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Trata-se de um órgão do Poder Judiciário com sede em Brasília (DF) e atuação em todo 
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DIREITO INTERNACIONAL

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

Adotada e proclamada pela Resolução nº 217ª, da III Assembleia Geral das Nações Unidas de 
10.12.1948 e assinada pelo Brasil na mesma data.

Marco inicial do estabelecimento da proteção universal dos 
direitos humanos, independentemente da nacionalidade, raça, 
sexo etnia, religião ou ainda qualquer outra condição.

Preâmbulo

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e 
dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo;

Considerando que o desconhecimento e o desprezo dos direitos do Homem conduziram a actos 
de barbárie que revoltam a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em que os 
seres humanos sejam livres de falar e de crer, libertos do terror e da miséria, foi proclamado como 
a mais alta inspiração do Homem;

Considerando que é essencial a proteção dos direitos do Homem através de um regime de direito, 
para que o Homem não seja compelido, em supremo recurso, à revolta contra a tirania e a 
opressão; 

Considerando que é essencial encorajar o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações;

Considerando que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamam, de novo, a sua fé nos 
direitos fundamentais do Homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na igualdade de 
direitos dos homens e das mulheres e se declaram resolvidos a favorecer o progresso social e a 
instaurar melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla;

Considerando que os Estados membros se comprometeram a promover, em cooperação com 
a Organização das Nações Unidas, o respeito universal e efectivo dos direitos do Homem e das 
liberdades fundamentais;

Considerando que uma concepção comum destes direitos e liberdades é da mais alta importância 
para dar plena satisfação a tal compromisso:

A Assembléia Geral proclama a presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como ideal 
comum a atingir por todos os povos e todas as nações, a fim de que todos os indivíduos e todos 
os orgãos da sociedade, tendo-a constantemente no espírito, se esforcem, pelo ensino e pela 
educação, por desenvolver o respeito desses direitos e liberdades e por promover, por medidas 
progressivas de ordem nacional e internacional, o seu reconhecimento e a sua aplicação universais e 
efectivos tanto entre as populações dos próprios Estados membros como entre as dos territórios 
colocados sob a sua jurisdição.

ARTIGO 1°

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de 
consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade.

ARTIGO 2°

Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente 
Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, 
de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de 
qualquer outra situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, 
jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou 
território independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma limitação de soberania.

ARTIGO 3°

Todo indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.

ARTIGO 4°

Ninguém será mantido em escravatura ou em servidão; a escravatura e o trato dos escravos, sob 
todas as formas, são proibidos.

ARTIGO 5°

Ninguém será submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes.

ARTIGO 6°

Todos os indivíduos têm direito ao reconhecimento, em todos os lugares, da sua personalidade 
jurídica.

ARTIGO 7°

Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual protecção da lei. Todos têm 
direito a protecção igual contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra 
qualquer incitamento a tal discriminação.
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ARTIGO 8°

Toda a pessoa tem direito a recurso efectivo para as jurisdições nacionais competentes contra os 
actos que violem os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela lei.

ARTIGO 9°

Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado.

ARTIGO 10°

Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa seja equitativa e publicamente 
julgada por um tribunal independente e imparcial que decida dos seus direitos e obrigações ou das 
razões de qualquer acusação em matéria penal que contra ela seja deduzida.

ARTIGO 11°

1. Toda a pessoa acusada de um acto delituoso presume-se inocente até que a sua culpabilidade 
fique legalmente provada no decurso de um processo público em que todas as garantias 
necessárias de defesa lhe sejam asseguradas.

2. Ninguém será condenado por acções ou omissões que, no momento da sua prática, não 
constituíam acto delituoso à face do direito interno ou internacional. Do mesmo modo, não 
será infligida pena mais grave do que a que era aplicável no momento em que o acto delituoso 
foi cometido.

ARTIGO 12°

Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio ou na 
sua correspondência, nem ataques à sua honra e reputação. Contra tais intromissões ou ataques 
toda a pessoa tem direito a protecção da lei.

ARTIGO 13°

1. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência no interior de 
um Estado.

2. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o seu, e o direito 
de regressar ao seu país.

ARTIGO 14°

1. Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar e de beneficiar de asilo em outros 
países.

2. Este direito não pode, porém, ser invocado no caso de processo realmente existente por crime 
de direito comum ou por actividades contrárias aos fins e aos princípios das Nações Unidas.

ARTIGO 15°

1.	 Todo o indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade.

2.	 Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua nacionalidade nem do direito de mudar de 
nacionalidade.

ARTIGO 16°

1.	 A partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de casar e de constituir família, sem 
restrição alguma de raça, nacionalidade ou religião. Durante o casamento e na altura da sua 
dissolução, ambos têm direitos iguais.

2.	 O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos futuros esposos.

3.	 A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção desta e do 
Estado.

ARTIGO 17°

1. Toda a pessoa, individual ou colectiva, tem direito à propriedade.

2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua propriedade.

ARTIGO 18°

Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; este direito 
implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar 
a religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, 
pela prática, pelo culto e pelos ritos.

ARTIGO 19°

Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o direito de 
não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem consideração de 
fronteiras, informações e idéias por qualquer meio de expressão.

ARTIGO 20°

1.	 Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas.

2.	 Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

ARTIGO 21°

1.	 Toda a pessoa tem o direito de tomar parte na direcção dos negócios, públicos do seu país, 
quer directamente, quer por intermédio de representantes livremente escolhidos.

2.	 Toda a pessoa tem direito de acesso, em condições de igualdade, às funções públicas do seu 
país.
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3.	 A vontade do povo é o fundamento da autoridade dos poderes públicos: e deve exprimir-se 
através de eleições honestas a realizar periodicamente por sufrágio universal e igual, com voto 
secreto ou segundo processo equivalente que salvaguarde a liberdade de voto.

ARTIGO 22°

Toda a pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social; e pode legitimamente 
exigir a satisfação dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis, graças ao esforço 
nacional e à cooperação internacional, de harmonia com a organização e os recursos de cada país.

ARTIGO 23°

1.	 Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a condições equitativas e 
satisfatórias de trabalho e à protecção contra o desemprego.

2.	 Todos têm direito, sem discriminação alguma, a salário igual por trabalho igual.

3.	 Quem trabalha tem direito a uma remuneração equitativa e satisfatória, que lhe permita e à sua 
família uma existência conforme com a dignidade humana, e completada, se possível, por todos 
os outros meios de protecção social.

4.	 Toda a pessoa tem o direito de fundar com outras pessoas sindicatos e de se filiar em sindicatos 
para defesa dos seus interesses.

ARTIGO 24°

Toda a pessoa tem direito ao repouso e aos lazeres, especialmente, a uma limitação razoável da 
duração do trabalho e as férias periódicas pagas.

ARTIGO 25°

1.	 Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua família a 
saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à 
assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais necessários, e tem direito à segurança no 
desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na velhice ou noutros casos de perda de meios 
de subsistência por circunstâncias independentes da sua vontade.

2.	 A maternidade e a infância têm direito a ajuda e a assistência especiais. Todas as crianças, 
nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozam da mesma protecção social.

ARTIGO 26°

1.	 Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a correspondente 
ao ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O ensino técnico e 
profissional dever ser generalizado; o acesso aos estudos superiores deve estar aberto a todos 
em plena igualdade, em função do seu mérito.

2.	 A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos direitos do 
Homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade 

entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, bem como o desenvolvimento das 
actividades das Nações Unidas para a manutenção da paz.

3.	 Aos pais pertence a prioridade do direito de escholher o género de educação a dar aos filhos.

ARTIGO 27°

1.	 Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livremente na vida cultural da comunidade, de fruir 
as artes e de participar no progresso científico e nos benefícios que deste resultam.

2.	 Todos têm direito à protecção dos interesses morais e materiais ligados a qualquer produção 
científica, literária ou artística da sua autoria.

ARTIGO 28°

Toda a pessoa tem direito a que reine, no plano social e no plano internacional, uma ordem capaz 
de tornar plenamente efectivos os direitos e as liberdades enunciadas na presente Declaração.

ARTIGO 29°

1.	 O indivíduo tem deveres para com a comunidade, fora da qual não é possível o livre e pleno 
desenvolvimento da sua personalidade.

2.	 No exercício deste direito e no gozo destas liberdades ninguém está sujeito senão às limitações 
estabelecidas pela lei com vista exclusivamente a promover o reconhecimento e o respeito dos 
direitos e liberdades dos outros e a fim de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem 
pública e do bem-estar numa sociedade democrática.

3.	 Em caso algum estes direitos e liberdades poderão ser exercidos contrariamente e aos fins e 
aos princípios das Nações Unidas.

ARTIGO 30°

Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada de maneira a envolver para 
qualquer Estado, agrupamento ou indivíduo o direito de se entregar a alguma actividade ou 
depraticar algum acto destinado a destruir os direitos e liberdades aqui enunciados.
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CONVENÇÃO PARA A REPRESSÃO DO TRÁFICO DE PESSOAS  
E DO LENOCÍNIO

Concluída em Nova Iorque, a 21 de março de 1950. 
Assinada pelo Brasil, a 5 de outubro de 1951. 

Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 6, de 1958. 
Depósito do instrumento de ratificação na ONU, a 12 de setembro de 1958. 

Promulgada pelo Decreto nº 46.981, de 8 de outubro de 1959. 
Publicada no Diário Oficial de 13 de outubro de 1959.

Adota medidas para a prevenção da prostituição e para assegurar 
a reeducação e readaptação social das vítimas da prostituição

PREÂMBULO

Considerando que a prostituição e o mal que a acompanha, isto é, o tráfico de pessoas para fins 
de prostituição, são incompatíveis com a dignidade e o valor de pessoa humana e põem em perigo 
o bem-estar do indivíduo, da família e da comunidade,

Considerando que, com relação à repressão do tráfico de mulheres e crianças, estão em vigor os 
seguintes instrumentos internacionais:

1º)	 Acordo internacional de 18 de maio de 1904 para a repressão do tráfico de mulheres 
brancas, emendado pelo Protocolo aprovado pela Assembleia Geral das Nações Unidas a 3 
de dezembro de 1948.

2º)	 Convenção Internacional de 4 de maio de 1910, relativa à repressão do tráfico de mulheres 
brancas, emendada pelo Protocolo acima mencionado.

3º)	 Convenção Internacional de 30 de setembro de 1921 para a repressão do tráfico de mulheres 
e crianças, emendada pelo Protocolo aprovado pela Assembleia Geral das Nações Unidas a 
20 de outubro de 1947.

4º)	 Convenção Internacional de 11 de outubro de 1933 relativa à repressão do tráfico de mulheres 
maiores, emendada pelo Protocolo acima referido,

Considerando que a Liga das Nações havia elaborado em 1957 um projeto de Convenção para 
ampliar o campo de ação dos aludidos instrumentos e

Considerando que a evolução ocorrida depois de 1937 permite concluir uma convenção que 
uniforme os instrumentos acima mencionados e inclua o essencial do projeto da Convenção de 
1937, com as emendas que se julgou conveniente introduzir:

Em consequência

As partes contratantes

Convêm no seguinte: 

ARTIGO 1º

As partes na presente Convenção convêm em punir toda pessoa que, para satisfazer às paixões 
de outrem:

1º)	 aliciar, induzir ou desencaminhar, para fins de prostituição, outra pessoa, ainda que com seu 
consentimento;

2º)	 explorar a prostituição de outra pessoa, ainda que com seu consentimento.

ARTIGO 2º

As partes na presente Convenção convêm igualmente em punir toda pessoa que:

1º)	 Mantiver, dirigir ou, conscientemente, financiar uma casa de prostituição ou contribuir para 
esse financiamento.

2º)	 Conscientemente, dar ou tomar de aluguel, total ou parcialmente, um imóvel ou outro local, 
para fins de prostituição de outrem.

ARTIGO 3º

Deverão ser também punidos, na medida permitida pela legislação nacional, tôda tentativa e ato 
preparatório efetuado com o fim de cometer as infrações de que tratam os Artigos 1º e 2º.

ARTIGO 4º

Será também na medida permitida pela legislação nacional, a participação intencional nos atos de 
que tratam os Artigos 1º e 2º acima.

Os atos de participação serão considerados, na medida permitida pela legislação nacional, como 
infrações distintas, em todos os casos em que for necessário assim proceder para impedir a 
impunidade.

ARTIGO 5º

Em todos os casos em que uma pessoa ofendida for autorizada pela legislação nacional a se 
constituir parte civil por causa de qualquer das infrações de que trata a presente Convenção, os 
estrangeiros estarão igualmente autorizados a se constituir parte civil, em igualdade de condições, 
com os nacionais.

ARTIGO 6º

Cada Parte na presente Convenção convem em adotar todas as medidas necessárias para ab-rogar 
ou abolir toda lei, regulamento e prática administrativa que obriguem a inscrever-se em registros 
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especiais, possuir documentos especiais ou conformar-se a condições excepcionais de vigilância ou 
de notificação as pessoas que se entregam ou que se supõem entregar-se à prostituição. 

ARTIGO 7º

Qualquer condenação anterior, pronunciada em Estado Estrangeiro por um dos atos de que trata 
a Convenção, será, na medida permitida pela legislação nacional, tomada em consideração:

1º)	 Para estabelecer a reincidência,

2º)	 Para declarar incapacidade, perda ou interdição de direito público ou privado.

ARTIGO 8º

Os atos de que tratam os Artigos 1º e 2º da presente Convenção serão considerados como casos 
de extradição em todos os tratados de extradição, concluídos ou por concluir, entre Partes na 
presente Convenção.

As Partes na presente Convenção, que não subordinem a extradição à existência de um tratado, 
reconhecerão, de agora em diante, os atos de que tratam os Artigos 1º e 2º da presente Convenção 
como caso de extradição entre elas.

A extradição será concedida de acordo com o direito do Estado ao qual foi requerida.

 ARTIGO 9º

Os nacionais de um Estado, cuja legislação não admitir a extradição de nacionais que regressam a 
esse Estado após haverem cometido no estrangeiro qualquer dos atos de que tratam os Artigos 1º 
e 2º da presente Convenção, deverão ser julgados e punidos pelos tribunais de seu próprio Estado.

Esta disposição não será obrigatória se, em caso análogo e que interessar à Parte na presente 
Convenção, não puder ser concedida a extradição de um estrangeiro.

ARTIGO 10

As disposições do Artigo 9º não se aplicarão quando o réu tiver sido julgado em um Estado 
estrangeiro e, em caso de condenação, se cumpriu a pena ou se gozou do benefício de comutação 
ou redução da pena prevista pela lei do referido Estado estrangeiro.

ARTIGO 11

Nenhuma das disposições da presente Convenção poderá ser interpretada como prejudicial à 
situação de uma Parte na Convenção com referência à questão geral da competência da jurisdição 
penal em Direito Internacional. 

ARTIGO 12

A presente Convenção não afeta o princípio de que os atos a que se refere deverão, em cada 
Estado, ser qualificados, processados e julgados de acordo com a legislação nacional.

ARTIGO 13

As Partes na presente Convenção serão obrigadas a executar as cartas rogatórias relativas às 
infrações de que trata a Convenção, de acordo com as leis e costumes nacionais.

A transmissão de cartas rogatórias será efetuada:

1º)	 Por comunicação direta entre as autoridades judiciárias;

2º)	 Por correspondência direta entre Ministros da Justiça dos dois Estados, ou por comunicação 
direta de outra autoridade competente do Estado requerente ao Ministro da Justiça do Estado 
requerido;

3º)	 Por intermédio do representante diplomático ou consular do Estado requerente no Estado 
requerido; esse representante enviará diretamente as cartas rogatórias à autoridade judiciária 
competente ou à autoridade indicada pelo Governo do Estado requerido e dela receberá 
diretamente os documentos necessários à execução das cartas rogatórias.

Nos casos 1 e 3, uma cópia da carta rogatória deverá ser, na mesma ocasião, encaminhada à 
autoridade superior do Estado requerido.

Salvo acordo em contrário, a carta rogatória deverá ser redigida no idioma da autoridade requerente, 
ressalvando-se ao Estado requerido o direito de solicitar uma tradução em seu próprio idioma, 
devidamente autenticada pela autoridade requerente.

Cada Parte na presente Convenção comunicará a cada uma das outras Partes Contratantes a forma 
ou formas de transmissão dentre as acima mencionadas que admitirá para as cartas rogatórias da 
referida Parte.

Até que um Estado faça tal comunicação, o processo em vigor para cartas rogatórias será mantido.

A execução das cartas rogatórias não poderá ocasionar o reembolso de quaisquer direitos ou 
despesas, salvo as de perícia.

Nenhuma das disposições do presente Artigo deverá ser interpretada como compromisso das 
Partes na presente Convenção em admitir uma derrogação de suas leis, no que se refere ao 
processo e aos métodos empregados para estabelecer a prova em matéria penal.

ARTIGO 14

Cada uma das Partes na presente Convenção deverá criar ou manter um serviço encarregado 
de coordenar e centralizar os resultados das investigações relativas às infrações de que trata a 
presente Convenção.

Esses serviços deverão reunir todas as informações que possam facilitar a prevenção e a repressão 
das infrações de que trata a presente Convenção e deverão manter estreitas relações com os 
serviços correspondentes dos demais Estados.

ARTIGO 15

As autoridades encarregadas dos serviços mencionados no Artigo 14 fornecerão às autoridades 
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encarregadas dos serviços correspondentes nos demais Estados, na medida permitida pela 
legislação nacional e, quando julgarem útil, as seguintes informações:

1ª)	 dados pormenorizados relativos a qualquer infração ou tentativa de infrações de que trata a 
presente Convenção;

2ª)	 dados pormenorizados relativos a investigações, processos, detenções, condenações, recusas 
e admissão ou expulsões de pessoas culpadas de quaisquer das infrações de que trata a 
presente Convenção, bem como aos deslocamentos dessas pessoas e quaisquer informações 
úteis a respeito das mesmas.

As informações que serão fornecidas compreenderão notadamente a descrição dos delinquentes, 
suas impressões digitais e fotografia, indicações sobre os métodos habituais, autos policiais e 
registros criminais.

ARTIGO 16

As Partes na presente Convenção se comprometem a adotar medidas para a prevenção da 
prostituição e para assegurar a reeducação e readaptação social das vítimas da prostituição e das 
infrações de que trata a presente Convenção, bem como a estimular a adoção dessas medidas 
por seus serviços públicos ou privados de caráter educativo, sanitário, social, econômico e outros 
serviços conexos.

ARTIGO 17

No que se refere à imigração, as Partes na presente Convenção convêm em adotar ou manter em 
vigor, nos limites de suas obrigações definidas pela presente Convenção, as medidas destinadas a 
combater o tráfico de pessoas de um ou outro sexo para fins de prostituição:

Comprometem-se principalmente:

1º)	 a promulgar os regulamentos necessários para a proteção dos imigrantes ou emigrantes, em 
particular das mulheres e crianças, quer nos lugares de partida e chegada, quer durante a 
viagem;

2º)	 a adotar disposições para organizar uma propaganda apropriada destinada a advertir o público 
contra os perigos desse tráfico;

3º)	 a adotar medidas apropriadas para manter a vigilância nas estações ferroviárias, aeroportos, 
portos marítimos, em viagens e lugares públicos a fim de impedir o tráfico internacional de 
pessoas para fins de prostituição;

4º)	 a adotar as medidas apropriadas para que as autoridades competentes estejam ao corrente da 
chegada de pessoas que pareçam “prima facie” culpadas, co-autoras ou vítimas desse tráfico.

ARTIGO 18

As Partes na presente Convenção convêm em tomar, de acordo com as condições estipuladas 
pelas respectivas legislações nacionais, as declarações das pessoas de nacionalidade estrangeira 

que se entregam à prostituição, a fim de estabelecer sua identidade e estado civil e procurar quem 
as induziu a deixar seu Estado. Tais informações serão comunicadas às autoridades do Estado de 
origem das referidas pessoas para eventual repatriação.

ARTIGO 19

As Partes na presente Convenção se comprometem, conforme as condições estipuladas pela 
respectiva legislação nacional, e sem prejuízo de processos ou de qualquer outra ação motivada 
por infrações a suas disposições, e tanto quanto possível:

1º)	 A tomar as medidas apropriadas para prover as necessidades e assegurar a manutenção, 
provisoriamente, das vítimas do tráfico internacional para fins de prostituição, quando 
destituídas de recursos, até que sejam tomadas todas as providências para repatriação.

2º)	 A repatriar as pessoas de que trata o Artigo 18, que o desejarem ou que forem reclamadas 
por pessoas que sobre elas tenham autoridade e aquelas cuja expulsão foi decretada conforme 
a lei. A repatriação não será efetuada senão depois de entendimento com o Estado de 
destino, sobre a identidade e a nacionalidade, assim como sobre o lugar e a data da chegada às 
fronteiras. Cada uma das Partes na presente Convenção facilitará o trânsito das pessoas em 
apreço no seu território. Quando as pessoas de que trata a alínea precedente não puderem 
pessoalmente arcar com as despesas de repatriação e quando não tiverem cônjuge, nem 
parentes, nem tutor que pague por elas, as despesas de repatriação estarão a cargo do Estado 
onde elas se encontram, até a fronteira, porto de embarque ou aeroporto mais próximo na 
direção do Estado de origem, e, em seguida, a cargo do Estado de origem.

ARTIGO 20

As partes na presente Convenção, convêm, se já não o fizeram, em adotar as medidas necessárias 
para exercer vigilância nos escritórios ou agências de colocação, para evitar que as pessoas 
que procuram emprego, especialmente as mulheres e crianças, fiquem sujeitas ao perigo da 
prostituição.

ARTIGO 21

As Partes na presente Convenção comunicarão ao Secretário Geral da Organização das Nações 
Unidas suas leis e regulamentos relativos à matéria da presente Convenção, assim como todas 
as medidas que tomarem para aplicar a Convenção. As informações recebidas serão publicadas 
periodicamente pelo Secretário Geral e enviadas a todos os membros da Organização das Nações 
Unidas e aos Estados não membros aos quais a presente Convenção tiver sido oficialmente 
comunicada, de acordo com as disposições do Artigo 23.

ARTIGO 22

Se surgir entre as Partes na presente Convenção qualquer dúvida relativa à sua interpretação ou 
aplicação, e se esta dúvida não puder ser resolvida por outros meios, será, a pedido de qualquer 
das Partes em litígio, submetida à Corte Internacional de Justiça.
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ARTIGO 23

A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados membros da Organização das 
Nações Unidas e de qualquer outro Estado convidado, para esse fim, pelo Conselho Econômico 
e Social. Ela será ratificada e os instrumentos de ratificação serão depositados junto ao Secretário 
Geral da Organização das Nações Unidas.

Os Estados mencionados no parágrafo primeiro, que não assinaram a Convenção, poderão a ela 
aderir. A adesão se fará com o depósito de um instrumento de adesão, junto ao Secretário Geral 
da Organização das Nações Unidas.

Para os fins da presente Convenção, a palavra “Estado” designará também as colônias e territórios 
sob tutela, dependentes do Estado que assina ou ratifica a Convenção, ou que a ela adere, assim 
como todos os territórios que este Estado represente no plano internacional.

ARTIGO 24

A presente Convenção entrará em vigor noventa dias depois da data do depósito do segundo 
instrumento de ratificação ou de adesão.

Para cada um dos Estados que ratificarem ou aderirem depois do depósito do segundo instrumento 
de ratificação ou adesão, ela entrará em vigor noventa dias depois do depósito, por este Estado, 
de seu instrumento de ratificação ou de adesão.

ARTIGO 25

Ao término do prazo de cinco anos a partir da entrada em vigor da presente Convenção, qualquer 
Parte na Convenção pode denunciá-la por notificação escrita endereçada ao Secretário Geral da 
Organização das Nações Unidas.

A denúncia produzirá efeitos, para a Parte interessada, um ano depois de recebida pelo Secretário 
Geral da Organização das Nações Unidas. 

ARTIGO 26

O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas notificará a todos os Estados Membros da 
Organização das Nações Unidas e aos Estados não membros mencionados no Artigo 23:

1.	 As assinaturas, ratificações e adesões recebidas nos termos do artigo 23;

2.	 A data da entrada em vigor da presente Convenção nos termos do artigo 24;

3.	 As denúncias recebidas nos termos do artigo 25.

ARTIGO 27
Cada uma das Partes na presente Convenção se compromete a tomar, conforme sua Constituição, 
as medidas legislativas ou outras necessárias a assegurar a aplicação da Convenção.

ARTIGO 28

As disposições da presente Convenção anulam e substituem, entre as Partes, as disposições dos 
instrumentos internacionais nas alíneas 1, 2, 3, e 4 do segundo parágrafo do preâmbulo; cada um 
deles será considerado caduco, quando todas as Partes neste instrumento se tornarem Partes na 
presente Convenção.

Em fé do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados por seus Governos, assinaram a 
presente Convenção, aberta à assinatura em Lake Success, Nova Iorque, aos vinte e um de março 
de mil novecentos e cinquenta, uma cópia da qual, devidamente autenticada, será enviada pelo 
Secretário Geral a todos os Estados Membros da Organização das Nações Unidas e aos Estados 
não membros de que trata no artigo 23.

PROTOCOLO FINAL

Nenhuma das disposições da presente Convenção poderá ser interpretada em detrimento 
de qualquer legislação que, para a aplicação das disposições destinadas à supressão do tráfico 
internacional de pessoas e do lenocínio, preveja condições mais rigorosas do que as estipuladas na 
presente Convenção.

As disposições dos artigos 23 a 26, inclusive, da Convenção aplicar-se-ão ao presente Protocolo.

CONGRESSO NACIONAL

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do artigo ......, da Constituição Federal, 
e eu promulgo o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO

Nº 6, de 1958

Aprova a Convenção para a Repressão do Tráfico de Pessoas e do Lenocínio, concluída em Lake 
Success, Estados Unidos da América do Norte, a 21 de março de 1950, e firmada pelo Brasil a 5 
de outubro de 1951.

Art. 1º É aprovada a Convenção para a Repressão do Tráfico de Pessoas e do Lenocínio, concluída 
em Lake Success, Estados Unidos da América do Norte, a 21 de março de 1950, e firmada pelo 
Brasil a 5 de outubro de 1951, bem como o seu Protocolo Final.

Art. 2º Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 
em contrário.

Senado Federal, em 11 de junho de 1958

Apolônio Salles

Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência
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CONVENÇÃO SOBRE A ESCRAVATURA ASSINADA EM 
GENEBRA, EM 25 DE SETEMBRO DE 1926, E EMENDADA PELO 
PROTOCOLO ABERTO À ASSINATURA OU À ACEITAÇÃO NA 

SEDE DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, NOVA YORK, 
EM 7 DE DEZEMBRO DE 1953

Protocolo das Nações Unidas em 7 de dezembro de 1953. Entrada em vigor, para o Brasil, a 6 
de janeiro de 1966.Promulgada pelo Decreto Presidencial nº 58.563 de 1º de junho de 1966. 

Publicadas no “Diário Oficial” de 3 e 10 de junho de 1966.

Trata do comprometimento entre as partes em tomar todas 
as medidas necessárias para impedir e reprimir o embarque, 
o desembarque e o transporte de escravos nas suas águas 
territoriais.

ARTIGO 1º

Para os fins da presente Convenção, fica entendido que:

§1. A escravidão é o estado ou condição de um indivíduo sobre o qual se exercem, total ou 
parcialmente, os atributos do direito de propriedade.

§2. O tráfico de escravos compreende todo ato de captura, aquisição ou cessão de um indivíduo 
com o propósito de escravizá-lo; todo ato de aquisição de um escravo com o propósito de vendê-
lo ou trocá-lo; todo ato de cessão, por meio de venda ou troca, de um escravo adquirido para ser 
vendido ou trocado; assim como, em geral, todo ato de comércio ou de transporte de escravos.

ARTIGO 2º

As Altas Partes contratantes se comprometem, na medida em que ainda não hajam tomado as 
necessárias providências, e cada uma no que diz respeito aos territórios colocados sob a sua 
soberania, jurisdição, proteção, suserania ou tutela:

a)	 A impedir e reprimir o tráfico de escravos.

b)	 A promover a abolição completa da escravidão sob todas as suas formas, progressivamente e 
logo que possível.

ARTIGO 3º

As Altas Partes contratantes se comprometem a tomar todas as medidas necessárias para 
impedir e reprimir o embarque, o desembarque e o transporte de escravos nas suas águas 
territoriais, assim como, em geral, em todos os navios que arvorem os seus respectivos pavilhões. 
As Altas Partes contratantes se comprometem a negociar, logo que possível, uma Convenção 
Geral sobre o tráfico de escravos que lhes outorgue direitos e lhes imponha obrigações da 

mesma natureza dos que foram previstos na Convenção de 17 de junho de 1925 relativa ao 
Comércio Internacional de Armas (“Artigos 12, 20, 21, 22, 23, 24 e parágrafos 3, 4, 5 da seção 
II do anexo II”) sob reserva das adaptações necessárias, ficando entendido que essa Convenção 
Geral não colocará os navios (mesmo de pequena tonelagem) de nenhuma das Altas Partes 
contratantes numa posição diferente da das outras Altas Partes contratantes. Fica igualmente 
entendido que, antes e depois da entrada em vigor da mencionada Convenção Geral, as Altas 
Partes contratantes conservam toda liberdade de realizar entre si, sem contudo, derrogar os 
princípios estipulados no parágrafo precedente, entendimentos especiais que, em razão da sua 
situação peculiar, lhes pareçam convenientes para conseguir, com a maior brevidade possível, a 
abolição completa do tráfico de escravos.

ARTIGO 4º

As Altas Partes contratantes prestarão assistência umas às outras para lograr a supressão da 
escravidão e do tráfico de escravos.

ARTIGO 5º

As Altas Partes contratantes reconhecem que o recurso ao trabalho forçado ou obrigatório 
pode ter graves consequências e se comprometem, cada uma no que diz respeito aos territórios 
submetidos à sua soberania, jurisdição, proteção, suserania ou tutela, a tomar as medidas necessárias 
para evitar que o trabalho forçado ou obrigatório produza condições análogas à escravidão.

Fica entendido que:

§1.Sob reserva das disposições transitórias enunciadas no «§2.» abaixo, o trabalho forçado ou 
obrigatório somente pode ser exigido para fins públicos.

§2.Nos territórios onde ainda existe o trabalho forçado ou obrigatório para fins que não sejam 
públicos, as Altas Partes contratantes se esforçarão por acabar com essa prática, progressivamente 
e com a maior rapidez possível, e, enquanto subsistir, o trabalho forçado ou obrigatório só será 
empregado a título excepcional, contra remuneração adequada e com a condição de não poder 
ser imposta a mudança do lugar habitual de residência.

§3.Em todos os casos, as autoridades centrais competentes do território interessado assumirão a 
responsabilidade do recurso ao trabalho forçado ou obrigatório.

ARTIGO 6º

As Altas Partes contratantes, cuja legislação não seja desde já suficiente para reprimir as infrações 
às leis e regulamentos promulgados para aplicar a presente Convenção, se comprometem a tomar 
as medidas necessárias para que essas infrações sejam severamente punidas.

ARTIGO 7º

As Altas Partes contratantes se comprometem a comunicar umas às outras e ao Secretário-Geral 
da Organização das Nações Unidas as leis e regulamentos que promulgarem para a aplicação das 
disposições da presente Convenção.
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ARTIGO 8º

As Altas Partes contratantes convêm em que todos os litígios, que possam surgir entre as mesmas quanto 
à interpretação ou à aplicação da presente Convenção, serão encaminhados à Corte Internacional de 
Justiça, se não puderem ser resolvidos por negociação direta. Se os Estados entre os quais surgir 
algum litígio, ou um deles, não forem Partes no Estatuto da Corte Internacional de Justiça, esse litígio 
será submetido, à vontade dos Estados interessados, quer à Corte Internacional de Justiça, quer a um 
tribunal de arbitragem constituído em conformidade com a “Convenção de 18 de outubro de 1907” 
para a solução pacífica dos conflitos internacionais, quer a qualquer outro tribunal de arbitragem.

ARTIGO 9º

Cada uma das Altas Partes contratantes pode declarar, quer no momento da sua assinatura, quer 
no momento da sua ratificação ou adesão, que, no que diz respeito à aplicação das disposições 
da presente Convenção ou de algumas delas, sua aceitação não vincula todos ou qualquer dos 
territórios que se acham sob a sua soberania, jurisdição, proteção, suserania ou tutela; e cada uma 
das Altas Partes contratantes poderá posteriormente aderir em separado, total ou parcialmente, 
em nome de qualquer deles.

ARTIGO 10º

Se suceder que uma das Altas Partes contratantes queira denunciar a presente Convenção, a 
denúncia será notificada por escrito ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, 
que enviará imediatamente uma cópia autenticada da notificação a todas as outras Altas Partes 
contratantes, informando-as da data de recebimento. A denúncia somente produzirá efeito em 
relação ao Estado que a tenha notificado, e um ano depois de haver chegado a notificação ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. A denúncia poderá, outrossim, ser feita 
separadamente no que diz respeito a qualquer território que se ache sob a sua soberania, jurisdição, 
proteção, suserania ou tutela.

ARTIGO 11

A presente Convenção, que será datada de hoje e cujos textos francês e inglês são igualmente 
autênticos, ficará aberta até 1º de abril de 1927 à assinatura dos Estados Membros da Sociedade das 
Nações.A presente Convenção será aberta à adesão de todos os Estados, inclusive os Estados não 
membros da Organização das Nações Unidas, aos quais o Secretário-Geral haja enviado uma cópia 
autenticada da Convenção.A adesão se efetuará pelo depósito de um instrumento na devida forma 
em poder do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, que dará disso conhecimento a 
todos os Estados partes à Convenção e a todos os outros Estados contemplados no presente artigo, 
indicando-lhes a data em que cada um desses instrumentos de adesão foi depositado.

ARTIGO 12

A presente Convenção será ratificada e os instrumentos de ratificação serão depositados no 
Escritório do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, que o notificará às Altas Partes 
contratantes. Convenção produzirá seus efeitos, para cada Estado, a partir da data do depósito do 
instrumento de ratificação ou adesão.

CONVENÇÃO SUPLEMENTAR SOBRE A ABOLIÇÃO DA ESCRAVATURA, DO TRÁFICO 
DE ESCRAVOS E DAS INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS ANÁLOGAS À ESCRAVATURA -1956

Convenção Suplementar sobre a Abolição da Escravatura, do Tráfico de Escravos e das 
Instituições e Práticas Análogas à Escravatura, adotada em Genebra, a 7 de setembro de 1956. 
Entrada em vigor, para o Brasil, a 6 de janeiro de 1966.Promulgada pelo Decreto Presidencial nº 

58.563 de 1º de junho de 1966.Publicadas no “Diário Oficial” de 3 e 10 de junho de 1966.

Trata da tomada de medidas, legislativas e de outra natureza, que 
sejam viáveis e necessárias, para obter progressivamente e logo 
que possível a abolição completa ou o abandono das instituições 
e práticas, onde quer ainda subsistam, que se enquadrem ou não 
na definição de escravidão, segundo descrições desta convenção.

PREÂMBULO

Os Estados Membros, à presente Convenção,

Considerando que a liberdade é um direito que todo ser humano adquire ao nascer.

Conscientes de que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé na dignidade e no 
valor da pessoa humana.

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos do Homem, proclamada pela Assembleia 
Geral como o ideal comum a atingir por todos os povos e nações, dispõe que ninguém será 
submetido a escravidão ou servidão e que a escravidão e o tráfico de escravos estão proibidos sob 
todas as suas formas.

Reconhecendo que, desde a conclusão, em Genebra, em 25 de setembro de 1926, da Convenção 
sobre a escravatura que visava suprimir a escravidão e o tráfico de escravos, novos progressos 
foram realizados nesse sentido.

Levando em conta a Convenção de 1930 sobre o Trabalho Forçado e o que foi feito ulteriormente 
pela Organização Internacional do Trabalho em relação ao trabalho forçado ou obrigatório.

Verificando, contudo, que a escravidão, o tráfico de escravos e as instituições e práticas análogas à 
escravidão ainda não foram eliminados em todas as regiões do mundo.

Havendo decidido, em consequência, que a Convenção de 1926, a qual continua em vigor, deve 
agora ser ampliada por uma convenção suplementar destinada a intensificar os esforços, tanto 
nacionais como internacionais, que visam abolir a escravidão, o tráfico de escravos e as instituições 
e práticas análogas à escravidão.

Convieram no seguinte:
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SEÇÃO I
INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS ANÁLOGAS À ESCRAVIDÃO

ARTIGO 1º

Cada um dos Estados Membros à presente Convenção tomará todas as medidas, legislativas 
e de outra natureza, que sejam viáveis e necessárias, para obter progressivamente e logo que 
possível a abolição completa ou o abandono das instituições e práticas seguintes, onde quer 
ainda subsistam, enquadrem-se ou não na definição de escravidão assinada em Genebra, em 25 
de setembro de 1926:

§1. A servidão por dívidas, isto é, o estado ou a condição resultante do fato de que um devedor 
se haja comprometido a fornecer, em garantia de uma dívida, seus serviços pessoais ou os 
de alguém sobre o qual tenha autoridade, se o valor desses serviços não for eqüitativamente 
avaliado no ato da liquidação da dívida ou se a duração desses serviços não for limitada nem sua 
natureza definida.

§2. A servidão, isto é, a condição de qualquer um que seja obrigado pela lei, pelo costume ou 
por um acordo, a viver e trabalhar numa terra pertencente a outra pessoa e a fornecer a essa 
outra pessoa, contra remuneração ou gratuitamente, determinados serviços, sem poder mudar 
sua condição.

§3. Toda instituição ou prática em virtude da qual:

§4. Uma mulher é, sem que tenha o direito de recusa, prometida ou dada em casamento, mediante 
remuneração em dinheiro ou espécie entregue a seus pais, tutor, família ou a qualquer outra 
pessoa ou grupo de pessoas.

§5. O marido de uma mulher, a família ou clã deste têm o direito de cedê-la a um terceiro, a título 
oneroso ou não.

§6. A mulher pode, por morte do marido, ser transmitida por sucessão a outra pessoa.

§7. Toda instituição ou prática em virtude da qual uma criança ou um adolescente de menos 
de dezoito anos é entregue, quer por seus pais ou um deles, quer por seu tutor, a um terceiro, 
mediante remuneração ou sem ela, com o fim da exploração da pessoa ou do trabalho da referida 
criança ou adolescente.

ARTIGO 2º

Com o propósito de acabar com as instituições e práticas visadas na “alínea c” do “artigo primeiro” 
da presente Convenção, os Estados Membros se comprometem a fixar, onde couber, idades 
mínimas adequadas para o casamento; a estimular adoção de um processo que permita a ambos 
os futuros cônjuges exprimir livremente o seu consentimento ao matrimônio, em presença de uma 
autoridade civil ou religiosa competente, e a fomentar o registro dos casamentos.

SEÇÃO II
TRÁFICO DE ESCRAVOS

ARTIGO 3º

§1. O ato de transportar escravos de um país a outro, por qualquer meio de transporte, ou 
a cumplicidade nesse ato, constituirá infração penal segundo a lei dos Estados Membros à 
Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas de tal informação serão passíveis de penas 
muito rigorosas.

§2.Os Estados Membros  tomarão todas as medidas necessárias para impedir que os navios e 
aeronaves autorizados a arvorar suas bandeiras transportem escravos e para punir as pessoas 
culpadas desse ato ou culpadas de utilizar o pavilhão nacional para tal fim.

§3. Os Estados Membros tomarão todas as medidas necessárias para que seus portos, seus 
aeródromos e suas costas não possam servir para o transporte de escravos.

§4. Os Estados Membros à Convenção trocarão informações a fim de assegurar a coordenação 
prática das medidas tomadas pelos mesmos na luta contra o tráfico de escravos e se comunicarão 
mutuamente qualquer caso de tráfico de escravos e qualquer tentativa de infração desse gênero 
de que tenham conhecimento.

ARTIGO 4º

Todo escravo que se refugiar a bordo de um navio de Estado Membros à presente Convenção será 
livre ipso facto.

SEÇÃO III
ESCRAVIDÃO E INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS ANÁLOGAS À ESCRAVIDÃO

ARTIGO 5º

Em qualquer país em que a escravidão ou as instituições e práticas mencionadas no “artigo 
primeiro” da presente Convenção não estejam ainda completamente abolidas ou abandonadas, 
o ato de mutilar, de marcar com ferro em brasa ou por qualquer outro processo um escravo ou 
uma pessoa de condição servil – para indicar sua condição, para infligir um castigo ou por qualquer 
outra razão, - ou a cumplicidade em tais atos constituirá infração penal em face da lei dos Estados 
Membros à Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas serão passíveis de pena.

ARTIGO 6º

§1. O ato de escravizar uma pessoa ou de incitá-la a alienar sua liberdade ou a de alguém na sua 
dependência, para escravizá-la, constituirá infração penal em face da lei dos Estados Membros 
à presente Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas serão passíveis de pena; dar-se-á o 
mesmo quando houver participação num entendimento formado com tal propósito, tentativa de 
cometer esses delitos ou cumplicidade neles.
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§2. Sob reserva das disposições da alínea introdutória do artigo primeiro desta Convenção, as 
disposições do «parágrafo primeiro» do presente artigo se aplicarão igualmente ao fato de incitar 
alguém a submeter-se ou a submeter uma pessoa na sua dependência a uma condição servil 
resultante de alguma das instituições ou práticas mencionadas no artigo primeiro; assim também 
quando houver participação num entendimento formado com tal propósito, tentativa de cometer 
tais delitos ou cumplicidade neles.

SEÇÃO IV
DEFINIÇÕES

ARTIGO 7º

Para os fins da presente Convenção:

§1. “Escravidão”, tal como foi definida na Convenção sobre a Escravidão de 1926, é o estado ou 
a condição de um indivíduo sobre o qual se exercem todos ou parte dos poderes atribuídos ao 
direito de propriedade, e “escravo” é o indivíduo em tal estado ou condição.

§2. “Pessoa de condição servil” é a que se encontra no estado ou condição que resulta de alguma 
das instituições ou práticas mencionadas no artigo primeiro da presente Convenção.

§3. “Tráfico de escravos” significa e compreende todo ato de captura, aquisição ou cessão de uma 
pessoa com a intenção de escravizá-la; todo ato de aquisição de um escravo para vendê-lo ou 
trocá-lo; todo ato de cessão, por venda ou troca, de uma pessoa adquirida para ser vendida ou 
trocada, assim como, em geral, todo ato de comércio ou transporte de escravos, seja qual for o 
meio de transporte empregado.

SEÇÃO V
COOPERAÇÃO ENTRE OS ESTADOS PARTES E COMUNICAÇÃO DE INFORMAÇÕES

ARTIGO 8º

§1. Os Estados Membros à Convenção se comprometem a prestar-se mútuo concurso e 
a cooperar com a Organização das Nações Unidas para a aplicação das disposições que 
precedem.

§2. Os Estados Membros se comprometem a enviar ao Secretário-Geral das Nações Unidas 
exemplares de toda lei, todo regulamento e toda decisão administrativa adotados ou postos em 
vigor para aplicar as disposições da presente Convenção.

§3. O Secretário-Geral comunicará as informações recebidas em virtude do «§2» do «presente 
artigo» às outras Partes e ao Conselho Econômico e Social, como elemento de documentação 
para qualquer debate que o Conselho venha a empreender com o propósito de formular novas 
recomendações para a abolição da escravidão, do tráfico de escravos ou das instituições e práticas 
que são objeto da Convenção.

SEÇÃO VI
CLÁUSULAS FINAIS

ARTIGO 9º

Não será admitida nenhuma reserva à Convenção.

ARTIGO 10º

Qualquer litígio que surja entre os Estados Membros à Convenção quanto à sua interpretação ou 
aplicação, que não seja resolvido por meio de negociação, será submetido à Corte Internacional 
de Justiça a pedido de uma das Partes em litígio, a menos que estas convenham em resolvê-lo de 
outra forma.

ARTIGO 11

§1.A presente Convenção ficará aberta, até 1º de julho de 1957, à assinatura de qualquer Estado 
Membro das Nações Unidas ou dos organismos especializados. Será submetida à ratificação 
dos Estados signatários e os instrumentos de ratificação serão depositados em poder do 
Secretário-Geral das Nações Unidas, que o comunicará a todos os Estados signatários ou 
aderentes.

§2.Depois de 1º de julho de 1957, a Convenção ficará aberta à adesão de qualquer Estado 
Membro das Nações Unidas ou dos organismos especializados, ou de qualquer outro Estado que 
a Assembléia Geral das Nações Unidas haja convidado a aderir. A adesão se efetuará pelo depósito 
de um instrumento na devida forma em poder do Secretário-Geral das Nações Unidas, que o 
comunicará a todos os Estados signatários e aderentes.

ARTIGO 12

§1. A presente Convenção se aplicará a todos os territórios não autônomos, sob tutela, coloniais 
e outros territórios não metropolitanos representados por um Estado Membro no plano 
internacional; sob reserva das disposições do “§2” do “presente artigo”, a parte interessada deverá, 
no momento da assinatura ou da ratificação da Convenção, ou ainda da adesão à Convenção, 
declarar o ou os territórios não metropolitanos aos quais a presente Convenção se aplicará ipso 
facto por farsa dessa assinatura, ratificação ou adesão.

§2. Quando for necessário o consentimento prévio de um território não metropolitano, em 
virtude das leis ou práticas constitucionais do Estado Membro ou do território não metropolitano, 
a Parte deverá esforçar-se por obter o consentimento do território não metropolitano, dentro 
do prazo de doze meses a partir da data da sua assinatura, e, uma vez obtido esse consentimento, 
a Parte deverá notificá-lo ao Secretário-Geral. A partir da data do recebimento dessa notificação 
por parte do Secretário-Geral, a Convenção se aplicará ao território ou territórios mencionados 
na referida notificação.
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§3. Terminado o prazo de doze meses mencionado no parágrafo precedente, as Partes interessadas 
informarão o Secretário-Geral dos resultados das consultas com os territórios não metropolitanos 
cujas relações internacionais lhes incumbam e que não hajam dado o seu consentimento para a 
aplicação da presente Convenção.

ARTIGO 13

§1. A Convenção entrará em vigor na data em que dois Estados sejam Partes à mesma.

§2. Entrará depois em vigor, no tocante a cada Estado e território, na data do depósito do 
instrumento de ratificação ou de adesão do Estado interessado ou da notificação da sua aplicação 
a esse território.

ARTIGO 14

§1. A aplicação da presente Convenção será dividida em períodos sucessivos de três anos, o 
primeiro dos quais começará a contar-se a partir da data da entrada em vigor da Convenção 
segundo o disposto no “§1” do “artigo 13”.

§2. Qualquer Estado Membro poderá denunciar a presente Convenção, dirigindo, no mínimo seis 
meses antes da expiração do período trienal em curso, uma notificação ao Secretário-Geral. Este 
comunicará essa notificação e a data do seu recebimento a todas as outras Partes.

§3. As denúncias surtirão efeito ao expirar o período trienal em curso.

§4. Nos casos em que, de conformidade com o disposto no “artigo 12”, a presente Convenção 
se haja tornado aplicável a um território não metropolitano de uma das Partes, esta poderá, com 
o consentimento do território de que se trate, notificar, desde então a qualquer momento, ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas, que a Convenção é denunciada em relação a esse território. 
A denúncia surtirá efeito um ano depois da data do recebimento da notificação pelo Secretário-
Geral, que comunicará a todos os outros Estados Membros essa notificação e a data em que a 
tenha recebido.

ARTIGO 15

A presente Convenção, cujos textos inglês, chinês, espanhol, francês e russo são igualmente 
autênticos, será depositada no arquivo da Secretaria das Nações Unidas. O Secretário-Geral 
fornecerá cópias certificadas autênticas da Convenção para que sejam enviadas aos Estados 
Membros, assim como a todos os outros Estados Membros das Nações Unidas e organismos 
especializados.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos Governos, 
assinaram a presente Convenção nas datas que figuram ao lado das suas respectivas assinaturas.

Feito no Escritório Europeu das Nações Unidas, em Genebra, em sete de setembro de mil 
novecentos e cinqüenta e seis.

PACTO INTERNACIONAL DOS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS

Adotado pela Resolução n. 2.200 A (XXI) da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 16 de 
dezembro de 1966 e ratificado pelo Brasil em 24 de janeiro de 1992.

Instrumento de reconhecimento do direito à vida, a não submissão 
ao tráfico de escravos e escravidão, não submissão à tortura, penas 
ou tratamento cruéis, desumanos ou degradantes, entre outros. 

Preâmbulo

Os Estados-partes no Presente Pacto,

Considerando que, em conformidade com os princípios proclamados na Carta das Nações Unidas, 
o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e dos seus direitos 
iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,

Reconhecendo que esses direitos decorrem da dignidade inerente à pessoa humana,

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o ideal 
do ser humano livre, no gozo das liberdades civis e políticas e liberto do temor e da miséria, não 
pode ser realizado, a menos que se criem as condições que permitam a cada um gozar de seus 
direitos civis e políticas, assim como de seus direitos econômicos, sociais e culturais,

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a obrigação de promover o 
respeito universal e efetivo dos direitos e das liberdades da pessoa humana,

Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres para com seus semelhantes e para com a 
coletividade a que pertence, tem a obrigação de lutar pela promoção e observância dos direitos 
reconhecidos no presente Pacto,

Acordam o seguinte:

PARTE I

ARTIGO 1º

§1. Todos os povos têm direito à autodeterminação. Em virtude desse direito, determinam 
livremente seu estatuto político e asseguram livremente seu desenvolvimento econômico, social 
e cultural.

§2. Para a consecução de seus objetivos, todos os povos podem dispor livremente de suas riquezas 
e de seus recursos naturais, sem prejuízo das obrigações decorrentes da cooperação econômica 
internacional, baseada no princípio do proveito mútuo e do Direito Internacional. Em caso algum 
poderá um povo ser privado de seus próprios meios de subsistência..
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§3. Os Estados-partes no presente Pacto, inclusive aqueles que tenham a responsabilidade de 
administrar territórios não autônomos e territórios sob tutela, deverão promover o exercício do 
direito à autodeterminação e respeitar esse direito, em conformidade com as disposições da Carta 
das Nações Unidas.

PARTE II

ARTIGO 2º

§1. Os Estados-partes no presente Pacto comprometem-se a garantir a todos os indivíduos que se 
encontrem em seu território e que estejam sujeitos à sua jurisdição os direitos reconhecidos no 
presente Pacto, sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, situação.

§2. Na ausência de medidas legislativas ou de outra natureza destinadas a tornar efetivos os direitos 
reconhecidos no presente Pacto, os Estados-partes comprometem-se a tomar as providências 
necessárias, com sitas a adotá-las, levando em consideração seus respectivos procedimentos 
constitucionais e as disposições do presente Pacto.

§3. Os Estados-partes comprometem-se a:

1.	 garantir que toda pessoa, cujos direitos e liberdades reconhecidos no presente Pacto hajam 
sido violados, possa dispor de um recurso efetivo, mesmo que a violência tenha sido perpetrada 
por pessoas que agiam no exercício de funções oficiais;

2.	 garantir que toda pessoa que interpuser tal recurso terá seu direito determinado pela competente 
autoridade judicial, administrativa ou legislativa ou por qualquer outra autoridade competente 
prevista no ordenamento jurídico do Estado em questão e a desenvolver as possibilidades de 
recurso judicial;

3. garantir o cumprimento, pelas autoridades competentes, de qualquer decisão que julgar 
procedente tal recurso.

ARTIGO 3º

Os Estados-partes no presente Pacto comprometem-se a assegurar a homens e mulheres igualdade 
no gozo de todos os direitos civis e políticos enunciados no presente Pacto.

ARTIGO 4º

§1. Quando situações excepcionais ameacem a existência da nação e sejam proclamadas 
oficialmente, os Estados-partes no presente Pacto podem adotar, na estrita medida em que a 
situação o exigir medidas que decorrem as obrigações decorrente do presente Pacto, desde que 
tais medias não sejam incompatíveis com as demais obrigações que lhes sejam impostas pelo 
Direito Internacional e não acarretem discriminação alguma apenas por motivo de raça, cor, sexo, 
língua, religião ou origem social.

§2. A disposição precedente não autoriza qualquer derrogação dos artigos 6º. 7º, 8º (parágrafos 
1º e 2º), 11, 15, 16 e 18.

§3. Os Estados-partes no presente Pacto que fizerem uso do direito de derrogação devem comunicar 
imediatamente aos outros Estados-partes no presente Pacto, por intermédio do Secretário Geral da 
organização das Nações Unidas, as disposições que tenham derrogado, bem como os motivos de tal 
derrogação. Os Estados-partes deverão fazer uma nova comunicação igualmente por intermédio do 
Secretário Geral das Nações Unidas, na data em que terminar tal suspensão.

ARTIGO 5º

§1 – Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada no sentido de reconhecer a 
um Estado, grupo ou indivíduo qualquer direito de deixar-se a quaisquer atividades ou de praticar 
quaisquer atos que tenham por objetivo destruir os direitos ou liberdades reconhecidos no 
presente Pacto por ou impor-lhes limitações mais amplas do que aquelas nele previstas.

§2. Não se admitirá qualquer restrição ou suspensão dos direitos humanos fundamentais 
reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado-parte no presente Pacto em virtude de leis, 
convenções, regulamentos ou costumes, sob pretexto de que o presente Pacto não os reconheça 
ou nos reconheça em menos grau.

PARTE III

ARTIGO 6º

§ 1. O direito à vida é inerente à pessoal humana. Este direito deverá ser protegido pela Leis. 
Ninguém poderá ser arbitrariamente privado de sua vida.

§2.Nos países em que a pena de morte não tenha sido abolida, esta poderá ser imposta apenas 
nos casos de crimes mais graves, em conformidade coma legislação vigente na época em que o 
crime foi cometido e que não esteja em conflito com as disposições do presente Pacto, nem com 
a Convenção sobre a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio. Poder-se-á aplicar essa 
pena em decorrência de uma sentença transitada em julgado e proferida por tribunal competente.

§3. Quando a privação da vida constituir crime de genocídio, entende-se que nenhuma disposição 
do presente artigo autorizará qualquer Estado-parte no presente Pacto eximir-se, de modo algum, 
do cumprimento de qualquer das obrigações que tenham assumido, em virtude das disposições da 
Convenção sobre a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio.

§4.Qualquer condenado à morte terá o direito de pedir indulto ou comutação da pena. A anistia, 
o indulto ou a comutação da pena poderão ser concedidos em todos os casos.

§5. Uma pena de morte não poderá ser imposta em casos de crimes por pessoas menores de 18 
anos, nem aplicada a mulheres em caso de gravidez,

§6. Não se poderá invocar disposição alguma de presente artigo para retardar ou impedir a abolição 
da pena de morte por um Estado-parte no presente Pacto.
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ARTIGO 7º

Ninguém poderá ser submetido a tortura, nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes. Será proibido, sobretudo, submeter uma pessoa, sem seu livre consentimento, a 
experiências médicas ou científicas.

ARTIGO 8º

§1. Ninguém poderá ser submetido à escravidão; a escravidão e o tráfico de escravos, em todas as 
suas formas, ficam proibidos.

§2. Ninguém poderá ser submetido à servidão.

a)	 ninguém poderá ser obrigado a executar trabalhos forçados ou obrigatórios;

b)	 a alínea “a” do presente parágrafo não poderá ser interpretada no sentido de proibir, nos países 
em que certos crimes sejam punidos com prisão e trabalhos forçados, o cumprimento de uma 
pena de trabalhos forçados, imposta por um tribunal competente;

c)	 para os efeitos do presente parágrafo, não serão considerados “trabalhos forçados ou 
obrigatórios”:

1.	 qualquer trabalho ou serviço, não previsto na alínea “b”, normalmente exigido de um 
indivíduo que tenha sido encarcerado em cumprimento de decisão judicial ou que, tendo 
sido objeto de tal decisão, ache-se em liberdade condicional;

2.	 qualquer serviço de caráter militar e, nos países em que se admite a ...menção por motivo 
de consciência, qualquer serviço nacional que a lei venha a exigir daqueles que se oponham 
ao serviço militar por motivo de consciência;

3.	 qualquer serviço exigido em casos de emergência ou de calamidade que ameacem o bem-
estar da comunidade:

4.	 qualquer trabalho ou serviço que faça parte das obrigações cívicas normais.

ARTIGO 9º

§1. Toda pessoa tem direito à liberdade e à segurança pessoais. Ninguém poderá ser preso ou 
encarcerado arbitrariamente. Ninguém poderá ser privado de sua liberdade, salvo pelos motivos 
previstos em lei e em conformidade com os procedimentos nela estabelecidos.

§2. Qualquer pessoa, ao ser presa, deverá ser informada das razões da prisão e notificada, sem 
demora, das acusações formuladas contra ela.

§3. Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração penal deverá ser conduzida, 
sem demora, à presença do juiz ou de outra autoridade habilitada por lei a exercer funções 
judiciais e terá o direito de ser julgada em prazo razoável ou de ser posta em liberdade. A prisão 
preventiva de pessoas que aguardam julgamento não deverá constituir a regra geral, mas a soltura 
poderá estar condicionada a garantias que assegurem o comparecimento da pessoa em questão à 
audiência e a todos os atos do processo, se necessário for, para a execução da sentença.

§4. Qualquer pessoa que seja privada de sua liberdade, por prisão ou encarceramento, terá o 
direito de recorrer a um tribunal para que este decida sobre a legalidade de seu encarceramento 
e ordene a soltura, caso a prisão tenha sido ilegal.

§5. Qualquer pessoa vítima de prisão ou encarceramento ilegal terá direito à reparação.

ARTIGO 10

§1. Toda pessoa privada de sua liberdade deverá ser tratada com humanidade e respeito à dignidade 
inerente à pessoa humana.

a) 	 As pessoas processadas deverão ser separadas, salvo em circunstâncias excepcionais, das 
pessoas condenadas e receber tratamento distinto, condizente com sua condição de pessoas 
não condenadas.

b)	 As pessoas jovens processadas deverão ser separadas das adultas e julgadas o mais rápido 
possível.

§2. O regime penitenciário consistirá em um tratamento cujo objetivo principal seja a reforma e 
reabilitação moral dos prisioneiros. Os delinqüentes juvenis deverão ser separados dos adultos e 
receber tratamento condizente com sua idade e condição jurídica.

ARTIGO 11

Ninguém poderá ser preso apenas por não poder cumprir com uma obrigação contratual.

ARTIGO 12

§1. Toda pessoa que se encontre legalmente no território de um Estado terá o direito de nele 
livremente circular e escolher sua residência.

§2. Toda pessoa terá o direito de sair livremente de qualquer país, inclusive de seu próprio país.

§3. Os direitos supracitados não poderão constituir objeto de restrições, a menos que estejam 
previstas em lei e no intuito de proteger a segurança nacional e a ordem, saúde ou moral públicas, 
bem como os direitos e liberdades das demais pessoas, e que sejam compatíveis com os outros 
direitos reconhecidos no presente Pacto.

§4. Ninguém poderá ser privado arbitrariamente do direito de entrar em seu próprio país.

ARTIGO 13

Um estrangeiro que se encontre legalmente no território de um Estado-parte no presente Pacto 
só poderá dele ser expulso em decorrência de decisão adotada em conformidade com a lei e, 
a menos que razões imperativas de segurança nacional a isso se oponham, terá a possibilidade 
de expor as razões que militem contra a sua expulsão e de ter seu caso reexaminado pelas 
autoridades competentes, ou por uma ou várias pessoas especialmente designadas pelas referidas 
autoridades, e de fazer-se representar com este objetivo.
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ARTIGO 14

§1. Todas as pessoas são iguais perante os Tribunais e as Cortes de Justiça. Toda pessoa terá 
o direito de ser ouvida publicamente e com as devidas garantias por um Tribunal competente, 
independente e imparcial, estabelecido por lei, na apuração de qualquer acusação de caráter penal 
formulada contra ela ou na determinação de seus direitos e obrigações de caráter civil. A imprensa 
e o público poderão ser excluídos de parte ou da totalidade de um julgamento, quer por motivo 
de moral pública, ordem pública ou de segurança nacional em uma sociedade democrática, quer 
quando o interesse da vida privada das partes o exija, quer na medida em que isto seja estritamente 
necessário na opinião da justiça, em circunstâncias específicas, nas quais a publicidade venha a 
prejudicar os interesses da justiça; entretanto, qualquer sentença proferida em matéria penal ou 
civil deverá tornar-se pública, a menos que o interesse de menores exija procedimento oposto, ou 
o processo diga respeito a controvérsias matrimoniais ou à tutela de menores.

§2. Toda pessoa acusada de um delito terá direito a que se presuma sua inocência enquanto não 
for legalmente comprovada sua culpa.

§3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena igualdade, às seguintes garantias 
mínimas:

1.	  a ser informada, sem demora, em uma língua que compreenda e de forma minuciosa, da 
natureza e dos motivos da acusação contra ela formulada;

2.	 a dispor do tempo e dos meios necessários à preparação de sua defesa e a comunicar-se com 
defensor de sua escolha;

3. 	a ser julgada sem dilações indevidas;

4. 	a estar presente no julgamento e a defender-se pessoalmente ou por intermédio de defensor 
de sua escolha; a ser informada, caso não tenha defensor, do direito que lhe assiste de tê-
lo, e sempre que o interesse da justiça assim exija, a Ter um defensor designado ex officio 
gratuitamente, se não tiver meios para remunerá-lo;

5. 	a interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e a obter comparecimento e o 
interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas condições de que dispõem as de acusação;

6. 	a ser assistida gratuitamente por um intérprete, caso não compreenda ou não fale a língua 
empregada durante o julgamento;

7. 	a não ser obrigada a depor contra si mesma, nem a confessar-se culpada.

§4. O processo aplicável aos jovens que não sejam maiores nos termos da legislação penal levará 
em conta a idade dos mesmos e a importância de promover sua reintegração social.

§5. Toda pessoa declarada culpada por um delito terá o direito de recorrer da sentença condenatória 
e da pena a uma instância superior, em conformidade com a lei.

§6. Se uma sentença condenatória passada em julgado for posteriormente anulada ou quando um 
indulto for concedido, pela ocorrência ou descoberta de fatos novos que provem cabalmente a 

existência de erro judicial, a pessoa que sofreu a pena decorrente dessa condenação deverá ser 
indenizada, de acordo com a lei, a menos que fique provado que se lhe pode imputar, total ou 
parcialmente, e não-revelação do fato desconhecido em tempo útil.

§7. Ninguém poderá ser processado ou punido por um delito pelo qual já foi absolvido ou 
condenado por sentença passada em julgado, em conformidade com a lei e com os procedimentos 
penais de cada país.

ARTIGO 15

§1. Ninguém poderá ser condenado por atos ou omissões que não constituam delito de acordo com o 
direito nacional ou internacional, no momento em que foram cometidos. Tampouco poder-se-á impor 
pena mais grave do que a aplicável no momento da ocorrência do delito. Se, depois de perpetrado o 
delito, a lei estipular a imposição de pena mais leve, o delinqüente deverá dela beneficiar-se.

§2. Nenhuma disposição do presente Pacto impedirá o julgamento ou a condenação de qualquer 
indivíduo por atos ou omissões que, no momento em que foram cometidos, eram considerados 
delituosos de acordo com os princípios gerais de direito reconhecidos pela comunidade das nações.

ARTIGO 16

Toda pessoa terá o direito, em qualquer lugar, ao reconhecimento de sua personalidade jurídica.

ARTIGO 17

§1. Ninguém poderá ser objeto de ingerências arbitrárias ou ilegais em sua vida privada, em sua 
família, em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua honra e reputação.

§2. Toda pessoa terá direito à proteção da lei contra essas ingerências ou ofensas.

ARTIGO 18

§1. Toda pessoa terá direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião. Esses direito 
implicará a liberdade de Ter ou adotar uma religião ou crença de sua escolha e a liberdade de 
professar sua religião ou crença, individual ou coletivamente, tanto pública como privadamente, 
por meio do culto, da celebração de ritos, de práticas e do ensino.

§2. Ninguém poderá ser submetido a medidas coercitivas que possam restringir sua liberdade de 
Ter ou de adotar uma religião ou crença de sua escolha.

§3. A liberdade de manifestar a própria religião ou crença estará sujeita a penas às limitações 
previstas em lei e que se façam necessárias para proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a moral 
públicas ou os direitos e as liberdades das demais pessoas.

§4. Os Estados-partes no presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade dos pais - e, 
quando for o caso, dos tutores legais – de assegurar aos filhos a educação religiosa e moral que 
esteja de acordo com suas próprias convicções.
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ARTIGO 19

§1. Ninguém poderá ser molestado por suas opiniões.

§2. Toda pessoa terá o direito à liberdade de expressão; esses direito incluirá a liberdade de 
procurar, receber e difundir informações e idéias de qualquer natureza, independentemente de 
considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, de forma impressa ou artística, ou por 
qualquer meio de sua escolha.

§3. O exercício de direito previsto no § 2 do presente artigo implicará deveres e responsabilidades 
especiais. Consequentemente, poderá estar sujeito a certas restrições, que devem, entretanto, ser 
expressamente previstas em lei e que se façam necessárias para:

1.	 assegurar o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas;

2.	 proteger a segurança nacional, a ordem, a saúde ou a moral públicas.

ARTIGO 20

§1. Será proibida por lei qualquer propaganda em favor da guerra.

§2. Será proibida por lei qualquer apologia ao ódio nacional, racial ou religioso, que constitua 
incitamento à discriminação, à hostilidade ou à violência.

ARTIGO 21

O direito de reunião pacífica será reconhecido. O exercício desse direito estará sujeito apenas às 
restrições previstas em lei e que se façam necessárias, em uma sociedade democrática, ao interesse 
da segurança nacional, da segurança ou ordem públicas, ou para proteger a saúde ou a moral 
públicas ou os direitos e as liberdades das demais pessoas.

ARTIGO 22

§1. Toda pessoa terá o direito de associar-se livremente a outras, inclusive o direito de constituir 
sindicatos e de a eles filiar-se, para proteção de seus interesses.

§2. O exercício desse direito estará sujeito apenas às restrições previstas em lei e que se façam 
necessárias, em uma sociedade democrática, ao interesse da segurança nacional, da segurança e da 
ordem públicas, ou para proteger a saúde ou a moral públicas ou os direitos e as liberdades das 
demais pessoas. O presente artigo não impedirá que se submeta a restrições legais o exercício 
desses direitos por membros das forças armadas e da polícia.

§3. Nenhuma das disposições do presente artigo permitirá que os Estados-partes na Convenção 
de 1948 da Organização Internacional do trabalho, relativa à liberdade sindical e à proteção do 
direito sindical, venham a adotar medidas legislativas que restrinjam – ou a aplicar a lei de maneira 
a restringir – as garantias previstas na referida Convenção.

ARTIGO 23

§1. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e terá o direito de ser protegida pela 
sociedade e pelo Estado.

§2. Será reconhecido o direito do homem e da mulher de, em idade núbil, contrair casamento e 
constituir família.

§3. Casamento algum será celebrado sem o consentimento livre e pleno dos futuros esposos.

§4. Os Estados-partes no presente Pacto deverão adotar as medidas apropriadas para assegurar 
a igualdade de direitos e responsabilidades dos esposos quanto ao casamento, durante o mesmo 
e por ocasião de sua dissolução. Em caso de dissolução, deverão adotar-se as disposições que 
assegurem a proteção necessárias para os filhos.

ARTIGO 24

§1. Toda criança terá direito, sem discriminação alguma por motivo de cor, sexo, língua, religião, 
origem nacional ou social, situação econômica ou nascimento, às medidas de proteção que a sua 
condição de menor requer por parte de sua família, da sociedade e do Estado.

§2. Toda criança deverá ser registrada imediatamente após seu nascimento e deverá receber um nome.

§3. Toda criança terá o direito de adquirir uma nacionalidade.

ARTIGO 25

Todo cidadão terá o direito e a possibilidade, sem qualquer das formas de discriminação mencionadas 
no artigo 2º e sem restrições infundadas:

1.	 de participar da condução dos assuntos públicos, diretamente ou por meio de representantes 
livremente escolhidos;

2.	 de votar e ser eleito em eleições periódicas, autênticas, realizadas por sufrágio universal e 
igualitário e por voto secreto, que garantam a manifestação da vontade dos eleitores;

3.	 de Ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas de seu país.

ARTIGO 26

Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem discriminação alguma, a igual proteção 
da lei. A este respeito, a lei deverá proibir qualquer forma de discriminação e garantir a todas as 
pessoas proteção igual e eficaz contra qualquer discriminação por motivo de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, 
nascimento ou qualquer outra situação.

ARTIGO 27

Nos Estados em que haja minorias étnicas, religiosas ou lingüísticas, as pessoas pertencentes a 
essas minorias não poderão ser privadas do direito de ter, conjuntamente com outros membros 
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de seu grupo, sua própria vida cultural, de professar e praticar sua própria religião e usar sua 
própria língua.

PARTE IV

ARTIGO 28

§1. Constituir-se-á um Comitê de Direitos Humanos (doravante denominado «Comitê» no presente 
Pacto). O Comitê será composto de dezoito membros e desempenhará as funções descritas adiante.

§2. O Comitê será integrado por nacionais dos Estados-partes no presente Pacto, os quais 
deverão ser pessoas de elevada reputação moral e reconhecida competência em matéria de 
direitos humanos, levando-se em consideração a utilidade da participação de algumas pessoas com 
experiência jurídica.

§3. Os membros do Comitê serão eleitos e exercerão suas funções a título pessoal.

ARTIGO 29

§1. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta dentre uma lista de pessoas que 
preencham os requisitos previstos no artigo 28 e indicadas, com esse objetivo, pelos Estados-
partes no presente Pacto.

§2. Cada Estado-parte no presente Pacto poderá indicar duas pessoas. Essas pessoas deverão ser 
nacionais do Estado que as indicou.

§3. A mesma pessoa poderá ser indicada mais de uma vez.

ARTIGO 30

§1. A primeira eleição realizar-se-á no máximo seis meses após a data da entrada em vigor do 
presente Pacto.

§2. Ao menos quatro meses antes da data de cada eleição do Comitê, e desde que não seja uma 
eleição para preencher uma vaga declarada nos termos do artigo 34, o

Secretário Geral da Organização das Nações Unidas convidará, por escrito, os

Estados-partes no presente Pacto a indicar, no prazo de três meses, os candidatos a membro do 
Comitê.

§3. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas organizará uma lista por ordem 
alfabética de todos os candidatos assim designados, mencionando os

Estados-partes que os tiverem indicado, e a comunicará aos Estados-partes no presente Pacto, no 
máximo um mês antes da data de cada eleição.

§4. Os membros do Comitê serão eleitos em reuniões dos Estados-partes convocadas pelo 
Secretário Geral da Organização das Nações Unidas na sede da Organização.

Nessas reuniões, em que o quorum será estabelecido por dois terços dos Estadospartes no 
presente Pacto, serão eleitos membros do Comitê os candidatos que obtiverem o maior número 
de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados-partes presentes e 
votantes.

ARTIGO 31

§1. O Comitê não poderá Ter mais de um nacional de um mesmo Estado.

§2. Nas eleições do Comitê, levar-se-ão em consideração uma distribuição geográfica eqüitativa e 
uma representação das diversas formas da civilização, bem como dos principais sistemas jurídicos.

ARTIGO 32

§1. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Poderão, caso suas 
candidaturas sejam apresentadas novamente, ser reeleitos. Entretanto, o mandato de nove dos 
membros eleitos na primeira eleição expirará ao final de dois anos; imediatamente após a primeira 
eleição, o presidente da reunião a que se refere o parágrafo 4º do artigo 30 indicará, por sorteio, 
os nomes desses nove membros.

§2. Ao expirar o mandato dos membros, as eleições se realizarão de acordo com o disposto nos 
artigos precedentes desta parte do presente Pacto.

ARTIGO 33

§1. Se, na opinião unânime dos demais membros, um membro do Comitê deixar de desempenhar 
suas funções por motivos distintos de uma ausência temporária, o

Presidente comunicará tal fato ao Secretário Geral da Organização das Nações

Unidas, que declarará vago o lugar que ocupava o referido membro.

§2. Em caso de morte ou renúncia de um membro do Comitê, o Presidente comunicará 
imediatamente tal fato ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, que declarará vago 
o lugar desde a data da morte ou daquela em que a renúncia passe a produzir efeitos.

ARTIGO 34

§1. Quando um cargo for declarado vago nos termos do artigo 33 e o mandato do membro a ser 
substituído não expirar no prazo de seis meses a contar da data em que tenha sido declarada a 
vaga, o Secretário Geral das Nações Unidas comunicará tal fato aos Estados-partes no presente 
Pacto, que poderão, no prazo de dois meses, indicar candidatos, em conformidade com o artigo 
29, para preencher a vaga.

§2. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas organizará uma lista por ordem 
alfabética dos candidatos assim designados e a comunicará aos Estadospartes no presente Pacto. 
A eleição destinada a preencher tal vaga será realizada nos termos das disposições pertinentes 
desta parte do presente Pacto.



DIREITO INTERNACIONAL DIREITO INTERNACIONAL46 47

§3. Qualquer membro do Comitê eleito para preencher a vaga em conformidade com o artigo 
33 fará parte do Comitê durante o restante do mandato do membro que deixar vago o lugar do 
Comitê, nos termos do referido artigo.

ARTIGO 35
Os membros do Comitê receberão, com a aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas, 
honorários provenientes de recur4sos da Organização das Nações Unidas, nas condições fixadas, 
considerando-se a importância das funções do Comitê, pela Assembléia Geral.

ARTIGO 36
O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas colocará à disposição do Comitê o pessoal 
e os serviços necessários ao desempenho eficaz das funções que lhe são atribuídas em virtude do 
presente Pacto.

ARTIGO 37

§ 1. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas convocará os Membros do

Comitê para a primeira reunião, a realizar-se na sede da Organização.

§2. Após a primeira reunião, o Comitê deverá reunir-se em todas as ocasiões previstas em suas 
regras de procedimento.

§3. As reuniões do Comitê serão realizadas normalmente na sede da Organização das

Nações Unidas ou no Escritório das Nações Unidas em Genebra.

ARTIGO 38
Todo membro do Comitê deverá, antes de iniciar suas funções, assumir, em sessão pública, o com-
promisso solene de que desempenhará suas funções imparcial e conscientemente.

ARTIGO 39

§1. O Comitê elegerá sua Mesa para um período de dois anos. Os membros da Mesa poderão ser 
reeleitos.

§2. O próprio Comitê estabelecerá suas regras de procedimento; estas, contudo, deverão conter, 
entre outras, as seguintes disposições:

1. o quorum será de doze membros;

2. as decisões do Comitê serão tomadas por maioria dos votos dos membros presentes.

ARTIGO 40

§1. Os Estados-partes no presente Pacto comprometem-se a submeter relatórios sobre as 
medidas por eles adotadas para tornar efetivos os direitos reconhecidos no presente Pacto e 
sobre o progresso alcançado no gozo desses direitos:

1. 	dentro do prazo de um ano, a contar do início da vigência do presente

Pacto nos Estados-partes interessados;

2. 	a partir de então, sempre que o Comitê vier a solicitar.

§2. Todos os relatórios serão submetidos ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, 
que os encaminhará, para exame, ao Comitê. Os relatórios deverão sublinhar, caso existam, os 
fatores e as dificuldades que prejudiquem a implementação do presente Pacto.

§3. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas poderá, após consulta ao Comitê, 
encaminhar às agências especializadas cópias das partes dos relatórios que digam respeito à sua 
esfera de competência.

§4. O Comitê estudará os relatórios apresentados pelos Estados-partes no presente Pacto e 
transmitirá aos Estados-partes seu próprio relatório, bem como os comentários geris que julgar 
oportunos. O Comitê poderá igualmente transmitir ao Conselho Econômico e Social os referidos 
comentários, bem como cópias dos relatórios que houver recebido dos Estados-partes no 
presente Pacto.

§5. Os Estados-partes no presente Pacto poderão submeter ao Comitê as observações que 
desejarem formular relativamente aos comentários feitos nos termos do parágrafo 4º do presente 
artigo.

ARTIGO 41

§1. Com base no presente artigo, todo Estado-parte no presente Pacto poderá declarar, a qualquer 
momento, que reconhece a competência do Comitê para receber e examinar as comunicações em 
que um Estado-parte alegue que outro Estado-parte não vem cumprindo as obrigações que lhe 
impõe o presente Pacto. As referidas comunicações só serão recebidas e examinadas nos termos 
do presente artigo no caso de serem apresentadas por um Estado-parte que houver feito uma 
declaração em que reconheça, com relação a si próprio, a competência do Comitê. O Comitê não 
receberá comunicação alguma relativa a um Estado-parte que não houver feito uma declaração 
dessa natureza. As comunicações recebidas em virtude do presente artigo estarão sujeitas ao 
procedimento que segue:

1.	 Se um Estado-parte no presente Pacto considerar que outro Estado-parte não vem cumprindo 
as disposições do presente Pacto poderá, mediante comunicação escrita, levar a questão 
ao conhecimento desse Estado parte. Dentro do prazo de três meses, a contar da data 
do recebimento da comunicação, o Estado destinatário fornecerá ao Estado que enviou a 
comunicação explicações e quaisquer outras declarações por escrito que esclareçam a questão, 
as quais deverão fazer referência, até onde seja possível e pertinente, aos procedimentos 
nacionais e aos recursos jurídicos adotados, em trâmite ou disponíveis sobre a questão;

2.	 Se dentro do prazo de seis meses, a contar da data do recebimento da comunicação original 
pelo Estado destinatário, a questão não estiver dirimida satisfatoriamente para ambos os 
Estados-partes interessados, tanto um como o outro terão o direito de submetê-la ao Comitê, 
mediante notificação endereçada ao Comitê ou ao outro Estado interessado;

3.	 O Comitê tratará de todas as questões que se lhe submetam em virtude do presente artigo, 
somente após ter-se assegurado de que todos os recursos internos disponíveis tenham sido 
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utilizados e esgotados, em conformidade com os princípios do Direito Internacional geralmente 
reconhecidos. Não se aplicará essa regra quando a aplicação dos mencionados recursos 
prolongar-se injustificadamente;

4. 	O Comitê realizará reuniões confidenciais quando estiver examinando as comunicações 
previstas no presente artigo;

5. 	Sem prejuízo das disposições da alínea “c”, o Comitê colocará seus bons ofícios à disposição dos 
Estados-partes interessados, no intuito de alcançar uma solução amistosa para a questão, baseada 
no respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos no presente Pacto;

6. 	Em todas as questões que se lhe submetam em virtude do presente artigo, o Comitê poderá 
solicitar aos Estados-partes interessados, a que se faz referência na alínea “b”, que lhe forneçam 
quaisquer informações pertinentes;

7. 	os Estados-partes interessados, a que se faz referência na alínea “b”, terão o direito de fazer-
se representar, quando as questões forem examinadas no Comitê, e de apresentar suas 
observações verbalmente e/ou por escrito;

8. 	O Comitê, dentro dos doze meses seguintes à data do recebimento da notificação mencionada 
na alínea “b”, apresentará relatório em que:

9. 	se houver sido alcançada uma solução nos termos da alínea “e”, p Comitê restringir-se-á, em 
seu relatório, a uma breve exposição dos fatos e da solução alcançada;

10. se não houver sido alcançada solução alguma nos termos da alínea “e”, o Comitê restringir-
se-á, em seu relatório, a uma breve exposição dos fatos; serão anexados ao relatório o texto 
das observações escritas e das atas das observações orais apresentadas pelos Estados-partes 
interessados. Para cada questão, o relatório será encaminhado aos Estados-partes interessados.

§2. As disposições do presente artigo entrarão em vigor a partir do momento em e dez Estados-
partes no presente Pacto houverem feito as declarações mencionadas no parágrafo 1º deste 
artigo. As referidas declarações serão depositadas pelos Estados partes junto ao Secretário Geral 
da Organização da Nações Unidas, que enviará cópia das mesmas aos demais Estados-partes. 
Toda declaração poderá ser retirada, a qualquer momento, mediante notificação endereçada 
ao Secretário Geral. Far-se-á essa retirada sem prejuízo do exame de quaisquer questões que 
constituam objeto de uma comunicação já transmitida nos termos deste artigo; em virtude do 
presente artigo, não se receberá qualquer nova comunicação de um Estado-parte, quando o 
Secretário Geral houver recebido a notificação sobre a retirada da declaração, a menos que o 
Estado-parte interessado haja feito uma nova declaração.

ARTIGO 42

§1:

a) 	 Se uma questão submetida ao Comitê, nos termos do artigo 41, não estiver dirimida 
satisfatoriamente para os Estados-partes interessados, o Comitê poderá, com o consentimento 
prévio dos Estados-partes interessados, constituir uma Comissão de Conciliação ad hoc 

(doravante denominada “a Comissão”). A Comissão colocará seus bons ofícios à disposição 
dos Estados-partes interessados, no intuito de se alcançar uma solução amistosa para a 
questão baseada no respeito aos presente Pacto.

b) 	 A Comissão será composta por cinco membros designados com o consentimento dos Estados-
partes interessados. Se os Estados-partes interessados não chegarem a um acordo a respeito 
da totalidade ou de parte da composição da Comissão dentro do prazo de três meses, os 
membros da Comissão em relação aos quais não se chegou a um acordo serão eleitos pelo 
Comitê, entre os seus próprios membros, em votação secreta e por maioria de dois terços dos 
membros do Comitê.

§2. Os membros da Comissão exercerão suas funções a título pessoal. Não poderão ser nacionais 
dos Estados interessados, nem do Estado que não seja Parte no presente Pacto, nem de um 
Estado-parte que não tenha feito a declaração prevista pelo artigo 41.

§3. A própria Comissão elegerá seu Presidente e estabelecerá suas regras de procedimento.

§4. As reuniões da Comissão serão realizadas normalmente na sede da Organização das Nações 
Unidas ou no Escritório das Nações Unidas em Genebra. Entretanto, poderão realizar-se em 
qualquer outro lugar apropriado que a Comissão determinar, após a consulta ao Secretário Geral 
da Organização das Nações Unidas e aos

Estados-partes interessados.

§5. O Secretariado referido no artigo 36 também prestará serviços às comissões designadas em 
virtude do presente artigo.

§6. As informações obtidas pelo Comitê serão colocadas à disposição da Comissão, a qual poderá 
solicitar aos Estados-partes interessados que lhe forneçam qualquer outra informação pertinente.

§7. Após haver estudado a questão sob todos os seus aspectos, mas, em qualquer caso, no prazo 
de não mais que doze meses após dela ter tomado conhecimento, a Comissão apresentará um 
relatório ao Presidente do Comitê, que o encaminhará aos

Estados-partes interessados:

1. 	se a Comissão não puder terminar o exame da questão, restringir-se-á, em seu relatório, a uma 
breve exposição sobre o estágio em que se encontra o exame da questão;

2. 	se houver sido alcançada uma solução amistosa para a questão, baseada no respeito dos direitos 
humanos reconhecidos no presente Pacto, a Comissão restringir-se-á, em seu relatório, a uma 
breve exposição dos fatos e da solução alcançada;

3. 	se não houver sido alcançada solução nos termos da alínea “b”, a Comissão incluirá no relatório 
suas conclusões sobre os fatos relativos à questão debatida entre os Estados-partes interessados, 
assim como sua opinião sobre a possibilidade de solução amistosa para a questão; o relatório 
incluirá as observações escritas e as atas das observações orais feitas pelos Estados-partes 
interessados;
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4. se o relatório da Comissão for apresentado nos termos da alínea “c”, os Estados-partes 
interessados comunicarão, no prazo de três meses a contar da data do recebimento do 
relatório, ao Presidente do Comitê, se aceitam ou não os termos do relatório da Comissão.

§8. As disposições do presente artigo não prejudicarão as atribuições do Comitê previstas no 
artigo 41.

§9. Todas as despesas dos membros da Comissão serão repartida equitativamente entre os 
Estados-partes interessados, com base em estimativas a serem

estabelecidas pelo Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

§10. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas poderá, caso seja necessário, pagar 
as despesas dos membros da Comissão antes que sejam reembolsadas pelos Estados-partes 
interessados, em conformidade com o parágrafo 9 do presente artigo.

ARTIGO 43

Os membros do Comitê e os membros da Comissão de reconciliação ad hoc que forem 
designados nos termos do artigo 42, terão direito às facilidades, privilégios e imunidades que 
se concedem aos peritos em desempenho de missões para a Organização das Nações Unidas, 
em conformidade com as seções pertinentes da Convenção sobre Privilégios e imunidades das 
Nações Unidas.

ARTIGO 44

As disposições relativas à implementação do presente Pacto aplicar-se-ão sem prejuízo dos 
procedimentos instituídos em matéria de direitos humanos pelos – ou em virtude dos mesmos – 
instrumentos constitutivos e pelas Convenções da Organização das Nações Unidas e das agências 
especializadas, e não impedirão que os Estados partes venham a recorrer a outros procedimentos 
para a solução das controvérsias, em conformidade com os acordos internacionais gerais ou 
especiais vigentes entre eles.

ARTIGO 45

O Comitê submeterá à Assembléia Geral, por intermédio do Conselho Econômico e Social, um 
relatório sobre suas atividades.

PARTE V

ARTIGO 46

Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada em detrimento das disposições 
da Carta das Nações Unidas ou das constituições das agências especializadas, as quais definem 
as responsabilidade respectivas dos diversos órgãos da Organização das Nações Unidas e das 
agências especializadas relativamente às matérias tratadas no presente Pacto.

ARTIGO 47

Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada em detrimento do direito inerente 
a todos os povos de desfrutar e utilizara ....dos e livremente suas riquezas e seus recursos naturais.

PARTE VI

ARTIGO 48

§1. O presente Pacto está aberto à assinatura de todos os ...dos membros da Organização das 
Nações Unidas ou membros de qualquer de suas agências especializadas, de todos Estado-parte 
no Estatuto da Corte Internacional de Justiça, bem como de qualquer outro Estado convidado pela 
Assembléia Geral das Nações

Unidas a tornar-se Parte no presente Pacto.

§2. O presente Pacto está sujeito à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados 
junto ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

§3. O presente Pacto está aberto à adesão de qualquer dos Estados mencionados no parágrafo 1º 
do presente artigo.

§4. Far-se-á a adesão mediante depósito do instrumento de adesão junto ao Secretário

Geral das Nações Unidas.

§5. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas informará todos os Estados que hajam 
assinado o presente Pacto, ou a ele aderido, do depósito de cada instrumento de ratificação ou 
adesão.

ARTIGO 49

§1. O presente Pacto entrará em vigor três meses após a data do depósito, junto ao Secretário Geral 
da Organização das Nações Unidas do trigésimo quinto instrumento de ratificação ou adesão.

§2. Para os Estados que vierem a ratificar o presente Pacto ou a ele aderir após o depósito do 
trigésimo quinto instrumento de ratificação ou adesão, o presente Pacto entrará em vigor três meses 
após a data do depósito, pelo Estado em questão, de seu instrumento de ratificação ou adesão.

ARTIGO 50

Aplicar-se-ão as disposições do presente Pacto, sem qualquer limitação ou exceção, a todas as 
unidades constitutivas dos Estados federativos.

ARTIGO 51

§1.Qualquer Estado-parte no presente Pacto poderá propor emendas e depositá-las junto ao 
Secretário Geral da Organização das Nações Unidas. O Secretário Geral comunicará todas as 
propostas de emendas aos Estados-partes no presente Pacto, pedindo-lhes que o notifiquem se 
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desejam que se convoque uma conferência dos Estados-partes destinada a examinar as propostas 
e submetê-las a votação. Se pelo menos um terço dos Estados-partes se manifestar a favor da 
referida convocação, o Secretário Geral convocará a conferência sob os auspícios da Organização 
das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada pela maioria dos Estados-partes presentes e 
votantes na conferência será submetida à aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas.

§2. Tais emendas entrarão em vigor quando aprovadas pela Assembléia Geral das Nações Unidas 
e aceitas, em conformidade com seus respectivos procedimentos constitucionais, por uma maioria 
de dois terços dos Estados-partes no pressente Pacto.

§3. Ao entrarem em vigor, tais emendas serão obrigatórias para os Estados-partes que as aceitaram, 
ao passo que os demais Estados-partes permanecem obrigados pelas disposições do presente 
Pacto e pelas emendas anteriores por eles aceitas.

ARTIGO 52

Independentemente das notificações previstas nos parágrafo 5º do artigo 48, Secretário Geral da 
Organização das Nações Unidas comunicará a todos os Estados mencionados no parágrafo 1º do 
referido artigo:

1.	  As assinaturas, ratificações e adesões recebidas em conformidade com o artigo 48;

2. 	A data da entrada em vigor do Pacto, nos termos do artigo 49, e a data de entrada em vigor 
de quaisquer emendas, nos termos do artigo 51.

ARTIGO 53

§1. O presente Pacto, cujos textos em chinês, espanhol, francês, inglês e russo são igualmente 
autênticos, será depositado nos arquivos da Organização das Nações Unidas.

§2. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas encaminhará cópias autenticadas do 
presente Pacto a todos os Estados mencionados no artigo 48.

CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS 
DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS MULHERES

Assinada pelo Brasil em 1981 e ratificada em 1 de fevereiro de 1984

Dispõe sobre os direitos humanos da mulher promovendo os 
direitos da mulher na busca da igualdade de gênero e reprimindo 
qualquer discriminação contra a mulher.

Os Estados-parte da presente Convenção. 

Considerando que a Carta das Nações Unidas reafirma a fé nos direitos fundamentais do homem, 
na dignidade e no valor da pessoa e na igualdade de direitos do homem e da mulher, Considerando 
que a Declaração Universal dos Direitos Humanos reafirma o principio da não discriminação e 
proclama que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que toda 
pessoa pode invocar todos os direitos e liberdades proclamadas nessa Declaração, sem distinção 
alguma, inclusive de sexo,

Considerando que os Estados-parte nas Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos tem 
a obrigação de garantir ao homem e à mulher a igualdade de gozo de todos os direitos econômicos, 
sociais, culturais, civis e políticos, 

Observando as convenções internacionais concluídas sob os auspícios das Nações Unidas e dos 
organismos especializados em favor da igualdade de direitos entre o homem e a mulher, 

Observando, ainda, as resoluções, declarações e recomendações aprovadas pelas Nações unidas 
e pelas Agências Especializadas para favorecer a igualdade de direitos entre o homem e a mulher,

Preocupados, contudo, com o fato de que, apesar destes diversos instrumentos, a mulher continue 
sendo objeto de grandes discriminações, 

Relembrando que a discriminação contra a mul lher viola os princípios da igualdade de direitos 
e do respeito da dignidade humana, dificulta a participação da mulher, nas mesmas condições 
que o homem, na vida política, social, econômica e cultural de seu país, constitui um obstáculo 
ao aumento do bem-estar da sociedade e da família e dificulta o pleno desenvolvimento das 
potencialidades da mulher para prestar serviço a seu país e à humanidade, 

Preocupados com o fato de que, em situações de pobreza, a mulher tem um acesso mínimo à 
alimentação, à saúde, á educação, à capacitação e às oportunidades de emprego, assim como à 
satisfação de outras necessidades, 

Convencidos de que o estabelecimento da Nova Ordem Econômica Internacional baseada na 
eqüidade e na justiça contribuirá significativamente para a promoção da igualdade entre o homem 
e a mulher, 

Salientando que a eliminação do apartheid, de todas as formas de racismo, discriminação racial, 
colonialismo, neo-colonialismo, agressão, ocupação estrangeira e dominação e interferência nos 
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assuntos internos dos Estados é essencial para o pleno exercício dos direitos do homem e da 
mulher, 

Afirmando que o fortalecimento da paz e da segurança internacionais, o alívio da tensão 
internacional, a cooperação mútua entre todos os estados, independentemente de seus sistemas 
econômicos e sociais, o desarmamento geral e completo, e em particular o desarmamento nuclear 
sob um estrito e efetivo controle internacional, a afirmação dos princípios de justiça, igualdade 
e proveito mútuo nas relações entre países e a realização do direito dos povos submetidos a 
dominação colonial e estrangeira e a ocupação estrangeira à autodeterminação e independência, 
bem como ao respeito da soberania nacional e da integridade territorial, promoverão o progresso 
e o desenvolvimento sociais, e, em conseqüência, contribuirão para a realização da plena igualdade 
entre o homem e a mulher, 

Convencidos de que a participação máxima da mulher, em igualdade de condições com o homem, 
em todos os campos, é indispensável para o desenvolvimento pleno e completo de um país, o 
bemestar do mundo e a causa da paz,

Tendo presente a grande contribuição da mulher ao bem-estar da família e ao desenvolvimento da 
sociedade, até agora não plenamente reconhecida, a importância social da maternidade e a função 
dos pais na família e na educação dos filhos, e conscientes de que o papel da mulher na procriação 
não deve ser causa de discriminação, mas sim que a educação dos filhos exige a responsabilidade 
compartilhada entre homens e mulheres e a sociedade como um conjunto, 

Reconhecendo que para alcançar a plena igualdade entre o homem e mulher é necessário modificar 
o papel tradicional tanto do homem como da mulher na sociedade e na família, 

Resolvidos a aplicar os princípios enunciados na Declaração sobre a Eliminação da Discriminação 
contra a Mulher e, para isto, a adotar as medidas necessárias a fim de suprimir essa discriminação 
em todas as suas formas e manifestações, 

Concordaram no seguinte:

PARTE I 

ARTIGO 1º 

Para os fins da presente Convenção, a expressão “discriminação contra a mulher” significará toda 
a distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar 
ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher independentemente de seu estado civil 
com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais 
nos campos: político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo. 

ARTIGO 2º

Os Estados-parte condenam a discriminação contra a mulher em todas as suas formas, concordam 
em seguir, por todos os meios apropriados e sem dilações, uma política destinada a eliminar a 
discriminação contra a mulher, e com tal objetivo se comprometem a: 

a)	 Consagrar, se ainda não o tiverem feito, em suas constituições nacionais ou em outra legislação 
apropriada, o princípio da igualdade do homem e da mulher e assegurar por lei outros meios 
apropriados à realização prática desse princípio; 

b)	 Adotar medidas adequadas, legislativas e de outro caráter, com as sanções cabíveis e que 
proíbam toda discriminação contra a mulher; 

c)	 Estabelecer a proteção jurídica dos direitos da mulher numa base de igualdade com os do 
homem e garantir, por meio dos tribunais nacionais competentes e de outras instituições 
públicas, a proteção efetiva da mulher contra todo ato de discriminação; 

d)	 Abster-se de incorrer em todo ato ou prática de discriminação contra a mulher e zelar para 
que as autoridades e instituições públicas atuem em conformidade com esta obrigação; 

e)	 Tomar as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher praticada por 
qualquer pessoa, organização ou empresa; 

f)	 Adotar todas as medidas adequadas, inclusive de caráter legislativo, para modificar ou derrogar 
leis, regulamentos, usos e práticas que constituam discriminação contra a mulher; 

g)	 Derrogar todas as disposições penais nacionais que constituam discriminação contra a mulher. 

ARTIGO 3º 

Os Estados-parte tomarão em todas as esferas e, em particular, nas esferas política, social, 
econômica e cultural, todas as medidas apropriadas, inclusive de caráter legislativo, para assegurar 
o pleno desenvolvimento e progresso da mulher, com o objetivo de garantir-lhe o exercício e gozo 
dos direitos humanos e liberdades fundamentais em igualdade de condições com o homem.

ARTIGO 4º 

1. 	A adoção pelos Estados-parte de medidas especiais de caráter temporário destinadas a 
acelerar a igualdade de fato entre o homem e a mulher não se considerará discriminação na 
forma definida nesta Convenção, mas de nenhuma maneira implicará, como conseqüência, a 
manutenção de normas desiguais ou separadas: essas medidas cessarão quando os objetivos de 
igualdade de oportunidade e tratamento houverem sido alcançados. 

2. 	A adoção pelos Estados-parte de medidas especiais, inclusive as contidas na presente Convenção, 
destinadas a proteger a maternidade, não se considerará discriminatória. 

ARTIGO 5º 

Os Estados-parte tomarão todas as medidas apropriadas para: 

a)	 Modificar os padrões socioculturais de conduta de homens e mulheres, com vista a alcançar 
a eliminação dos preconceitos e práticas consuetudinárias, e de qualquer outra índole, que 
estejam baseados na idéia de inferioridade ou superioridade de qualquer dos sexos ou em 
funções estereotipadas de homens e mulheres; b) Garantir que a educação familiar inclua 
uma compreensão adequada da maternidade como função social e o reconhecimento 
da responsabilidade comum de homens e mulheres no que diz respeito à educação e ao 
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desenvolvimento de seus filhos, entendendo-se que o interesse dos filhos constituirá a 
consideração primordial em todos os casos. 

Artigo 6º Os Estados-parte tomarão todas as medidas apropriadas, inclusive de caráter legislativo, 
para suprimir todas as formas de tráfico de mulheres e exploração da prostituição da mulher.

PARTE II

ARTIGO 7º

Os Estados-parte tomarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a 
mulher na vida política e pública do país e, em particular, garantirão, em igualdade de condições 
com os homens, o direito a: 

a) 	 Votar em todas as eleições e referendos públicos e ser elegível para todos os órgãos cujos 
membros sejam objeto de eleições públicas;

b) 	 Participar na formulação de políticas governamentais e na execução destas, e ocupar cargos 
públicos e exercer todas as funções públicas em todos os planos governamentais; 

c) 	 Participar em organizações e associações não governamentais que se ocupem da vida e política 
do país. 

ARTIGO 8º 

Os Estados-parte tomarão todas as medidas apropriadas para garantir à mulher, em igualdade de 
condições com o homem e sem discriminação alguma, a oportunidade de representar seu governo 
no plano internacional e de participar no trabalho das organizações internacionais. 

ARTIGO 9º 

1. 	Os Estados-parte outorgarão às mulheres direitos iguais aos dos homens para adquirir, mudar 
ou conservar sua nacionalidade. Garantirão, em particular, que nem o casamento com um 
estrangeiro, nem a mudança de nacionalidade do marido durante o casamento modifiquem 
automaticamente a nacionalidade da esposa, a convertam em apátriada ou a obriguem a adotar 
a nacionalidade do cônjuge, 

2. 	Os Estados-parte outorgarão à mulher os mesmos direitos que ao homem no que diz respeito 
à nacionalidade dos filhos. 

PARTE III 

ARTIGO 10

Os Estados-parte adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a 
mulher, a fim de assegurar-lhe a igualdade de direitos com o homem na esfera da educação e em 
particular para assegurar, em condições de igualdade entre homens e mulheres:

a) 	 As mesmas condições de orientação em matéria de carreiras e capacitação profissional, acesso 
aos estudos e obtenção de diplomas nas instituições de ensino de todas as categorias, tanto 
em zonas rurais como urbanas; essa igualdade deverá ser assegurada na educação pré-escolar, 
geral, técnica e profissional, incluída a educação técnica superior, assim como todos os tipos 
de capacitação profissional; 

b) 	 Acesso aos mesmos currículos e mesmos exames, pessoal docente do mesmo nível profissional, 
instalações e material escolar da mesma qualidade; 

c) 	 A eliminação de todo conceito estereotipado dos papéis masculino e feminino em todos 
os níveis e em todas as formas de ensino mediante o estímulo à educação mista e a outros 
tipos de educação que contribuam para alcançar este objetivo e, em particular, mediante a 
modificação dos livros e programas escolares e adaptação dos métodos de ensino; 

d) 	 As mesmas oportunidades para obtenção de bolsas de estudo e outras subvenções para estudos; 

e) 	 As mesmas oportunidades de acesso aos programas de educação supletiva, incluídos os 
programas de alfabetização funcional e de adultos, com vistas a reduzir, com a maior brevidade 
possível, a diferença de conhecimento existente entre o homem e a mulher; 

f) 	 A redução da taxa de abandono feminino dos estudos e a organização de programas para 
aquelas jovens e mulheres que tenham deixado os estudos prematuramente; 

g) 	 As mesmas oportunidades para participar ativamente nos esportes e na educação física; 

h) 	 Acesso a material informativo específico que contribua para assegurar a saúde e o bem-estar 
da família, incluída a informação e o assessoramento sobre planejamento da família 

ARTIGO 11 

1. 	Os Estados-parte adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra 
a mulher na esfera do emprego a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens e 
mulheres, os mesmos direitos, em particular: 

a) 	 O direito ao trabalho como direito inalienável de todo ser humano; 

b)	 O direito às mesmas oportunidades de emprego, inclusive a aplicação dos mesmos 
critérios de seleção em questões de emprego; 

c) 	 O direito de escolher livremente profissão e emprego, o direito à promoção e à estabilidade 
no emprego e a todos os benefícios e outras condições de serviço, e o direito ao acesso 
à formação e à atualização profissionais, incluindo aprendizagem, formação profissional 
superior e treinamento periódico; 

d) 	 O direito a igual remuneração, inclusive benefícios, e igualdade de tratamento relativa a 
um trabalho de igual valor, assim como igualdade de tratamento com respeito à avaliação 
da qualidade do trabalho; 

e) 	 O direito à seguridade social, em particular em casos de aposentadoria, desemprego, doenças, 
invalidez, velhice ou outra incapacidade para trabalhar, bem como o direito a férias pagas; 
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f) 	 O direito à proteção da saúde e à segurança nas condições de trabalho, inclusive a 
salvaguarda da função de reprodução. 

2. 	A fim de impedir a discriminação contra a mulher por razões de casamento ou maternidade e assegurar 
a efetividade de seu direito a trabalhar, os Estados-partes tomarão as medidas adequadas para: 

a) 	 Proibir, sob sanções, a demissão por motivo de gravidez ou licença de maternidade e a 
discriminação nas demissões motivadas pelo estado civil;

b)	 implantar a licença de maternidade, com salário pago ou benefícios sociais comparáveis, 
sem perda do emprego anterior, antiguidade ou benefícios sociais; 

c) 	 Estimular o fornecimento de serviços sociais de apoio necessários para permitir que os 
pais combinem as obrigações para com a família com as responsabilidades do trabalho 
e a participação na vida pública, especialmente mediante o fomento da criação e 
desenvolvimento de uma rede de serviços destinados ao cuidado das crianças; 

d) 	 Dar proteção especial às mulheres durante a gravidez nos tipos de trabalhos 
comprovadamente prejudiciais para elas. 

3. 	A legislação protetora relacionada com as questões compreendidas neste artigo será examinada 
periodicamente à luz dos conhecimentos científicos e tecnológicos e será revista, derrogada ou 
ampliada conforme as necessidades. 

ARTIGO 12 

1. 	Os Estados-parte adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra 
a mulher na esfera dos cuidados médicos a fim de assegurar, em condições de igualdade entre 
homens e mulheres, o acesso a serviços médicos, inclusive os referentes ao planejamento familiar. 

2. 	Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1º, os Estados-parte garantirão à mulher assistência 
apropriada em relação à gravidez, ao parto e ao período posterior ao parto, proporcionando 
assistência gratuita quando assim for necessário, e lhe assegurarão uma nutrição adequada 
durante a gravidez e a lactância. 

ARTIGO 13 

Os Estados-parte adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a 
mulher em outras esferas da vida econômica e social a fim de assegurar, em condições de igualdade 
entre homens e mulheres, os mesmos direitos, em particular: 

a) 	 O direito a benefícios familiares; 

b) 	 O direito a obter empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito financeiro; c) o 
direito a participar em atividades de recreação, esportes e em todos os aspectos da vida cultural. 

ARTIGO 14 

1.	 Os Estados-parte levarão em consideração os problemas específicos enfrentados pela 
mulher rural e o importante papel que desempenha na subsistência econômica de sua família, 

incluindo seu trabalho em setores não monetários da economia, e tomarão todas a medidas 
apropriadas para assegurar a aplicação dos dispositivos desta Convenção à mulher das zonas 
rurais.

2. 	Os Estados-parte adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra 
a mulher nas zonas rurais a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens e 
mulheres, que elas participem no desenvolvimento rural e dele se beneficiem, e em particular 
assegurar-lhes-ão o direito a: 

a)	 Participar de elaboração e execução dos planos de desenvolvimento em todos os níveis; 

b)	 Ter acesso a serviços médicos adequados, inclusive informação, aconselhamento e serviços 
em matéria de planejamento familiar; 

c)	 Beneficiar-se diretamente dos programas de seguridade social; d) Obter todos os tipos 
de educação e de formação, acadêmica e não acadêmica, inclusive os relacionados 
à alfabetização funcional, bem como, entre outros, os benefícios de todos os serviços 
comunitários e de extensão a fim de aumentar sua capacidade técnica; 

e)	 Organizar grupos de auto-ajuda e cooperativas a fim de obter igualdade de acesso às 
oportunidades econômicas mediante emprego ou trabalho por conta própria; 

f)	 Participar de todas as atividades comunitárias;

g)	 Ter acesso aos créditos e empréstimos agrícolas, aos serviços de comercialização e às 
tecnologias apropriadas, e receber um tratamento igual nos projetos de reforma agrária e 
de restabelecimento; 

h)	 Gozar de condições de vida adequadas, particularmente nas esferas da habitação, dos 
serviços sanitários, da eletricidade e do abastecimento de água, do transporte e das 
comunicações. 

PARTE IV 

ARTIGO 15 

1.	 Os Estados-parte reconhecerão à mulher igualdade com o homem perante a lei.

2.	 Os Estados-parte reconhecerão à mulher, em matérias civis, uma capacidade jurídica idêntica 
à do homem e as mesmas oportunidades para o exercício dessa capacidade. Em particular, 
reconhecerão à mulher iguais direitos para firmar contratos e administrar bens e dispensar-
lhe-ão um tratamento igual em todas as etapas do processo nas cortes de justiça e nos 
tribunais. 

3.	 Os Estados-parte convêm em que todo contrato ou outro instrumento privado de efeito 
jurídico que tenda a restringir a capacidade jurídica da mulher será considerado nulo. 

4.	 Os Estados-parte concederão ao homem e à mulher os mesmos direitos no respeito a legislação 
relativa ao direito das pessoas à liberdade de movimento e à liberdade de escolha de residência 
e domicílio. 
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ARTIGO 16 

1. 	Os Estados-parte adotarão todas as medidas adequadas para eliminar a discriminação contra 
a mulher em todos os assuntos relativos ao casamento e às relações familiares e em particular, 
com base na igualdade entre homens e mulheres, assegurarão: 

a) 	 O mesmo direito de contrair matrimônio; 

b) 	 O mesmo direito de escolher livremente o cônjuge e de contrair matrimônio somente 
com livre e pleno consentimento; 

c) 	 os mesmos direitos e responsabilidades durante o casamento e por ocasião de sua dissolução; 

d) 	 Os mesmos direitos e responsabilidades como pais, qualquer que seja seu estado civil, 
em matérias pertinentes aos filhos. Em todos os casos, os interesses dos filhos serão a 
consideração primordial; 

e) 	 Os mesmos direitos de decidir livre e responsavelmente sobre o número de seus filhos 
e sobre o intervalo entre os nascimentos e a ter acesso à informação, à educação e aos 
meios que lhes permitam exercer esses direitos; 

f) 	 Os mesmos direitos e responsabilidades com respeito à tutela, curatela, guarda e adoção 
dos filhos, ou institutos análogos, quando esses conceitos existirem na legislação nacional. 
Em todos os casos os interesses dos filhos serão a consideração primordial. g) Os mesmos 
direitos pessoais como marido e mulher, inclusive o direito de escolher sobrenome, 
profissão e ocupação; 

h) 	 Os mesmos direitos a ambos os cônjuges em matéria de propriedade, aquisição, gestão, 
administração, gozo e disposição dos bens, tanto a título gratuito quanto a titulo oneroso. 

2.	  Os esponsais e o casamento de uma criança não terão efeito legal e todas as medidas necessárias, 
inclusive as de caráter legislativo, serão adotadas para estabelecer uma idade mínima para o 
casamento e para tornar obrigatória a inscrição de casamentos em registro oficial. 

PARTE V 

ARTIGO 17 

1. 	Com o fim de examinar os progressos alcançados na aplicação desta Convenção, será 
estabelecido um Comitê sobre a Eliminação da Discriminação Contra a Mulher (doravante 
denominado o Comitê) composto, no momento da entrada em vigor da Convenção, de dezoito 
e, após sua ratificação ou adesão pelo trigésimo quinto Estado-Parte, de vinte e três peritos 
de grande prestígio moral e compe tência na área abarcada pela Convenção. Os peritos serão 
eleitos pelos Estados-parte entre seus nacionais e exercerão suas funções a título pessoal; será 
levada em conta uma repartição geográfica eqüitativa e a representação das formas diversas de 
civilização assim como dos principais sistemas jurídicos; 

2.	  Os membros do Comitê serão eleitos em escrutínio secreto, de uma lista de pessoas indicadas 
pelos Estados-parte. Cada um dos Estados-parte poderá indicar uma pessoa entre seus próprios 
nacionais; 

3. 	A eleição inicial realizar-se-á seis meses após a data de entrada em vigor desta Convenção. Pelo 
menos três meses antes da data de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas dirigirá 
uma carta aos Estados-parte convidando-os a apresentar suas candidaturas no prazo de dois 
meses. O SecretárioGeral preparará uma lista, por ordem alfabética, de todos os candidatos 
assim apresentados, com indicação dos Estados-parte que os tenham apresentado e comunica-
la-á aos Estados-parte; 

4. 	Os membros do comitê serão eleitos durante uma reunião dos Estados-parte convocada pelo 
Secretário-Geral na sede das Nações Unidas. Nessa reunião, em que o quorum será alcançado 
com dois terços dos Estados-parte, serão eleitos membros do comitê os candidatos que 
obtiverem o maior números de votos e a maioria absoluta de votos dos representantes dos 
Estados-parte presentes e votantes; 

5. 	Os membros do comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Entretanto, o mandato 
de nove dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim de dois anos; imediatamente 
após a primeira eleição os nomes desses nove membros serão escolhidos, por sorteio, pelo 
Presidente do Comitê. 6. A eleição dos cinco membros adicionais do Comitê realizar-se-á 
em conformidade com o dispositivo nos parágrafos 2, 3, e 4 deste Artigo, após o depósito 
do trigésimo quinto instrumento de ratificação ou adesão. O mandato de dois dos membros 
adicionais eleitos nessa ocasião, cujos nomes serão escolhidos, por sorteio, pelo Presidente do 
Comitê, expirará ao fim de dois anos; 

7. 	Para preencher as vagas fortuitas, o Estado-parte cujo perito tenha deixado de exercer suas 
funções de membro do Comitê nomeará outro perito entre seus nacionais, sob reserva da 
aprovação do Comitê; 

8. 	Os membros do Comitê, mediante aprovação da Assembléia Geral, receberão remuneração 
dos recursos das Nações Unidas, na forma e condições que a Assembléia Geral decidir, tendo 
em vista a importância das funções do Comitê; 

9. 	O Secretário-Geral das Nações Unidas proporcionará o pessoal e os serviços necessários para 
o desempenho eficaz das funções do Comitê em conformidade com esta Convenção. 

ARTIGO 18 

1. 	Os Estados-parte comprometem-se a submeter ao Secretário-Geral das Nações Unidas, para 
exame do Comitê, um relatório sobre medidas legislativas, judiciárias, administrativas ou outras 
que adotarem para tornarem efetivas as disposições desta Convenção e sobre os progressos 
alcançados a esse respeito; 

a) 	No prazo de um ano a partir da entrada em vigor da Convenção para o Estado interessado; e 

b) 	Posteriormente pelo menos cada quatro anos e toda vez que o Comitê solicitar. 

2. Os relatórios poderão indicar fatores e dificuldades que influam no grau de cumprimento das 
obrigações estabelecidas por esta Convenção. 
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ARTIGO 19 

1. 	O Comitê adotará seu próprio regulamento. 

2. 	O Comitê elegerá sua Mesa por um período de dois anos. 

ARTIGO 20 

1. 	O Comitê se reunirá normalmente todos os anos por um período não superior a duas semanas 
para examinar os relatórios que lhe sejam submetidos em conformidade com o art. 18 desta 
Convenção.

2. 	As reuniões do comitê realizar-se-ão normalmente na sede das Nações Unidas ou em qualquer 
outro lugar que o comitê determine.

ARTIGO 21 

1. 	O Comitê, através do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, informará anualmente 
a Assembléia Geral das Nações Unidas de suas atividades e poderá apresentar sugestões e 
recomendações de caráter geral baseada no exame dos relatórios e em informações recebidas 
dos Estadosparte. Essas sugestões e recomendações de caráter geral serão incluídas no relatório 
do Comitê juntamente com as observações que os Estados-parte tenham porventura formulado. 

2. 	O Secretário-Geral transmitirá, para informação, os relatórios do Comitê à Comissão sobre a 
Condição da Mulher. 

ARTIGO 22 

As Agencias Especializadas terão direito a estarem representadas no exame da aplicação das 
disposições desta Convenção que correspondam à esfera de suas atividades. O Comitê poderá 
convidar as Agências Especializadas a apresentar relatórios sobre a aplicação da Convenção nas 
áreas que correspondam à esfera de suas atividades. 

PARTE VI 

ARTIGO 23 

Nada do disposto nesta Convenção prejudicará qualquer disposição que seja mais propicia à 
obtenção da igualdade entre homens e mulheres e que esteja contida, 

a) 	 Na legislação de um Estado-Parte ou 

b) 	 Em qualquer outra Convenção, tratado ou acordo internacional vigente nesse Estado. 

ARTIGO 24 

Os Estados-parte comprometem-se a adotar todas as medidas necessárias em âmbito nacional 
para alcançar a plena realização dos direitos reconhecidos nesta Convenção. 

ARTIGO 25 

1. 	Esta Convenção estará aberta à assinatura de todos os Estados.

2. 	O Secretário-Geral das Nações Unidas fica designado depositário desta Convenção. 

3. 	Esta Convenção esta sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

4. 	Esta Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados. A adesão efetuar-se-á através do 
depósito de um instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

ARTIGO 26 

1. Qualquer Estado-Parte poderá, em qualquer momento, formular pedido de revisão desta 
Convenção, mediante notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

2. 	A Assembléia Geral das Nações Unidas decidirá sobre as medidas a serem tomadas, se for o 
caso, com respeito a esse pedido. 

ARTIGO 27 

1. 	Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data do depósito do vigésimo 
instrumento de ratificação ou adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

2. 	Para cada Estado que ratificar a presente Convenção ou a ela aderir após o depósito do 
vigésimo instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia 
de depósito de seu instrumento de ratificação ou adesão. 

ARTIGO 28 

1. 	O Secretário-Geral das Nações Unidas receberá e enviará a todos os Estados o texto das 
reservas feitas pelos Estados no momento da ratificação ou adesão. 

2. 	Não será permitida uma reserva incompatível com o objeto e o propósito desta Convenção.

3. 	As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento por uma notificação endereçada 
com esse objetivo ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que informará todos os Estados a 
respeito. A notificação surtirá efeito na data de seu recebimento. 

ARTIGO 29 

1. 	Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados-parte relativa à interpretação ou aplicação 
desta Convenção e que não for resolvida por negociações será, a pedido de qualquer das 
Partes na controvérsia, submetida a arbitragem. Se no prazo de seis meses a partir da data 
do pedido de arbitragem as Partes não acordarem sobre a forma da arbitragem, qualquer das 
Partes poderá submeter a controvérsia à Corte Internacional de Justiça mediante pedido em 
conformidade com o Estatuto da Corte. 

2. 	Qualquer Estado-parte, no momento da assinatura ou ratificação desta Convenção ou de sua 
adesão a ela, poderá declarar que não se considera obrigado pelo parágrafo anterior. Os demais 
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Estados-parte não estarão obrigados pelo parágrafo anterior perante nenhum Estado-parte 
que tenha formulado essa reserva. 

3. 	Qualquer Estado-parte que tenha formulado a reserva prevista no parágrafo anterior poderá 
retirá-la em qualquer momento por meio de notificação ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 

ARTIGO 30 

Esta Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo são igualmente 
autênticos, será depositada junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. Em testemunho do que, 
os abaixo assinados devidamente autorizados assinaram esta Convenção.

PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS 
FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER

Assinado pelo Brasil em 2001 e ratificado por meio do Decreto Legislativo no 107, de 6 de 
junho de 2002.

Estabelece mecanismos de investigação e notificação relativos 
à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres.

Aprovado pela resolução 54/4 da Assembléia Geral, de 6 de outubro de 1999, e 
aberto a assinatura, ratificação e adesão em 10 de dezembro de 1999

ENTRADA EM VIGOR: 22 DE DEZEMBRO DE 2000, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 16

Os Estados-parte do presente Protocolo, Observando que na Carta das Nações Unidas se reafirma 
a fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade 
de direitos entre homens e mulheres, Observando, ainda, que a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos proclama que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que 
cada pessoa tem todos os direitos e liberdades nela proclamados, sem qualquer tipo de distinção, 
incluindo distinção baseada em sexo, Lembrando que as Convenções Internacionais de Direitos 
Humanos e outros instrumentos internacionais de direitos humanos proíbem a discriminação 
baseada em sexo, Lembrando, ainda, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher (doravante denominada “a Convenção”), na qual os Estados Partes 
condenam a discriminação contra a mulher em todas as suas formas e concordam em buscar, de 
todas as maneiras apropriadas e sem demora, uma política de eliminação da discriminação contra 
a mulher, Reafirmando sua determinação de assegurar o pleno e eqüitativo gozo pelas mulheres de 
todos os direitos e liberdades fundamentais e de agir de forma efetiva para evitar violações desses 
direitos e liberdades, Concordaram com o que se segue: 

ARTIGO 1º

Cada Estado-parte do presente Protocolo (doravante denominado “Estado-parte”) reconhece 
a competência do Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher (doravante 
denominado “Comitê”) para receber e considerar comunicações apresentadas de acordo com o 
Artigo 2 deste Protocolo. 

ARTIGO 2º

As comunicações podem ser apresentadas por indivíduos ou grupos de indivíduos, que se 
encontrem sob a jurisdição do Estado-parte e aleguem ser vítimas de violação de quaisquer dos 
direitos estabelecidos na Convenção por aquele Estado Parte, ou em nome desses indivíduos ou 
grupos de indivíduos. Sempre que for apresentada em nome de indivíduos ou grupos de indivíduos, 
a comunicação deverá contar com o consentimento, a menos que o autor possa justificar estar 
agindo em nome deles sem o seu consentimento. 

ARTIGO 3º

As comunicações deverão ser feitas por escrito e não poderão ser anônimas. Nenhuma comunicação 
relacionada a um Estado-parte da Convenção que não seja parte do presente Protocolo será 
recebida pelo Comitê. 

ARTIGO 4º

1. 	O Comitê não considerará a comunicação, exceto se tiver reconhecido que todos os recursos 
da jurisdição interna foram esgotados ou que a utilização desses recursos estaria sendo 
protelada além do razoável ou deixaria dúvida quanto a produzir o efetivo amparo. 

2. 	O Comitê declarará inadmissível toda comunicação que: 

a) 	 se referir a assunto que já tiver sido examinado pelo Comitê ou tiver sido ou estiver 
sendo examinado sob outro procedimento internacional de investigação ou solução de 
controvérsias; 

b) 	 for incompatível com as disposições da Convenção; 

c) 	 estiver manifestamente mal fundamentada ou não suficientemente consubstanciada; 

d) 	 constituir abuso do direito de submeter comunicação;

e) 	 tiver como objeto fatos que tenham ocorrido antes da entrada em vigor do presente 
Protocolo para o Estado-parte em questão, a não ser no caso de tais fatos terem tido 
continuidade após aquela data. 

ARTIGO 5º

1. 	A qualquer momento após o recebimento de comunicação e antes que tenha sido alcançada 
determinação sobre o mérito da questão, o Comitê poderá transmitir ao Estado-Parte em 
questão, para urgente consideração, solicitação no sentido de que o Estado Parte tome as 
medidas antecipatórias necessárias para evitar possíveis danos irreparáveis à vítima ou vítimas 
da alegada violação. 
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2. 	Sempre que o Comitê exercer seu arbítrio segundo o parágrafo 1 deste Artigo, tal fato não 
implica determinação sobre a admissibilidade ou mérito da comunicação. 

ARTIGO 6º 

1. 	A menos que o Comitê considere que a comunicação seja inadmissível sem referência ou 
Estado Parte em questão, e desde que o indivíduo ou indivíduos consinta na divulgação de sua 
identidade ao Estado-parte, o Comitê levará confidencialmente à atenção do Estado-parte em 
questão a comunicação por ele recebida no âmbito do presente Protocolo. 

2. 	Dentro de seis meses, o Estado-parte que receber a comunicação apresentará ao Comitê 
explicações ou declarações por escrito esclarecendo o assunto e o remédio, se houver, que 
possa ter sido aplicado pelo Estado-parte. 

ARTIGO 7º 

1. 	O Comitê considerará as comunicações recebidas segundo o presente Protocolo à luz das 
informações que vier a receber de indivíduos ou grupos de indivíduos, ou em nome destes, ou 
do Estado-parte em questão, desde que essa informação seja transmitida às partes em questão. 

2. 	O Comitê realizará reuniões fechadas ao examinar as comunicações no âmbito do presente 
Protocolo. 

3. 	Após examinar a comunicação, o Comitê transmitirá suas opiniões a respeito, juntamente com 
as recomendações deste último, se houver, às partes em questão. 

4. O Estado-parte dará a devida consideração às opiniões do Comitê, juntamente com as 
recomendações deste último, se houver, e apresentará ao Comitê, dentro de seis meses, 
resposta por escrito incluindo informações sobre quaisquer ações realizadas à luz das opiniões 
e recomendações do Comitê. 

5. 	O Comitê poderá convidar o Estado-parte a apresentar informações adicionais sobre quaisquer 
medidas que o Estado Parte tenha tomado em resposta às opiniões e recomendações do 
Comitê, se houver, incluindo, quando o Comitê julgar apropriado, informações que passem a 
constar de relatórios subseqüentes do Estado-parte segundo o Artigo 18 da Convenção. 

ARTIGO 8º

1. 	Caso o Comitê receba informação fidedigna indicando graves ou sistemáticas violações por 
um Estado Parte dos direitos estabelecidos na Convenção, o Comitê convidará o Estado Parte 
a cooperar no exame da informação e, para esse fim, a apresentar observações quanto à 
informação em questão. 

2. 	Levando em conta quaisquer observações que possam ter sido apresentadas pelo Estado-Parte 
em questão, bem como outras informações fidedignas das quais disponha, o Comitê poderá 
designar um ou mais de seus membros para conduzir uma investigação e apresentar relatório 
urgentemente ao Comitê. Sempre que justificado, e com o consentimento do Estado-parte, a 
investigação poderá incluir visita ao território deste último. 

3. 	Após examinar os resultados da investigação, o Comitê os transmitirá ao Estado-parte em 
questão juntamente com quaisquer comentários e recomendações.

4. 	O Estado-parte em questão deverá, dentro de seis meses do recebimento dos resultados, 
comentários e recomendações do Comitê, apresentar suas observações ao Comitê. 5. Tal 
investigação será conduzida em caráter confidencial e a cooperação do Estado-parte será 
buscada em todos os estágios dos procedimentos. 

ARTIGO 9º 

1. 	O Comitê poderá convidar o Estado-parte em questão a incluir em seu relatório, segundo o 
Artigo 18 da Convenção, pormenores de qualquer medida tomada em resposta à investigação 
conduzida segundo o Artigo 18 deste Protocolo. 

2. 	O Comitê poderá, caso necessário, após o término do período de seis meses mencionado no 
Artigo 8.4 deste Protocolo, convidar o Estado-parte a informá-lo das medidas tomadas em 
resposta à mencionada investigação. 

ARTIGO 10 

1. 	Cada Estado-parte poderá, no momento da assinatura ou ratificação do presente Protocolo 
ou no momento em que a este aderir, declarar que não reconhece a competência do Comitê 
disposta nos Artigos 8 e 9 deste Protocolo. 

2. 	O Estado-parte que fizer a declaração de acordo com o Parágrafo 1 deste Artigo 10 poderá, a 
qualquer momento, retirar essa declaração através de notificação ao Secretário-Geral. 

ARTIGO 11 

Os Estado-parte devem tomar todas as medidas apropriadas para assegurar que os indivíduos 
sob sua jurisdição não fiquem sujeitos a maus tratos ou intimidação como conseqüência de sua 
comunicação com o Comitê nos termos do presente Protocolo.

 ARTIGO 12 

O Comitê incluirá em seu relatório anual, segundo o Artigo 21 da Convenção, um resumo de suas 
atividades nos termos do presente Protocolo. 

ARTIGO 13 

Cada Estado-parte compromete-se a tornar públicos e amplamente conhecidos a Convenção e o 
presente Protocolo e a facilitar o acesso à informação acerca das opiniões e recomendações do 
Comitê em particular sobre as questões que digam respeito ao próprio Estado Parte. 

ARTIGO 14 

O Comitê elaborará suas próprias regras de procedimento a serem seguidas no exercício das 
funções que lhe são conferidas no presente Protocolo. 
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ARTIGO 15 

1. 	O presente Protocolo estará aberto à assinatura por qualquer Estado que tenha ratificado ou 
aderido à Convenção. 

2. 	O presente Protocolo estará sujeito à ratificação por qualquer Estado que tenha ratificado 
ou aderido à Convenção. Os instrumentos de ratificação deverão ser depositados junto ao 
SecretárioGeral das Nações Unidas. 

3. 	O presente Protocolo estará aberto à adesão por qualquer Estado que tenha ratificado ou 
aderido à Convenção. 

4. 	A adesão será efetivada pelo depósito de instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas. 

ARTIGO 16 

1. 	O presente Protocolo entrará em vigor três meses após a data do depósito junto ao 
SecretárioGeral das Nações Unidas do décimo instrumento de ratificação ou adesão. 

2. 	Para cada Estado que ratifique o presente Protocolo ou a ele venha a aderir após sua entrada 
em vigor, o presente Protocolo entrará em vigor três meses após a data do depósito de seu 
próprio instrumento de ratificação ou adesão.

ARTIGO 17 

Não serão permitidas reservas ao presente Protocolo.

ARTIGO 18 

1. 	Qualquer Estado-parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e dar entrada a proposta 
de emendas junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral deverá, nessa 
ocasião, comunicar as emendas propostas aos Estados-parte juntamente com solicitação de 
que o notifiquem caso sejam favoráveis a uma conferência de Estados-parte com o propósito de 
avaliar e votar a proposta. Se ao menos um terço dos Estados-parte for favorável à conferência, 
o Secretário-Geral deverá convocá-la sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda 
adotada pela maioria dos Estados-parte presentes e votantes na conferência será submetida à 
Assembléia-Geral das Nações Unidas para aprovação. 

2. 	As emendas entrarão em vigor tão logo tenham sido aprovadas pela Assembléia-Geral das 
Nações Unidas e aceitas por maioria de dois terços dos Estados-partes do presente Protocolo, 
de acordo com seus respectivos processos constitucionais. 

3. 	Sempre que as emendas entrarem em vigor, obrigarão os Estados Partes que as tenham 
aceitado, ficando os outros Estados-parte obrigados pelas disposições do presente Protocolo 
e quaisquer emendas anteriores que tiverem aceitado. 

ARTIGO 19 

1. 	Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a qualquer momento por meio 
de notificação por escrito endereçada ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia terá 
efeito de seis meses após a data do recebimento da notificação pelo Secretário-Geral. 

2. 	A denúncia não prejudicará a continuidade da aplicação das disposições do presente Protocolo 
e a qualquer comunicação apresentada segundo o Artigo 8 deste Protocolo antes da data de 
vigência da denúncia. 

ARTIGO 20 

O Secretário-Geral das Nações Unidas informará a todos os Estados sobre: 

a)	 Assinaturas, ratificações e adesões ao presente Protocolo; 

b)	 Data da entrada em vigor do presente Protocolo e de qualquer emenda feita nos termos do 
Artigo 18 deste Protocolo; 

c)	 Qualquer denúncia feita segundo o Artigo 19 deste Protocolo. 

ARTIGO 21 

1. 	O presente Protocolo, do qual as versões em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol 
são igualmente autênticas, será depositado junto aos arquivos das Nações Unidas. 

2. 	O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá cópias autenticadas do presente Protocolo 
a todos os estados mencionados no Artigo 25 da Convenção.
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CONVENÇÃO SOBRE O DIREITO DAS CRIANÇAS

Aprovada no Brasil pelo Decreto Legislativo n° 28, de 14 de setembro de 1990 e ratificada em 
24 de setembro de 1990, entrando em vigor para o Brasil em 23 de outubro de 1990, na forma 

do seu artigo 49, incisos 2.

Tratado que visa a proteção das crianças em todo o mundo. 

Adotada e aberta à assinatura e ratificação pela Assembléia Geral em sua resolução 44/25, de 20 
de novembro de 1989

Entrada em vigor: 2 de setembro de 1990, de conformidade com o artigo 49

Preâmbulo

Os Estados Partes da presente Convenção,

Considerando que, de acordo com os princípios proclamados na Carta das Nações Unidas, a 
liberdade, a justiça e a paz no mundo fundamentam-se no reconhecimento da dignidade inerente 
e dos direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana;

Conscientes  de que os povos das Nações Unidas reafirmaram na Carta sua fé nos direitos 
fundamentais do homem e na dignidade e no valor da pessoa humana, e que decidiram promover 
o progresso social e a elevação do nível de vida com mais liberdade;

Reconhecendo que as Nações Unidas proclamaram e concordaram, na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e nos pactos internacionais de direitos humanos, que todas as pessoas possuem 
todos os direitos e liberdades neles enunciados, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, 
cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra natureza, seja de origem nacional ou social, 
posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição;

Lembrando que na Declaração Universal dos Direitos Humanos as Nações Unidas proclamaram 
que a infância tem direito a cuidados e assistência especiais;

Convencidos de que a família, como grupo fundamental da sociedade e ambiente natural para o 
crescimento e o bem-estar de todos os seus membros e, em particular, das crianças, deve receber 
a proteção e a assistência necessárias para poder assumir plenamente suas responsabilidades 
dentro da comunidade;

Reconhecendo que a criança, para o pleno e harmonioso desenvolvimento de sua personalidade, 
deve crescer no seio da família, em um ambiente de felicidade, amor e compreensão;

Considerando que a criança deve estar plenamente preparada para uma vida independente na 
sociedade e deve ser educada de acordo com os ideais proclamados na Carta das Nações Unidas, 
especialmente com espírito de paz, dignidade, tolerância, liberdade, igualdade e solidariedade;

Conscientes de que a necessidade de proporcionar à criança uma proteção especial foi enunciada 
na Declaração de Genebra dos Direitos da Criança, de 1924, e na Declaração dos Direitos da 
Criança adotada pela Assembleia Geral em 20 de novembro de 1959, e reconhecida na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (em particular, 
nos artigos 23 e 24), no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (em 
particular, no artigo 10) e nos estatutos e instrumentos pertinentes das Agências Especializadas e 
das organizações internacionais que se interessam pelo bem-estar da criança;

Conscientes de que, conforme assinalado na Declaração dos Direitos da Criança, “a criança, em 
virtude de sua falta de maturidade física e mental, necessita de proteção e cuidados especiais, 
incluindo a devida proteção legal, tanto antes quanto após seu nascimento”;

Lembrando o disposto na Declaração sobre os Princípios Sociais e Jurídicos Relativos à Proteção e 
ao Bem-Estar da Criança, com Referência Especial à Adoção e à Colocação em Lares de Adoção, 
em nível Nacional e Internacional; as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da 
Justiça Juvenil (Regras de Pequim); e a Declaração sobre a Proteção da Mulher e da Criança em 
Situações de Emergência e de Conflito Armado;

Reconhecendo  que, em todos os países do mundo, existem crianças vivendo em condições 
excepcionalmente difíceis, e que essas crianças precisam de consideração especial;

Dando a devida importância às tradições e aos valores culturais de cada povo para a proteção e o 
desenvolvimento harmonioso da criança;

Reconhecendo a importância da cooperação internacional para a melhoria das condições de vida 
da criança em todos os países em desenvolvimento,

estabeleceram, de comum acordo, o que segue:

PARTE I

ARTIGO 1

Para efeito da presente Convenção, considera-se como criança todo ser humano com menos de 
18 anos de idade, salvo quando, em conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja 
alcançada antes.

ARTIGO 2

1. Os Estados Partes devem respeitar os direitos enunciados na presente Convenção e 
assegurarão sua aplicação a cada criança em sua jurisdição, sem nenhum tipo de discriminação, 
independentemente de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, 
origem nacional, étnica ou social, posição econômica, deficiência física, nascimento ou qualquer 
outra condição da criança, de seus pais ou de seus representantes legais.

2. 	Os Estados Partes devem adotar todas as medidas apropriadas para assegurar que a criança 
seja protegida contra todas as formas de discriminação ou punição em função da condição, 
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das atividades, das opiniões manifestadas ou das crenças de seus pais, representantes legais ou 
familiares.

ARTIGO 3

1.	 Todas as ações relativas à criança, sejam elas levadas a efeito por instituições públicas ou 
privadas de assistência social, tribunais, autoridades administrativas ou órgãos legislativos, 
devem considerar primordialmente o melhor interesse da criança.

2. 	Os Estados Partes comprometem-se a assegurar à criança a proteção e o cuidado que sejam 
necessários ao seu bem-estar, levando em consideração os direitos e deveres de seus pais, 
tutores legais ou outras pessoas legalmente responsáveis por ela e, com essa finalidade, tomarão 
todas as medidas legislativas e administrativas adequadas.

3. 	Os Estados Partes devem garantir que as instituições, as instalações e os serviços 
destinados aos cuidados ou à proteção da criança estejam em conformidade com os 
padrões estabelecidos pelas autoridades competentes, especialmente no que diz respeito 
à segurança e à saúde da criança, ao número e à adequação das equipes e à existência de 
supervisão adequada.

ARTIGO 4

Os Estados Partes devem adotar todas as medidas administrativas, legislativas e de outra natureza 
necessárias para a implementação dos direitos reconhecidos na presente Convenção. Com relação 
a direitos econômicos, sociais e culturais, os Estados Partes devem adotar tais medidas utilizando 
ao máximo os recursos disponíveis e, quando necessário, dentro de um quadro de cooperação 
internacional.

ARTIGO 5

Os Estados Partes devem respeitar as responsabilidades, os direitos e os deveres dos pais ou, 
quando aplicável, dos membros da família ampliada ou da comunidade, conforme determinem os 
costumes locais, dos tutores legais ou de outras pessoas legalmente responsáveis pela criança, para 
proporcionar-lhe instrução e orientação adequadas, de acordo com sua capacidade em evolução, 
no exercício dos direitos que lhe cabem pela presente Convenção.

ARTIGO 6

1.	 Os Estados Partes reconhecem que toda criança tem o direito inerente à vida.

2.	 Os Estados Partes devem assegurar ao máximo a sobrevivência e o desenvolvimento da criança.

ARTIGO 7

1.	 A criança deve ser registrada imediatamente após seu nascimento e, desde o momento do 
nascimento, terá direito a um nome, a uma nacionalidade e, na medida do possível, a conhecer 
seus pais e ser cuidada por eles.

2.	 Os Estados Partes devem garantir o cumprimento desses direitos, de acordo com a legislação 
nacional e com as obrigações que tenham assumido em virtude dos instrumentos internacionais 
pertinentes, especialmente no caso de crianças apátridas.

ARTIGO 8

1.	 Os Estados Partes comprometem-se a respeitar o direito da criança de preservar sua identidade, 
inclusive a nacionalidade, o nome e as relações familiares, de acordo com a lei, sem interferência 
ilícitas.

2.	 Quando uma criança for privada ilegalmente de algum ou de todos os elementos que configuram 
sua identidade, os Estados Partes deverão prestar a assistência e a proteção adequadas, visando 
restabelecer rapidamente sua identidade.

ARTIGO 9

1.	 Os Estados Partes devem garantir que a criança não seja separada dos pais contra a vontade 
dos mesmos, salvo quando tal separação seja necessária tendo em vista o melhor interesse da 
criança, e mediante determinação das autoridades competentes, sujeita a revisão judicial, e em 
conformidade com a lei e os procedimentos legais cabíveis. Tal determinação pode ser necessária 
em casos específicos – por exemplo, quando a criança sofre maus-tratos ou negligência por 
parte dos pais, ou, no caso de separação dos pais, quando uma decisão deve ser tomada com 
relação ao local de residência da criança.

2.	 Em qualquer procedimento em cumprimento ao estipulado no parágrafo 1 deste artigo, todas 
as partes interessadas devem ter a oportunidade de participar e de manifestar suas opiniões.

3.	 Os Estados Partes devem respeitar o direito da criança que foi separada de um ou de ambos 
os pais a manter regularmente relações pessoais e contato direto com ambos, salvo nos casos 
em que isso for contrário ao melhor interesse da criança.

4.	 Quando essa separação ocorrer em virtude de uma medida adotada por um Estado Parte – por 
exemplo, detenção, prisão, exílio, deportação ou morte (inclusive falecimento decorrente de 
qualquer causa enquanto a pessoa estiver sob custódia do Estado) de um dos pais da criança, 
ou de ambos, ou da própria criança, o Estado Parte deverá apresentar, mediante solicitação, 
aos pais, à criança ou, se for o caso, a outro familiar as informações necessárias a respeito do 
paradeiro do familiar ou dos familiares ausentes, salvo quando tal informação for prejudicial 
ao bem-estar da criança. Os Estados Partes devem assegurar também que tal solicitação não 
acarrete, por si só, consequências adversas para a pessoa ou as pessoas interessadas.

ARTIGO 10

1.	 De acordo com obrigação dos Estados Partes estipulada no parágrafo 1 do artigo 9, toda 
solicitação apresentada por uma criança ou por seus pais para ingressar em um Estado Parte ou 
sair dele, visando à reintegração da família, deverá ser atendida pelos Estados Partes de forma 
positiva, humanitária e ágil. Os Estados Partes devem assegurar também que a apresentação de 
tal solicitação não acarrete consequências adversas para os requerentes ou seus familiares.



DIREITO INTERNACIONAL DIREITO INTERNACIONAL74 75

2.	 A criança cujos pais residem em Estados diferentes deverá ter o direito de manter periodicamente 
relações pessoais e contato direto com ambos, salvo em circunstâncias especiais. Para tanto, e 
de acordo com a obrigação assumida em virtude do parágrafo 1 do artigo 9, os Estados Partes 
devem respeitar o direito da criança e de seus pais de sair do país, inclusive do próprio, e de 
ingressar em seu próprio país. O direito de sair de qualquer país estará sujeito exclusivamente 
às restrições determinadas por lei que sejam necessárias para proteger a segurança nacional, a 
ordem pública, a saúde pública ou os costumes, ou os direitos e as liberdades de outras pessoas, 
e que estejam de acordo com os demais direitos reconhecidos pela presente Convenção.

ARTIGO 11

1.	 Os Estados Partes devem adotar medidas para combater a transferência ilegal de crianças para 
o exterior e a retenção ilícita das mesmas fora de seu país.

2.	 Para tanto, os Estados Partes devem promover a conclusão de acordos bilaterais ou multilaterais 
ou a adesão a acordos já existentes.

ARTIGO 12

1.	 Os Estados Partes devem assegurar à criança que é capaz de formular seus próprios pontos 
de vista o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados 
a ela, e tais opiniões devem ser consideradas, em função da idade e da maturidade da criança.

2.	 Para tanto, a criança deve ter a oportunidade de ser ouvida em todos os processos judiciais ou 
administrativos que a afetem, seja diretamente, seja por intermédio de um representante ou de 
um órgão apropriado, em conformidade com as regras processuais da legislação nacional.

ARTIGO 13

1.	 A criança deve ter o direito de expressar-se livremente. Esse direito deve incluir a liberdade 
de procurar, receber e divulgar informações e ideias de todo tipo, independentemente de 
fronteiras, seja verbalmente, por escrito ou por meio impresso, por meio das artes ou por 
qualquer outro meio escolhido pela criança.

2.	 O exercício de tal direito poderá estar sujeito a certas restrições, que serão unicamente aquelas 
previstas em lei e consideradas necessárias:

	� para o respeito dos direitos ou da reputação de outras pessoas; ou

	� para a proteção da segurança nacional ou da ordem pública, ou para proteger a saúde 
pública e os costumes.

ARTIGO 14

1.	 Os Estados Partes devem reconhecer os direitos da criança à liberdade de pensamento, de 
consciência e de crença religiosa.

2.	 Os Estados Partes devem respeitar o direito e os deveres dos pais e, quando aplicável, dos 
tutores legais de orientar a criança com relação ao exercício de seus direitos, de maneira 
compatível com sua capacidade em desenvolvimento.

3.	 A liberdade de professar a própria religião ou as próprias crenças pode esta sujeita unicamente 
às limitações prescritas em lei e necessárias para proteger o interesse público em relação à 
segurança, à ordem, aos costumes ou à saúde, ou ainda aos direitos e liberdades fundamentais 
de outras pessoas.

ARTIGO 15

1.	 Os Estados Partes reconhecem os direitos da criança à liberdade de associação e à liberdade 
de realizar reuniões pacíficas.

2.	 Não serão impostas restrições ao exercício desses direitos, a não ser aquelas estabelecidas em 
conformidade com a lei e que sejam necessárias em uma sociedade democrática, no interesse da 
segurança nacional ou pública, da ordem pública, da proteção à saúde pública e dos costumes, 
ou da proteção dos direitos e liberdades de outras pessoas.

ARTIGO 16

1.	 Nenhuma criança deve ser submetida a interferências arbitrárias ou ilegais em sua vida particular, 
sua família, seu domicílio ou sua correspondência, nem a ataques ilegais à sua honra e à sua 
reputação.

2.	 A criança tem direito à proteção da lei contra essas interferências ou ataques.

ARTIGO 17

1.	 Os Estados Partes reconhecem a função importante desempenhada pelos meios de comunicação, 
e devem garantir o acesso da criança a informações e materiais procedentes de diversas fontes 
nacionais e internacionais, especialmente aqueles que visam à promoção de seu bem-estar social, 
espiritual e moral e de sua saúde física e mental. Para tanto, os Estados Partes devem:

	� incentivar os meios de comunicação a difundir informações e materiais de interesse 
social e cultural para a criança, de acordo com o disposto no artigo 29;

	� promover a cooperação internacional na produção, no intercâmbio e na divulgação 
dessas informações procedentes de diversas fontes culturais, nacionais e internacionais;

	� incentivar a produção e a difusão de livros para crianças;

	� incentivar os meios de comunicação no sentido de dar especial atenção às necessidades 
linguísticas da criança que pertença a um grupo minoritário ou indígena;

	� incentivar a elaboração de diretrizes apropriadas à proteção da criança contra informações 
e materiais prejudiciais ao seu bem-estar, tendo em vista o disposto nos artigos 13 e 18.

ARTIGO 18

1.	 Os Estados Partes devem envidar seus melhores esforços para assegurar o reconhecimento 
do princípio de que ambos os pais têm obrigações comuns com relação à educação e ao 
desenvolvimento da criança. Os pais ou, quando for o caso, os tutores legais serão os 
responsáveis primordiais pela educação e pelo desenvolvimento da criança. Sua preocupação 
básica será a garantia do melhor interesse da criança.
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1.	 Para garantir e promover os direitos enunciados na presente Convenção, os Estados Partes 
devem prestar assistência adequada aos pais e aos tutores legais no desempenho de suas 
funções na educação da criança e devem assegurar a criação de instituições, instalações e 
serviços para o cuidado da criança.

2.	 Os Estados Partes devem adotar todas as medidas apropriadas para garantir aos filhos de pais 
que trabalham acesso aos serviços e às instalações de atendimento a que têm direito.

ARTIGO 19

1.	 Os Estados Partes devem adotar todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e 
educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de violência física ou 
mental, ofensas ou abusos, negligência ou tratamento displicente, maus-tratos ou exploração, 
inclusive abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos pais, do tutor legal ou de 
qualquer outra pessoa responsável por ela.

2.	 Essas medidas de proteção devem incluir, quando cabível, procedimentos eficazes para a 
elaboração de programas sociais visando ao provimento do apoio necessário para a criança e as 
pessoas responsáveis por ela, bem como para outras formas de prevenção, e para identificação, 
notificação, transferência para uma instituição, investigação, tratamento e acompanhamento 
posterior dos casos de maus-tratos mencionados acima e, quando cabível, para intervenção 
judiciária.

ARTIGO 20

1.	 Crianças temporária ou permanentemente privadas do convívio familiar ou que, em seu próprio 
interesse, não devem permanecer no ambiente familiar terão direito a proteção e assistência 
especiais do Estado.

2.	 Os Estados Partes devem garantir cuidados alternativos para essas crianças, de acordo com 
suas leis nacionais.

3.	 Esses cuidados podem incluir, inter alia, a colocação em orfanatos, a kafalah do direito islâmico, 
a adoção ou, caso necessário, a colocação em instituições adequadas de proteção da criança. 
Ao serem consideradas as soluções, especial atenção deve ser dada à origem étnica, religiosa, 
cultural e linguística da criança, bem como à conveniência da continuidade de sua educação.

ARTIGO 21

Os Estados Partes que reconhecem e/ou admitem o sistema de adoção devem garantir que o 
melhor interesse da criança seja a consideração primordial e devem:

	� assegurar que a adoção da criança seja autorizada exclusivamente pelas autoridades 
competentes, que determinarão, de acordo com as leis e os procedimentos cabíveis, e 
com base em todas as informações pertinentes e fidedignas, que a adoção é admissível 
em vista do status da criança com relação a seus pais, parentes e tutores legais; e que as 
pessoas interessadas tenham consentido com a adoção, com conhecimento de causa, 
com base em informações solicitadas, quando necessário;

	� reconhecer que a adoção efetuada em outro país pode ser considerada como um meio 
alternativo para os cuidados da criança, quando a mesma não puder ser colocada em um 
orfanato ou em uma família adotiva, ou não conte com atendimento adequado em seu 
país de origem;

	� garantir que a criança adotada em outro país goze de salvaguardas e normas equivalentes 
àquelas existentes em seu país de origem com relação à adoção;

	� adotar todas as medidas apropriadas para garantir que, em caso de adoção em outro país, 
a colocação não resulte em benefícios financeiros indevidos para as pessoas envolvidas;

	� promover os objetivos deste artigo, quando necessário, mediante arranjos ou acordos 
bilaterais ou multilaterais, e envidar esforços, nesse contexto, para assegurar que a 
colocação da criança em outro país seja realizada por intermédio das autoridades ou dos 
organismos competentes.

ARTIGO 22

1.	 Os Estados Partes devem adotar medidas adequadas para assegurar que a criança que tenta 
obter a condição de refugiada, ou que seja considerada refugiada, de acordo com o direito e os 
procedimentos internacionais ou internos aplicáveis, receba, estando sozinha ou acompanhada 
por seus pais ou por qualquer outra pessoa, a proteção e a assistência humanitária adequadas 
para que possa usufruir dos direitos enunciados na presente Convenção e em outros 
instrumentos internacionais de direitos humanos ou de caráter humanitário com os quais os 
citados Estados estejam comprometidos.

2.	 Para tanto, os Estados Partes devem cooperar, da maneira como julgarem apropriada, com 
todos os esforços das Nações Unidas e demais organizações intergovernamentais competentes, 
ou organizações não governamentais que cooperam com as Nações Unidas, para proteger e 
ajudar a criança refugiada; e para localizar seus pais ou outros membros de sua família, buscando 
informações necessárias para que seja reintegrada à sua família. Caso não seja possível localizar 
nenhum dos pais ou dos membros da família, deverá ser concedida à criança a mesma proteção 
outorgada a qualquer outra criança que esteja permanente ou temporariamente privada de seu 
ambiente familiar, seja qual for o motivo, conforme estabelecido na presente Convenção.

ARTIGO 23

1.	 Os Estados Partes reconhecem que a criança com deficiência física ou mental deverá desfrutar 
de uma vida plena e decente, em condições que garantam sua dignidade, favoreçam sua 
autoconfiança e facilitem sua participação ativa na comunidade.

2.	 Os Estados Partes reconhecem que a criança com deficiência tem direito a receber cuidados 
especiais, e devem estimular e garantir a extensão da prestação da assistência solicitada e 
que seja adequada às condições da criança e às circunstâncias de seus pais ou das pessoas 
responsáveis por ela, de acordo com os recursos disponíveis e sempre que a criança ou seus 
responsáveis reúnam as condições exigidas.

3.	 Reconhecendo as necessidades especiais da criança com deficiência, a assistência ampliada, 
conforme disposto no parágrafo 2 deste artigo, deve ser gratuita sempre que possível, levando 
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em consideração a situação econômica dos pais ou das pessoas responsáveis pela criança; e 
deve assegurar à criança deficiente o acesso efetivo à educação, à capacitação, aos serviços de 
saúde e de reabilitação, à preparação para o emprego e às oportunidades de lazer, de maneira 
que a criança atinja a integração social e o desenvolvimento individual mais completos possíveis, 
incluindo seu desenvolvimento cultural e espiritual.

4.	 Os Estados Partes devem promover, com espírito de cooperação internacional, a troca 
de informações adequadas nos campos da assistência médica preventiva e do tratamento 
médico, psicológico e funcional das crianças com deficiência, incluindo a divulgação de 
informações a respeito dos métodos de reabilitação e dos serviços de ensino e formação 
profissional, bem como o acesso a essas informações. Dessa forma, os Estados Partes 
poderão aprimorar sua capacidade e seus conhecimentos e ampliar sua experiência nesses 
campos. Nesse sentido, devem ser consideradas de maneira especial as necessidades dos 
países em desenvolvimento.

ARTIGO 24

1.	 Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de gozar do melhor padrão possível de 
saúde e dos serviços destinados ao tratamento das doenças e à recuperação da saúde. Os 
Estados Partes devem envidar esforços para assegurar que nenhuma criança seja privada de seu 
direito de usufruir desses serviços de cuidados de saúde.

2.	 Os Estados Partes devem garantir a plena aplicação desse direito e, em especial, devem adotar 
as medidas apropriadas para:

	� reduzir a mortalidade infantil;

	� assegurar a prestação de assistência médica e cuidados de saúde necessários para todas 
as crianças, dando ênfase aos cuidados primários de saúde;

	� combater as doenças e a desnutrição, inclusive no contexto dos cuidados primários 
de saúde mediante,  inter alia, a aplicação de tecnologia prontamente disponível e o 
fornecimento de alimentos nutritivos e de água limpa de boa qualidade, tendo em vista 
os perigos e riscos da poluição ambiental;

	� assegurar que as mulheres tenham acesso a atendimento pré-natal e pós-natal adequado;

	� assegurar que todos os setores da sociedade, especialmente os pais e as crianças, 
conheçam os princípios básicos de saúde e nutrição da criança, as vantagens do 
aleitamento materno, da higiene e do saneamento ambiental, e as medidas de prevenção 
de acidentes; e que tenham acesso a educação pertinente e recebam apoio para a 
aplicação desses conhecimentos;

	� desenvolver assistência médica preventiva, orientação aos pais e educação e serviços de 
planejamento familiar.

3.	 Os Estados Partes devem adotar todas as medidas eficazes e adequadas para eliminar práticas 
tradicionais que sejam prejudiciais à saúde da criança.

4.	 Os Estados Partes comprometem-se a promover e incentivar a cooperação internacional 
para buscar, progressivamente, a plena realização do direito reconhecido no presente artigo. 

Nesse sentido, devem ser consideradas de maneira especial as necessidades dos países em 
desenvolvimento.

ARTIGO 25

Os Estados Partes reconhecem que uma criança internada em uma instituição pelas autoridades 
competentes, para fins de atendimento, proteção ou tratamento de saúde física ou mental, tem 
direito a um exame periódico para avaliação do tratamento ao qual está sendo submetida e de 
todos os demais aspectos relativos à sua internação.

ARTIGO 26

1.	 Os Estados Partes devem reconhecer que todas as crianças têm o direito de usufruir da 
previdência social, inclusive do seguro social, e devem adotar as medidas necessárias para 
garantir a plena realização desse direito, em conformidade com sua legislação nacional.

2.	 Quando pertinentes, os benefícios devem ser concedidos levando em consideração os recursos 
e a situação da criança e das pessoas responsáveis pelo seu sustento, bem como qualquer outro 
aspecto relevante para a concessão do benefício solicitado pela criança ou em seu nome.

ARTIGO 27

1.	 Os Estados Partes reconhecem o direito de todas as crianças a um nível de vida adequado ao 
seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social.

2.	 Cabe aos pais ou a outras pessoas responsáveis pela criança a responsabilidade primordial 
de propiciar, de acordo com as possibilidades e os recursos financeiros, as condições de vida 
necessárias ao desenvolvimento da criança.

3.	 De acordo com as condições nacionais e dentro de suas possibilidades, os Estados Partes 
devem adotar as medidas apropriadas para ajudar os pais e outras pessoas responsáveis 
pela criança a tornar efetivo esse direito; e caso necessário, devem proporcionar assistência 
material e programas de apoio, especialmente no que diz respeito à nutrição, ao vestuário e 
à habitação.

4.	 Os Estados Partes devem adotar todas as medidas adequadas para garantir que os pais ou 
outras pessoas financeiramente responsáveis pela criança respondam por seu sustento, sejam 
eles residentes no Estado Parte ou no exterior. Em especial, quando a pessoa financeiramente 
responsável pela criança mora em outro país que não o país de residência da criança, o Estado 
Parte em questão deve promover a adesão a acordos internacionais ou a conclusão de tais 
acordos, bem como outras medidas apropriadas.

ARTIGO 28

1.	 Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e, para que ela possa exercer 
esse direito progressivamente e em igualdade de condições, devem:

	� tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para todos;
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	� estimular o desenvolvimento dos vários tipos de ensino secundário, inclusive o geral e o 
profissional, tornando-os disponíveis e acessíveis a todas as crianças; e adotar medidas 
apropriadas, como a oferta de ensino gratuito e assistência financeira se necessário;

	� tornar o ensino superior acessível a todos, com base em capacidade, e por todos os 
meios adequados;

	� tornar informações e orientação educacionais e profissionais disponíveis e acessíveis a 
todas as crianças;

	� adotar medidas para estimular a frequência regular à escola e a redução do índice de 
evasão escolar.

2.	 Os Estados Partes devem adotar todas as medidas necessárias para assegurar que a disciplina 
escolar seja ministrada de maneira compatível com a dignidade humana da criança e em 
conformidade com a presente Convenção.

3.	 Os Estados Partes devem promover e estimular a cooperação internacional em questões 
relativas à educação, visando especialmente contribuir para a eliminação da ignorância e do 
analfabetismo no mundo e facilitar o acesso aos conhecimentos científicos e técnicos e aos 
métodos modernos de ensino. Nesse sentido, devem ser consideradas de maneira especial as 
necessidades dos países em desenvolvimento.

ARTIGO 29

1.	 Os Estados Partes reconhecem que a educação da criança deve estar orientada no sentido de:

	� desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da criança em 
todo seu potencial;

	� imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, bem 
como aos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas;

	� imbuir na criança o respeito por seus pais, sua própria identidade cultural, seu idioma e 
seus valores, pelos valores nacionais do país em que reside, do país de origem, quando 
for o caso, e das civilizações diferentes da sua;

	� preparar a criança para assumir uma vida responsável em uma sociedade livre, com 
espírito de entendimento, paz, tolerância, igualdade de gênero e amizade entre todos os 
povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos, e populações autóctones;

	� imbuir na criança o respeito pelo meio ambiente.

2.	 Nenhum inciso deste artigo ou do artigo 28 deverá ser interpretado de modo a restringir 
a liberdade que cabe aos indivíduos ou às entidades de criar e dirigir instituições de ensino, 
desde que sejam respeitados os princípios enunciados no parágrafo 1 deste artigo, e desde que 
a educação ministrada em tais instituições esteja em consonância com os padrões mínimos 
estabelecidos pelo Estado.

ARTIGO 30

1.	 Nos Estados Partes que abrigam minorias étnicas, religiosas ou linguísticas, ou populações 
autóctones, não será negado a uma criança que pertença a tais minorias ou a um grupo 

autóctone o direito de ter sua própria cultura, professar ou praticar sua própria religião ou 
utilizar seu próprio idioma em comunidade com os demais membros de seu grupo.

ARTIGO 31

1.	 Os Estados Partes reconhecem o direito da criança ao descanso e ao lazer, ao divertimento 
e às atividades recreativas próprias da idade, bem como à livre participação na vida cultural e 
artística.

2.	 Os Estados Partes devem respeitar e promover o direito da criança de participar plenamente 
da vida cultural e artística e devem estimular a oferta de oportunidades adequadas de atividades 
culturais, artísticas, recreativa e de lazer, em condições de igualdade.

ARTIGO 32

1.	 Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de ser protegida contra a exploração 
econômica e contra a realização de qualquer trabalho que possa ser perigoso ou interferir em 
sua educação, ou que seja prejudicial para sua saúde ou para seu desenvolvimento físico, mental, 
espiritual, moral ou social.

2.	 Os Estados Partes devem adotar medidas legislativas, sociais e educacionais para assegurar a 
aplicação deste artigo. Para tanto, e levando em consideração os dispositivos pertinentes de 
outros instrumentos internacionais, os Estados Partes devem, em particular: 

	� estabelecer uma idade mínima ou idades mínimas para a admissão no trabalho;

	� estabelecer regulamentação apropriada relativa a horários e condições de trabalho;

	� estabelecer penalidades ou outras sanções apropriadas para assegurar o cumprimento 
efetivo deste artigo.

ARTIGO 33

Os Estados Partes devem adotar todas as medidas apropriadas, inclusive medidas legislativas, 
administrativas, sociais e educacionais, para proteger a criança contra o uso ilícito de drogas e 
substâncias psicotrópicas tal como são definidas nos tratados internacionais pertinentes, e para 
impedir que as crianças sejam utilizadas na produção e no tráfico ilícito dessas substâncias.

ARTIGO 34

Os Estados Partes comprometem-se a proteger a criança contra todas as formas de exploração 
e abuso sexual. Para tanto, os Estados Partes devem adotar, em especial, todas as medidas em 
âmbito nacional, bilateral e multilateral que sejam necessárias para impedir:

	� o incentivo ou a coação para que uma criança dedique-se a qualquer atividade sexual 
ilegal;

	� a exploração da criança na prostituição ou em outras práticas sexuais ilegais;

	� a exploração da criança em espetáculos ou materiais pornográficos.
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ARTIGO 35

Os Estados Partes devem adotar todas as medidas em âmbito nacional, bilateral e multilateral que 
sejam necessárias para impedir o sequestro, a venda ou o tráfico de crianças, para qualquer fim ou 
sob qualquer forma.

ARTIGO 36

Os Estados Partes devem proteger a criança contra todas as formas de exploração que sejam 
prejudiciais para qualquer aspecto de seu bem-estar.

ARTIGO 37

Os Estados Partes devem garantir:

	� que nenhuma criança seja submetida a tortura ou a outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes. Não serão impostas a pena de morte e a prisão perpétua, 
sem possibilidade de livramento, por delitos cometidos por menores de 18 anos de idade;

	� que nenhuma criança seja privada de sua liberdade de forma ilegal ou arbitrária. A 
detenção, a reclusão ou a prisão de uma criança devem ser efetuadas em conformidade 
com a lei e apenas como último recurso, e pelo período de tempo mais breve possível;

	� que todas as crianças privadas de sua liberdade sejam tratadas com a humanidade e o 
respeito que merece a dignidade inerente à pessoa humana, e levando em consideração 
as necessidades de uma pessoa de sua idade. Em especial, todas as crianças privadas 
de sua liberdade devem permanecer em ambiente separado dos adultos, a não ser que 
tal fato seja considerado contrário ao seu melhor interesse; e devem ter o direito de 
manter contato com suas famílias por meio de correspondência ou visitas, salvo em 
circunstâncias excepcionais;

	� que todas as crianças privadas de sua liberdade tenham direito a acesso imediato 
a assistência jurídica e a qualquer outra assistência adequada, bem como o direito de 
contestar a legalidade da privação de sua liberdade perante um tribunal ou outra autoridade 
competente, independente e imparcial, e de ter uma decisão rápida para tal ação.

ARTIGO 38

1.	 Os Estados Partes comprometem-se a respeitar e a fazer com que sejam respeitadas as normas 
do direito humanitário internacional aplicáveis à criança em casos de conflito armado.

2.	 Os Estados Partes devem adotar todas as medidas possíveis para impedir que menores de 15 
anos de idade participem diretamente de hostilidades.

3.	 Os Estados Partes devem abster-se de recrutar menores de 15 anos de idade para servir em 
suas forças armadas. Caso recrutem indivíduos que tenham completado 15 anos de idade, mas 
que tenham menos de 18 anos, os Estados Partes devem dar prioridade aos mais velhos.

4.	 Em conformidade com as obrigações determinadas pelo direito humanitário internacional para 
proteger a população civil durante conflitos armados, os Estados Partes devem adotar todas as 
medidas possíveis para assegurar a proteção e o cuidado das crianças afetadas por um conflito armado.

ARTIGO 39

Os Estados Partes devem adotar todas as medidas apropriadas para promover a recuperação física 
e psicológica e a reintegração social de todas as crianças vítimas de: qualquer forma de negligência, 
exploração ou abuso; tortura ou outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; 
ou conflitos armados. A recuperação e a reintegração devem ocorrer em ambiente que estimule 
a saúde, o respeito próprio e a dignidade da criança.

ARTIGO 40

1.	 Os Estados Partes reconhecem que todas as crianças que, alegadamente, teriam infringido a 
legislação penal ou que são acusadas ou declaradas culpadas de ter infringido a legislação penal 
têm o direito de ser tratadas de forma a promover e estimular seu sentido de dignidade e de 
valor, fortalecendo seu respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais de 
terceiros, levando em consideração sua idade e a importância de promover sua reintegração e 
seu papel construtivo na sociedade.

2.	 Para tanto, e de acordo com os dispositivos relevantes dos instrumentos internacionais, os 
Estados Partes devem assegurar, em especial:

	� que não se alegue que uma criança tenha infringido a legislação penal, nem se acuse ou 
declare uma criança culpada de ter infringido a legislação penal por atos ou omissões que 
não eram proibidos pela legislação nacional ou internacional no momento em que tais 
atos ou omissões foram cometidos;

	� que todas as crianças que, alegadamente, teriam infringido a legislação penal ou que são 
acusadas ou declaradas culpadas de ter infringido a legislação penal gozem, no mínimo, 
das seguintes garantias: 

1.	 ser consideradas inocentes enquanto não for comprovada sua culpa, de acordo com 
a legislação;

2.	 ser informadas das acusações que pesam contra elas prontamente e diretamente e, 
quando for o caso, por intermédio de seus pais ou de seus de tutores legais, e dispor 
de assistência jurídica ou outro tipo de assistência apropriada para a preparação e a 
apresentação de sua defesa;

3.	 ter a causa decidida sem demora por autoridade ou órgão judicial competente, 
independente e imparcial, em audiência justa, de acordo com a lei, contando com 
assistência jurídica ou de outro tipo e na presença de seus pais ou de seus tutores 
legais, salvo quando essa situação for considerada contrária ao seu melhor interesse, 
tendo em vista especialmente sua idade ou sua situação;

4.	 não ser obrigada a testemunhar ou declarar-se culpada, e poder interrogar as 
testemunhas de acusação, bem como obter a participação e o interrogatório de 
testemunhas em sua defesa, em igualdade de condições;

5.	 caso seja decidido que infringiu a legislação penal, ter essa decisão e qualquer medida 
imposta em decorrência da mesma submetida a revisão por autoridade ou órgão 
judicial superior competente, independente e imparcial, de acordo com a lei;
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6.	 contar com a assistência gratuita de um intérprete caso não compreenda ou não fale 
o idioma utilizado;

7.	 ter plenamente respeitada sua vida privada durante todas as fases do processo.

3.	 Os Estados Partes devem buscar promover o estabelecimento de leis, procedimentos, 
autoridades e instituições especificamente aplicáveis a crianças, que alegadamente, teriam 
infringido a legislação penal ou que sejam acusadas ou declaradas culpadas de ter infringido a 
legislação penal, e em especial:

	� o estabelecimento de uma idade mínima antes da qual se presumirá que a criança não 
tem capacidade para infringir a legislação penal;

	� sempre que conveniente e desejável, a adoção de medidas para lidar com essas crianças 
sem recorrer a procedimentos judiciais, desde que sejam plenamente respeitados os 
direitos humanos e as garantias legais.

4.	 Diversas medidas, tais como ordens de guarda, orientação e supervisão, aconselhamento, 
liberdade vigiada, colocação em orfanatos, programas de educação e formação profissional, 
bem como alternativas à internação em instituições devem estar disponíveis para garantir que 
as crianças sejam tratadas de modo apropriado ao seu bem-estar e de forma proporcional às 
circunstâncias e ao tipo de delito.

ARTIGO 41

Nenhuma determinação da presente Convenção deve sobrepor-se a dispositivos que sejam mais 
convenientes para a realização dos direitos da criança e que podem constar:

	� da legislação de um Estado Parte;

	� das normas de legislações internacionais vigentes para esse Estado.

PARTE II

ARTIGO 42

Os Estados Partes assumem o compromisso de divulgar amplamente os princípios e dispositivos 
da Convenção para adultos e crianças, mediante a utilização de meios apropriados e eficazes.

ARTIGO 43

1.	 Com o objetivo de analisar os progressos realizados no cumprimento das obrigações assumidas 
pelos Estados Partes sob a presente Convenção, deve ser constituído um Comitê sobre os 
Direitos da Criança, que desempenhará as funções determinadas a seguir.

2.	 O Comitê será composto por dez especialistas de reconhecida integridade moral e competência 
nas áreas cobertas pela presente Convenção. Os membros do Comitê devem ser eleitos pelos 
Estados Partes entre seus próprios cidadãos, e exercerão suas funções de acordo com sua 
qualificação pessoal, levando em consideração uma distribuição geográfica equitativa e os 
principais sistemas jurídicos.

3.	 Os membros do Comitê serão escolhidos em votação secreta, a partir de uma lista de pessoas 
indicadas pelos Estados Partes. Cada Estado Parte poderá indicar uma pessoa entre seus 
próprios cidadãos.

4.	 A eleição inicial para o Comitê deve ocorrer no máximo seis meses após a data em que a 
presente Convenção entrar em vigor e, posteriormente, a cada dois anos. No mínimo quatro 
meses antes da data marcada para cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas deve 
enviar uma carta aos Estados Partes convidando-os a apresentar suas candidaturas no prazo de 
dois meses. Na sequência, o Secretário-Geral deve elaborar uma lista da qual farão parte, em 
ordem alfabética, todos os candidatos indicados e os Estados Partes que os designaram, e deve 
submetê-la aos Estados Partes da presente Convenção.

5.	 As eleições serão realizadas na sede das Nações Unidas, em reuniões dos Estados Partes 
convocadas pelo Secretário-Geral. Nessas reuniões, para as quais o quorum será de dois terços 
dos Estados Partes, os candidatos eleitos para o Comitê serão aqueles que obtiverem o maior número 
de votos e a maioria absoluta de votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes.

6.	 Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Poderão ser reeleitos 
caso suas candidaturas sejam apresentadas novamente. O mandato de cinco dos membros 
eleitos na primeira eleição expirará ao término de dois anos; imediatamente após ter sido 
realizada a primeira eleição, o presidente da reunião escolherá por sorteio os nomes desses 
cinco membros.

7.	 Caso um membro do comitê venha a falecer, ou renuncie ou declare que por qualquer outro 
motivo não poderá continuar desempenhando suas funções, o Estado Parte que indicou esse 
membro designará outro especialista, entre seus cidadãos, para que exerça o mandato até o 
final, sujeito à aprovação do Comitê.

8.	 O Comitê deve estabelecer as regras para seus procedimentos.

9.	 O Comitê deve eleger os membros da mesa para um período de dois anos.

10.	 As reuniões do Comitê devem ocorrer normalmente na sede das Nações Unidas ou em qualquer 
outro local que o Comitê julgue conveniente. O Comitê deve reunir-se normalmente todos os 
anos. A duração das reuniões do Comitê será determinada e revista, se for o caso, em uma reunião 
dos Estados Partes da presente Convenção, sujeita à aprovação da Assembleia Geral.

11.	 O Secretário-Geral das Nações Unidas deve fornecer as equipe e as instalações necessárias 
para o desempenho eficaz das funções do Comitê, de acordo com a presente Convenção.

12.	 Com a aprovação da Assembleia Geral, a remuneração dos membros do Comitê constituído 
sob a presente Convenção será proveniente dos recursos das Nações Unidas, de acordo com 
as condições e os termos determinados pela Assembleia.

ARTIGO 44

1.	 Os Estados Partes assumem o compromisso de apresentar ao Comitê, por intermédio do 
Secretário-Geral das Nações Unidas, relatórios sobre as medidas que tenham adotado com 
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vistas a tornar efetivos os direitos reconhecidos na Convenção e sobre os progressos alcançados 
no exercício desses direitos:

	� no prazo de dois anos a partir da data em que a presente Convenção entrou em vigor 
para cada Estado Parte;

	� a partir de então, a cada cinco anos.

2.	 Os relatórios elaborados em função deste artigo devem indicar as circunstâncias e as 
dificuldades, caso existam, que afetam o grau de cumprimento das obrigações decorrentes da 
presente Convenção. Devem conter também informações suficientes para que o Comitê tenha 
um amplo entendimento da implementação da Convenção no país.

3.	 Um Estado Parte que tenha submetido um relatório inicial abrangente ao Comitê não precisará 
repetir em relatórios posteriores informações básicas já fornecidas, conforme estipula o subitem 
(b) do parágrafo 1 deste artigo.

4.	 O Comitê poderá solicitar aos Estados Partes mais informações sobre a implementação da 
Convenção.

5.	 A cada dois anos, o Comitê deve submeter relatórios sobre suas atividades à Assembleia Geral 
das Nações Unidas, por intermédio do Conselho Econômico e Social.

6.	 Os Estados Partes devem tornar seus relatórios amplamente disponíveis ao público em seus 
respectivos países.

ARTIGO 45

A fim de incentivar a efetiva implementação da Convenção e estimular a cooperação internacional 
nas esferas regulamentadas pela Convenção:

	� as agências especializadas, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e outros 
órgãos das Nações Unidas poderão estar representados quando for analisada a 
implementação de dispositivos da presente Convenção que estejam compreendidos 
no escopo de seus mandatos. O Comitê poderá convidar as agências especializadas, o 
Fundo das Nações Unidas para a Infância e outros órgãos competentes que considere 
apropriados para que forneçam assessoria especializada sobre a implementação de 
dispositivos da presente Convenção que estejam compreendidos no escopo de 
seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar as agências especializadas, 
o Fundo das Nações Unidas para a Infância e outros órgãos das Nações Unidas 
para que submetam relatórios sobre a implementação da Convenção em áreas 
compreendidas no escopo de suas atividades;

	� conforme julgar conveniente, o Comitê deve transmitir às agências especializadas, ao 
Fundo das Nações Unidas para a Infância e a outros órgãos competentes quaisquer 
relatórios dos Estados Partes que contenham uma solicitação de assessoria ou que 
indiquem a necessidade de orientação ou de assistência técnica, acompanhados por 
observações e sugestões do Comitê, se houver, sobre tais pedidos ou indicações;

	� o Comitê poderá recomendar à Assembleia Geral que solicite ao Secretário-Geral que 
realize, em seu nome, estudos sobre questões específicas relativas aos direitos da criança;

	� o Comitê poderá formular sugestões e recomendações gerais com base nas informações 
recebidas de acordo com os termos dos artigos 44 e 45 da presente Convenção. Essas 
sugestões e recomendações gerais devem ser transmitidas aos Estados Partes em questão 
e encaminhadas à Assembleia Geral, acompanhadas por comentários eventualmente 
apresentados pelos Estados Partes.

PARTE III

ARTIGO 46

A presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados.

ARTIGO 47

A presente Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados 
em poder do Secretário-Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 48

A presente Convenção permanecerá aberta à adesão por qualquer Estado. Os instrumentos de 
adesão serão depositados em poder do Secretário-Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 49

1.	 A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data em que tenha sido 
depositado o vigésimo instrumento de ratificação ou adesão em poder do Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

2.	 Para cada Estado que venha a ratificar a Convenção ou aderir a ela após ter sido depositado o 
vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão, a Convenção entrará em vigor no trigésimo 
dia após o depósito, por parte do Estado, de seu instrumento de ratificação ou de adesão.

ARTIGO 50

1.	 Qualquer Estado Parte poderá propor uma emenda e registrá-la com o Secretário-Geral das 
Nações Unidas. Na sequência, o Secretário-Geral comunicará a emenda proposta aos Estados 
Partes, solicitando que estes o notifiquem caso apoiem a convocação de uma Conferência 
de Estados Partes com o objetivo de analisar as propostas e submetê-las à votação. Se no 
prazo de quatro meses a partir da data dessa notificação pelo menos um terço dos Estados 
Partes declarar-se favorável a tal Conferência, o Secretário-Geral convocará a Conferência, sob 
os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada pela maioria dos Estados Partes 
presentes e votantes na Conferência deverá ser submetida pelo Secretário-Geral à Assembleia 
Geral, para sua aprovação.



DIREITO INTERNACIONAL DIREITO INTERNACIONAL88 89

2.	 Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 deste artigo entrará em vigor 
quando aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas e aceita por dois terços dos 
Estados Partes.

3.	 Quando entrar em vigor, a emenda será vinculante para os Estados Partes que as tenham 
aceitado, e os demais Estados Partes continuarão regidos pelos dispositivos da presente 
Convenção e pelas emendas anteriormente aceitas por eles.

ARTIGO 51

1.	 O Secretário-Geral das Nações Unidas deve recebe e comunicar a todos os Estados Partes o 
texto das ressalvas feitas no momento da ratificação ou da adesão.

2.	 Não será permitida nenhuma ressalva incompatível com o objetivo e o propósito da presente 
Convenção.

3.	 Quaisquer ressalvas poderão ser retiradas a qualquer momento mediante notificação dirigida ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas, que deve transmitir essa informação a todos os Estados. 
Tal notificação entrará em vigor na data de seu recebimento pelo Secretário-Geral.

ARTIGO 52

Um Estado Parte pode requerer a denunciação da presente Convenção mediante notificação por 
escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denunciação entrará em vigor um ano após a 
data em que a notificação for recebida pelo Secretário-Geral.

ARTIGO 53

O Secretário-Geral das Nações Unidas é designado depositário da presente Convenção.

ARTIGO 54

O texto original da presente Convenção, cujas versões em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês 
e russo são igualmente autênticas, deve ser depositado em poder do Secretário-Geral das Nações 
Unidas. Em testemunho do quê os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados 
por seus respectivos governos, assinaram a presente Convenção.

EM TESTEMUNHO DE QUE, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados por 
seus respectivos governos, assinaram a presente Convenção.

__________

1 / A Assembleia Geral, em sua resolução 50/155 de 21 de dezembro de 1995, aprovou a alteração 
do artigo 43, parágrafo 2, da Convenção sobre os Direitos da Criança, substituindo a palavra “dez” 
pela palavra “dezoito” . A emenda entrou em vigor em 18 de novembro de 2002, quando foi aceita 
por dois terços dos Estados Partes (128 de 191).

CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A PROTEÇÃO DOS 
DIREITOS DE TODOS OS TRABALHADORES IMIGRANTES E 

SEUS FAMILIARESDOS MEMBROS DAS SUAS FAMÍLIAS

O Brasil ainda não assinou nem ratificou 

Trata da garantia da proteção internaional dos direitos de todos 
os trabalhadores migrantes e membros das suas famílias.

Adotada pela Resolução 45/158 da Assembléia Geral da ONU em 18 de dezembro de 1990.

Preâmbulo

 

Os Estados Partes na presente Convenção,

Tendo em conta os princípios enunciados nos instrumentos básicos das Nações Unidas relativos aos 
direitos humanos, em especial a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional 
sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis 
e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres 
e a Convenção sobre os Direitos da Criança;

Tendo igualmente em conta as normas e princípios estabelecidos nos instrumentos pertinentes 
elaborados no âmbito da Organização Internacional do Trabalho, em particular a Convenção relativa 
aos Trabalhadores Migrantes (nº 97), a Convenção relativa às Migrações em Condições Abusivas 
e à Promoção da Igualdade de Oportunidades e de Tratamento dos Trabalhadores Migrantes (nº 
143), a Recomendação relativa à Migração para o Emprego (nº 86), a Recomendação relativa aos 
Trabalhadores Migrantes (nº 151), a Convenção sobre o Trabalho Forçado ou Obrigatório (nº 29) 
e a Convenção sobre a Abolição do Trabalho Forçado (nº 105);

Reafirmando a importância dos princípios enunciados na Convenção relativa à Luta contra 
a Discriminação no Campo do Ensino, da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura;

Recordando a Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes, a Declaração do Quarto Congresso das Nações Unidas para a Prevenção do 
Crime e o Tratamento dos Delinqüentes, o Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis 
pela Aplicação da Lei e as Convenções sobre a Escravatura;

Recordando que um dos objetivos da Organização Internacional do Trabalho, estabelecido na sua 
Constituição, é a proteção dos interesses dos trabalhadores empregados em países estrangeiros, 
e tendo presente a perícia e a experiência desta Organização em assuntos relacionados com os 
trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias;
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Reconhecendo a importância do trabalho realizado sobre os trabalhadores migrantes e os membros 
das suas famílias por vários órgãos das Nações Unidas, em particular a Comissão dos Direitos 
Humanos, a Comissão para o Desenvolvimento Social, bem como a Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura e a Organização Mundial de Saúde e outras organizações internacionais;

Reconhecendo, igualmente, os progressos realizados por alguns Estados, nos planos regional ou 
bilateral, no diz respeito à proteção dos direitos dos trabalhadores migrantes e dos membros 
das suas famílias, assim como a importância e a utilidade dos acordos bilaterais e multilaterais 
celebrados neste campo;

Conscientes da importância e da extensão do fenômeno da migração, que envolve milhões de 
pessoas e afeta um grande número de Estados na comunidade internacional;

Conscientes do efeito das migrações de trabalhadores nos Estados e nas populações interessadas, 
e desejando estabelecer normas que possam contribuir para a harmonização das condutas dos 
Estados mediante a aceitação de princípios fundamentais relativos ao tratamento dos trabalhadores 
migrantes e dos membros das suas famílias;

Considerando a situação de vulnerabilidade em que freqüentemente se encontram os trabalhadores 
migrantes e os membros das suas famílias devido, nomeadamente, ao seu afastamento do Estado 
de origem e a eventuais dificuldades resultantes da sua presença no Estado de emprego;

Convencidos de que os direitos dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias não 
têm sido suficientemente reconhecidos em todo o mundo, devendo, por este motivo, beneficiar 
de uma proteção internacional adequada;

Tomando em consideração o fato de que, em muitos casos, as migrações são a causa de graves 
problemas para os membros das famílias dos trabalhadores migrantes, bem como para os próprios 
trabalhadores, especialmente por causa da dispersão da suas famílias;

Considerando que os problemas humanos decorrentes das migrações são ainda mais graves no caso 
da migração irregular e convictos, por esse motivo, de que se deve encorajar a adoção de medidas 
adequadas, a fim de prevenir e eliminar os movimentos clandestinos e o tráfico de trabalhadores 
migrantes, assegurando ao mesmo tempo a proteção dos direitos humanos fundamentais destes 
trabalhadores;

Considerando que os trabalhadores não documentados ou em situação irregular são, 
freqüentemente, empregados em condições de trabalho menos favoráveis que outros trabalhadores 
e que certos empregadores são, assim, levados a procurar tal mão de obra a fim de se beneficiar 
da concorrência desleal;

Considerando, igualmente, que o emprego de trabalhadores migrantes em situação irregular será 
desencorajado se os direitos humanos fundamentais de todos os trabalhadores migrantes forem mais 
amplamente reconhecidos e que, além disso, a concessão de certos direitos adicionais aos trabalhadores 
migrantes e membros das suas famílias em situação regular encorajará todos os migrantes e empregadores 
a respeitar e a aplicar as leis e os procedimentos estabelecidos pelos Estados interessados;

Convictos, por esse motivo, da necessidade de garantir a proteção internacional dos 
direitos de todos os trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias, reafirmando 
e estabelecendo normas básicas no quadro de uma convenção abrangente suscetível de 
aplicação universal;

Acordam o seguinte:

PARTE I 
ÂMBITO E DEFINIÇÕES

ARTIGO 1º

1. 	Salvo disposição em contrário constante do seu próprio texto, a presente Convenção aplicar-
se-á todos os trabalhadores migrantes e aos membros das suas famílias sem qualquer distinção, 
fundada nomeadamente no sexo, raça, cor, língua, religião ou convicção, opinião política ou 
outra, origem nacional, étnica ou social, nacionalidade, idade, posição econômica, patrimônio, 
estado civil, nascimento ou outra situação.

2. 	A presente Convenção aplicar-se-á todo o processo migratório dos trabalhadores migrantes e 
dos membros das suas famílias, o qual inclui a preparação da migração, a partida, o trânsito e a 
duração total da estada, a atividade remunerada no Estado de emprego, bem como o retorno 
ao Estado de origem ou ao Estado de residência habitual.

ARTIGO 2º

Para efeitos da presente Convenção:

1. 	A expressão “trabalhador migrante” designa a pessoa que vai exercer, exerce ou exerceu uma 
atividade remunerada num Estado de que não é nacional.

2. – a) A expressão “trabalhador fronteiriço” designa o trabalhador migrante que mantém a sua 
residência habitual num Estado vizinho a que regressa, em princípio, todos os dias ou, pelo 
menos, uma vez por semana;

b) 	 A expressão “trabalhador sazonal” designa o trabalhador migrante cuja atividade, pela sua 
natureza, depende de condições sazonais e somente se realiza durante parte do ano;

c) 	 A expressão “marítimo”, que abrange os pescadores, designa o trabalhador migrante 
empregado a bordo de um navio matriculado num Estado de que não é nacional;

d) 	 A expressão “trabalhador numa estrutura marítima” designa o trabalhador migrante 
empregado numa estrutura marítima que se encontra sob a jurisdição de um Estado de que 
não é nacional;

e) 	 A expressão “trabalhador itinerante” designa o trabalhador migrante que, tendo a sua 
residência habitual num Estado, tem de viajar para outros Estados por períodos curtos, devido 
à natureza da sua ocupação;
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f) 	 A expressão “trabalhador vinculado a um projeto” designa o trabalhador migrante admitido 
num Estado de emprego por tempo definido para trabalhar unicamente num projeto concreto 
conduzido pelo seu empregador nesse Estado;

g) 	 A expressão “trabalhador com emprego específico” designa o trabalhador migrante:

(i) 	 Que tenha sido enviado pelo seu empregador, por um período limitado e definido, a um 
Estado de emprego para aí realizar uma tarefa ou função específica; ou

(ii) 	 Que realize, por um período limitado e definido, um trabalho que exige competências 
profissionais, comerciais, técnicas ou altamente especializadas de outra natureza; ou

(iii) 	Que, a pedido do seu empregador no Estado de emprego, realize, por um período limitado 
e definido, um trabalho de natureza transitória ou de curta duração; e que deva deixar o 
Estado de emprego ao expirar o período autorizado de residência, ou antecipadamente, 
caso deixe de realizar a tarefa ou função específica ou o trabalho inicial;

h) 	 A expressão “trabalhador autônomo” designa o trabalhador migrante que exerce uma 
atividade remunerada não submetida a um contrato de trabalho e que ganha a sua vida por 
meio desta atividade, trabalhando normalmente só ou com membros da sua família, assim 
como o trabalhador considerado autônomo pela legislação aplicável do Estado de emprego 
ou por acordos bilaterais ou multilaterais.

ARTIGO 3º

A presente Convenção não se aplicará:

a) 	 Às pessoas enviadas ou empregadas por organizações e organismos internacionais, nem às 
pessoas enviadas ou empregadas por um Estado fora do seu território para desempenharem 
funções oficiais, cuja admissão e estatuto estejam regulados pelo direito internacional geral ou 
por acordos internacionais ou convenções internacionais específicas;

b) 	 Às pessoas enviadas ou empregadas por um Estado ou por conta desse Estado fora do 
seu território que participam em programas de desenvolvimento e noutros programas 
de cooperação, cuja admissão e estatuto estejam regulados por acordo celebrado com o 
Estado de emprego e que, nos termos deste acordo, não sejam consideradas trabalhadores 
migrantes;

c) 	 Às pessoas que se instalam num Estado diferente do seu Estado de origem na qualidade de 
investidores;

d) 	 Aos refugiados e apátridas, salvo disposição em contrário da legislação nacional pertinente do 
Estado Parte interessado ou de instrumentos internacionais em vigor para esse Estado;

e) 	 Aos estudantes e estagiários;

f) 	 Aos marítimos e aos trabalhadores de estruturas marítimas que não tenham sido autorizados 
a residir ou a exercer uma atividade remunerada no Estado de emprego.

ARTIGO 4º

Para efeitos da presente Convenção, a expressão “membros da família” designa a pessoa casada 
com o trabalhador migrante ou que com ele mantém uma relação que, em virtude da legislação 
aplicável, produz efeitos equivalentes aos do casamento, bem como os filhos a seu cargo e outras 
pessoas a seu cargo, reconhecidas como familiares pela legislação aplicável ou por acordos bilaterais 
ou multilaterais aplicáveis entre os Estados interessados.

ARTIGO 5º

Para efeitos da presente Convenção, os trabalhadores migrantes e os membros das suas 
famílias:

a) 	 Serão considerados documentados ou em situação regular se forem autorizados a entrar, 
permanecer e exercer uma atividade remunerada no Estado de emprego, conforme a legislação 
desse Estado e das convenções internacionais de que esse Estado seja Parte;

b) 	 Serão considerados não documentados ou em situação irregular se não preencherem as 
condições enunciadas na alínea a) do presente artigo.

ARTIGO 6º

Para os efeitos da presente Convenção:

a) 	 A expressão “Estado de origem” designa o Estado de que a pessoa interessada é nacional;

b) 	 A expressão “Estado de emprego” designa o Estado onde o trabalhador migrante vai exercer, 
exerce ou exerceu uma atividade remunerada, conforme o caso;

c) 	 A expressão “Estado de trânsito” designa qualquer Estado por cujo território a pessoa 
interessada deva transitar a fim de se dirigir para o Estado de emprego ou do Estado de 
emprego para o Estado de origem ou de residência habitual.

PARTE II 
NÃO DISCRIMINAÇÃO EM MATÉRIA DE DIREITOS

ARTIGO 7º

Os Estados Partes comprometem-se, em conformidade com os instrumentos internacionais 
relativos aos direitos humanos, a respeitar e a garantir os direitos previstos na presente Convenção 
para todos os trabalhadores migrantes e membros da suas famílias que se encontrem no seu 
território e sujeitos à sua jurisdição, sem distinção alguma, independentemente de qualquer 
consideração de raça, cor, sexo, língua, religião ou convicção, opinião política ou outra, origem 
nacional, étnica ou social, nacionalidade, idade, posição econômica, patrimônio, estado civil, 
nascimento ou de qualquer outra situação.
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PARTE III 
DIREITOS HUMANOS DE TODOS OS TRABALHADORES MIGRANTES  

E DOS MEMBROS DAS SUAS FAMÍLIAS

ARTIGO 8º

1. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias poderão sair livremente de 
qualquer Estado, incluindo o seu Estado de origem. Este direito somente poderá ser objeto 
de restrições que, sendo previstas na lei, constituam disposições necessárias para proteger a 
segurança nacional, a ordem pública, a saúde ou moral públicas, ou os direitos e liberdades de 
outrem, e se mostrarem compatíveis com os outros direitos reconhecidos na presente parte 
da Convenção.

2. 	Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família têm o direito a retornar em qualquer 
momento ao seu Estado de origem e aí permanecer.

ARTIGO 9º

O direito à vida dos trabalhadores migrantes e dos membros da sua família será protegido por lei.

ARTIGO 10º

Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família poderá ser submetido à tortura, nem a 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes.

ARTIGO 11

1. 	 Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será mantido em escravatura ou 
servidão.

2. 	 Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família poderá ser compelido a realizar um 
trabalho forçado ou obrigatório.

3. 	 O parágrafo 2 do presente artigo não será interpretado no sentido de proibir, nos Estados 
onde certos crimes podem ser punidos com pena de prisão acompanhada de trabalho forçado, 
o cumprimento de uma pena de trabalho forçado imposta por um tribunal competente.

4. 	 Para efeitos do presente artigo, a expressão “trabalho forçado ou obrigatório” não incluirá:

5. 	 Qualquer trabalho ou serviço, não previsto no parágrafo 3 do presente artigo, exigido 
normalmente a uma pessoa que, em virtude de uma decisão judicial ordinária, se encontra 
detida ou tenha sido colocada em liberdade condicional posteriormente;

b) 	 Qualquer serviço exigido no caso de crise ou de calamidade que ameacem a vida ou o 
bem-estar da comunidade;

c) 	 Qualquer trabalho ou serviço que forme parte das obrigações cívicas normais, desde que 
exigível também a cidadãos do Estado interessado.

ARTIGO 12

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm direito à liberdade de 
pensamento, de consciência e de religião. Este direito abrange a liberdade de professar ou de 
adotar uma religião ou crença da sua escolha, bem como a liberdade de manifestar a sua religião 
ou crença, individual ou coletivamente, em público e em privado, pelo culto, celebração de 
ritos, práticas e o ensino.

2. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias não serão submetidos a coação que 
prejudique a sua liberdade de professar e adotar uma religião ou crença da sua escolha.

3. 	A liberdade de manifestar a sua religião ou crença somente poderá ser objeto de restrições 
previstas na lei e que se mostrarem necessárias à proteção da segurança nacional, da ordem 
pública, da saúde ou da moral públicas, e das liberdades e direitos fundamentais de outrem.

4. 	Os Estados Partes na presente Convenção comprometem-se a respeitar a liberdade dos pais, 
quando pelo menos um deles é trabalhador migrante, e, quando for o caso, dos representantes 
legais, de assegurar a educação religiosa e moral dos seus filhos de acordo com as suas convicções.

ARTIGO 13

1. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm o direito de exprimir as suas 
convicções sem interferência.

2. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm o direito à liberdade de 
expressão. Este direito compreende a liberdade de procurar, receber e expandir informações e 
idéias de toda espécie, sem consideração de fronteiras, sob a forma oral, escrita, impressa ou 
artística ou por qualquer outro meio à sua escolha.

3. 	O exercício do direito previsto no parágrafo 2 do presente artigo implica deveres e 
responsabilidades especiais. Por esta razão, poderá ser objeto de restrições, desde que estas 
estejam previstas na lei e se afigurem necessárias a fim de:

a) 	 Garantir o respeito dos direitos e da reputação de outrem;

b) 	 Defender a segurança nacional dos Estados interessados, da ordem pública, da saúde ou 
da moral públicas;

c) 	 Prevenir a incitação à guerra;

d) 	 Prevenir a apologia do ódio nacional, racial e religioso, que constitua uma incitação à 
discriminação, à hostilidade ou à violência.

ARTIGO 14

Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será sujeito a intromissões arbitrárias 
ou ilegais na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio, na sua correspondência ou outras 
comunicações, nem a ofensas ilegais à sua honra e reputação. Os trabalhadores migrantes e os 
membros das suas famílias têm o direito à proteção da lei contra tais intromissões ou ofensas.
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ARTIGO 15

Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será arbitrariamente privado dos bens 
de que seja o único titular ou que possua conjuntamente com outrem. A expropriação total 
ou parcial dos bens de um trabalhador migrante ou membro da sua família somente poderá ser 
efetuada nos termos da legislação vigente no Estado de emprego mediante o pagamento de uma 
indenização justa e adequada.

ARTIGO 16

1. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm direito à liberdade e à segurança 
da sua pessoa.

2. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm o direito à proteção efetiva 
do Estado contra a violência, os maus tratos físicos, as ameaças e a intimidação, por parte de 
funcionários públicos ou privados, grupos ou instituições.

3. 	A verificação pelos funcionários responsáveis pela aplicação da lei da identidade dos 
trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias deverá ser conduzida de acordo com 
o procedimento estabelecido na lei.

4. 	Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será sujeito, individual ou mediante 
coletivamente, a detenção ou prisão arbitrária; nem será privado da sua liberdade, salvo por 
motivos e em conformidade com os procedimentos estabelecidos por lei.

5. 	O trabalhador migrante ou membro da sua família que for detido deverá ser informado, 
no momento da detenção, se possível numa língua que compreenda, dos motivos desta e 
prontamente notificado, numa língua que compreenda, das acusações contra si formuladas.

6. 	O trabalhador migrante ou membro da sua família que for detido ou preso mediante acusação 
da prática de uma infração penal deverá ser presente, sem demora, a um juiz ou outra entidade 
autorizada por lei a exercer funções judiciais e tem o direito de ser julgado em prazo razoável 
ou de aguardar julgamento em liberdade. A prisão preventiva da pessoa que tenha de ser 
julgada não deverá ser a regra geral, mas a sua libertação poderá ser subordinada a garantias 
que assegurem a seu comparecimento na audiência ou em qualquer ato processual e, se for o 
caso, para execução de sentença.

7. 	No caso de sujeição de um trabalhador migrante ou membro da sua família a detenção ou 
prisão preventiva, ou a qualquer outra forma de detenção:

a) 	 As autoridades diplomáticas ou consulares do seu Estado de origem ou de um Estado que 
represente os interesses desse Estado serão informadas prontamente, se o interessado 
assim o solicitar, da sua detenção ou prisão e dos fundamentos dessa medida;

b) 	 A pessoa interessada será assegurada o direito de se comunicar com as referidas 
autoridades. As comunicações dirigidas pelo interessado às referidas autoridades 
deverão ser transmitidas sem demora, e o interessado também será assegurado o 
direito de receber, sem demora, as comunicações enviadas pelas referidas autoridades;

c) 	 A pessoa interessada deverá ser informada prontamente deste direito, e dos 
direitos decorrentes de tratados eventualmente celebrados nesta matéria entre os 
Estados interessados, de trocar correspondências e de reunir-se com representantes 
das referidas autoridades, assim como de tomar providências com vistas à sua 
representação legal.

8. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias que forem privados da sua liberdade 
mediante detenção ou prisão terão o direito de interpor recurso perante um tribunal, para 
que este decida sem demora sobre a legalidade da sua detenção e ordene a sua libertação 
no caso de aquela ser ilegal. Quando participarem nas audiências, eles deverão beneficiar da 
assistência, gratuita, quando couber, de um intérprete, se não compreenderem ou não falarem 
suficientemente bem a língua utilizada pelo tribunal.

9. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias que tiverem sofrido detenção ou 
prisão preventiva ilegal terão o direito de requerer uma indenização adequada.

ARTIGO 17

1. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias privados da sua liberdade deverão 
ser tratados com humanidade e com respeito da dignidade inerente à pessoa humana e à sua 
identidade cultural.

2. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias sob acusação deverão ser 
separados dos condenados, salvo em circunstâncias excepcionais, e submetidos a um regime 
distinto, adequado à sua condição de pessoas não condenadas. Se forem menores, deverão ser 
separados dos adultos, devendo o seu processo ser decidido com a maior celeridade.

3. Qualquer trabalhador migrante ou membro da sua família que for detido num Estado de 
trânsito, ou num Estado de emprego, por violação das disposições relativas à migração deverá, 
na medida possível, ser separado das pessoas detidas ou presas preventivamente.

4. 	Durante todo o período de prisão em execução de sentença proferida por um tribunal, 
o tratamento do trabalhador migrante ou membro da sua família terá por finalidade, 
essencialmente, a sua re-inserção e recuperação social. Infratores jovens serão separados dos 
adultos e submetidos a um regime adequado à sua idade e ao seu estatuto legal.

5. 	Durante a detenção ou prisão, os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
deverão gozar dos mesmos direitos de que beneficiam os cidadãos nacionais de receber visitas 
dos seus familiares.

6. 	No caso de um trabalhador migrante que for privado da sua liberdade, as autoridades 
competentes do Estado da detenção deverão ter em conta os problemas que os membros da 
sua família possam enfrentar, em particular os cônjuges e filhos menores.

7. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias sujeitos a qualquer forma de 
detenção ou prisão, em virtude da legislação do Estado de emprego ou do Estado de trânsito, 
deverão gozar dos mesmos direitos que os cidadãos nacionais desse Estado que se encontrarem 
na mesma situação.
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8. 	Se um trabalhador migrante ou membro da sua família for detido com o fim de verificar se 
houve infração às disposições relacionadas com a migração, este não será obrigado a assumir 
quaisquer encargos daí decorrentes.

ARTIGO 18

1. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm os mesmos direitos, perante 
os tribunais, que os nacionais do Estado interessado. Eles têm o direito a que a sua causa 
seja eqüitativa e publicamente julgada por um tribunal competente, independente e imparcial, 
instituído por lei, que decidirá dos seus direitos e obrigações de caráter civil ou das razões de 
qualquer acusação em matéria penal contra si formulada.

2. 	O trabalhador migrante ou membro da sua família suspeito ou acusado da prática de um crime 
presumir-se-á inocente até que a sua culpabilidade tenha sido legalmente estabelecida.

3. 	O trabalhador migrante ou membro da sua família acusado de ter infringido a lei penal terá, no 
mínimo, direito às seguintes garantias:

a) 	 A ser informado prontamente, numa língua que compreenda e pormenorizadamente, da 
natureza e dos motivos das acusações formuladas contra si;

b) 	 A dispor do tempo e dos meios necessários à preparação da sua defesa e a comunicar 
com o advogado da sua escolha;

c) 	 A ser julgado num prazo razoável;

d)	  A estar presente no julgamento e a defender-se a si próprio ou por intermédio de um 
defensor da sua escolha; se não tiver patrocínio jurídico, a ser informado deste direito; e 
a pedir a designação de um defensor público, sempre que os interesses da justiça exijam a 
assistência do defensor, sem encargos, se não tiver meios suficientes para assumi-los;

e) 	 A interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e a obter o comparecimento 
e o interrogatório das testemunhas de defesa em condições de igualdade;

f) 	 A beneficiar da assistência gratuita de um intérprete se não compreender ou falar a língua 
utilizada pelo tribunal;

g) 	 A não ser obrigado a testemunhar ou a confessar-se culpado.

4. 	No caso de menores de idade, o processo tomará em conta a sua idade e a necessidade de 
facilitar a sua reintegração social.

5. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias condenados pela prática de um 
crime terão o direito de recorrer dessa decisão para um tribunal superior, nos termos da lei.

6. 	Quando uma condenação penal definitiva for posteriormente anulada ou quando for concedido 
o indulto, em virtude de que um fato novo ou recentemente revelado prova que se produziu 
um erro judiciário, o trabalhador migrante ou membro da sua família que cumpriu uma pena 
em decorrência dessa condenação será indenizado, em conformidade com a lei, a menos que 
se prove que a não revelação em tempo útil do fato desconhecido lhe é imputável no todo ou 
em parte.

7. 	Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família poderá ser perseguido ou punido pela 
prática de uma infração pela qual já tenha sido absolvido ou condenado, em conformidade com 
a lei e o processo penal do Estado interessado.

ARTIGO 19

1. 	Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família poderá ser sentenciado criminalmente 
por ação ou omissão que no momento da sua prática não seja considerada criminosa segundo 
a lei interna ou o direito internacional. Será aplicada retroativamente a lei penal que preveja a 
imposição de uma pena mais favorável ao acusado.

2. 	Na determinação da medida da pena, o tribunal atenderá a considerações de natureza humanitária 
relativas ao estatuto de trabalhador migrante, nomeadamente o direito de residência ou de 
trabalho reconhecido ao trabalhador migrante ou membro da sua família.

ARTIGO 20

1. 	Nenhum trabalhador migrante será detido pela única razão de não poder cumprir uma 
obrigação contratual.

2. Nenhum trabalhador migrante ou um membro da sua família poderá ser privado da sua 
autorização de residência ou de trabalho, nem expulso, pela única razão de não ter cumprido 
uma obrigação decorrente de um contrato de trabalho, salvo se a execução dessa obrigação 
constituir uma condição de tais autorizações.

ARTIGO 21

Ninguém, exceto os funcionários públicos devidamente autorizados por lei para este efeito, terão 
o direito de apreender, destruir ou tentar destruir documentos de identidade, documentos de 
autorização de entrada, permanência, residência ou de estabelecimento no território nacional, 
ou documentos relativos à autorização de trabalho. Se for autorizada a apreensão e perda 
desses documentos, será emitido um recibo pormenorizado. Em caso algum é permitido a 
destruição do passaporte ou documento equivalente de um trabalhador migrante ou de um 
membro da sua família.

ARTIGO 22

1. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias não poderão ser objeto de medidas 
de expulsão coletiva. Cada caso de expulsão será examinado e decidido individualmente.

2. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias somente poderão ser expulsos do 
território de um Estado Parte em cumprimento de uma decisão tomada por uma autoridade 
competente em conformidade com a lei.

3. 	A decisão deverá ser comunicada aos interessados numa língua que compreendam. A seu 
pedido, se não for obrigatório, a decisão será comunicada por escrito e, salvo em circunstâncias 
excepcionais, devidamente fundamentada. Os interessados serão informados deste direito 
antes que a decisão seja tomada, ao mais tardar, no momento em que for tomada.
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4. 	Salvo nos casos de uma decisão definitiva emanada de uma autoridade judicial, o interessado 
terá o direito de fazer valer as razões que militam contra a sua expulsão e de recorrer da 
decisão perante a autoridade competente, salvo imperativos de segurança nacional. Enquanto 
o seu recurso for apreciado, o interessado terá o direito de procurar obter a suspensão da 
referida decisão.

5. 	Se uma decisão de expulsão já executada for subseqüentemente anulada, a pessoa interessada 
terá direito a obter uma indenização de acordo com a lei, não podendo a decisão anterior ser 
invocada para impedi-lo de regressar ao Estado em causa.

6. 	No caso de expulsão, a pessoa interessada deverá ter a possibilidade razoável, antes ou depois 
da partida, de obter o pagamento de todos os salários ou prestações que lhe sejam devidos, e 
de cumprir eventuais obrigações não executadas.

7. 	Sem prejuízo da execução de uma decisão de expulsão, o trabalhador migrante ou membro 
da sua família objeto desta decisão poderá solicitar a admissão num Estado diferente do seu 
Estado de origem.

8. 	No caso de expulsão, as despesas ocasionadas por esta medida não serão assumidas pelo 
trabalhador migrante ou membro da sua família. O interessado poderá, no entanto, ser obrigado 
a custear as despesas da viagem.

9. 	A expulsão do Estado de emprego, em si, não prejudicará os direitos adquiridos, em 
conformidade com a lei desse Estado, pelo trabalhador migrante ou membro da sua família, 
nomeadamente o direito de receber os salários e outras prestações que lhe sejam devidos.

ARTIGO 23

Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terão o direito de recorrer à proteção e à 
assistência das autoridades diplomáticas e consulares do seu Estado de origem ou de um Estado que 
represente os interesses daquele Estado em caso de violação dos direitos reconhecidos na presente 
Convenção. Especialmente no caso de expulsão, o interessado será informado deste direito, sem 
demora, devendo as autoridades do Estado que procede à expulsão facilitar o exercício do mesmo.

ARTIGO 24

Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família têm direito ao reconhecimento da sua 
personalidade jurídica, em todos os lugares.

ARTIGO 25

1. 	Os trabalhadores migrantes deverão desfrutar de um tratamento não menos favorável que 
aquele que é concedido aos nacionais do Estado de emprego em matéria de retribuição e:

a) 	 Outras condições de trabalho, como trabalho suplementar, horário de trabalho, descanso 
semanal, férias remuneradas, segurança, saúde, suspensão do vínculo empregatício e 
quaisquer outras condições de trabalho que, de acordo com o direito e a prática nacionais, 
se incluam na regulamentação das condições de trabalho;

b) 	 Outras condições de emprego, como a idade mínima para admissão ao emprego, as 
restrições ao trabalho doméstico e outras questões que, de acordo com o direito e a 
prática nacionais, sejam consideradas condições de emprego.

2. 	Nenhuma derrogação será admitida ao princípio da igualdade de tratamento referido no 
parágrafo 1 do presente artigo nos contratos de trabalho privados.

3. 	Os Estados Partes adotarão todas as medidas adequadas a garantir que os trabalhadores 
migrantes não sejam privados dos direitos derivados da aplicação deste princípio, em razão 
da irregularidade da sua situação em matéria de permanência ou de emprego. De um modo 
particular, os empregadores não ficarão isentos de cumprir as obrigações legais ou contratuais, 
nem serão, de modo algum, limitadas as suas obrigações por força de tal irregularidade.

ARTIGO 26

1. 	Os Estados Partes reconhecerão a todos os trabalhadores migrantes e aos membros das suas 
famílias o direito:

a) 	 A participar em reuniões e atividades de sindicatos e outras associações estabelecidos de 
acordo com a lei para proteger seus interesses econômicos, sociais, culturais e outros, 
sujeito apenas às regras da organização interessada.

b) 	 A inscrever-se livremente nos referidos sindicatos ou associações, sujeito apenas às regras 
da organização interessada.

c) 	 A procurar o auxílio e a assistência dos referidos sindicatos e associações;

2. 	O exercício de tais direitos somente poderá ser objeto das restrições previstas na lei e que se 
mostrarem necessárias, numa sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, da 
ordem pública, ou para proteger os direitos e liberdades de outrem.

ARTIGO 27

1. 	Em matéria de segurança social, os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
deverão beneficiar, no Estado de emprego, de um tratamento igual ao que é concedido aos 
nacionais desse Estado, sem prejuízo das condições impostas pela legislação nacional e pelos 
tratados bilaterais e multilaterais aplicáveis. As autoridades competentes do Estado de origem 
e do Estado de emprego poderão, em qualquer momento, tomar as disposições necessárias 
para determinar as modalidades de aplicação desta norma.

2. 	Se a legislação aplicável privar de uma prestação os trabalhadores migrantes e os membros das 
suas famílias, deverá o Estado de emprego ponderar a possibilidade de reembolsar o montante 
das contribuições efetuadas pelos interessados relativamente a essa prestação, com base no 
tratamento concedido aos nacionais que se encontrarem em circunstâncias idênticas.

ARTIGO 28

Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm o direito de receber os cuidados 
médicos urgentes que sejam necessários para preservar a sua vida ou para evitar danos irreparáveis 
à sua saúde, em pé de igualdade com os nacionais do Estado em questão. Tais cuidados médicos 
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urgentes não poderão ser-lhes recusados por motivo de irregularidade em matéria de permanência 
ou de emprego.

ARTIGO 29

O filho de um trabalhador migrante tem o direito a um nome, ao registro do nascimento e a uma 
nacionalidade.

ARTIGO 30

O filho de um trabalhador migrante tem o direito fundamental de acesso à educação em condições 
de igualdade de tratamento com os nacionais do Estado interessado. Não poderá ser negado ou 
limitado o acesso a estabelecimentos públicos de ensino pré-escolar ou escolar por motivo de 
situação irregular em matéria de permanência ou emprego de um dos pais ou com fundamento na 
permanência irregular da criança no Estado de emprego.

ARTIGO 31

1. 	Os Estados Partes assegurarão o respeito da identidade cultural dos trabalhadores migrantes 
e dos membros das suas famílias e não os impedirão de manter os laços culturais com o seu 
Estado de origem.

2. 	Os Estados Partes poderão adotar as medidas adequadas para apoiar e encorajar esforços 
neste domínio.

ARTIGO 32

Cessando a sua permanência no Estado de emprego, os trabalhadores migrantes e os membros 
das suas famílias terão o direito de transferir seus ganhos e suas poupanças e, nos termos da 
legislação aplicável dos Estados interessados, seus bens e pertences.

ARTIGO 33

1. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terão o direito de serem 
informados pelo Estado de origem, Estado de emprego ou Estado de trânsito, conforme o 
caso, relativamente:

a) 	 Aos direitos que lhes são reconhecidos pela presente Convenção;

b) 	 Às condições de admissão, direitos e obrigações em virtude do direito e da prática 
do Estado interessado e outras questões que lhes permitam cumprir as formalidades 
administrativas ou de outra natureza exigidas por esse Estado.

2. 	Os Estados Partes adotarão todas as medidas que considerarem adequadas para divulgar as 
referidas informações ou garantir que sejam fornecidas pelos empregadores, sindicatos ou 
outros organismos ou instituições apropriadas. Para este efeito, deverão cooperar com outros 
Estados interessados, se tal se mostrar necessário.

3. 	As informações adequadas serão facultadas gratuitamente aos trabalhadores migrantes 
e aos membros das suas famílias que o solicitem, na medida do possível, numa língua que 
compreendam.

ARTIGO 34

Nenhuma das disposições da Parte III da presente Convenção isentará os trabalhadores migrantes 
e os membros das suas famílias do dever de cumprir as leis e os regulamentos dos Estados de 
trânsito e do Estado de emprego e de respeitar a identidade cultural dos habitantes desses 
Estados.

ARTIGO 35

Nenhuma das disposições da parte III da presente Convenção deve ser interpretada como 
implicando a regularização da situação dos trabalhadores migrantes ou dos membros das suas 
famílias que se encontram não documentados ou em situação irregular, ou o direito a ver regularizada 
a sua situação, nem como afetando as medidas destinadas a assegurar condições satisfatórias e 
eqüitativas para a migração internacional, previstas na parte VI da presente Convenção.

 

PARTE IV 
OUTROS DIREITOS DOS TRABALHADORES MIGRANTES E DOS MEMBROS DAS SUAS 

FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM DOCUMENTADOS OU EM SITUAÇÃO REGULAR

ARTIGO 36

Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias que se encontrem documentados 
ou em situação regular no Estado de emprego gozarão dos direitos enunciados nesta parte da 
presente Convenção, para além dos direitos previstos na parte III.

ARTIGO 37

Antes da sua partida ou, ao mais tardar, no momento da sua admissão no Estado de emprego, 
os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terão o direito de ser plenamente 
informados pelo Estado de origem ou pelo Estado de emprego, conforme o caso, de todas as 
condições exigidas para a sua admissão, especialmente as que respeitam à sua permanência e às 
atividades remuneradas que podem exercer, bem como dos requisitos que devem satisfazer no 
Estado de emprego e das autoridades a que devem dirigir-se para solicitar a modificação dessas 
condições.

ARTIGO 38

1. Os Estados de emprego deverão envidar esforços no sentido de autorizarem os trabalhadores 
migrantes e os membros das suas famílias a ausentar-se temporariamente, sem que tal afete a sua 
autorização de permanência ou de trabalho, conforme o caso. Ao fazê-lo, os Estados de emprego 
levarão em conta as obrigações e as necessidades especiais dos trabalhadores migrantes e dos 
membros das suas famílias, nomeadamente no seu Estado de origem.

2. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terão o direito de ser plenamente 
informados das condições em que tais ausências temporárias são autorizadas.
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ARTIGO 39

1. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terão o direito de circular livremente 
no território do Estado de emprego e de aí escolher livremente a sua residência.

2. 	Os direitos referidos no parágrafo 1 do presente artigo não poderão ser sujeitos a restrições, 
com exceção das previstas na lei e que sejam necessárias para proteger a segurança nacional, a 
ordem pública, a saúde ou moral públicas, ou os direitos e liberdades de outrem e se mostrarem 
compatíveis com os outros direitos reconhecidos na presente Convenção.

ARTIGO 40

1. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terão o direito de constituir 
associações e sindicatos no Estado de emprego para a promoção e a proteção dos seus 
interesses econômicos, sociais, culturais e de outra natureza.

2. 	O exercício deste direito somente poderá ser objeto de restrições previstas na lei e que se 
mostrarem necessárias, numa sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, da 
ordem pública, ou para proteger os direitos e liberdades de outrem.

ARTIGO 41

1. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terão o direito de participar nos 
assuntos públicos do seu Estado de origem, de votar e de candidatar-se em eleições organizadas 
por esse Estado, de acordo com a legislação vigente.

2. 	Os Estados interessados deverão facilitar, se necessário e em conformidade com a sua legislação, 
o exercício destes direitos.

ARTIGO 42

1. 	Os Estados Partes deverão ponderar a possibilidade de estabelecer procedimentos ou instituições 
que permitam ter em conta, tanto no Estado de origem quanto no Estado de emprego, as 
necessidades, aspirações e obrigações específicas dos trabalhadores migrantes e dos membros 
das suas famílias e, sendo esse o caso, a possibilidade de os trabalhadores migrantes e os membros 
das suas famílias terem nessas instituições os seus representantes livremente escolhidos.

2. 	Os Estados de emprego facilitarão, de harmonia com a sua legislação nacional, a consulta 
ou a participação dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias nas decisões 
relativas à vida e à administração das comunidades locais.

3. 	Os trabalhadores migrantes poderão gozar de direitos políticos no Estado de emprego se este 
Estado, no exercício da sua soberania, lhes atribuir esses direitos.

ARTIGO 43

1. 	Os trabalhadores migrantes deverão beneficiar-se de tratamento igual ao que é concedido aos 
nacionais do Estado de emprego em matéria de:

a) 	 Acesso a instituições e serviços educativos, sem prejuízo das condições de admissão e 
outras disposições previstas pelas referidas instituições e serviços;

b) 	 Acesso aos serviços de orientação profissional e de colocação;

c) 	 Acesso às facilidades e instituições de formação e aperfeiçoamento profissional;

d) 	 Acesso à habitação, incluindo os programas de habitação social, e proteção contra a 
exploração em matéria de arrendamento;

e) 	 Acesso aos serviços sociais e de saúde, desde que se verifiquem os requisitos do direito 
de beneficiar dos diversos programas;

f) 	 Acesso às cooperativas e às empresas em autogestão, sem implicar uma modificação 
do seu estatuto de migrantes e sem prejuízo das regras e regulamentos das entidades 
interessadas;

g) 	 Acesso e participação na vida cultural.

2. 	Os Estados Partes envidarão esforços no sentido de criar as condições necessárias para garantir 
a igualdade efetiva de tratamento dos trabalhadores migrantes de forma a permitir o gozo dos 
direitos previstos no parágrafo 1 deste artigo, sempre que as condições fixadas pelo Estado de 
emprego relativas à autorização de permanência satisfaçam as disposições pertinentes.

3. 	Os Estados de emprego não deverão impedir que os empregadores de trabalhadores migrantes 
lhes disponibilizem habitação ou serviços culturais ou sociais. Sem prejuízo do disposto no artigo 
70º da presente Convenção, um Estado de emprego poderá subordinar o estabelecimento dos 
referidos serviços às condições geralmente aplicadas no seu território nesse domínio.

ARTIGO 44

1. 	Reconhecendo que a família, elemento natural e fundamental da sociedade, deve receber 
a proteção da sociedade e do Estado, os Estados Partes adotarão as medidas adequadas a 
assegurar a proteção da família dos trabalhadores migrantes.

2. 	Os Estados Partes adotarão todas as medidas que julguem adequadas e nas respectivas esferas de 
competência para facilitar a reunificação dos trabalhadores migrantes com os cônjuges, ou com 
as pessoas cuja relação com o trabalhador migrante produza efeitos equivalentes ao casamento, 
segundo a legislação aplicável, bem como com os filhos menores, dependentes, não casados.

3.	  Os Estados de emprego, por motivos de natureza humanitária, deverão ponderar a possibilidade 
de conceder tratamento igual, nas condições previstas no parágrafo 2 do presente artigo, aos 
restantes membros da família dos trabalhadores migrantes.

ARTIGO 45

1. 	Os membros das famílias dos trabalhadores migrantes deverão gozar no Estado de emprego, 
em pé de igualdade com os nacionais desse Estado, de:

a) 	 Acesso a instituições e serviços educativos, sem prejuízo das condições de admissão e 
outras normas fixadas pelas instituições e serviços em causa;

b) 	 Acesso a instituições e serviços de orientação e formação profissional, desde que se 
verifiquem os requisitos de participação;
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c) 	 Acesso aos serviços sociais e de saúde, desde que se encontrem satisfeitas as condições 
previstas para o benefício dos diversos programas;

d) 	 Acesso e participação na vida cultural.

2. 	Os Estados de emprego deverão adotar uma política, inclusive em colaboração com os Estados 
de origem, quando for apropriado, que vise facilitar a integração dos filhos dos trabalhadores 
migrantes no sistema local de escolarização, nomeadamente no que respeita ao ensino da 
língua local.

3. 	Os Estados de emprego deverão esforçar-se por facilitar aos filhos dos trabalhadores migrantes 
o ensino da sua língua materna e o acesso à cultura de origem e os Estados de origem deverão 
colaborar neste sentido, sempre que tal se mostre necessário.

4. 	Os Estados de emprego poderão assegurar sistemas especiais de ensino na língua materna dos 
filhos dos trabalhadores migrantes, em colaboração com os Estados de origem, quando for 
necessário.

ARTIGO 46

Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias deverão beneficiar, em conformidade 
com a legislação aplicável dos Estados interessados, dos acordos internacionais pertinentes e das 
obrigações dos referidos Estados decorrentes da sua participação em uniões aduaneiras, de isenção 
de direitos e taxas de importação e exportação quanto aos bens de uso pessoal ou doméstico, 
bem como aos bens de equipamento necessário ao exercício da atividade remunerada que justifica 
a admissão no Estado de emprego:

a) 	 No momento da partida do Estado de origem ou do Estado da residência habitual;

b) 	 No momento da admissão inicial no Estado de emprego;

c) 	 No momento da partida definitiva do Estado de emprego;

d) 	 No momento do regresso definitivo ao Estado de origem ou ao Estado da residência habitual.

ARTIGO 47

1. 	Os trabalhadores migrantes terão o direito de transferir seus ganhos e economias, em particular 
as quantias necessárias ao sustento das suas famílias, do Estado de emprego para o seu 
Estado de origem ou outro Estado. A transferência será efetuada segundo os procedimentos 
estabelecidos pela legislação aplicável do Estado interessado e de harmonia com os acordos 
internacionais aplicáveis.

2. 	Os Estados interessados adotarão as medidas adequadas a facilitar tais transferências.

ARTIGO 48

1. 	Em matéria de rendimentos do trabalho auferidos no Estado de emprego, e sem prejuízo dos 
acordos sobre dupla tributação aplicáveis, os trabalhadores migrantes e os membros das suas 
famílias:

a) 	 Não ficarão sujeitos a impostos, contribuições ou encargos de qualquer natureza mais 
elevados ou mais onerosos que os exigidos aos nacionais que se encontrem em situação 
idêntica;

b) 	 Beneficiarão de reduções ou isenções de impostos de qualquer natureza, bem como de 
desagravamento fiscal, incluindo deduções por encargos de família.

2. 	Os Estados Partes procurarão adotar medidas adequadas a fim de evitar a dupla tributação dos 
rendimentos e das economias dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias.

ARTIGO 49

1. 	Quando a legislação nacional exigir autorizações de residência e de trabalho distintas, o Estado 
de emprego emitirá, em benefício dos trabalhadores migrantes, uma autorização de residência 
de duração pelo menos igual à da autorização de trabalho.

2. 	Os trabalhadores migrantes que, no Estado de emprego, forem autorizados a escolher 
livremente a sua atividade remunerada não serão considerados em situação irregular e não 
poderão perder a sua autorização de residência pelo mero fato de ter cessado a sua atividade 
remunerada antes do vencimento da autorização de trabalho ou outra autorização.

3. 	Para permitir que os trabalhadores migrantes mencionados no parágrafo 2 do presente artigo 
disponham de tempo suficiente para encontrar outra atividade remunerada, a autorização de 
residência não deverá ser retirada, pelo menos durante o período em que os trabalhadores 
tiverem direito ao seguro-desemprego.

ARTIGO 50

1. 	Em caso de falecimento do trabalhador migrante ou de dissolução do casamento, o Estado 
de emprego considerará favoravelmente a possibilidade de conceder aos membros da família 
desse trabalhador que residam nesse Estado, com base no princípio do reagrupamento familiar, 
autorização para permanecerem no seu território, devendo tomar em conta o tempo de 
residência dos mesmos nesse Estado.

2. 	Os membros da família a quem não for concedida tal autorização deverão dispor, antes da 
sua partida, de um prazo razoável que lhes permita resolver os seus problemas no Estado de 
emprego.

3. 	Nenhuma das disposições dos parágrafos 1 e 2 do presente artigo deve ser interpretada como 
prejudicando os direitos à permanência e ao trabalho que, de outro modo, sejam atribuídos aos 
referidos membros da família pela legislação do Estado de emprego ou pelos tratados bilaterais 
ou multilaterais aplicáveis a esse Estado.

ARTIGO 51

Os trabalhadores migrantes que, no Estado de emprego, não estiverem autorizados a escolher 
livremente a sua atividade remunerada não serão considerados em situação irregular, nem poderão 
perder a sua autorização de residência, pelo simples fato de a sua atividade remunerada ter cessado 
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antes do vencimento da sua autorização de trabalho, salvo nos casos em que a autorização de 
residência dependa expressamente da atividade remunerada específica para o exercício da qual 
foram admitidos no Estado de emprego. Estes trabalhadores migrantes terão o direito de procurar 
outro emprego, de participar em programas de interesse público e de freqüentar cursos de 
formação durante o período restante da sua autorização de trabalho, sem prejuízo das condições 
e restrições constantes desta autorização.

ARTIGO 52

1. 	Os trabalhadores migrantes terão, no Estado de emprego, o direito de escolher livremente a 
sua atividade remunerada, subordinado às restrições ou condições especificadas a seguir.

2. 	Em relação a qualquer trabalhador migrante, o Estado de emprego poderá:

a) 	 Restringir o acesso a categorias limitadas de empregos, funções, serviços ou atividades, 
quando o exija o interesse do Estado e esteja previsto na legislação nacional;

b) 	 Restringir a livre escolha da atividade remunerada em conformidade com a sua legislação 
relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais adquiridas fora do seu território. 
No entanto, os Estados Partes interessados deverão envidar esforços no sentido de 
assegurar o reconhecimento de tais qualificações.

3. 	No caso dos trabalhadores migrantes portadores de uma autorização de trabalho por tempo 
determinado, o Estado de emprego poderá igualmente:

a) 	 Subordinar o exercício do direito de livre escolha da atividade remunerada à condição 
de o trabalhador migrante ter residido legalmente no território desse Estado a fim de aí 
exercer uma atividade remunerada durante o período previsto na legislação nacional, o 
qual não deve ser superior a dois anos;

b) 	 Limitar o acesso do trabalhador migrante a uma atividade remunerada, em aplicação de 
uma política de concessão de prioridade aos seus nacionais ou às pessoas equiparadas para 
este efeito em virtude da legislação nacional ou de acordos bilaterais ou multilaterais. Tal 
limitação deixará de ser aplicável a um trabalhador migrante que tenha residido legalmente 
no território do Estado de emprego a fim de aí exercer uma atividade durante o período 
previsto na legislação nacional, o qual não deve ser superior a cinco anos.

4. 	Os Estados de emprego determinarão as condições em que os trabalhadores migrantes, 
admitidos no seu território para aí ocuparem um emprego, poderão ser autorizados a 
exercer uma atividade por conta própria. O período durante o qual os trabalhadores tenham 
permanecido legalmente no Estado de emprego deverá ser levado em conta.

ARTIGO 53

1. 	Os membros da família de um trabalhador migrante que beneficiem de uma autorização 
de residência ou de admissão por tempo ilimitado ou automaticamente renovável serão 
autorizados a escolher livremente uma atividade remunerada nas condições aplicáveis 
ao referido trabalhador migrante, nos termos do disposto no artigo 52º da presente 
Convenção.

2. 	No caso dos membros da família de um trabalhador migrante que não sejam autorizados 
a escolher livremente uma atividade remunerada, os Estados Partes deverão ponderar a 
possibilidade de lhes conceder autorização para exercer uma atividade remunerada, com 
prioridade em relação aos outros trabalhadores que solicitem a admissão no Estado de 
emprego, sem prejuízo dos acordos bilaterais e multilaterais aplicáveis.

ARTIGO 54

1. 	Sem prejuízo das condições estabelecidas na sua autorização de residência ou de trabalho e 
dos direitos previstos nos artigos 25º e 27º da presente Convenção, os trabalhadores migrantes 
deverão beneficiar de igualdade de tratamento em relação aos nacionais do Estado de emprego, 
no que respeita a:

a) 	 Proteção contra a demissão;

b) 	 Seguro-desemprego;

c) 	 Acesso a programas de interesse público destinados a combater o desemprego;

d)	 Acesso a emprego alternativo no caso de perda do emprego ou de cessação de outra 
atividade remunerada, sem prejuízo do disposto no artigo 52º da presente Convenção.

2.	 No caso de um trabalhador migrante alegar a violação das condições do seu contrato de 
trabalho pelo seu empregador, este terá o direito de apresentar o seu caso às autoridades 
competentes do Estado de emprego, nos termos do disposto no parágrafo 1 do artigo 18 da 
presente Convenção.

ARTIGO 55

Os trabalhadores migrantes a quem tenha sido concedida autorização para exercer uma 
atividade remunerada, sujeita às condições previstas nessa autorização, deverão beneficiar 
de igualdade de tratamento com os nacionais do Estado de emprego no exercício daquela 
atividade remunerada.

ARTIGO 56

1. 	Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias a que se refere esta parte 
da presente Convenção não poderão ser expulsos de um Estado de emprego, salvo por 
motivos definidos na legislação nacional desse Estado, e sem prejuízo das garantias previstas 
na parte III.

2. 	A expulsão não será acionada com o objetivo de privar os trabalhadores migrantes ou os 
membros da sua família dos direitos decorrentes da autorização de residência e da autorização 
de trabalho.

3. 	Na consideração da expulsão de um trabalhador migrante ou de um membro da sua família, 
deverão se tomar em conta considerações de natureza humanitária e o tempo em que a pessoa 
interessada já residiu no Estado de emprego.
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PARTE V 
DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS A CATEGORIAS ESPECIAIS DE TRABALHADORES  

MIGRANTES E MEMBROS DAS SUAS FAMÍLIAS

ARTIGO 57

As categorias especiais de trabalhadores migrantes indicadas nesta parte da presente Convenção 
e os membros das suas famílias que se encontrem documentados ou em situação regular deverão 
gozar dos direitos enunciados na parte III e, sem prejuízo das modificações a seguir indicadas, dos 
direitos enunciados na parte IV.

ARTIGO 58

1. 	Os trabalhadores fronteiriços, conforme definidos na alínea a) do parágrafo 2 do artigo 2º 
da presente Convenção, deverão beneficiar dos direitos previstos na parte IV que lhes sejam 
aplicáveis em virtude da sua presença e do seu trabalho no território do Estado de emprego, 
levando em conta que esses trabalhadores não mantêm a sua residência habitual nesse Estado.

2. 	Os Estados de emprego considerarão favoravelmente a possibilidade de atribuir aos 
trabalhadores fronteiriços o direito de escolher livremente uma atividade remunerada após o 
decurso de um determinado período de tempo. A concessão deste direito não afetará a sua 
condição de trabalhadores fronteiriços.

ARTIGO 59

1. 	Os trabalhadores sazonais, conforme definidos na alínea b) do parágrafo 2 do artigo 2 da 
presente Convenção, deverão beneficiar dos direitos previstos na parte IV que lhes sejam 
aplicáveis em virtude da sua presença e do seu trabalho no território do Estado de emprego 
e que se mostrarem compatíveis com o seu estatuto de trabalhadores sazonais, levando em 
conta que esses trabalhadores somente estão presentes nesse Estado durante uma parte do 
ano.

2. 	O Estado de emprego deverá ponderar, sem prejuízo do disposto no parágrafo 1 do presente 
artigo, apossibilidade de conceder, aos trabalhadores migrantes que tenham estado empregados 
no território do referido Estado durante um período significativo, a oportunidade de realizarem 
outras atividades remuneradas e de dar-lhes prioridade em relação a outros trabalhadores 
que pretendam ser admitidos nesse Estado, sem prejuízo dos acordos bilaterais e multilaterais 
aplicáveis.

ARTIGO 60

Os trabalhadores itinerantes, conforme definidos na alínea e) do parágrafo 2 do artigo 2º da 
presente Convenção, deverão beneficiar dos direitos previstos na parte IV que possam ser-lhes 
concedidos em virtude da sua presença e do seu trabalho no território do Estado de emprego 
e que se mostrarem compatíveis com o sua condição de trabalhadores itinerantes nesse Estado.

ARTIGO 61

1. 	Os trabalhadores vinculados a um projeto, conforme definidos na alínea f) do parágrafo 2 
do artigo 2º da presente Convenção, e os membros das suas famílias deverão beneficiar dos 
direitos previstos na parte IV, salvo as disposições das alíneas b) e c) do parágrafo 1 do artigo 
43º, da alínea d) do parágrafo 1 do artigo 43º, n 1, alínea d), no que respeita os programas de 
habitação social, da alínea b) do parágrafo 1 do artigo 45º e dos artigos 52º a 55º.

2. 	Caso um trabalhador vinculado a um projeto alegar a violação dos termos do seu contrato 
de trabalho pelo seu empregador, este terá o direito de submeter o seu caso às autoridades 
competentes do Estado a cuja jurisdição está sujeito esse empregador, nos termos previstos no 
parágrafo 1 do artigo 18º da presente Convenção.

3. 	Sem prejuízo dos acordos bilaterais ou multilaterais aplicáveis, os Estados Partes interessados 
envidarão esforços no sentido de garantir que os trabalhadores vinculados a projetos 
estejam devidamente protegidos pelos regimes de seguro social dos Estados de origem ou 
de residência durante todo o tempo de participação no projeto. Neste sentido, os Estados 
Partes interessados adotarão as medidas necessárias para evitar a denegação de direitos ou a 
duplicação de contribuições.

4. 	Sem prejuízo do disposto no artigo 47º da presente Convenção e dos acordos bilaterais ou 
multilaterais pertinentes, os Estados Partes interessados deverão autorizar o pagamento das 
remunerações dos trabalhadores vinculados a um projeto no seu Estado de origem ou de 
residência habitual.

ARTIGO 62

1. 	Os trabalhadores com um emprego específico, conforme definidos na alínea g) do parágrafo 2 
do artigo 2º da presente Convenção, deverão beneficiar de todos os direitos previstos na parte 
IV, salvo o disposto nas alíneas b) e c) do parágrafo 1 do artigo 43º, na alínea d), parágrafo 1 do 
artigo 43º, no que respeita os programas de habitação social, no artigo 52º e na alínea d) do 
parágrafo 1 do artigo 54º. 

2. 	Os membros das famílias dos trabalhadores com um emprego específico deverão beneficiar 
dos direitos relativos aos membros das famílias dos trabalhadores migrantes enunciados na 
parte IV da presente Convenção, com exceção do disposto no artigo 53º.

ARTIGO 63

1. 	Os trabalhadores autônomos, conforme definidos na alínea h) do parágrafo 2 do artigo 2º da 
presente Convenção, deverão beneficiar de todos os direitos previstos na parte IV, salvo os 
direitos exclusivamente aplicáveis aos trabalhadores assalariados.

2. 	Sem prejuízo dos artigos 52º e 79º da presente Convenção, a cessação da atividade econômica 
dos trabalhadores autônomos não implicará, por si só, a revogação da autorização que lhes 
seja concedida, bem como aos membros das suas famílias, para poderem permanecer e 
exercer uma atividade remunerada no Estado de emprego, salvo se a autorização de residência 
depender expressamente da atividade remunerada específica para o exercício da qual tenham 
sido admitidos.
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PARTE VI 
PROMOÇÃO DE CONDIÇÕES SAUDÁVEIS, EQÜITATIVAS, DIGNAS E JUSTAS  

EM MATÉRIA DE MIGRAÇÃO INTERNACIONAL DE TRABALHADORES MIGRANTES  
E DE MEMBROS DAS SUAS FAMÍLIAS

ARTIGO 64

1. 	Sem prejuízo do disposto no artigo 79º da presente Convenção, os Estados Partes interessados 
deverão celebrar consultas e cooperar, quando for necessário, a fim de promover condições 
saudáveis, eqüitativas e dignas no que se refere às migrações internacionais dos trabalhadores e 
dos membros das suas famílias.

2. 	A este respeito, deverão ser tomadas devidamente em conta não somente as necessidades 
e os recursos referente à mão-de-obra, como também as necessidades de natureza social, 
econômica, cultural e outra dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias, 
assim como as conseqüências das migrações para as comunidades envolvidas.

ARTIGO 65

1. 	Os Estados Partes deverão manter serviços apropriados para tratar as questões relativas à 
migração internacional dos trabalhadores e dos membros das suas famílias. Compete-lhes, 
nomeadamente:

a) 	 Formular e executar políticas relativas a essas migrações;

b) 	 Assegurar o intercâmbio de informações, proceder a consultas e cooperar com as 
autoridades competentes dos outros Estados envolvidos nessas migrações;

c) 	 Fornecer informações adequadas, especialmente aos empregadores, aos trabalhadores e 
às respectivas organizações, sobre as políticas, legislação e regulamentação referentes à 
migração e ao emprego, sobre os acordos relativos à migração celebrados com outros 
Estados e outras questões pertinentes;

d) 	 Fornecer informações e prestar assistência adequada aos trabalhadores migrantes e aos 
membros das suas famílias, no que se refere às autorizações, formalidades e providências 
necessárias relativas à partida, viagem, chegada, estada, atividades remuneradas, saída e 
retorno, bem como às condições de trabalho e de vida no Estado de emprego e, ainda, 
as disposições legais e regulamentares vigentes em matéria aduaneira, cambial, fiscal e 
outras.

2. 	Os Estados Partes deverão facilitar, na medida que for necessário, o acesso a serviços consulares 
adequados e outros serviços que sejam necessários para satisfazer as necessidades de natureza 
social, cultural e outra dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias.

ARTIGO 66

1. 	Sem prejuízo do disposto no parágrafo 2 do presente artigo, somente serão autorizados a 
efetuar operações de recrutamento de trabalhadores para ocuparem um emprego em outro 
Estado:

a) 	 Os serviços ou organismos oficiais do Estado em que essas operações forem realizadas;

b) 	 Os serviços ou organismos oficiais do Estado de emprego, com base em acordo entre os 
Estados interessados;

c) 	 Os organismos instituídos no âmbito de um acordo bilateral ou multilateral.

2. 	Sob reserva da autorização, aprovação e fiscalização por parte dos órgãos oficiais dos Estados 
Partes, estabelecidos em conformidade com a legislação e a prática dos referidos Estados, 
poderão igualmente ser autorizados a efetuar essas operações órgãos, empregadores em 
potencial ou seus representantes.

ARTIGO 67

1. 	Os Estados Partes interessados deverão cooperar, quando for necessário, com o objetivo de 
adotar medidas relativas ao retorno ordenado ao Estado de origem dos trabalhadores migrantes e 
dos membros das suas famílias, nos casos em que estes decidam retornar, expire a sua autorização 
de residência ou de trabalho ou se encontrem em situação irregular no Estado de emprego.

2.	  Relativamente aos trabalhadores migrantes e aos membros das suas famílias em situação 
regular, os

Estados Partes interessados deverão cooperar, quando for necessário, conforme os termos por 
estes acordados, no sentido de promover as condições econômicas adequadas à sua reinstalação 
e a facilitar a sua reintegração social e cultural duradoura no Estado de origem.

ARTIGO 68

1. 	Os Estados Partes, incluindo os Estados de trânsito, deverão cooperar a fim de prevenir e 
eliminar os movimentos e o trabalho ilegais ou clandestinos de trabalhadores migrantes em 
situação irregular. As medidas adotadas pelos Estados interessados dentro da sua jurisdição 
deverão incluir:

a) 	 Medidas apropriadas contra a divulgação de informações que possam induzir a erro no 
que se refere à emigração e à imigração;

b) 	 Medidas destinadas a detectar e a eliminar os movimentos ilegais ou clandestinos de 
trabalhadores migrantes e de membros das suas famílias e a impor sanções eficazes às 
pessoas, grupos ou entidades que organizem, realizem ou participem na organização ou 
execução de tais movimentos;

c) 	 Medidas destinadas a impor sanções eficazes às pessoas, grupos ou entidades que recorram 
à violência, à ameaça ou à intimidação contra os trabalhadores migrantes ou os membros 
das suas famílias que se encontrem em situação irregular.

2. 	Os Estados de emprego deverão adotar todas as medidas adequadas e eficazes para eliminar 
o emprego, no seu território, de trabalhadores migrantes em situação irregular, impondo 
nomeadamente, se for o caso, sanções aos seus empregadores. Essas medidas não prejudicarão 
os direitos dos trabalhadores migrantes com relação aos seus empregadores, no que se refere 
a sua situação empregatícia.
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ARTIGO 69

1. 	Os Estados Partes, em cujo território se encontrem trabalhadores migrantes e membros das 
suas famílias em situação irregular, deverão tomar as medidas adequadas para evitar que essa 
situação se prolongue.

2. 	Sempre que os Estados Partes interessados considerem a possibilidade de regularizar a 
situação dessas pessoas, em conformidade com a legislação nacional e os acordos bilaterais ou 
multilaterais aplicáveis, deverão ter devidamente em conta as circunstâncias da sua entrada, a 
duração da sua estada no Estado de emprego, bem como outras considerações relevantes, em 
particular as que se relacionem com a sua situação familiar.

ARTIGO 70

Os Estados Partes deverão adotar medidas não menos favoráveis do que as aplicadas aos seus 
nacionais para garantir que as condições de vida e de trabalho dos trabalhadores migrantes e dos 
membros das suas famílias em situação regular estejam de acordo com as normas de saúde, de 
segurança e de higiene e aos princípios inerentes à dignidade humana.

ARTIGO 71

1. 	Os Estados Partes deverão facilitar, quando necessário, a repatriação para o Estado de origem 
dos restos mortais dos trabalhadores migrantes ou dos membros das suas famílias.

2. 	No que diz respeito à indenização pelo falecimento de um trabalhador migrante ou de um 
membro da sua família, os Estados Partes deverão, sempre que for conveniente, atender às 
pessoas em questão com vistas a assegurar a pronta resolução das questões relacionadas. 
A resolução das referidas questões se efetuará com base na legislação nacional aplicável, de 
acordo com as disposições da presente Convenção e com os acordos bilaterais ou multilaterais 
relevantes pertinentes.

PARTE VII 
APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO

ARTIGO 72

1 – a) Para efeitos da análise da aplicação da presente Convenção, será instituído um Comitê para 
a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias 
(doravante “o Comitê”);

b) 	 O Comitê será composto de dez peritos, quando da entrada em vigor da presente 
Convenção, e de quatorze peritos, após a vigência da Convenção para o quadragésimo 
primeiro Estado Parte, os quais deverão possuir alta autoridade moral, imparcialidade e 
reconhecida competência na área abrangida pela presente Convenção.

2.	 – a) Os membros do Comitê serão eleitos por voto secreto pelos Estados Partes, a partir de 
uma lista de candidatos nomeados pelos Estados Partes, tomando em devida consideração 

a necessidade de se assegurar uma repartição geográfica eqüitativa, tanto para os Estados 
de origem como para os Estados de emprego, e uma representação dos principais sistemas 
jurídicos. Cada Estado Parte poderá nomear um perito dentre os seus nacionais;

b)	 Os membros do Comitê serão eleitos e exercerão as suas funções a título pessoal.

3. 	A primeira eleição terá lugar nos seis meses após a data em que a presente Convenção entrar 
em vigor, sendo que as eleições subseqüentes se realizarão a cada dois anos. Pelo menos 
quatro meses anteriormente à data de cada eleição, o Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas convidará, por escrito, os Estados Partes a proporem os seus candidatos 
num prazo de dois meses. O Secretário-Geral elaborará uma lista alfabética dos candidatos 
assim apresentados, indicando os Estados Partes que os nomearam e apresentando a referida 
lista, acompanhada do curriculum vitae de cada candidato, aos Estados Partes na presente 
Convenção, no mais tardar um mês anteriormente à data de cada eleição.

4. 	As eleições dos membros do Comitê se realizarão quando da celebração das reuniões dos 
Estados Partes convocadas pelo Secretário-Geral na Organização das Nações Unidas. Nestas 
reuniões, em que o quorum é constituído por dois terços dos Estados Partes, serão eleitos 
para o Comitê os candidatos que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos 
votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes.

5. 	– a) Os membros do Comitê serão eleitos por um período de quatro anos. O mandato de 
cinco dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao término de dois anos. O presidente 
da reunião sorteará, imediatamente após a primeira eleição, os nomes dos cinco membros.

b) 	 A eleição dos quatro membros suplementares do Comitê se realizará de acordo com 
o disposto nos parágrafos 2, 3 e 4 do presente artigo, após a entrada em vigor da 
Convenção para o quadragésimo primeiro Estado Parte. O mandato de dois dos membros 
suplementares eleitos nesta ocasião expirará ao término de dois anos. O presidente da 
reunião dos Estados Partes sorteará os nomes dos dois membros.

c) 	 Os membros do Comitê poderão ser reeleitos nos casos em que forem nomeados novamente.

6. 	Em caso do falecimento ou da demissão de um membro do Comitê ou caso, por qualquer 
outro motivo, um membro declarar que não pode continuar a exercer as funções do Comitê, 
o Estado Parte que nomeou o referido membro designará um outro perito dentre os seus 
nacionais para preencher a vaga até o término do mandato. A designação estará sujeito à 
aprovação do Comitê.

7. 	O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas colocará à disposição do Comitê o 
pessoal e as instalações necessárias para o desempenho das suas funções.

8. 	Os membros do Comitê receberão emolumentos provenientes dos recursos financeiros da 
Organização das Nações Unidas, segundo as condições e modalidades fixadas pela Assembléia 
Geral.

9. 	Os membros do Comitê gozarão das facilidades, privilégios e imunidades de que beneficiam os 
peritos em missão junto à Organização das Nações Unidas, previstos nas seções pertinentes 
da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.
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ARTIGO 73

1. Os Estados Partes se comprometerão a apresentar ao Comitê, através do Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas, relatórios sobre as medidas legislativas, judiciais, 
administrativas e de outra natureza que hajam adotado para dar aplicação às disposições da 
presente Convenção:

a) 	 Num prazo de um ano após a data da entrada em vigor da presente Convenção para o 
Estado Parte em questão;

b) 	 Subseqüentemente, a cada cinco anos e sempre que o Comitê o solicitar.

2. 	Os relatórios apresentados em aplicação do presente artigo deverão também indicar os 
fatores e as dificuldades, se houver, que afetem a aplicação efetiva das disposições da presente 
Convenção e conter informações sobre as características dos movimentos migratórios relativos 
ao Estado em questão.

3. 	O Comitê estabelecerá as diretrizes aplicáveis ao conteúdo dos relatórios.

4. 	Os Estados Partes assegurarão a ampla divulgação dos seus relatórios nos seus próprios países.

ARTIGO 74

1. 	O Comitê examinará os relatórios apresentados por cada Estado Parte e transmitirá ao 
Estado Parte em questão os comentários que julgar apropriados. Esse Estado Parte poderá 
submeter ao Comitê observações sobre qualquer comentário feito pelo Comitê ao abrigo 
do disposto no presente artigo. O Comitê poderá solicitar aos Estados Partes informações 
complementares.

2. 	Antes da abertura de cada sessão ordinária do Comitê, o Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas transmitirá, oportunamente, ao Diretor-Geral do Secretariado Internacional do 
Trabalho cópia dos relatórios apresentados pelos Estados Partes interessados e informações 
úteis à apreciação desses relatórios, de modo a possibilitar ao Secretariado auxiliar o Comitê 
disponibilizando conhecimentos especializados que o Secretariado possa possuir com relação 
às matérias abordadas na presente Convenção que se inscrevam no mandato da Organização 
Internacional do Trabalho. O Comitê deverá ter em conta, nas suas deliberações, todos os 
comentários e documentos que o Secretariado lhe possa facultar.

3. 	O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas poderá, de igual modo, ouvido 
o Comitê, transmitir a outras agências especializadas, bem como a organizações inter-
governamentais, cópia de partes destes relatórios que se inscrevam no âmbito dos respectivos 
mandatos.

4. 	O Comitê poderá convidar as agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas, bem 
como organizações inter-governamentais e outros organismos interessados, a submeter, por 
escrito, para apreciação pelo Comitê, informações sobre a aplicação da presente Convenção 
nas áreas relativas a suas áreas de atividade.

5. 	O Secretariado Internacional do Trabalho será convidado pelo Comitê a designar os seus 
representantes para participarem, na qualidade de consultores, nas reuniões do Comitê.

6. 	O Comitê poderá convidar outras agências especializadas e órgãos da Organização das 
Nações Unidas, bem como organizações inter-governamentais, a fazerem-se representar nas 
suas reuniões quando for apreciada a aplicação de disposições da presente Convenção que se 
inscrevam no seu mandato.

7. 	O Comitê submeterá um relatório anual à Assembléia Geral das Nações Unidas sobre 
a aplicação da presente Convenção, contendo as suas observações e recomendações, 
fundadas, nomeadamente, na apreciação dos relatórios e nas observações apresentadas 
pelos Estados.

8. 	O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas transmitirá os relatórios anuais do 
Comitê aos Estados Partes na presente Convenção, ao Conselho Econômico e Social, à 
Comissão dos Direitos do Homem da Organização das Nações Unidas, ao Diretor-Geral do 
Secretariado Internacional do Trabalho e a outras organizações relevantes pertinentes.

ARTIGO 75

1. O Comitê adotará o seu Regulamento interno.

2. O Comitê elegerá o seu secretariado por um período de dois anos.

3. O Comitê se reunirá em regra anualmente.

4. As reuniões do Comitê habitualmente terão lugar na sede da Organização das Nações 
Unidas.

ARTIGO 76

1. 	Qualquer Estado Parte na presente Convenção poderá, em virtude do presente artigo, 
declarar, em qualquer momento, que reconhece a competência do Comitê para receber e 
apreciar comunicações de um Estado Parte, invocando o não cumprimento por outro Estado 
das obrigações decorrentes da presente Convenção. As comunicações apresentadas ao abrigo 
do disposto neste artigo somente poderão ser recebidas e apreciadas se forem provenientes de 
um Estado que tenha feito uma declaração, reconhecendo a competência do Comitê, no que 
lhe diz respeito. O Comitê não receberá as comunicações apresentadas por um Estado que 
não tenha feito tal declaração. Às comunicações recebidas nos termos do presente artigo será 
aplicável o seguinte procedimento:

a) 	 Se um Estado Parte na presente Convenção considerar que outro Estado Parte não está 
cumprindo as obrigações impostas pela presente Convenção, esse Estado poderá, por 
comunicação escrita, chamar a atenção desse Estado para o referido descumprimento. 
O Estado Parte poderá, também, levar esta questão ao conhecimento do Comitê. Num 
prazo de três meses a contar da recepção da comunicação, o Estado destinatário dirigirá, 
por escrito, ao Estado que, fez a comunicação uma explicação ou outras declarações 
destinadas a esclarecer o assunto, que deverão incluir, na medida possível e pertinente, 
indicação sobre as regras processuais e os meios de recurso, pendentes ou disponíveis, já 
utilizados;
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b) 	 Se, no prazo de seis meses a contar da data do recebimento pelo Estado destinatário da 
comunicação inicial, a questão não tiver sido resolvida de forma satisfatória para ambos 
os Estados Partes interessados, qualquer um dos referidos Estados terá o direito de 
submeter a questão à apreciação do Comitê, mediante notificação feita ao Comitê e ao 
outro Estado interessado;

c) 	 O Comitê somente examinará a questão após verificar que todos as vias de recurso 
internas disponíveis foram esgotadas, em conformidade com os princípios geralmente 
reconhecidos do Direito internacional. Esta regra não se aplicará quando o Comitê julgar 
que os procedimentos de recurso ultrapassam os prazos razoáveis;

d) 	 Sob reserva das disposições da alínea c) do presente parágrafo, o Comitê se colocará à 
disposição dos Estados Partes interessados, a fim de obter a solução amigável do litígio, 
fundada no respeito das obrigações enunciadas na presente Convenção;

e) 	 O Comitê se reunirá à porta fechada para examinar as comunicações recebidas nos 
termos do presente artigo;

f) 	 O Comitê poderá solicitar aos Estados interessados, referidos na alínea b) do presente 
parágrafo, as informações que julgar pertinentes com relação a qualquer questão submetida 
nos termos da alínea b) do parágrafo;

g) 	 Os Estados Partes interessados, referidos na alínea b) do presente parágrafo, terão o 
direito a ser representados quando da apreciação da questão pelo Comitê e de apresentar 
declarações orais e / ou escritas;

h) 	 O Comitê apresentará um relatório, no prazo de doze meses a contar do recebimento da 
notificação prevista na alínea b) do presente número, nos seguintes termos:

(i) 	Se uma solução for alcançada nos termos da alínea d) do presente número, o Comitê 
limitará o seu relatório a uma exposição breve dos fatos e da solução alcançada;

(ii) Se uma solução não for alcançada nos termos da alínea d) do presente número, o 
Comitê deverá expor, no seu relatório, os fatos relevantes relativos ao objeto da 
disputa entre os Estados Partes interessados. O texto das declarações escritas e 
o auto das declarações orais apresentadas pelos Estados Partes interessados serão 
anexados ao relatório. O Comitê poderá também comunicar apenas aos Estados 
Partes interessados as opiniões que julgar pertinentes. O relatório será comunicado 
aos Estados Partes interessados.

2. 	As disposições do presente artigo entrarão em vigor quando dez Estados Partes na presente 
Convenção tiverem feito a declaração prevista no parágrafo 1 deste artigo. A declaração será 
depositada pelo Estado Parte junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, 
que transmitirá uma cópia aos outros Estados Partes. A declaração poderá ser retirada em 
qualquer momento mediante notificação feita ao Secretário-Geral. A retirada não prejudicará 
a apreciação de qualquer questão que já tenha sido transmitida nos termos do presente artigo; 
nenhuma outra comunicação de um Estado Parte será recebida ao abrigo do presente artigo 
após o recebimento, pelo Secretário-Geral, da notificação da retirada da declaração, a menos 
que o Estado Parte interessado tenha formulado uma nova declaração.

ARTIGO 77

Qualquer Estado Parte na presente Convenção poderá, a qualquer momento, declarar, nos 
termos do presente artigo, que reconhece a competência do Comitê para receber e examinar 
comunicações apresentadas por pessoas sujeitas à sua jurisdição ou em seu nome, alegando a 
violação por esse Estado Parte dos seus direitos individuais, conforme estabelecidos pela presente 
Convenção. O Comitê não receberá nenhuma comunicação relativa a um Estado Parte que não 
tiver apresentado a referida declaração.

2. 	O Comitê declarará inadmissível uma comunicação apresentada nos termos do presente 
artigo que seja anônima ou julgada abusiva ou incompatível com as disposições da presente 
Convenção.

3. 	O Comitê não examinará nenhuma comunicação submetida por uma pessoa, nos termos do 
presente artigo, até verificar se:

a) 	 A mesma questão já não foi ou não tenha sido submetida a outra instância internacional 
de inquérito ou de decisão;

b) 	 O interessado já esgotou os recursos internos disponíveis; essa regra não se aplicará quando, 
na opinião do Comitê, os procedimentos de recurso ultrapassam os prazos razoáveis ou 
se é pouco provável que as vias de recurso satisfaçam efetivamente o interessado.

4. 	Sob reserva das disposições do nº 2 do presente artigo, o Comitê dará conhecimento das 
comunicações apresentadas, nos termos deste artigo, ao Estado Parte na presente Convenção 
que tiver feito uma declaração nos termos do parágrafo 1 e estiver, segundo alegado, violando 
uma disposição da Convenção. No prazo de seis meses, o Estado recebedor submeterá 
explicações ou declarações, por escrito, ao Comitê esclarecendo o assunto e indicando as 
medidas, se houver, que tenha adotado.

5. 	O Comitê examinará as comunicações recebidas nos termos do presente artigo, tendo em 
conta todas as informações fornecidas pelo interessado ou em seu nome e pelo Estado em 
causa.

6. 	O Comitê se reunirá à porta fechada para examinar as comunicações recebidas nos termos do 
presente artigo.

7. 	O Comitê transmitirá as suas conclusões ao Estado Parte em causa e ao interessado.

8. 	As disposições do presente artigo entrarão em vigor quando dez Estados Partes na presente 
Convenção tiverem feito a declaração prevista no parágrafo 1 do presente artigo. Tal declaração 
será depositada pelo Estado Parte junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas, que transmitirá cópia aos outros Estados Partes. A declaração poderá ser retirada em 
qualquer momento por notificação dirigida ao Secretário-Geral. A retirada não prejudicará 
a apreciação de uma questão objeto de uma comunicação já apresentada, nos termos do 
presente artigo. Nenhuma comunicação apresentada por um indivíduo, ou em seu nome, nos 
termos do presente artigo, será recebida depois do recebimento, pelo Secretário-Geral, da 
notificação da retirada da declaração, a menos que o Estado Parte tenha formulado uma nova 
declaração.
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ARTIGO 78

As disposições do artigo 76º da presente Convenção aplicar-se-ão sem prejuízo de qualquer 
processo de resolução de controvérsias ou de denúncias relativas às áreas abrangidas pela presente 
Convenção, conforme previsto nos instrumentos constitutivos e convenções da Organização das 
Nações Unidas e das agências especializadas, e não impedirão os Estados Partes de recorrerem 
a qualquer outro processo de resolução de controvérsias em conformidade com os acordos 
internacionais vigentes que tenham sido celebrados entre esses Estados.

PARTE VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 79

Nenhuma disposição da presente Convenção afetará o direito de cada Estado Parte de estabelecer 
os critérios de admissão de trabalhadores migrantes e de membros das suas famílias.

No que se refere às outras questões relativas ao estatuto jurídico e ao tratamento dos trabalhadores 
migrantes e dos membros das suas famílias, os Estados Partes estarão sujeitos às limitações 
impostas pela presente Convenção.

 ARTIGO 80

Nenhuma disposição da presente Convenção deve ser interpretada como afetando as disposições 
da Carta das Nações Unidas e dos atos constitutivos das agências especializadas que definem 
as responsabilidades respectivas dos diversos órgãos da Organização das Nações Unidas e das 
agências especializadas no que respeita às questões abordadas na presente Convenção.

ARTIGO 81

1. 	Nenhuma disposição da presente Convenção afetará as disposições mais favoráveis à realização 
dos direitos ou ao exercício das liberdades dos trabalhadores migrantes e dos membros das 
suas famílias em decorrência:

a) 	 Da legislação ou da prática de um Estado Parte; ou

b)	 De qualquer tratado bilateral ou multilateral em vigor para esse Estado.

2. 	Nenhuma disposição da presente Convenção deve ser interpretada como implicando para um 
Estado, grupo ou pessoa, o direito a dedicar-se a uma atividade ou a realizar um ato que afete 
os direitos ou as liberdades enunciados na presente Convenção.

ARTIGO 82

Os direitos dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias previstos na presente 
Convenção não poderão ser objeto de renúncia. Não será permitido exercer qualquer forma de 
pressão sobre os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias para que renunciem a 
estes direitos ou se abstenham de os exercer. Não será possível a derrogação por contrato dos 

direitos reconhecidos na presente Convenção. Os Estados Partes tomarão as medidas adequadas 
para garantir que estes princípios sejam respeitados.

ARTIGO 83

Cada Estado Parte na presente Convenção compromete-se:

a) 	 A garantir que todas as pessoas cujos direitos e liberdades reconhecidos na presente 
Convenção tenham sido violados disponham de um recurso efetivo, ainda que a violação 
tenha sido cometida por pessoas no exercício de funções oficiais;

b) 	 A garantir que, ao exercer tal recurso, os interessados possam ver a sua queixa apreciada 
e decidida por uma autoridade judiciária, administrativa ou legislativa competente, ou 
por qualquer outra autoridade competente prevista no sistema jurídico do Estado, e a 
desenvolverem as possibilidades de recurso judicial;

c) 	 A garantir que as autoridades competentes dêem seguimento ao recurso quando este for 
considerado fundado.

ARTIGO 84

Cada Estado Parte deverá se comprometer a adotar todas as medidas legislativas e outras que se 
afigurem necessárias à aplicação das disposições da presente Convenção.

PARTE IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS

ARTIGO 85

O Secretário-Geral das Nações Unidas é designado como depositário da presente Convenção.

ARTIGO 86

1. 	Qualquer Estado poderá assinar a presente Convenção. Estará sujeita a ratificação.

2. 	Qualquer Estado poderá aderir à presente Convenção.

3. 	Os instrumentos de ratificação ou de adesão serão depositados junto do Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

ARTIGO 87

1. 	A presente Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao término de um período 
de três meses após a data do depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão.

2. 	Para cada um dos Estados que ratificarem a presente Convenção ou a ela aderirem após a 
sua entrada em vigor, a Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte a um 
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período de três meses após a data do depósito, por parte desse Estado, do seu instrumento 
de ratificação ou de adesão.

ARTIGO 88

Um Estado que ratificar a presente Convenção ou a ela aderir não poderá excluir a aplicação de 
qualquer uma das suas partes ou, sem prejuízo do artigo 3º, excluir da sua aplicação uma categoria 
qualquer de trabalhadores migrantes.

ARTIGO 89

1. 	Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção, após o decurso de um período 
de cinco anos, a contar da data da entrada em vigor da Convenção para esse Estado, por via de 
notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

2. 	A denúncia produzirá efeito no primeiro dia do mês seguinte ao término de um período de 
doze meses após a data de recebimento da notificação pelo Secretário-Geral.

3. 	A denúncia não desvinculará o Estado Parte das obrigações que para si decorrem da presente 
Convenção relativamente a qualquer ato ou omissão praticado anteriormente à data em que a 
denúncia produz efeito, nem impedirá, de modo algum, que uma questão submetida ao Comitê 
anteriormente à data em que a denúncia produz efeito seja apreciada.

4. 	Após a data em que a denúncia produzir efeito para um Estado Parte, o Comitê não apreciará 
mais nenhuma questão nova respeitante a esse Estado.

ARTIGO 90

1. 	Depois de transcorrido o prazo de cinco anos, a contar da data da entrada em vigor da 
presente Convenção, qualquer Estado poderá, em qualquer momento, propor a revisão da 
Convenção por via de notificação dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas. O Secretário-Geral transmitirá, em seguida, a proposta de revisão aos Estados Partes, 
solicitando que lhe seja comunicado se são favoráveis à convocação de uma conferência de 
Estados Partes para apreciação e votação da proposta. Se, nos quatro meses subseqüentes a 
essa comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se declarar a favor da realização 
da referida conferência, o Secretário-Geral convoca-la-á sob os auspícios da Organização das 
Nações Unidas. As emendas adotadas pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes na 
conferência serão submetidas à Assembléia Geral para aprovação.

2. 	As emendas entrarão em vigor quando aprovadas pela Assembléia Geral das Nações Unidas e 
aceites por uma maioria de dois terços dos Estados Partes, em conformidade com as respectivas 
normas constitucionais.

3. 	Quando uma emenda entrar em vigor, terá força vinculativa para os Estados que a aceitarem, 
ficando os outros Estados Partes ligados pelas disposições da presente Convenção e por todas 
as emendas anteriores que tenham aceitado.

ARTIGO 91

1. 	O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas receberá e comunicará a todos os 
Estados o texto das reservas que forem feitas pelos Estados no momento da assinatura, da 
ratificação ou da adesão.

2. 	Não será autorizada nenhuma reserva incompatível com o objeto e com o fim da presente 
Convenção.

3. 	As reservas poderão ser retiradas em qualquer momento por via de notificação dirigida ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, o qual informará todos os Estados. A 
notificação produzirá efeito na data do seu recebimento pelo Secretário-Geral.

ARTIGO 92

1. 	Em caso de uma controvérsia envolvendo dois ou mais Estados relativamente à interpretação 
ou aplicação da presente Convenção, que não for resolvida por negociação, esta será submetida 
a processo de arbitragem a pedido de um dos Estados interessados. Caso, no prazo de seis 
meses, a contar da data do pedido de arbitragem, as Partes não chegarem a um acordo sobre 
a organização da arbitragem, a controvérsia poderá ser submetida ao Tribunal Internacional 
de Justiça, em conformidade com o Estatuto do Tribunal, por iniciativa de qualquer uma das 
Partes.

2. 	Qualquer Estado Parte poderá, no momento da assinatura ou do depósito do instrumento de 
ratificação ou de adesão da presente Convenção, declarar que não se considera vinculado pelas 
disposições do parágrafo 1 do presente artigo. Os outros Estados Partes não ficarão vinculados 
às referidas disposições em relação ao Estado Parte que tiver formulado tal declaração.

3. 	Qualquer Estado Parte que tiver formulado uma declaração nos termos do parágrafo 2 anterior 
poderá, em qualquer momento, retirá-la mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas.

ARTIGO 93

1. 	A presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo são 
igualmente autênticos, será depositada junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas.

2. 	O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas transmitirá cópia autenticada da 
presente Convenção a todos os Estados.

Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente habilitados pelos seus governos 
respectivos, assinaram a Convenção.
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PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS SOBRE O CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL 
RELATIVO AO COMBATE AO TRÁFICO DE MIGRANTES POR 

VIA TERRESTRE, MARÍTIMA E AÉREA

Aprovado por meio do Decreto Legislativo nº 231, de 29 de maio de 2003, ratificado em 29 de 
janeiro de 2004, entrando em vigor para o Brasil em 28 de fevereiro de 2004. 

Visa o combate ao tráfico de migrantes por vias terrestre, 
marítima e aérea. 

PREÂMBULO

Os Estados Partes no presente Protocolo,

Declarando que uma ação eficaz para prevenir e combater o tráfico ilícito de migrantes por via 
terrestre, marítima e aérea exige uma abordagem internacional abrangente, incluindo a cooperação, 
a troca de informações e outras medidas apropriadas, especialmente medidas sócio-econômicas 
de alcance nacional, regional e internacional,

Relembrando a Resolução 54/212 da Assembléia Geral, de 22 de Dezembro de 1999, na qual 
a Assembléia instou os Estados Membros e os organismos das Nações Unidas a reforçarem a 
cooperação internacional no domínio das migrações internacionais e do desenvolvimento, de 
forma a combater as causas profundas das migrações, especialmente aquelas ligadas à pobreza, 
e a otimizar os benefícios que as migrações internacionais proporcionam aos interessados e a 
incentivar, quando pertinente, os mecanismos inter-regionais, regionais e sub-regionais a continuar 
a tratar da questão da migrações e do desenvolvimento,

Convencidos da necessidade de tratar os migrantes com humanidade e proteger plenamente seus 
direitos,

Tendo em conta que, apesar do trabalho efetuado em outras instâncias internacionais, não existe 
um instrumento universal que trate de todos os aspectos do tráfico ilícito de migrantes e de outras 
questões conexas,

Preocupados com o aumento significativo das atividades dos grupos criminosos organizados 
relacionadas com tráfico ilícito de migrantes e outras atividades criminosas conexas, enunciadas 
no presente Protocolo, que causam grandes prejuízos aos Estados afetados,

Preocupados também com fato de o tráfico ilícito de migrantes poder pôr em risco as vidas ou a 
segurança dos migrantes envolvidos,

Recordando a Resolução 53/111 da Assembléia Geral, de 9 de Dezembro de 1998, na qual a 
Assembléia decidiu criar um comitê intergovernamental especial, de composição aberta, encarregado 
de elaborar uma convenção internacional global contra o crime organizado transnacional e de 

examinar a possibilidade de elaborar, entre outros (ou inter alia), um instrumento internacional de 
luta contra o tráfico e o transporte ilícito de migrantes, inclusive por via marítima,

Convencidos de que a suplementação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional com um instrumento internacional de combate ao tráfico ilícito de migrantes por via 
terrestre, aérea e marítima ajudará a prevenir e a combater esse tipo de crime,

Acordaram o seguinte:

I Disposições gerais

ARTIGO 1

Relação com a Convenção das Nações Unidas

contra o Crime Organizado Transnacional

1. 	O presente Protocolo complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional e será interpretado em conjunto com a Convenção.

2. 	As disposições da Convenção aplicar-se-ão mutatis mutandis ao presente Protocolo, salvo 
disposição em contrário.

3. 	As infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo serão 
consideradas como infrações estabelecidas em conformidade com a Convenção.

ARTIGO 2

Objetivo

O objetivo do presente Protocolo é prevenir e combater o tráfico de migrantes, bem como 
promover a cooperação entre os Estados Partes com esse fim, protegendo ao mesmo tempo os 
direitos dos migrantes objeto desse tráfico.

ARTIGO 3

Definições

Para efeitos do presente Protocolo:

a)	 A expressão «tráfico de migrantes» significa a promoção, com o objetivo de obter, direta 
ou indiretamente, um beneficio financeiro ou outro benefício material, da entrada ilegal 
de uma pessoa num Estado Parte do qual essa pessoa não seja nacional ou residente 
permanente;

b)	 A expressão «entrada ilegal» significa a passagem de fronteiras sem preencher os requisitos 
necessários para a entrada legal no Estado de acolhimento.

c)	 A expressão «documento de viagem ou de identidade fraudulento» significa qualquer 
documento de viagem ou de identificação:
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(i) 	 Que tenha sido falsificado ou alterado de forma substancial por uma pessoa ou uma 
entidade que não esteja legalmente autorizada a fazer ou emitir documentos de viagem 
ou de identidade em nome de um Estado; ou

(ii)	 Que tenha sido emitido ou obtido de forma irregular, através de falsas declarações, 
corrupção ou coação ou qualquer outro meio ilícito; ou

(iii)	 Que seja utilizado por uma pessoa que não seja seu titular legítimo;

d)	 O termo «navio» significa todo o tipo de embarcação, incluindo embarcações sem calado 
e hidroaviões, utilizados ou que possam ser utilizados como meio de transporte sobre a 
água, com excepção dos vasos de guerra, navios auxiliares da armada ou outras embarcações 
pertencentes a um Governo ou por ele exploradas, desde que sejam utilizadas exclusivamente 
por um serviço público não comercial.

ARTIGO 4

Âmbito de aplicação

O presente Protocolo aplicar-se-á, salvo disposição em contrário, à prevenção, investigação e 
repressão das infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo, 
quando essas infrações forem de natureza transnacional e envolvam um grupo criminoso organizado, 
bem como à proteção dos direitos das pessoas que foram objeto dessas infrações.

ARTIGO 5

Responsabilidade penal dos migrantes

Os migrantes não estarão sujeitos a processos criminais nos termos do presente Protocolo, pelo 
fato de terem sido objeto dos atos enunciados no seu Artigo 6.

ARTIGO 6

Criminalização

1.	 Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas e outras que considere necessárias para 
caracterizar como infração penal, quando praticada intencionalmente e de forma a obter, direta 
ou indiretamente, um beneficio financeiro ou outro benefício material:

a) 	 O tráfico de migrantes;

b) 	 Os seguintes atos quando praticados com o objetivo de possibilitar o tráfico ilícito de 
migrantes:

(i)	 Elaboração de documento de viagem ou de identidade fraudulento;

(ii)	Obtenção, fornecimento ou posse tal documento;

c)	 Viabilizar a permanência, no Estado em causa, de uma pessoa que não seja nacional 
ou residente permanente, sem preencher as condições necessárias para permanecer 
legalmente no Estado, recorrendo aos meios referidos na alínea b) do presente parágrafo 
ou de qualquer outro meio ilegal.

2.	 Cada Estado Parte adotará também medidas legislativas e outras que considere necessárias 
para caracterizar como infração penal:

a)	 Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a tentativa de praticar 
infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo;

b)	 A participação como cúmplice numa infração estabelecida em conformidade com as 
alíneas a), b) (i) ou c) do parágrafo 1 do presente Artigo e, sem prejuízo dos conceitos 
fundamentais do seu sistema jurídico, a participação como cúmplice numa infração 
estabelecida em conformidade com a alínea b) (ii) do parágrafo 1 do presente Artigo;

c)	 Organizar a prática de uma infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 1 do 
presente Artigo ou dar instruções a outras pessoas para que a pratiquem.

3.	 Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas e outras que entenda necessárias, para 
considerar como agravantes das infrações estabelecidas em conformidade com as alíneas a), 
b) (i) e c) do parágrafo 1 do presente Artigo e, sem prejuízo dos conceitos fundamentais do 
seu sistema jurídico, das infrações estabelecidas em conformidade com as alíneas b) e c) do 
parágrafo 2 do presente Artigo, as circunstâncias:

a)	 Que ponham em perigo ou ameaçar pôr em perigo a vida e a segurança dos migrantes em 
causa; ou

b)	 Que acarretem o tratamento desumano ou degradante desses migrantes, incluindo sua 
exploração.

4.	 Nenhuma disposição do presente Protocolo impedirá um Estado Parte de tomar medidas 
contra uma pessoa cuja conduta constitua uma infração nos termos do seu direito interno.

II Tráfico de migrantes por via marítima

ARTIGO 7

Cooperação

Os Estados Partes cooperarão, na medida do possível, para prevenir e suprimir o tráfico de 
migrantes por via marítima, em conformidade com o direito internacional do mar.

ARTIGO 8

Medidas contra o tráfico de migrantes por via marítima

1.	 Um Estado Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio que, sem 
nacionalidade, arvore o seu pavilhão ou invoque o registro de matrícula neste Estado ou 
que, apesar de arvorar um pavilhão estrangeiro ou recusar mostrar o seu pavilhão, tenha na 
verdade a nacionalidade do Estado Parte em questão, se encontra envolvido no tráfico ilícito 
de migrantes por via marítima, poderá pedir o auxílio de outros Estados Partes para pôr termo 
à utilização do referido navio para esse fim. Os Estados Partes aos quais tenham sido solicitado 
o auxílio prestá-lo-ão, na medida do possível, tendo em conta os meios disponíveis.
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2.	 Um Estado Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio que exerce a 
liberdade de navegação em conformidade com o direito internacional e arvora o pavilhão ou 
exibe sinais de matrícula de outro Estado Parte se encontra envolvido no tráfico ilícito de 
migrantes por via marítima pode notificar o Estado do pavilhão, solicitar a confirmação do 
registro da matrícula e, se este se confirmar, solicitar autorização a esse Estado para tomar as 
medidas apropriadas relativamente ao navio. O Estado do pavilhão pode, entre outras medidas, 
autorizar o Estado requerente a:

a)	 Abordar o navio;

b)	 Revistar o navio; e

c)	 Se forem encontradas provas de que o navio se encontra envolvido no tráfico de migrantes 
por via marítima, tomar as medidas que considere apropriadas relativamente ao navio, às 
pessoas e à carga que se encontrem a bordo, nos termos em que foi autorizado pelo 
Estado do pavilhão.

3.	 Um Estado Parte que tenha tomado qualquer medida em conformidade com o parágrafo 2 do 
presente Artigo informará imediatamente o Estado do pavilhão em causa sobre os resultados 
das referidas medidas.

4.	 Um Estado Parte responderá imediatamente a qualquer pedido de outro Estado Parte com 
vista a determinar se um navio que invoca o registro da matrícula neste Estado ou arvore o 
seu pavilhão está autorizada a fazê-lo, bem como a um pedido de autorização efetuado em 
conformidade com o parágrafo 2 do presente Artigo.

5.	 O Estado do pavilhão pode, em conformidade com o Artigo 7 do presente Protocolo, 
condicionar sua autorização a termos a serem acordados entre ele e o Estado requerente, 
inclusive a condições relativas à responsabilidade e ao alcance das medidas efetivas a tomar. 
Um Estado Parte não tomará medidas adicionais sem a autorização expressa do Estado do 
pavilhão, exceto aquelas que se considerem necessárias para afastar um perigo iminente 
para a vida das pessoas ou aquelas que resultem de acordos bilaterais ou multilaterais 
pertinentes.

6.	 Cada Estado Parte designará uma ou mais autoridades, se necessário, para receber e responder 
a pedidos de auxílio de confirmação de registro de matrícula ou do direito de uma embarcação 
arvorar o seu pavilhão e a pedidos de autorização para tomar as medidas apropriadas. Essa 
designação será notificada pelo Secretário-Geral a todos os outros Estados Partes no prazo de 
um mês após a designação.

7.	 Um Estado Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio se encontra 
envolvido no tráfico de migrantes por via marítima e não tem nacionalidade ou é equiparado 
a um navio sem nacionalidade pode abordá-lo e revistá-lo. Se forem encontradas provas que 
confirmem a suspeita, esse Estado Parte tomará as medidas apropriadas em conformidade com 
o direito interno e internacional aplicáveis.

ARTIGO 9

Cláusulas de proteção

1.	 Quando um Estado Parte tomar medidas contra um navio em conformidade com o Artigo 8 
do presente Protocolo:

a)	 Velará pela segurança e pelo tratamento humano das pessoas a bordo;

b)	 Terá devidamente em conta a necessidade de não pôr em perigo a segurança do navio ou 
da sua carga;

c)	 Terá devidamente em conta a necessidade de não prejudicar os interesses comerciais ou 
os direitos do Estado do pavilhão ou de qualquer outro Estado interessado;

d)	 Velará para que, na medida do possível, quaisquer medidas tomadas em relação ao navio 
sejam ecologicamente razoáveis.

2.	 Se os motivos das medidas tomadas em conformidade com o Artigo 8 do presente 
Protocolo se revelarem infundados, o navio será indenizado por qualquer eventual prejuízo 
ou dano, desde que o navio não tenha praticado nenhum ato que tenha justificado a 
medida tomada.

3.	 Qualquer medida tomada, adotada ou aplicada em conformidade com o presente capítulo, terá 
devidamente em conta a necessidade de não prejudicar ou afetar:

a)	 Os direitos e obrigações dos Estados costeiros e o exercício da sua jurisdição em 
conformidade com o direito internacional do mar; ou

b)	 O poder do Estado do pavilhão de exercer jurisdição e controle relativamente às questões 
administrativas, técnicas e sociais relacionadas com o navio.

4.	 Qualquer medida tomada no mar, em conformidade com o disposto no presente capítulo, 
será executada apenas por navios de guerra ou aeronaves militares, ou por outros navios ou 
aeronaves devidamente autorizados para esse efeito, que ostentem sinais claros e identificáveis 
de que estão a serviço do Estado.

III Prevenção, cooperação e outras medidas

ARTIGO 10

Informação

1.	 Sem prejuízo do disposto nos Artigos 27 e 28 da Convenção, os Estados Partes, em especial 
aqueles com fronteiras comuns ou situados em itinerários utilizados para o tráfico de migrantes, 
trocarão entre si, para lograr os objetivos do presente Protocolo, e em conformidade com os 
respectivos sistemas jurídicos e administrativos internos, informações pertinentes, tais como:

a)	 Os pontos de embarque e de destino, bem como os itinerários, os transportadores e os 
meios de transporte, dos quais se tenha conhecimento ou suspeita de serem utilizados por 
um grupo criminoso organizado que pratique atos enunciados no Artigo 6 do presente 
Protocolo;
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b)	 A identidade e os métodos de organizações ou grupos criminosos organizados dos quais 
se tenha conhecimento ou suspeita de envolvimento na prática de atos enunciados no 
Artigo 6 do presente Protocolo;

c)	 A autenticidade e as características dos documentos de viagem emitidos por um Estado 
Parte e o furto ou a utilização indevida de documentos de viagem ou de identidade em 
branco;

d)	 Os meios e métodos de dissimulação e transporte de pessoas, a modificação, a reprodução 
ou a aquisição ilícitas ou outra utilização indevida de documentos de viagem ou de 
identidade utilizados nos atos enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo e formas de 
detectá-los;

e)	 Elementos da experiência legislativa, bem como práticas e medidas para prevenir e 
combater os atos enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo; e

f)	 Questões científicas e tecnológicas úteis para a investigação e a repressão, a fim de 
reforçar mutuamente a capacidade de prevenir e detectar os atos enunciados no Artigo 
6 do presente Protocolo, conduzir investigações sobre esses atos e processar os seus 
autores.

2.	 Um Estado Parte que tenha recebido informações respeitará qualquer pedido do Estado Parte 
que transmitiu essas informações, no sentido de restringir a sua utilização.

ARTIGO 11

Medidas nas fronteiras

1.	 Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à livre circulação de pessoas, os Estados 
Partes reforçarão, na medida do possível os controlos fronteiriços que considerem necessários 
para prevenir e detectar o tráfico ilícito de migrantes.

2.	 Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas ou outras medidas apropriadas para prevenir, 
na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados por transportadores 
comerciais para a prática da infração estabelecida em conformidade com a alínea a) do parágrafo 
1 do Artigo 6 do presente Protocolo.

3.	 Quando se considere apropriado, e sem prejuízo das convenções internacionais aplicáveis, essas 
medidas consistirão, entre outras, na obrigação dos transportadores comerciais, inclusive as 
empresas de transportes, os proprietários ou os operadores de qualquer meio de transporte, 
verificarem que todos os passageiros são portadores dos documentos de viagem exigidos para 
a entrada no Estado de acolhimento.

4.	 Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias, em conformidade com o seu direito interno, 
para prever sanções nos casos de violação da obrigação constante do parágrafo 3 do presente 
Artigo.

5.	 Cada Estado Parte considerará a possibilidade de tomar medidas que permitam, em 
conformidade com o seu direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de pessoas 
envolvidas na prática de infrações estabelecidas em conformidade com o presente Protocolo.

6.	 Sem prejuízo do disposto no Artigo 27 da Convenção, os Estados Partes considerarão a 
possibilidade de reforçar a cooperação entre os serviços de controle de fronteiras, inclusive 
mediante a criação e a manutenção de canais de comunicação diretos.

ARTIGO 12

Segurança e controle de documentos

Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias, de acordo com os meios disponíveis para:

a) 	 Assegurar a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade que emitir, de forma a que 
não sejam indevidamente utilizados nem facilmente falsificados ou modificados, reproduzidos 
ou emitidos de forma ilícita; e

b) 	 Assegurar a integridade e a segurança dos documentos de viagem ou de identidade emitidos 
pelo Estado Parte ou em seu nome e impedir a sua criação, emissão e utilização ilícitas.

ARTIGO 13

Legitimidade e validade dos documentos

A pedido de outro Estado Parte, um Estado Parte verificará, em conformidade com o seu direito 
interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade e validade dos documentos de viagem ou 
de identidade emitidos ou presumidamente emitidos em seu nome e que suspeite terem sido 
utilizados para a prática dos atos estabelecidos no Artigo 6 do presente Protocolo.

ARTIGO 14

Formação e cooperação técnica

1.	 Os Estados Partes assegurarão ou reforçarão a formação especializada dos agentes dos serviços 
de imigração e de outros agentes competentes para a prevenção dos atos estabelecidos no 
Artigo 6 do presente Protocolo e o tratamento humano dos migrantes que foram objeto 
desses atos, respeitando os direitos que lhes são reconhecidos no presente Protocolo.

2.	 Os Estados Partes cooperarão entre si e com organizações internacionais, organizações não-
governamentais, outras organizações competentes e outros elementos da sociedade civil, na 
medida do possível, para assegurar treinamento adequado do pessoal nos respectivos territórios 
com vistas a prevenir, combater e erradicar os atos estabelecidos no Artigo 6 do presente 
Protocolo e proteger os direitos dos migrantes que foram objeto desses atos. Esse treinamento 
incluirá:

a) 	 A melhoria da segurança e da qualidade dos documentos de viagem;

b) 	 O reconhecimento e detecção de documentos de viagem e de identidade fraudulentos;

c) 	 A coleta de informações de caráter criminal, especialmente relacionada com a identificação 
de grupos criminosos organizados dos quais se tem conhecimento ou suspeita de 
envolvimento na prática dos atos estabelecidos no Artigo 6 do presente Protocolo, os 
métodos utilizados no transporte de migrantes objeto de tráfico, a utilização indevida de 
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documentos de viagem ou de identidade para a prática dos atos estabelecidos no Artigo 
6 e os meios de dissimulação utilizados no tráfico de migrantes;

d)	 A melhoria de procedimentos para a detecção de pessoas vítimas de tráfico nos pontos 
de entrada e de saída tradicionais e não tradicionais; e

e)	 O tratamento humano de migrantes e a proteção dos direitos que lhes são reconhecidos 
no presente Protocolo.

3.	 Os Estados Partes que tenham conhecimentos especializados relevantes considerarão a 
possibilidade de prestar assistência técnica aos Estados que são freqüentemente países de 
origem ou de trânsito de pessoas que foram objeto dos atos estabelecidos no Artigo 6 do 
presente Protocolo. Os Estados Partes envidarão esforços para fornecer os recursos necessários, 
tais como veículos, sistemas de informática e leitores de documentos, para combater os atos 
estabelecidos no Artigo 6.

ARTIGO 15

Outras medidas de prevenção

1.	 Cada Estado Parte tomará medidas destinadas a instituir ou a reforçar programas de informação 
para sensibilizar o público para o fato de os atos enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo 
constituírem uma atividade criminosa freqüentemente perpetrada por grupos criminosos 
organizados com fins lucrativos e que apresentam grande risco para os migrantes em questão.

2.	 Em conformidade com o disposto no Artigo 31 da Convenção, os Estados Partes cooperarão 
no domínio da informação a fim de impedir que potenciais migrantes se tornem vítimas de 
grupos criminosos organizados.

3.	 Cada Estado Parte promoverá ou reforçará, de forma apropriada, programas de desenvolvimento 
e cooperação em âmbito nacional, regional e internacional, tendo em conta as realidades sócio-
econômicas das migrações e prestando especial atenção a zonas econômica e socialmente 
desfavorecidas, de forma a combater as causas profundas do tráfico de migrantes, tais como a 
pobreza e o subdesenvolvimento.

ARTIGO 16

Medidas de proteção e de assistência

1.	 Ao aplicar o presente Protocolo, cada Estado Parte adotará, em conformidade com as obrigações 
que lhe incumbem nos termos do direito internacional, todas as medidas apropriadas, incluindo 
as medidas legislativas que considere necessárias a fim de preservar e proteger os direitos das 
pessoas que foram objeto dos atos estabelecidos no Artigo 6 do presente Protocolo, que lhes 
são reconhecidos pelo direito internacional aplicável, especialmente o direito à vida e o direito a 
não ser submetido a tortura ou outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes.

2.	 Cada Estado Parte tomará as medidas apropriadas para conceder aos migrantes uma proteção 
adequada contra a violência que lhes possa ser infligida tanto por pessoas como por grupos, 
pelo fato de terem sido objeto dos atos enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo.

3.	 Cada Estado Parte concederá uma assistência adequada aos migrantes, cuja vida ou segurança 
tenham sido postas em perigo pelo fato de terem sido objeto dos atos estabelecidos no Artigo 
6 do presente Protocolo.

4.	 Ao aplicar as disposições do presente Artigo, os Estados Partes terão em conta as necessidades 
específicas das mulheres e das crianças.

5.	 No caso de detenção de uma pessoa que foi objeto dos atos estabelecidos no Artigo 6 do 
presente Protocolo, cada Estado Parte dará cumprimento às obrigações que lhe incumbam 
nos termos da Convenção de Viena sobre as Relações Consulares, quando aplicável, incluindo 
a obrigação de informar sem demora a pessoa em causa sobre as disposições relativas à 
notificação e comunicação aos funcionários consulares.

ARTIGO 17

Acordos e ajustes

Os Estados Partes considerarão a possibilidade de celebrar acordos bilaterais ou regionais, ajustes 
operacionais ou entendimentos com o objetivo de:

a)	 Estabelecer as medidas mais apropriadas e eficazes para prevenir e combater os atos 
enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo; ou

b)	 Desenvolver entre si as disposições constantes do presente Protocolo.

ARTIGO 18

Regresso de migrantes objeto do tráfico

1.	 Cada Estado Parte acorda em facilitar e aceitar, sem demora indevida ou injustificada, o regresso 
de uma pessoa que tenha sido objeto dos atos estabelecido no Artigo 6 do presente Protocolo 
e que seja seu nacional ou que tenha o direito de residência permanente no seu território no 
momento do regresso.

2.	 Cada Estado Parte considerará a possibilidade de facilitar e aceitar, em conformidade com o 
seu direito interno, o regresso de uma pessoa que tenha sido objeto de um ato estabelecido no 
Artigo 6 do presente Protocolo e que tinha o direito de residência permanente no território 
do Estado Parte no momento da sua entrada no Estado de acolhimento.

3.	 A pedido do Estado Parte de acolhimento, um Estado Parte requerido verificará, sem demora 
indevida ou injustificada, se uma pessoa que foi objeto dos atos enunciados no Artigo 6 do 
presente Protocolo é nacional desse Estado Parte ou se tem o direito de residência permanente 
no seu território.

4.	 A fim de facilitar o regresso de uma pessoa que tenha sido objeto dos atos enunciados no 
Artigo 6 do presente Protocolo e não possui os documentos devidos, o Estado Parte do qual 
essa pessoa é nacional ou no qual tem direito de residência permanente aceitará emitir, a pedido 
do Estado Parte de acolhimento, os documentos de viagem ou qualquer outra autorização que 
considere necessária para permitir à pessoa viajar e ser readmitida no seu território.
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5. Cada Estado Parte envolvido no regresso de uma pessoa que tenha sido objeto dos atos 
enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo adotará todas as medidas apropriadas para 
organizar esse regresso de forma ordenada e tendo devidamente em conta a segurança e a 
dignidade da pessoa.

6. 	Os Estados Partes podem cooperar com organizações internacionais competentes na execução 
do presente Artigo.

7. 	O disposto no presente Artigo não prejudica qualquer direito reconhecido às pessoas, nos 
termos da legislação do Estado Parte de acolhimento, que tenham sido objeto dos atos 
estabelecidos no Artigo 6 do presente Protocolo.

8. 	O presente Artigo não prejudica as obrigações decorrentes de qualquer outro tratado bilateral 
ou multilateral aplicável ou qualquer outro acordo operacional que regule, no todo ou em 
parte, o regresso das pessoas que tenham sido objeto dos atos estabelecidos no Artigo 6 do 
presente Protocolo.

Disposições finais

ARTIGO 19

Cláusula de Salvaguarda

1.	 Nenhuma disposição do presente Protocolo prejudicará outros direitos, obrigações e 
responsabilidades dos Estados e dos particulares nos termos do direito internacional, incluindo 
o direito internacional humanitário e o direito internacional relativo aos direitos humanos e, em 
particular, quando aplicáveis, a Convenção de 1951 e o Protocolo de 1967 relativos ao Estatuto 
do Refugiado e ao princípio do non-refoulement neles enunciado.

2.	 As medidas constantes do presente Protocolo serão interpretadas e aplicadas de forma a que 
as pessoas que tenham sido objeto dos atos enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo 
não sejam discriminadas. A interpretação e aplicação das referidas medidas serão efetuadas em 
conformidade com os princípios da não discriminação internacionalmente reconhecidos.

ARTIGO 20

Resolução de controvérsias

1.	 Os Estados Partes envidarão esforços para resolver os controvérsias relativos à interpretação 
e à aplicação do presente Protocolo por via negocial.

2.	 Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados Partes relativa à aplicação ou interpretação 
do presente Protocolo que não possa ser resolvido pela via negocial dentro de um prazo 
razoável será submetido, a pedido de um desses Estados Partes, a arbitragem. Se, no prazo 
de seis meses após a data do pedido de arbitragem, esses Estados Partes não chegarem a um 
acordo sobre a organização da arbitragem, qualquer desses Estados Partes poderá submeter 
o litígio ao Tribunal Internacional de Justiça, mediante requerimento, em conformidade com o 
Estatuto do Tribunal.

3.	 Cada Estado Parte pode, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação ou da aprovação 
do presente Protocolo ou adesão ao mesmo, declarar que não se considera vinculado ao 
parágrafo 2 do presente Artigo. Os outros Estados Partes não ficarão vinculados ao parágrafo 2 
do presente Artigo em relação a qualquer outro Estado Parte que tenha formulado essa reserva.

4.	 Qualquer Estado Parte que tenha formulado uma reserva nos termos do parágrafo 3 do 
presente Artigo poderá, a qualquer momento, retirar essa reserva através de notificação ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 21

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1.	 O presente Protocolo será aberto à assinatura de todos os Estados de 12 a 15 de Dezembro 
de 2000 em Palermo, Itália, e, posteriormente, na sede das Nações Unidas, em Nova Iorque, 
até 12 de Dezembro de 2002.

2.	 O presente Protocolo será igualmente aberto à assinatura de organizações regionais de 
integração econômica, desde que pelo menos um Estado membro dessa organização tenha 
assinado o presente Protocolo em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo.

3.	 O presente Protocolo está sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de 
ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral das Nações 
Unidas. Uma organização regional de integração econômica pode depositar o seu instrumento 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação se pelo menos um dos seus Estados membros o 
tiver feito. Nesse instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação essa organização 
declarará o âmbito da sua competência relativamente às matérias reguladas pelo presente 
Protocolo. Informará igualmente o depositário de qualquer modificação relevante no âmbito 
da sua competência.

4.	 O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado ou de qualquer organização 
regional de integração econômica da qual pelo menos um Estado membro seja Parte do 
presente Protocolo. Os instrumentos de adesão serão depositados junto do Secretário-Geral 
das Nações Unidas. No momento da sua adesão uma organização regional de integração 
econômica declarará o âmbito da sua competência relativamente às questões reguladas pelo 
presente Protocolo. Informará igualmente o depositário de qualquer modificação relevante do 
âmbito da sua competência.

ARTIGO 22

Entrada em vigor

1.	 O presente Protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito do 
quadragésimo instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão, mas não 
entrará em vigor antes da entrada em vigor da Convenção. Para efeitos do presente parágrafo, 
nenhum instrumento depositado por uma organização regional de integração econômica será 
somado aos que foram depositados pelos Estados membros dessa organização.
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2.	 Em relação a cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique, aceite, 
aprove ou adira ao presente Protocolo após o depósito do quadragésimo instrumento pertinente, 
o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia seguinte ao depósito desse instrumento 
por parte do referido Estado ou organização ou na data de entrada em vigor do presente 
Protocolo, em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo, se esta for posterior.

ARTIGO 23

Emendas

1.	 Cinco anos após a entrada em vigor do presente Protocolo, um Estado Parte pode propor uma 
emenda e depositar o texto junto do Secretário-Geral das Nações Unidas que, em seguida, 
comunicará a emenda proposta aos Estados Partes e à Conferência das Partes na Convenção, 
para analisar a proposta e tomar uma decisão. Os Estados Partes no presente Protocolo, 
reunidos em Conferência das Partes, farão todos os esforços para chegarem a um consenso 
sobre qualquer emenda. Se forem esgotados todos os esforços sem que se tenha chegado a 
um acordo, será necessário, em último caso, para que a emenda seja adotada, uma maioria 
de dois terços dos votos expressos dos Estados Partes no presente Protocolo presentes na 
Conferência das Partes.

2.	 As organizações regionais de integração econômica, em matérias da sua competência, exercerão 
o seu direito de voto nos termos do presente Artigo com um número de votos igual ao número 
dos seus Estados membros que sejam Partes no presente Protocolo. Essas organizações não 
exercerão o seu direito de voto se os seus Estados membros exercerem o seu e vice-versa.

3.	 Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo estará sujeita a 
ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Partes.

4.	 Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Protocolo entrará em 
vigor em relação a um Estado Parte noventa dias após a data do depósito do instrumento de 
ratificação, de aceitação ou de aprovação da referida emenda junto do Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

5.	 A entrada em vigor de uma emenda vincula todos os Estados Partes que tenham manifestado 
seu consentimento em vincular-se por essa emenda. Os outros Estados Partes permanecerão 
vinculados pelas disposições do presente Protocolo bem como por qualquer emenda anterior 
que tenham ratificado, aceito ou aprovado.

ARTIGO 24

Denúncia

1.	 Um Estado Parte pode denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito 
dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a 
data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

2.	 Uma organização regional de integração econômica deixará de ser Parte no presente Protocolo 
quando todos os seus Estados membros o tiverem denunciado.

ARTIGO 25

Depositário e línguas

1.	 O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depositário do presente Protocolo.

2.	 O original do presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês 
e russo são igualmente autênticos, será depositado junto do Secretário-Geral das Nações 
Unidas.

EM FÉ DO QUE, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados pelos respectivos 
governos, assinaram o presente Protocolo.
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PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS SOBRE O CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL 

RELATIVO À PREVENÇÃO, REPRESSÃO E PUNIÇÃO DO 
TRÁFICO DE PESSOAS, EM ESPECIAL MULHERES E CRIANÇAS 

(PROTOCOLO DE PALERMO)

Aprovado por meio do Decreto Legislativo nº 231, de 29 de maio de 2003, ratificado em 29 de 
janeiro de 2004 e entrou em vigor para o Brasil em 28 de fevereiro de 2004.

Visa prevenção e combater o tráfico de pessoas, em especial 
mulheres e crianças. 

Preâmbulo

Os Estados Partes no presente Protocolo,

Declarando que uma ação eficaz para prevenir e combater o tráfico de pessoas, em especial de 
mulheres e crianças, exige por parte dos países de origem, de trânsito e de destino uma abordagem 
global e internacional que inclua medidas destinadas a prevenir esse tráfico, a punir os traficantes 
e a proteger as vítimas desse tráfico, designadamente protegendo os seus direitos fundamentais 
internacionalmente reconhecidos,

Tendo em conta que, apesar da existência de uma variedade de instrumentos internacionais que 
contêm normas e medidas práticas destinadas a combater a exploração de pessoas, em especial 
de mulheres e crianças, não existe nenhum instrumento universal que trate de todos os aspectos 
relativos ao tráfico de pessoas,

Preocupados com o fato de, na ausência desse instrumento, as pessoas vulneráveis ao tráfico não 
estarem suficientemente protegidas,

Relembrando a Resolução 53/111 da Assembleia Geral, de 9 de Dezembro de 1998, na qual 
a Assembleia decidiu criar um comitê intergovernamental especial, de composição aberta, para 
elaborar uma convenção internacional global contra a criminalidade organizada transnacional e 
examinar a possibilidade de elaborar, designadamente, um instrumento internacional de luta contra 
o tráfico de mulheres e de crianças.

Convencidos de que para prevenir e combater este tipo de criminalidade será útil completar 
a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional com um 
instrumento internacional destinado a prevenir, reprimir e punir o tráfico de pessoas, em especial 
de mulheres e crianças,

Acordaram no seguinte:

I. Disposições Gerais

ARTIGO 1.º

Relação com a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional

1.	 O presente Protocolo completa a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade 
Organizada Transnacional e deverá ser interpretado em conjunto com a Convenção.

2.	 As disposições da Convenção deverão aplicar-se mutatis mutandis ao presente Protocolo, salvo 
se no mesmo se dispuser o contrário.

3.	 As infrações estabelecidas em conformidade com o artigo 5.º do presente Protocolo deverão 
ser consideradas infrações estabelecidas em conformidade com a Convenção.

ARTIGO 2.º

Objeto

O presente Protocolo tem como objeto:

a)	 Prevenir e combater o tráfico de pessoas, prestando uma especial atenção às mulheres e às crianças;

b)	 Proteger e ajudar as vítimas desse tráfico, respeitando plenamente os seus direitos humanos; e

c)	 Promover a cooperação entre os Estados Partes de forma a atingir estes objetivos.

ARTIGO 3.º

Definições

Para efeitos do presente Protocolo:

a) 	 Por “tráfico de pessoas” entende-se o recrutamento, o transporte, a transferência, o 
alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou ao uso da força ou a 
outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou de 
situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter 
o consentimento de uma pessoa que tem autoridade sobre outra, para fins de exploração. 
A exploração deverá incluir, pelo menos, a exploração da prostituição de outrem ou outras 
formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, a escravatura ou práticas 
similares à escravatura, a servidão ou a extração de órgãos;

b) 	 O consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas tendo em vista qualquer tipo de 
exploração descrito na alínea a) do presente artigo, deverá ser considerado irrelevante se tiver 
sido utilizado qualquer um dos meios referidos na alínea a);

c) 	 O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de uma 
criança para fins de exploração deverão ser considerados “tráfico de pessoas” mesmo que 
não envolvam nenhum dos meios referidos na alínea a) do presente artigo;

d) 	 Por “criança” entende-se qualquer pessoa com idade inferior a dezoito anos.
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ARTIGO 4.º

Âmbito de aplicação

O presente Protocolo aplica-se, salvo disposição em contrário, à prevenção, à investigação 
e à repressão das infrações estabelecidas em conformidade com o seu artigo 5.º do presente 
Protocolo, quando essas infrações sejam de natureza transnacional e envolvam um grupo criminoso 
organizado, bem como à proteção das vítimas dessas infrações.

ARTIGO5.º

Criminalização

1. 	Cada Estado Parte deverá adotar as medidas legislativas e outras que considere necessárias 
para estabelecer como infrações penais os atos descritos no artigo 3.º do presente Protocolo, 
quando tenham sido praticados intencionalmente.

2. 	Cada Estado Parte deverá adotar igualmente as medidas legislativas e outras que considere 
necessárias para estabelecer como infrações penais:

a)	 Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a tentativa de cometer 
uma infração estabelecida em conformidade com o n.º 1 do presente artigo;

b)	 participar como cúmplice numa infração estabelecida em conformidade com o n.º 1 do 
presente artigo; e

c)	 organizar a prática de ou mandar outras pessoas cometer uma infração estabelecida em 
conformidade com o n.º 1 do presente artigo.

II. Proteção das vítimas de tráfico de pessoas

ARTIGO 6.º

Assistência e proteção às vítimas de tráfico de pessoas

1.	 Nos casos em que se considere apropriado e na medida em que o permita o seu direito interno, 
cada Estado Parte deverá proteger a privacidade e a identidade das vítimas de tráfico de pessoas, 
nomeadamente estabelecendo a confidencialidade dos processos judiciais relativos a esse tráfico.

2.	 Cada Estado Parte deverá assegurar que o seu sistema jurídico ou administrativo contenha 
medidas que forneçam às vítimas de tráfico de pessoas, quando necessário:

a)	 Informação sobre os processos judiciais e administrativos aplicáveis;

b)	 Assistência para permitir que as suas opiniões e preocupações sejam apresentadas e tomadas 
em conta nas fases adequadas do processo penal instaurado contra os autores das infrações, 
sem prejuízo dos direitos de defesa.

3.	 Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de aplicar medidas que permitam a 
recuperação física, psicológica e social das vítimas de tráfico de pessoas, nomeadamente, se 

for caso disso, em cooperação com organizações não governamentais, outras organizações 
competentes e outros sectores da sociedade civil e, em especial, facultar:

a)	  Alojamento adequado;

b) 	 Aconselhamento e informação, em particular, quanto aos direitos que a lei lhes reconhece, 
numa língua que compreendam;

c) 	 Assistência médica, psicológica e material; e

d) 	 Oportunidades de emprego, de educação e de formação.

4. 	Cada Estado Parte deverá ter em conta, ao aplicar as disposições do presente artigo, a idade, o 
sexo e as necessidades especiais das vítimas de tráfico de pessoas, em particular as necessidades 
especiais das crianças, nomeadamente o alojamento, a educação e os cuidados adequados.

5. 	Cada Estado Parte deverá esforçar-se por garantir a segurança física das vítimas de tráfico de 
pessoas enquanto estas se encontrarem no seu território.

6. 	Cada Estado Parte deverá assegurar que o seu sistema jurídico preveja medidas que ofereçam 
às vítimas de tráfico de pessoas a possibilidade de obterem indemnização pelos danos sofridos.

ARTIGO 7.º

Estatuto das vítimas de tráfico de pessoas nos Estados de acolhimento

1. 	Além de adotar as medidas previstas no artigo 6.º do presente Protocolo, cada Estado Parte 
deverá considerar a possibilidade de adotar medidas legislativas ou outras medidas adequadas 
que permitam às vítimas de tráfico de pessoas permanecerem no seu território, se for caso 
disso, temporária ou permanentemente.

2. 	Ao aplicar o disposto no n.º 1 do presente artigo, cada Estado Parte deverá ter devidamente 
em conta fatores humanitários e compassivos.

ARTIGO 8.º

Repatriamento das vítimas de tráfico de pessoas

1. 	O Estado Parte do qual a vítima de tráfico de pessoas é nacional ou no qual esta tinha direito 
de residência permanente no momento da sua entrada no território do Estado Parte de 
acolhimento, deverá facilitar e aceitar, tendo devidamente em conta a segurança dessa pessoa, 
o seu regresso sem demora indevida ou injustificada.

2. 	Quando um Estado Parte repatria uma vítima de tráfico de pessoas para um Estado Parte 
do qual essa pessoa é nacional ou no qual esta tinha direito de residência permanente, no 
momento da sua entrada no território do Estado Parte de acolhimento, deverá assegurar que 
esse repatriamento tenha devidamente em conta a segurança da pessoa, bem como o estado 
de qualquer processo judicial relacionado com o fato de ela ser uma vítima de tráfico, e que 
seja, de preferência, voluntário.
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3. 	A pedido do Estado Parte de acolhimento, qualquer Estado Parte requerido deverá verificar, 
sem demora indevida ou injustificada, se uma vítima de tráfico de pessoas é sua nacional ou tinha 
direito de residência permanente no seu território no momento da sua entrada no território 
do Estado Parte de acolhimento.

4. 	De forma a facilitar o repatriamento de uma vítima de tráfico de pessoas que não possua os 
documentos devidos, o Estado Parte do qual essa pessoa é nacional ou no qual esta tinha 
direito de residência permanente no momento da sua entrada no território do Estado Parte de 
acolhimento, deverá aceitar emitir, a pedido do Estado Parte de acolhimento, os documentos 
de viagem ou qualquer outro tipo de autorização necessária que permitam à pessoa viajar e 
voltar a entrar no seu território.

5. 	O presente artigo não prejudica os direitos reconhecidos às vítimas de tráfico de pessoas por 
força de qualquer disposição do direito interno do Estado Parte de acolhimento.

6. 	O presente artigo não prejudica qualquer acordo bilateral ou multilateral aplicável que regule, 
no todo ou em parte, o repatriamento das vítimas de tráfico de pessoas.

III. Prevenção, cooperação e outras medidas

ARTIGO 9.º

Prevenção do tráfico de pessoas

1. 	Os Estados Partes deverão estabelecer políticas, programas e outras medidas abrangentes para:

a) 	 Prevenir e combater o tráfico de pessoas; e

b) 	 Proteger as vítimas de tráfico de pessoas, especialmente as mulheres e as crianças, de nova 
vitimização.

2. 	Os Estados Partes deverão esforçar-se por adotar medidas tais como pesquisas, campanhas de 
informação e de difusão através dos órgãos de comunicação social, bem como iniciativas sociais 
e econômicas, tendo em vista prevenir e combater o tráfico de pessoas.

3. 	As políticas, os programas e outras medidas adotados em conformidade com o presente artigo 
deverão incluir, se necessário, a cooperação com organizações não governamentais, outras 
organizações relevantes e outros sectores da sociedade civil.

4. 	Os Estados Partes deverão adotar ou reforçar medidas, designadamente através da cooperação 
bilateral ou multilateral, para reduzir os fatores como a pobreza, o subdesenvolvimento e a 
desigualdade de oportunidades, que tornam as pessoas, e em especial as mulheres e as crianças, 
vulneráveis ao tráfico.

5. 	Os Estados Partes deverão adotar ou reforçar as medidas legislativas ou outras, tais como 
medidas educativas, sociais ou culturais, designadamente através da cooperação bilateral ou 
multilateral, a fim de desencorajar a procura que propicie qualquer forma de exploração de 
pessoas, em especial de mulheres e crianças, que leve ao tráfico.

ARTIGO 10.º

Intercâmbio de informações e formação

1. 	Os serviços responsáveis pela aplicação da lei, os serviços de imigração ou outros serviços 
competentes dos Estados Partes, deverão cooperar entre si, na medida do possível, através 
da troca de informações, em conformidade com o seu direito interno, a fim de poderem 
determinar:

a) 	 Se as pessoas que atravessam ou tentam atravessar uma fronteira internacional com 
documentos de viagem pertencentes a terceiros ou sem documentos de viagem são 
autores ou vítimas de tráfico de pessoas;

b) 	 Os tipos de documentos de viagem que as pessoas têm utilizado ou tentado utilizar para 
atravessar uma fronteira internacional para fins de tráfico de pessoas; e

c) 	 Os meios e métodos utilizados por grupos criminosos organizados para fins de tráfico de 
pessoas, incluindo o recrutamento e o transporte de vítimas, as rotas e as ligações entre 
as pessoas e os grupos envolvidos no referido tráfico, bem como as medidas adequadas à 
sua detecção.

2. 	Os Estados Partes deverão assegurar ou reforçar a formação dos funcionários dos 
serviços responsáveis pela aplicação da lei, dos serviços de imigração ou de outros serviços 
competentes, na prevenção do tráfico de pessoas. A formação deve incidir sobre os métodos 
utilizados para prevenir o referido tráfico, para perseguir judicialmente os traficantes e para 
fazer respeitar os direitos das vítimas, nomeadamente protegendo-as dos traficantes. A 
formação deverá igualmente ter em conta a necessidade de abarcar os direitos humanos 
e as questões específicas dos homens, das mulheres e das crianças bem como encorajar a 
cooperação com organizações não governamentais, outras organizações relevantes e outros 
sectores da sociedade civil.

3. 	Um Estado Parte que receba informações, deverá respeitar qualquer pedido do Estado Parte 
que as tenha transmitido, que sujeite a sua utilização a restrições.

ARTIGO 11.º

Medidas nas fronteiras

1. 	Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à liberdade de circulação de pessoas, 
os Estados Partes deverão reforçar, na medida do possível, os controles fronteiriços necessários 
para prevenir e detectar o tráfico de pessoas.

2. 	Cada Estado Parte deverá adotar as medidas legislativas ou outras medidas apropriadas 
para prevenir, na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados por 
transportadores comerciais para a prática de infrações estabelecidas em conformidade com o 
artigo 5.º do presente Protocolo.

3. 	Quando se considere apropriado e sem prejuízo das convenções internacionais aplicáveis, tais 
medidas deverão consistir, nomeadamente, em estabelecer a obrigação para os transportadores 
comerciais, incluindo qualquer empresa de transportes, proprietário ou operador de qualquer 
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meio de transporte, de verificar se todos os passageiros são portadores dos documentos de 
viagem exigidos para a entrada no Estado de acolhimento.

4. 	Cada Estado Parte deverá tomar as medidas necessárias em conformidade com o seu direito 
interno para prever sanções em caso de incumprimento da obrigação constante do n.º 3 do 
presente artigo.

5. 	Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de tomar medidas que permitam, de 
acordo com o seu direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de pessoas envolvidas 
na prática de infrações estabelecidas em conformidade com o presente Protocolo.

6.	 Sem prejuízo do disposto no artigo 27.º da Convenção, os Estados Partes deverão procurar 
intensificar a cooperação entre os serviços de controlo de fronteiras, designadamente através 
da criação e manutenção de canais de comunicação diretos.

ARTIGO 12.º

Segurança e controlo dos documentos

Cada Estado Parte deverá adotar, de acordo com os meios disponíveis, as medidas necessárias, para:

a) 	 Assegurar a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade que emitir, de forma 
a que não possam com facilidade ser indevidamente utilizados, falsificados, modificados, 
reproduzidos ou emitidos de forma ilícita; e

b) 	 Assegurar a integridade e segurança dos documentos de viagem ou de identidade por si ou 
em seu nome emitidos e impedir a sua criação, emissão e utilização ilícitas.

ARTIGO 13.º

Legitimidade e validade dos documentos

A pedido de outro Estado Parte, um Estado Parte deverá verificar, em conformidade com o seu 
direito interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade e validade dos documentos de viagem 
ou de identidade emitidos ou supostamente emitidos em seu nome e de que se suspeita terem 
sido utilizados para o tráfico de pessoas.

IV. Disposições finais

ARTIGO 14.º

Cláusula de salvaguarda

1. Nenhuma disposição do presente Protocolo deverá prejudicar os direitos, obrigações e 
responsabilidades dos Estados e das pessoas por força do direito internacional, incluindo o 
direito internacional humanitário e o direito internacional relativo aos direitos humanos e, em 
particular, na medida em que sejam aplicáveis, a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados 
de 1951 e o seu Protocolo de 1967 e o princípio de non-refoulement neles consagrado.

2. 	As medidas constantes do presente Protocolo deverão ser interpretadas e aplicadas de forma a 
que as pessoas que foram vítimas de tráfico de pessoas não sejam discriminadas. A interpretação 
e aplicação das referidas medidas deverão estar em conformidade com os princípios de não 
discriminação internacionalmente reconhecidos.

ARTIGO 15.º

Resolução de diferendos

1. 	Os Estados Partes deverão procurar resolver os diferendos relativos à interpretação ou à 
aplicação do presente Protocolo por via da negociação.

2. 	Os diferendos entre dois ou mais Estados Partes relativos à aplicação ou à interpretação do 
presente Protocolo que não possam ser resolvidos por via da negociação num prazo razoável 
deverão, a pedido de um desses Estados Partes, ser submetidos a arbitragem. Se, no prazo 
de seis meses a contar da data do pedido de arbitragem, esses Estados Partes não chegarem 
a acordo sobre a organização da arbitragem, qualquer deles poderá submeter o diferendo ao 
Tribunal Internacional de Justiça, mediante petição de acordo com o Estatuto do Tribunal.

3. 	Cada Estado Parte pode, no momento em que assina, ratifica, aceita, aprova ou adere ao 
presente Protocolo, declarar que não se considera ligado pelo n.º 2 do presente artigo.

Os outros Estados Partes não estão ligados pelo n.º 2 do presente artigo relativamente a qualquer 
Estado Parte que tenha formulado essa reserva.

4. 	Todo o Estado Parte que tenha formulado uma reserva nos termos do n.º 3 do presente 
artigo pode, a qualquer momento, retirá-la mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral 
da Organização das Nações Unidas.

ARTIGO 16.º

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão.

1. 	O presente Protocolo será aberto à assinatura de todos os Estados entre 12 e 15 de Dezembro 
de 2000, em Palermo (Itália) e, seguidamente, na sede da Organização das Nações Unidas, em 
Nova Iorque, a partir do trigésimo dia seguinte à sua adoção pela Assembleia Geral até 12 de 
Dezembro de 2002.

2. 	O presente Protocolo está igualmente aberto à assinatura das organizações regionais de 
integração econômica desde que pelo menos um Estado membro dessa organização tenha 
assinado o presente Protocolo de acordo com o n.º 1 do presente artigo.

3. 	O presente Protocolo está sujeito à ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos 
de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. Uma organização regional de integração econômica pode 
depositar o seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação se pelo menos um dos seus 
Estados membros o tiver feito. Nesse instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação, essa 
organização deverá declarar o âmbito da sua competência relativamente às matérias reguladas 
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pelo presente Protocolo. Deverá igualmente informar o depositário de qualquer alteração 
substancial do âmbito da sua competência.

4. 	O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado ou organização regional 
de integração econômica da qual, pelo menos, um Estado membro seja parte no presente 
Protocolo. Os instrumentos de adesão serão depositados junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. No momento da sua adesão, uma organização regionalde 
integração econômica deverá declarar o âmbito da sua competência relativamente às matérias 
reguladas pelo presente Protocolo. Deverá igualmente informar o depositário de qualquer 
alteração substancial do âmbito da sua competência.

ARTIGO 17.º

Entrada em vigor

1. 	O presente Protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito do 
quadragésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mas não antes da 
entrada em vigor da Convenção. Para efeitos do presente número, nenhum dosinstrumentos 
depositados por uma organização regional de integração econômica seráconsiderado um 
instrumento adicional aos que já tenham sido depositados pelos Estadosmembros dessa 
organização.

2. 	Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique,aceite ou 
aprove o presente Protocolo ou a ele adira depois de ter sido depositado oquadragésimo 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, o presente Protocolo entrará em 
vigor no trigésimo dia seguinte à data de depósito por tal Estado ou organização do referido 
instrumento, ou na data em que ele entra em vigor de acordo com o n.º 1 do presente artigo, 
se esta for posterior.

ARTIGO 18.º

Emendas

1. 	Decorridos cinco anos sobre a data de entrada em vigor do presente Protocolo, um Estado 
Parte no Protocolo poderá propor uma emenda e depositar o respectivo texto junto do 
Secretário-Geral das Nações Unidas. Este último transmitirá, em seguida, a proposta de emenda 
aos Estados Partes e à Conferência das Partes na Convenção para apreciação da proposta e 
tomada de uma decisão. Os Estados Partes no presente Protocolo, reunidos na Conferência 
das Partes, farão todos os esforços para conseguir chegar, por consenso, a um acordo sobre 
toda e qualquer emenda. Uma vez esgotados todos os esforços nesse sentido sem que um 
acordo tenha sido alcançado, a emenda será, como último recurso, adotada por uma maioria 
de dois terços dos votos dosEstados Partes no presente Protocolo presentes e votantes na 
Conferência das Partes.

2. 	As organizações de integração econômica regional, nas áreas da sua competência, dispõem, 
para exercerem o seu direito de voto, de um número de votos igual ao número dos seus 
Estados membros que sejam Partes no presente Protocolo. Estas organizações não deverão 

exercer o seu direito de voto caso os seus Estados membros exerçam odeles e vice-versa.

3. 	Uma emenda adotada nos termos do n.º 1 do presente artigo está sujeita a ratificação, aceitação 
ou aprovação dos Estados Partes.

4. 	Uma emenda adotada nos termos do n.º 1 do presente artigo entrará em vigor para cada 
Estado Parte noventa dias após a data do depósito, por esse mesmo Estado Parte, de um 
instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação da referida emenda junto doSecretário-
Geral das Nações Unidas.

5. 	Logo que uma emenda entra em vigor, ela vincula os Estados Partes que manifestaram o seu 
consentimento de vinculação a essa emenda. Os outros Estados Partes permanecerão ligados 
pelas disposições do presente Protocolo e por todas as alterações anteriores que tenham 
ratificado, aceite ou aprovado.

ARTIGO 19.º

Denúncia

1. 	Um Estado Parte pode denunciar o presente Protocolo mediante notificação escrita dirigida 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia produzirá efeitos um ano após a data de 
recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

2. 	Uma organização regional de integração econômica regional deixará de ser Parte no presente 
Protocolo quando todos os seus Estados membros o tiverem denunciado.

ARTIGO 20.º

Depositário e línguas

1. 	O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depositário do presente Protocolo.

2. 	O original do presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e 
russo fazem igualmente fé, será depositado junto do Secretário-Geral das Nações Unidas.

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, para o efeito devidamente autorizados 
pelos seus respectivos Governos, assinaram este Protocolo.



Direito 
Regional das 

Américas
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DIREITO REGIONAL DAS AMÉRICAS

DECLARAÇÃO AMERICANA DOS DIREITOS  
E DEVERES DO HOMEM

Sem informações afirmativa ou negativa de assinatura e recepção no Brasil

Instrumento internacional que declara direitos humanos, incluindo 
deveres e obrigações

DECLARAÇÃO AMERICANA DOS DIREITOS E DEVERES DO HOMEM.

Aprovada na Nona Conferência Internacional Americana, Bogotá, 1948

A IX Conferência Internacional Americana, 

CONSIDERANDO: 

Que os povos americanos dignificaram a pessoa humana e que suas constituições nacionais 
reconhecem que as instituições jurídicas e políticas, que regem a vida em sociedade, têm como 
finalidade principal a proteção dos direitos essenciais do homem e a criação de circunstâncias que 
lhe permitam progredir espiritual e materialmente e alcançar a felicidade; 

Que, em repetidas ocasiões, os Estados americanos reconheceram que os direitos essenciais do 
homem não derivam do fato de ser ele cidadão de determinado Estado, mas sim do fato dos 
direitos terem como base os atributos da pessoa humana; 

Que a proteção internacional dos direitos do homem deve ser a orientação principal do direito 
americano em evolução; 

Que a consagração americana dos direitos essenciais do homem, unida às garantias oferecidas pelo 
regime interno dos Estados, estabelece o sistema inicial de proteção que os Estados americanos 
consideram adequado às atuais circunstâncias sociais e jurídicas, não deixando de reconhecer, 
porém, que deverão fortalecê-lo cada vez mais no terreno internacional, à medida que essas 
circunstâncias se tornem mais propícias, 

RESOLVE: 

adotar a seguinte 

DECLARAÇÃO AMERICANA DOS DIREITOS E DEVERES DO HOMEM

Preâmbulo 

Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos e, como são dotados pela natureza 
de razão e consciência, devem proceder fraternalmente uns para com os outros. 

O cumprimento do dever de cada um é exigência do direito de todos. Direitos e deveres integram-
se correlativamente em toda a atividade social e política do homem. Se os direitos exaltam a 
liberdade individual, os deveres exprimem a dignidade dessa liberdade. 

Os deveres de ordem jurídica dependem da existência anterior de outros de ordem moral, que 
apóiam os primeiros conceitualmente e os fundamentam.

É dever do homem servir o espírito com todas as suas faculdades e todos os seus recursos, porque 
o espírito é a finalidade suprema da existência humana e a sua máxima categoria. 

É dever do homem exercer, manter e estimular a cultura por todos os meios ao seu alcance, 
porque a cultura é a mais elevada expressão social e histórica do espírito. 

E, visto que a moral e as boas maneiras constituem a mais nobre manifestação da cultura, é dever 
de todo homem acatar-lhes os princípios. 

CAPÍTULO PRIMEIRO

Direitos

Artigo I. Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à 
segurança de sua pessoa. 

Direito à vida, à liberdade, à 
segurança e integridade da 
pessoa. 

Artigo II. Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos 
e deveres consagrados nesta declaração, sem distinção de raça, 
sexo, língua, crença, ou qualquer outra. 

Direito de igualdade perante a lei. 

Artigo III. Toda a pessoa tem o direito de professar livremente 
uma crença religiosa e de manifestá-la e praticá-la pública e 
particularmente. 

Direito à liberdade religiosa e de 
culto. 

Artigo IV. Toda pessoa tem direito à liberdade de investigação, de 
opinião e de expressão e difusão do pensamento, por qualquer meio 

Direito de liberdade de 
investigação, opinião, expressão 
e difusão. 

Artigo V. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra 
os ataques abusivos à sua honra, à sua reputação e à sua vida 
particular e familiar. 

Direito à proteção da honra, 
da reputação pessoal e da vida 
particular e familiar. 

Artigo VI. Toda pessoa tem direito a constituir família, elemento 
fundamental da sociedade e a receber proteção para ela. 

Direito à constituição e proteção 
da família 
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Artigo VII. Toda mulher em estado de gravidez ou em época 
de lactação, assim como toda criança, têm direito à proteção, 
cuidados e auxílios especiais. 

Direito de proteção à 
maternidade e à infância. 

Artigo VIII. Toda pessoa tem direito de fixar sua residência no 
território do Estado de que é nacional, de transitar por ele 
livremente e de não abandoná-lo senão por sua própria vontade. 

Direito de residência e trânsito. 

Artigo IX. Toda pessoa tem direito à inviolabilidade do seu 
domicílio. 

Direito à inviolabilidade do 
domicílio. 

Artigo X. Toda pessoa tem o direito à inviolabilidade e circulação 
da sua correspondência. 

Direito à inviolabilidade e 
circulação da correspondência. 

Artigo XI. Toda pessoa tem direito a que sua saúde seja resguardada 
por medidas sanitárias e sociais relativas à alimentação, roupas, 
habitação e cuidados médicos correspondentes ao nível permitido 
pelos recursos públicos e os da coletividade. 

Direito à preservação da saúde e 
ao bem-estar. 

Artigo XII. Toda pessoa tem direito à educação, que deve inspirar-
se nos princípios de liberdade, moralidade e solidariedade humana. 

Tem, outrossim, direito a que, por meio dessa educação, lhe seja 
proporcionado o preparo para subsistir de uma maneira digna, 
para melhorar o seu nível de vida e para poder ser útil à sociedade. 

O direito à educação compreende o de igualdade de oportunidade 
em todos os casos, de acordo com os dons naturais, os méritos 
e o desejo de aproveitar os recursos que possam proporcionar a 
coletividade e o Estado. 

Toda pessoa tem o direito de que lhe seja ministrada gratuitamente, 
pelo menos, a instrução primária. 

Direito à educação. 

Artigo XIII. Toda pessoa tem o direito de tomar parte na vida 
cultural da coletividade, de gozar das artes e de desfrutar dos 
benefícios resultantes do progresso intelectual e, especialmente, 
das descobertas científicas. 

Tem o direito, outrossim, de ser protegida em seus interesses 
morais e materiais no que se refere às invenções, obras literárias, 
científicas ou artísticas de sua autoria. 

Direito aos benefícios da cultura. 

Artigo XIV. Toda pessoa tem direito ao trabalho em condições 
dignas e o de seguir livremente sua vocação, na medida em que for 
permitido pelas oportunidades de emprego existentes. 

Toda pessoa que trabalha tem o direito de receber uma 
remuneração que, em relação à sua capacidade de trabalho e 
habilidade, lhe garanta um nível de vida conveniente para si mesma 
e para sua família. 

Direito ao trabalho e a uma justa 
retribuição. 

Artigo XV. Toda pessoa tem direito ao descanso, ao recreio 
honesto e à oportunidade de aproveitar utilmente o seu tempo 
livre em benefício de seu melhoramento espiritual, cultural e físico. 

Direito ao descanso e ao seu 
aproveitamento. 

Artigo XVI. Toda pessoa tem direito à previdência social de modo 
a ficar protegida contra as conseqüências do desemprego, da 
velhice e da incapacidade que, provenientes de qualquer causa 
alheia à sua vontade, a impossibilitem física ou mentalmente de 
obter meios de subsistência. 

Direito à previdência social. 

Artigo XVII. Toda pessoa tem direito a ser reconhecida, seja onde 
for, como pessoa com direitos e obrigações, e a gozar dos direitos 
civis fundamentais. 

Direito de reconhecimento da 
personalidade jurídica e dos 
direitos civis. 

Artigo XVIII. Toda pessoa pode recorrer aos tribunais para fazer 
respeitar os seus direitos. Deve poder contar, outrossim, com 
processo simples e breve, mediante o qual a justiça a proteja 
contra atos de autoridade que violem, em seu prejuízo, qualquer 
dos direitos fundamentais consagrados constitucionalmente. 

Direito à justiça. 

Artigo XIX. Toda pessoa tem direito à nacionalidade que 
legalmente lhe corresponda, podendo mudá-la, se assim o desejar, 
pela de qualquer outro país que estiver disposto a concedê-la. 

Direito à nacionalidade. 

Artigo XX. Toda pessoa, legalmente capacitada, tem o direito 
de tomar parte no governo do seu país, quer diretamente, quer 
através de seus representantes, e de participar das eleições, 
que se processarão por voto secreto, de uma maneira genuína, 
periódica e livre. 

Direito de sufrágio e de 
participação no governo. 

Artigo XXI. Toda pessoa tem o direito de se reunir pacificamente 
com outras, em manifestação pública, ou em assembléia 
transitória, em relação com seus interesses comuns, de qualquer 
natureza que sejam. 

Direito de reunião. 

Artigo XXII. Toda pessoa tem o direito de se associar com 
outras a fim de promover, exercer e proteger os seus interesses 
legítimos, de ordem política, econômica, religiosa, social, cultural, 
profissional, sindical ou de qualquer outra natureza. 

Direito de associação 

Artigo XXIII. Toda pessoa tem direito à propriedade particular 
correspondente às necessidades essenciais de uma vida decente, e 
que contribua a manter a dignidade da pessoa e do lar. 

Direito de propriedade. 

Artigo XXIV. Toda pessoa tem o direito de apresentar petições 
respeitosas a qualquer autoridade competente, quer por motivo 
de interesse geral, quer de interesse particular, assim como o de 
obter uma solução rápida. 

Direito de petição. 

Artigo XXV. Ninguém pode ser privado da sua liberdade, a não ser 
nos casos previstos pelas leis e segundo as praxes estabelecidas 
pelas leis já existentes. 

Ninguém pode ser preso por deixar de cumprir obrigações de 
natureza claramente civil. 

Todo indivíduo, que tenha sido privado da sua liberdade, tem 
o direito de que o juiz verifique sem demora a legalidade da 
medida, e de que o julgue sem protelação injustificada, ou, no 
caso contrário, de ser posto em liberdade. Tem também direito a 
um tratamento humano durante o tempo em que o privarem da 
sua liberdade. 

Direito de proteção contra prisão 
arbitrária. 
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Artigo XXVI. Parte-se do princípio que todo acusado é 
inocente, até provar-se-lhe a culpabilidade. 

Toda pessoa acusada de um delito tem o direito de ser 
ouvida numa forma imparcial e pública, de ser julgada por 
tribunais já estabelecidos de acordo com leis preexistentes, 
e de que se lhe não inflijam penas cruéis, infamantes ou 
inusitadas. 

Direito a processo regular. 

Artigo XXVII. Tôda pessoa tem o diretito de procurar 
e receber asilo em território estrangeiro, em caso de 
perseguição que não seja motivada por delitos de direito 
comum, e de acôrdo com a legislação de cada país e com os 
convênios internacionais. 

Direito de asilo. 

Artigo XXVIII. Os direitos do homem estão limitados 
pelos direitos do próximo, pela segurança de todos e pelas 
justas exigências do bem-estar geral e do desenvolvimento 
democrático. 

Alcance dos direitos do 
homem. 

CAPÍTULO SEGUNDO 

Deveres 

Artigo XXIX. O indivíduo tem o dever de conviver com os demais, 
de maneira que todos e cada um possam formar e desenvolver 
integralmente a sua personalidade. 

Deveres perante a sociedade. 

Artigo XXX. Toda pessoa tem o dever de auxiliar, alimentar, 
educar e amparar os seus filhos menores de idade, e os filhos têm 
o dever de honrar sempre os seus pais e de os auxiliar, alimentar 
e amparar sempre que precisarem. 

Deveres para com os filhos e os 
pais. 

Artigo XXXI. Toda pessoa tem o dever de adquirir, pelo menos, 
a instrução primária. 

Deveres de instrução. 

Artigo XXXII. Toda pessoa tem o dever de votar nas eleições 
populares do país de que for nacional, quando estiver legalmente 
habilitada para isso. 

Dever do sufrágio. 

Artigo XXXIII. Toda pessoa tem o dever de obedecer à Lei e aos 
demais mandamentos legítimos das autoridades do país onde se 
encontrar. 

Dever de obediência à Lei. 

Artigo XXXIV. Toda pessoa devidamente habilitada tem o dever 
de prestar os serviços civis e militares que a pátria exija para a 
sua defesa e conservação, e, no caso de calamidade pública, os 
serviços civis que estiverem dentro de suas possibilidades. 

Da mesma forma tem o dever de desempenhar os cargos de 
eleição popular de que for incumbida no Estado de que for 
nacional. 

Dever de servir a coletividade e 
a nação. 

Artigo XXXV. Toda pessoa está obrigada a cooperar com o 
Estado e com a coletividade na assistência e previdência sociais, 
de acordo com as suas possibilidades e com as circunstâncias. 

Deveres de assistência e 
previdência sociais. 

Artigo XXXVI. Toda pessoa tem o dever de pagar os impostos 
estabelecidos pela Lei para a manutenção dos serviços públicos. 

Dever de pagar impostos. 

Artigo XXXVII. Toda pessoa tem o dever de trabalhar, dentro das 
suas capacidades e possibilidades, a fim de obter os recursos para 
a sua subsistência ou em benefício da coletividade. 

Dever do trabalho. 

Artigo XXXVIII. Todo estrangeiro tem o dever de se abster de 
tomar parte nas atividades políticas que, de acordo com a Lei, 
sejam privativas dos cidadãos do Estado onde se encontrar. 

Dever de se abster de atividades 
políticas em países estrangeiros. 
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CONVENÇAO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS 
(PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA)

Governo brasileiro depositou a carta de adesão a essa convenção em 25 de setembro de 1992 e 
entrou em vigor, para o Brasil, em 25 de setembro de 1992, de conformidade com o disposto no 

segundo parágrafo de seu art. 74.

Busca consolidação entre os países americanos de um regime 
de liberdade e justiça social com base nos direitos humanos, 
independentemente do país de nascimento.

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS

Assinada na Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos,

San José, Costa Rica, em 22 de novembro de 1969

PREÂMBULO

Os Estados americanos signatários da presente Convenção,

Reafirmando seu propósito de consolidar neste Continente, dentro do quadro das instituições 
democráticas, um regime de liberdade pessoal e de justiça social, fundado no respeito dos direitos 
essenciais do homem;

Reconhecendo que os direitos essenciais do homem não derivam do fato de ser ele nacional de 
determinado Estado, mas sim do fato de ter como fundamento os atributos da pessoa humana, 
razão por que justificam uma proteção internacional, de natureza convencional, coadjuvante ou 
complementar da que oferece o direito interno dos Estados americanos;

Considerando que esses princípios foram consagrados na Carta da Organização dos Estados 
Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na

Declaração Universal dos Direitos do Homem e que foram reafirmados e desenvolvidos em outros 
instrumentos internacionais, tanto de âmbito mundial como regional;

Reiterando que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos do Homem, só pode ser 
realizado o ideal do ser humano livre, isento do temor e da miséria, se forem criadas condições 
que permitam a cada pessoa gozar dos seus direitos econômicos, sociais e culturais, bem como 
dos seus direitos civis e políticos; e

Considerando que a Terceira Conferência Interamericana Extraordinária (Buenos Aires, 1967) 
aprovou a incorporação à própria Carta da Organização de normas mais amplas sobre direitos 
econômicos, sociais e educacionais e resolveu que uma convenção interamericana sobre direitos 
humanos determinasse a estrutura, competência e processo dos órgãos encarregados dessa matéria,

Convieram no seguinte:

PARTE I

Deveres dos Estados e Direitos Protegidos

CAPÍTULO I

Enumeração de Deveres

Artigo 1. Obrigação de respeitar os direitos

1.	 Os Estados Partes nesta Convenção comprometem‐se a respeitar os direitos e liberdades 
nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita 
à sua jurisdição, sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, 
opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, 
nascimento ou qualquer outra condição social.

2.	 Para os efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser humano. 

Artigo 2. Dever de adotar disposições de direito interno

Se o exercício dos direitos e liberdades mencionados no artigo 1 ainda não estiver garantido por 
disposições legislativas ou de outra natureza, os Estados Partes comprometem- se a adotar, de 
acordo com as suas normas constitucionais e com as disposições desta Convenção, as medidas 
legislativas ou de outra natureza que forem necessárias para tornar efetivos tais direitos e 
liberdades.

CAPÍTULO II

Direitos Civis e Políticos

Artigo 3. Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica

Toda pessoa tem direito ao reconhecimento de sua personalidade jurídica.

Artigo 4. Direito à vida

1.	 Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido pela lei e, 
em geral, desde o momento da concepção. Ninguém pode ser privado da vida arbitrariamente.

2.	 Nos países que não houverem abolido a pena de morte, esta só poderá ser imposta pelos delitos 
mais graves, em cumprimento de sentença final de tribunal competente e em conformidade 
com lei que estabeleça tal pena, promulgada antes de haver o delito sido cometido. Tampouco 
se estenderá sua aplicação a delitos aos quais não se aplique atualmente.

3.	 Não se pode restabelecer a pena de morte nos Estados que a hajam abolido.

4.	 Em nenhum caso pode a pena de morte ser aplicada por delitos políticos, nem por delitos 
comuns conexos com delitos políticos.

5. 	Não se deve impor a pena de morte a pessoa que, no momento da perpetração do delito, for 
menor de dezoito anos, ou maior de setenta, nem aplicá‐la a mulher em estado de gravidez.
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6. 	Toda pessoa condenada à morte tem direito a solicitar anistia, indulto ou comutação da pena, 
os quais podem ser concedidos em todos os casos. Não se pode executar a pena de morte 
enquanto o pedido estiver pendente de decisão ante a autoridade competente.

Artigo 5. Direito à integridade pessoal

1.	 Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integridade física, psíquica e moral.

2.	 Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou 
degradantes. Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito devido à 
dignidade inerente ao ser humano.

3.	 A pena não pode passar da pessoa do delinqüente.

4.	 Os processados devem ficar separados dos condenados, salvo em circunstâncias excepcionais, 
e ser submetidos a tratamento adequado à sua condição de pessoas não condenadas.

5.	 Os menores, quando puderem ser processados, devem ser separados dos adultos e conduzidos 
a tribunal especializado, com a maior rapidez possível, para seu tratamento.

6.	 As penas privativas da liberdade devem ter por finalidade essencial a reforma e a readaptação 
social dos condenados.

Artigo 6. Proibição da escravidão e da servidão

1.	 Ninguém pode ser submetido a escravidão ou a servidão, e tanto estas como o tráfico de 
escravos e o tráfico de mulheres são proibidos em todas as suas formas.

2.	 Ninguém deve ser constrangido a executar trabalho forçado ou obrigatório.

Nos países em que se prescreve, para certos delitos, pena privativa da liberdade acompanhada 
de trabalhos forçados, esta disposição não pode ser interpretada no sentido de que proíbe o 
cumprimento da dita pena, imposta por juiz ou tribunal competente. O trabalho forçado não deve 
afetar a dignidade nem a capacidade física e intelectual do recluso.

3.	 Não constituem trabalhos forçados ou obrigatórios para os efeitos deste artigo:

a.	 os trabalhos ou serviços normalmente exigidos de pessoa reclusa em cumprimento de 
sentença ou resolução formal expedida pela autoridade judiciária competente. Tais trabalhos 
ou serviços devem ser executados sob a vigilância e controle das autoridades públicas, 
e os indivíduos que os executarem não devem ser postos à disposição de particulares, 
companhias ou pessoas jurídicas de caráter privado;

b.	 o serviço militar e, nos países onde se admite a isenção por motivos de consciência, o 
serviço nacional que a lei estabelecer em lugar daquele;

c.	 o serviço imposto em casos de perigo ou calamidade que ameace a existência ou o bem‐
estar da comunidade; e

d. 	o trabalho ou serviço que faça parte das obrigações cívicas normais.

Artigo 7. Direito à liberdade pessoal

1.	 Toda pessoa tem direito à liberdade e à segurança pessoais.

2.	 Ninguém pode ser privado de sua liberdade física, salvo pelas causas e nas condições 
previamente fixadas pelas constituições políticas dos Estados Partes ou pelas leis de acordo 
com elas promulgadas.

3.	 Ninguém pode ser submetido a detenção ou encarceramento arbitrários.

4.	 Toda pessoa detida ou retida deve ser informada das razões da sua detenção e notificada, sem 
demora, da acusação ou acusações formuladas contra ela.

5.	 Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz 
ou outra autoridade autorizada pela lei a exercer funções judiciais e tem direito a ser 
julgada dentro de um prazo razoável ou a ser posta em liberdade, sem prejuízo de que 
prossiga o processo. Sua liberdade pode ser condicionada a garantias que assegurem o seu 
comparecimento em juízo.

6.	 Toda pessoa privada da liberdade tem direito a recorrer a um juiz ou tribunal competente, a fim de 
que este decida, sem demora, sobre a legalidade de sua prisão ou detenção e ordene sua soltura se a 
prisão ou a detenção forem ilegais. Nos Estados Partes cujas leis prevêem que toda pessoa que se vir 
ameaçada de ser privada de sua liberdade tem direito a recorrer a um juiz ou tribunal competente 
a fim de que este decida sobre a legalidade de tal ameaça, tal recurso não pode ser restringido nem 
abolido. O recurso pode ser interposto pela própria pessoa ou por outra pessoa.

7. 	Ninguém deve ser detido por dívidas. Este princípio não limita os mandados de autoridade 
judiciária competente expedidos em virtude de inadimplemento de obrigação alimentar.

Artigo 8. Garantias judiciais

1. 	Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, 
por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por 
lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem 
seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.

2. 	Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência enquanto não 
se comprove legalmente sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena 
igualdade, às seguintes garantias mínimas:

a.	 direito do acusado de ser assistido gratuitamente por tradutor ou intérprete, se não 
compreender ou não falar o idioma do juízo ou tribunal;

b.	 comunicação prévia e pormenorizada ao acusado da acusação formulada;

c.	 concessão ao acusado do tempo e dos meios adequados para a preparação de sua defesa;

d.	 direito do acusado de defender‐se pessoalmente ou de ser assistido por um defensor de sua 
escolha e de comunicar‐se, livremente e em particular, com seu defensor;

e.	 direito irrenunciável de ser assistido por um defensor proporcionado pelo Estado, 
remunerado ou não, segundo a legislação interna, se o acusado não se defender ele próprio 
nem nomear defensor dentro do prazo estabelecido pela lei;

f. 	 direito da defesa de inquirir as testemunhas presentes no tribunal e de obter o comparecimento, 
como testemunhas ou peritos, de outras pessoas que possam lançar luz sobre os fatos;

g. 	direito de não ser obrigado a depor contra si mesma, nem a declarar‐se culpada; e

h. 	direito de recorrer da sentença para juiz ou tribunal superior.
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3. 	A confissão do acusado só é válida se feita sem coação de nenhuma natureza.

4. 	O acusado absolvido por sentença passada em julgado não poderá ser submetido a novo 
processo pelos mesmos fatos.

5. 	O processo penal deve ser público, salvo no que for necessário para preservar os interesses da 
justiça.

Artigo 9. Princípio da legalidade e da retroatividade

Ninguém pode ser condenado por ações ou omissões que, no momento em que forem cometidas, 
não sejam delituosas, de acordo com o direito aplicável. Tampouco se pode impor pena mais grave 
que a aplicável no momento da perpetração do delito. Se depois da perpetração do delito a lei 
dispuser a imposição de pena mais leve, o delinqüente será por isso beneficiado.

Artigo 10. Direito a indenização

Toda pessoa tem direito de ser indenizada conforme a lei, no caso de haver sido condenada em 
sentença passada em julgado, por erro judiciário.

Artigo 11. Proteção da honra e da dignidade

1.	 Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento de sua dignidade.

2.	 Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua vida privada, na de sua família, 
em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua honra ou reputação.

3.	 Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências ou tais ofensas.

Artigo 12. Liberdade de consciência e de religião

1.	 Toda pessoa tem direito à liberdade de consciência e de religião. Esse direito implica a liberdade 
de conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças, bem como a 
liberdade de professar e divulgar sua religião ou suas crenças, individual ou coletivamente, tanto 
em público como em privado.

2.	 Ninguém pode ser objeto de medidas restritivas que possam limitar sua liberdade de conservar 
sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças.

3.	 A liberdade de manifestar a própria religião e as próprias crenças está sujeita unicamente às 
limitações prescritas pela lei e que sejam necessárias para proteger a segurança, a ordem, a 
saúde ou a moral públicas ou os direitos ou liberdades das demais pessoas.

4.	 Os pais, e quando for o caso os tutores, têm direito a que seus filhos ou pupilos recebam a 
educação religiosa e moral que esteja acorde com suas próprias convicções.

Artigo 13. Liberdade de pensamento e de expressão

1.	 Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito compreende a 
liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração 
de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer 
outro processo de sua escolha.

2.	 O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar sujeito a censura prévia, mas 
a responsabilidades ulteriores, que devem ser expressamente fixadas pela lei e ser necessárias 
para assegurar:

a.	 o respeito aos direitos ou à reputação das demais pessoas; ou

b.	 a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral públicas.

3.	 Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou meios indiretos, tais como o abuso 
de controles oficiais ou particulares de papel de imprensa, de frequências radioelétricas ou de 
equipamentos e aparelhos usados na difusão de informação, nem por quaisquer outros meios 
destinados a obstar a comunicação e a circulação de idéias e opiniões.

4.	 A lei pode submeter os espetáculos públicos a censura prévia, com o objetivo exclusivo de 
regular o acesso a eles, para proteção moral da infância e da adolescência, sem prejuízo do 
disposto no inciso 2.

5.	 A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda apologia ao ódio nacional, 
racial ou religioso que constitua incitação à discriminação, à hostilidade, ao crime ou à violência.

Artigo 14. Direito de retificação ou resposta

1.	 Toda pessoa atingida por informações inexatas ou ofensivas emitidas em seu prejuízo por meios 
de difusão legalmente regulamentados e que se dirijam ao público em geral, tem direito a fazer, 
pelo mesmo órgão de difusão, sua retificação ou resposta, nas condições que estabeleça a lei.

2.	 Em nenhum caso a retificação ou a resposta eximirão das outras responsabilidades legais em 
que se houver incorrido.

3.	 Para a efetiva proteção da honra e da reputação, toda publicação ou empresa jornalística, 
cinematográfica, de rádio ou televisão, deve ter uma pessoa responsável que não seja protegida 
por imunidades nem goze de foro especial.

Artigo 15. Direito de reunião

É reconhecido o direito de reunião pacífica e sem armas. O exercício de tal direito só pode estar 
sujeito às restrições previstas pela lei e que sejam necessárias, numa sociedade democrática, no 
interesse da segurança nacional, da segurança ou da ordem públicas, ou para proteger a saúde ou 
a moral pública ou os direitos e liberdades das demais pessoas.

Artigo 16. Liberdade de associação

1. 	Todas as pessoas têm o direito de associar‐se livremente com fins ideológicos, religiosos, 
políticos, econômicos, trabalhistas, sociais, culturais, desportivos ou de qualquer outra natureza.

2.	 O exercício de tal direito só pode estar sujeito às restrições previstas pela lei que sejam 
necessárias, numa sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, da segurança ou 
da ordem públicas, ou para proteger a saúde ou a moral públicas ou os direitos e liberdades das 
demais pessoas.

3.	 O disposto neste artigo não impede a imposição de restrições legais, e mesmo a privação do 
exercício do direito de associação, aos membros das forças armadas e da polícia.
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Artigo 17. Proteção da família

1	 A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e deve ser protegida pela sociedade 
e pelo Estado.

2.	 É reconhecido o direito do homem e da mulher de contraírem casamento e de fundarem 
uma família, se tiverem a idade e as condições para isso exigidas pelas leis internas, na 
medida em que não afetem estas o princípio da não‐discriminação estabelecido nesta 
Convenção.

3.	 O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos contraentes.

4.	 Os Estados Partes devem tomar medidas apropriadas no sentido de assegurar a igualdade de 
direitos e a adequada equivalência de responsabilidades dos cônjuges quanto ao casamento, 
durante o casamento e em caso de dissolução do mesmo. Em caso de dissolução, serão 
adotadas disposições que assegurem a proteção necessária aos filhos, com base unicamente no 
interesse e conveniência dos mesmos.

5.	 A lei deve reconhecer iguais direitos tanto aos filhos nascidos fora do casamento como aos 
nascidos dentro do casamento.

Artigo 18. Direito ao nome

Toda pessoa tem direito a um prenome e aos nomes de seus pais ou ao de um destes. A lei deve 
regular a forma de assegurar a todos esse direito, mediante nomes fictícios, se for necessário.

Artigo 19. Direitos da criança

Toda criança tem direito às medidas de proteção que a sua condição de menor requer por parte 
da sua família, da sociedade e do Estado.

Artigo 20. Direito à nacionalidade

1.	 Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.

2.	 Toda pessoa tem direito à nacionalidade do Estado em cujo território houver nascido, se não 
tiver direito a outra.

3.	 A ninguém se deve privar arbitrariamente de sua nacionalidade nem do direito de mudá‐la.

Artigo 21. Direito à propriedade privada

1.	 Toda pessoa tem direito ao uso e gozo dos seus bens. A lei pode subordinar esse uso e gozo 
ao interesse social.

2.	 Nenhuma pessoa pode ser privada de seus bens, salvo mediante o pagamento de indenização 
justa, por motivo de utilidade pública ou de interesse social e nos casos e na forma estabelecidos 
pela lei.

3.	 Tanto a usura como qualquer outra forma de exploração do homem pelo homem devem ser 
reprimidas pela lei.

Artigo 22. Direito de circulação e de residência

1.	 Toda pessoa que se ache legalmente no território de um Estado tem direito de circular nele e 
de nele residir em conformidade com as disposições legais.

2.	 Toda pessoa tem o direito de sair livremente de qualquer país, inclusive do próprio.

3.	 O exercício dos direitos acima mencionados não pode ser restringido senão em virtude de lei, 
na medida indispensável, numa sociedade democrática, para prevenir infrações penais ou para 
proteger a segurança nacional, a segurança ou a ordem públicas, a moral ou a saúde públicas, 
ou os direitos e liberdades das demais pessoas.

4.	 O exercício dos direitos reconhecidos no inciso 1 pode também ser restringido pela lei, em 
zonas determinadas, por motivo de interesse público.

5.	 Ninguém pode ser expulso do território do Estado do qual for nacional, nem ser privado do 
direito de nele entrar.

6.	 O estrangeiro que se ache legalmente no território de um Estado Parte nesta Convenção só 
poderá dele ser expulso em cumprimento de decisão adotada de acordo com a lei.

7.	 Toda pessoa tem o direito de buscar e receber asilo em território estrangeiro, em caso de 
perseguição por delitos políticos ou comuns conexos com delitos políticos e de acordo com a 
legislação de cada Estado e com os convênios internacionais.

8.	 Em nenhum caso o estrangeiro pode ser expulso ou entregue a outro país, seja ou não de 
origem, onde seu direito à vida ou à liberdade pessoal esteja em risco de violação por causa da 
sua raça, nacionalidade, religião, condição social ou de suas opiniões políticas.

9.	 É proibida a expulsão coletiva de estrangeiros.

Artigo 23. Direitos políticos

1.	 Todos os cidadãos devem gozar dos seguintes direitos e oportunidades:

a. 	de participar na direção dos assuntos públicos, diretamente ou por meio de representantes 
livremente eleitos;

b. 	de votar e ser eleitos em eleições periódicas autênticas, realizadas por sufrágio universal e 
igual e por voto secreto que garanta a livre expressão da vontade dos eleitores; e

c. 	de ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas de seu país.

2.	 A lei pode regular o exercício dos direitos e oportunidades a que se refere o inciso anterior, 
exclusivamente por motivos de idade, nacionalidade, residência, idioma, instrução, capacidade 
civil ou mental, ou condenação, por juiz competente, em processo penal.

Artigo 24. Igualdade perante a lei

Todas as pessoas são iguais perante a lei. Por conseguinte, têm direito, sem discriminação, a igual 
proteção da lei.
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Artigo 25. Proteção judicial

1	 Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro recurso  efetivo, 
perante os juízes ou tribunais competentes, que a proteja contra atos que violem seus direitos 
fundamentais reconhecidos pela constituição, pela lei ou pela presente Convenção, mesmo 
quando tal violação seja cometida por pessoas que estejam atuando no exercício de suas 
funções oficiais.

2.	 Os Estados Partes comprometem‐se:

a.	 a assegurar que a autoridade competente prevista pelo sistema legal do Estado decida sobre 
os direitos de toda pessoa que interpuser tal recurso;

b.	 a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; e

c.	 a assegurar o cumprimento, pelas autoridades competentes, de toda decisão em que se 
tenha considerado procedente o recurso.

CAPÍTULO III

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

Artigo 26. Desenvolvimento progressivo

Os Estados Partes comprometem‐se a adotar providências, tanto no âmbito interno como 
mediante cooperação internacional, especialmente econômica e técnica, a fim de conseguir 
progressivamente a plena efetividade dos direitos que decorrem das normas econômicas, sociais e 
sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, 
reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos disponíveis, por via legislativa 
ou por outros meios apropriados.

CAPÍTULO IV

Suspensão de Garantias, Interpretação e Aplicação

Artigo 27. Suspensão de garantias

1.	 Em caso de guerra, de perigo público, ou de outra emergência que ameace a independência 
ou segurança do Estado Parte, este poderá adotar disposições que, na medida e pelo tempo 
estritamente limitados às exigências da situação, suspendam as obrigações contraídas em 
virtude desta Convenção, desde que tais disposições não sejam incompatíveis com as demais 
obrigações que lhe impõe o Direito Internacional e não encerrem discriminação alguma fundada 
em motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião ou origem social.

2.	 A disposição precedente não autoriza a suspensão dos direitos determinados seguintes 
artigos: 3 (Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica); 4 (Direito à vida); 5 (Direito 
à integridade pessoal); 6 (Proibição da escravidão e servidão); 9 (Princípio da legalidade e da 
retroatividade); 12 (Liberdade de consciência e de religião); 17 (Proteção da família); 18 (Direito 
ao nome); 19 (Direitos da criança); 20 (Direito à nacionalidade) e 23 (Direitos políticos), nem 
das garantias indispensáveis para a proteção de tais direitos.

3.	 Todo Estado Parte que fizer uso do direito de suspensão deverá informar imediatamente 
os outros Estados Partes na presente Convenção, por intermédio do Secretário‐Geral da 
Organização dos Estados Americanos, das disposições cuja aplicação haja suspendido, dos 
motivos determinantes da suspensão e da data em que haja dado por terminada tal suspensão.

Artigo 28. Cláusula federal

1.	 Quando se tratar de um Estado Parte constituído como Estado federal, o governo nacional do 
aludido Estado Parte cumprirá todas as disposições da presente Convenção, relacionadas com 
as matérias sobre as quais exerce competência legislativa e judicial.

2.	 No tocante às disposições relativas às matérias que correspondem à competência das entidades 
componentes da federação, o governo nacional deve tomar imediatamente as medidas 
pertinente, em conformidade com sua constituição e suas leis, a fim de que as autoridades 
competentes das referidas entidades possam adotar as disposições cabíveis para o cumprimento 
desta Convenção.

3.	 Quando dois ou mais Estados Partes decidirem constituir entre eles uma federação ou outro 
tipo de associação, diligenciarão no sentido de que o pacto comunitário respectivo contenha as 
disposições necessárias para que continuem sendo efetivas no novo Estado assim organizado 
as normas da presente Convenção.

Artigo 29. Normas de interpretação

Nenhuma disposição desta Convenção pode ser interpretada no sentido de:

a.	 permitir a qualquer dos Estados Partes, grupo ou pessoa, suprimir o gozo e exercício dos direitos 
e liberdades reconhecidos na Convenção ou limitá‐los em maior medida do que a nela prevista;

b.	 limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade que possam ser reconhecidos de 
acordo com as leis de qualquer dos Estados Partes ou de acordo com outra convenção em que 
seja parte um dos referidos Estados;

c.	 excluir outros direitos e garantias que são inerentes ao ser humano ou que decorrem da forma 
democrática representativa de governo; e

d.	 excluir ou limitar o efeito que possam produzir a Declaração Americana dos Direitos e Deveres 
do Homem e outros atos internacionais da mesma natureza.

Artigo 30. Alcance das restrições

As restrições permitidas, de acordo com esta Convenção, ao gozo e exercício dos direitos e liberdades 
nela reconhecidos, não podem ser aplicadas senão de acordo com leis que forem promulgadas por 
motivo de interesse geral e com o propósito para o qual houverem sido estabelecidas.

Artigo 31. Reconhecimento de outros direitos

Poderão ser incluídos no regime de proteção desta Convenção outros direitos e liberdades que 
forem reconhecidos de acordo com os processos estabelecidos nos artigos 76 e 77.
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CAPÍTULO V

Deveres das Pessoas

Artigo 32. Correlação entre deveres e direitos

1.	 Toda pessoa tem deveres para com a família, a comunidade e a humanidade.

2.	 Os direitos de cada pessoa são limitados pelos direitos dos demais, pela segurança de todos e 
pelas justas exigências do bem comum, numa sociedade democrática.

PARTE II

Meios da Proteção

CAPÍTULO VI

Órgãos Competentes

Artigo 33

São competentes para conhecer dos assuntos relacionados com o cumprimento dos compromissos 
assumidos pelos Estados Partes nesta Convenção:

a. a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, doravante denominada a Comissão; e

b. a Corte Interamericana de Direitos Humanos, doravante denominada a Corte.

CAPÍTULO VII

Comissão Interamerica de Direitos Humanos

Seção 1 — Organização

Artigo 34

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos compor‐se‐á de sete membros, que deverão ser 
pessoas de alta autoridade moral e de reconhecido saber em matéria de direitos humanos.

Artigo 35

A Comissão representa todos os membros da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 36

1.	 Os membros da Comissão serão eleitos a título pessoal, pela Assembléia Geral da Organização, 
de uma lista de candidatos propostos pelos governos dos Estados membros.

2.	 Cada um dos referidos governos pode propor até três candidatos, nacionais do Estado que 

os propuser ou de qualquer outro Estado membro da Organização dos Estados Americanos. 
Quando for proposta uma lista de três candidatos, pelo menos um deles deverá ser nacional de 
Estado diferente do proponente.

Artigo 37

1.	 Os membros da Comissão serão eleitos por quatro anos e só poderão ser reeleitos uma vez, 
porém o mandato de três dos membros designados na primeira eleição expirará ao cabo de 
dois anos. Logo depois da referida eleição, serão determinados por sorteio, na Assembléia 
Geral, os nomes desses três membros.

2.	 Não pode fazer parte da Comissão mais de um nacional de um mesmo Estado.

Artigo 38

As vagas que ocorrerem na Comissão, que não se devam à expiração normal do mandato, serão 
preenchidas pelo Conselho Permanente da Organização, de acordo com o que dispuser o Estatuto 
da Comissão.

Artigo 39

A Comissão elaborará seu estatuto e submetê‐lo‐á à aprovação da Assembléia Geral e expedirá 
seu próprio regulamento.

Artigo 40

Os serviços de secretaria da Comissão devem ser desempenhados pela unidade funcional 
especializada que faz parte da Secretaria‐Geral da Organização e devem dispor dos recursos 
necessários para cumprir as tarefas que lhe forem confiadas pela Comissão.

Seção 2 — Funções

Artigo 41

A Comissão tem a função principal de promover a observância e a defesa dos direitos humanos e, 
no exercício do seu mandato, tem as seguintes funções e atribuições:

a.	 estimular a consciência dos direitos humanos nos povos da América;

b.	 formular recomendações aos governos dos Estados membros, quando o considerar conveniente, 
no sentido de que adotem medidas progressivas em prol dos direitos humanos no âmbito de 
suas leis internas e seus preceitos constitucionais, bem como disposições apropriadas para 
promover o devido respeito a esses direitos;

c. 	preparar os estudos ou relatórios que considerar convenientes para o desempenho de suas 
funções;

d.	 solicitar aos governos dos Estados membros que lhe proporcionem informações sobre as 
medidas que adotarem em matéria de direitos humanos;



DIREITO REGIONAL DAS AMÉRICAS DIREITO REGIONAL DAS AMÉRICAS168 169

e. 	atender às consultas que, por meio da Secretaria‐Geral da Organização dos Estados Americanos, 
lhe formularem os Estados membros sobre questões relacionadas com os direitos humanos e, 
dentro de suas possibilidades, prestar‐lhes o assessoramento que eles lhe solicitarem;

f.	 atuar com respeito às petições e outras comunicações, no exercício de sua autoridade, de 
conformidade com o disposto nos artigos 44 a 51 desta Convenção; e

g.	 apresentar um relatório anual à Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 42

Os Estados Partes devem remeter à Comissão cópia dos relatórios e estudos que, em seus 
respectivos campos, submetem anualmente às Comissões Executivas do Conselho Interamericano 
Econômico e Social e do Conselho Interamericano de Educação, Ciência e Cultura, a fim de que 
aquela vele por que se promovam os direitos decorrentes das normas econômicas, sociais e 
sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, 
reformada pelo Protocolo de Buenos Aires.

Artigo 43

Os Estados Partes obrigam‐se a proporcionar à Comissão as informações que esta lhes solicitar 
sobre a maneira pela qual o seu direito interno assegura a aplicação efetiva de quaisquer disposições 
desta Convenção.

Seção 3 — Competência

Artigo 44

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não‐governamental legalmente reconhecida 
em um ou mais Estados membros da Organização, pode apresentar à Comissão petições que 
contenham denúncias ou queixas de violação desta Convenção por um Estado Parte.

Artigo 45

1	 Todo Estado Parte pode, no momento do depósito do seu instrumento de ratificação desta 
Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, declarar que reconhece a 
competência da Comissão para receber e examinar as comunicações em que um Estado Parte 
alegue haver outro Estado Parte incorrido em violações dos direitos humanos estabelecidos nesta 
Convenção.

2.	 As comunicações feitas em virtude deste artigo só podem ser admitidas e examinadas se forem 
apresentadas por um Estado Parte que haja feito uma declaração pela qual reconheça a referida 
competência da Comissão. A Comissão não admitirá nenhuma comunicação contra um Estado 
Parte que não haja feito tal declaração.

3.	 As declarações sobre reconhecimento de competência podem ser feitas para que esta vigore 
por tempo indefinido, por período determinado ou para casos específicos.

4. 	As declarações serão depositadas na Secretaria‐Geral da Organização dos Estados Americanos, 
a qual encaminhará cópia das mesmas aos Estados membros da referida Organização.

Artigo 46

1. 	Para que uma petição ou comunicação apresentada de acordo com os artigos 44 ou 45 seja 
admitida pela Comissão, será necessário:

a. 	que hajam sido interpostos e esgotados os recursos da jurisdição interna, de acordo com os 
princípios de direito internacional geralmente reconhecidos;

b. 	que seja apresentada dentro do prazo de seis meses, a partir da data em que o presumido 
prejudicado em seus direitos tenha sido notificado da decisão definitiva;

c. 	que a matéria da petição ou comunicação não esteja pendente de outro processo de solução 
internacional; e

d. 	que, no caso do artigo 44, a petição contenha o nome, a nacionalidade, a profissão, o 
domicílio e a assinatura da pessoa ou pessoas ou do representante legal da entidade que 
submeter a petição.

2. 	As disposições das alíneas a e b do inciso 1 deste artigo não se aplicarão quando:

a. 	não existir, na legislação interna do Estado de que se tratar, o devido processo legal para a 
proteção do direito ou direitos que se alegue tenham sido violados;

b. 	não se houver permitido ao presumido prejudicado em seus direitos o acesso aos recursos 
da jurisdição interna, ou houver sido ele impedido de esgotá‐los; e

c.	  houver demora injustificada na decisão sobre os mencionados recursos.

Artigo 47

A Comissão declarará inadmissível toda petição ou comunicação apresentada de acordo com os 
artigos 44 ou 45 quando:

a. 	não preencher algum dos requisitos estabelecidos no artigo 46;

b. 	não expuser fatos que caracterizem violação dos direitos garantidos por esta

Convenção;

c. 	pela exposição do próprio peticionário ou do Estado, for manifestamente infundada a petição 
ou comunicação ou for evidente sua total improcedência; ou

d. 	for substancialmente reprodução de petição ou comunicação anterior, já examinada pela 
Comissão ou por outro organismo internacional.

Seção 4 — Processo

Artigo 48

1. 	A Comissão, ao receber uma petição ou comunicação na qual se alegue violação de qualquer 
dos direitos consagrados nesta Convenção, procederá da seguinte maneira:

a. 	se reconhecer a admissibilidade da petição ou comunicação, solicitará informações ao 
Governo do Estado ao qual pertença a autoridade apontada como responsável pela violação 
alegada e transcreverá as partes pertinentes da petição ou comunicação. As referidas 
informações devem ser enviadas dentro de um prazo razoável, fixado pela Comissão ao 
considerar as circunstâncias de cada caso;
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b. 	recebidas as informações, ou transcorrido o prazo fixado sem que sejam elas recebidas, 
verificará se existem ou subsistem os motivos da petição ou comunicação. No caso de não 
existirem ou não subsistirem, mandará arquivar o expediente;

c. 	poderá também declarar a inadmissibilidade ou a improcedência da petição ou comunicação, 
com base em informação ou prova supervenientes;

d. 	se o expediente não houver sido arquivado, e com o fim de comprovar os fatos, a Comissão 
procederá, com conhecimento das partes, a um exame do assunto exposto na petição ou 
comunicação. Se for necessário e conveniente, a Comissão procederá a uma investigação 
para cuja eficaz realização solicitará, e os Estados interessados lhes proporcionarão todas as 
facilidades necessárias;

e. 	poderá pedir aos Estados interessados qualquer informação pertinente e receberá, se isso 
lhe for solicitado, as exposições verbais ou escritas que apresentarem os interessados; e

f. 	 pôr‐se‐á à disposição das partes interessadas, a fim de chegar a uma solução amistosa do 
assunto, fundada no respeito aos direitos humanos reconhecidos nesta Convenção.

2. 	Entretanto, em casos graves e urgentes, pode ser realizada uma investigação, mediante prévio 
consentimento do Estado em cujo território se alegue haver sido cometida a violação, tão 
somente com a apresentação de uma petição ou comunicação que reúna todos os requisitos 
formais de admissibilidade.

Artigo 49

Se se houver chegado a uma solução amistosa de acordo com as disposições do inciso 1, f, do 
artigo 48, a Comissão redigirá um relatório que será encaminhado ao peticionário e aos Estados 
Partes nesta Convenção e, posteriormente, transmitido, para sua publicação, ao Secretário‐Geral 
da Organização dos Estados Americanos. O referido relatório conterá uma breve exposição dos 
fatos e da solução alcançada. Se qualquer das partes no caso o solicitar, ser‐lhe‐á proporcionada a 
mais ampla informação possível.

Artigo 50

1. 	Se não se chegar a uma solução, e dentro do prazo que for fixado pelo Estatuto da Comissão, 
esta redigirá um relatório no qual exporá os fatos e suas conclusões. Se o relatório não 
representar, no todo ou em parte, o acordo unânime dos membros da Comissão, qualquer 
deles poderá agregar ao referido relatório seu voto em separado. Também se agregarão ao 
relatório as exposições verbais ou escritas que houverem sido feitas pelos interessados em 
virtude do inciso 1, e, do artigo 48.

2. 	O relatório será encaminhado aos Estados interessados, aos quais não será facultado publicá‐lo.

3. 	Ao encaminhar o relatório, a Comissão pode formular as proposições e recomendações que 
julgar adequadas.

Artigo 51

1. 	Se no prazo de três meses, a partir da remessa aos Estados interessados do relatório da 
Comissão, o assunto não houver sido solucionado ou submetido à decisão da Corte pela 
Comissão ou pelo Estado interessado, aceitando sua competência, a Comissão poderá emitir, 

pelo voto da maioria absoluta dos seus membros, sua opinião e conclusões sobre a questão 
submetida à sua consideração.

2. 	A Comissão fará as recomendações pertinentes e fixará um prazo dentro do qual o Estado 
deve tomar as medidas que lhe competirem para remediar a situação examinada.

3. 	Transcorrido o prazo fixado, a Comissão decidirá, pelo voto da maioria absoluta dos seus 
membros, se o Estado tomou ou não medidas adequadas e se publica ou não seu relatório.

CAPÍTULO VIII

Corte Interamericana de Direitos Humanos

Seção 1 — Organização

Artigo 52

1. 	A Corte compor‐se‐á de sete juízes, nacionais dos Estados membros da Organização, eleitos 
a título pessoal dentre juristas da mais alta autoridade moral, de reconhecida competência em 
matéria de direitos humanos, que reúnam as condições requeridas para o exercício das mais 
elevadas funções judiciais, de acordo com a lei do Estado do qual sejam nacionais, ou do Estado 
que os propuser como candidatos.

2. 	Não deve haver dois juízes da mesma nacionalidade.

Artigo 53

1. 	Os juízes da Corte serão eleitos, em votação secreta e pelo voto da maioria absoluta dos 
Estados Partes na Convenção, na Assembléia Geral da Organização, de uma lista de candidatos 
propostos pelos mesmos Estados.

2. 	Cada um dos Estados Partes pode propor até três candidatos, nacionais do Estado que os 
propuser ou de qualquer outro Estado membro da Organização dos Estados Americanos. 
Quando se propuser uma lista de três candidatos, pelo menos um deles deverá ser nacional de 
Estado diferente do proponente.

Artigo 54

1. 	Os juízes da Corte serão eleitos por um período de seis anos e só poderão ser reeleitos uma 
vez. O mandato de três dos juízes designados na primeira eleição expirará ao cabo de três anos. 
Imediatamente depois da referida eleição, determinar‐se‐ão por sorteio, na Assembléia Geral, 
os nomes desses três juízes.

2. 	O juiz eleito para substituir outro cujo mandato não haja expirado, completará o período 
deste.

3. 	Os juízes permanecerão em funções até o término dos seus mandatos. Entretanto, 
continuarão funcionando nos casos de que já houverem tomado conhecimento e que se 
encontrem em fase de sentença e, para tais efeitos, não serão substituídos pelos novos 
juízes eleitos.
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Artigo 55

1. 	O juiz que for nacional de algum dos Estados Partes no caso submetido à Corte, conservará o 
seu direito de conhecer do mesmo.

2. 	Se um dos juízes chamados a conhecer do caso for de nacionalidade de um dos Estados Partes, 
outro Estado Parte no caso poderá designar uma pessoa de sua escolha para fazer parte da 
Corte na qualidade de juiz ad hoc.

3. 	Se, dentre os juízes chamados a conhecer do caso, nenhum for da nacionalidade dos Estados 
Partes, cada um destes poderá designar um juiz ad hoc.

4. 	O juiz ad hoc deve reunir os requisitos indicados no artigo 52.

5. 	Se vários Estados Partes na Convenção tiverem o mesmo interesse no caso, serão considerados 
como uma só Parte, para os fins das disposições anteriores. Em caso de dúvida, a Corte 
decidirá.

Artigo 56

O quorum para as deliberações da Corte é constituído por cinco juízes.

Artigo 57

A Comissão comparecerá em todos os casos perante a Corte.

Artigo 58

1. 	A Corte terá sua sede no lugar que for determinado, na Assembléia Geral da Organização, 
pelos Estados Partes na Convenção, mas poderá realizar reuniões no território de qualquer 
Estado membro da Organização dos Estados Americanos em que o considerar conveniente 
pela maioria dos seus membros e mediante prévia aquiescência do Estado respectivo. Os 
Estados Partes na Convenção podem, na Assembléia Geral, por dois terços dos seus votos, 
mudar a sede da Corte.

2. 	A Corte designará seu Secretário.

3. 	O Secretário residirá na sede da Corte e deverá assistir às reuniões que ela realizar fora da 
mesma.

Artigo 59

A Secretaria da Corte será por esta estabelecida e funcionará sob a direção do Secretário da 
Corte, de acordo com as normas administrativas da Secretaria‐Geral da Organização em tudo o 
que não for incompatível com a independência da Corte. Seus funcionários serão nomeados pelo 
Secretário‐Geral da Organização, em consulta com o Secretário da Corte.

Artigo 60

A Corte elaborará seu estatuto e submetê‐lo‐á à aprovação da Assembléia Geral e expedirá seu 
regimento.

Seção 2 — Competência e funções

Artigo 61

1. 	Somente os Estados Partes e a Comissão têm direito de submeter caso à decisão da Corte.

2. 	Para que a Corte possa conhecer de qualquer caso, é necessário que sejam esgotados os 
processos previstos nos artigos 48 a 50.

Artigo 62

1. 	Todo Estado Parte pode, no momento do depósito do seu instrumento de ratificação desta 
Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, declarar que reconhece 
como obrigatória, de pleno direito e sem convenção especial, a competência da Corte em 
todos os casos relativos à interpretação ou aplicação desta Convenção.

2. 	A declaração pode ser feita incondicionalmente, ou sob condição de reciprocidade, por 
prazo determinado ou para casos específicos. Deverá ser apresentada ao Secretário‐Geral da 
Organização, que encaminhará cópias da mesma aos outros Estados membros da Organização 
e ao Secretário da Corte.

3. 	A Corte tem competência para conhecer de qualquer caso relativo à interpretação e aplicação 
das disposições desta Convenção que lhe seja submetido, desde que os Estados Partes no 
caso tenham reconhecido ou reconheçam a referida competência, seja por declaração especial, 
como prevêem os incisos anteriores, seja por convenção especial.

Artigo 63

1. 	Quando decidir que houve violação de um direito ou liberdade protegidos nesta Convenção, 
a Corte determinará que se assegure ao prejudicado o gozo do seu direito ou liberdade 
violados. Determinará também, se isso for procedente, que sejam reparadas as conseqüências 
da medida ou situação que haja configurado a violação desses direitos, bem como o pagamento 
de indenização justa à parte lesada.

2.	 Em casos de extrema gravidade e urgência, e quando se fizer necessário evitar danos irreparáveis 
às pessoas, a Corte, nos assuntos de que estiver conhecendo, poderá tomar as medidas 
provisórias que considerar pertinentes. Se se tratar de assuntos que ainda não estiverem 
submetidos ao seu conhecimento, poderá atuar a pedido da Comissão.

Artigo 64

1. 	Os Estados membros da Organização poderão consultar a Corte sobre a interpretação desta 
Convenção ou de outros tratados concernentes à proteção dos direitos humanos nos Estados 
americanos. Também poderão consultá‐la, no que lhes compete, os órgãos enumerados no capítulo 
X da Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires.

2. 	A Corte, a pedido de um Estado membro da Organização, poderá emitir pareceres sobre 
a compatibilidade entre qualquer de suas leis internas e os mencionados instrumentos 
internacionais.
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Artigo 65

A Corte submeterá à consideração da Assembléia Geral da Organização, em cada período ordinário 
de sessões, um relatório sobre suas atividades no ano anterior. De maneira especial, e com as 
recomendações pertinentes, indicará os casos em que um Estado não tenha dado cumprimento 
a suas sentenças.

Seção 3 — Procedimento

Artigo 66

1. 	A sentença da Corte deve ser fundamentada.

2. 	Se a sentença não expressar no todo ou em parte a opinião unânime dos juízes, qualquer deles 
terá direito a que se agregue à sentença o seu voto dissidente ou individual.

Artigo 67

A sentença da Corte será definitiva e inapelável. Em caso de divergência sobre o sentido ou alcance 
da sentença, a Corte interpretá‐la‐á, a pedido de qualquer das partes, desde que o pedido seja 
apresentado dentro de noventa dias a partir da data da notificação da sentença.

Artigo 68

1. 	Os Estados Partes na Convenção comprometem‐se a cumprir a decisão da Corte em todo 
caso em que forem partes.

2. 	A parte da sentença que determinar indenização compensatória poderá ser executada no país 
respectivo pelo processo interno vigente para a execução de sentenças contra o Estado.

Artigo 69

A sentença da Corte deve ser notificada às partes no caso e transmitida aos Estados Partes na 
Convenção.

CAPÍTULO IV

Disposições Comuns

Artigo 70

1. Os juízes da Corte e os membros da Comissão gozam, desde o momento de sua eleição 
e enquanto durar o seu mandato, das imunidades reconhecidas aos agentes diplomáticos pelo 
Direito Internacional. Durante o exercício dos seus cargos gozam, além disso, dos privilégios 
diplomáticos necessários para o desempenho de suas funções.

2. 	Não se poderá exigir responsabilidade em tempo algum dos juízes da Corte, nem dos membros 
da Comissão, por votos e opiniões emitidos no exercício de suas funções.

Artigo 71

Os cargos de juiz da Corte ou de membro da Comissão são incompatíveis com outras atividades 
que possam afetar sua independência ou imparcialidade conforme o que for determinado nos 
respectivos estatutos.

Artigo 72

Os juízes da Corte e os membros da Comissão perceberão honorários e despesas de viagem na 
forma e nas condições que determinarem os seus estatutos, levando em conta a importância e 
independência de suas funções. Tais honorários e despesas de viagem serão fixados no orçamento‐
programa da Organização dos Estados Americanos, no qual devem ser incluídas, além disso, as 
despesas da Corte e da sua Secretaria. Para tais efeitos, a Corte elaborará o seu próprio projeto 
de orçamento e submetê‐lo‐á à aprovação da Assembléia Geral, por intermédio da Secretaria‐
Geral. Esta última não poderá nele introduzir modificações.

Artigo 73

Somente por solicitação da Comissão ou da Corte, conforme o caso, cabe à Assembléia Geral 
da Organização resolver sobre as sanções aplicáveis aos membros da Comissão ou aos juízes da 
Corte que incorrerem nos casos previstos nos respectivos estatutos.

Para expedir uma resolução, será necessária maioria de dois terços dos votos dos Estados

Membros da Organização, no caso dos membros da Comissão; e, além disso, de dois terços dos 
votos dos Estados Partes na Convenção, se se tratar dos juízes da Corte.

PARTE III

Disposições Gerais e Transitórias

CAPÍTULO X

Assinatura, Ratificação, Reserva, Emenda, Protocolo e Denúncia

Artigo 74

1. 	Esta Convenção fica aberta à assinatura e à ratificação ou adesão de todos os Estados membros 
da Organização dos Estados Americanos.

2. 	A ratificação desta Convenção ou a adesão a ela efetuar‐se‐á mediante depósito de um 
instrumento de ratificação ou de adesão na Secretaria‐Geral da Organização dos Estados 
Americanos. Esta Convenção entrará em vigor logo que onze Estados houverem depositado 
os seus respectivos instrumentos de ratificação ou de adesão. Com referência a qualquer outro 
Estado que a ratificar ou que a ela aderir ulteriormente, a Convenção entrará em vigor na data 
do depósito do seu instrumento de ratificação ou de adesão.

3. 	O Secretário‐Geral informará todos os Estados membros da Organização sobre a entrada em 
vigor da Convenção.
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Artigo 75

Esta Convenção só pode ser objeto de reservas em conformidade com as disposições da Convenção 
de Viena sobre o Direito dos Tratados, assinada em 23 de maio de 1969.

Artigo 76

1. 	Qualquer Estado Parte, diretamente, e a Comissão ou a Corte, por intermédio do Secretário‐
Geral, podem submeter à Assembléia Geral, para o que julgarem conveniente, proposta de 
emenda a esta Convenção.

2. 	As emendas entrarão em vigor para os Estados que ratificarem as mesmas na data em que 
houver sido depositado o respectivo instrumento de ratificação que corresponda ao número de 
dois terços dos Estados Partes nesta Convenção. Quanto aos outros Estados Partes, entrarão 
em vigor na data em que depositarem eles os seus respectivos instrumentos de ratificação.

Artigo 77

1. 	De acordo com a faculdade estabelecida no artigo 31, qualquer Estado Parte e a Comissão 
podem submeter à consideração dos Estados Partes reunidos por ocasião da Assembléia Geral, 
projetos de protocolos adicionais a esta Convenção, com a finalidade de incluir progressivamente 
no regime de proteção da mesma outros direitos e liberdades.

2. 	Cada protocolo deve estabelecer as modalidades de sua entrada em vigor e será aplicado 
somente entre os Estados Partes no mesmo.

Artigo 78

1. 	Os Estados Partes poderão denunciar esta Convenção depois de expirado um prazo de cinco 
anos, a partir da data da entrada em vigor da mesma e mediante aviso prévio de um ano, 
notificando o Secretário‐Geral da Organização, o qual deve informar as outras Partes.

2.	 Tal denúncia não terá o efeito de desligar o Estado Parte interessado das obrigações contidas nesta 
Convenção, no que diz respeito a qualquer ato que, podendo constituir violação dessas obrigações, 
houver sido cometido por ele anteriormente à data na qual a denúncia produzir efeito.

CAPÍTULO XI

Disposições Transitórias

Seção 1 — Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Artigo 79

Ao entrar em vigor esta Convenção, o Secretário‐Geral pedirá por escrito a cada Estado membro 
da Organização que apresente, dentro de um prazo de noventa dias, seus candidatos a membro 
da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. O Secretário‐Geral preparará uma lista 
por ordem alfabética dos candidatos apresentados e a encaminhará aos Estados membros da 
Organização pelo menos trinta dias antes da Assembléia Geral seguinte.

Artigo 80

A eleição dos membros da Comissão far‐se‐á dentre os candidatos que figurem na lista a que se 
refere o artigo 79, por votação secreta da Assembléia Geral, e serão declarados eleitos os candidatos 
que obtiverem maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos 
Estados membros. Se, para eleger todos os membros da Comissão, for necessário realizar várias 
votações, serão eliminados sucessivamente, na forma que for determinada pela Assembléia Geral, 
os candidatos que receberem menor número de votos.

Seção 2 — Corte Interamericana de Direitos Humanos

Artigo 81

Ao entrar em vigor esta Convenção, o Secretário‐Geral solicitará por escrito a cada Estado Parte 
que apresente, dentro de um prazo de noventa dias, seus candidatos a juiz da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos. O Secretário‐Geral preparará uma lista por ordem alfabética dos candidatos 
apresentados e a encaminhará aos Estados Partes pelo menos trinta dias antes da Assembléia 
Geral seguinte.

Artigo 82

A eleição dos juízes da Corte far‐se‐á dentre os candidatos que figurem na lista a que se refere 
o artigo 81, por votação secreta dos Estados Partes, na Assembléia Geral, e serão declarados 
eleitos os candidatos que obtiverem maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos 
representantes do Estados Partes. Se, para eleger todos os juízes da Corte, for necessário realizar 
várias votações, serão eliminados sucessivamente, na forma que for determinada pelos Estados 
Partes, os candidatos que receberem menor número de votos.
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CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE MENORES (CIDADE DO MÉXICO)

Aprovada por meio do Decreto Legislativo nº 105, de 30 de outubro de 1996 e ratificada em 8 
de julho de 1997, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 15 de agosto de 1997, na forma 
de seu artigo 33.

Visa a proteção dos direitos fundamentais e interesses superiores do 
menor, como também, a prevenção e sanção do tráfico internacional 
de menores e a regulamentação dos aspectos civis e penais.

CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE TRÁFICO  
INTERNACIONAL DE MENORES

Os Estados Partes nesta Convenção,

CONSIDERANDO a importância de assegurar proteção integral e efetiva ao menor, mediante 
a implementação de mecanismos adequados que garantam o respeito aos seus direitos;

CONSCIENTES de que o tráfico internacional de menores constitui uma preocupação universal;

LEVANDO EM CONTA o direito convencional em matéria de proteção internacional do 
menor e, emespecial, o disposto nos artigos 11 e 35 da Convenção sobre os Direitos do Menor, 
adotada pelaAssembléia Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989;

CONVENCIDOS da necessidade de regular os aspectos civis e penais do tráfico internacional 
demenores; e

REAFIRMANDO a importância da cooperação internacional no sentido de proteger eficazmente 
osinteresses superiores do menor,

Convêm no seguinte:

CAPÍTULO PRIMEIRO DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo l

O objeto desta Convenção, com vistas à proteção dos direitos fundamentais e dos interesses 
superiores do menor, é a prevenção e sanção do tráfico internacional de menores, bem como a 
regulamentação de seus aspectos civis e penais.

Neste sentido, os Estados Partes obrigam-se a:

a) 	garantir a proteção do menor, levando em consideração os seus interesses superiores;

b) instituir entre os Estados Partes um sistema de cooperação jurídica que consagre a prevenção 
e a sanção do tráfico internacional de menores, bem como a adoção das disposições jurídicas e 
administrativas sobre a referida matéria com essa finalidade;

c)	  assegurar a pronta restituição do menor vítima do tráfico internacional ao Estado onde tem 
residência habitual, levando em conta os interesses superiores do menor.

Artigo 2

Esta Convenção aplicar-se-á a qualquer menor que resida habitualmente em um Estado Parte ou nele 
se encontre no momento em que ocorra um ato de tráfico internacional de menores que o afete.

Para os efeitos desta Convenção, entende-se:

a) 	por “menor”, todo ser humano menor de 18 anos de idade;

b) 	por “tráfico internacional de menores”, a subtração, transferência ou retenção, ou a tentativa 
de subtração, transferência ou retenção de um menor, com propósitos ou por meios ilícitos;

c) 	por “propósitos ilícitos”, entre outros, prostituição, exploração sexual, servidão ou qualquer 
outro propósito ilícito, seja no Estado em que o menor resida habitualmente, ou no Estado 
Parte em que este se encontre; e

d) 	por “meios ilícitos”, entre outros, o seqüestro, o consentimento mediante coação ou fraude, 
a entrega ou o recebimento de pagamentos ou benefícios ilícitos com vistas a obter o 
consentimento dos pais, das pessoas ou da instituição responsáveis pelo menor, ou qualquer 
outro meio ilícito utilizado seja no Estado de residência habitual do menor ou no Estado Parte 
em que este se encontre.

Artigo 3

Esta Convenção também abrangerá os aspectos civis não previstos da subtração, transferência 
e retenção ilícitas de menores no âmbito internacional, não previstos em outras convenções 
internacionais sobre a matéria.

Artigo 4

Os Estados Partes cooperarão com os Estados não Partes, na medida do possível, na prevenção e 
sanção do tráfico internacional de menores e na proteção e cuidado dos menores vítimas do fato ilícito.

Nesse sentido, as autoridades competentes dos Estados Partes deverão notificar as autoridades 
competentes de um Estado não Parte, nos casos em que se encontrar em seu território um menor 
que tenha sido vítima do tráfico internacional de menores.

Artigo 5

Para os efeitos desta Convenção, cada Estado Parte designará uma Autoridade Central e comunicará 
essa designação à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Um Estado federal, um Estado em que vigorem diferentes sistemas jurídicos ou um Estado com 
unidades territoriais autônomas pode designar mais de uma Autoridade Central e especificar a 
extensão jurídica ou territorial de suas funções. O Estado que fizer uso dessa faculdade designará 
a Autoridade Central a que possam ser dirigidas todas as comunicações. O Estado Parte que 
designar mais de uma Autoridade Central enviará a pertinente comunicação à Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos.
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Artigo 6

Os Estados Partes cuidarão do interesse do menor, mantendo os procedimentos de aplicação 
desta Convenção sempre confidenciais.

CAPÍTULO II

Aspectos Penais

Artigo 7

Os Estados Partes comprometem-se a adotar, em conformidade com seu direito interno, medidas 
eficazes para prevenir e sancionar severamente a ocorrência de tráfico internacional de menores 
definido nesta Convenção.

Artigo 8

Os Estados Partes comprometem-se a:

a)	 prestar, por meio de suas autoridades centrais e observados os limites da lei interna de cada 
Estado Parte e os tratados internacionais aplicáveis, pronta e expedita assistência mútua para as 
diligências judiciais e administrativas, obtenção de provas e demais atos processuais necessários 
ao cumprimento dos objetivos desta Convenção;

b)	 estabelecer, por meio de suas autoridades centrais, mecanismos de intercâmbio de informação 
sobre legislação nacional, jurisprudência, práticas administrativas, estatísticas e modalidades que 
tenha assumido o tráfico internacional de menores em seus territórios; e

c)	 dispor sobre as medidas necessárias para a remoção dos obstáculos capazes de afetar a 
aplicação desta Convenção em seus respectivos Estados.

Artigo 9

Serão competentes para conhecer de delitos relativos ao tráfico internacional de menores:

a)	 o Estado Parte em que tenha ocorrido a conduta ilícita;

b)	 o Estado Parte em que o menor resida habitualmente; e

c)	 o Estado Parte em que se encontre o suposto delinqüente, no caso de não ter sido extraditado.

d)	 o Estado Parte em que se encontre o menor vítima de tráfico.

Para os efeitos do parágrafo anterior, ficará provento o Estado Parte que haja sido o primeiro a 
conhecer do fato ilícito.

Artigo 10

O Estado Parte que, ao condicionar a extradição à existência de tratado, receber pedido de 
extradição de outro Estado Parte com o qual não mantenha tratado de extradição ou, se o mantiver, 
este não inclua o tráfico internacional de menores como delito que possibilite a extradição, poderá 
considerar esta Convenção como a base jurídica necessária para concedê-la no caso de tráfico 
internacional de menores.

Além disso, os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência de tratado 
reconhecerão, entre si, o tráfico internacional de menores como causa de extradição.

Na inexistência de tratado de extradição, esta ficará sujeita às demais condições exigíveis pelo 
direito interno do Estado requerido.

Artigo 11

As ações instauradas em conformidade com o disposto neste Capítulo não impedem que as 
autoridades competentes do Estado Parte em que se encontre o menor determinem, a qualquer 
momento, em consideração aos seus interesses superiores, sua imediata restituição ao Estado em 
que resida habitualmente.

CAPÍTULO III

Aspectos Civis

Artigo 12

A solicitação de localização e restituição do menor decorrente desta Convenção será promovida 
pelos titulares determinados pelo direito do Estado de residência habitual do mesmo.

Artigo 13

São competentes para conhecer da solicitação de localização e de restituição, por opção dos 
reclamantes, as autoridades judiciais ou administrativas do Estado Parte de residência habitual do 
menor ou as do Estado Parte onde se encontrar ou se presuma encontrar-se retido. 

Quando, a juízo dos reclamantes, existirem motivos de urgência, a solicitação também poderá ser 
submetida às autoridades judiciais ou administrativas do local onde tenha ocorrido o ato ilícito.

Artigo 14

A solicitação de localização e de restituição será tramitada por intermédio das Autoridades Centrais 
ou diretamente perante as autoridades competentes indicadas no artigo 13 desta Convenção. As 
autoridades requeridas estabelecerão os procedimentos mais expeditos para toma-la efetiva.

Recebida a respectiva solicitação, a autoridade requerida estipulará as medidas que, de acordo com 
seu direito interno, sejam necessárias para iniciar, facilitar e coadjuvar os procedimentos judiciais e 
administrativos referentes à localização e restituição do menor. Adotar-se-ão, ademais, as medidas 
para providenciar a imediata restituição do menor e, conforme o caso, assegurar sua proteção, 
custódia ou guarda provisória, de acordo com as circunstâncias, bem como as medidas preventivas 
para impedir que o menor seja indevidamente transferido para outro Estado.

As solicitações de localização e de restituição, devidamente fundamentadas, será formulada dentro 
dos 120 dias de conhecida a subtração, transferência ou retenção ilícitas do menor. Quando a 
solicitação de localização e de restituição partir de um Estado Parte, este disporá do prazo de 180 
dias para sua apresentação.
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Havendo necessidade prévia de localizar o menor, o prazo anterior será contado a partir do dia 
em que o titular da ação tiver tomado conhecimento da respectiva localização.

Não obstante o disposto nos parágrafos anteriores, as autoridades do Estado Parte em que o 
menor tenha sido retido poderão, a qualquer momento, determinar sua restituição, atendendo 
aos interesses superiores do mesmo.

Artigo 15

Os pedidos de cooperação previstos nesta Convenção, formulados por via consular ou diplomática 
ou por intermédio das Autoridades Centrais, dispensarão o requisito de legalização ou outras 
formalidades semelhantes. Os pedidos de cooperação formulados diretamente entre tribunais das 
áreas fronteiriças dos Estados Partes também dispensarão legalização. Ademais, estarão isentos de 
legalização, para efeitos de validade jurídica no Estado solicitante, os documentos pertinentes que 
sejam devolvidos por essas mesmas vias.

Os pedidos deverão estar traduzidos, em cada caso, para o idioma oficial ou idiomas oficiais 
do Estado Parte ao qual esteja dirigido. Com relação aos anexos, é suficiente a tradução de un 
sumário, contendo os dados essenciais.

Artigo 16

As autoridades competentes de um Estado Parte que constatem, no território sujeito à sua 
jurisdição, a presença de um menor vítima de tráfico internacional deverão adotar as medidas 
imediatas necessárias para sua proteção, inclusive as que tenham caráter preventivo e impeçam a 
transferência indevida do menor para outro Estado. 

Estas medidas serão comunicadas por intermédio das Autoridades Centrais às autoridades 
competentes do Estado onde o menor tenha tido, anteriormente, sua residência habitual. As 
autoridades intervenientes adotarão todas as providências necessárias para comunicar as medidas 
adotadas aos titulares das ações de localização e restituição do menor.

Artigo 17

Em conformidade com os objetivos desta Convenção, as Autoridades Centrais dos Estados 
Partes intercambiarão informação e colaborarão com suas competentes autoridades judiciais e 
administrativas em tudo o que se refira ao controle de saída de menores de seu território e de 
sua entrada no mesmo.

Artigo 18

As adoções internacionais e outros institutos afins, constituídos em um Estado Parte, serão 
passíveis de anulação quando tiverem como origem ou objetivo o tráfico internacional de menores.

Na respectiva ação de anulação, levar-se-ão sempre em conta os interesses superiores do menor.

A anulação será submetida à lei e às autoridades do Estado de constituição da adoção ou do 
instituto de que se trate.

Artigo 19

A guarda ou custódia será passível de revogação quando sua origem ou objetivo for o tráfico 
internacional de menores, nas mesmas condições previstas no artigo anterior.

Artigo 20

A solicitação de localização e de restituição do menor poderá ser apresentada sem prejuízo da 
ação de anulação e revogação previstas nos artigos 18 e 19.

Artigo 21

Em qualquer procedimento previsto neste Capítulo, a autoridade competente poderá determinar 
que a pessoa física ou jurídica responsável pelo tráfico internacional de menores pague os gastos 
e as despesas de localização e restituição, contanto que essa pessoa física ou jurídica tenha sido 
parte desse procedimento.

Os titulares da ação ou, se for o caso, qualquer autoridade competente, poderão propor ação 
civil para ressarcir-se das despesas, nestas incluídas os honorários advocatícios e os gastos de 
localização e restituição do menor, a não ser que estas tenham sido fixadas em ação penal ou em 
processo de restituição, nos termos desta Convenção.

A autoridade competente ou qualquer parte prejudicada poderá propor ação civil objetivando perdas 
e danos contra as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pelo tráfico internacional do menor.

Artigo 22

Os Estados Partes adotarão as medidas necessárias para possibilitar gratuidade aos procedimentos 
de restituição do menor, nos termos de seu direito interno, e informarão aos legítimos interessados 
na respectiva restituição os benefícios decorrentes de pobreza e quando possam ter direito à 
assistência gratuita, em conformidade com as suas leis e regulamentos.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 23

Os Estados Partes poderão declarar, seja no momento da assinatura e da ratificação desta 
Convenção ou da adesão à mesma, ou posteriormente, que reconhecerão e executarão as 
sentenças penais proferidas em outro Estado Parte no que se refere à indenização por perdas e 
danos decorrentes do tráfico internacional de menores.

Artigo 24

Com relação a um Estado que, relativamente a questões tratadas nesta Convenção, tenha dois ou 
mais sistemas jurídicos aplicáveis em unidades territoriais diferentes:

a)	 toda referência à lei do Estado será interpretada com referência à lei correspondente à 
respectiva unidade territorial;
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b)	 toda referência à residência habitual no referido Estado será interpretada como à residência 
habitual em uma unidade territorial do Estado mencionado;

c)	 toda referência às autoridades competentes do referido Estado será entendida em relação às 
autoridades competentes para agir na respectiva unidade territorial.

Artigo 25

Os Estados que tenham duas ou mais unidades territoriais onde se apliquem sistemas jurídicos 
diferentes a questões tratadas nesta Convenção poderão declarar, no momento da assinatura, 
ratificação ou adesão, que a Convenção se aplicará a todas as suas unidades territoriais ou somente 
a uma ou mais.

Tais declarações podem ser modificadas mediante declarações posteriores, que especificarão 
expressamente a unidade territorial ou as unidades territoriais a que se aplicará esta Convenção. 
Essas declarações posteriores serão encaminhadas à Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos e produzirão efeito noventa dias a partir da data do recebimento.

Artigo 26

Os Estados Partes poderão declarar, no momento da assinatura e ratificação desta Convenção 
ou de adesão à mesma, ou posteriormente, que não se poderá opor em juízo civil deste Estado 
Parte exceção ou defesa alguma que tenda a demonstrar a inexistência do delito ou eximir de 
responsabilidade uma pessoa quando houver sentença condenatória proferida por outro Estado 
Parte em conexão com este delito e já transitada em julgado.

Artigo 27

As autoridades competentes das zonas fronteiriças dos Estados Partes poderão acordar, 
diretamente e a qualquer momento, com relação a procedimentos de localização e restituição 
mais expeditos que os previstos nesta Convenção e sem prejuízo desta.

O disposto nesta Convenção não será interpretado no sentido de restringir as práticas mais 
favoráveis que as autoridades competentes dos Estados Partes puderem observar entre si, para os 
propósitos desta Convenção.

Artigo 28

Esta Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados membros da Organização dos 
Estados Americanos.

Artigo 29

Esta Convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados na 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 30

Esta Convenção ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado, uma vez que entre em vigor. 

Os instrumentos de adesão serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos.

Artigo 31

Cada Estado poderá formular reservas a esta Convenção, no momento de assiná-la, ratificá-la ou 
de a ela aderir, desde que a reserva se refira a uma ou mais disposições específicas e que não seja 
incompatível com o objeto e fins desta Convenção.

Artigo 32

Nenhuma cláusula desta Convenção será interpretada de modo a restringir outros tratados 
bilaterais ou multilaterais ou outros acordos subscritos pelas partes.

Artigo 33

Para os Estados ratificantes, esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em 
que haja sido depositado o segundo instrumento de ratificação.

Para cada Estado que ratificar esta Convenção ou a ela aderir depois de haver sido depositado o 
segundo instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da 
data em que tal Estado haja depositado seu instrumento de ratificação ou de adesão.

Artigo 34

Esta Convenção vigorará por prazo indeterminado, mas qualquer dos Estados Partes poderá 
denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos. Transcorrido um ano da data do depósito do instrumento de denúncia, os 
efeitos da Convenção cessarão para o Estado denunciante.

Artigo 35

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em português, espanhol, francês e inglês 
são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos, que enviará cópia autenticada do seu texto à Secretaria das Nações Unidas para 
seu registro e publicação, de conformidade com o artigo 102 da sua Carta constitutiva. A 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos notificará aos Estados membros da 
referida Organização e aos Estados que houverem aderido à Convenção, as assinaturas e os 
depósitos de instrumentos de ratificação, adesão e denúncia, bem como as reservas existentes 
e a retirada destas.

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários infra-assinados, devidamente autorizados por seus 
respectivos Governos, assinam esta Convenção.

EXPEDIDA NA CIDADE DO MÉXICO, D.F., MÉXICO, no dia dezoito de março de mil 
novecentos e noventa e quatro.
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CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR,  
PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 

(BELÉM DO PARÁ)

Aprovada por meio do Decreto Legislativo nº 107, de 31 de agosto de 1995 e ratificada em 27 de 
novembro de 1995, passando a vigorar, para o Brasil, em 27 de dezembro de 1995, na forma de 
seu artigo 21.

Convenção internacional de proteção aos direitos das mulheres, 
criminalizando todas as formas de violência contra a mulher, em 
especial, violência sexual. 

 CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR,  
PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER,

“CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”

Adotada em Belém do Pará, Brasil, em 9 de junho de 1994,
no Vigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

 

OS ESTADOS PARTES NESTA CONVENÇÃO,

RECONHECENDO que o respeito irrestrito aos direitos humanos foi consagrado na Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e reafirmado em outros instrumentos internacionais e regionais;

AFIRMANDO  que a violência contra a mulher constitui violação dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais e limita total ou parcialmente a observância, gozo e exercício de tais 
direitos e liberdades;

PREOCUPADOS  por que a violência contra a mulher constitui ofensa contra a dignidade 
humana e é manifestação das relações de poder historicamente desiguais entre mulheres e 
homens;

RECORDANDO a Declaração para a Erradicação da Violência contra a Mulher, aprovada na 
Vigésima Quinta Assembléia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres, e afirmando 
que a violência contra a mulher permeia todos os setores da sociedade, independentemente de 
classe, raça ou grupo étnico, renda, cultura, nível educacional, idade ou religião, e afeta negativamente 
suas próprias bases;

CONVENCIDOS de que a eliminação da violência contra a mulher é condição indispensável para 
seu desenvolvimento individual e social e sua plena e igualitária participação em todas as esferas 
de vida; e

CONVENCIDOS de que a adoção de uma convenção para prevenir, punir e erradicar todas as 
formas de violência contra a mulher, no âmbito da Organização dos Estados Americanos, constitui 

positiva contribuição no sentido de proteger os direitos da mulher e eliminar as situações de 
violência contra ela,

CONVIERAM no seguinte:

CAPÍTULO I

Definição e Âmbito de Aplicação

Artigo 1

Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por violência contra a mulher qualquer ato ou 
conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à 
mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada.

Artigo 2

Entende-se que a violência contra a mulher abrange a violência física, sexual e psicológica:

a. ocorrida no âmbito da família ou unidade doméstica ou em qualquer relação interpessoal, quer 
o agressor compartilhe, tenha compartilhado ou não a sua residência, incluindo-se, entre outras 
formas, o estupro, maus-tratos e abuso sexual;

b. ocorrida na comunidade e cometida por qualquer pessoa, incluindo, entre outras formas, o 
estupro, abuso sexual, tortura, tráfico de mulheres, prostituição forçada, seqüestro e assédio 
sexual no local de trabalho, bem como em instituições educacionais, serviços de saúde ou 
qualquer outro local; e

c. perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra.

CAPÍTULO II

Direitos Protegidos

Artigo 3

Toda mulher tem direito a ser livre de violência, tanto na esfera pública como na esfera privada.

Artigo 4

Toda mulher tem direito ao reconhecimento, desfrute, exercício e proteção de todos os direitos 
humanos e liberdades consagrados em todos os instrumentos regionais e internacionais relativos 
aos direitos humanos.Estes direitos abrangem, entre outros:

a.	 direito a que se respeite sua vida;

b.	 direito a que se respeite sua integridade física, mental e moral;

c.	 direito à liberdade e à segurança pessoais;

d.	 direito a não ser submetida a tortura;
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e.	 direito a que se respeite a dignidade inerente à sua pessoa e a que se proteja sua família;

f.	 direito a igual proteção perante a lei e da lei;

g. 	direito a recurso simples e rápido perante tribunal competente que a proteja contra atos que 
violem seus direitos;

h. 	direito de livre associação;

i.	 direito à liberdade de professar a própria religião e as próprias crenças, de acordo com a lei; e

j.	 direito a ter igualdade de acesso às funções públicas de seu país e a participar nos assuntos 
públicos, inclusive na tomada de decisões.

Artigo 5

Toda mulher poderá exercer livre e plenamente seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e 
culturais e contará com a total proteção desses direitos consagrados nos instrumentos regionais 
e internacionais sobre direitos humanos.Os Estados Partes reconhecem que a violência contra a 
mulher impede e anula o exercício desses direitos.

Artigo 6
 

O direito de toda mulher a ser livre de violência abrange, entre outros:

a.	 o direito da mulher a ser livre de todas as formas de discriminação; e

b.	 o direito da mulher a ser valorizada e educada livre de padrões estereotipados de comportamento 
e costumes sociais e culturais baseados em conceitos de inferioridade ou subordinação.

CAPÍTULO III

 Deveres dos Estados

Artigo 7

Os Estados Partes condenam todas as formas de violência contra a mulher e convêm em adotar, 
por todos os meios apropriados e sem demora, políticas destinadas a prevenir, punir e erradicar 
tal violência e a empenhar-se em:

a.	  abster-se de qualquer ato ou prática de violência contra a mulher e velar por que as autoridades, 
seus funcionários e pessoal, bem como agentes e instituições públicos ajam de conformidade 
com essa obrigação;

b. 	agir com o devido zelo para prevenir, investigar e punir a violência contra a mulher;

c. 	 incorporar na sua legislação interna normas penais, civis, administrativas e de outra natureza, 
que sejam necessárias para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, bem como 
adotar as medidas administrativas adequadas que forem aplicáveis;

d. 	adotar medidas jurídicas que exijam do agressor que se abstenha de perseguir, intimidar e 
ameaçar a mulher ou de fazer uso de qualquer método que danifique ou ponha em perigo sua 
vida ou integridade ou danifique sua propriedade;

e.	 tomar todas as medidas adequadas, inclusive legislativas, para modificar ou abolir leis e 
regulamentos vigentes ou modificar práticas jurídicas ou consuetudinárias que respaldem a 
persistência e a tolerância da violência contra a mulher;

f.	 estabelecer procedimentos jurídicos justos e eficazes para a mulher sujeitada a violência, 
inclusive, entre outros, medidas de proteção, juízo oportuno e efetivo acesso a tais processos;

g.  estabelecer mecanismos judiciais e administrativos necessários para assegurar que a mulher 
sujeitada a violência tenha efetivo acesso a restituição, reparação do dano e outros meios de 
compensação justos e eficazes;

h. adotar as medidas legislativas ou de outra natureza necessárias à vigência desta Convenção.

Artigo 8

Os Estados Partes convêm em adotar, progressivamente, medidas específicas, inclusive programas 
destinados a:

a. 	promover o conhecimento e a observância do direito da mulher a uma vida livre de violência e 
o direito da mulher a que se respeitem e protejam seus direitos humanos;

b. 	modificar os padrões sociais e culturais de conduta de homens e mulheres, inclusive a formulação 
de programas formais e não formais adequados a todos os níveis do processo educacional, a 
fim de combater preconceitos e costumes e todas as outras práticas baseadas na premissa da 
inferioridade ou superioridade de qualquer dos gêneros ou nos papéis estereotipados para o 
homem e a mulher, que legitimem ou exacerbem a violência contra a mulher;

c. 	promover a educação e treinamento de todo o pessoal judiciário e policial e demais funcionários 
responsáveis pela aplicação da lei, bem como do pessoal encarregado da implementação de 
políticas de prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher;

d. 	prestar serviços especializados apropriados à mulher sujeitada a violência, por intermédio 
de entidades dos setores público e privado, inclusive abrigos, serviços de orientação familiar, 
quando for o caso, e atendimento e custódia dos menores afetados;

e. 	promover e apoiar programas de educação governamentais e privados, destinados a 
conscientizar o público para os problemas da violência contra a mulher, recursos jurídicos e 
reparação relacionados com essa violência;

f.	 proporcionar à mulher sujeitada a violência acesso a programas eficazes de reabilitação e 
treinamento que lhe permitam participar plenamente da vida pública, privada e social;

g. 	 incentivar os meios de comunicação a que formulem diretrizes adequadas de divulgação, 
que contribuam para a erradicação da violência contra a mulher em todas as suas formas e 
enalteçam o respeito pela dignidade da mulher;

h. 	assegurar a pesquisa e coleta de estatísticas e outras informações relevantes concernentes às 
causas, conseqüências e freqüência da violência contra a mulher, a fim de avaliar a eficiência 
das medidas tomadas para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, bem como 
formular e implementar as mudanças necessárias; e

i.	 promover a cooperação internacional para o intercâmbio de idéias e experiências, bem como a 
execução de programas destinados à proteção da mulher sujeitada a violência.
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Artigo 9

Para a adoção das medidas a que se refere este capítulo, os Estados Partes levarão especialmente 
em conta a situação da mulher vulnerável a violência por sua raça, origem étnica ou condição de 
migrante, de refugiada ou de deslocada, entre outros motivos.Também será considerada sujeitada a 
violência a gestante, deficiente, menor, idosa ou em situação sócio-econômica desfavorável, afetada 
por situações de conflito armado ou de privação da liberdade.

CAPÍTULO IV

Mecanismos Interamericanos de Proteção

Artigo 10

A fim de proteger o direito de toda mulher a uma vida livre de violência, os Estados Partes deverão 
incluir nos relatórios nacionais à Comissão Interamericana de Mulheres informações sobre as 
medidas adotadas para prevenir e erradicar a violência contra a mulher, para prestar assistência à 
mulher afetada pela violência, bem como sobre as dificuldades que observarem na aplicação das 
mesmas e os fatores que contribuam para a violência contra a mulher.

Artigo 11

Os Estados Partes nesta Convenção e a Comissão Interamericana de Mulheres poderão 
solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos parecer sobre a interpretação desta 
Convenção.

Artigo 12

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou qualquer entidade não-governamental juridicamente 
reconhecida em um ou mais Estados membros da Organização, poderá apresentar à Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos petições referentes a denúncias ou queixas de violação do 
artigo 7 desta Convenção por um Estado Parte, devendo a Comissão considerar tais petições de 
acordo com as normas e procedimentos estabelecidos na Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos e no Estatuto e Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para a 
apresentação e consideração de petições.

CAPÍTULO V

Disposições Gerais

Artigo 13

Nenhuma das disposições desta Convenção poderá ser interpretada no sentido de restringir ou 
limitar a legislação interna dos Estados Partes que ofereça proteções e garantias iguais ou maiores 
para os direitos da mulher, bem como salvaguardas para prevenir e erradicar a violência contra a 
mulher.

Artigo 14

Nenhuma das disposições desta Convenção poderá ser interpretada no sentido de restringir ou 
limitar as da Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou de qualquer outra convenção 
internacional que ofereça proteção igual ou maior nesta matéria.

Artigo 15

Esta Convenção fica aberta à assinatura de todos os Estados membros da Organização dos Estados 
Americanos.

Artigo 16

Esta Convenção está sujeita a ratificação.Os instrumentos de ratificação serão depositados na 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 17

Esta Convenção fica aberta à adesão de qualquer outro Estado.Os instrumentos de adesão serão 
depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 18

Os Estados poderão formular reservas a esta Convenção no momento de aprová-la, assiná-la, 
ratificá-la ou a ela aderir, desde que tais reservas:

a.	 não sejam incompatíveis com o objetivo e propósito da Convenção;

b.	 não sejam de caráter geral e se refiram especificamente a uma ou mais de suas disposições.

Artigo 19

Qualquer Estado Parte poderá apresentar à Assembléia Geral, por intermédio da Comissão 
Interamericana de Mulheres, propostas de emenda a esta Convenção.

As emendas entrarão em vigor para os Estados ratificantes das mesmas na data em que dois terços dos 
Estados Partes tenham depositado seus respectivos instrumentos de ratificação. Para os demais Estados 
Partes, entrarão em vigor na data em que depositarem seus respectivos instrumentos de ratificação.

Artigo 20

Os Estados Partes que tenham duas ou mais unidades territoriais em que vigorem sistemas jurídicos 
diferentes relacionados com as questões de que trata esta Convenção poderão declarar, no 
momento de assiná-la, de ratificá-la ou de a ela aderir, que a Convenção se aplicará a todas as suas 
unidades territoriais ou somente a uma ou mais delas.

Tal declaração poderá ser modificada, em qualquer momento, mediante declarações ulteriores, que 
indicarão expressamente a unidade ou as unidades territoriais a que se aplicará esta Convenção.
Essas declarações ulteriores serão transmitidas à Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos e entrarão em vigor trinta dias depois de recebidas.
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Artigo 21

Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que for depositado o 
segundo instrumento de ratificação.Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir 
após haver sido depositado o segundo instrumento de ratificação, entrará em vigor no trigésimo 
dia a partir da data em que esse Estado houver depositado seu instrumento de ratificação ou 
adesão.

Artigo 22

O Secretário-Geral informará a todos os Estados membros da Organização dos Estados 
Americanos a entrada em vigor da Convenção.

Artigo 23

O Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos apresentará um relatório anual aos 
Estados membros da Organização sobre a situação desta Convenção, inclusive sobre as assinaturas 
e depósitos de instrumentos de ratificação, adesão e declaração, bem como sobre as reservas que 
os Estados Partes tiverem apresentado e, conforme o caso, um relatório sobre as mesmas.

Artigo 24

Esta Convenção vigorará por prazo indefinido, mas qualquer Estado Parte poderá denunciá-la 
mediante o depósito na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de instrumento 
que tenha essa finalidade.Um ano após a data do depósito do instrumento de denúncia, cessarão 
os efeitos da Convenção para o Estado denunciante, mas subsistirão para os demais Estados 
Partes.

Artigo 25

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em português, espanhol, francês e inglês 
são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos, que enviará cópia autenticada de seu texto ao Secretariado das Nações Unidas para 
registro e publicação, de acordo com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas.

EM FÉ DO QUE  os plenipotenciários infra-assinados, devidamente autorizados por seus 
respectivos governos, assinam esta Convenção, que se denominará Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”.

EXPEDIDA NA CIDADE DE BELÉM DO PARÁ, BRASIL, no dia nove de junho de mil 
novecentos e noventa e quatro.



Direito  
Nacional
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DIREITO NACIONAL

LEI Nº 13.445 DE 24 DE MAIO DE 2017 (LEI DE MIGRAÇÃO)

Institui a Lei de Migração.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I

Disposições Gerais

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os direitos e os deveres do migrante e do visitante, regula a sua entrada 
e estada no País e estabelece princípios e diretrizes para as políticas públicas para o emigrante.

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se:

I -	 (VETADO);

II -	 imigrante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou reside e se estabelece 
temporária ou definitivamente no Brasil;

III -	 emigrante: brasileiro que se estabelece temporária ou definitivamente no exterior;

IV -	 residente fronteiriço: pessoa nacional de país limítrofe ou apátrida que conserva a sua 
residência habitual em município fronteiriço de país vizinho;

V -	 visitante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que vem ao Brasil para estadas de curta 
duração, sem pretensão de se estabelecer temporária ou definitivamente no território nacional;

VI -	 apátrida: pessoa que não seja considerada como nacional por nenhum Estado, segundo a sua 
legislação, nos termos da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, promulgada 
pelo Decreto nº 4.246, de 22 de maio de 2002, ou assim reconhecida pelo Estado brasileiro.

§ 2º (VETADO).

Art. 2º Esta Lei não prejudica a aplicação de normas internas e internacionais específicas sobre 
refugiados, asilados, agentes e pessoal diplomático ou consular, funcionários de organização 
internacional e seus familiares.

Seção II

Dos Princípios e das Garantias

Art. 3º A política migratória brasileira rege-se pelos seguintes princípios e diretrizes:

I.	 universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;

II.	 repúdio e prevenção à xenofobia, ao racismo e a quaisquer formas de discriminação;

III.	 não criminalização da migração;

IV.	 não discriminação em razão dos critérios ou dos procedimentos pelos quais a pessoa foi 
admitida em território nacional;

V.	 promoção de entrada regular e de regularização documental;

VI.	 acolhida humanitária;

VII.	 desenvolvimento econômico, turístico, social, cultural, esportivo, científico e tecnológico do 
Brasil;

VIII.	 garantia do direito à reunião familiar;

IX.	 igualdade de tratamento e de oportunidade ao migrante e a seus familiares;

X.	 inclusão social, laboral e produtiva do migrante por meio de políticas públicas;

XI.	 acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios sociais, bens 
públicos, educação, assistência jurídica integral pública, trabalho, moradia, serviço bancário 
e seguridade social;

XII.	 promoção e difusão de direitos, liberdades, garantias e obrigações do migrante;

XIII.	 diálogo social na formulação, na execução e na avaliação de políticas migratórias e promoção 
da participação cidadã do migrante;

XIV.	 fortalecimento da integração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, mediante constituição de espaços de cidadania e de livre circulação de pessoas;

XV.	 cooperação internacional com Estados de origem, de trânsito e de destino de movimentos 
migratórios, a fim de garantir efetiva proteção aos direitos humanos do migrante;

XVI.	 integração e desenvolvimento das regiões de fronteira e articulação de políticas públicas 
regionais capazes de garantir efetividade aos direitos do residente fronteiriço;

XVII.	 proteção integral e atenção ao superior interesse da criança e do adolescente migrante;

XVIII.	observância ao disposto em tratado;

XIX.	 proteção ao brasileiro no exterior;

XX.	 migração e desenvolvimento humano no local de origem, como direitos inalienáveis de todas 
as pessoas;

XXI.	 promoção do reconhecimento acadêmico e do exercício profissional no Brasil, nos termos 
da lei; e

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4246.htm
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XXII.	 repúdio a práticas de expulsão ou de deportação coletivas.

Art. 4º Ao migrante é garantida no território nacional, em condição de igualdade com os nacionais, 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, bem como 
são assegurados:

I.	 direitos e liberdades civis, sociais, culturais e econômicos;

II.	 direito à liberdade de circulação em território nacional;

III.	 direito à reunião familiar do migrante com seu cônjuge ou companheiro e seus filhos, 
familiares e dependentes;

IV.	 medidas de proteção a vítimas e testemunhas de crimes e de violações de direitos;

V.	 direito de transferir recursos decorrentes de sua renda e economias pessoais a outro país, 
observada a legislação aplicável;

VI.	 direito de reunião para fins pacíficos;

VII.	 direito de associação, inclusive sindical, para fins lícitos;

VIII.	 acesso a serviços públicos de saúde e de assistência social e à previdência social, nos termos 
da lei, sem discriminação em razão da nacionalidade e da condição migratória;

IX.	 amplo acesso à justiça e à assistência jurídica integral gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos;

X.	 direito à educação pública, vedada a discriminação em razão da nacionalidade e da condição 
migratória;

XI.	 garantia de cumprimento de obrigações legais e contratuais trabalhistas e de aplicação das 
normas de proteção ao trabalhador, sem discriminação em razão da nacionalidade e da 
condição migratória;

XII.	 isenção das taxas de que trata esta Lei, mediante declaração de hipossuficiência econômica, 
na forma de regulamento;

XIII.	 direito de acesso à informação e garantia de confidencialidade quanto aos dados pessoais do 
migrante, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 ;

XIV.	 direito a abertura de conta bancária;

XV.	 direito de sair, de permanecer e de reingressar em território nacional, mesmo enquanto 
pendente pedido de autorização de residência, de prorrogação de estada ou de transformação 
de visto em autorização de residência; e

XVI.	 direito do imigrante de ser informado sobre as garantias que lhe são asseguradas para fins 
de regularização migratória.

§ 1º Os direitos e as garantias previstos nesta Lei serão exercidos em observância ao disposto na 
Constituição Federal, independentemente da situação migratória, observado o disposto no § 4º 
deste artigo, e não excluem outros decorrentes de tratado de que o Brasil seja parte.

§ 2º (VETADO).

§ 3º (VETADO).

§ 4º (VETADO).

CAPÍTULO II

DA SITUAÇÃO DOCUMENTAL DO MIGRANTE E DO VISITANTE

Seção I

Dos Documentos de Viagem

Art. 5º São documentos de viagem:

I.	 passaporte;

II.	 laissez-passer ;

III.	 autorização de retorno;

IV.	 salvo-conduto;

V.	 carteira de identidade de marítimo;

VI.	 carteira de matrícula consular;

VII.	 documento de identidade civil ou documento estrangeiro equivalente, quando admitidos em 
tratado;

VIII.	 certificado de membro de tripulação de transporte aéreo; e

IX.	 outros que vierem a ser reconhecidos pelo Estado brasileiro em regulamento.

§ 1º Os documentos previstos nos incisos I, II, III, IV, V, VI e IX, quando emitidos pelo Estado 
brasileiro, são de propriedade da União, cabendo a seu titular a posse direta e o uso regular.

§ 2º As condições para a concessão dos documentos de que trata o § 1º serão previstas em 
regulamento.

Seção II

Dos Vistos

Subseção I

Disposições Gerais

Art. 6º O visto é o documento que dá a seu titular expectativa de ingresso em território nacional.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 7º O visto será concedido por embaixadas, consulados-gerais, consulados, vice-consulados e, 
quando habilitados pelo órgão competente do Poder Executivo, por escritórios comerciais e de 
representação do Brasil no exterior.

Parágrafo único. Excepcionalmente, os vistos diplomático, oficial e de cortesia poderão ser 
concedidos no Brasil.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
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Art. 8º Poderão ser cobrados taxas e emolumentos consulares pelo processamento do visto.

Art. 9º Regulamento disporá sobre:

I.	 requisitos de concessão de visto, bem como de sua simplificação, inclusive por reciprocidade;

II.	 prazo de validade do visto e sua forma de contagem;

III.	 prazo máximo para a primeira entrada e para a estada do imigrante e do visitante no País;

IV.	 hipóteses e condições de dispensa recíproca ou unilateral de visto e de taxas e emolumentos 
consulares por seu processamento; e

V.	 solicitação e emissão de visto por meio eletrônico.

Parágrafo único. A simplificação e a dispensa recíproca de visto ou de cobrança de taxas e 
emolumentos consulares por seu processamento poderão ser definidas por comunicação 
diplomática.

Art. 10. Não se concederá visto:

I.	 a quem não preencher os requisitos para o tipo de visto pleiteado;

II.	 a quem comprovadamente ocultar condição impeditiva de concessão de visto ou de ingresso 
no País; ou

III.	 a menor de 18 (dezoito) anos desacompanhado ou sem autorização de viagem por escrito 
dos responsáveis legais ou de autoridade competente.

Art. 11. Poderá ser denegado visto a quem se enquadrar em pelo menos um dos casos de 
impedimento definidos nos incisos I, II, III, IV e IX do art. 45.

Parágrafo único. A pessoa que tiver visto brasileiro denegado será impedida de ingressar no País 
enquanto permanecerem as condições que ensejaram a denegação.

Subseção II

Dos Tipos de Visto

Art. 12. Ao solicitante que pretenda ingressar ou permanecer em território nacional poderá ser 
concedido visto:

I - de visita;

II - temporário;

III - diplomático;

IV - oficial;

V - de cortesia.

Subseção III

Do Visto de Visita

Art. 13. O visto de visita poderá ser concedido ao visitante que venha ao Brasil para estada de 
curta duração, sem intenção de estabelecer residência, nos seguintes casos:

I.	 turismo;

II.	 negócios;

III.	 trânsito;

IV.	 atividades artísticas ou desportivas; e

V.	 outras hipóteses definidas em regulamento.

§ 1º É vedado ao beneficiário de visto de visita exercer atividade remunerada no Brasil.

§ 2º O beneficiário de visto de visita poderá receber pagamento do governo, de empregador 
brasileiro ou de entidade privada a título de diária, ajuda de custo, cachê, pró-labore ou outras 
despesas com a viagem, bem como concorrer a prêmios, inclusive em dinheiro, em competições 
desportivas ou em concursos artísticos ou culturais.

§ 3º O visto de visita não será exigido em caso de escala ou conexão em território nacional, desde 
que o visitante não deixe a área de trânsito internacional.

Subseção IV

Do Visto Temporário

Art. 14. O visto temporário poderá ser concedido ao imigrante que venha ao Brasil com o intuito 
de estabelecer residência por tempo determinado e que se enquadre em pelo menos uma das 
seguintes hipóteses:

I.	 o visto temporário tenha como finalidade:

a)	 pesquisa, ensino ou extensão acadêmica;

b)	 tratamento de saúde;

c)	 acolhida humanitária;

d)	 estudo;

e)	 trabalho;

f)	 férias-trabalho;

g)	 prática de atividade religiosa ou serviço voluntário;

h)	 realização de investimento ou de atividade com relevância econômica, social, científica, 
tecnológica ou cultural;

i)	 reunião familiar;

j)	 atividades artísticas ou desportivas com contrato por prazo determinado;
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II.	 o imigrante seja beneficiário de tratado em matéria de vistos;

III.	 outras hipóteses definidas em regulamento.

§ 1º O visto temporário para pesquisa, ensino ou extensão acadêmica poderá ser concedido ao 
imigrante com ou sem vínculo empregatício com a instituição de pesquisa ou de ensino brasileira, 
exigida, na hipótese de vínculo, a comprovação de formação superior compatível ou equivalente 
reconhecimento científico.

§ 2º O visto temporário para tratamento de saúde poderá ser concedido ao imigrante e a seu 
acompanhante, desde que o imigrante comprove possuir meios de subsistência suficientes.

§ 3º O visto temporário para acolhida humanitária poderá ser concedido ao apátrida ou ao nacional 
de qualquer país em situação de grave ou iminente instabilidade institucional, de conflito armado, de 
calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos ou 
de direito internacional humanitário, ou em outras hipóteses, na forma de regulamento.

§ 4º O visto temporário para estudo poderá ser concedido ao imigrante que pretenda vir ao Brasil 
para frequentar curso regular ou realizar estágio ou intercâmbio de estudo ou de pesquisa.

§ 5º Observadas as hipóteses previstas em regulamento, o visto temporário para trabalho poderá 
ser concedido ao imigrante que venha exercer atividade laboral, com ou sem vínculo empregatício 
no Brasil, desde que comprove oferta de trabalho formalizada por pessoa jurídica em atividade no 
País, dispensada esta exigência se o imigrante comprovar titulação em curso de ensino superior 
ou equivalente.

§ 6º O visto temporário para férias-trabalho poderá ser concedido ao imigrante maior de 16 
(dezesseis) anos que seja nacional de país que conceda idêntico benefício ao nacional brasileiro, em 
termos definidos por comunicação diplomática.

§ 7º Não se exigirá do marítimo que ingressar no Brasil em viagem de longo curso ou em cruzeiros 
marítimos pela costa brasileira o visto temporário de que trata a alínea “e” do inciso I do caput, 
bastando a apresentação da carteira internacional de marítimo, nos termos de regulamento.

§ 8º É reconhecida ao imigrante a quem se tenha concedido visto temporário para trabalho a 
possibilidade de modificação do local de exercício de sua atividade laboral.

§ 9º O visto para realização de investimento poderá ser concedido ao imigrante que aporte 
recursos em projeto com potencial para geração de empregos ou de renda no País.

§ 10. (VETADO).

Subseção V

Dos Vistos Diplomático, Oficial e de Cortesia

Art. 15. Os vistos diplomático, oficial e de cortesia serão concedidos, prorrogados ou dispensados 
na forma desta Lei e de regulamento.

Parágrafo único. Os vistos diplomático e oficial poderão ser transformados em autorização de 

residência, o que importará cessação de todas as prerrogativas, privilégios e imunidades decorrentes 
do respectivo visto.

Art. 16. Os vistos diplomático e oficial poderão ser concedidos a autoridades e funcionários 
estrangeiros que viajem ao Brasil em missão oficial de caráter transitório ou permanente, 
representando Estado estrangeiro ou organismo internacional reconhecido.

§ 1º Não se aplica ao titular dos vistos referidos no caput o disposto na legislação trabalhista 
brasileira.

§ 2º Os vistos diplomático e oficial poderão ser estendidos aos dependentes das autoridades 
referidas no caput .

Art. 17. O titular de visto diplomático ou oficial somente poderá ser remunerado por Estado 
estrangeiro ou organismo internacional, ressalvado o disposto em tratado que contenha cláusula 
específica sobre o assunto.

Parágrafo único. O dependente de titular de visto diplomático ou oficial poderá exercer atividade 
remunerada no Brasil, sob o amparo da legislação trabalhista brasileira, desde que seja nacional 
de país que assegure reciprocidade de tratamento ao nacional brasileiro, por comunicação 
diplomática.

Art. 18. O empregado particular titular de visto de cortesia somente poderá exercer atividade 
remunerada para o titular de visto diplomático, oficial ou de cortesia ao qual esteja vinculado, sob 
o amparo da legislação trabalhista brasileira.

Parágrafo único. O titular de visto diplomático, oficial ou de cortesia será responsável pela saída de 
seu empregado do território nacional.

Seção III

Do Registro e da Identificação Civil do Imigrante e dos Detentores de 
Vistos Diplomático, Oficial e de Cortesia

Art. 19. O registro consiste na identificação civil por dados biográficos e biométricos, e é obrigatório 
a todo imigrante detentor de visto temporário ou de autorização de residência.

§ 1º O registro gerará número único de identificação que garantirá o pleno exercício dos atos da 
vida civil.

§ 2º O documento de identidade do imigrante será expedido com base no número único de 
identificação.

§ 3º Enquanto não for expedida identificação civil, o documento comprobatório de que o imigrante 
a solicitou à autoridade competente garantirá ao titular o acesso aos direitos disciplinados nesta Lei.

Art. 20. A identificação civil de solicitante de refúgio, de asilo, de reconhecimento de apatridia e 
de acolhimento humanitário poderá ser realizada com a apresentação dos documentos de que o 
imigrante dispuser.
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Art. 21. Os documentos de identidade emitidos até a data de publicação desta Lei continuarão 
válidos até sua total substituição.

Art. 22. A identificação civil, o documento de identidade e as formas de gestão da base cadastral 
dos detentores de vistos diplomático, oficial e de cortesia atenderão a disposições específicas 
previstas em regulamento.

CAPÍTULO III

DA CONDIÇÃO JURÍDICA DO MIGRANTE E DO VISITANTE

Seção I

Do Residente Fronteiriço

Art. 23. A fim de facilitar a sua livre circulação, poderá ser concedida ao residente fronteiriço, 
mediante requerimento, autorização para a realização de atos da vida civil.

Parágrafo único. Condições específicas poderão ser estabelecidas em regulamento ou tratado.

Art. 24. A autorização referida no caput do art. 23 indicará o Município fronteiriço no qual o 
residente estará autorizado a exercer os direitos a ele atribuídos por esta Lei.

§ 1º O residente fronteiriço detentor da autorização gozará das garantias e dos direitos assegurados 
pelo regime geral de migração desta Lei, conforme especificado em regulamento.

§ 2º O espaço geográfico de abrangência e de validade da autorização será especificado no 
documento de residente fronteiriço.

Art. 25. O documento de residente fronteiriço será cancelado, a qualquer tempo, se o titular:

I.	 tiver fraudado documento ou utilizado documento falso para obtê-lo;

II.	 obtiver outra condição migratória;

III.	 sofrer condenação penal; ou

IV.	 exercer direito fora dos limites previstos na autorização.

Seção II

Da Proteção do Apátrida e da Redução da Apatridia

Art. 26. Regulamento disporá sobre instituto protetivo especial do apátrida, consolidado em 
processo simplificado de naturalização.

§ 1º O processo de que trata o caput será iniciado tão logo seja reconhecida a situação de apatridia.

§ 2º Durante a tramitação do processo de reconhecimento da condição de apátrida, incidem todas 
as garantias e mecanismos protetivos e de facilitação da inclusão social relativos à Convenção sobre 

o Estatuto dos Apátridas de 1954, promulgada pelo Decreto nº 4.246, de 22 de maio de 2002, 
à Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, promulgada pelo Decreto nº 50.215, de 28 de 
janeiro de 1961, e à Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997 .

§ 3º Aplicam-se ao apátrida residente todos os direitos atribuídos ao migrante relacionados no 
art. 4º.

§ 4º O reconhecimento da condição de apátrida assegura os direitos e garantias previstos na 
Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, promulgada pelo Decreto nº 4.246, de 22 de 
maio de 2002, bem como outros direitos e garantias reconhecidos pelo Brasil.

§ 5º O processo de reconhecimento da condição de apátrida tem como objetivo verificar se o 
solicitante é considerado nacional pela legislação de algum Estado e poderá considerar informações, 
documentos e declarações prestadas pelo próprio solicitante e por órgãos e organismos nacionais 
e internacionais.

§ 6º Reconhecida a condição de apátrida, nos termos do inciso VI do § 1º do art. 1º, o solicitante 
será consultado sobre o desejo de adquirir a nacionalidade brasileira.

§ 7º Caso o apátrida opte pela naturalização, a decisão sobre o reconhecimento será encaminhada 
ao órgão competente do Poder Executivo para publicação dos atos necessários à efetivação da 
naturalização no prazo de 30 (trinta) dias, observado o art. 65.

§ 8º O apátrida reconhecido que não opte pela naturalização imediata terá a autorização de 
residência outorgada em caráter definitivo.

§ 9º Caberá recurso contra decisão negativa de reconhecimento da condição de apátrida.

§ 10. Subsistindo a denegação do reconhecimento da condição de apátrida, é vedada a devolução 
do indivíduo para país onde sua vida, integridade pessoal ou liberdade estejam em risco.

§ 11. Será reconhecido o direito de reunião familiar a partir do reconhecimento da condição de apátrida.

§ 12. Implica perda da proteção conferida por esta Lei:

I.	 a renúncia;

II.	 a prova da falsidade dos fundamentos invocados para o reconhecimento da condição de 
apátrida; ou

III.	 a existência de fatos que, se fossem conhecidos por ocasião do reconhecimento, teriam 
ensejado decisão negativa.

Seção III

Do Asilado

Art. 27. O asilo político, que constitui ato discricionário do Estado, poderá ser diplomático ou 
territorial e será outorgado como instrumento de proteção à pessoa.

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre as condições para a concessão e a manutenção de asilo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4246.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D50215.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D50215.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9474.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4246.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4246.htm
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Art. 28. Não se concederá asilo a quem tenha cometido crime de genocídio, crime contra 
a humanidade, crime de guerra ou crime de agressão, nos termos do Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional, de 1998, promulgado pelo Decreto nº 4.388, de 25 de setembro 
de 2002 .

Art. 29. A saída do asilado do País sem prévia comunicação implica renúncia ao asilo.

Seção IV

Da Autorização de Residência

Art. 30. A residência poderá ser autorizada, mediante registro, ao imigrante, ao residente fronteiriço 
ou ao visitante que se enquadre em uma das seguintes hipóteses:

I.	 a residência tenha como finalidade:

a)	 pesquisa, ensino ou extensão acadêmica;

b)	 tratamento de saúde;

c)	 acolhida humanitária;

d)	 estudo;

e)	 trabalho;

f)	 férias-trabalho;

g)	 prática de atividade religiosa ou serviço voluntário;

h)	 realização de investimento ou de atividade com relevância econômica, social, científica, 
tecnológica ou cultural;

i)	 reunião familiar;

II.	 a pessoa:

a)	 seja beneficiária de tratado em matéria de residência e livre circulação;

b)	 seja detentora de oferta de trabalho;

c)	 já tenha possuído a nacionalidade brasileira e não deseje ou não reúna os requisitos para 
readquiri-la;

d)	 (VETADO);

e)	 seja beneficiária de refúgio, de asilo ou de proteção ao apátrida;

f)	 seja menor nacional de outro país ou apátrida, desacompanhado ou abandonado, que se 
encontre nas fronteiras brasileiras ou em território nacional;

g)	 tenha sido vítima de tráfico de pessoas, de trabalho escravo ou de violação de direito 
agravada por sua condição migratória;

h) esteja em liberdade provisória ou em cumprimento de pena no Brasil;

III.	 outras hipóteses definidas em regulamento.

§ 1º Não se concederá a autorização de residência a pessoa condenada criminalmente no Brasil ou 
no exterior por sentença transitada em julgado, desde que a conduta esteja tipificada na legislação 
penal brasileira, ressalvados os casos em que:

I.	 a conduta caracterize infração de menor potencial ofensivo;

II.	 (VETADO); ou

III.	 a pessoa se enquadre nas hipóteses previstas nas alíneas “b”, “c” e “i” do inciso I e na alínea 
“a” do inciso II do caput deste artigo.

§ 2º O disposto no § 1º não obsta progressão de regime de cumprimento de pena, nos termos 
da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, ficando a pessoa autorizada a trabalhar quando assim 
exigido pelo novo regime de cumprimento de pena.

§ 3º Nos procedimentos conducentes ao cancelamento de autorização de residência e no recurso 
contra a negativa de concessão de autorização de residência devem ser respeitados o contraditório 
e a ampla defesa.

Art. 31. Os prazos e o procedimento da autorização de residência de que trata o art. 30 serão 
dispostos em regulamento, observado o disposto nesta Lei.

§ 1º Será facilitada a autorização de residência nas hipóteses das alíneas “a” e “e” do inciso I do 
art. 30 desta Lei, devendo a deliberação sobre a autorização ocorrer em prazo não superior a 60 
(sessenta) dias, a contar de sua solicitação.

§ 2º Nova autorização de residência poderá ser concedida, nos termos do art. 30, mediante 
requerimento.

§ 3º O requerimento de nova autorização de residência após o vencimento do prazo da autorização 
anterior implicará aplicação da sanção prevista no inciso II do art. 109.

§ 4º O solicitante de refúgio, de asilo ou de proteção ao apátrida fará jus a autorização provisória 
de residência até a obtenção de resposta ao seu pedido.

§ 5º Poderá ser concedida autorização de residência independentemente da situação migratória.

Art. 32. Poderão ser cobradas taxas pela autorização de residência.

Art. 33. Regulamento disporá sobre a perda e o cancelamento da autorização de residência em 
razão de fraude ou de ocultação de condição impeditiva de concessão de visto, de ingresso ou 
de permanência no País, observado procedimento administrativo que garanta o contraditório e a 
ampla defesa.

Art. 34. Poderá ser negada autorização de residência com fundamento nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II, III, IV e IX do art. 45.

Art. 35. A posse ou a propriedade de bem no Brasil não confere o direito de obter visto ou 
autorização de residência em território nacional, sem prejuízo do disposto sobre visto para 
realização de investimento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4388.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4388.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7210.htm
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Art. 36. O visto de visita ou de cortesia poderá ser transformado em autorização de residência, 
mediante requerimento e registro, desde que satisfeitos os requisitos previstos em regulamento.

Seção V

Da Reunião Familiar

Art. 37. O visto ou a autorização de residência para fins de reunião familiar será concedido ao 
imigrante:

I.	 cônjuge ou companheiro, sem discriminação alguma;

II.	 filho de imigrante beneficiário de autorização de residência, ou que tenha filho brasileiro ou 
imigrante beneficiário de autorização de residência;

III.	 ascendente, descendente até o segundo grau ou irmão de brasileiro ou de imigrante 
beneficiário de autorização de residência; ou

IV.	 que tenha brasileiro sob sua tutela ou guarda.

Parágrafo único. (VETADO).

CAPÍTULO IV

DA ENTRADA E DA SAÍDA DO TERRITÓRIO NACIONAL

Seção I

Da Fiscalização Marítima, Aeroportuária e de Fronteira

Art. 38. As funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteira serão realizadas pela Polícia 
Federal nos pontos de entrada e de saída do território nacional.

Parágrafo único. É dispensável a fiscalização de passageiro, tripulante e estafe de navio em passagem 
inocente, exceto quando houver necessidade de descida de pessoa a terra ou de subida a bordo 
do navio.

Art. 39. O viajante deverá permanecer em área de fiscalização até que seu documento de viagem 
tenha sido verificado, salvo os casos previstos em lei.

Art. 40. Poderá ser autorizada a admissão excepcional no País de pessoa que se encontre em uma 
das seguintes condições, desde que esteja de posse de documento de viagem válido:

I.	 não possua visto;

II.	 seja titular de visto emitido com erro ou omissão;

III.	 tenha perdido a condição de residente por ter permanecido ausente do País na forma 
especificada em regulamento e detenha as condições objetivas para a concessão de nova 
autorização de residência;

IV.	 (VETADO); ou

V.	 seja criança ou adolescente desacompanhado de responsável legal e sem autorização 
expressa para viajar desacompanhado, independentemente do documento de viagem que 
portar, hipótese em que haverá imediato encaminhamento ao Conselho Tutelar ou, em caso 
de necessidade, a instituição indicada pela autoridade competente.

Parágrafo único. Regulamento poderá dispor sobre outras hipóteses excepcionais de admissão, 
observados os princípios e as diretrizes desta Lei.

Art. 41. A entrada condicional, em território nacional, de pessoa que não preencha os requisitos 
de admissão poderá ser autorizada mediante a assinatura, pelo transportador ou por seu agente, 
de termo de compromisso de custear as despesas com a permanência e com as providências para 
a repatriação do viajante.

Art. 42. O tripulante ou o passageiro que, por motivo de força maior, for obrigado a interromper 
a viagem em território nacional poderá ter seu desembarque permitido mediante termo de 
responsabilidade pelas despesas decorrentes do transbordo.

Art. 43. A autoridade responsável pela fiscalização contribuirá para a aplicação de medidas sanitárias 
em consonância com o Regulamento Sanitário Internacional e com outras disposições pertinentes

Seção II

Do Impedimento de Ingresso

Art. 44. (VETADO).

Art. 45. Poderá ser impedida de ingressar no País, após entrevista individual e mediante ato 
fundamentado, a pessoa:

I.	 anteriormente expulsa do País, enquanto os efeitos da expulsão vigorarem;

II.	 condenada ou respondendo a processo por ato de terrorismo ou por crime de genocídio, 
crime contra a humanidade, crime de guerra ou crime de agressão, nos termos definidos 
pelo Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998, promulgado pelo Decreto 
nº 4.388, de 25 de setembro de 2002 ;

III.	 condenada ou respondendo a processo em outro país por crime doloso passível de 
extradição segundo a lei brasileira;

IV.	 que tenha o nome incluído em lista de restrições por ordem judicial ou por compromisso 
assumido pelo Brasil perante organismo internacional;

V.	 que apresente documento de viagem que:

a)	 não seja válido para o Brasil;

b)	 esteja com o prazo de validade vencido; ou

c)	 esteja com rasura ou indício de falsificação;

VI.	 que não apresente documento de viagem ou documento de identidade, quando admitido;
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VII.	 cuja razão da viagem não seja condizente com o visto ou com o motivo alegado para a 
isenção de visto;

VIII.	 que tenha, comprovadamente, fraudado documentação ou prestado informação falsa por 
ocasião da solicitação de visto; ou

IX.	 que tenha praticado ato contrário aos princípios e objetivos dispostos na Constituição Federal.

Parágrafo único. Ninguém será impedido de ingressar no País por motivo de raça, religião, 
nacionalidade, pertinência a grupo social ou opinião política.

CAPÍTULO V

DAS MEDIDAS DE RETIRADA COMPULSÓRIA

Seção I

Disposições Gerais

Art. 46. A aplicação deste Capítulo observará o disposto na Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, e 
nas disposições legais, tratados, instrumentos e mecanismos que tratem da proteção aos apátridas 
ou de outras situações humanitárias.

Art. 47. A repatriação, a deportação e a expulsão serão feitas para o país de nacionalidade ou de 
procedência do migrante ou do visitante, ou para outro que o aceite, em observância aos tratados 
dos quais o Brasil seja parte.

Art. 48. Nos casos de deportação ou expulsão, o chefe da unidade da Polícia Federal poderá 
representar perante o juízo federal, respeitados, nos procedimentos judiciais, os direitos à ampla 
defesa e ao devido processo legal.

Seção II

Da Repatriação

Art. 49. A repatriação consiste em medida administrativa de devolução de pessoa em situação de 
impedimento ao país de procedência ou de nacionalidade.

§ 1º Será feita imediata comunicação do ato fundamentado de repatriação à empresa transportadora 
e à autoridade consular do país de procedência ou de nacionalidade do migrante ou do visitante, 
ou a quem o representa.

§ 2º A Defensoria Pública da União será notificada, preferencialmente por via eletrônica, no caso 
do § 4º deste artigo ou quando a repatriação imediata não seja possível.

§ 3º Condições específicas de repatriação podem ser definidas por regulamento ou tratado, 
observados os princípios e as garantias previstos nesta Lei.

§ 4º Não será aplicada medida de repatriação à pessoa em situação de refúgio ou de apatridia, de 
fato ou de direito, ao menor de 18 (dezoito) anos desacompanhado ou separado de sua família, 
exceto nos casos em que se demonstrar favorável para a garantia de seus direitos ou para a 
reintegração a sua família de origem, ou a quem necessite de acolhimento humanitário, nem, 
em qualquer caso, medida de devolução para país ou região que possa apresentar risco à vida, à 
integridade pessoal ou à liberdade da pessoa.

§ 5º (VETADO).

Seção III

Da Deportação

Art. 50. A deportação é medida decorrente de procedimento administrativo que consiste na 
retirada compulsória de pessoa que se encontre em situação migratória irregular em território 
nacional.

§ 1º A deportação será precedida de notificação pessoal ao deportando, da qual constem, 
expressamente, as irregularidades verificadas e prazo para a regularização não inferior a 60 
(sessenta) dias, podendo ser prorrogado, por igual período, por despacho fundamentado e 
mediante compromisso de a pessoa manter atualizadas suas informações domiciliares.

§ 2º A notificação prevista no § 1º não impede a livre circulação em território nacional, devendo o 
deportando informar seu domicílio e suas atividades.

§ 3º Vencido o prazo do § 1º sem que se regularize a situação migratória, a deportação poderá 
ser executada.

§ 4º A deportação não exclui eventuais direitos adquiridos em relações contratuais ou decorrentes 
da lei brasileira.

§ 5º A saída voluntária de pessoa notificada para deixar o País equivale ao cumprimento da 
notificação de deportação para todos os fins.

§ 6º O prazo previsto no § 1º poderá ser reduzido nos casos que se enquadrem no inciso IX do 
art. 45.

Art. 51. Os procedimentos conducentes à deportação devem respeitar o contraditório e a ampla 
defesa e a garantia de recurso com efeito suspensivo.

§ 1º A Defensoria Pública da União deverá ser notificada, preferencialmente por meio eletrônico, 
para prestação de assistência ao deportando em todos os procedimentos administrativos de 
deportação.

§ 2º A ausência de manifestação da Defensoria Pública da União, desde que prévia e devidamente 
notificada, não impedirá a efetivação da medida de deportação.

Art. 52. Em se tratando de apátrida, o procedimento de deportação dependerá de prévia 
autorização da autoridade competente.
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Art. 53. Não se procederá à deportação se a medida configurar extradição não admitida pela 
legislação brasileira.

Seção IV

Da Expulsão

Art. 54. A expulsão consiste em medida administrativa de retirada compulsória de migrante 
ou visitante do território nacional, conjugada com o impedimento de reingresso por prazo 
determinado.

§ 1º Poderá dar causa à expulsão a condenação com sentença transitada em julgado relativa à 
prática de:

I.	 crime de genocídio, crime contra a humanidade, crime de guerra ou crime de agressão, 
nos termos definidos pelo Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998, 
promulgado pelo Decreto nº 4.388, de 25 de setembro de 2002 ; ou

II.	 crime comum doloso passível de pena privativa de liberdade, consideradas a gravidade e as 
possibilidades de ressocialização em território nacional.

§ 2º Caberá à autoridade competente resolver sobre a expulsão, a duração do impedimento 
de reingresso e a suspensão ou a revogação dos efeitos da expulsão, observado o disposto 
nesta Lei.

§ 3º O processamento da expulsão em caso de crime comum não prejudicará a progressão de 
regime, o cumprimento da pena, a suspensão condicional do processo, a comutação da pena 
ou a concessão de pena alternativa, de indulto coletivo ou individual, de anistia ou de quaisquer 
benefícios concedidos em igualdade de condições ao nacional brasileiro.

§ 4º O prazo de vigência da medida de impedimento vinculada aos efeitos da expulsão será 
proporcional ao prazo total da pena aplicada e nunca será superior ao dobro de seu tempo.

Art. 55. Não se procederá à expulsão quando:

I.	 a medida configurar extradição inadmitida pela legislação brasileira;

II.	 o expulsando:

a)	 tiver filho brasileiro que esteja sob sua guarda ou dependência econômica ou socioafetiva 
ou tiver pessoa brasileira sob sua tutela;

b)	 tiver cônjuge ou companheiro residente no Brasil, sem discriminação alguma, reconhecido 
judicial ou legalmente;

c)	 tiver ingressado no Brasil até os 12 (doze) anos de idade, residindo desde então no País;

d)	 for pessoa com mais de 70 (setenta) anos que resida no País há mais de 10 (dez) anos, 
considerados a gravidade e o fundamento da expulsão; ou

e)	 (VETADO).

Art. 56. Regulamento definirá procedimentos para apresentação e processamento de pedidos de 
suspensão e de revogação dos efeitos das medidas de expulsão e de impedimento de ingresso e 
permanência em território nacional.

Art. 57. Regulamento disporá sobre condições especiais de autorização de residência para 
viabilizar medidas de ressocialização a migrante e a visitante em cumprimento de penas aplicadas 
ou executadas em território nacional.

Art. 58. No processo de expulsão serão garantidos o contraditório e a ampla defesa.

§ 1º A Defensoria Pública da União será notificada da instauração de processo de expulsão, se não 
houver defensor constituído.

§ 2º Caberá pedido de reconsideração da decisão sobre a expulsão no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da notificação pessoal do expulsando.

Art. 59. Será considerada regular a situação migratória do expulsando cujo processo esteja 
pendente de decisão, nas condições previstas no art. 55.

Art. 60. A existência de processo de expulsão não impede a saída voluntária do expulsando do País.

Seção V

Das Vedações

Art. 61. Não se procederá à repatriação, à deportação ou à expulsão coletivas.

Parágrafo único. Entende-se por repatriação, deportação ou expulsão coletiva aquela que não 
individualiza a situação migratória irregular de cada pessoa.

Art. 62. Não se procederá à repatriação, à deportação ou à expulsão de nenhum indivíduo quando 
subsistirem razões para acreditar que a medida poderá colocar em risco a vida ou a integridade pessoal.

CAPÍTULO VI

DA OPÇÃO DE NACIONALIDADE E DA NATURALIZAÇÃO

Seção I

Da Opção de Nacionalidade

Art. 63. O filho de pai ou de mãe brasileiro nascido no exterior e que não tenha sido 
registrado em repartição consular poderá, a qualquer tempo, promover ação de opção de 
nacionalidade.

Parágrafo único. O órgão de registro deve informar periodicamente à autoridade competente os 
dados relativos à opção de nacionalidade, conforme regulamento.
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Seção II

Das Condições da Naturalização

Art. 64. A naturalização pode ser:

I.	 ordinária;

II.	 extraordinária;

III.	 especial; ou

IV.	 provisória.

Art. 65. Será concedida a naturalização ordinária àquele que preencher as seguintes condições:

I.	 ter capacidade civil, segundo a lei brasileira;

II.	 ter residência em território nacional, pelo prazo mínimo de 4 (quatro) anos;

III.	 comunicar-se em língua portuguesa, consideradas as condições do naturalizando; e

IV.	 não possuir condenação penal ou estiver reabilitado, nos termos da lei.

Art. 66. O prazo de residência fixado no inciso II do caput do art. 65 será reduzido para, no 
mínimo, 1 (um) ano se o naturalizando preencher quaisquer das seguintes condições:

I.	 (VETADO);

II.	 ter filho brasileiro;

III.	 ter cônjuge ou companheiro brasileiro e não estar dele separado legalmente ou de fato no 
momento de concessão da naturalização;

IV.	 (VETADO);

V.	 haver prestado ou poder prestar serviço relevante ao Brasil; ou

VI.	 recomendar-se por sua capacidade profissional, científica ou artística.

Parágrafo único. O preenchimento das condições previstas nos incisos V e VI do caput será avaliado 
na forma disposta em regulamento.

Art. 67. A naturalização extraordinária será concedida a pessoa de qualquer nacionalidade fixada 
no Brasil há mais de 15 (quinze) anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeira 
a nacionalidade brasileira.

Art. 68. A naturalização especial poderá ser concedida ao estrangeiro que se encontre em uma 
das seguintes situações:

I.	 seja cônjuge ou companheiro, há mais de 5 (cinco) anos, de integrante do Serviço Exterior 
Brasileiro em atividade ou de pessoa a serviço do Estado brasileiro no exterior; ou

II.	 seja ou tenha sido empregado em missão diplomática ou em repartição consular do Brasil 
por mais de 10 (dez) anos ininterruptos.

Art. 69. São requisitos para a concessão da naturalização especial:

I.	 ter capacidade civil, segundo a lei brasileira;

II.	 comunicar-se em língua portuguesa, consideradas as condições do naturalizando; e

III.	 não possuir condenação penal ou estiver reabilitado, nos termos da lei.

Art. 70. A naturalização provisória poderá ser concedida ao migrante criança ou adolescente que 
tenha fixado residência em território nacional antes de completar 10 (dez) anos de idade e deverá 
ser requerida por intermédio de seu representante legal.

Parágrafo único. A naturalização prevista no caput será convertida em definitiva se o naturalizando 
expressamente assim o requerer no prazo de 2 (dois) anos após atingir a maioridade.

Art. 71. O pedido de naturalização será apresentado e processado na forma prevista pelo órgão 
competente do Poder Executivo, sendo cabível recurso em caso de denegação.

§ 1º No curso do processo de naturalização, o naturalizando poderá requerer a tradução ou a 
adaptação de seu nome à língua portuguesa.

§ 2º Será mantido cadastro com o nome traduzido ou adaptado associado ao nome anterior.

Art. 72. No prazo de até 1 (um) ano após a concessão da naturalização, deverá o naturalizado 
comparecer perante a Justiça Eleitoral para o devido cadastramento.

Seção III

Dos Efeitos da Naturalização

Art. 73. A naturalização produz efeitos após a publicação no Diário Oficial do ato de naturalização.

Art. 74. (VETADO).

Seção IV

Da Perda da Nacionalidade

Art. 75. O naturalizado perderá a nacionalidade em razão de condenação transitada em julgado 
por atividade nociva ao interesse nacional, nos termos do inciso I do § 4º do art. 12 da Constituição 
Federal .

Parágrafo único. O risco de geração de situação de apatridia será levado em consideração antes da 
efetivação da perda da nacionalidade.

Seção V

Da Reaquisição da Nacionalidade

Art. 76. O brasileiro que, em razão do previsto no inciso II do § 4º do art. 12 da Constituição 
Federal, houver perdido a nacionalidade, uma vez cessada a causa, poderá readquiri-la ou ter 
o ato que declarou a perda revogado, na forma definida pelo órgão competente do Poder 
Executivo.
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CAPÍTULO VII

DO EMIGRANTE

Seção I

Das Políticas Públicas para os Emigrantes

Art. 77. As políticas públicas para os emigrantes observarão os seguintes princípios e diretrizes:

I.	 proteção e prestação de assistência consular por meio das representações do Brasil no 
exterior;

II.	 promoção de condições de vida digna, por meio, entre outros, da facilitação do registro 
consular e da prestação de serviços consulares relativos às áreas de educação, saúde, 
trabalho, previdência social e cultura;

III.	 promoção de estudos e pesquisas sobre os emigrantes e as comunidades de brasileiros no 
exterior, a fim de subsidiar a formulação de políticas públicas;

IV.	 atuação diplomática, nos âmbitos bilateral, regional e multilateral, em defesa dos direitos do 
emigrante brasileiro, conforme o direito internacional

V.	 ação governamental integrada, com a participação de órgãos do governo com atuação nas 
áreas temáticas mencionadas nos incisos I, II, III e IV, visando a assistir as comunidades 
brasileiras no exterior; e

VI.	 esforço permanente de desburocratização, atualização e modernização do sistema de 
atendimento, com o objetivo de aprimorar a assistência ao emigrante.

Seção II

Dos Direitos do Emigrante

Art. 78. Todo emigrante que decida retornar ao Brasil com ânimo de residência poderá introduzir 
no País, com isenção de direitos de importação e de taxas aduaneiras, os bens novos ou usados 
que um viajante, em compatibilidade com as circunstâncias de sua viagem, puder destinar para seu 
uso ou consumo pessoal e profissional, sempre que, por sua quantidade, natureza ou variedade, 
não permitam presumir importação ou exportação com fins comerciais ou industriais.

Art. 79. Em caso de ameaça à paz social e à ordem pública por grave ou iminente instabilidade 
institucional ou de calamidade de grande proporção na natureza, deverá ser prestada especial 
assistência ao emigrante pelas representações brasileiras no exterior.

Art. 80. O tripulante brasileiro contratado por embarcação ou armadora estrangeira, de cabotagem 
ou a longo curso e com sede ou filial no Brasil, que explore economicamente o mar territorial 
e a costa brasileira terá direito a seguro a cargo do contratante, válido para todo o período da 
contratação, conforme o disposto no Registro de Embarcações Brasileiras (REB), contra acidente 
de trabalho, invalidez total ou parcial e morte, sem prejuízo de benefícios de apólice mais favorável 
vigente no exterior.

CAPÍTULO VIII

DAS MEDIDAS DE COOPERAÇÃO

Seção I

Da Extradição

Art. 81. A extradição é a medida de cooperação internacional entre o Estado brasileiro e outro 
Estado pela qual se concede ou solicita a entrega de pessoa sobre quem recaia condenação criminal 
definitiva ou para fins de instrução de processo penal em curso.

§ 1º A extradição será requerida por via diplomática ou pelas autoridades centrais designadas para 
esse fim.

§ 2º A extradição e sua rotina de comunicação serão realizadas pelo órgão competente do Poder 
Executivo em coordenação com as autoridades judiciárias e policiais competentes.

Art. 82. Não se concederá a extradição quando:

I.	 o indivíduo cuja extradição é solicitada ao Brasil for brasileiro nato;

II.	 o fato que motivar o pedido não for considerado crime no Brasil ou no Estado requerente;

III.	 o Brasil for competente, segundo suas leis, para julgar o crime imputado ao extraditando;

IV.	 a lei brasileira impuser ao crime pena de prisão inferior a 2 (dois) anos;

V.	 o extraditando estiver respondendo a processo ou já houver sido condenado ou absolvido 
no Brasil pelo mesmo fato em que se fundar o pedido;

VI.	 a punibilidade estiver extinta pela prescrição, segundo a lei brasileira ou a do Estado 
requerente;

VII.	 o fato constituir crime político ou de opinião;

VIII.	 o extraditando tiver de responder, no Estado requerente, perante tribunal ou juízo de 
exceção; ou

IX.	 o extraditando for beneficiário de refúgio, nos termos da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 
1997, ou de asilo territorial.

§ 1º A previsão constante do inciso VII do caput não impedirá a extradição quando o fato constituir, 
principalmente, infração à lei penal comum ou quando o crime comum, conexo ao delito político, 
constituir o fato principal.

§ 2º Caberá à autoridade judiciária competente a apreciação do caráter da infração.

§ 3º Para determinação da incidência do disposto no inciso I, será observada, nos casos de aquisição 
de outra nacionalidade por naturalização, a anterioridade do fato gerador da extradição.

§ 4º O Supremo Tribunal Federal poderá deixar de considerar crime político o atentado contra 
chefe de Estado ou quaisquer autoridades, bem como crime contra a humanidade, crime de 
guerra, crime de genocídio e terrorismo.
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§ 5º Admite-se a extradição de brasileiro naturalizado, nas hipóteses previstas na Constituição 
Federal.

Art. 83. São condições para concessão da extradição:

I.	 ter sido o crime cometido no território do Estado requerente ou serem aplicáveis ao 
extraditando as leis penais desse Estado; e

II.	 estar o extraditando respondendo a processo investigatório ou a processo penal ou ter 
sido condenado pelas autoridades judiciárias do Estado requerente a pena privativa de 
liberdade.

Art. 84. Em caso de urgência, o Estado interessado na extradição poderá, previamente ou 
conjuntamente com a formalização do pedido extradicional, requerer, por via diplomática ou por 
meio de autoridade central do Poder Executivo, prisão cautelar com o objetivo de assegurar a 
executoriedade da medida de extradição que, após exame da presença dos pressupostos formais 
de admissibilidade exigidos nesta Lei ou em tratado, deverá representar à autoridade judicial 
competente, ouvido previamente o Ministério Público Federal.

§ 1º O pedido de prisão cautelar deverá conter informação sobre o crime cometido e deverá 
ser fundamentado, podendo ser apresentado por correio, fax, mensagem eletrônica ou qualquer 
outro meio que assegure a comunicação por escrito.

§ 2º O pedido de prisão cautelar poderá ser transmitido à autoridade competente para extradição 
no Brasil por meio de canal estabelecido com o ponto focal da Organização Internacional de 
Polícia Criminal (Interpol) no País, devidamente instruído com a documentação comprobatória da 
existência de ordem de prisão proferida por Estado estrangeiro, e, em caso de ausência de tratado, 
com a promessa de reciprocidade recebida por via diplomática.

§ 3º Efetivada a prisão do extraditando, o pedido de extradição será encaminhado à autoridade 
judiciária competente.

§ 4º Na ausência de disposição específica em tratado, o Estado estrangeiro deverá formalizar o 
pedido de extradição no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data em que tiver sido cientificado 
da prisão do extraditando.

§ 5º Caso o pedido de extradição não seja apresentado no prazo previsto no § 4º, o extraditando 
deverá ser posto em liberdade, não se admitindo novo pedido de prisão cautelar pelo mesmo fato 
sem que a extradição tenha sido devidamente requerida.

§ 6º A prisão cautelar poderá ser prorrogada até o julgamento final da autoridade judiciária 
competente quanto à legalidade do pedido de extradição.

Art. 85. Quando mais de um Estado requerer a extradição da mesma pessoa, pelo mesmo fato, 
terá preferência o pedido daquele em cujo território a infração foi cometida.

§ 1º Em caso de crimes diversos, terá preferência, sucessivamente:

I.	 o Estado requerente em cujo território tenha sido cometido o crime mais grave, segundo a 
lei brasileira;

II.	 o Estado que em primeiro lugar tenha pedido a entrega do extraditando, se a gravidade dos 
crimes for idêntica;

III.	 o Estado de origem, ou, em sua falta, o domiciliar do extraditando, se os pedidos forem 
simultâneos.

§ 2º Nos casos não previstos nesta Lei, o órgão competente do Poder Executivo decidirá sobre a 
preferência do pedido, priorizando o Estado requerente que mantiver tratado de extradição com 
o Brasil.

§ 3º Havendo tratado com algum dos Estados requerentes, prevalecerão suas normas no que diz 
respeito à preferência de que trata este artigo.

Art. 86. O Supremo Tribunal Federal, ouvido o Ministério Público, poderá autorizar prisão 
albergue ou domiciliar ou determinar que o extraditando responda ao processo de extradição 
em liberdade, com retenção do documento de viagem ou outras medidas cautelares necessárias, 
até o julgamento da extradição ou a entrega do extraditando, se pertinente, considerando 
a situação administrativa migratória, os antecedentes do extraditando e as circunstâncias do 
caso.

Art. 87. O extraditando poderá entregar-se voluntariamente ao Estado requerente, desde que 
o declare expressamente, esteja assistido por advogado e seja advertido de que tem direito ao 
processo judicial de extradição e à proteção que tal direito encerra, caso em que o pedido será 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal.

Art. 88. Todo pedido que possa originar processo de extradição em face de Estado estrangeiro 
deverá ser encaminhado ao órgão competente do Poder Executivo diretamente pelo órgão do 
Poder Judiciário responsável pela decisão ou pelo processo penal que a fundamenta.

§ 1º Compete a órgão do Poder Executivo o papel de orientação, de informação e de avaliação 
dos elementos formais de admissibilidade dos processos preparatórios para encaminhamento ao 
Estado requerido.

§ 2º Compete aos órgãos do sistema de Justiça vinculados ao processo penal gerador de pedido de 
extradição a apresentação de todos os documentos, manifestações e demais elementos necessários 
para o processamento do pedido, inclusive suas traduções oficiais.

§ 3º O pedido deverá ser instruído com cópia autêntica ou com o original da sentença condenatória 
ou da decisão penal proferida, conterá indicações precisas sobre o local, a data, a natureza e as 
circunstâncias do fato criminoso e a identidade do extraditando e será acompanhado de cópia dos 
textos legais sobre o crime, a competência, a pena e a prescrição.

§ 4º O encaminhamento do pedido de extradição ao órgão competente do Poder Executivo 
confere autenticidade aos documentos.

Art. 89. O pedido de extradição originado de Estado estrangeiro será recebido pelo órgão 
competente do Poder Executivo e, após exame da presença dos pressupostos formais 
de admissibilidade exigidos nesta Lei ou em tratado, encaminhado à autoridade judiciária 
competente.
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Parágrafo único. Não preenchidos os pressupostos referidos no caput, o pedido será arquivado 
mediante decisão fundamentada, sem prejuízo da possibilidade de renovação do pedido, 
devidamente instruído, uma vez superado o óbice apontado.

Art. 90. Nenhuma extradição será concedida sem prévio pronunciamento do Supremo Tribunal 
Federal sobre sua legalidade e procedência, não cabendo recurso da decisão.

Art. 91. Ao receber o pedido, o relator designará dia e hora para o interrogatório do extraditando 
e, conforme o caso, nomear-lhe-á curador ou advogado, se não o tiver.

§ 1º A defesa, a ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias contado da data do interrogatório, 
versará sobre a identidade da pessoa reclamada, defeito de forma de documento apresentado ou 
ilegalidade da extradição.

§ 2º Não estando o processo devidamente instruído, o Tribunal, a requerimento do órgão do 
Ministério Público Federal correspondente, poderá converter o julgamento em diligência para 
suprir a falta.

§ 3º Para suprir a falta referida no § 2º, o Ministério Público Federal terá prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias, após o qual o pedido será julgado independentemente da diligência.

§ 4º O prazo referido no § 3º será contado da data de notificação à missão diplomática do Estado 
requerente.

Art. 92. Julgada procedente a extradição e autorizada a entrega pelo órgão competente do Poder 
Executivo, será o ato comunicado por via diplomática ao Estado requerente, que, no prazo de 60 
(sessenta) dias da comunicação, deverá retirar o extraditando do território nacional.

Art. 93. Se o Estado requerente não retirar o extraditando do território nacional no prazo previsto 
no art. 92, será ele posto em liberdade, sem prejuízo de outras medidas aplicáveis.

Art. 94. Negada a extradição em fase judicial, não se admitirá novo pedido baseado no mesmo 
fato.

Art. 95. Quando o extraditando estiver sendo processado ou tiver sido condenado, no Brasil, 
por crime punível com pena privativa de liberdade, a extradição será executada somente depois 
da conclusão do processo ou do cumprimento da pena, ressalvadas as hipóteses de liberação 
antecipada pelo Poder Judiciário e de determinação da transferência da pessoa condenada.

§ 1º A entrega do extraditando será igualmente adiada se a efetivação da medida puser em risco 
sua vida em virtude de enfermidade grave comprovada por laudo médico oficial.

§ 2º Quando o extraditando estiver sendo processado ou tiver sido condenado, no Brasil, por 
infração de menor potencial ofensivo, a entrega poderá ser imediatamente efetivada.

Art. 96. Não será efetivada a entrega do extraditando sem que o Estado requerente assuma o 
compromisso de:

I.	 não submeter o extraditando a prisão ou processo por fato anterior ao pedido de extradição;

II.	 computar o tempo da prisão que, no Brasil, foi imposta por força da extradição;

III.	 comutar a pena corporal, perpétua ou de morte em pena privativa de liberdade, respeitado 
o limite máximo de cumprimento de 30 (trinta) anos;

IV.	 não entregar o extraditando, sem consentimento do Brasil, a outro Estado que o reclame;

V.	 não considerar qualquer motivo político para agravar a pena; e

VI.	 não submeter o extraditando a tortura ou a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes.

Art. 97. A entrega do extraditando, de acordo com as leis brasileiras e respeitado o direito de 
terceiro, será feita com os objetos e instrumentos do crime encontrados em seu poder.

Parágrafo único. Os objetos e instrumentos referidos neste artigo poderão ser entregues 
independentemente da entrega do extraditando.

Art. 98. O extraditando que, depois de entregue ao Estado requerente, escapar à ação da Justiça 
e homiziar-se no Brasil, ou por ele transitar, será detido mediante pedido feito diretamente por via 
diplomática ou pela Interpol e novamente entregue, sem outras formalidades.

Art. 99. Salvo motivo de ordem pública, poderá ser permitido, pelo órgão competente do Poder 
Executivo, o trânsito no território nacional de pessoa extraditada por Estado estrangeiro, bem 
como o da respectiva guarda, mediante apresentação de documento comprobatório de concessão 
da medida.

Seção II

Da Transferência de Execução da Pena

Art. 100. Nas hipóteses em que couber solicitação de extradição executória, a autoridade 
competente poderá solicitar ou autorizar a transferência de execução da pena, desde que 
observado o princípio do non bis in idem .

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), a transferência de execução da pena será possível quando preenchidos os seguintes 
requisitos:

I.	 o condenado em território estrangeiro for nacional ou tiver residência habitual ou vínculo 
pessoal no Brasil;

II.	 a sentença tiver transitado em julgado;

III.	 a duração da condenação a cumprir ou que restar para cumprir for de, pelo menos, 1 (um) 
ano, na data de apresentação do pedido ao Estado da condenação;

IV.	 o fato que originou a condenação constituir infração penal perante a lei de ambas as partes; 
e

V.	 houver tratado ou promessa de reciprocidade.

Art. 101. O pedido de transferência de execução da pena de Estado estrangeiro será requerido 
por via diplomática ou por via de autoridades centrais.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm


DIREITO NACIONAL DIREITO NACIONAL222 223

§ 1º O pedido será recebido pelo órgão competente do Poder Executivo e, após exame da presença 
dos pressupostos formais de admissibilidade exigidos nesta Lei ou em tratado, encaminhado ao 
Superior Tribunal de Justiça para decisão quanto à homologação.

§ 2º Não preenchidos os pressupostos referidos no § 1º, o pedido será arquivado mediante decisão 
fundamentada, sem prejuízo da possibilidade de renovação do pedido, devidamente instruído, uma 
vez superado o óbice apontado.

Art. 102. A forma do pedido de transferência de execução da pena e seu processamento serão 
definidos em regulamento.

Parágrafo único. Nos casos previstos nesta Seção, a execução penal será de competência da Justiça 
Federal.

Seção III

Da Transferência de Pessoa Condenada

Art. 103. A transferência de pessoa condenada poderá ser concedida quando o pedido se 
fundamentar em tratado ou houver promessa de reciprocidade.

§ 1º O condenado no território nacional poderá ser transferido para seu país de nacionalidade ou 
país em que tiver residência habitual ou vínculo pessoal, desde que expresse interesse nesse sentido, 
a fim de cumprir pena a ele imposta pelo Estado brasileiro por sentença transitada em julgado.

§ 2º A transferência de pessoa condenada no Brasil pode ser concedida juntamente com a aplicação 
de medida de impedimento de reingresso em território nacional, na forma de regulamento.

Art. 104. A transferência de pessoa condenada será possível quando preenchidos os seguintes requisitos:

I.	 o condenado no território de uma das partes for nacional ou tiver residência habitual ou 
vínculo pessoal no território da outra parte que justifique a transferência;

II.	 a sentença tiver transitado em julgado;

III.	 a duração da condenação a cumprir ou que restar para cumprir for de, pelo menos, 1 (um) 
ano, na data de apresentação do pedido ao Estado da condenação;

IV.	 o fato que originou a condenação constituir infração penal perante a lei de ambos os Estados;

V.	 houver manifestação de vontade do condenado ou, quando for o caso, de seu representante; 
e

VI.	 houver concordância de ambos os Estados.

Art. 105. A forma do pedido de transferência de pessoa condenada e seu processamento serão 
definidos em regulamento.

§ 1º Nos casos previstos nesta Seção, a execução penal será de competência da Justiça Federal.

§ 2º Não se procederá à transferência quando inadmitida a extradição.

§ 3º (VETADO).

CAPÍTULO IX

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

Art. 106. Regulamento disporá sobre o procedimento de apuração das infrações administrativas 
e seu processamento e sobre a fixação e a atualização das multas, em observância ao disposto 
nesta Lei.

Art. 107. As infrações administrativas previstas neste Capítulo serão apuradas em processo 
administrativo próprio, assegurados o contraditório e a ampla defesa e observadas as disposições 
desta Lei.

§ 1º O cometimento simultâneo de duas ou mais infrações importará cumulação das sanções 
cabíveis, respeitados os limites estabelecidos nos incisos V e VI do art. 108.

§ 2º A multa atribuída por dia de atraso ou por excesso de permanência poderá ser convertida 
em redução equivalente do período de autorização de estada para o visto de visita, em caso de 
nova entrada no País.

Art. 108. O valor das multas tratadas neste Capítulo considerará:

I.	 as hipóteses individualizadas nesta Lei;

II.	 a condição econômica do infrator, a reincidência e a gravidade da infração;

III.	 a atualização periódica conforme estabelecido em regulamento;

IV.	 o valor mínimo individualizável de R$ 100,00 (cem reais);

V.	 o valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais) e o máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para 
infrações cometidas por pessoa física;

VI.	 o valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e o máximo de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais) para infrações cometidas por pessoa jurídica, por ato infracional.

Art. 109. Constitui infração, sujeitando o infrator às seguintes sanções:

I.	 entrar em território nacional sem estar autorizado:

	 Sanção: deportação, caso não saia do País ou não regularize a situação migratória no prazo 
fixado;

II.	 permanecer em território nacional depois de esgotado o prazo legal da documentação 
migratória:

	 Sanção: multa por dia de excesso e deportação, caso não saia do País ou não regularize a 
situação migratória no prazo fixado;

III.	 deixar de se registrar, dentro do prazo de 90 (noventa) dias do ingresso no País, quando for 
obrigatória a identificação civil:

	 Sanção: multa;

IV.	 deixar o imigrante de se registrar, para efeito de autorização de residência, dentro do prazo 
de 30 (trinta) dias, quando orientado a fazê-lo pelo órgão competente:

	 Sanção: multa por dia de atraso;
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V.	 transportar para o Brasil pessoa que esteja sem documentação migratória regular:

	 Sanção: multa por pessoa transportada;

VI.	 deixar a empresa transportadora de atender a compromisso de manutenção da estada 
ou de promoção da saída do território nacional de quem tenha sido autorizado a ingresso 
condicional no Brasil por não possuir a devida documentação migratória:

	 Sanção: multa;

VII.	 furtar-se ao controle migratório, na entrada ou saída do território nacional:

	 Sanção: multa.

Art. 110. As penalidades aplicadas serão objeto de pedido de reconsideração e de recurso, nos 
termos de regulamento.

Parágrafo único. Serão respeitados o contraditório, a ampla defesa e a garantia de recurso, assim 
como a situação de hipossuficiência do migrante ou do visitante.

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 111. Esta Lei não prejudica direitos e obrigações estabelecidos por tratados vigentes no Brasil 
e que sejam mais benéficos ao migrante e ao visitante, em particular os tratados firmados no 
âmbito do Mercosul.

Art. 112. As autoridades brasileiras serão tolerantes quanto ao uso do idioma do residente 
fronteiriço e do imigrante quando eles se dirigirem a órgãos ou repartições públicas para reclamar 
ou reivindicar os direitos decorrentes desta Lei.

Art. 113. As taxas e emolumentos consulares são fixados em conformidade com a tabela anexa 
a esta Lei.

§ 1º Os valores das taxas e emolumentos consulares poderão ser ajustados pelo órgão competente 
da administração pública federal, de forma a preservar o interesse nacional ou a assegurar a 
reciprocidade de tratamento.

§ 2º Não serão cobrados emolumentos consulares pela concessão de:

I.	 vistos diplomáticos, oficiais e de cortesia; e

II.	 vistos em passaportes diplomáticos, oficiais ou de serviço, ou equivalentes, mediante 
reciprocidade de tratamento a titulares de documento de viagem similar brasileiro.

§ 3º Não serão cobrados taxas e emolumentos consulares pela concessão de vistos ou para a 
obtenção de documentos para regularização migratória aos integrantes de grupos vulneráveis e 
indivíduos em condição de hipossuficiência econômica.

§ 4º (VETADO).

Art. 114. Regulamento poderá estabelecer competência para órgãos do Poder Executivo 
disciplinarem aspectos específicos desta Lei.

Art. 115. O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar 
acrescido do seguinte art. 232-A:

“Promoção de migração ilegal

Art. 232-A. Promover, por qualquer meio, com o fim de obter vantagem econômica, a entrada 
ilegal de estrangeiro em território nacional ou de brasileiro em país estrangeiro:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

§ 1º Na mesma pena incorre quem promover, por qualquer meio, com o fim de obter vantagem 
econômica, a saída de estrangeiro do território nacional para ingressar ilegalmente em país estrangeiro.

§ 2º A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço) se:

I.	 o crime é cometido com violência; ou

II.	 a vítima é submetida a condição desumana ou degradante.

§ 3º A pena prevista para o crime será aplicada sem prejuízo das correspondentes às infrações 
conexas.”

Art. 116. (VETADO).

Art. 117. O documento conhecido por Registro Nacional de Estrangeiro passa a ser denominado 
Registro Nacional Migratório.

Art. 118. (VETADO).

Art. 119. O visto emitido até a data de entrada em vigor desta Lei poderá ser utilizado até a data 
prevista de expiração de sua validade, podendo ser transformado ou ter seu prazo de estada 
prorrogado, nos termos de regulamento.

Art. 120. A Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia terá a finalidade de coordenar e 
articular ações setoriais implementadas pelo Poder Executivo federal em regime de cooperação 
com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com participação de organizações da sociedade 
civil, organismos internacionais e entidades privadas, conforme regulamento.

§ 1º Ato normativo do Poder Executivo federal poderá definir os objetivos, a organização e a 
estratégia de coordenação da Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia.

§ 2º Ato normativo do Poder Executivo federal poderá estabelecer planos nacionais e outros 
instrumentos para a efetivação dos objetivos desta Lei e a coordenação entre órgãos e colegiados 
setoriais.

§ 3º Com vistas à formulação de políticas públicas, deverá ser produzida informação quantitativa e 
qualitativa, de forma sistemática, sobre os migrantes, com a criação de banco de dados.
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Art. 121. Na aplicação desta Lei, devem ser observadas as disposições da Lei nº 9.474, de 22 de 
julho de 1997, nas situações que envolvam refugiados e solicitantes de refúgio.

Art. 122. A aplicação desta Lei não impede o tratamento mais favorável assegurado por tratado 
em que a República Federativa do Brasil seja parte.

Art. 123. Ninguém será privado de sua liberdade por razões migratórias, exceto nos casos previstos 
nesta Lei.

Art. 124. Revogam-se:

I.	 a Lei nº 818, de 18 de setembro de 1949 ; e

II.	 a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980 (Estatuto do Estrangeiro) .

Art. 125. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação 
oficial.

Brasília, 24 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º da República.
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Sergio Westphalen Etchegoyen26/05/2017

Grace Maria Fernandes Mendonça

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.5.2017

QUADRO SINÓTICO

Lei nº 13.445, de 24 de 
maio de 2017. 

Institui a Lei de Migração

Esta Lei dispõe sobre os direitos e os deveres do migrante e do visitante, 
regula a sua entrada e estada no País e estabelece princípios e diretrizes 
para as políticas públicas para o emigrante (Art. 1º)

A própria lei traz em seu 
Art. 1º, incisos II a VI 
alguns conceitos a serem 
considerados 

	� Imigrante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou 
reside e se estabelece temporária ou definitivamente no Brasil.

	� Emigrante: brasileiro que se estabelece temporária ou definitivamente 
no exterior;

	� Residente fronteiriço: pessoa nacional de país limítrofe ou apátrida 
que conserva a sua residência habitual em município fronteiriço de 
país vizinho;

	� Visitante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que vem ao Brasil 
para estadas de curta duração, sem pretensão de se estabelecer 
temporária ou definitivamente no território nacional;

	� Apátrida: pessoa que não seja considerada como nacional por 
nenhum Estado, segundo a sua legislação, nos termos da Convenção 
sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, promulgada pelo Decreto 
nº 4.246, de 22 de maio de 2002, ou assim reconhecida pelo Estado 
brasileiro.

Proteção 	� Esta lei estabeleceu novas visões referentes à migração, expressando 
em seus princípios e garantias o repúdio a xenofobia, ao racismo 
e quaisquer outras formas de discriminação, dentre outros, o que 
atende às perspectivas relativas aos direitos humanos. 

	� Também trata do emigrante em seu capítulo VII.

Acesso às políticas públicas Foi mais um dos avanços trazidos pela lei de migração ainda dentro de 
seus princípios e garantias, uma vez que possibilita ao migrante o acesso 
igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios sociais, 
bens públicos, educação, assistência jurídica integral pública, trabalho, 
moradia, serviço bancário e seguridade social (Art. 3º, inciso XI).

Regularização da migração 	� Como princípio estabeleceu a promoção da entrada regular e da 
regularização (Art. 3º, inciso V).

	� Isenção das taxas de que trata esta Lei, mediante declaração de 
hipossuficiência econômica, na forma de regulamento (Art 4º, inciso 
XII). 

	� Institucionalização dos vistos humanitários: são cinco os tipos de 
visto que permitem o ingresso ou a permanência no Brasil, entre 
eles, o Temporário teve recente especial atenção em virtude da 
acolhida aos venezuelanos pois é concedido em caso de acolhida 
humanitária a apátridas ou migrantes de qualquer país em 
situação de grave ou iminente instabilidade institucional, de conflito 
armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental 
ou de grave violação de direitos humanos ou direito internacional 
humanitário, além de outras hipóteses constantes neste regulamento 
(Art. 14, §3º).

Da participação em 
protestos e organizações 
sindicais

	� É um direito a reunião de migrantes para fins pacíficos e de associação, 
inclusive sindical, para fins lícitos (Art.4º, incisos VI e VII).

	� Esta também foi uma alteração positiva em relação ao antigo Estatuto 
do Migrante, que proibia a mobilização de migrantes.
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Voto A Lei de Migração não previu ao voto ao migrante, seguindo o que 
preceitua a Carta Magna que expressamente em seu art. 14, § 2º, veda 
o alistamento eleitoral de estrangeiros.

Acréscimo Acrescentou o artigo 232-A ao Código Penal Brasileiro, que trata das 
punições à promoção de migração ilegal.

Alguns crimes correlatos – 
destaques:

	� Promoção de Migração Ilegal – Art. 232-A do CP. A Lei de 
Migração ao introduzir este artigo ao Código Penal não somente 
abarcou as condutas de promover a entrada ilegal de estrangeiros 
no Brasil e a saída de estrangeiros do Brasil para a entrada ilegal 
em outros países, como também abarcou a entrada ilegal de 
brasileiros em países estrangeiros. A ideia é criminalizar a conduta 
dos chamados “coiotes”, uma vez que a referida Lei exige como 
elemento subjetivo para todos os casos a finalidade de obtenção de 
vantagem econômica. 

	� Falsidade Ideológica – Art. 299 do CP. A Lei de Migração ao 
revogar a Lei nº 6.815/80 (Estatuto do Estrangeiro) também revogou 
os crimes nela previstos. No entanto, entende-se que no caso do 
Art. 299 do CP, ocorre a continuidade normativo-típica, por se tratar 
de crime geral. No caso, a punição prevista neste item não decorre 
em virtude de razões migratórias, mas em virtude da falsidade 
evidenciada, que é um crime e não somente uma irregularidade 
administrativa. 

	� Tráfico de Pessoas – Art. 149-A do CP. Maiores informações 
no item 2 do Plano Nacional (DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE 
DEZEMBRO DE 1940 - CÓDIGO PENAL BRASILEIRO) e item 2.1 
LEI Nº 13.344, DE 6 DE OUTUBRO DE 2016 (LEI DE PREVENÇÃO 
E REPRESSSÃO AO TRÁFICO DE PESSOAS).

	� Exploração sexual ou prostituição - Art. 244-A do ECA 
(Estatuto da Criança e do Adolescente). A orientação majoritária da 
doutrina brasileira atual considera que o artigo 244-A fora revogado 
tacitamente pelo artigo 218-B do CP, uma vez que este abrangeria 
a conduta do artigo 244-A do ECA e ainda seria mais completo 
pois também pune a conduta daquele que mantiver relação 
sexual com adolescentes maiores de 14 anos que se encontra 
submetido à exploração sexual (§1º, inciso I do Art.218-B). Maiores 
esclarecimentos sobre o artigo 244-A do ECA se encontram no 
item 2.2 LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 (ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE) do Plano Nacional.

	� Vários outros crimes de outras legislações podem se enquadrar 
neste tópico, uma vez que a nova Lei de Migração concede ao 
imigrante os mesmos direitos existente aos nacionais, excetuando-
se aqueles previstos na referida lei. A proteção aos direitos humanos 
e fundamentais não se excluem pelo fato da pessoa ser imigrante 
no Brasil. Como também, necessário se faz que o imigrante atente 
ao cumprimento das legislações nacionais vigentes evitando o 
descumprimento dos preceitos nelas informados. 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940  
(CÓDIGO PENAL BRASILEIRO)

Código Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição, decreta a seguinte Lei:

[...]

CAPÍTULO VI

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL

SEÇÃO I

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL

[...]

Art. 149-A.Agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir, comprar, alojar ou acolher pessoa, 
mediante grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso, com a finalidade de: (Incluído pela Lei 
nº 13.344, de 2016) (Vigência)

I.	 remover-lhe órgãos, tecidos ou partes do corpo;(Incluído pela Lei nº 13.344, de 
2016) (Vigência)

II.	 submetê-la a trabalho em condições análogas à de escravo; (Incluído pela Lei nº 13.344, de 
2016)(Vigência)

III.	 submetê-la a qualquer tipo de servidão; (Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016)(Vigência)

IV.	 adoção ilegal; ou (Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016)(Vigência)

V.	 exploração sexual. (Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016)(Vigência)

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.(Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016)(Vigência)

§ 1º A pena é aumentada de um terço até a metade se: (Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016) (Vigência)

I.	 o crime for cometido por funcionário público no exercício de suas funções ou a pretexto 
de exercê-las;(Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016)(Vigência)

II.	 o crime for cometido contra criança, adolescente ou pessoa idosa ou com deficiência; (Incluído 
pela Lei nº 13.344, de 2016)(Vigência)

III.	 o agente se prevalecer de relações de parentesco, domésticas, de coabitação, de hospitalidade, 
de dependência econômica, de autoridade ou de superioridade hierárquica inerente ao 
exercício de emprego, cargo ou função; ou(Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016)(Vigência)
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IV.	 a vítima do tráfico de pessoas for retirada do território nacional.(Incluído pela Lei nº 13.344, 
de 2016)(Vigência)

§ 2º A pena é reduzida de um a dois terços se o agente for primário e não integrar organização 
criminosa.(Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016)(Vigência)

QUADRO SINÓTICO

ARTIGO 149-A do Código 
Penal Brasileiro (Decreto Lei 
nº 2.848 de 7 de dezembro 
de 1940).

Inserido através dos artigos 13 e 16 da Lei nº 13.344/16 que 
também revogou os artigos 231 e 231-A.

Tráfico de pessoas – Conceito 
(Protocolo de Palermo, artigo 
3º, alínea a).

Por “tráfico de pessoas” entende-se o recrutamento, o 
transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento 
de pessoas, recorrendo à ameaça ou ao uso da força ou a 
outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao 
abuso de autoridade ou de situação de vulnerabilidade ou 
à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para 
obter o consentimento de uma pessoa que tem autoridade 
sobre outra, para fins de exploração. A exploração deverá 
incluir, pelo menos, a exploração da prostituição de outrem 
ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou 
serviços forçados, a escravatura ou práticas similares à 
escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos.

Características Gerais 	� Crime de ação múltipla
	� Não há previsão de conduta culposa
	� Sujeito ativo do crime é qualquer pessoa
	� Sujeito passivo também é qualquer pessoa
	� Pode haver concurso material com outros crimes
	� Dolo específico em relação a uma das finalidades arroladas 

nos incisos de I a V do referido artigo
	� Pena:  reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Procedimento aplicável Ordinário, segundo artigo 349, I, do CPP, de competência, 
em regra, da Justiça Comum.

Em sendo tráfico internacional, a competência é da Justiça 
Comum Federal (segundo artigo 109, V, da CRFB/88)

Causas de aumento de pena 
(de 1/3 até a metade)

	� Se o crime for cometido por funcionário público no exercício 
de suas funções ou a pretexto de exercê-las;

	� Se o crime for cometido contra criança, adolescente ou pessoa 
idosa ou com deficiência; 

	� Se o agente se prevalecer de relações de parentesco, 
domésticas, de coabitação, de hospitalidade, de dependência 
econômica, de autoridade ou de superioridade hierárquica 
inerente ao exercício de emprego, cargo ou função;

	� Se a vítima do tráfico de pessoas for retirada do território 
nacional.

Causa de redução da pena (de 
um a dois terços)

Se o agente for primário e não integrar organização 
criminosa.

Alguns crimes correlatos 
ao tráfico de pessoas – 
existem várias legislações 
nacionais que possuem 
artigos considerados crimes 
correlatos, destacando-se: 

Decreto-Lei nº 2.848 de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal):  Art. 146 (constrangimento ilegal), Art. 147 (Ameaça), 
Art. 148 (sequestro e cárcere privado), Art. 149 (redução 
à condição análoga à de escravo), Art. 158 (extorsão), Art. 
159 (extorsão mediante sequestro), Art. 160 (extorsão 
indireta), Art. 213 (estupro), Art. 215 (violação sexual 
mediante fraude), Art. 216-A (assédio sexual), Art. 217-A 
(estupro de vulnerável) , Art. 218 (corrupção de menores), 
Art. 218-A (satisfação de lascívia mediante presença de 
criança ou adolescente), Art. 218-B (favorecimento da 
prostituição ou de outra forma de exploração sexual de 
criança ou adolescente ou de vulnerável), Art. 227 (mediação 
para servir a lascívia de outrem),  Art. 228 (favorecimento 
da prostituição ou outra forma de exploração sexual), 
Art. 229 ( Casa de prostituição), Art.230 (rufianismo), Art. 
232-A (promoção de migração ilegal), Art. 288 (associação 
Criminosa) e Art. 299 (falsidade ideológica).

Lei 8.069 de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente- ECA):  artigos 5ª, 83 e seus parágrafos, 84 e 
seus incisos, 85, 87, inciso III e V,225, 226, 227, 238, 239, 
241-A e seus parágrafos, 224, 244-A e seus parágrafos, 251.

Lei 9.434 de 4 de fevereiro de 1997 (Lei de transplante):  
artigos 14 e seus parágrafos, 16, 17, 18,19,20, 21,22,23 e 25.  
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LEI Nº 13.344, DE 6 DE OUTUBRO DE 2016 (LEI DE PREVENÇÃO E REPRESSSÃO 
AO TRÁFICO DE PESSOAS)

Dispõe sobre prevenção e repressão ao tráfico interno e 
internacional de pessoas e sobre medidas de atenção às vítimas; 
altera a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, o Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e o 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); 
e revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tráfico de pessoas cometido no território nacional contra vítima 
brasileira ou estrangeira e no exterior contra vítima brasileira.

Parágrafo único. O enfrentamento ao tráfico de pessoas compreende a prevenção e a repressão 
desse delito, bem como a atenção às suas vítimas.

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

Art. 2º O enfrentamento ao tráfico de pessoas atenderá aos seguintes princípios:

I.	 respeito à dignidade da pessoa humana;

II.	 promoção e garantia da cidadania e dos direitos humanos;

III.	 universalidade, indivisibilidade e interdependência;

IV.	 não discriminação por motivo de gênero, orientação sexual, origem étnica ou social, 
procedência, nacionalidade, atuação profissional, raça, religião, faixa etária, situação 
migratória ou outro status;

V.	 transversalidade das dimensões de gênero, orientação sexual, origem étnica ou social, 
procedência, raça e faixa etária nas políticas públicas;

VI.	 atenção integral às vítimas diretas e indiretas, independentemente de nacionalidade e de 
colaboração em investigações ou processos judiciais;

VII.	 proteção integral da criança e do adolescente.

Art. 3º O enfrentamento ao tráfico de pessoas atenderá às seguintes diretrizes:

I.	 fortalecimento do pacto federativo, por meio da atuação conjunta e articulada das esferas 
de governo no âmbito das respectivas competências;

II.	 articulação com organizações governamentais e não governamentais nacionais e 
estrangeiras;

III.	 incentivo à participação da sociedade em instâncias de controle social e das entidades de 
classe ou profissionais na discussão das políticas sobre tráfico de pessoas;

IV.	 estruturação da rede de enfrentamento ao tráfico de pessoas, envolvendo todas as esferas 
de governo e organizações da sociedade civil;

V.	 fortalecimento da atuação em áreas ou regiões de maior incidência do delito, como as de 
fronteira, portos, aeroportos, rodovias e estações rodoviárias e ferroviárias;

VI.	 estímulo à cooperação internacional;

VII.	 incentivo à realização de estudos e pesquisas e ao seu compartilhamento;

VIII.	 preservação do sigilo dos procedimentos administrativos e judiciais, nos termos da lei;

IX.	 gestão integrada para coordenação da política e dos planos nacionais de enfrentamento ao 
tráfico de pessoas.

CAPÍTULO II

DA PREVENÇÃO AO TRÁFICO DE PESSOAS

Art. 4º A prevenção ao tráfico de pessoas dar-se-á por meio:

I.	 da implementação de medidas intersetoriais e integradas nas áreas de saúde, educação, 
trabalho, segurança pública, justiça, turismo, assistência social, desenvolvimento rural, 
esportes, comunicação, cultura e direitos humanos;

II.	 de campanhas socioeducativas e de conscientização, considerando as diferentes realidades 
e linguagens;

III.	 de incentivo à mobilização e à participação da sociedade civil; e

IV.	 de incentivo a projetos de prevenção ao tráfico de pessoas.

CAPÍTULO III

DA REPRESSÃO AO TRÁFICO DE PESSOAS

Art. 5º A repressão ao tráfico de pessoas dar-se-á por meio:

I.	 da cooperação entre órgãos do sistema de justiça e segurança, nacionais e estrangeiros;

II.	 da integração de políticas e ações de repressão aos crimes correlatos e da responsabilização 
dos seus autores;

III.	 da formação de equipes conjuntas de investigação.
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CAPÍTULO IV

DA PROTEÇÃO E DA ASSISTÊNCIA ÀS VÍTIMAS

Art. 6º A proteção e o atendimento à vítima direta ou indireta do tráfico de pessoas compreendem:

I.	 assistência jurídica, social, de trabalho e emprego e de saúde;

II.	 acolhimento e abrigo provisório;

III.	 atenção às suas necessidades específicas, especialmente em relação a questões de gênero, 
orientação sexual, origem étnica ou social, procedência, nacionalidade, raça, religião, faixa 
etária, situação migratória, atuação profissional, diversidade cultural, linguagem, laços sociais 
e familiares ou outro status ;

IV.	 preservação da intimidade e da identidade;

V.	 prevenção à revitimização no atendimento e nos procedimentos investigatórios e judiciais;

VI.	 atendimento humanizado;

VII.	 informação sobre procedimentos administrativos e judiciais.

§ 1º A atenção às vítimas dar-se-á com a interrupção da situação de exploração ou violência, a sua 
reinserção social, a garantia de facilitação do acesso à educação, à cultura, à formação profissional e 
ao trabalho e, no caso de crianças e adolescentes, a busca de sua reinserção familiar e comunitária.

§ 2º No exterior, a assistência imediata a vítimas brasileiras estará a cargo da rede consular brasileira 
e será prestada independentemente de sua situação migratória, ocupação ou outro status .

§ 3º A assistência à saúde prevista no inciso I deste artigo deve compreender os aspectos de 
recuperação física e psicológica da vítima.

Art. 7º A Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

“ Art. 18-A. Conceder-se-á residência permanente às vítimas de tráfico de pessoas no território 
nacional, independentemente de sua situação migratória e de colaboração em procedimento 
administrativo, policial ou judicial.

§ 1º O visto ou a residência permanentes poderão ser concedidos, a título de reunião familiar:

I.	 a cônjuges, companheiros, ascendentes e descendentes; e

II.	 a outros membros do grupo familiar que comprovem dependência econômica ou convivência 
habitual com a vítima.

§ 2º Os beneficiários do visto ou da residência permanentes são isentos do pagamento da multa 
prevista no inciso II do art. 125.

§ 3º Os beneficiários do visto ou da residência permanentes de que trata este artigo são isentos 
do pagamento das taxas e emolumentos previstos nos arts. 20, 33 e 131.”

“Art. 18-B. Ato do Ministro de Estado da Justiça e Cidadania estabelecerá os procedimentos para 
concessão da residência permanente de que trata o art. 18-A.”

“  Art. 42-A  . O estrangeiro estará em situação regular no País enquanto tramitar pedido de 
regularização migratória.”

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES PROCESSUAIS

Art. 8º O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação do 
delegado de polícia, ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes de infração penal, 
poderá decretar medidas assecuratórias relacionadas a bens, direitos ou valores pertencentes ao 
investigado ou acusado, ou existentes em nome de interpostas pessoas, que sejam instrumento, 
produto ou proveito do crime de tráfico de pessoas, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144-
A do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal) .

§ 1º Proceder-se-á à alienação antecipada para preservação do valor dos bens sempre que 
estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando houver dificuldade 
para sua manutenção.

§ 2º O juiz determinará a liberação total ou parcial dos bens, direitos e valores quando comprovada 
a licitude de sua origem, mantendo-se a constrição dos bens, direitos e valores necessários e 
suficientes à reparação dos danos e ao pagamento de prestações pecuniárias, multas e custas 
decorrentes da infração penal.

§ 3º Nenhum pedido de liberação será conhecido sem o comparecimento pessoal do acusado ou 
investigado, ou de interposta pessoa a que se refere o caput, podendo o juiz determinar a prática 
de atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores, sem prejuízo do disposto no § 1º.

§ 4º Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do produto, bem ou 
valor apreendido, sequestrado ou declarado indisponível.

Art. 9º Aplica-se subsidiariamente, no que couber, o disposto na Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013 .

Art. 10. O Poder Público é autorizado a criar sistema de informações visando à coleta e à gestão 
de dados que orientem o enfrentamento ao tráfico de pessoas.

Art. 11. O Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), passa a 
vigorar acrescido dos seguintes arts. 13-A e 13-B:

“ Art. 13-A. Nos crimes previstos nos arts. 148, 149 e 149-A, no § 3º do art. 158 e no art. 159 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e no art. 239 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o membro do Ministério Público ou 
o delegado de polícia poderá requisitar, de quaisquer órgãos do poder público ou de empresas da 
iniciativa privada, dados e informações cadastrais da vítima ou de suspeitos.

Parágrafo único. A requisição, que será atendida no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conterá:

I.	 o nome da autoridade requisitante;

II.	 o número do inquérito policial; e

III.	 a identificação da unidade de polícia judiciária responsável pela investigação.”

“Art. 13-B. Se necessário à prevenção e à repressão dos crimes relacionados ao tráfico de 
pessoas, o membro do Ministério Público ou o delegado de polícia poderão requisitar, mediante 
autorização judicial, às empresas prestadoras de serviço de telecomunicações e/ou telemática que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6815.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
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disponibilizem imediatamente os meios técnicos adequados – como sinais, informações e outros – 
que permitam a localização da vítima ou dos suspeitos do delito em curso.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, sinal significa posicionamento da estação de cobertura, setorização 
e intensidade de radiofrequência.

§ 2º Na hipótese de que trata o caput, o sinal:

I.	 não permitirá acesso ao conteúdo da comunicação de qualquer natureza, que dependerá de 
autorização judicial, conforme disposto em lei;

II.	 deverá ser fornecido pela prestadora de telefonia móvel celular por período não superior a 
30 (trinta) dias, renovável por uma única vez, por igual período;

III.	 para períodos superiores àquele de que trata o inciso II, será necessária a apresentação de 
ordem judicial.

§ 3º Na hipótese prevista neste artigo, o inquérito policial deverá ser instaurado no prazo máximo 
de 72 (setenta e duas) horas, contado do registro da respectiva ocorrência policial.

§ 4º Não havendo manifestação judicial no prazo de 12 (doze) horas, a autoridade competente 
requisitará às empresas prestadoras de serviço de telecomunicações e/ou telemática que 
disponibilizem imediatamente os meios técnicos adequados – como sinais, informações e outros 
– que permitam a localização da vítima ou dos suspeitos do delito em curso, com imediata 
comunicação ao juiz.”

Art. 12. O inciso V do art. 83 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 83. .........................................................................

.............................................................................................

V.	 cumpridos mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime hediondo, 
prática de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, tráfico de pessoas e 
terrorismo, se o apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza.

....................................................................................” (NR)

Art. 13. O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940  (Código Penal), passa a vigorar 
acrescido do seguinte art. 149-A:

“Tráfico de Pessoas

Art. 149-A. Agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir, comprar, alojar ou acolher pessoa, 
mediante grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso, com a finalidade de:

I.	 remover-lhe órgãos, tecidos ou partes do corpo;

II.	 submetê-la a trabalho em condições análogas à de escravo;

III.	 submetê-la a qualquer tipo de servidão;

IV.	 adoção ilegal; ou

V.	 exploração sexual.

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

§ 1º A pena é aumentada de um terço até a metade se:

I.	 o crime for cometido por funcionário público no exercício de suas funções ou a pretexto 
de exercê-las;

II.	 o crime for cometido contra criança, adolescente ou pessoa idosa ou com deficiência;

III.	 o agente se prevalecer de relações de parentesco, domésticas, de coabitação, de hospitalidade, 
de dependência econômica, de autoridade ou de superioridade hierárquica inerente ao 
exercício de emprego, cargo ou função; ou

IV.	 a vítima do tráfico de pessoas for retirada do território nacional.

§ 2º A pena é reduzida de um a dois terços se o agente for primário e não integrar organização 
criminosa.”

CAPÍTULO VI

DAS CAMPANHAS RELACIONADAS AO ENFRENTAMENTO AO TRÁFICO DE 
PESSOAS

Art. 14. É instituído o Dia Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, a ser comemorado, 
anualmente, em 30 de julho.

Art. 15. Serão adotadas campanhas nacionais de enfrentamento ao tráfico de pessoas, a serem 
divulgadas em veículos de comunicação, visando à conscientização da sociedade sobre todas as 
modalidades de tráfico de pessoas.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. Revogam-se os arts. 231 e 231-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal).

Art. 17. Esta Lei entra em vigor após decorridos 45 (quarenta e cinco) dias de sua p ublicaçã o oficial.

Brasília, 6 de outubro de 2016; 195º da Independência e 128º da República.

MICHEL TEMER

Alexandre de Moraes

José Serra

Ricardo José Magalhães Barros

Osmar Terra

Grace Maria Fernandes Mendonça

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.10.2016
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QUADRO SINÓTICO

Lei 13.344 de 6 de outubro de 
2016

Dispõe sobre prevenção e repressão ao tráfico interno e 
internacional de pessoas e sobre medidas de atenção às 
vítimas; altera a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, o 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código 
de Processo Penal), e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal); e revoga dispositivos do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal).

Proteção Amplia âmbito de proteção incluindo em seus princípios 
norteadores a atenção integral às vítimas diretas e indiretas, 
independentemente de nacionalidade e de colaboração em 
investigações ou processos judiciais (Art. 2º, inciso VI).

Assistência integral às vítimas e 
redução de danos

Preservação do sigilo dos procedimentos administrativos e 
judiciais, acolhimento, abrigo provisório, assistência jurídica, 
social, de trabalho e emprego e de saúde, dentre outros (Art. 6º, 
seus incisos e parágrafos).

Também abrange a assistência imediata às vítimas brasileiras 
no exterior, que estará a cargo da rede consular brasileira e 
será prestada independentemente de sua situação migratória, 
ocupação ou outro status (Art. 6º, § 2º)

Acréscimo A referida lei inda acrescentou os artigos 18-A e 42-A a Lei 
nº 6.815 de 19 de agosto de 1980, que veio a ser revogada 
posteriormente pela Lei nº 13.445 de 24 de maio de 2017 que 
instituiu a Lei de Migração. 

Repressão Revogou os artigos 231 e 231-A do Código Penal e incluiu 
o artigo 149-A.

Desvinculação do tráfico de pessoas com a disciplina do corpo 
feminino independentemente de seu consentimento.

Comentário Segundo doutrina, esta lei pretende efetivar os 4P’s provenientes 
do Protocolo de Palermo: prevenção, persecução (repressão), 
proteção e parceria entre Estado e sociedade civil.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 (ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE)

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

[...]

Título VII

Dos Crimes e Das Infrações Administrativas

Capítulo I

Dos Crimes

[...]

Seção II

Dos Crimes em Espécie

[...]

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 2º desta Lei, à 
prostituição ou à exploração sexual: (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

Pena – reclusão de quatro a dez anos e multa, além da perda de bens e valores utilizados na prática 
criminosa em favor do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente da unidade da Federação 
(Estado ou Distrito Federal) em que foi cometido o crime, ressalvado o direito de terceiro de boa-
fé. (Redação dada pela Lei nº 13.440, de 2017)

§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se 
verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput deste artigo. (Incluído 
pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

§ 2º  Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de localização e de 
funcionamento do estabelecimento. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9975.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13440.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9975.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9975.htm
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QUADRO SINÓTICO

ARTIGO 244-A do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA (Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990).

Incluído pela Lei nº 9.975 de 23 de junho de 2000.

Prostituição – Conceito É uma atividade já reconhecida no Brasil na qual a atividade 
sexual é negociada por pagamento que não necessariamente 
é monetário.

Exploração sexual – Conceito 
(Eva Faleiros, citação na obra de 
SANCHES, Rogério. Manual de direto 
penal: parte especial (arts. 121 ao 
361). 9. ed. Salvador: JusPODIVM, 
2017).

Uma dominação e abuso do corpo de crianças, adolescentes 
e adultos (oferta), por exploradores sexuais (mercadores), 
organizados, muitas vezes, em rede de comercialização 
local e global (mercado), ou por pais ou responsáveis, e por 
consumidores de serviços sexuais pagos (demanda).

Tráfico para fins sexuais - Conceito Tráfico ilícito de pessoas através de fronteiras nacionais e/ou 
internacionais com a finalidade forçada de exploração sexual 
que vise lucro para os traficantes e/ou aliciadores.

Características Gerais 	� Crime comum, podendo ser praticado por qualquer 
pessoa, incluindo pais e/ou responsáveis. 

	� Ação nuclear típica: submeter criança ou adolescente à 
prostituição ou exploração sexual.

	� Pena: reclusão de quatro a dez anos e multa, além da 
perda de bens e valores utilizados na prática criminosa em 
favor do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente 
da unidade da Federação.

Comentário 	� A orientação majoritária da doutrina brasileira atual 
considera que o artigo 244-A fora revogado tacitamente 
pelo artigo 218-B do CP, uma vez que este abrangeria a 
conduta do artigo 244-A e ainda seria mais completo pois 
também pune a conduta daquele que mantiver relação 
sexual com adolescentes maiores de 14 anos que se 
encontra submetido à exploração sexual (§1º, inciso I do 
Art.218-B). 

	� Importante ressaltar que se a vítima possuir idade inferior 
a 14 anos, a conduta se enquadra no crime de estupro de 
vulnerável, o que independe do consentimento ou não 
da vítima e que também pune na qualidade de partícipe 
aquele que submete a vítima à exploração sexual. 

LEI Nº 9.434, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997 (LEI DE TRANPLANTE)

Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo 
humano para fins de transplante e tratamento e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A disposição gratuita de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, em vida ou post 
mortem, para fins de transplante e tratamento, é permitida na forma desta Lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, não estão compreendidos entre os tecidos a que se 
refere este artigo o sangue, o esperma e o óvulo.

Art. 2º A realização de transplante ou enxertos de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano 
só poderá ser realizada por estabelecimento de saúde, público ou privado, e por equipes médico-
cirúrgicas de remoção e transplante previamente autorizados pelo órgão de gestão nacional do 
Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único. A realização de transplantes ou enxertos de tecidos, órgãos e partes do corpo 
humano só poderá ser autorizada após a realização, no doador, de todos os testes de triagem para 
diagnóstico de infecção e infestação exigidos em normas regulamentares expedidas pelo Ministério 
da Saúde. (Redação dada pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)

CAPÍTULO II

DA DISPOSIÇÃO POST MORTEM DE TECIDOS, ÓRGÃOS E PARTES DO CORPO 
HUMANO PARA FINS DE TRANSPLANTE.

Art. 3º A retirada post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano destinados a transplante 
ou tratamento deverá ser precedida de diagnóstico de morte encefálica, constatada e registrada por 
dois médicos não participantes das equipes de remoção e transplante, mediante a utilização de critérios 
clínicos e tecnológicos definidos por resolução do Conselho Federal de Medicina.

§ 1º Os prontuários médicos, contendo os resultados ou os laudos dos exames referentes aos 
diagnósticos de morte encefálica e cópias dos documentos de que tratam os arts. 2º, parágrafo 
único; 4º e seus parágrafos; 5º; 7º; 9º, §§ 2º, 4º, 6º e 8º, e 10, quando couber, e detalhando os 
atos cirúrgicos relativos aos transplantes e enxertos, serão mantidos nos arquivos das instituições 
referidas no art. 2º por um período mínimo de cinco anos.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.434-1997?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10211.htm
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§ 2º Às instituições referidas no art. 2º enviarão anualmente um relatório contendo os nomes dos 
pacientes receptores ao órgão gestor estadual do Sistema único de Saúde.

§ 3º Será admitida a presença de médico de confiança da família do falecido no ato da comprovação 
e atestação da morte encefálica.

Art. 4o A retirada de tecidos, órgãos e partes do corpo de pessoas falecidas para transplantes 
ou outra finalidade terapêutica, dependerá da autorização do cônjuge ou parente, maior de 
idade, obedecida a linha sucessória, reta ou colateral, até o segundo grau inclusive, firmada em 
documento subscrito por duas testemunhas presentes à verificação da morte.(Redação dada pela 
Lei nº 10.211, de 23.3.2001)

Parágrafo único. (VETADO)(Incluído pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)

§ 1º(Revogado pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)

§ 2º(Revogado pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)

§ 3º(Revogado pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)

§ 4º(Revogado pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)

§ 5º . (Revogado pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)

Art. 5º A remoção post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa juridicamente 
incapaz poderá ser feita desde que permitida expressamente por ambos os pais, ou por seus 
responsáveis legais.

Art. 6º É vedada a remoção post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoas não 
identificadas.

Art. 7º (VETADO)

Parágrafo único. No caso de morte sem assistência médica, de óbito em decorrência de causa 
mal definida ou de outras situações nas quais houver indicação de verificação da causa médica da 
morte, a remoção de tecidos, órgãos ou partes de cadáver para fins de transplante ou terapêutica 
somente poderá ser realizada após a autorização do patologista do serviço de verificação de óbito 
responsável pela investigação e citada em relatório de necrópsia.

Art. 8o Após a retirada de tecidos, órgãos e partes, o cadáver será imediatamente necropsiado, 
se verificada a hipótese do parágrafo único do art. 7o, e, em qualquer caso, condignamente 
recomposto para ser entregue, em seguida, aos parentes do morto ou seus responsáveis legais 
para sepultamento.(Redação dada pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)

CAPÍTULO III

DA DISPOSIÇÃO DE TECIDOS, ÓRGÃOS E PARTES DO CORPO HUMANO VIVO 
PARA FINS DE TRANSPLANTE OU TRATAMENTO

Art. 9o  É permitida à pessoa juridicamente capaz dispor gratuitamente de tecidos, órgãos e 
partes do próprio corpo vivo, para fins terapêuticos ou para transplantes em cônjuge ou parentes 
consangüíneos até o quarto grau, inclusive, na forma do § 4o deste artigo, ou em qualquer outra 
pessoa, mediante autorização judicial, dispensada esta em relação à medula óssea.(Redação dada 
pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)

§ 1º (VETADO)

§ 2º (VETADO)

§ 3º Só é permitida a doação referida neste artigo quando se tratar de órgãos duplos, de partes de 
órgãos, tecidos ou partes do corpo cuja retirada não impeça o organismo do doador de continuar 
vivendo sem risco para a sua integridade e não represente grave comprometimento de suas 
aptidões vitais e saúde mental e não cause mutilação ou deformação inaceitável, e corresponda a 
uma necessidade terapêutica comprovadamente indispensável à pessoa receptora.

§ 4º O doador deverá autorizar, preferencialmente por escrito e diante de testemunhas, 
especificamente o tecido, órgão ou parte do corpo objeto da retirada.

§ 5º A doação poderá ser revogada pelo doador ou pelos responsáveis legais a qualquer momento 
antes de sua concretização.

§ 6º O indivíduo juridicamente incapaz, com compatibilidade imunológica comprovada, poderá 
fazer doação nos casos de transplante de medula óssea, desde que haja consentimento de ambos 
os pais ou seus responsáveis legais e autorização judicial e o ato não oferecer risco para a sua 
saúde.

§ 7º É vedado à gestante dispor de tecidos, órgãos ou partes de seu corpo vivo, exceto quando se 
tratar de doação de tecido para ser utilizado em transplante de medula óssea e o ato não oferecer 
risco à sua saúde ou ao feto.

§ 8º O auto-transplante depende apenas do consentimento do próprio indivíduo, registrado em 
seu prontuário médico ou, se ele for juridicamente incapaz, de um de seus pais ou responsáveis 
legais.

Art. 9º-A É garantido a toda mulher o acesso a informações sobre as possibilidades e os benefícios 
da doação voluntária de sangue do cordão umbilical e placentário durante o período de consultas 
pré-natais e no momento da realização do parto.(Incluído pela Lei nº 11.633, de 2007).
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CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

Art. 10. O transplante ou enxerto só se fará com o consentimento expresso do receptor, assim 
inscrito em lista única de espera, após aconselhamento sobre a excepcionalidade e os riscos do 
procedimento. (Redação dada pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)

§ 1º Nos casos em que o receptor seja juridicamente incapaz ou cujas condições de saúde impeçam 
ou comprometam a manifestação válida da sua vontade, o consentimento de que trata este artigo 
será dado por um de seus pais ou responsáveis legais. (Incluído pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)

§ 2o A inscrição em lista única de espera não confere ao pretenso receptor ou à sua família direito 
subjetivo a indenização, se o transplante não se realizar em decorrência de alteração do estado de 
órgãos, tecidos e partes, que lhe seriam destinados, provocado por acidente ou incidente em seu 
transporte. (Incluído pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)

Parágrafo único. Nos casos em que o receptor seja juridicamente incapaz ou cujas condições de 
saúde impeçam ou comprometam a manifestação válida de sua vontade, o consentimento de que 
trata este artigo será dado por um de seus pais ou responsáveis legais.

Art. 11. É proibida a veiculação, através de qualquer meio de comunicação social de anúncio que 
configure:

a)	 publicidade de estabelecimentos autorizados a realizar transplantes e enxertos, relativa a estas 
atividades;

b)	 apelo público no sentido da doação de tecido, órgão ou parte do corpo humano para pessoa 
determinada identificada ou não, ressalvado o disposto no parágrafo único;

c)	 apelo público para a arrecadação de fundos para o financiamento de transplante ou enxerto em 
beneficio de particulares.

Parágrafo único. Os órgãos de gestão nacional, regional e local do Sistema único de Saúde 
realizarão periodicamente, através dos meios adequados de comunicação social, campanhas de 
esclarecimento público dos benefícios esperados a partir da vigência desta Lei e de estímulo à 
doação de órgãos.

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. É obrigatório, para todos os estabelecimentos de saúde notificar, às centrais de notificação, 
captação e distribuição de órgãos da unidade federada onde ocorrer, o diagnóstico de morte 
encefálica feito em pacientes por eles atendidos.

Parágrafo único.Após a notificação prevista no caput deste artigo, os estabelecimentos de saúde 
não autorizados a retirar tecidos, órgãos ou partes do corpo humano destinados a transplante 
ou tratamento deverão permitir a imediata remoção do paciente ou franquear suas instalações e 
fornecer o apoio operacional necessário às equipes médico-cirúrgicas de remoção e transplante, 
hipótese em que serão ressarcidos na forma da lei.(Incluído pela Lei nº 11.521, de 2007)

CAPÍTULO V

DAS SANÇÕES PENAIS E ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Dos Crimes

Art. 14. Remover tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa ou cadáver, em desacordo com 
as disposições desta Lei:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, de 100 a 360 dias-multa.

§ 1.º Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa ou por outro motivo torpe:

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 100 a 150 dias-multa.

§ 2.º Se o crime é praticado em pessoa viva, e resulta para o ofendido:

I.	 incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;

II.	 perigo de vida;

III.	 debilidade permanente de membro, sentido ou função;

IV.	 aceleração de parto:

Pena - reclusão, de três a dez anos, e multa, de 100 a 200 dias-multa

§ 3.º Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta para o ofendido:

I.	 Incapacidade para o trabalho;

II.	 Enfermidade incurável ;

III.	 perda ou inutilização de membro, sentido ou função;

IV.	 deformidade permanente;

V.	 aborto:

Pena - reclusão, de quatro a doze anos, e multa, de 150 a 300 dias-multa.

§ 4.º Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta morte:

Pena - reclusão, de oito a vinte anos, e multa de 200 a 360 dias-multa.

Art. 15. Comprar ou vender tecidos, órgãos ou partes do corpo humano:

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 200 a 360 dias-multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem promove, intermedeia, facilita ou aufere qualquer 
vantagem com a transação.

Art. 16. Realizar transplante ou enxerto utilizando tecidos, órgãos ou partes do corpo humano de 
que se tem ciência terem sido obtidos em desacordo com os dispositivos desta Lei:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10211.htm
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Pena - reclusão, de um a seis anos, e multa, de 150 a 300 dias-multa.

Art. 17 Recolher, transportar, guardar ou distribuir partes do corpo humano de que se tem ciência 
terem sido obtidos em desacordo com os dispositivos desta Lei:

Pena - reclusão, de seis meses a dois anos, e multa, de 100 a 250 dias-multa.

Art. 18. Realizar transplante ou enxerto em desacordo com o disposto no art. 10 desta Lei e seu 
parágrafo único:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos.

Art. 19. Deixar de recompor cadáver, devolvendo-lhe aspecto condigno, para sepultamento ou 
deixar de entregar ou retardar sua entrega aos familiares ou interessados:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos.

Art. 20. Publicar anúncio ou apelo público em desacordo com o disposto no art. 11:

Pena - multa, de 100 a 200 dias-multa.

Seção II

Das Sanções Administrativas

Art. 21. No caso dos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16 e 17, o estabelecimento de saúde e as 
equipes médico-cirúrgicas envolvidas poderão ser desautorizadas temporária ou permanentemente 
pelas autoridades competentes.

§ 1.º Se a instituição é particular, a autoridade competente poderá multá-la em 200 a 360 dias-multa 
e, em caso de reincidência, poderá ter suas atividades suspensas temporária ou definitivamente, 
sem direito a qualquer indenização ou compensação por investimentos realizados.

§ 2.º Se a instituição é particular, é proibida de estabelecer contratos ou convênios com entidades 
públicas, bem como se beneficiar de créditos oriundos de instituições governamentais ou daquelas 
em que o Estado é acionista, pelo prazo de cinco anos.

Art. 22. As instituições que deixarem de manter em arquivo relatórios dos transplantes realizados, 
conforme o disposto no art. 3.º § 1.º, ou que não enviarem os relatórios mencionados no art. 3.º, § 2.º 
ao órgão de gestão estadual do Sistema único de Saúde, estão sujeitas a multa, de 100 a 200 dias-multa.

§ 1oIncorre na mesma pena o estabelecimento de saúde que deixar de fazer as notificações 
previstas no art. 13 desta Lei ou proibir, dificultar ou atrasar as hipóteses definidas em seu parágrafo 
único.(Redação dada pela Lei nº 11.521, de 2007)

§ 2.º Em caso de reincidência, além de multa, o órgão de gestão estadual do Sistema Único de 
Saúde poderá determinar a desautorização temporária ou permanente da instituição.

Art. 23. Sujeita-se às penas do art. 59 da Lei n.º 4.117, de 27 de agosto de 1962, a empresa de 
comunicação social que veicular anúncio em desacordo com o disposto no art. 11.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. (VETADO)

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário, particularmente a  Lei n.º 8.489, de 18 de 
novembro de 1992, e Decreto n.º 879, de 22 de julho de 1993.

Brasília,4 de fevereiro de 1997; 176.º da Independência e 109.º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Nelson A. Jobim

Carlos César de Albuquerque

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.2.1997

QUADRO SINÓTICO

Lei nº 9.434, de 4 
de fevereiro de 1997.

Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano 
para fins de transplante e tratamento e dá outras providências.

Transplante1 - conceito O transplante é um procedimento cirúrgico que consiste na reposição 
de um órgão (coração, pulmão, rim, pâncreas, fígado) ou tecido (medula 
óssea, ossos, córneas) de uma pessoa doente (receptor), por outro 
órgão ou tecido normal de um doador vivo ou morto.

Proteção 	� Esta lei promoveu a legalidade no que se refere à doação de órgãos, 
tecidos e partes do corpo humano com a finalidade de tratamento 
e, especialmente, transplante. 

	� Para os efeitos desta Lei, não estão compreendidos entre os tecidos 
a que se refere este artigo o sangue, o esperma e o óvulo (Art. 1º, 
Parágrafo Único).

	� Valores preservados: vida e dignidade do cadáver.

Critérios para doação 	� A doação deve ser de livre vontade do doador ou do seu familiar 
responsável em caso de doação pós morte. 

	� A realização de transplantes ou enxertos de tecidos, órgãos e partes 
do corpo humano só poderá ser autorizada após a realização, no 
doador, de todos os testes de triagem para diagnóstico de infecção 
e infestação exigidos em normas regulamentares expedidas pelo 
Ministério da Saúde (Art. 2º, Parágrafo Único).

Onde se realiza 	� O transplante de órgãos só pode ser realizado em estabelecimentos 
de saúde, público ou privado, e por equipes médico-cirúrgicas de 
remoção e transplante previamente autorizados pelo órgão de 
gestão nacional do Sistema Único de Saúde (Art. 2º).

1	 BRASIL. Dicas de saúde: Transplante de órgãos. Biblioteca Virtual do Ministério da Saúde (bvs). Disponível em: <http://bvsms.
saude.gov.br/bvs/dicas/142transplante_de_orgaos.html#:~:text=O%20transplante%20%C3%A9%20um%20procedimento,um%20
doador%20vivo%20ou%20morto> Acesso em 14 abr 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4117.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/VEP-LEI-9434-1997.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1989_1994/L8489.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1989_1994/L8489.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D0879.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.434-1997?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.434-1997?OpenDocument
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Quando a doação é crime 	� Nos casos previstos na Seção I – Dos crimes, do Capítulo V da 
referida lei, que compreendem os artigos 14 ao 20, o que não impede 
que ainda hajam sanções administrativas, como preceitua a Seção II 
do mesmo capítulo da lei. Ressalta-se que a doação que envolve 
negociação comercial ou influência econômica é considerada crime. 

Órgãos/tecidos que podem 
ser doados em vida

	� Um dos rins, partes do fígado, patres dos pulmões e partes da 
medula óssea, segundo preceitua o art.9º, §3º: Só é permitida a 
doação referida neste artigo quando se tratar de órgãos duplos, 
de partes de órgãos, tecidos ou partes do corpo cuja retirada não 
impeça o organismo do doador de continuar vivendo sem risco 
para a sua integridade e não represente grave comprometimento 
de suas aptidões vitais e saúde mental e não cause mutilação ou 
deformação inaceitável, e corresponda a uma necessidade terapêutica 
comprovadamente indispensável à pessoa receptora.

Órgãos/tecidos que podem 
ser doados pós morte2

	� Órgãos: rins, coração, pulmão, pâncreas, fígado e intestino. 
	� Tecidos: córneas, válvulas, ossos, músculos, tendões, pele, veias e 

artérias.

Vedações (pessoas não 
identificadas e gestantes)

	� É vedada a remoção post mortem de tecidos, órgãos ou partes do 
corpo de pessoas não identificadas (Art.6º).

	� É vedado à gestante dispor de tecidos, órgãos ou partes de seu 
corpo vivo, exceto quando se tratar de doação de tecido para ser 
utilizado em transplante de medula óssea e o ato não oferecer risco 
à sua saúde ou ao feto (Art.9º, §7º).

2	 BRASIL. Dicas de saúde: Transplante de órgãos. Biblioteca Virtual do Ministério da Saúde (bvs). Disponível em: <http://bvsms.
saude.gov.br/bvs/dicas/142transplante_de_orgaos.html#:~:text=O%20transplante%20%C3%A9%20um%20procedimento,um%20
doador%20vivo%20ou%20morto> Acesso em 14 abr 2021.

PLANO NACIONAL PARA ERRADICAÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO

Segundo informações divulgada no site do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos3, 
em atendimento ao Plano Nacional de Direitos Humanos, o primeiro Plano Nacional de Erradicação 
do Trabalho Escravo que fora publicado no ano de 2003 tendo como principal objetivo integrar e 
coordenar as ações dos diferentes órgãos públicos e da sociedade civil além da classe empresarial.

O segundo Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo foi produzido pela CONATRE 
(Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo), tendo sido aprovado em 17 de abril de 
2008 e trouxe atualizações ao primeiro plano em decorrência da experiência já vivenciada de cinco 
anos. O Plano proporcionou maior impacto sobre a destinação orçamentária das ações, da tomada 
de decisões da implementação das políticas e a indicação de melhorias na sua condução da política 
de combate ao trabalho escravo no país. O terceiro plano está em fase de elaboração e ainda não foi 
publicado. No ano de 2019 o Decreto nº 9.887 de 27 de julho de 2019 revogando o Decreto de 31 
de julho de 2003, que criou a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo.

DECRETO Nº 9.887, DE 27 DE JUNHO DE 2019

Dispõe sobre a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho 
Escravo.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo e 
sobre o seu Grupo-Executivo de Trabalho. 

Art. 2º A Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo é órgão colegiado de consulta, 
assessoramento, estudo e colaboração, vinculado ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos, à qual compete:

I.	 acompanhar o cumprimento das ações constantes do Plano Nacional para a Erradicação do 
Trabalho Escravo;

II.	 propor medidas que se fizerem necessárias à implementação do Plano Nacional para a 
Erradicação do Trabalho Escravo;

III.	 acompanhar e avaliar os projetos de cooperação técnica firmados entre a República 
Federativa do Brasil e organismos internacionais;

IV.	 propor a elaboração de estudos e pesquisas e incentivar a realização de campanhas 
relacionadas à erradicação do trabalho escravo; e

3	 BRASIL. Plano Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo. Disponível em: < https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-
temas/combate-ao-trabalho-escravo/plano-nacional-para-erradicacao-do-trabalho-escravo>. Acesso em 14 abr 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/DNN/2003/Dnn9943.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/DNN/2003/Dnn9943.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.887-2019?OpenDocument
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/combate-ao-trabalho-escravo/plano-nacional-para-erradicacao-do-trabalho-escravo
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/combate-ao-trabalho-escravo/plano-nacional-para-erradicacao-do-trabalho-escravo
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V.	 elaborar e aprovar o seu regimento interno. 

Art. 3º A Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo é composta por oito 
representantes dos seguintes órgãos e entidades:

I.	 um do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, que a coordenará;

II.	 um do Ministério da Justiça e Segurança Pública;

III.	 um do Ministério da Economia;

IV.	 um do Ministério da Cidadania; e

V.	 quatro de entidades não governamentais privadas, reconhecidas nacionalmente e que 
possuam atividades relevantes relacionadas com o combate ao trabalho escravo.

§ 1º Cada membro da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo terá um suplente, 
que o substituirá em suas ausências e seus impedimentos.

§ 2º Os membros da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo a que se referem 
os incisos I ao IV do caput e respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos 
que representam e designados pelo Ministro de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos.

§ 3º Os membros da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo a que se referem os 
incisos I ao IV do caput e respectivos suplentes deverão ser servidores públicos.

§ 4º Os membros da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo a que se refere o 
inciso V do caput  serão indicados por entidades não governamentais privadas escolhidas por 
meio de chamamento público e designados pelo Ministro de Estado da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos para mandato de dois anos.

§ 5º O prazo para designação dos membros da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho 
Escravo e de seus suplentes pelo Ministro de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
será de quinze dias, contado da data de recebimento das indicações. 

Art. 4ºAs entidades a que se refere o inciso V do caput do art. 3º somente poderão indicar novo 
membro titular e novo suplente no curso do mandato na hipótese de vacância do membro titular 
e do suplente.

Parágrafo único.Na hipótese prevista no caput, os novos membros exercerão o mandato pelo 
prazo remanescente. 

Art. 5º A Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo se reunirá, em caráter ordinário, 
bimestralmente e, em caráter extraordinário, sempre que convocado por seu Coordenador ou 
requerido pela maioria absoluta de seus membros.

§ 1º O quórum de reunião da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo é de maioria 
simples dos membros e o quórum de aprovação é de maioria absoluta.

§ 2º  Além do voto ordinário, o Coordenador da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho 
Escravo terá o voto de qualidade em caso de empate.

§ 3º Os convites para as reuniões ordinárias deverão especificar o horário para início das atividades 
e a previsão para seu término.

§ 4º Na hipótese de reunião ordinária com duração superior a duas horas, deverá ser especificado 
período para votação, que não poderá ser superior a duas horas.

Art. 6º	 O Grupo-Executivo de Trabalho é responsável por adotar as medidas necessárias ao cumpri-
mento das decisões tomadas em sessão da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo.

Parágrafo único.O Grupo-Executivo de Trabalho é composto por representantes dos seguintes 
órgãos e entidades:

I.	 um do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, que o coordenará;

II.	 um do Ministério da Economia;

III.	 dois de entidades não governamentais privadas, escolhidos dentre os representantes a que 
se refere o inciso V do caput do art. 3º pelo Secretário Nacional de Proteção Global do 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. 

Art. 7º	 Os membros da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo e de seu Grupo-
Executivo de Trabalho que se encontrarem no Distrito Federal se reunirão presencialmentee os 
membros que se encontrem em outros entes federativos participarão da reunião por meio de 
videoconferência. 

Art. 8º A Secretaria-Executiva da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo será 
exercida pela Secretaria Nacional de Proteção Global do Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos. 

Art. 9º A participação na Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo e no seu Grupo-
Executivo de Trabalho será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 10. No prazo de até noventa dias, contado da data de publicação deste Decreto, os atuais 
membros da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo se reunião em sessão plenária 
para definir os critérios a serem observados para o chamamento público destinado à escolha dos 
representantes de entidades não governamentais a que se refere o inciso V do caput do art. 3º.

Parágrafo único. O mandato dos representantes de entidades não governamentais dos membros 
atuais será prorrogado até que os novos membros sejam escolhidos. 

Art. 11. Fica revogado o Decreto de 31 de julho de 2003, que criou a Comissão Nacional de 
Erradicação do Trabalho Escravo. 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de junho de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 

ANTÔNIO HAMILTON MARTINS MOURÃO

Damares Regina Alves

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.6.2019.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/DNN/2003/Dnn9943.htm


DIREITO NACIONAL DIREITO NACIONAL252 253

QUADRO SINÓTICO

DECRETO Nº 9.887, 
DE 27 DE JUNHO DE 
2019

O Decreto nº 9887, de 27 de junho de 2019 (DOU 28/06/2019), 
dispõe sobre a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho 
Escravo revogando o Decreto de 31 de julho de 2003. Esta comissão 
é responsável, dentre outros, por propor medidas que se fizerem 
necessárias à implementação do Plano Nacional para a Erradicação do 
Trabalho Escravo.

Trabalho escravo – 
conceito (Convenção 
da Organização das 
Nações Unidas de sobre 
Escravatura de 1926, 
Art.1º, §1º)

	� Estabelece o conceito de trabalho escravo levando em consideração 
a ideia de uma pessoa passar a ser propriedade de outra e, sendo 
assim, definiu “A escravidão é o estado ou condição do indivíduo 
sobre o qual exercem, total ou parcialmente, os atributos dos 
direitos de propriedade”.

	� O Brasil alterou o termo, passando a designá-lo como Trabalho 
Escravo Contemporâneo e se refere à situação em que a pessoa 
está submetida ao trabalho forçado, jornada exaustiva, servidão por 
dívidas ou condição degradantes. Não há a necessidade de todos 
os elementos estarem presentes. A presença de apenas um deles 
já caracteriza o Trabalho Escravo Contemporâneo. A relatoria de 
todas as formas de escravidão da OIT (Organização Internacional do 
Trabalho) e do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas 
apoiam o conceito utilizado pelo Brasil. 

Conceitos mencionado 
no art. 2º da Portaria nº 
1.293, de 28 de dezembro 
de 2017 do Ministério do 
Trabalho que dispõe sobre 
os conceitos de trabalho 
em condições análogas à 
de escravo para fins de 
concessão de seguro-
desemprego ao trabalhador 
que vier a ser resgatado em 
fiscalização do Ministério 
do Trabalho, nos termos do 
artigo 2º-C da Lei n.º 7.998, 
de 11 de janeiro de 1990, 
e trata da divulgação do 
Cadastro de Empregadores 
que tenham submetido 
trabalhadores à condição 
análoga à de escravo, 
estabelecido pela Portaria 
Interministerial MTPS/
MMIRDH n.º 4, de 11 de 
maio de 2016).

	� Trabalho forçado é aquele exigido sob ameaça de sanção física ou 
psicológica e para o qual o trabalhador não tenha se oferecido ou no 
qual não deseje permanecer espontaneamente. Sendo este o mesmo 
conceito que a Convenção nº 29 da OIT define como trabalho 
escravo e que teve como objetivo abranger todas as situações de 
trabalho forçado.

	� Jornada exaustiva é toda forma de trabalho, de natureza física ou 
mental, que, por sua extensão ou por sua intensidade, acarrete 
violação de direito fundamental do trabalhador, notadamente os 
relacionados a segurança, saúde, descanso e convívio familiar e social.

	� Condição degradante de trabalho é qualquer forma de negação 
da dignidade humana pela violação de direito fundamental do 
trabalhador, notadamente os dispostos nas normas de proteção do 
trabalho e de segurança, higiene e saúde no trabalho.

	� Restrição, por qualquer meio, da locomoção do trabalhador em 
razão de dívida é a limitação ao direito fundamental de ir e vir ou 
de encerrar a prestação do trabalho, em razão de débito imputado 
pelo empregador ou preposto ou da indução ao endividamento com 
terceiros.

	� Cerceamento do uso de qualquer meio de transporte é toda forma 
de limitação ao uso de meio de transporte existente, particular ou 
público, possível de ser utilizado pelo trabalhador para deixar local 
de trabalho ou de alojamento.

	� Vigilância ostensiva no local de trabalho é qualquer forma de controle 
ou fiscalização, direta ou indireta, por parte do empregador ou 
preposto, sobre a pessoa do trabalhador que o impeça de deixar 
local de trabalho ou alojamento.

	� Apoderamento de documentos ou objetos pessoais é qualquer forma 
de posse ilícita do empregador ou preposto sobre documentos ou 
objetos pessoais do trabalhador.

Considera-se em condição 
análoga à de escravo o 
trabalhador submetido, 
de forma isolada ou 
conjuntamente, a: (art. 1º 
da Portaria nº 1.293, de 28 
de dezembro de 2017 do 
Ministério do Trabalho)

	� Trabalho forçado;
	� Jornada exaustiva;
	� Condição degradante de trabalho;
	� Restrição, por qualquer meio, de locomoção em razão de 

dívida contraída com empregador ou preposto, no momento da 
contratação ou no curso do contrato de trabalho;

	� Retenção no local de trabalho em razão de:
	� Cerceamento do uso de qualquer meio de transporte;
	� Manutenção de vigilância ostensiva;
	� Apoderamento de documentos ou objetos pessoais.

Criminalização expressa no 
Art. 149 do Código Penal

Art. 149.  Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer 
submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer 
sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, 
por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com 
o empregador ou preposto: (Redação dada pela Lei nº 10.803, de 
11.12.2003)

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente 
à violência. (Redação dada pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei nº 10.803, de 
11.12.2003)

I  – cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do 
trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho; (Incluído pela 
Lei nº 10.803, de 11.12.2003)

II – mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de 
documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo 
no local de trabalho. (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)

§ 2º A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: (Incluído 
pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)

I  – contra criança ou adolescente; (Incluído pela Lei nº 10.803, de 
11.12.2003)

II – por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. 
(Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)

Tráfico de Pessoas (Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016) (Vigência)

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.887-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.887-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.887-2019?OpenDocument
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DECRETO Nº 19.841, DE 22 DE OUTUBRO DE 1945

Promulga a Carta das Nações Unidas, da qual faz parte integrante 
o anexo Estatuto da Corte Internacional de Justiça, assinada em 
São Francisco, a 26 de junho de 1945, por ocasião da Conferência 
de Organização Internacional das Nações Unidas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, tendo em vista que foi aprovada a 4 de setembro e ratifica 
a 12 de setembro de 1945. Pelo governo brasileiro a Carta das nações Unidas, da qual faz parte 
integrante o anexo Estatuto da Côrte Internacional de Justiça, assinada em São Francisco , a 26 
de junho de 1945, por ocasião da Conferencia de Organização Internacional da Nações Unidas; e

Havendo sido o referido instrumento de ratificação depositado nos arquivos do Govêrno do 
Estados Unidos da América a 21 de setembro de 1945 e usando da atribuição que lhe confere o 
atr. 74, letra a da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º fica promulgada a Carta da Nações Unidas apensa por cópia ao presente decreto, da qual 
faz parte integrante o anexo Estatuto da Côrte Internacional de Justiça, assinada em São Francisco, 
a 26 de junho de 1945.

Art. 2º Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1945, 124º da Independência e 57º da República.

GETULIO VARGAS

P. Leão Velloso

Este texto não substitui o publicado na Coleção de Leis do Brasil de 1945

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação vierem, que, entre a República dos Estados 
Unidos e os países representados na Conferência das Nações Unidas sôbre Organização 
Internacional, foi concluída e assinada, pelos respectivos Plenipotenciários, em São Francisco, a 26 
de junho de 1945, a Carta das Nações Unidas, da qual faz parte integrante o anexo Estatuto da 
Corte Internacional de Justiça, tudo do teor seguinte:

CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS

NÓS, OS POVOS DAS NAÇÕES UNIDAS, RESOLVIDOS

a preservar as gerações vindouras do flagelo da guerra, que por duas vezes, no espaço da nossa 
vida, trouxe sofrimentos indizíveis à humanidade, e a reafirmar a fé nos direitos fundamentais do 
homem, na dignidade e no valor do ser humano, na igualdade de direito dos homens e das mulheres, 
assim como das nações grandes e pequenas, e a estabelecer condições sob as quais a justiça e o 

respeito às obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes do direito internacional possam 
ser mantidos, e

a promover o progresso social e melhores condições de vida dentro de uma liberdade ampla.

E para tais fins

praticar a tolerância e viver em paz, uns com os outros, como bons vizinhos,e

unir as nossas forças para manter a paz e a segurança internacionais, e a garantir, pela aceitação de 
princípios e a instituição dos métodos, que a força armada não será usada a não ser no interesse 
comum, 

a empregar um mecanismo internacional para promover o progresso econômico e social de todos 
os povos.

Resolvemos conjugar nossos esforços para a consecução dêsses objetivos.

Em vista disso, nossos respectivos Governos, por intermédio de representantes reunidos na cidade 
de São Francisco, depois de exibirem seus plenos poderes, que foram achados em boa e devida 
forma, concordaram com a presente Carta das Nações Unidas e estabelecem, por meio dela, uma 
organização internacional que será conhecida pelo nome de Nações Unidas.

CAPÍTULO I

PROPÓSITOS E PRINCÍPIOS

Artigo 1. Os propósitos das Nações unidas são:

1.	 Manter a paz e a segurança internacionais e, para esse fim: tomar, coletivamente, medidas 
efetivas para evitar ameaças à paz e reprimir os atos de agressão ou outra qualquer ruptura da 
paz e chegar, por meios pacíficos e de conformidade com os princípios da justiça e do direito 
internacional, a um ajuste ou solução das controvérsias ou situações que possam levar a uma 
perturbação da paz;

2.	 Desenvolver relações amistosas entre as nações, baseadas no respeito ao princípio de 
igualdade de direitos e de autodeterminação dos povos, e tomar outras medidas apropriadas 
ao fortalecimento da paz universal;

3.	 Conseguir uma cooperação internacional para resolver os problemas internacionais de caráter 
econômico, social, cultural ou humanitário, e para promover e estimular o respeito aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou 
religião; e

4.	 Ser um centro destinado a harmonizar a ação das nações para a consecução desses objetivos 
comuns.

Artigo 2. A Organização e seus Membros, para a realização dos propósitos mencionados no Artigo 
1, agirão de acordo com os seguintes Princípios:
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1.	 A Organização é baseada no princípio da igualdade de todos os seus Membros.

2.	 Todos os Membros, a fim de assegurarem para todos em geral os direitos e vantagens resultantes 
de sua qualidade de Membros, deverão cumprir de boa fé as obrigações por eles assumidas de 
acordo com a presente Carta.

3.	 Todos os Membros deverão resolver suas controvérsias internacionais por meios pacíficos, de 
modo que não sejam ameaçadas a paz, a segurança e a justiça internacionais.

4.	 Todos os Membros deverão evitar em suas relações internacionais a ameaça ou o uso da força 
contra a integridade territorial ou a dependência política de qualquer Estado, ou qualquer outra 
ação incompatível com os Propósitos das Nações Unidas.

5.	 Todos os Membros darão às Nações toda assistência em qualquer ação a que elas recorrerem 
de acordo com a presente Carta e se absterão de dar auxílio a qual Estado contra o qual as 
Nações Unidas agirem de modo preventivo ou coercitivo.

6.	 A Organização fará com que os Estados que não são Membros das Nações Unidas ajam 
de acordo com esses Princípios em tudo quanto for necessário à manutenção da paz e da 
segurança internacionais.

7.	 Nenhum dispositivo da presente Carta autorizará as Nações Unidas a intervirem em assuntos 
que dependam essencialmente da jurisdição de qualquer Estado ou obrigará os Membros a 
submeterem tais assuntos a uma solução, nos termos da presente Carta; este princípio, porém, 
não prejudicará a aplicação das medidas coercitivas constantes do Capitulo VII.

CAPÍTULO II

DOS MEMBROS

Artigo 3. Os Membros originais das Nações Unidas serão os Estados que, tendo participado da 
Conferência das Nações Unidas sobre a Organização Internacional, realizada em São Francisco, ou, 
tendo assinado previamente a Declaração das Nações Unidas, de 1 de janeiro de 1942, assinarem 
a presente Carta, e a ratificarem, de acordo com o Artigo 110.

Artigo 4. 

1. 	A admissão como Membro das Nações Unidas fica aberta a todos os Estados amantes da 
paz que aceitarem as obrigações contidas na presente Carta e que, a juízo da Organização, 
estiverem aptos e dispostos a cumprir tais obrigações.

2. 	A admissão de qualquer desses Estados como Membros das Nações Unidas será efetuada por 
decisão da Assembléia Geral, mediante recomendação do Conselho de Segurança.

Artigo 5. O Membro das Nações Unidas, contra o qual for levada a efeito ação preventiva ou 
coercitiva por parte do Conselho de Segurança, poderá ser suspenso do exercício dos direitos e 
privilégios de Membro pela Assembléia Geral, mediante recomendação do Conselho de Segurança. 
O exercício desses direitos e privilégios poderá ser restabelecido pelo conselho de Segurança.

Artigo 6.  O Membro das Nações Unidas que houver violado persistentemente os Princípios 
contidos na presente Carta, poderá ser expulso da Organização pela Assembléia Geral mediante 
recomendação do Conselho de Segurança.

CAPÍTULO III

ÓRGÃOS

Artigo 7.

1. 	Ficam estabelecidos como órgãos principais das Nações Unidas: uma Assembléia Geral, um 
Conselho de Segurança, um Conselho Econômico e Social, um conselho de Tutela, uma Corte 
Internacional de Justiça e um Secretariado.

2. 	Serão estabelecidos, de acordo com a presente Carta, os órgãos subsidiários considerados de 
necessidade.

Artigo 8. As Nações Unidas não farão restrições quanto à elegibilidade de homens e mulheres 
destinados a participar em qualquer caráter e em condições de igualdade em seus órgãos principais 
e subsidiários.

CAPÍTULO IV

ASSEMBLÉIA GERAL

Composição

Artigo 9. 

1. 	A Assembléia Geral será constituída por todos os Membros das Nações Unidas.

2. 	Cada Membro não deverá ter mais de cinco representantes na Assembléia Geral.

Funções e atribuições

Artigo 10. A Assembléia Geral poderá discutir quaisquer questões ou assuntos que estiverem 
dentro das finalidades da presente Carta ou que se relacionarem com as atribuições e funções 
de qualquer dos órgãos nela previstos e, com exceção do estipulado no Artigo 12, poderá fazer 
recomendações aos Membros das Nações Unidas ou ao Conselho de Segurança ou a este e 
àqueles, conjuntamente, com referência a qualquer daquelas questões ou assuntos.

Artigo 11. 

1.	 A Assembléia Geral poderá considerar os princípios gerais de cooperação na manutenção da 
paz e da segurança internacionais, inclusive os princípios que disponham sobre o desarmamento 
e a regulamentação dos armamentos, e poderá fazer recomendações relativas a tais princípios 
aos Membros ou ao Conselho de Segurança, ou a este e àqueles conjuntamente.
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2. 	A Assembléia Geral poderá discutir quaisquer questões relativas à manutenção da paz e da 
segurança internacionais, que a ela forem submetidas por qualquer Membro das Nações Unidas, 
ou pelo Conselho de Segurança, ou por um Estado que não seja Membro das Nações unidas, 
de acordo com o Artigo 35, parágrafo 2, e, com exceção do que fica estipulado no Artigo 
12, poderá fazer recomendações relativas a quaisquer destas questões ao Estado ou Estados 
interessados, ou ao Conselho de Segurança ou a ambos. Qualquer destas questões, para cuja 
solução for necessária uma ação, será submetida ao Conselho de Segurança pela Assembléia 
Geral, antes ou depois da discussão.

3. 	A Assembléia Geral poderá solicitar a atenção do Conselho de Segurança para situações que 
possam constituir ameaça à paz e à segurança internacionais.

4.	 As atribuições da Assembléia Geral enumeradas neste Artigo não limitarão a finalidade geral do 
Artigo 10.

Artigo 12. 

1. 	Enquanto o Conselho de Segurança estiver exercendo, em relação a qualquer controvérsia 
ou situação, as funções que lhe são atribuídas na presente Carta, a Assembléia Geral não fará 
nenhuma recomendação a respeito dessa controvérsia ou situação, a menos que o Conselho 
de Segurança a solicite.

2. 	O Secretário-Geral, com o consentimento do Conselho de Segurança, comunicará à Assembléia 
Geral, em cada sessão, quaisquer assuntos relativos à manutenção da paz e da segurança 
internacionais que estiverem sendo tratados pelo Conselho de Segurança, e da mesma maneira 
dará conhecimento de tais assuntos à Assembléia Geral, ou aos Membros das Nações Unidas 
se a Assembléia Geral não estiver em sessão, logo que o Conselho de Segurança terminar o 
exame dos referidos assuntos.

Artigo 13. 

1.	 A Assembléia Geral iniciará estudos e fará recomendações, destinados a:

a) 	 promover cooperação internacional no terreno político e incentivar o desenvolvimento 
progressivo do direito internacional e a sua codificação;

b) 	 promover cooperação internacional nos terrenos econômico, social, cultural, educacional 
e sanitário e favorecer o pleno gozo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, 
por parte de todos os povos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião.

2. 	As demais responsabilidades, funções e atribuições da Assembléia Geral, em relação aos 
assuntos mencionados no parágrafo 1(b) acima, estão enumeradas nos Capítulos IX e X.

Artigo 14. A Assembléia Geral, sujeita aos dispositivos do Artigo 12, poderá recomendar medidas 
para a solução pacífica de qualquer situação, qualquer que seja sua origem, que lhe pareça prejudicial 
ao bem-estar geral ou às relações amistosas entre as nações, inclusive em situações que resultem 
da violação dos dispositivos da presente Carta que estabelecem os Propósitos e Princípios das 
Nações Unidas.

Artigo 15. 

1.	 A Assembléia Geral receberá e examinará os relatórios anuais e especiais do Conselho de 
Segurança. Esses relatórios incluirão uma relação das medidas que o Conselho de Segurança 
tenha adotado ou aplicado a fim de manter a paz e a segurança internacionais.

2.	 A Assembléia Geral receberá e examinará os relatórios dos outros órgãos das Nações 
Unidas.

Artigo 16. A Assembléia Geral desempenhará, com relação ao sistema internacional de tutela, 
as funções a ela atribuídas nos Capítulos XII e XIII, inclusive a aprovação de acordos de tutela 
referentes às zonas não designadas como estratégias.

Artigo 17. 

1.	 A Assembléia Geral considerará e aprovará o orçamento da organização.

2.	 As despesas da Organização serão custeadas pelos Membros, segundo cotas fixadas pela 
Assembléia Geral.

3.	 A Assembléia Geral considerará e aprovará quaisquer ajustes financeiros e orçamentários 
com as entidades especializadas, a que se refere o Artigo 57 e examinará os orçamentos 
administrativos de tais instituições especializadas com o fim de lhes fazer recomendações.

Votação

Artigo 18.

1. 	Cada Membro da Assembléia Geral terá um voto.

2. 	As decisões da Assembléia Geral, em questões importantes, serão tomadas por maioria de dois 
terços dos Membros presentes e votantes. Essas questões compreenderão: recomendações 
relativas à manutenção da paz e da segurança internacionais; à eleição dos Membros não 
permanentes do Conselho de Segurança; à eleição dos Membros do Conselho Econômico 
e Social; à eleição dos Membros dos Conselho de Tutela, de acordo como parágrafo 1 (c) 
do Artigo 86; à admissão de novos Membros das Nações Unidas; à suspensão dos direitos e 
privilégios de Membros; à expulsão dos Membros; questões referentes o funcionamento do 
sistema de tutela e questões orçamentárias.

3.	 As decisões sobre outras questões, inclusive a determinação de categoria adicionais de assuntos 
a serem debatidos por uma maioria dos membros presentes e que votem.

Artigo 19. O Membro das Nações Unidas que estiver em atraso no pagamento de sua contribuição 
financeira à Organização não terá voto na Assembléia Geral, se o total de suas contribuições 
atrasadas igualar ou exceder a soma das contribuições correspondentes aos dois anos anteriores 
completos. A Assembléia Geral poderá entretanto, permitir que o referido Membro vote, se ficar 
provado que a falta de pagamento é devida a condições independentes de sua vontade.
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Processo

Artigo 20. A Assembléia Geral reunir-se-á em sessões anuais regulares e em sessões especiais 
exigidas pelas circunstâncias. As sessões especiais serão convocadas pelo Secretário-Geral, a 
pedido do Conselho de Segurança ou da maioria dos Membros das Nações Unidas.

Artigo 21. A Assembléia Geral adotará suas regras de processo e elegerá seu presidente para cada 
sessão.

Artigo 22. A Assembléia Geral poderá estabelecer os órgãos subsidiários que julgar necessários ao 
desempenho de suas funções.

CAPITULO V

CONSELHO DE SEGURANÇA

Composição

Artigo 23.

1.	 O Conselho de Segurança será composto de quinze Membros das Nações Unidas. A República 
da China, a França, a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, o Reino Unido da Grã-
Bretanha e Irlanda do norte e os Estados unidos da América serão membros permanentes do 
Conselho de Segurança. A Assembléia Geral elegerá dez outros Membros das Nações Unidas 
para Membros não permanentes do Conselho de Segurança, tendo especialmente em vista, em 
primeiro lugar, a contribuição dos Membros das Nações Unidas para a manutenção da paz e da 
segurança internacionais e para osoutros propósitos da Organização e também a distribuição 
geográfica equitativa.

2.	 Os membros não permanentes do Conselho de Segurança serão eleitos por um período de 
dois anos. Na primeira eleição dos Membros não permanentes do Conselho de Segurança, 
que se celebre depois de haver-se aumentado de onze para quinze o número de membros do 
Conselho de Segurança, dois dos quatro membros novos serão eleitos por um período de um 
ano. Nenhum membro que termine seu mandato poderá ser reeleito para o período imediato.

3.	 Cada Membro do Conselho de Segurança terá um representante.

Funções e atribuições

Artigo 24.

1. 	A fim de assegurar pronta e eficaz ação por parte das Nações Unidas, seus Membros 
conferem ao Conselho de Segurança a principal responsabilidade na manutenção da paz e da 
segurança internacionais e concordam em que no cumprimento dos deveres impostos por essa 
responsabilidade o Conselho de Segurança aja em nome deles.

2. 	No cumprimento desses deveres, o Conselho de Segurança agirá de acordo com os Propósitos 
e Princípios das Nações Unidas. As atribuições específicas do Conselho de Segurança para o 
cumprimento desses deveres estão enumeradas nos Capítulos VI, VII, VIII e XII.

3. O Conselho de Segurança submeterá relatórios anuais e, quando necessário, especiais à 
Assembléia Geral para sua consideração.

Artigo 25. Os Membros das Nações Unidas concordam em aceitar e executar as decisões do 
Conselho de Segurança, de acordo com a presente Carta.

Artigo 26.  A fim de promover o estabelecimento e a manutenção da paz e da segurança 
internacionais, desviando para armamentos o menos possível dos recursos humanos e econômicos 
do mundo, o Conselho de Segurança terá o encargo de formular, com a assistência da Comissão 
de Estado Maior, a que se refere o Artigo 47, os planos a serem submetidos aos Membros das 
Nações Unidas, para o estabelecimento de um sistema de regulamentação dos armamentos.

Votação

Artigo 27. 

1. 	Cada membro do Conselho de Segurança terá um voto.

2. 	As decisões do conselho de Segurança, em questões processuais, serão tomadas pelo voto 
afirmativo de nove Membros.

3. 	As decisões do Conselho de Segurança, em todos os outros assuntos, serão tomadas pelo voto 
afirmativo de nove membros, inclusive os votos afirmativos de todos os membros permanentes, 
ficando estabelecido que, nas decisões previstas no Capítulo VI e no parágrafo 3 do Artigo 52, 
aquele que for parte em uma controvérsia se absterá de votar.

Artigo 28.

1. 	O Conselho de Segurança será organizado de maneira que possa funcionar continuamente. Cada 
membro do Conselho de Segurança será, para tal fim, em todos os momentos, representado 
na sede da Organização.

2. 	O Conselho de Segurança terá reuniões periódicas, nas quais cada um de seus membros poderá, 
se assim o desejar, ser representado por um membro do governo ou por outro representante 
especialmente designado.

3. 	O Conselho de Segurança poderá reunir-se em outros lugares, fora da sede da Organização, e 
que, a seu juízo, possam facilitar o seu trabalho.

Artigo 29. O Conselho de Segurança poderá estabelecer órgãos subsidiários que julgar necessários 
para o desempenho de suas funções.

Artigo 30. O Conselho de Segurança adotará seu próprio regulamento interno, que incluirá o 
método de escolha de seu Presidente.

Artigo 31. Qualquer membro das Nações Unidas, que não for membro do Conselho de Segurança, 
poderá participar, sem direito a voto, na discussão de qualquer questão submetida ao Conselho de 
Segurança, sempre que este considere que os interesses do referido Membro estão especialmente 
em jogo.
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Artigo 32. Qualquer Membro das Nações Unidas que não for Membro do Conselho de Segurança, 
ou qualquer Estado que não for Membro das Nações Unidas será convidado,desde que seja parte 
em uma controvérsia submetida ao Conselho de Segurança,a participar, sem voto, na discussão 
dessa controvérsia. O Conselho de Segurança determinará as condições que lhe parecerem justas 
para a participação de um Estado que não for Membro das Nações Unidas.

CAPÍTULO VI

SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS

Artigo 33. 

1. 	As partes em uma controvérsia, que possa vir a constituir uma ameaça à paz e à segurança 
internacionais, procurarão, antes de tudo, chegar a uma solução por negociação, inquérito, 
mediação, conciliação, arbitragem, solução judicial, recurso a entidades ou acordos regionais, 
ou a qualquer outro meio pacífico à sua escolha.

2. 	O Conselho de Segurança convidará, quando julgar necessário, as referidas partes a resolver, 
por tais meios, suas controvérsias.

Artigo 34. O Conselho de Segurança poderá investigar sobre qualquer controvérsia ou situação 
suscetível de provocar atritos entre as Nações ou dar origem a uma controvérsia, a fim de 
determinar se a continuação de tal controvérsia ou situação pode constituir ameaça à manutenção 
da paz e da segurança internacionais.

Artigo 35. 

1. 	Qualquer Membro das Nações Unidas poderá solicitar a atenção do Conselho de Segurança 
ou da Assembléia Geral para qualquer controvérsia, ou qualquer situação, da natureza das que 
se acham previstas no Artigo 34.

2. 	Um Estado que não for Membro das Nações Unidas poderá solicitar a atenção do Conselho de 
Segurança ou da Assembléia Geral para qualquer controvérsia em que seja parte, uma vez que 
aceite, previamente, em relação a essa controvérsia, as obrigações de solução pacífica previstas 
na presente Carta.

3. 	Os atos da Assembléia Geral, a respeito dos assuntos submetidos à sua atenção, de acordo 
com este Artigo, serão sujeitos aos dispositivos dos Artigos 11 e 12.

Artigo 36. 

1. 	O conselho de Segurança poderá, em qualquer fase de uma controvérsia da natureza a que se 
refere o Artigo 33, ou de uma situação de natureza semelhante, recomendar procedimentos 
ou métodos de solução apropriados.

2. 	O Conselho de Segurança deverá tomar em consideração quaisquer procedimentos para a 
solução de uma controvérsia que já tenham sido adotados pelas partes.

3. 	Ao fazer recomendações, de acordo com este Artigo, o Conselho de Segurança deverá tomar em 
consideração que as controvérsias de caráter jurídico devem, em regra geral, ser submetidas pelas 
partes à Corte Internacional de Justiça, de acordo com os dispositivos do Estatuto da Corte.

Artigo 37.

1. 	No caso em que as partes em controvérsia da natureza a que se refere o Artigo 33 não 
conseguirem resolve-la pelos meios indicados no mesmo Artigo, deverão submete-la ao 
Conselho de Segurança.

2. 	O Conselho de Segurança, caso julgue que a continuação dessa controvérsia poderá realmente 
constituir uma ameaça à manutenção da paz e da segurança internacionais, decidirá sobre a 
conveniência de agir de acordo com o Artigo 36 ou recomendar as condições que lhe parecerem 
apropriadas à sua solução.

Artigo 38. Sem prejuízo dos dispositivos dos Artigos 33 a 37, o Conselho de Segurança poderá, se 
todas as partes em uma controvérsia assim o solicitarem, fazer recomendações às partes, tendo 
em vista uma solução pacífica da controvérsia.

CAPÍTULO VII

AÇÃO RELATIVA A AMEAÇAS À PAZ, RUPTURA DA PAZ E ATOS DE AGRESSÃO

Artigo 39. O Conselho de Segurança determinará a existência de qualquer ameaça à paz, ruptura 
da paz ou ato de agressão, e fará recomendações ou decidirá que medidas deverão ser tomadas de 
acordo com os Artigos 41 e 42, a fim de manter ou restabelecer a paz e a segurança internacionais.

Artigo 40. A fim de evitar que a situação se agrave, o Conselho de Segurança poderá, antes de fazer 
as recomendações ou decidir a respeito das medidas previstas no Artigo 39, convidar as partes 
interessadas a que aceitem as medidas provisórias que lhe pareçam necessárias ou aconselháveis. 
Tais medidas provisórias não prejudicarão os direitos ou pretensões , nem a situação das partes 
interessadas. O Conselho de Segurança tomará devida nota do não cumprimento dessas medidas.

Artigo 41. O Conselho de Segurança decidirá sobre as medidas que, sem envolver o emprego 
de forças armadas, deverão ser tomadas para tornar efetivas suas decisões e poderá convidar 
os Membros das Nações Unidas a aplicarem tais medidas. Estas poderão incluir a interrupção 
completa ou parcial das relações econômicas, dos meios de comunicação ferroviários, marítimos, 
aéreos , postais, telegráficos, radiofônicos, ou de outra qualquer espécie e o rompimento das 
relações diplomáticas.

Artigo 42. No caso de o Conselho de Segurança considerar que as medidas previstas no Artigo 41 
seriam ou demonstraram que são inadequadas, poderá levar a efeito, por meio de forças aéreas, 
navais ou terrestres, a ação que julgar necessária para manter ou restabelecer a paz e a segurança 
internacionais. Tal ação poderá compreender demonstrações, bloqueios e outras operações, por 
parte das forças aéreas, navais ou terrestres dos Membros das Nações Unidas.
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Artigo 43.

1. 	Todos os Membros das Nações Unidas, a fim de contribuir para a manutenção da paz e da 
segurança internacionais, se comprometem a proporcionar ao Conselho de Segurança, a seu 
pedido e de conformidade com o acôrdo ou acordos especiais, forças armadas, assistência e 
facilidades, inclusive direitos de passagem, necessários à manutenção da paz e da segurança 
internacionais.

2. 	Tal acôrdo ou tais acordos determinarão o número e tipo das forças, seu grau de preparação e sua 
localização geral, bem como a natureza das facilidades e da assistência a serem proporcionadas.

3. 	O acôrdo ou acordos serão negociados o mais cedo possível, por iniciativa do Conselho de 
Segurança. Serão concluídos entre o Conselho de Segurança e Membros da Organização ou 
entre o Conselho de Segurança e grupos de Membros e submetidos à ratificação, pelos Estados 
signatários, de conformidade com seus respectivos processos constitucionais.

Artigo 44. Quando o Conselho de Segurança decidir o emprego de força, deverá, antes de solicitar 
a um Membro nele não representado o fornecimento de forças armadas em cumprimento das 
obrigações assumidas em virtude do Artigo 43, convidar o referido Membro, se este assim o 
desejar, a participar das decisões do Conselho de Segurança relativas ao emprego de contingentes 
das forças armadas do dito Membro.

Artigo 45. A fim de habilitar as Nações Unidas a tomarem medidas militares urgentes, os Membros 
das Nações Unidas deverão manter, imediatamente utilizáveis, contingentes das forças aéreas 
nacionais para a execução combinada de uma ação coercitiva internacional. A potência e o grau 
de preparação desses contingentes, como os planos de ação combinada, serão determinados 
pelo Conselho de Segurança com a assistência da Comissão de Estado Maior, dentro dos limites 
estabelecidos no acordo ou acordos especiais a que se refere o Artigo 43.

Artigo 46. O Conselho de Segurança, com a assistência da Comissão de Estado Maior, fará planos 
para a aplicação das forças armadas.

Artigo 47.

1. 	Será estabelecia uma Comissão de Estado Maior destinada a orientar e assistir o Conselho de 
Segurança, em todas as questões relativas às exigências militares do mesmo Conselho, para 
manutenção da paz e da segurança internacionais, utilização e comando das forças colocadas à 
sua disposição, regulamentação de armamentos e possível desarmamento.

2. 	A Comissão de Estado Maior será composta dos Chefes de Estado Maior dos Membros 
Permanentes do Conselho de Segurança ou de seus representantes. Todo Membro das Nações 
Unidas que não estiver permanentemente representado na Comissão será por esta convidado 
a tomar parte nos seus trabalhos, sempre que a sua participação for necessária ao eficiente 
cumprimento das responsabilidades da Comissão.

3. 	A Comissão de Estado Maior será responsável, sob a autoridade do Conselho de Segurança, 
pela direção estratégica de todas as forças armadas postas à disposição do dito Conselho. As 
questões relativas ao comando dessas forças serão resolvidas ulteriormente.

4. A Comissão de Estado Maior, com autorização do Conselho de Segurança e depois de consultar 
os organismos regionais adequados, poderá estabelecer sob-comissões regionais.

Artigo 48. 

1. 	A ação necessária ao cumprimento das decisões do Conselho de Segurança para manutenção 
da paz e da segurança internacionais será levada a efeito por todos os Membros das Nações 
Unidas ou por alguns deles, conforme seja determinado pelo Conselho de Segurança.

2. 	Essas decisões serão executas pelos Membros das Nações Unidas diretamente e, por seu 
intermédio, nos organismos internacionais apropriados de que façam parte.

Artigo 49. Os Membros das Nações Unidas prestar-se-ão assistência mútua para a execução das 
medidas determinadas pelo Conselho de Segurança.

Artigo 50. No caso de serem tomadas medidas preventivas ou coercitivas contra um Estado pelo 
Conselho de Segurança, qualquer outro Estado, Membro ou não das Nações unidas, que se sinta em 
presença de problemas especiais de natureza econômica, resultantes da execução daquelas medidas, 
terá o direito de consultar o Conselho de Segurança a respeito da solução de tais problemas.

Artigo 51. Nada na presente Carta prejudicará o direito inerente de legítima defesa individual 
ou coletiva no caso de ocorrer um ataque armado contra um Membro das Nações Unidas, até 
que o Conselho de Segurança tenha tomado as medidas necessárias para a manutenção da paz 
e da segurança internacionais. As medidas tomadas pelos Membros no exercício desse direito de 
legítima defesa serão comunicadas imediatamente ao Conselho de Segurança e não deverão, de 
modo algum, atingir a autoridade e a responsabilidade que a presente Carta atribui ao Conselho 
para levar a efeito, em qualquer tempo, a ação que julgar necessária à manutenção ou ao 
restabelecimento da paz e da segurança internacionais.

CAPÍTULO VIII

ACORDOS REGIONAIS

Artigo 52.

1. 	Nada na presente Carta impede a existência de acordos ou de entidades regionais, destinadas 
a tratar dos assuntos relativos à manutenção da paz e da segurança internacionais que forem 
suscetíveis de uma ação regional, desde que tais acordos ou entidades regionais e suas atividades 
sejam compatíveis com os Propósitos e Princípios das Nações Unidas.

2. 	Os Membros das Nações Unidas, que forem parte em tais acordos ou que constituírem tais 
entidades, empregarão todo os esforços para chegar a uma solução pacífica das controvérsias 
locais por meio desses acordos e entidades regionais, antes de as submeter ao Conselho de 
Segurança.

3. 	O Conselho de Segurança estimulará o desenvolvimento da solução pacífica de controvérsias 
locais mediante os referidos acordos ou entidades regionais, por iniciativa dos Estados 
interessados ou a instância do próprio conselho de Segurança.
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4. Este Artigo não prejudica, de modo algum, a aplicação dos Artigos 34 e 35.

Artigo 53.

1. 	O conselho de Segurança utilizará, quando for o caso, tais acordos e entidades regionais 
para uma ação coercitiva sob a sua própria autoridade. Nenhuma ação coercitiva será, no 
entanto, levada a efeito de conformidade com acordos ou entidades regionais sem autorização 
do Conselho de Segurança, com exceção das medidas contra um Estado inimigo como está 
definido no parágrafo 2 deste Artigo, que forem determinadas em consequência do Artigo 
107 ou em acordos regionais destinados a impedir a renovação de uma política agressiva por 
parte de qualquer desses Estados, até o momento em que a Organização possa, a pedido dos 
Governos interessados, ser incumbida de impedir toda nova agressão por parte de tal Estado.

2. 	O termo Estado inimigo, usado no parágrafo 1 deste Artigo, aplica-se a qualquer Estado que, 
durante a Segunda Guerra Mundial, foi inimigo de qualquer signatário da presente Carta.

Artigo 54.  O Conselho de Segurança será sempre informado de toda ação empreendida ou 
projetada de conformidade com os acordos ou entidades regionais para manutenção da paz e da 
segurança internacionais.

CAPÍTULO IX

COOPERAÇÃO ECONÔMICA E SOCIAL INTERNACIONAL

Artigo 55. Com o fim de criar condições de estabilidade e bem estar, necessárias às relações 
pacíficas e amistosas entre as Nações, baseadas no respeito ao princípio da igualdade de direitos e 
da autodeterminação dos povos, as Nações Unidas favorecerão:

a) 	níveis mais altos de vida, trabalho efetivo e condições de progresso e desenvolvimento 
econômico e social;

b) 	a solução dos problemas internacionais econômicos, sociais, sanitários e conexos; a cooperação 
internacional, de caráter cultural e educacional; e

c) 	o respeito universal e efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais para todos, 
sem distinção de raça, sexo, língua ou religião.

Artigo 56.  Para a realização dos propósitos enumerados no Artigo 55, todos os Membros da 
Organização se comprometem a agir em cooperação com esta, em conjunto ou separadamente.

Artigo 57.

1. 	As várias entidades especializadas, criadas por acordos intergovernamentais e com amplas 
responsabilidades internacionais, definidas em seus instrumentos básicos, nos campos 
econômico, social, cultural, educacional, sanitário e conexos, serão vinculadas às Nações Unidas, 
de conformidade com as disposições do Artigo 63.

2. 	Tais entidades assim vinculadas às Nações Unidas serão designadas, daqui por diante, como 
entidades especializadas.

Artigo 58. A Organização fará recomendação para coordenação dos programas e atividades das 
entidades especializadas.

Artigo 59.  A Organização, quando julgar conveniente, iniciará negociações entre os Estados 
interessados para a criação de novas entidades especializadas que forem necessárias ao cumprimento 
dos propósitos enumerados no Artigo 55.

Artigo 60. A Assembléia Geral e, sob sua autoridade, o Conselho Econômico e Social, que dispões, 
para esse efeito, da competência que lhe é atribuída no Capítulo X, são incumbidos de exercer as 
funções da Organização estipuladas no presente Capítulo.

CAPÍTULO X

CONSELHO ECONÔMICO E SOCIAL

Composição

Artigo 61. 

1. 	O Conselho Econômico e Social será composto de cinquenta e quatro Membros das Nações 
Unidas eleitos pela Assembléia Geral.

2 	 De acordo com os dispositivos do parágrafo 3, dezoito Membros do Conselho Econômico e 
Social serão eleitos cada ano para um período de três anos, podendo, ao terminar esse prazo, 
ser reeleitos para o período seguinte.

3. 	Na primeira eleição a realizar-se depois de elevado de vinte e sete para cinquenta e quatro o 
número de Membros do Conselho Econômico e Social, além dos Membros que forem eleitos 
para substituir os nove Membros, cujo mandato expira no fim desse ano, serão eleitos outros 
vinte e sete Membros. O mandato de nove destes vinte e sete Membros suplementares assim 
eleitos expirará no fim de um ano e o de nove outros no fim de dois anos, de acordo com o 
que for determinado pela Assembléia Geral.

4. 	Cada Membro do Conselho Econômico e social terá nele um representante.

Funções e atribuições

Artigo 62. 

1. 	O Conselho Econômico e Social fará ou iniciará estudose relatórios a respeito de assuntos 
internacionais de caráter econômico, social, cultural, educacional, sanitário e conexos e poderá 
fazer recomendações a respeito de tais assuntos à Assembléia Geral, aos Membros das Nações 
Unidas e às entidades especializadas interessadas.

2. 	Poderá, igualmente, fazer recomendações destinadas a promover o respeito e a observância 
dos direitos humanos e das liberdades fundamentais para todos.

3. 	Poderá preparar projetos de convenções a serem submetidos à Assembléia Geral, sobre 
assuntos de sua competência.
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4. Poderá convocar, de acordo com as regras estipuladas pelas Nações Unidas, conferências 
internacionais sobre assuntos de sua competência.

Artigo 63. 

1. 	O conselho Econômico e Social poderá estabelecer acordos com qualquer das entidades a que 
se refere o Artigo 57, a fim de determinar as condições em que a entidade interessada será 
vinculada às Nações Unidas. Tais acordos serão submetidos à aprovação da Assembléia Geral.

2. Poderá coordenar as atividades das entidades especializadas, por meio de consultas e 
recomendações às mesmas e de recomendações à Assembléia Geral e aos Membros das 
Nações Unidas.

Artigo 64. 

1. 	O Conselho Econômico e Social poderá tomar as medidasadequadas a fim de obter relatórios 
regulares das entidades especializadas. Poderá entrar em entendimentos com os Membros das 
Nações Unidas e com as entidades especializadas, a fim de obter relatórios sobre as medidas 
tomadas para cumprimento de suas próprias recomendações e das que forem feitas pelas 
Assembléia Geral sobre assuntos da competência do Conselho.

2. 	Poderá comunicar à Assembléia Geral suas observações a respeito desses relatórios.

Artigo 65. O Conselho Econômico e Social poderá fornecer informações ao Conselho de Segurança 
e, a pedido deste, prestar-lhe assistência.

Artigo 66.

1. 	O Conselho Econômico e Social desempenhará as funçõesque forem de sua competência em 
relação ao cumprimento das recomendações da Assembléia Geral.

2. 	Poderá mediante aprovação da Assembléia Geral, prestar os serviços que lhe forem solicitados 
pelos Membros das Nações unidas e pelas entidades especializadas.

3. 	Desempenhará as demais funções específicas em outras partes da presente Carta ou as que 
forem atribuídas pela Assembléia Geral.

Votação

Artigo 67.

1. 	Cada Membro do Conselho Econômico e Social terá um voto.

2. 	As decisões do Conselho Econômico e Social serão tomadas por maioria dos membros 
presentes e votantes.

Processo

Artigo 68.  O Conselho Econômico e Social criará comissões para os assuntos econômicos e 
sociais e a proteção dos direitos humanos assim como outras comissões que forem necessárias 
para o desempenho de suas funções.

Artigo 69.  O Conselho Econômico e Social poderá convidar qualquer Membro das Nações 
Unidas a tomar parte, sem voto, em suas deliberações sobre qualquer assunto que interesse 
particularmente a esse Membro.

Artigo 70.  O Conselho Econômico e Social poderá entrar em entendimentos para que 
representantes das entidades especializadas tomem parte, sem voto, em suas deliberações e nas 
das comissões por ele criadas, e para que os seus próprios representantes tomem parte nas 
deliberações das entidades especializadas.

Artigo 71.  O Conselho Econômico e Social poderá entrar nos entendimentos convenientes 
para a consulta com organizações não governamentais, encarregadas de questões que estiverem 
dentro da sua própria competência. Tais entendimentos poderão ser feitos com organizações 
internacionais e, quando for o caso, com organizações nacionais, depois de efetuadas consultas 
com o Membro das Nações Unidas no caso.

Artigo 72.

1. 	O Conselho Econômico e Social adotará seu próprio regulamento, que incluirá o método de 
escolha de seu Presidente.

2. 	O Conselho Econômico e Social reunir-se-á quando for necessário, de acordo com o seu 
regulamento, o qual deverá incluir disposições referentes à convocação de reuniões a pedido 
da maioria dos Membros.

CAPÍTULO XI

DECLARAÇÃO RELATIVA A TERRITÓRIOS SEM GOVERNO PRÓPRIO

Artigo 73. Os Membros das Nações Unidas, que assumiram ou assumam responsabilidades pela 
administração de territórios cujos povos não tenham atingido a plena capacidade de se governarem 
a si mesmos, reconhecem o princípio de que os interesses dos habitantes desses territórios são da 
mais alta importância, e aceitam, como missão sagrada, a obrigação de promover no mais alto grau, 
dentro do sistema de paz e segurança internacionais estabelecido na presente Carta, o bem-estar 
dos habitantes desses territórios e, para tal fim, se obrigam a:

a) 	assegurar, com o devido respeito à cultura dos povos interessados, o seu progresso político, 
econômico, social e educacional, o seu tratamento equitativo e a sua proteção contra todo abuso;

b) 	desenvolver sua capacidade de governo próprio, tomar devida nota das aspirações políticas dos 
povos e auxiliá-los no desenvolvimento progressivo de suas instituições políticas livres, de acordo 
com as circunstâncias peculiares a cada território e seus habitantes e os diferentes graus de seu 
adiantamento;

c)	 consolidar a paz e a segurança internacionais;

d) 	promover medidas construtivas de desenvolvimento, estimular pesquisas, cooperar uns com os 
outros e, quando for o caso, com entidades internacionais especializadas, com vistas à realização 
prática dos propósitos de ordem social, econômica ou científica enumerados neste Artigo; e
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e) 	transmitir regularmente ao Secretário-Geral, para fins de informação, sujeitas às reservas 
impostas por considerações de segurança e de ordem constitucional, informações estatísticas 
ou de outro caráter técnico, relativas às condições econômicas, sociais e educacionais dos 
territórios pelos quais são respectivamente responsáveis e que não estejam compreendidos 
entre aqueles a que se referem os Capítulos XII e XIII da Carta.

Artigo 74. Os Membros das Nações Unidas concordam também em que a sua política com relação 
aos territórios a que se aplica o presente Capítulo deve ser baseada, do mesmo modo que a 
política seguida nos respectivos territórios metropolitanos, no princípio geral de boa vizinhança, 
tendo na devida conta os interesses e o bem-estar do resto do mundo no que se refere às 
questões sociais, econômicas e comerciais.

CAPÍTULO XII

SISTEMA INTERNACIONAL DE TUTELA

Artigo 75. As nações Unidas estabelecerão sob sua autoridade um sistema internacional de tutela 
para a administração e fiscalização dos territórios que possam ser colocados sob tal sistema em 
consequência de futuros acordos individuais. Esses territórios serão, daqui em diante, mencionados 
como territórios tutelados.

Artigo 76. Os objetivos básicos do sistema de tutela, de acordo com os Propósitos das Nações 
Unidas enumerados no Artigo 1 da presente Carta serão:

a) 	favorecer a paz e a segurança internacionais;

b) 	fomentar o progresso político, econômico, social e educacional dos habitantes dos territórios 
tutelados e o seu desenvolvimento progressivo para alcançar governo próprio ou independência, 
como mais convenha às circunstâncias particulares de cada território e de seus habitantes e aos 
desejos livremente expressos dos povos interessados e como for previsto nos termos de cada 
acordo de tutela;

c) 	estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem 
distinção de raça, sexo língua ou religião e favorecer o reconhecimento da interdependência de 
todos os povos; e

d) 	assegurar igualdade de tratamento nos domínios social, econômico e comercial para todos 
os Membros das nações Unidas e seus nacionais e, para estes últimos, igual tratamento 
na administração da justiça, sem prejuízo dos objetivos acima expostos e sob reserva das 
disposições do Artigo 80.

Artigo 77.

1. 	O sistema de tutela será aplicado aos territórios das categorias seguintes, que venham a ser 
colocados sob tal sistema por meio de acordos de tutela:

a)	 territórios atualmente sob mandato;

b)	 territórios que possam ser separados de Estados inimigos em conseqüência da Segunda Guerra 
Mundial; e

c)	 territórios voluntariamente colocados sob tal sistema por Estados responsáveis pela sua 
administração.

2. 	Será objeto de acordo ulterior a determinação dos territórios das categorias acima mencionadas 
a serem colocados sob o sistema de tutela e das condições em que o serão.

Artigo 78. O sistema de tutela não será aplicado a territórios que se tenham tornado Membros 
das Nações Unidas, cujas relações mútuas deverão basear-se no respeito ao princípio da igualdade 
soberana.

Artigo 79. As condições de tutela em que cada território será colocado sob este sistema, bem 
como qualquer alteração ou emenda, serão determinadas por acordo entre os Estados diretamente 
interessados, inclusive a potência mandatária no caso de território sob mandato de um Membro 
das Nações Unidas e serão aprovadas de conformidade com as disposições dos Artigos 83 e 85.

Artigo 80. 

1.	 Salvo o que for estabelecido em acordos individuais de tutela, feitos de conformidade com 
os Artigos 77, 79 e 81, pelos quais se coloque cada território sob este sistema e até que tais 
acordos tenham sido concluídos, nada neste Capítulo será interpretado como alteração de 
qualquer espécie nos direitos de qualquer Estado ou povo ou dos termos dos atos internacionais 
vigentes em que os Membros das Nações Unidas forem partes.

2.	 O parágrafo 1 deste Artigo não será interpretado como motivo para demora ou adiamento 
da negociação e conclusão de acordos destinados a colocar territórios dentro do sistema de 
tutela, conforme as disposições do Artigo 77.

Artigo 81. O acordo de tutela deverá, em cada caso, incluir as condições sob as quais o território 
tutelado será administrado e designar a autoridade que exercerá essa administração. Tal autoridade, 
daqui por diante chamada a autoridade administradora, poderá ser um ou mais Estados ou a 
própria Organização.

Artigo 82. Poderão designar-se, em qualquer acordo de tutela, uma ou várias zonas estratégicas, 
que compreendam parte ou a totalidade do território tutelado a que o mesmo se aplique, sem 
prejuízo de qualquer acordo ou acordos especiais feitos de conformidade com o Artigo 43.

Artigo 83. 

1.	 Todas as funções atribuídas às Nações Unidas relativamente às zonas estratégicas, inclusive 
a aprovação das condições dos acordos de tutela, assim como de sua alteração ou emendas, 
serão exercidas pelo Conselho de Segurança.

2.	 Os objetivos básicos enumerados no Artigo 76 serão aplicáveis aos habitantes de cada zona 
estratégica.
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3.	 O Conselho de Segurança, ressalvadas as disposições dos acordos de tutela e sem prejuízo 
das exigências de segurança, poderá valer-se da assistência do Conselho de Tutela para 
desempenhar as funções que cabem às Nações Unidas pelo sistema de tutela, relativamente a 
matérias políticas, econômicas, sociais ou educacionais dentro das zonas estratégicas.

Artigo 84. A autoridade administradora terá o dever de assegurar que o território tutelado preste 
sua colaboração à manutenção da paz e da segurança internacionais. para tal fim, a autoridade 
administradora poderá fazer uso de forças voluntárias, de facilidades e da ajuda do território tutelado 
para o desempenho das obrigações por ele assumidas a este respeito perante o Conselho de Segurança, 
assim como para a defesa local e para a manutenção da lei e da ordem dentro do território tutelado.

Artigo 85. 

1. 	As funções das Nações Unidas relativas a acordos de tutela para todas as zonas não designadas 
como estratégias, inclusive a aprovação das condições dos acordos de tutela e de sua alteração 
ou emenda , serão exercidas pela Assembléia Geral.

2. 	O Conselho de Tutela, que funcionará sob a autoridade da Assembléia Geral, auxiliará esta no 
desempenho dessas atribuições.

CAPÍTULO XIII

CONSELHO DE TUTELA

Composição

Artigo 86. 1. O Conselho de Tutela será composto dos seguintes Membros das Nações Unidas:

a) 	os Membros que administrem territórios tutelados;

b) 	aqueles dentre os Membros mencionados nominalmente no Artigo 23, que não estiverem 
administrando territórios tutelados; e

c) 	quantos outros Membros eleitos por um período de três anos, pela Assembléia Geral, sejam 
necessários para assegurar que o número total de Membros do Conselho de Tutela fique 
igualmente dividido entre os Membros das Nações Unidas que administrem territórios tutelados 
e aqueles que o não fazem.

2. Cada Membro do Conselho de Tutela designará uma pessoa especialmente qualificada para 
representá-lo perante o Conselho.

Artigo 87. A Assembléia Geral e, sob a sua autoridade, o Conselho de Tutela, no desempenho de 
suas funções, poderão:

a) 	examinar os relatórios que lhes tenham sido submetidos pela autoridade administradora;

b) 	Aceitar petições e examiná-las, em consulta com a autoridade administradora;

c) 	providenciar sobre visitas periódicas aos territórios tutelados em épocas ficadas de acordo com 
a autoridade administradora; e

d) 	tomar estas e outras medidas de conformidade com os termos dos acordos de tutela.

Artigo 88.  O Conselho de Tutela formulará um questionário sobre o adiantamento político, 
econômico, social e educacional dos habitantes de cada território tutelado e a autoridade 
administradora de cada um destes territórios, dentro da competência da Assembléia Geral, fará 
um relatório anual à Assembléia, baseado no referido questionário.

Votação

Artigo 89 - 

1. 	Cada Membro do Conselho de Tutela terá um voto.

2. 	As decisões do Conselho de Tutela serão tomadas poruma maioria dos membros presentes e 
votantes.

Processo

Artigo 90. 

1. 	O Conselho de Tutela adotará seu próprio regulamento que incluirá o método de escolha de 
seu Presidente.

2. 	O Conselho de Tutela reunir-se-á quando for necessário, de acordo com o seu regulamento, que 
incluirá uma disposição referente à convocação de reuniões a pedido da maioria dos seus membros.

Artigo 91. O Conselho de Tutela valer-se-á, quando for necessário,da colaboração do Conselho 
Econômico e Social e das entidades especializadas, a respeito das matérias em que estas e aquele 
sejam respectivamente interessados.

CAPÍTULO XIV

A CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA

Artigo 92. A Corte Internacional de Justiça será o principal órgão judiciário das Nações Unidas. 
Funcionará de acordo com o Estatuto anexo, que é baseado no Estatuto da Corte Permanente de 
Justiça Internacional e faz parte integrante da presente Carta.

Artigo 93. 

1.	 Todos os Membros das Nações Unidas são ipso facto partes do Estatuto da Corte Internacional 
de Justiça.

2.	 Um Estado que não for Membro das Nações Unidas poderá tornar-se parte no Estatuto da 
Corte Internacional de Justiça, em condições que serão determinadas, em cada caso, pela 
Assembléia Geral, mediante recomendação do Conselho de Segurança.

Artigo 94. 

1. 	Cada Membro das Nações Unidas se compromete a conformarse com a decisão da Corte 
Internacional de Justiça em qualquer caso em que for parte.
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2.	 Se uma das partes num caso deixar de cumprir as obrigações que lhe incumbem em virtude de 
sentença proferida pela Corte, a outra terá direito de recorrer ao Conselho de Segurança que 
poderá, se julgar necessário, fazer recomendações ou decidir sobre medidas a serem tomadas 
para o cumprimento da sentença.

Artigo 95. Nada na presente Carta impedirá os Membros das Nações Unidas de confiarem a 
solução de suas divergências a outros tribunais, em virtude de acordos já vigentes ou que possam 
ser concluídos no futuro.

Artigo 96. 

1. 	A Assembléia Geral ou o Conselho de Segurança poderá solicitar parecer consultivo da Corte 
Internacional de Justiça, sobre qualquer questão de ordem jurídica.

2. 	Outros órgãos das Nações Unidas e entidades especializadas, que forem em qualquer 
época devidamente autorizados pela Assembléia Geral, poderão também solicitar pareceres 
consultivos da Corte sobre questões jurídicas surgidas dentro da esfera de suas atividades.

CAPÍTULO XV

O SECRETARIADO

Artigo 97.  O Secretariado será composto de um Secretário-Geral e do pessoal exigido pela 
Organização. O Secretário-Geral será indicado pela Assembléia Geral mediante a recomendação 
do Conselho de Segurança. Será o principal funcionário administrativo da Organização.

Artigo 98. O Secretário-Geral atuará neste caráter em todas as reuniões da Assembléia Geral, do 
Conselho de Segurança, do Conselho Econômico e Social e do Conselho de Tutela e desempenhará 
outras funções que lhe forem atribuídas por estes órgãos. O Secretário-Geral fará um relatório 
anual à Assembléia Geral sobre os trabalhos da Organização.

Artigo 99.  O Secretário-Geral poderá chamar a atenção do Conselho de Segurança para 
qualquer assunto que em sua opinião possa ameaçar a manutenção da paz e da segurança 
internacionais.

Artigo 100. 

1. 	No desempenho de seus deveres, o Secretário-Geral e o pessoal do Secretariado não 
solicitarão nem receberão instruções de qualquer governo ou de qualquer autoridade estranha 
à organização. Abster-se-ão de qualquer ação que seja incompatível com a sua posição de 
funcionários internacionais responsáveis somente perante a Organização.

2. 	Cada Membro das Nações Unidas se compromete a respeitar o caráter exclusivamente 
internacional das atribuições do Secretário-Geral e do pessoal do Secretariado e não procurará 
exercer qualquer influência sobre eles, no desempenho de suas funções.

Artigo 101. 

1.  O pessoal do Secretariado será nomeado pelo Secretário Geral, de acordo com regras 
estabelecidas pela Assembléia Geral.

2. 	Será também nomeado, em caráter permanente, o pessoal adequado para o Conselho 
Econômico e Social, o conselho de Tutela e, quando for necessário, para outros órgãos das 
Nações Unidas. Esses funcionários farão parte do Secretariado.

3. 	A consideração principal que prevalecerá na escolha do pessoal e na determinação das condições 
de serviço será a da necessidade de assegurar o mais alto grau de eficiência, competência e 
integridade. Deverá ser levada na devida conta a importância de ser a escolha do pessoal feita 
dentro do mais amplo critério geográfico possível.

CAPÍTULO XVI

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Artigo 102. 

1. 	Todo tratado e todo acordo internacional, concluídos por qualquer Membro das Nações 
Unidas depois da entrada em vigor da presente Carta, deverão, dentro do mais breve prazo 
possível, ser registrados e publicados pelo Secretariado.

2. 	Nenhuma parte em qualquer tratado ou acordo internacional que não tenha sido registrado de 
conformidade com as disposições do parágrafo 1 deste Artigo poderá invocar tal tratado ou 
acordo perante qualquer órgão das Nações Unidas.

Artigo 103. No caso de conflito entre as obrigações dos Membros das Nações Unidas, em virtude 
da presente Carta e as obrigações resultantes de qualquer outro acordo internacional, prevalecerão 
as obrigações assumidas em virtude da presente Carta.

Artigo 104. A Organização gozará, no território de cada um de seus Membros, da capacidade 
jurídica necessária ao exercício de suas funções e à realização de seus propósitos.

Artigo 105. 

1. 	A Organização gozará, no território de cada um de seus Membros, dos privilégios e imunidades 
necessários à realização de seus propósitos.

2. 	Os representantes dos Membros das Nações Unidas e os funcionários da Organização gozarão, 
igualmente, dos privilégios e imunidades necessários ao exercício independente de sus funções 
relacionadas com a Organização.

3. 	A Assembléia Geral poderá fazer recomendações com o fim de determinar os pormenores 
da aplicação dos parágrafos 1 e 2 deste Artigo ou poderá propor aos Membros das Nações 
Unidas convenções nesse sentido.
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CAPÍTULO XVII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS SOBRE SEGURANÇA

Artigo 106. Antes da entrada em vigor dos acordos especiais a que se refere o Artigo 43, que, a 
juízo do Conselho de Segurança, o habilitem ao exercício de suas funções previstas no Artigo 42, 
as partes na Declaração das Quatro Nações, assinada em Moscou, a 30 de outubro de 1943, e 
a França, deverão, de acordo com as disposições do parágrafo 5 daquela Declaração, consultar-
se entre si e, sempre que a ocasião o exija, com outros Membros das Nações Unidas a fim de 
ser levada a efeito, em nome da Organização, qualquer ação conjunta que se torne necessária à 
manutenção da paz e da segurança internacionais.

Artigo 107. Nada na presente Carta invalidará ou impedirá qualquer ação que, em relação a um 
Estado inimigo de qualquer dos signatários da presente Carta durante a Segunda Guerra Mundial, 
for levada a efeito ou autorizada em consequência da dita guerra, pelos governos responsáveis por 
tal ação.

CAPÍTULO XVIII

EMENDAS

Artigo 108.  As emendas à presente Carta entrarão em vigor para todos os Membros das 
Nações Unidas, quando forem adotadas pelos votos de dois terços dos membros da Assembléia 
Geral e ratificada de acordo com os seus respectivos métodos constitucionais por dois terços 
dos Membros das Nações Unidas, inclusive todos os membros permanentes do Conselho de 
Segurança.

Artigo 109. 

1. 	Uma Conferência Geral dos Membros das Nações Unidas, destinada a rever a presente Carta, 
poderá reunir-se em data e lugar a serem fixados pelo voto de dois terços dos membros da 
Assembléia Geral e de nove membros quaisquer do Conselho de Segurança. Cada Membro das 
Nações Unidas terá voto nessa Conferência.

2. 	Qualquer modificação à presente Carta, que for recomendada por dois terços dos votos 
da Conferência, terá efeito depois de ratificada, de acordo com os respectivos métodos 
constitucionais, por dois terços dos Membros das Nações Unidas, inclusive todos os membros 
permanentes do Conselho de Segurança.

3. 	Se essa Conferência não for celebrada antes da décima sessão anual da Assembléia Geral que 
se seguir à entrada em vigor da presente Carta, a proposta de sua convocação deverá figurar 
na agenda da referida sessão da Assembléia Geral, e a Conferência será realizada, se assim 
for decidido por maioria de votos dos membros da Assembléia Geral, e pelo voto de sete 
membros quaisquer do Conselho de Segurança.

CAPÍTULO XIX

RATIFICAÇÃO E ASSINATURA

Artigo 110. 

1. 	A presente Carta deverá ser ratificada pelos Estados signatários, de acordo com os respectivos 
métodos constitucionais.

2. 	As ratificações serão depositadas junto ao Governo dos Estados Unidos da América, que 
notificará de cada depósito todos os Estados signatários, assim como o Secretário-Geral da 
Organização depois que este for escolhido.

3. 	A presente Carta entrará em vigor depois do depósito de ratificações pela República da 
China, França, união das Repúblicas Socialistas Soviéticas, Reino Unido da Grã Bretanha e 
Irlanda do Norte e Estados Unidos da América e ela maioria dos outros Estados signatários. O 
Governo dos Estados Unidos da América organizará, em seguida, um protocolo das ratificações 
depositadas, o qual será comunicado, por meio de cópias, aos Estados signatários.

4. 	Os Estados signatários da presente Carta, que a ratificarem depois de sua entrada em vigor 
tornar-se-ão membros fundadores das Nações Unidas, na data do depósito de suas respectivas 
ratificações.

Artigo 111. A presente Carta, cujos textos em chinês, francês, russo, inglês, e espanhol fazem 
igualmente fé, ficará depositada nos arquivos do Governo dos Estados Unidos da América. Cópias 
da mesma, devidamente autenticadas, serão transmitidas por este último Governo aos dos outros 
Estados signatários.

Em fé do que, os representantes dos Governos das Nações Unidas assinaram a presente Carta.

Feita na cidade de São Francisco, aos vinte e seis dias do mês de junho de mil novecentos e 
quarenta e cinco.

ESTATUTO DA CÔRTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA

Artigo 1. A Côrte Internacional de Justiça, estabelecida pela Carta das Nações Unidas como o 
principal órgão judiciário das Nações Unidas, será constituída e funcionará de  acôrdo com as 
disposições do presente Estatuto.

CAPÍTULO I

ORGANIZAÇÃO DA CÔRTE

Artigo 2. a Côrte será composta de um corpo de juízes independentes, eleitos sem atenção à 
sua nacionalidade, entre pessoas que gozem de alta consideração moral e possuam as condições 
exigidas em seus respectivos países para o desempenho das mais altas funções judiciárias, ou que 
sejam jurisconsultos de reconhecida competência em direito internacional.



DIREITO NACIONAL DIREITO NACIONAL278 279

Artigo 3. 

1. 	A Côrte será composta de quinze membros, não podendo configurar entre êles dois nacionais 
do mesmo Estado.

2. 	A pessoa que possa ser considerada nacional de mais  de.  um Estado será, para efeito de 
sua inclusão como membro da Côrte, considerada nacional do Estado em que exercer 
ordinariamente seus direitos civis e políticos.

Artigo 4.

1. 	Os membros da Côrte serão eleitos pela Assembléia Geral e pelo Conselho de Segurança de 
uma lista de pessoas apresentadas pelos grupos nacionais da Côrte Permanente de Arbitragem, 
de acôrdo com as disposições seguintes.

2. 	Quando se tratar de Membros das Nações Unidas não representados na côrte Permanente de 
Arbitragem, os candidatos serão apresentador por grupos nacionais designados para êsse fim 
pelos seus Governos, nas mesmas  condições que as  estipuladas  para os  membros da 
Côrte Permanente de Arbitragem pelo art. 44 da Convenção de Haia, de 1907, referente à 
solução pacífica das controvérsias internacionais.

3. 	As condições pelas quais um Estado, que é parte no presente Estatuto, sem ser Membro 
das Nações Unidas, poderá participar na eleição dos membros da Côrte, serão, na falta de 
acôrdo especial, determinadas pela Assembléia Geral mediante recomendação do Conselho 
de Segurança.

Artigo 5. 

1. 	Três meses, pelo menos antes da data da eleição, o Secretário Geral das Nações Unidas convidará, 
por escrito, os membros da Côrte Permanente de Arbitragem pertencentes a Estados que sejam 
partes no presente Estatuto, e os membros dos grupos nacionais designados de conformidade 
com o art. 5, parágrafo 2, para que indiquem, por grupos nacionais, dentro de um prazo 
estabelecido, os nomes das pessoas em condições de desempenhar as funções de membro da 
Côrte.

2. 	Nenhum grupo deverá indicar mais de quatro pessoas, das quais. no máximo, duas poderão 
ser de sua nacionalidade. Em nenhum caso o número dos candidatos indicados por um grupo 
poderá ser maior do que o ,dôbro dos lugares a serem preenchidos.

Artigo 6. Recomenda-se que, antes de fazer estas indicações, cada.. grupo nacional consulte sua 
mais a!ta côrte de justiça, suas faculdades e escolas de direito, suas academias nacionais e as seções 
nacionais de academias internacionais dedicada ao estudo de direito.

Artigo 7. 

1. 	O Secretário Geral preparará uma lista, por ordem alfabética, de tôdas as pessoas assim 
indicadas. Salvo o caso. previsto no art. 12, parágrafo 2, serão elas as únicas pessoas elegíveis.

2. 	O Secretário Geral . submeterá essa .lista à Assembléia Geral e ao Conselho de Segurança.

Artigo 8. A Assembléia Geral e o Conselho de Segurança procederão, independentemente um do 
outro, à eleição dos membras da Côrte.

Artigo 9. Em cada eleição, os eleitores devem ter presente não só que as pessoas a serem eleitas 
possuam individualmente as condições exigidas, mas também que, no conjunto dêsse órgão 
judiciário, seja assegurada a  representação das mais altas formas da civilização e dos principais 
sistemas jurídicos do mundo.

Artigo 10. 

1. 	0s candidatos que obtiverem maioria absoluta de votos na Assembléia Geral e no 
Conselho de Segurança serão considerados eleitos.

2. 	Nas votações do Conselho de Segurança, quer para a eleição ,dos juizes, quer para a nomeação 
dos membros da comissão prevista no artigo 12, não haverá qualquer distinção entre membros 
permanentes e não permanentes do Conselho de Segurança.

3. 	No caso em que a maioria absoluta de votos, tanto da Assembléia Geral quanto do Conselho 
de Segurança, contemple mais de Um nacional do mesmo Estado, o mais velho dos dois será 
considerado eleito.

Artigo 11. Se, depois da primeira reunião convocada para fins de eleição, um ou mais lugares 
continuarem vagos, deverá ser realizada uma segunda e, se fôr necessário, uma terceira reunião.

Artigo 12. 

1. Se, depois da terceira reunião, um ou mais lugares ainda continuarem vagos, uma 
comissão, composta de seis membros, três indicados pela Assembléia Geral e três pelo Conselho 
de Segurança, poderá ser formada em qualquer momento, por, solicitação da Assembléia ou do 
Conselho de Segurança, com o fim de escolher, por maioria absoluta de votos, um nome para 
cada lugar ainda vago, o qual será submetido à Assembléia Geral e ao Conselho de Segurança 
para sua respectiva aceitação.

2. 	A Comissão Mista, caso concorde unânimentecom a escolha de uma pessoa que preencha as 
condições exigidas, poderá incluí-la em sua lista, ainda que a mesma não tenha figurado na lista 
de indicações a que se refere o artigo 7.

3.	  Se a Comissão Mista chegar à  convicção de que não logrará resultados com uma eleição, 
os membros já eleitos da Côrte deverão, dentro de um prazo a ser fixado pelo Conselho 
de Segurança, preencher os lugares vagos, e o farão por escolha de entre os candidatos que 
tenham obtido votos na Assebléia Geral ou no Conselho de Segurança.

4. 	No caso de um empate na votação dos juízes, o mais velho dêles terá voto decisivo.

Artigo 13.

1. 	Os membros da, Côrte serão eleitos por nove anos e poderão ser reeleitos; fica estabelecido, 
entretanto, que, dos juizes eleitos na primeira eleição, cinco terminarão suas funções no fim de 
um período de três anos, e outros cinco no fim de um período de seis anos.
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2. 	Os juízes cujas funções deverão terminar no fim dos referidos períodos iniciais de três e seis 
anos serão escolhidos por sorteio, que será efetuado pelo Secretário Geral imediatamente 
depois de terminada a primeira eleição.

3. 	Os membros da Côrte continuarão no desempenho de suas funções até que suas vagas tenham 
sido preenchidas. Ainda depois de substituídos, deverão terminar qualquer questão cujo estudo 
tenham começado.

4. 	No caso de renúncia de um membro da Côrte, o pedido de demissão deverá ser dirigido ao 
Presidente da Côrte que o transmitirá ao Secretário Geral. Esta última notificação significará a 
abertura da vaga.

Artigo 14. As vagas serão preenchidas pelo metodo estabelecido para a primeira eleição, de 
acôrdo com a seguinte disposição: o Secretário Geral, dentro de um mês a contar da abertura da 
vaga, expedirá os convites a que se refere o art. 5, e a data da eleição será fixada pelo Conselho 
de Segurança.

Artigo 15. O membro da Côrte eleito na vaga de um membro que não terminou seu mandato, 
completará o período do mandato do seu predecessor.

Artigo 16. 

1. 	Nenhum membro da  Côrte poderá exercer qualquer função política ou administrativa, ou 
dedicar-se a outra ocupação de natureza profissional.

2. 	Qualquer dúvida a êsse respeito será resolvida por decisão da Côrte.

Artigo 17.

1. 	Nenhum membro da Côrte poderá servir como agente, consultor ou advogado em qualquer 
questão.

2. 	Nenhum membro poderá participar da decisão de qualquer questão na qual anteriormente 
tenha intervindo como agente, consultor ou, advogado de uma das partes, como membro de 
um tribunal nacional ou internacional, ou de uma comissão de inquérito, ou em qualquer outro 
caráter.

3. 	Qualquer dúvida a êsse respeito será resolvida por decisão da Côrte.

Artigo 18. 

1. 	Nenhum membro da Côrte poderá ser demitido, a menos· que, na opinião unânime dos outros 
membros, tenha deixado de preencher as condições exigidas.

2. 	O Secretário Geral será disso notificado, oficialmente, pelo Escrivão da Côrte.

3. 	Essa notificação significará a abertura da vaga.

Artigo 19. Os membros da Côrte, quando no exercício de suas funções, gozarão dos privilégios e 
imunidades diplomáticas.

Artigo 20. Todo membro da Côrte, antes de assumir as suas funções, fará, em sessão pública, 
a declaração solene de que exercerá as suas atribuições imparcial e conscienciosamente.

Artigo 21. 

1. 	A Côrte elegerá, pelo período de três anos, seu Presidente e seu Vice-Presidente, que poderão 
ser reeleitos.

2. 	A Côrte nomeará seu Escrivão e providenciará sôbre a nomeação de outros funcionários que 
sejam necessários.

Artigo 22. 

1. 	A sede da Côrte será a cidade de Haia. Isto, entretanto, não impedirá que até aqui a Côrte se 
reúna e exerça suas funções em qualquer outro lugar que considere conveniente.

2. 	O Presidente e o Escrivão residirão na sede da Côrte.

Artigo 23. 

1. 	A Côrte funcionará permanentemente, exceto durante as férias judiciárias, cuja data e duração 
serão por ela fixadas.

2. 	Os Membros da Côrte gozarão de licenças periódicas, cujas datas e duração serão fixadas 
pela Côrte, sendo tomadas em consideração a distância entre a l-Iaia e o domicílio de cada 
Juiz.

3. 	Os membros da Côrte serão obrigado a ficar permanentemente à  disposição da Côrte, a 
menos que estejam em licença ou impedidos de comparecer por motivo de doença ou outra 
séria razão, devidamente justificada perante o Presidente.

Artigo 24. 

1. 	Se, por qualquer razão especial, o membro da Côrte considerar que não deve tomar parte no 
Julgamento de uma determinada questão, deverá informar disto o Presidente.

2. 	Se o Presidente considerar que, por uma razão especial, um dos membros da Côrte não deve 
funcionar numa determinada questão, deverá informá-lo disto.

3. 	Se, em qualquer dêsses casos, o membro da Côrte e o Presidente não estiverem de acôrdo, o 
assunto será resolvido por decisão da Côrte.

Artigo 25. A Côrte funcionará em sessão plenária, exceto nos casos previstos em contrário no 
presente capitulo.

2. 	O regulamento da Côrte poderá permitir que um ou mais juizes, de acôrdo com as circunstâncias 
e rotativamente, sejam dispensados das sessões, contanto que o número de juízes disponíveis 
para constituir a Côrte não seja reduzido a menos de onze.

3. 	O quorum de, nove juízes será suficiente para constituir a Côrte.
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Artigo 26. 

1. 	A Côrte poderá periodicamente formar uma ou mais Câmaras, compostas de três ou 
mais juizes, conforme ela mesma determinar, a fim de tratar de questões de caráter especial, 
como, por exemplo, questões trabalhistas e assuntos referentes a trânsito e comunicações.

2. 	A Côrte poderá, em qualquer tempo, formar uma Câmara para tratar de uma determinada 
questão. O número de juízes que constituirão essa Câmara será determinado pela Côrte, com 
a aprovação das partes.

3. 	As questões serão consideradas e resolvidas pelas Câmaras a que se refere o presente artigo, 
se as partes assim o solicitarem.

Artigo 27. Uma sentença proferida por qualquer das câmaras, a que se referem os artigos 26 e 29, 
será considerada como sentença emanada da Côrte.

Artigo 28. As Câmaras, a que se referem os artigos 26 e 29, poderão, com o consentimento das 
partes, reunir-se e exercer suas funções fora da cidade de Haia.

Artigo 29. Com o fim de apressar a solução dos assuntos, a Côrte  formará  anualmente uma 
Câmara, composta de cinco juizes; a qual, a  pedido das partes, poderá considerar e resolver 
sumàriamente as questões. Além dos cinco juizes, serão escolhidos outros dois, que atuarão como 
substitutos, no impedimento de um daqueles.

Artigo 30. 

1. 	A Côrte estabelecera regras para o desempenho de suas funções; especialmente as que 
se refiram aos métodos processuais.

2. 	O Regulamento- da Côrte disporá sôbre a nomeação de assessores para  a Côrte ou para 
qualquer de suas Câmaras, os quais não terão direito a voto.

Artigo 31. 

1. 	Os juizes da mesma nacionalidade de qualquer das partes conservam o direito de funcionar 
numa questão julgada pela Côrte.

2. 	Se a Côrte incluir entre os seus membros um juiz de nacionalidade de uma das partes, qualquer 
outra parte poderá escolher uma pessoa para funcionar como juiz. Essa pessoa deverá, de 
preferência, ser escolhida entre os que figuraram entre os candidatos a que se referem os arts. 4 
e 5.

3. 	Se a Côrte não incluir entre os seus membros nenhum juiz de nacionalidade das partes, cada 
uma destas poderá proceder à escolha de um juiz, de conformidade com o parágrafo 2 dêste 
artigo.

4. 	As disposições dêste artigo serão aplicadas aos casos previstos nos artigos 26 e 29. Em tais 
casos, o presidente solicitará a um ou, se necessário a dois dos membros da Côrte integrantes da 
Câmara, que cedam seu lugar aos membros da Côrte de nacionalidade das partes interessadas, 
e, na falta ou impedimento dêstes, aos juízes especialmente escolhidos pelas partes.

5. 	No caso de haver diversas partes interessadas na mesma questão, elas serão, para os fins das 
disposições precedentes, consideradas como uma sô parte. Qualquer dúvida sôbre êste ponto 
será resolvida por decisão da Côrte.

6. 	Os juízes escolhidos de conformidade com os parágrafos 2, 3 e 4 dêste artigo deverão preencher 
as condições exigidas pelos artigos 2, 17 (parágrafo 2), 20 e 24, do presente Estatuto. Tomarão 
parte nas decisões em condições de completa igualdade com seus colegas.

Artigo 32. 

1. 	Os membros da Côrte perceberão vencimentos anuais.

2. 	O Presidente receberá, por ano, um subsídio especial.

3. 	O Vice-Presidente recebera um subsídio especial, correspondente a cada dia em que funcionar 
como Presidente.

4. 	Os juízes escolhidos de conformidade com o art. 31, que não sejam  membros da Côrte, 
receberão uma remuneração correspondente a cada dia em que exerçam suas funções.

5. 	Esses vencimentos, subsídios e  remunerações  serão fixados pela Assembléia  Geral e não 
poderão ser diminuídos enquanto durarem os mandatos.

6. 	Os vencimentos de Escrivão serão fixados pela Assembléia Geral, por proposta da Côrte.

7. 	O Regulamento elaborado pela Assembléia Geral fixará as condições pelas quais serão 
concedidas pensões aos membros da Côrte e ao Escrivão, e as condições pelas quais os 
membros da Côrte e o Escrivão serão reembolsados de suas despesas de viagem.

8. 	Os vencimentos, subsídios e remuneração, acima mencionados, estarão livres de qualquer impôsto.

Artigo 33. As despesas da Côrte serão custeadas pelas Nações Unidas da maneira que fôr decidida 
pela Assembléia Geral.

CAPÍTULO II

COMPETÊNCIA DA CÔRTE

Artigo 34. 

1. 	Só os Estados poderão ser partes em questões perante a Côrte.

2. 	Sôbre as questões que lhe forem submetidas, a Côrte, nas condições prescritas por seu 
Regulamento, poderá solicitar Informação, de organizações públicas internacionais, e receberá 
as informações que lhe forem prestadas, por iniciativa própria, pelas referidas organizações.

3. 	Sempre que, no Julgamento. de uma questão perante a Côrte, fôr discutida a interpretação de 
instrumento constitutivo de uma organização pública internacional ou de uma convenção internacional 
adotada em virtude do mesmo, o Escrivão dará conhecimento disso à organização  pública 
internacional interessada e lhe encaminhará cópias de todo o expediente escrito.
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Artigo 35. 

1. 	A Côrte estará aberta aos Estados que são parte no presente Estatuto.

2. 	As condições pelas quais a Côrte estará aberta a outros Estados serão determinadas, pelo 
Conselho  de  Segurança, ressalvadas as disposições especiais dos tratados vigentes; em 
nenhum caso, porém, tais condições colocarão as partes em posição de desigualdade perante 
a Côrte.

3. 	Quando um Estado que não é Membro das Nações Unidas fór parte numa questão, a Côrte 
fixará a importância com que êle deverá, contribuir para as despesas da Côrte. Esta disposição 
não será aplicada, se tal Estado já contribuir para as referidas despesas.

Artigo 36. 

1. 	A competência da Côrte abrange tôdas as questões que as partes lhe submetam, bem como 
todos os assuntos especialmente previstos na Carta das Nações Unidas ou em tratados e 
convenções em vigor.

2. 	Os Estados partes no presente Estatuto poderão,  em  qualquer momento, declarar que 
reconhecem como obrigatória, ipso facto e sem acôrdo especial, em relação a qualquer outro 
Estado que aceite a mesma obrigação, a jurisdição da Côrte em todas as controvérsias de 
ordem jurídica que tenham por objeto:

a)	 a interpretação de um tratado;

b)	 qualquer ponto de direito internacional;

c)	 a existência de qualquer fato que, se verificado, constituiria a violação de um compromisso 
internacional;

d)	 a natureza ou a extensão da reparação devida pela rutura de um compromisso internacional.

3.	 As declarações acima mencionadas poderão ser feitas pura e simplesmente ou sob condição de 
reciprocidade da parte de vários ou de certos Estados, ou por -prazo determinado.

4.	 Tais declarações serão depositadas junto ao Secretário Geral das Nações Unidas, que as 
transmitirá, por cópia, às partes contratantes do presente Estatuto e ao Escrivão da Côrte.

5.	 Nas relações entre as partes contratantes do presente Estatuto, as declarações feitas de acôrdo 
com o artigo 36 do Estatuto da Côrte Permanente de Justiça Internacional e que ainda estejam 
em vigor serão consideradas como importando na aceitação da jurisdição obrigatória da Côrte 
Internacional de Justiça pelo período em que ainda devem vigorar e de conformidade com os 
seus têrmos.

6.	 Qualquer controvérsia sôbre a jurisdição da Côrte será resolvida por decisão da própria Côrte.

Artigo 37. Sempre que um tratado ou convenção em vigor disponha que um assunto deve ser 
submetido a uma jurisdição a ser instituída pela Liga das Nações, ou à Côrte Permanente de Justiça 
Internacional, o assunto deverá, no que respeita às partes contratantes do presente Estatuto, ser 
submetido à Côrte Internacional de Justiça.

Artigo 38. 

1. 	A Côrte, cuja função é decidir de acôrdo com o direito internacional as controvérsias que lhe 
forem submetidas, aplicará:

a)	 as convenções internacionais, quer gerais, quer especiais. que estabeleçam regras 
expressamente reconhecidas pelos Estados litigantes;

b)	 o costume internacional, como prova de uma prática geral aceita como sendo o direito;

c)	 os princípios gerais de direito reconhecidos pelas Nações civilizadas;

d)	 sob ressalva da disposição do art. 59, as decisões judiciárias e a doutrina dos publicistas 
mais qualificados das diferentes Nações, como meio auxiliar para a determinação das 
regras de direito.

2. 	A presente disposição não prejudicará a faculdade da Côrte de decidir uma questão ex aeque 
et bano, se as partes com isto concordarem.

CAPÍTULO lII

PROCESSO

Artigo 39. 

1. 	As.  línguas oficiais da Côrte serão o francês e o inglês. Se as partes concordarem em que 
todo o processo se efetue em francês, a sentença será proferida em francês. Se as partes 
concordarem em que todo o processo se efetue em inglês, a sentença será proferida em inglês.

2. 	Na ausência de acôrdo a respeito da língua que deverá ser empregada; cada parte poderá, em 
suas alegações, usar a língua que preferir; a sentença da Côrte será proferida em francês e em 
inglês. Neste caso, a Côrte determinará ao mesmo tempo qual dos dois textos fará fé.

3. 	A pedido de uma das partes, a Côrte poderá autorizá-la a usar uma língua que não seja o 
francês ou o inglês.

Artigo 40. 

1. 	As questões serão submetidas à Côrte, conforme o caso, por notificação do acôrdo especial ou 
por uma petição escrita dirigida ao Escrivão. Em qualquer dos casos, o objeto da controvérsia 
e as partes deverão ser indicados.

2. 	O Escrivão comunicará imediatamente a petição a todos os interessados.

3. 	Notificará também os Membros das Nações Unidas por intermédio do Secretário Geral e 
quaisquer outros Estados com direito a comparecer perante a Côrte.

Artigo 41. 

1. 	A Côrte terá a faculdade de indicar, se julgar que as circunstâncias o exigem, quaisquer medidas 
provisórias que devem ser tomadas para preservar os direitos de cada parte.
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2.	 Antes que a sentença seja proferida, as partes e o Conselho de Segurança deverão ser 
informados imediatamente das medidas sugeridas.

Artigo 42. 

1. 	As partes serão representadas por agentes.

2.	  Estes terão a assistência de consultores ou advogados, perante a Côrte.

3. 	Os agentes, os consultores e os advogados das partes perante a Côrte gozarão dos privilégios 
e imunidades necessários ao livre exercício de suas atribuições.

Artigo 43. 

1. 	O processo constará de duas fases: uma escrita e outra oral.

2. 	O processo escrito compreenderá a comunicação, à Côrte e, às partes de memórias, contra-
memórias e, se necessário, réplicas, assim como quaisquer peças e documentos em apôio das 
mesmas.

3. 	Essas comunicações serão feitas por intermédio do Escrivão, na ordem e dentro do prazo 
fixados pela Côrte.

4.	 Uma cópia autenticada de cada documento apresentado por uma das partes será comunicada 
à outra parte.

5. 	O processo oral consistirá na audiência, pela Côrte, de  testemunhas,  peritos, agentes, 
consultores e advogados.

Artigo 44.

1 	 Para citação  de outras pessoas que não sejam os agentes, os consultores ou advogados, a 
Côrte dirigir-se-á-diretamente ao Govêrno do Estado em cujo território deve ser feita a citação.

2. 	O mesmo processo será usado sempre que fór necessário providenciar para obter quaisquer 
meios de prova no lugar do fato.

Artigo 45. Os. debates serão.  dirigidos pelo Presidente ou, no impedimento dêste, pelo vice-
presidente; se ambos estiverem impossibilitados de presidir, o mais antigo dos Juízes presentes 
ocupará a presidência.

Artigo 46, As audiências da Côrte serão públicas, a menos que a Côrte decida de outra maneira 
em que as partes solicitem a não admissão de público.

Artigo 47. 

1. 	Será lavrada ata de cada audiência, assinada pelo Escrivão e pelo Presidente.

2.	 Só essa ata fará fé.

Artigo 48. A Côrte proferirá decisões sôbre o andamento do processo, a forma e o tempo em que 
cada parte terminará suas alegações, e tomará tôdas as medidas relacionadas com a apresentação 
das provas.

Artigo· 49. A Côrte poderá, ainda antes do inicio da audiência, intimar os agentes a apresentarem 
qualquer documento ou a fornecerem quaisquer explicações. Qualquer recusa deverá constar 
da ata.

Artigo 50. A Côrte poderá, em qualquer momento,  confiar  a qualquer individuo, corporação, 
repartição, comissão ou outra organização, à sua escolha, a tarefa de proceder a um inquérito ou 
a uma perícia.

Artigo 51. Durante os debates,  todas as perguntas de  interêsse serão feitas às testemunhas e 
peritos de conformidade com as condições determinadas pela Côrte no .Regulamento a que se 
refere o artigo 30.

Artigo 52. Depois de receber as provas e depoimentos dentro do prazo fixado para êsse fim, a 
Côrte poderá recusar-se a aceitar qualquer novo depoimento oral ou escrito que uma das partes 
deseje apresentar, a menos que as outras parte com isso concordem.

Artigo 53. 

1. 	Se uma das partes deixar de comparecer perante a Côrte ou de apresentar a sua defesa, a 
outra parte poderá solicitar à Côrte que decida a favor de sua pretensão.

2. 	A Côrte, antes de decidir nesse sentido, deve certificar-se não só de que o assunto é de sua 
competência, de conformidade com os arts. 36 e 37, mas também de que a pretensão é bem 
fundada, de fato e de direito.

Artigo 54.

1. 	Quando os agentes, consultores e advogados tiverem concluído, sob a fiscalização da Côrte, 
a apresentação de sua causa, o Presidente declarará encerrados os debates.

2. 	A Côrte retirar-se-á para deliberar.

3. 	As deliberações da Côrte serão tomadas privadamente e permanecerão secretas.

Artigo 55. 

1. 	Tôdas as questões serão decididas por maioria dos juizes presentes.

2. 	No caso de empate na votação, o Presidente ou o juiz que funcionar em seu lugar decidirá com 
o seu voto.

Artigo 56. 

1. 	A sentença deverá declarar as razões em que se funda.

2. 	Deverá mencionar os nomes dos juízes que tomaram parte na decisão.

Artigo 57. Se a sentença não representar no todo ou em parte a opinião unânime dos juízes, 
qualquer dêles terá direito de lhe juntar a exposição de sua opinião individual.

Artigo 58. A sentença será assinada pelo Presidente e pelo Escrivão. Deverá ser lida em sessão 
pública, depois de notificados, devidamente, os agentes.
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Artigo 59. A decisão da Côrte só será obrigatória para as partes litigantes e a respeito do caso 
em questão.

Artigo 60. A sentença é definitiva e inapelável. Em caso de controvérsia quanto ao sentido e ao 
alcance da sentença, caberá à Côrte interpretá-la a pedido de qualquer das partes.

Artigo 61. 

1. 	O pedido de revisão de uma sentença só poderá ser feito em razão do descobrimento de 
algum fato suscetível de exercer influência decisiva, o qual, na ocasião de ser proferida a 
sentença, era desconhecido da Côrte e também da parte que solicita a revisão, contanto que 
tal desconhecimento não tenha sido devido à negligência.

2. 	O processo de revisão será aberto por uma sentença da Côrte, na qual se consignará 
expressamente a existência do fato novo, com o reconhecimento do caráter que determina a 
abertura da revisão e a declaração de que é cabível a solicitação nesse sentido.

3. 	A Côrte poderá subordinar a abertura do processo de revisão à prévia execução da sentença.

4. 	O pedido de revisão deverá ser feito no prazo máximo de seis meses a partir do descobrimento 
do fato novo.

5. 	Nenhum pedido de revisão poderá ser feito depois de transcorridos 10 anos da data da sentença.

Artigo 62. 

1. 	Quando um Estado entender que a decisão de uma causa é suscetível de comprometer um 
interêsse seu de ordem jurídica, esse Estado poderá solicitar à Côrte permissão para intervir 
em tal causa.

2. 	A Côrte decidirá sôbre êsse pedido.

Artigo 63. 

1. 	Quando se tratar da interpretação de uma convenção, da qual forem partes outros Estados, 
além dos litigantes, o Escrivão notificará imediatamente todos os Estados interessados.

2. 	Cada Estado assim notificado terá o direito de intervir no processo; mas, se usar dêste direito, 
a interpretação dada pela sentença será igualmente obrigatória para êle.

Artigo 64. A menos que seja decidido em contrário pela Côrte, cada parte pagará suas próprias 
custas no processo.

CAPÍTULO IV

PARECERES CONSULTIVOS

Artigo 65. 

1. 	A Côrte poderá dar parecer consultivo sôbre qualquer questão jurídica a pedido do órgão que, 
de acôrdo com a Carta das Nações Unidas ou por ela autorizado, estiver em condições de 
fazer tal pedido.

2. 	As questões sôbre as quais fôr pedido o parecer consultivo da Côrte serão submetidas a ela por 
meio de petição escrita que deverá conter uma exposição do assunto sôbre o qual é solicitado o 
parecer e será acompanhada de todos os documentos que possam elucidar a questão.

Artigo 66. 

1. 	O Escrivão notificará imediatamente todos os Estados com direito a comparecer perante a 
Côrte, do pedido de parecer consultivo.

2. 	Além disto, a todo Estado admitido a comparecer perante a Côrte e a qualquer organização 
internacional, que, a juízo da Côrte ou de seu Presidente, se a Côrte não estiver reunida, forem 
suscetíveis de fornecer informações sôbre a questão - o Escrivão fará saber, por comunicação 
especial e direta, que a Côrte estará disposta a  receber  exposições escritas, dentro num 
prazo a ser fixado pelo Presidente, ou ouvir exposições orais. durante uma audiência pública 
realizada para tal fim.

3. Se qualquer Estado com direito a comparecer perante a Côrte deixar de receber 
a comunicação especial a que se refere o parágrafo 2 dêste artigo, tal Estado poderá manifestar 
o desejo de submeter a ela uma exposição escrita ou oral. A Côrte decidirá.

4. 	Os Estados e organizações que tenham apresentado exposição escrita ou oral, ou ambas, terão 
a faculdade de discutir as exposições feitas por outros Estados ou organizações, na. forma, 
extensão ou limite de tempo que a Côrte, ou, se ela não estiver reunida, o seu Presidente 
determinar, em cada caso particular. Para êsse efeito, o Escrivão devera, no devido tempo, 
comunicar qualquer dessas exposições escritas aos Estados e organizações que submeterem 
exposições semelhantes.

Artigo 67. A Côrte dará seus pareceres consultivos em sessão pública, depois de terem sido 
notificados o Secretário Geral, os representantes dos Membros das Nações Unidas, bem como de 
outros Estados e das organizações internacionais diretamente interessadas.

Artigo 68. No exercício de suas funções consultivas, a Côrte deverá guiar-se, além disso, pelas 
disposições do presente Estatuto, que se aplicam em casos contenciosos, na medida em que, na 
sua opinião, tais disposições forem aplicáveis.

CAPÍTULO V

EMENDAS

Artigo 69. As emendas ao presente Estatuto serão efetuadas pelo mesmo processo estabelecido 
pela Carta das Nações Unidas para emendas à Carta, ressalvadas, entretanto, quaisquer disposições 
que a Assembléia Geral, por determinação do Conselho de Segurança, possa adotar a respeito. da 
participação de Estados que, tendo aceito o presente Estatuto, não são Membros das Nações Unidas.

Artigo 70. A Côrte terá a faculdade de propor por escrito ao Secretário Geral quaisquer emendas 
ao presente Estatuto, que julgar necessárias, a fim de que as mesmas sejam consideradas de 
conformidade com as disposições do art. 69.



DIREITO NACIONAL DIREITO NACIONAL290 291

E, havendo o Govêrno do Brasil aprovado a mesma Carta nos têrmos acima transcritos, pela 
presente a dou por firme e valiosa para produzir os seus devidos efeitos, prometendo que será 
cumprida inviolàvelmente.

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta que assino e é selada cem o sêlo das armas da 
República e subscrita pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores.

Dada no Palácio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos doze dias do mês de setembro, de mil 
novecentos e quarenta e cinco, 124.° da Independência e 57.° da República.

GETULIO VARGAS.

Pedro Leão Velloso

QUADRO SINÓTICO

DECRETO Nº 19.841, DE 22 
DE OUTUBRO DE 1945.

Promulga a Carta das Nações Unidas, da qual faz parte integrante 
o anexo Estatuto da Corte Internacional de Justiça, assinada em 
São Francisco, a 26 de junho de 1945, por ocasião da Conferência 
de Organização Internacional das Nações Unidas.

Principais objetivos Respeito aos direitos e liberdades fundamentais do indivíduo.

Manutenção da paz e segurança internacional.

Promoção do desenvolvimento social, promovendo melhoria nas 
condições de vida dos indivíduos. 

Informações gerais Se compromete com a defesa dos Direitos Humanos para todos, 
com respeito universal às liberdades fundamentais, sem distinção 
de raça, sexo, idioma ou religião. 

Delineou princípios amplos que norteiam a qualidade de vida ao 
abordar problemas sociais, de saúde, econômicos e afins.

Países também se comprometeram em no caso de conflitos entre 
os membros das nações Unidas, no que tange as obrigações, 
deve prevalecer o que preceitua a Carta das Nações Unidas em 
detrimento de qualquer outro pacto internacional. 

A Carta das Nações Unidas também criou seis órgãos principais 
da Organização das Nações Unidas (ONU), quais sejam: a 
Assembleia Geral, o Conselho Econômico e Social, o Conselho 
de Tutela, o Conselho de Segurança e a Corte Internacional de 
Justiça e Secretariado. 

DECRETO Nº 58.563, DE 1º DE JUNHO DE 1966

Promulga e Convenção sobre Escravatura de 1926 emendada 
pelo Protocolo de 1953 e a Convenção Suplementar sobre a 
Abolição da Escravatura de 1956.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , Havendo o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto 
Legislativo nº 66, de 1965 a Convenção sobre a escravatura assinada em Genebra a 25 de setembro 
de 1926 e emendada pelo Protocolo aberto à assinatura na sede das Nações Unidas, em Nova 
York a 7 de dezembro de 1953 e a Convenção Suplementar sobre a Abolição da escravatura do 
Tráfico de Escravos e das Instituições e Práticas Análogas à Escravatura, adotada em Genebra a 7 
de setembro de 1956.

E havendo as referidas Convenções entrado em vigor para o Brasil a 6 de janeiro de 1966, data 
em que foi efetuado o depósito do instrumento brasileiro de adesão junto ao Secretário Geral das 
Nações Unidas.

Decreta que as mesmas apensas por cópia ao presente decreto, sejam executadas e cumpridas tão 
inteiramente como nelas se contem.

Brasília 1º de junho de 1966; 145º da Independência e 78º da República.

H. Castello Branco

Juracy Magalhães

Este texto não substitui o publicado no D.O.U, de3.6.1966 e retificado em 10.6.1966

CONVENÇÃO SUPLEMENTAR SOBRE A ABOLIÇÃO DA 
ESCRAVATURA, DO TRÁFEGO DE ESCRAVOS E DAS INSTITUIÇÕES 

E PRÁTICAS ANÁLOGAS À ESCRAVATURA.

Preâmbulo

Os Estados partes à presente Convenção,

Considerando que a liberdade é um direito que todo ser humano adquire ao nascer;

Consciente de que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé na dignidade e no 
valor da pessoa humana;

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos do Homem proclamada pela Assembléia 
Geral como o ideal comum ou a atingir por todos os povos e nações, dispõe que ninguém será 
submetido a escravidão ou servidão e que a escravidão e o tráfego de escravos estão proibidos 
sob todas as suas formas;

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%2019.841-1945?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%2019.841-1945?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2058.563-1966?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/Ret/Ret58563-66.docx
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Reconhecendo que, desde a conclusão, em Genebra, em 25 de setembro de 1926, da Convenção 
sobre a escravatura que visava suprimir a escravidão e o tráfego de escravos novos progressos 
foram realizados nesse sentido;

Levando em conta a Convenção de 1930 sobre o Trabalho Forçado e o que foi ulteriormente pela 
Organização Internacional do Trabalho em relação ao trabalho forçado ou obrigatório;

Verificando, contudo que a escravidão, o tráfego de escravos e as instituições e práticas análogas à 
escravidão ainda não foram eliminados em todas as regiões do mundo;

Havendo decidido em conseqüência, que a Convenção de 1926, a qual continua em vigor, deve 
agora ser ampliada por uma convenção suplementar destinada a intensificar os esforços, tanto 
nacionais como internacionais, que visam abolir a escravidão, e tráfego de escravos e as instruções 
e práticas análogas à escravidão.

Convieram no seguinte:

Seção I

Instituições e práticas análogas à escravidão

Artigo 1º

Cada um dos Estados Partes a presente Convenção tomará todas as medidas, legislativas e de 
outra natureza que sejam viáveis e necessárias, para obter progressivamente logo que possível a 
abolição completa ou o abandono das instituições e práticas seguintes onde quer ainda subsistam, 
enquadram-se ou não na definição de escravidão que figura no artigo primeiro da Convenção 
sobre a escravidão assinada em Genebra, em 25 de setembro de 1926:

a) 	A servidão por dividas, isto é, o estado ou a condição resultante do fato de que um devedor 
se haja comprometido a fornecer, em garantia de uma dívida, seus serviços pessoais ou os 
de alguém sobre o qual tenha autoridade, se o valor desses serviços não for equitativamente 
avaliado no ato da liquidação de dívida ou se a duração desses serviços não for limitada nem 
sua natureza definida;

b) 	a servidão isto é, a condição de qualquer um que seja obrigado pela lei, pelo costume ou por 
um acordo, a viver e trabalhar numa terra pertencente a outra pessoa e a fornecer a essa outra 
pessoa, contra remuneração ou gratuitamente, determinados serviços, sem poder mudar sua 
condição.

c) 	Toda instituição ou prática em virtude da qual:

I. 	 Uma mulher é, sem que tenha o direito de recusa prometida ou dada em casamento, 
mediante remuneração em dinheiro ou espécie entregue a seus país, tutor, família ou a 
qualquer outra pessoa ou grupo de pessoas;

II. 	 O marido de uma mulher, a família ou o clã deste tem o direito de cedê-la a um terceiro, 
a título oneroso ou não;

III.	 A mulher pode, por morte do marido ser transmitida por sucessão a outra pessoa;

d) 	Toda instituição ou prática em virtude da qual uma criança ou um adolescente de menos de 
dezoito anos é entregue, quer por seu pais ou um deles, quer por seu tutor, a um terceiro, 
mediante remuneração ou sem ela, com o fim da exploração da pessoa ou do trabalho da 
referida criança ou adolescente.

Artigo 2º

Com o propósito de acabar com as instituições e práticas visadas na alíneas c do artigo primeiro 
da presente Convenção, os Estados Partes se comprometem a fixar, onde couber idades mínimas 
adequadas para o casamento, a estimular a adoção de um processo que permitam a ambos os 
futuros conjugues exprimir livremente o seu consentimento ao matrimônio em presença de uma 
autoridade civil ou religiosa competente, e a fomentar o registro dos casamentos.

Seção II

Tráficos de Escravos

Artigo 3º

1. 	O ato de transportar ou tentar transportar escravos de um país a outro, por qualquer meio de 
transportes, ou a cumplicidade nesse ato constituirá infração penal segundo a lei dos Estados 
Partes à Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas de tal informação serão passíveis de 
penas muito rigorosas.

2. 	a) Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para impedir que os navios a 
aeronaves autorizados a arvorar suas bandeiras transportem escravos e para punir as pessoas 
culpadas desse ato ou culpadas de utilizar o pavilhão nacional para tal fim.

	 b) Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para que seus portos, seus 
aeródromos e suas costas não possam servir para os transportes de escravos.

3. 	Os Estados Partes à Convenção trocarão informações a fim de assegurar a coordenação prática 
das medidas tomadas pelos mesmos na luta contra o tráfico de escravos e se comunicarão 
mutuamente qualquer caso de tráfico de escravos e qualquer tentativa de infração desse gênero 
de que tenham conhecimento.

Artigo 4º

Todo escravo que se refugiar a bordo de um navio de Estado Parte a presente Convenção será 
livre ipso facto.

Seção III

Escravidão e Instituições e Práticas Análogas à Escravidão

Artigo 5º

Em qualquer país em que a escravidão ou as instituições e práticas mencionadas no artigo primeiro 
da presente convenção não estejam ainda completamente abolidas ou abandonadas, o ato de 
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mutilar de marcar ferro em brasa ou por qualquer outro processo um escravo ou uma pessoa de 
condição servil - para indicar sua condição, para infligir um castigo ou por qualquer outra razão 
- ou a cumplicidade em tais atos constituirá infração penal em face da lei dos estados Partes à 
Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas serão passíveis de pena.

Artigo 6º

1. O ato de escravizar uma pessoa ou de incitá-la a alienar sua liberdade ou a de alguém na sua 
dependência, para escravizá-la, constituirá infração penal em face da lei dos Estados Partes à 
presente Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas serão passíveis de pena; dar-se-á o 
mesmo quando houver participação num entendimento formado com tal propósito, tentativa 
de cometer esses delitos ou cumplicidade neles.

2. Sob reserva das disposições da alínea introdutório do artigo primeiro desta Convenção as 
disposições do parágrafo primeiro do presente artigo se aplicarão igualmente ao fato de 
incitar alguém a submeter ou a submeter um a pessoa na sua dependência a uma condição 
servira resultante de alguma das instituições ou práticas mencionadas no artigo primeiro; assim 
também quando houver participação num entendimento formado com tal propósito, tentativa 
de cometer tais delitos ou cumplicidade neles.

Seção IV

Definições

Artigo 7º

Para os fins da presente Convenção

a) 	“Escravidão”, tal como foi definida na Convenção sobre a Escravidão de 1926, é o estado ou a 
condição de um indivíduo sobre o qual se exercem todos ou parte dos poderes atribuídos ao 
direito de propriedade e “escravo” é o indivíduo em tal estado ou condição;

b) 	“Pessoa de condição servil” é a que se encontra no estado ou condição que resulta de alguma 
das instituições ou práticas mencionadas no artigo primeiro da presente Convenção;

c) 	“Tráfico de escravos” significa e compreende todo ato de captura, aquisição ou cessão de uma 
pessoa com a intenção de escravizá-lo; todo ato de um escravo para vendê-lo ou trocá-lo; 
todo ato de cessão por venda ou troca, de uma pessoa adquirida para ser vendida ou trocada, 
assim como, em geral todo ato de comércio ou transporte de escravos, seja qual for o meio de 
transporte empregado.

Seção V

Cooperação entre os Estados Partes e Comunicação de Informações

Artigo 8º

1) 	Os Estados Partes a Convenção se comprometem a prestar-se mutuo concurso e a cooperar 
com a Organização das Nações Unidas para a aplicação das disposições que precedem.

2) 	Os Estados Partes se comprometem a enviar ao Secretário Geral das Nações Unidas exemplares 
de toda lei todo regulamento e toda decisão administrativa adotados ou posta em vigor para 
aplicar as disposições da presente Convenção.

3) O Secretário Geral comunicará as informações recebidas em virtude do parágrafo 2 do presente 
artigo às outras Partes e ao Conselho Econômico e Social, como elemento de documentação 
para qualquer debate que o Conselho venha a empreender com o propósito de formular novas 
recomendações para a abolição da escravidão, do tráfico de escravos ou das instituições e práticas 
que são objeto da Convenção.

SEÇÃO VI

Cláusulas Finais

Artigo 9º

Não será admitida nenhuma reserva à Convenção

Artigo 10º

Qualquer litígio que surja entre os Estados Partes à Convenção quanto à sua interpretação ou 
aplicação, - que não seja resolvido por meio de negociação, será submetido á Corte Internacional 
de Justiça a pedido de uma das Partes em litígio, a menos que estas convenham em resolvê-lo de 
outra forma.

Artigo 11º

1. 	Apresente Convenção ficará aberta, até 1º de julho de 1957, à assinatura de qualquer Estado 
membro das Nações Unidas ou dos organismos especializados. Será submetida a ratificação dos 
Estado signatários e os instrumentos de ratificação serão depositados em poder do Secretário 
Geral das Nações Unidas, que o comunicará a todos os Estados signatários ou aderentes.

2. 	Depois de 1º de julho de 1957, a Convenção ficará aberta à adesão de qualquer Estado 
membro das Nações Unidas haja convidado a aderir. A adesão se efetuará pelo depósito de 
um instrumento na devida forma em poder do Secretário Geral das Nações Unidas, que o 
comunicará a todos os Estados signatários e aderentes.

Artigo 12º

1. 	A presente Convenção se aplicará a todos os territórios não autônomos. Sob tutela, coloniais 
e outros territórios não metropolitanos representados por um Estado Parte no plano 
Internacional; sob reserva das disposições do parágrafo 2 do presente artigo, a parte interessada 
deverá no momento na assinatura ou da ratificação da Convenção, ou ainda da adesão á 
Convenção, declarar o ou os territórios não metropolitanos aos quais a presente Convenção 
se aplicará ipso facto por força dessa assinatura ratificação ou adesão.

2. 	Quando for necessário o consentimento prévio de um território não metropolitano em virtude 
das leis ou práticas constitucionais do Estado Parte ou do território não metropolitano, a Parte 
deverá esforçar-se por não obter o consentimento do território não metropolitano dentro do 
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prazo de doze meses a partir da data da sua assinatura, e uma vez obtido esse consentimento a 
Parte deverá notificá-lo ao Secretário Geral. A partir da data do recebimento dessa notificação 
por parte do Secretário Geral, a Convenção se aplicara ao território ou territórios mencionados 
na referida notificação.

3. 	Terminado a prazo de onze meses mencionados no parágrafo precedente, as Partes 
interessadas informarão o Secretário Geral dos resultados das consultas com os territórios 
não metropolitanos cujas reações internacionais lhes incumbam a que não hajam dado o seu 
consentimento para a aplicação da presente Convenção.

Artigo 13º

1. 	A Convenção entrara em vigor na data em que dois Estados sejam Partes à mesma.

2.	 Entrará depois em vigor, no tocante a cada Estado e território, na data do depósito do 
instrumento de ratificação ou de adesão do Estado interessado ou da notificação da sua 
aplicação a esse território.

Artigo 14º

1. 	A aplicação da presente Convenção será dividida em períodos sucessivos de três anos, o 
primeiro dos quais começará a contar-se a partir da data da entrada em vigor da Convenção, 
segundo o disposto no parágrafo 1 do artigo 13.

2. 	Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção, dirigindo, no mínimo seis 
meses antes da expiração do período trienal em curso, uma notificação ao Secretário Geral. 
Este comunicará essa notificação e a data do seu recebimento a todas as outras Partes.

3. 	As denúncias surtirão efeitos ao expirar o período trienal em curso.

4. 	Nos casos em que, de conformidade com o disposto no artigo 12, a presente Convenção se 
haja tornado aplicável a um território não metropolitano de uma das Partes, esta poderá, como 
consentimento do território de que se trate, notificar, desde então a qualquer momento ao 
Secretário Geral das Nações Unidas, que a Convenção é denunciada em relação a esse território A 
denúncia surtirá efeito um ano depois da data do recebimento da notificação pelo Secretário Geral, 
que comunicará a todos os outros Estados Partes essa notificação e a data em que tenha recebido.

Artigo 15º

A presente Convenção, cujos textos inglês, chinês, espanhol, francês e russo são igualmente autênticos, 
será depositada no arquivo da Secretaria das Nações Unidas. O Secretario Geral fornecerá cópias 
certificadas autenticadas da Convenção para que sejam enviadas aos Estados Partes, assim como a 
todos os outros Estados Membros das Nações Unidas e organismos especializados.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos Governos, 
assinaram a presente Convenção nas datas que figuram ao lado das suas respectivas assinaturas.

Feito o escritório Europeu das Nações Unidas, em Genebra, em sete de Setembro de mil nove 
centos e cinqüenta e seis.

CONVENÇÃO SOBRE A ESCRAVATURA ASSINADA EM GENEBRA, EM 
25 DE SETEMBRO DE 1926, E EMENDA PELO PROTOCOLO ABERTO À 
ASSINATURA OU A ACEITAÇÃO NA SEDE DA ORGANIZAÇÃO DAS 

NAÇÕES UNIDAS, NOVA YORK, EM 7 DE DEZEMBRO DE 1953

Artigo 1º

Para fins da presente Convenção fica entendido que:

1º A escravidão é o estado ou condição de um individuo sobre o qual se exercem, total ou 
parcialmente, os tributos do direito de propriedade;

2º O tráfico de escravos compreende todo ato de captura, aquisição ou sessão de um indivíduo 
com o propósito de escravizá-lo; todo ato de aquisição de um escravo com o propósito de 
vendê-lo ou trocá-lo; todo ato de sessão, por meio de venda ou troca e um escravo adquirido 
para ser vendido ou trocado; assim como em geral todo ato de comércio ou de transporte de 
escravos.

Artigo 2º

As Altas Partes contratantes se comprometem, na medida em que ainda não hajam tomado 
as necessárias providências e cada uma no que diz respeito aos territórios colocados sob a sua 
soberania, jurisdição, proteção, suserania ou tutela:

a) 	a impedir a reprimir o tráfico de escravos;

b) 	a promover a abolição completa da escravidão sob todas as suas formas, progressivamente e 
logo que possível.

Artigo 3º

As Altas partes contratantes se comprometem a tomar todas as medidas necessárias para impedir 
e reprimir o embarque e o transporte de escravos nas suas águas territoriais, assim como, em 
geral, em todos os navios que arvorem os seus respectivos pavilhões.

As Altas Partes contratantes se comprometem a negociar, logo que possível, uma Convenção 
Geral sobre o tráfico de escravos que lhes outorgue direitos e lhes imponha obrigações da mesma 
natureza dos que foram previstos na Convenção de 17 de junho de 1925 relativa ao Comércio 
Internacional de Armas (Artigos 12, 20, 21, 22, 23, 24 e parágrafo 3, 4, 5 da seção II do anexo 
II) sob reserva das adaptações necessárias, ficando entendido que essa Convenção Geral não 
colocará os navios (mesmo de pequena tonelagem) de nenhuma das Altas Partes contratantes 
numa posição diferente da das outras Altas Partes contratantes.

Fica igualmente entendido que, antes e depois da entrada em vigor da mencionada Convenção 
geral, as Altas Partes contratantes conservam toda liberdade de realizar entre si, sem, contudo 
derroga os princípios estipulados no parágrafo precedente, entendimentos especiais que, em razão 
da sua situação peculiar, lhes pareçam convenientes para conseguir, com a mais brevidade possível, 
a abolição completa do tráfico de escravos.
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Artigo 4º

As Altas Partes contratantes prestarão assistência umas às outras para lograr a supressão da 
escravidão e do tráfico de escravos.

Artigo 5º

As Altas Partes contratantes reconhecem que o recurso ao trabalho forçado ou obrigatório 
pode ter graves conseqüências e se comprometem, cada uma no que diz respeito aos territórios 
submetidos à sua soberania, jurisdição, proteção, suserania ou tutela, a tomar as medidas necessárias 
para evitar que o trabalho forçado ou obrigatório produza condições análogas à escravidão.

Fica entendido que:

1º Sob reserva das disposições transitórias enunciadas no parágrafo 2 abaixo, o trabalho forçado 
ou obrigatório somente pode ser exigido para fins públicos;

2º Nos territórios onde ainda existe o trabalho forçado ou obrigatório para fins que não sejam 
públicos, as Altas Partes contratantes se esforçarão por acabar com essa prática progressivamente 
e com a maior rapidez possível, e enquanto substituir, o trabalho forçado ou obrigatório só será 
empregado a título excepcional, contra remuneração adequada e com a condição de não poder 
ser imposta a mudança do lugar habitual de residência.

3º Em todos os casos, as autoridades centrais competentes do território interessado assumirão a 
responsabilidade com recurso ao trabalho forçado ou obrigatório.

Artigo 6º

As Altas Partes contratantes, cuja legislação não seja desde já suficiente para reprimir as infrações 
às leis e regulamentos promulgados para aplicar a presente Convenção, se comprometem a tomar 
as medidas necessárias para que essas infrações sejam severamente punidas.

Artigo 7º

As Altas Partes contratantes se comprometem a comunicar umas às outras e ao Secretário Geral 
da Organização das Nações Unidas as leis e regulamentos que promulgarem para a aplicação das 
disposições da presente Convenção.

Artigo 8º

As Altas Partes Contratantes convêm em que todos os litígios, que possam surgir entre as mesmas 
quanto a interpretação ou à aplicação da presente Convenção, serão encaminhados à Corte 
Internacional de Justiça, se não puderem ser resolvidos por negociação direta. Se os Estados entre 
os quais surgir algum litígio, ou um deles, não forem Partes no Estatuto da Corte Internacional de 
Justiça, esse litígio será submetido, à vontade dos Estados interessados, quer à Corte Internacional 
de justiça, quer a um tribunal de arbitragem constituído em conformidade com a Convenção de 
18 de outubro de 1907 para a solução pacifica dos conflitos internacionais, quer a qualquer outro 
tribunal de arbitragem.

Artigo 9º

Cada uma das Altas Partes contratantes pode declarar, quer no momento da sua assinatura, quer 
no momento da sua ratificação ou adesão, que, no que diz respeito à aplicação das disposições 
da presente Convenção ou de algumas delas, sua aceitação não vincula todos ou qualquer dos 
territórios que se acham sob a sua soberania, jurisdição, proteção, suserania ou tutela; e cada uma 
das Altas Partes contratantes poderá posteriormente aderir em separado, total ou parcialmente, 
em que nome de qualquer deles.

Artigo 10

Se suceder que uma das Altas Partes contratantes queira denunciar a presente Convenção, a 
denúncia será notificada por escrito ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, 
que enviará imediatamente uma cópia autêntica da notificação a todas as outras Altas partes 
contratantes, informando-as da data de recebimento.

A denúncia somente produzirá efeito em relação ao Estado que a tenha notificado, e um ano 
depois de haver chegado à notificação ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas.

A denúncia poderá, outrossim, ser feita separadamente no que diz respeito a que qualquer 
território que se ache sob a sua soberania, jurisdição, proteção, suserania ou tutela.

Artigo 11

A presente Convenção, que será datada de hoje e cujos textos francês e inglês são igualmente 
autênticos, ficará aberta até 1º de abril de 1927 à assinatura dos Estados membros da Sociedade 
das Nações.

A presente Convenção será aberta à adesão de todos os Estados, inclusive os Estados não 
membros da Organização das Nações Unidas, aos quais o Secretário Geral haja enviado uma cópia 
autenticada da Convenção.

A adesão se efetuará pelo depósito de um instrumento na devida forma em poder do Secretário 
Geral da Organização das Nações Unidas, que dará disso conhecimento a todos os Estados partes 
à Convenção e a todos os outros Estados contemplados no presente artigo, indicando-lhes a data 
em que cada um desses instrumentos de adesão foi depositado.

Artigo 12

A presente Convenção será retificada e os instrumentos de ratificação serão depositados no 
Escritório do Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, que o notificará às Altas Partes 
contratantes.

A Convenção produzirá seus efeitos para cada Estado, a partir da data do depósito do instrumento 
de ratificação ou adesão.
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QUADRO SINÓTICO

DECRETO Nº 58.563, DE 1º 
DE JUNHO DE 1966

Promulga a Convenção sobre a Escravatura de 1926 emendada pelo 
protocolo de 1953 e a Convenção Suplementar sobre a Abolição da 
Escravatura de 1956.

Escravidão – conceito (Art. 1º da 
Convenção sobre a Escravatura 
assinada em Genebra, em 
25 de setembro de 1926, e 
emenda pelo Protocolo Aberto 
à assinatura ou a aceitação 
na sede da Organização das 
Nações Unidas, Nova York, em 
7 de dezembro de 1953

É o estado ou condição de um indivíduo sobre o qual se exercem, 
total ou parcialmente, os tributos do direito de propriedade.

Escravo – conceito (Art. 
7º, alínea a da Convenção 
Suplementar sobre a Abolição 
da Escravatura, do Tráfego de 
Escravos e das Instituições e 
Práticas Análogas à Escravatura 
de 1956). 

É o indivíduo em estado ou condição de escravidão.

Tráfico de escravos - conceito 
(Art. 1º da Convenção sobre 
a Escravatura assinada em 
Genebra, em 25 de setembro 
de 1926, e emenda pelo 
Protocolo Aberto à assinatura 
ou a aceitação na sede da 
Organização das Nações 
Unidas, Nova York, em 7 de 
dezembro de 1953

Compreende todo ato de captura, aquisição ou sessão de um 
indivíduo com o propósito de escravizá-lo; todo ato de aquisição de 
um escravo com o propósito de vendê-lo ou trocá-lo; todo ato de 
sessão, por meio de venda ou troca e um escravo adquirido para ser 
vendido ou trocado; assim como em geral todo ato de comércio ou 
de transporte de escravos.

Servidão – conceito (Art. 
1º, alínea a da Convenção 
Suplementar sobre a Abolição 
da Escravatura, do Tráfego de 
Escravos e das Instituições e 
Práticas Análogas à Escravatura 
de 1956). 

A condição de qualquer um que seja obrigado pela lei, pelo costume 
ou por um acordo, a viver e trabalhar numa terra pertencente a 
outra pessoa e a fornecer a essa outra pessoa, contra remuneração 
ou gratuitamente, determinados serviços, sem poder mudar sua 
condição.

Servidão por dívidas – conceito 
(Art. 1º, alínea a da Convenção 
Suplementar sobre a Abolição 
da Escravatura, do Tráfego de 
Escravos e das Instituições e 
Práticas Análogas à Escravatura 
de 1956). 

É o estado ou a condição resultante do fato de que um devedor 
se haja comprometido a fornecer, em garantia de uma dívida, seus 
serviços pessoais ou os de alguém sobre o qual tenha autoridade, se 
o valor desses serviços não for equitativamente avaliado no ato da 
liquidação de dívida ou se a duração desses serviços não for limitada 
nem sua natureza definida.

Pessoa em condição servil - 
(Art. 7º, alínea b da Convenção 
Suplementar sobre a Abolição 
da Escravatura, do Tráfego de 
Escravos e das Instituições e 
Práticas Análogas à Escravatura 
de 1956).

É a que se encontra no estado ou condição que resulta de alguma 
das instituições ou práticas mencionadas no artigo primeiro da 
presente Convenção.

Tráfico de escravos – conceito 
(Art. 7º, alínea c da Convenção 
Suplementar sobre a Abolição 
da Escravatura, do Tráfego de 
Escravos e das Instituições e 
Práticas Análogas à Escravatura 
de 1956).

Significa e compreende todo ato de captura, aquisição ou cessão de 
uma pessoa com a intenção de escravizá-lo; todo ato de um escravo 
para vendê-lo ou trocá-lo; todo ato de cessão por venda ou troca, 
de uma pessoa adquirida para ser vendida ou trocada, assim como, 
em geral todo ato de comércio ou transporte de escravos, seja qual 
for o meio de transporte empregado.

Observe-se que a diferenciação entre este conceito e o da 
Convenção sobre a Escravatura assinada em Genebra, em 25 de 
setembro de 1926, e emenda pelo Protocolo Aberto à assinatura 
ou a aceitação na sede da Organização das Nações Unidas, Nova 
York, em 7 de dezembro de 1953 é o acréscimo da informação 
acima negritada, ou seja, que independe do meio de transporte 
utilizado, ainda se tem caracterizado o tráfico de escravos.

Resolução de conflitos entre 
os Estados Parte (Art. 10 da 
Convenção Suplementar sobre 
a Abolição da Escravatura, 
do Tráfego de Escravos e das 
Instituições e Práticas Análogas 
à Escravatura de 1956).

Qualquer litígio que surja entre os Estados Partes à Convenção 
quanto à sua interpretação ou aplicação, - que não seja resolvido 
por meio de negociação, será submetido à Corte Internacional de 
Justiça a pedido de uma das Partes em litígio, a menos que estas 
convenham em resolvê-lo de outra forma.

Inteligência do Código Penal 
Brasileiro

Art. 149-A.Agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir, comprar, 
alojar ou acolher pessoa, mediante grave ameaça, violência, coação, 
fraude ou abuso, com a finalidade de: (Incluído pela Lei nº 13.344, 
de 2016) (Vigência)

I - remover-lhe órgãos, tecidos ou partes do corpo; (Incluído pela 
Lei nº 13.344, de 2016)(Vigência)

II - submetê-la a trabalho em condições análogas à de 
escravo; (Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016)(Vigência)

III - submetê-la a qualquer tipo de servidão;  (Incluído pela Lei nº 
13.344, de 2016)(Vigência)

IV - adoção ilegal; ou (Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016)(Vigência)

V - exploração sexual.  (Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016)
(Vigência)

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.(Incluído pela 
Lei nº 13.344, de 2016) (Vigência)
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Comentários O Brasil, através do Decreto nº 9887, de 27 de junho de 2019 (DOU 
28/06/2019), que dispõe sobre a Comissão Nacional de Erradicação 
do Trabalho Escravo (CONATRE) busca, dentre outros, propor 
as medidas que se fizerem necessárias à implementação do Plano 
Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo.

O 3º Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo ainda está 
em elaboração e ainda não foi publicado.

O Brasil ainda faz uso, dentre outras, da Lei 13.344 de 6 de 
outubro de 2016 que dispõe sobre prevenção e repressão ao 
tráfico interno e internacional de pessoas e sobre medidas de 
atenção às vítimas; alterou a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 
1980, o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código 
de Processo Penal), e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal); e revogou dispositivos do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).

DECRETO Nº 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992

Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de  PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e 
Considerando que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 
Rica), adotada no âmbito da Organização dos Estados Americanos, em São José da Costa Rica, 
em 22 de novembro de 1969, entrou em vigor internacional em 18 de julho de 1978, na forma do 
segundo parágrafo de seu art. 74;

Considerando que o Governo brasileiro depositou a carta de adesão a essa convenção em 25 de 
setembro de 1992;Considerando que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto 
de São José da Costa Rica) entrou em vigor, para o Brasil, em 25 de setembro de 1992 , de 
conformidade com o disposto no segundo parágrafo de seu art. 74;

DECRETA:

Art. 1° A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), 
celebrada em São José da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, apensa por cópia ao presente 
decreto, deverá ser cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2° Ao depositar a carta de adesão a esse ato internacional, em 25 de setembro de 1992, o 
Governo brasileiro fez a seguinte declaração interpretativa: «O Governo do Brasil entende que os 
arts. 43 e 48, alínea d , não incluem o direito automático de visitas e inspeções in loco da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, as quais dependerão da anuência expressa do Estado”.

Art. 3° O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de novembro de 1992; 171° da Independência e 104° da República.

ITAMAR FRANCO

Fernando Henrique Cardoso

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.11.1992

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS 
HUMANOS (PACTO DE SÃO JOSE DA COSTA RICA) - MRE

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%20678-1992?OpenDocument


DIREITO NACIONAL DIREITO NACIONAL304 305

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS

PREÂMBULO

Os Estados americanos signatários da presente Convenção, 

Reafirmando seu propósito de consolidar neste Continente, dentro do quadro das instituições 
democráticas, um regime de liberdade pessoal e de justiça social, fundado no respeito dos direitos 
essenciais do homem;

Reconhecendo que os direitos essenciais do homem não deviam do fato de ser ele nacional de 
determinado Estado, mas sim do fato de ter como fundamento os atributos da pessoa humana, 
razão por que justificam uma proteção internacional, de natureza convencional, coadjuvante ou 
complementar da que oferece o direito interno dos Estados americanos;

Considerando que esses princípios foram consagrados na Carta da Organização dos Estados 
Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem e que foram reafirmados e desenvolvidos em outros instrumentos 
internacionais, tanto de âmbito mundial como regional;

Reiterando que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos do Homem, só pode ser 
realizado o ideal do ser humano livre, isento do temor e da miséria, se forem criadas condições 
que permitam a cada pessoa gozar dos seus direitos econômicos, sociais e culturais, bem como 
dos seus direitos civis e políticos; e

Considerando que a Terceira Conferência Interamericana Extraordinária (Buenos Aires, 1967) 
aprovou a incorporação à próprias sociais e educacionais e resolveu que uma convenção 
interamericana sobre direitos humanos determinasse a estrutura, competência e processo dos 
órgãos encarregados dessa matéria,

Convieram no seguinte:

PARTE I

Deveres dos Estados e Direitos Protegidos

CAPÍTULO I

Enumeração de Deveres

ARTIGO 1

Obrigação de Respeitar os Direitos

1. 	Os Estados-Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e liberdades 
nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita 
à sua jurisdição, sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, 

opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, 
nascimento ou qualquer outra condição social.

2. 	Para os efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser humano.

ARTIGO 2

Dever de Adotar Disposições de Direito Interno

Se o exercício dos direitos e liberdades mencionados no artigo no artigo 1 ainda não estiver 
garantido por disposições legislativas ou de outra natureza, os Estados-Partes comprometem-se a 
adotar, de acordo com as suas normas constitucionais e com as disposições desta Convenção, as 
medidas legislativas ou de outras natureza que forem necessárias para tornar efetivos tais direitos 
e liberdades.

CAPÍTULO II

Direitos Civis e Políticos

ARTIGO 3

Direitos ao Reconhecimento da Personalidade Jurídica

Toda pessoa tem direito ao reconhecimento de sua personalidade jurídica.

ARTIGO 4

Direito à Vida

1. 	Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido 
pela lei e, em geral, desde o momento da concepção. Ninguém pode ser privado da vida 
arbitrariamente.

2. 	Nos países que não houverem abolido a pena de morte, esta só poderá ser imposta pelos delitos 
mais graves, em cumprimento de sentença final de tribunal competente e em conformidade 
com lei que estabeleça tal pena, promulgada antes de haver o delito sido cometido. Tampouco 
se estenderá sua aplicação a delitos aos quais não se aplique atualmente.

3. 	Não se pode restabelecer a pena de morte nos Estados que a hajam abolido.

4. 	Em nenhum caso pode a pena de morte ser aplicada por delitos políticos, nem por delidos 
comuns conexos com delitos políticos.

5. 	Não se deve impor a pena de morte à pessoa que, no momento da perpetração do delito, for 
menor de dezoito anos, ou maior de setenta, nem aplicá-la a mulher em estado de gravidez.

6. 	Toda pessoa condenada à morte tem direito a solicitar anistia, indulto ou comutação da pena, 
os quais podem ser concedidos em todos os casos. Não se pode executar a pena de morte 
enquanto o pedido estiver pendente de decisão ante a autoridade competente.
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ARTIGO 5

Direito à Integridade Pessoal

1. 	Toda pessoa tem o direito de que se respeito sua integridade física, psíquica e moral.

2. 	Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou 
degradantes. Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito devido à 
dignidade inerente ao ser humano.

3. 	A pena não pode passar da pessoa do delinqüente.

4. 	Os processados devem ficar separados dos condenados, salvo em circunstâncias excepcionais, 
a ser submetidos a tratamento adequado à sua condição de pessoal não condenadas.

5. 	Os menores, quando puderem ser processados, deve ser separados dos adultos e conduzidos 
a tribunal especializado, com a maior rapidez possível, para seu tratamento.

6. 	As penas privativas da liberdade devem ter por finalidade essencial a reforma e a readaptação 
social dos condenados.

ARTIGO 6

Proibição da Escravidão e da Servidão

1. 	Ninguém pode ser submetido à escravidão ou a servidão, e tanto estas como o tráfico de 
escravos e o tráfico de mulheres são proibidos em todas as formas.

2. 	Ninguém deve ser constrangido a executar trabalho forçado ou obrigatório. Nos países em 
que se prescreve, para certos delitos, pena privativa da liberdade acompanhada de trabalhos 
forçados, esta disposição não pode ser interpretada no sentido de que proíbe o cumprimento 
da dita pena, importa por juiz ou tribunal competente. O trabalho forçado não deve afetar a 
dignidade nem a capacidade física e intelectual do recluso.

3. 	Não constituem trabalhos forçados ou obrigatórios para os efeitos deste artigo:

a) 	 os trabalhos ou serviços normalmente exigidos de pessoal reclusa em cumprimento 
de sentença ou resolução formal expedida pela autoridade judiciária competente. Tais 
trabalhos ou serviços de devem ser executados sob a vigilância e controle das autoridades 
públicas, e os indivíduos que os executarem não devem ser postos à disposição de 
particulares, companhias ou pessoas jurídicas de caráter privado:

b) 	 o serviço militar e, nos países onde se admite a isenção por motivos de consciências, o 
serviço nacional que a lei estabelecer em lugar daquele;

c) 	 o serviço imposto em casos de perigo ou calamidade que ameace a existência ou o bem-
estar da comunidade; e

d) 	 o trabalho ou serviço que faça parte das obrigações cívicas normais.

ARTIGO 7

 Direito à Liberdade Pessoal

1.	 Toda pessoa tem direito à liberdade e á segurança pessoais.

2. 	Ninguém pode ser privado de sua liberdade física, salvo pelas causas e nas condições 
previamente fixadas pelas constituições políticas dos Estados-Partes ou pelas leis de acordo 
com elas promulgadas.

3.	 Ninguém pode ser submetido a detenção ou encarceramento arbitrários.

4.	 Toda pessoa detida ou retida deve ser informada das razões da sua detenção e notificada, sem 
demora, da acusação ou acusações formuladas contra ela.

5.	 Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, á presença de um juiz ou outra 
autoridade autorizada pela lei a exercer funções judiciais e tem direito a ser julgada dentro de 
um prazo razoável ou a ser posta em liberdade, sem prejuízo de que prossiga o processo. Sua 
liberdade pode ser condiciona a garantias que assegurem o seu comparecimento em juízo.

6.	 Toda pessoa privada da liberdade tem direito a recorrer a um juiz ou tribunal competente, a 
fim de que este decida, sem demora, sobre ou tribunal competente, a fim de que este decida, 
sem demora, sobre a legalidade de sua prisão ou detenção e ordene sua soltura se a prisão ou 
a detenção forem ilegais. Nos Estados-Partes cujas leis prevêem que toda pessoa que se vir 
ameaçada de ser privada de sua liberdade tem direito a recorrer a um juiz ou tribunal competente 
a fim de que este decida sobre a legalidade de tal ameaça, tal recurso não pode ser restringido 
nem abolido. O recurso pode ser interposto pela própria pessoa ou por outra pessoa.

7.	 Ninguém deve ser detido por dívida. Este princípio não limita os mandados de autoridade 
judiciária competente expedidos em virtude de inadimplemento de obrigação alimentar.

ARTIGO 8

Garantias Judiciais

1.	 Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, 
por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por 
lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem 
seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.

2.	 Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência enquanto não 
se comprove legalmente sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena 
igualdade, às seguintes garantias mínimas:

a)	 direito do acusado de ser assistido gratuitamente por tradutor ou intérprete, se não 
compreender ou não falar o idioma do juízo ou tribunal;

b)	 comunicação prévia e pormenorizada ao acusado da acusação formulada;

c)	 concessão ao acusado do tempo e dos meios adequados para a preparação de sua defesa;
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d)	 direito do acusado de defender-se pessoalmente ou de ser assistido por um defensor de 
sua escolha e de comunicar-se, livremente e em particular, com seu defensor;

e)	 direito irrenunciável de ser assistido por um defensor proporcionado pelo Estado, 
remunerado ou não, segundo a legislação interna, se o acusado não se defender ele 
próprio nem nomear defensor dentro do prazo estabelecido pela lei;

f )	 direito da defesa de inquirir as testemunhas presente no tribunal e de obter o 
comparecimento, como testemunhas ou peritos, de outras pessoas que possam lançar 
luz sobre os fatos.

g)	 direito de não ser obrigado a depor contra si mesma, nem a declarar-se culpada; e

h)	 direito de recorrer da sentença para juiz ou tribunal superior.

3.	 A confissão do acusado só é válida se feita sem coação de nenhuma natureza.

4.	 O acusado absolvido por sentença passada em julgado não poderá se submetido a novo 
processo pelos mesmos fatos.

5.	 O processo penal deve ser público, salvo no que for necessário para preservar os interesses da 
justiça.

ARTIGO 9

Princípio da Legalidade e da Retroatividade

Ninguém pode ser condenado por ações ou omissões que, no momento em que forem cometidas, 
não sejam delituosas, de acordo com o direito aplicável. Tampouco se pode impor pena mais grave 
que a aplicável no momento da perpetração do delito. Se depois da perpetração do delito a lei 
dispuser a imposição de pena mais leve, o delinqüente será por isso beneficiado.

ARTIGO 10

Direito a Indenização

Toda pessoa tem direito de ser indenizada conforme a lei, no caso de haver sido condenada em 
sentença passada em julgado, por erro judiciário.

ARTIGO 11

Proteção da Honra e da Dignidade

1.	 Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento de sua dignidade.

2.	 Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua vida privada, na de sua 
família, em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua honra ou 
reputação.

3.	 Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências ou tais ofensas.

ARTIGO 12

Liberdade de Consciência e de Religião

1.	 Toda pessoa tem direito à liberdade de consciência e de religião. Esse direito implica a liberdade 
de conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças, bem como a 
liberdade de professar e divulgar sua religião ou suas crenças, individual ou coletivamente, tanto 
em público como em privado.

2.	 Ninguém pode ser objeto de medidas restritivas que possam limitar sua liberdade de conservar 
sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças.

3.	 A liberdade de manifestar a própria religião e as próprias crenças está sujeita unicamente às 
limitações prescritas pelas leis e que sejam necessárias para proteger a segurança, a ordem, a 
saúde ou moral pública ou os direitos ou liberdades das demais pessoas.

4.	 Os pais, e quando for o caso os tutores, têm direito a que seus filhos ou pupilos recebam a 
educação religiosa e moral que esteja acorde com suas próprias convicções.

ARTIGO 13

Liberdade de Pensamento e de Expressão

1.	 Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito compreende a 
liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração 
de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer 
outro processo de sua escolha.

O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar sujeito à censura prévia, mas 
a responsabilidades ulteriores, que devem ser expressamente fixadas pela lei a ser necessária para 
assegurar:

a)	 o respeito aos direitos ou à reputação das demais pessoas; ou

b)	 a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral pública.

3.	 Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou meios indiretos, tais como o abuso 
de controles oficiais ou particulares de papel de imprensa, de freqüências radioelétricas ou de 
equipamentos e aparelhos usados na difusão de informação, nem por quaisquer outros meios 
destinados a obstar a comunicação e a circulação de idéias e opiniões.

4.	 A lei pode submeter os espetáculos públicos à censura prévia, com o objetivo exclusivo de 
regular o acesso a eles, para proteção moral da infância e da adolescência, sem prejuízo do 
disposto no inciso 2º.

5.	 A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda apologia ao ódio 
nacional, racial ou religioso que constitua incitação à discriminação, à hostilidade, ao crime 
ou à violência.
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ARTIGO 14

Direito de Retificação ou Resposta

1.	 Toda pessoa atingida por informações inexatas ou ofensivas emitidas em seus prejuízos por 
meios de difusão legalmente regulamentados e que se dirijam ao público em geral, tem direito a 
fazer, pelo mesmo órgão de difusão, sua retificação ou resposta, nas condições que estabeleça 
a lei.

2.	 Em nenhum caso a retificação ou a resposta eximirá das outras responsabilidades legais em que 
se houver incorrido.

3.	 Para a efetiva proteção da honra e da reputação, toda publicação ou empresa jornalística, 
cinematográfica, de rádio ou televisão, deve ter uma pessoa responsável que não seja protegida 
por imunidades nem goze de foro especial.

ARTIGO 15

Direito de Reunião

É reconhecido o direito de reunião pacífica e sem armas. O exercício de tal direito só pode estar 
sujeito às restrições previstas pela lei e que sejam necessárias, uma sociedade democrática, no 
interesse da segurança nacional, da segurança ou da ordem públicas, ou para proteger a saúde ou 
a moral públicas ou os direitos e liberdades das demais pessoas.

ARTIGO 16

Liberdade de Associação

1.	 Todas as pessoas têm o direito de associar-se livremente com fins ideológicos, religiosos, 
políticos, econômicos, trabalhistas, sociais, culturais, desportivos, ou de qualquer outra natureza.

2.	 O exercício de tal direito só pode estar sujeito às restrições previstas pela lei que sejam necessárias, 
numa sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, da segurança ou da ordem públicas, 
ou para proteger a saúde ou a moral públicas ou os direitos e liberdades das demais pessoas.

3.	 O disposto neste artigo não impede a imposição de restrições legais, e mesmo a privação do 
exercício do direito de associação, aos membros das forças armadas e da polícia.

ARTIGO 17

Proteção da Família

1.	 A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e deve ser protegida pela sociedade 
e pelo Estado.

2.	 É reconhecido o direito do homem e da mulher de contraírem casamento e de fundarem uma 
família, se tiverem à idade e as condições para isso exigidas pelas leis internas, na medida em 
que não afetem estas o princípio da não discriminação estabelecido nesta Convenção.

3.	 O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos contraentes.

4.	 Os Estados-Partes devem tomar medidas apropriadas no sentido de assegurar a igualdade de 
direitos e a adequada equivalência de responsabilidades dos cônjuges quanto ao casamento, 
durante o casamento e em caso de dissolução do mesmo. Em caso de dissolução, serão 
adotadas disposições que assegurem a proteção necessária aos filhos, com base unicamente no 
interesse e conveniência dos mesmos.

5.	 A lei deve reconhecer iguais direitos tanto aos filhos nascidos fora do casamento como aos 
nascidos dentro do casamento.

ARTIGO 18

Direito ao Nome

Toda pessoa tem direito a um prenome e aos nomes de seus pais ou ao de um destes. A lei deve 
regular a forma de assegurar a todos esses direito, mediante nomes fictícios, se for necessário.

ARTIGO 19

Direitos da Criança

Toda criança tem direito às medidas de proteção que a sua condição de menor requer por parte 
da sua família, da sociedade e do Estado.

ARTIGO 20

Direito à Nacionalidade

1.	 Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.

2.	 Toda pessoa tem direito à nacionalidade do Estado em cujo território houver nascido, se não 
tiver direito à outra.

3.	 A ninguém se deve privar arbitrariamente de sua nacionalidade nem do direito de mudá-la.

ARTIGO 21

Direito à Propriedade Privada

1.	 Toda pessoa tem direito ao uso e gozo dos seus bens. A lei pode subordinar esse uso e gozo 
ao interesse social.

2.	 Nenhuma pessoa pode ser privada de seus bens, salvo mediante o pagamento de indenização 
justa, por motivo de utilidade pública ou de interesse social e nos casos e na forma estabelecidos 
pela lei.

3.	 Tanto a usura como qualquer outra forma de exploração do homem pelo homem devem ser 
reprimidas pela lei.
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ARTIGO 22

Direito de Circulação e de Residência

1.	 Toda pessoa que se ache legalmente no território de um Estado tem direito de circular nele e 
de nele residir conformidade com as disposições legais.

2.	 toda pessoa tem o direito de sair livremente de qualquer país, inclusive do próprio.

3.	 O exercício dos direitos acima mencionados não pode ser restringido senão em virtude de lei, 
na medida indispensável, numa sociedade democrática, para prevenir infrações penais ou para 
proteger a segurança nacional, a segurança ou a ordem públicas, a moral ou a saúde públicas, 
ou os direitos e liberdades das demais pessoas.

4.	 O exercício dos direitos reconhecidos no inciso 1 pode também ser restringido pela lei, em 
zonas determinadas, por motivos de interesse público.

5.	 Ninguém pode ser expulso do território do Estado do qual for nacional, nem ser privado do 
direito de nele entrar.

6.	 O estrangeiro que se ache legalmente no território de uma Estado-Parte nesta Convenção só 
poderá dele ser expulso em cumprimento de decisão adotada de acordo com a lei.

7.	 Toda pessoa tem o direito de buscar e receber asilo em território estrangeiro, em caso de 
perseguição por delitos políticos ou comuns conexos com delitos políticos e de acordo com a 
legislação de cada estado e com os convênios internacionais.

8.	 Em nenhum caso o estrangeiro pode ser expulso ou entregue a outro país, seja ou não de 
origem, onde seu direito à vida ou liberdade pessoal esteja em risco de violação por causa da 
sua raça, nacionalidade, religião, condição social ou de suas opiniões políticas.

9.	 É proibida a expulsão coletiva de estrangeiros.

 ARTIGO 23

Direitos Políticos

1.	 Todos os cidadãos devem gozar dos seguintes direitos e oportunidades:

a)	 de participar da direção dos assuntos públicos, diretamente ou por meio de representantes 
livremente eleitos;

b)	 de votar e se eleitos em eleições periódicas autênticas, realizadas por sufrágio universal e 
igual e por voto secreto que garanta a livre expressão da vontade dos eleitores; e

c)	 de ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas de seu país.

2.	 A lei pode regular o exercício dos direitos e oportunidades e a que se refere o inciso anterior, 
exclusivamente por motivos de idade, nacionalidade, residência, idioma, instrução, capacidade 
civil ou mental, ou condenação, por juiz competente, em processo penal.

ARTIGO 24

Igualdade Perante a Lei

Todas as pessoas são iguais perante a lei. Por conseguinte, têm direito, sem discriminação, a igual 
proteção da lei.

ARTIGO 25

Proteção Judicial

1.	 Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro recurso efetivo, 
perante os juízos ou tribunais competentes, que a proteja contra atos que violem seus direitos 
fundamentais reconhecidos pela constituição, pela lei ou pela presente Convenção, mesmo 
quando tal violação seja cometida por pessoas que estejam atuando no exercícios de suas 
funções oficiais.

2.	 Os Estados-Partes comprometem-se:

a)	 a assegurar que a autoridade competente prevista pelo sistema legal do Estado decida 
sobre os direitos de toda pessoa que interpuser tal recurso;

b)	 a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; e

c)	 a assegurar o cumprimento, pelas autoridades competente, de toda decisão em que se 
tenha considerado procedente o recurso.

CAPÍTULO III

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

ARTIGO 26

Desenvolvimento Progressivo

Os Estados-Partes comprometem-se a adotar providência, tanto no âmbito interno como 
mediante cooperação internacional, especialmente econômica e técnica, a fim de conseguir 
progressivamente a plena efetividade dos direitos que decorrem das normas econômicas, sociais e 
sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, 
reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos disponíveis, por via legislativa 
ou por outros meios apropriados.

CAPÍTULO IV

Suspensão de Garantias, Interpretação e Aplicação

ARTIGO 27

Suspensão de Garantias
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1.	 Em caso de guerra, de perigo público, ou de outra emergência que ameace a independência 
ou segurança do Estado-Parte, este poderá adotar disposições que, na medida e pelo tempo 
estritamente limitados às exigências da situação, suspendam as obrigações contraídas em 
virtude desta Convenção, desde que tais disposições não sejam incompatíveis com as demais 
obrigações que lhe impõe o Direito Internacional e não encerrem discriminação alguma fundada 
em motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião ou origem social.

2.	 A disposição precedente não autoriza a suspensão dos direitos determinados nos seguintes 
artigos: 3 (Direito ao Reconhecimento da Personalidade Jurídica), 4 (Direito à vida), 5 (Direito 
à Integridade Pessoal), 6 (Proibição da Escravidão e Servidão), 9 (Princípio da Legalidade e 
da Retroatividade), 12 (Liberdade de Consciência e de Religião), 17 (Proteção da Família), 
18 (Direito ao Nome), 18 (Direitos da Criança), 20 (Direito à Nacionalidade) e 23 (Direitos 
Políticos), nem das garantias indispensáveis para a proteção de tais direitos.

3.	 Todo Estado-Parte que fizer uso do direito de suspensão deverá informar imediatamente 
os outros Estados-Partes na presente Convenção, por intermédio do Secretário-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, das disposições cuja aplicação haja suspendido, dos 
motivos determinantes da suspensão e da data em que haja dado por terminado tal suspensão.

ARTIGO 28

Cláusula Federal

1.	 Quando se tratar de um Estado-Parte constituído como Estado federal, o governo nacional do 
aludido Estado-Parte cumprirá todas as disposições da presente Convenção, relacionadas com 
as matérias sobre as quais exerce competência legislativa e judicial.

2.	 No tocante às disposições relativas às matérias que correspondem à competência das entidades 
componentes da federação, o governo nacional deve tomar imediatamente as medidas 
pertinentes, em conformidade com sua constituição e suas leis, a fim de que as autoridades 
competentes das referidas entidades possam adotar as disposições cabíveis para o cumprimento 
desta Convenção.

3.	 Quando dois ou mais Estados-Partes decidiram constituir entre eles uma federação ou outro 
tipo de associação, diligenciarão no sentido de que o pacto comunitário respectivo contenha as 
disposições necessárias para que continuem sendo efetivas no novo Estado assim organizado 
as normas da presente Convenção.

ARTIGO 29

Normas de Interpretação

Nenhuma disposição desta Convenção pode ser interpretada no sentido de:

a)	 permitir a qualquer dos Estados-Partes, grupo ou pessoa, suprimir o gozo e exercício dos 
direitos e liberdades reconhecidos na Convenção ou limitá-los em maior medida do que a nela 
prevista;

b)	 limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade que possam ser reconhecidos de 
acordo com as leis de qualquer dos Estados-Partes ou de acordo com outra convenção em que 
seja parte um dos referidos Estados;

c)	 excluir outros direitos e garantias que são inerentes ao ser humano ou que decorrem da forma 
democrática representativa de governo; e

d)	 excluir ou limitar o efeito que possam produzir a Declaração Americana dos Direitos e Deveres 
do Homem e outros atos internacionais da mesma natureza.

ARTIGO 30

Alcance das Restrições

As restrições permitidas, de acordo com esta Convenção, ao gozo e exercício dos direitos e liberdades 
nela reconhecidos, não podem ser aplicadas senão de acordo com leis que forem promulgadas por 
motivo de interesse geral e com o propósito para o qual houverem sido estabelecidas.

ARTIGO 31

Reconhecimento de Outros Direitos

Poderão se incluídos no regime de proteção desta Convenção outros direitos e liberdades que 
forem reconhecidos de acordo com os processos estabelecidos nos artigos 69 e 70.

CAPÍTULO V

Deveres das Pessoas

ARTIGO 32

Correlação entre Deveres e Direitos

1.	 Toda pessoa tem deveres para com a família, a comunidade e a humanidade.

2.	 Os direitos de cada pessoa são limitados pelos direitos dos demais, pela segurança de todos e 
pelas justas exigências do bem comum, numa sociedade democrática.

PARTE II

Meios da Proteção

CAPÍTULO VI

Órgãos Competentes

ARTIGO 33

São competentes para conhecer dos assuntos relacionados com o cumprimento dos compromissos 
assumidos pelos Estados-Partes nesta Convenção:
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a)	 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, doravante denominada a Comissão; e

b)	 a Corte Interamericana de Direitos Humanos, doravante denominada a Corte.

CAPÍTULO VII

Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Seção 1 - Organização

ARTIGO 34

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos compor-se-á de sete membros, que deverão 
ser pessoas de alta autoridade moral e de reconhecimento saber em matéria de direitos humanos.

ARTIGO 35

A Comissão representa todos os Membros da Organização dos Estados Americanos.

ARTIGO 36

1.	 Os membros da Comissão, serão eleitos a título pessoal, pela Assembléia-Geral da organização, 
de uma lista de candidatos propostos pelos governos dos Estados-Membros.

2.	 Cada um dos referidos governos pode propor até três candidatos, nacionais do Estado que 
os propuser ou de qualquer outro Estado-Membro da organização dos Estados Americanos. 
Quando for proposta uma lista de três candidatos, pelo menos um deles deverá ser nacional de 
Estado diferente do proponente.

ARTIGO 37

1.	 Os membros da Comissão serão eleitos por quatro anos e só poderão ser reeleitos uma vez, 
porém o mandato de três dos membros designados na primeira eleição expirará ao cabo de 
dois anos. Logo depois da referida eleição, serão determinados por sorteio, na Assembléia-
Geral, os nomes desse três membros.

2.	 Não pode fazer parte da Comissão mais de um nacional de um mesmo Estado.

ARTIGO 38

As vagas que ocorrerem na Comissão, que não se devam à expiração normal do mandado, serão 
preenchidas pelo Conselho Permanente da Organização, de acordo com o que dispuser o Estatuto 
da Comissão.

ARTIGO 39

A Comissão elaborará seu estatuto e submetê-lo-á à aprovação da Assembléia-Geral e expedirá 
seu próprio regulamento.

ARTIGO 40

Os serviços de secretaria da Comissão devem ser desempenhados pela unidade funcional 
especializada que faz parte da Secretaria-Geral da Organização e deve dispor dos recursos 
necessários para cumprir as tarefas que lhe forem confiadas pela Comissão.

Seção 2 - Funções

ARTIGO 41

A Comissão tem a função principal de promover a observância e a defesa dos direitos humanos e, 
no exercício do seu mandato, tem as seguintes funções e atribuições:

a)	 estimular a consciência dos direitos humanos nos povos da América;

b)	 formular recomendações aos governos dos Estados-Membros, quando o considerar conveniente, 
no sentido de que adotem medidas progressivas em prol dos direitos humanos no âmbito de 
suas leis internas e seus preceitos constitucionais, bem como disposições apropriadas para 
promover o devido respeito a esses direitos;

c)	 preparar os estudos ou relatórios que considerar convenientes o desempenho de suas funções;

d)	 solicitar aos governos dos Estados-Membros que lhe proporcionem informações sobre as 
medidas que adotarem em matéria de direitos humanos;

e)	 atender às consultas que, por meio da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, 
lhe formularem os Estados-Membros sobre questões relacionadas com os direitos humanos e, 
dentro de suas possibilidades, prestar-lhes o assessoramento que eles lhe solicitarem;

f)	 atuar com respeito às petições e outras comunicações, no exercício de sua autoridade, de 
conformidade com o disposto nos artigos 44 a 51 desta Convenção; e

g)	 apresentar um relatório anual a Assembléia-Geral da Organização dos Estados Americanos.

ARTIGO 42

Os Estados-Partes devem remeter à Comissão cópia dos relatórios e estudos que, em seus 
respectivos campos, submetem anualmente às Comissões Executivas do Conselho Interamericano 
Econômico e Social e do Conselho Interamericano de Educação, Ciência e Cultura, a fim de que 
aquela vele por que se promovem os direitos decorrentes das normas econômicas, sociais e 
sobre educação, ciência e cultura constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, 
reformada pelo Protocolo de Buenos Aires.

ARTIGO 43

Os Estados-Partes obrigam-se a proporcionar à Comissão as informações que esta lhes solicitar 
sobre a maneira pela qual o seu direito interno assegura a aplicação efetiva de quaisquer disposições 
desta Convenção.
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Seção 3 - Competência

ARTIGO 44

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não governamental legalmente reconhecida 
em um ou mais Estados-Membros da Organização, pode apresentar à Comissão petições que 
contenham denúncias ou queixas de violação desta Convenção por um Estado-Parte.

ARTIGO 45

1.	 Todo Estado-Parte pode, no momento do depósito do seu instrumento de ratificação desta 
Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, declarar que reconhece a 
competência da Comissão para receber e examinar as comunicações em que um Estado-Parte 
alegue haver outro Estado-Parte incorrido em violações direitos humanos estabelecidos nesta 
Convenção.

2.	 As comunicações feitas em virtude deste artigo só podem ser admitidos e examinadas se 
forem apresentadas por um Estado-Parte que haja feito uma declaração pela qual reconheça 
a referida competência da Comissão. A Comissão não admitirá nenhuma comunicação contra 
um Estado-Parte que não haja feito tal declaração.

3.	 As declarações sobre reconhecimento de competência podem ser feitas para que esta vigore 
por tempo indefinido, por período determinado ou para casos específicos.

4.	 As declarações serão depositadas na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, 
a qual encaminhará cópia das mesmas aos Estados-Membros da referida Organização.

ARTIGO 46

1.	 Para que uma petição ou comunicação apresentada de acordo com os artigos 44 ou 45 seja 
admitida pela Comissão, será necessário:

a)	 que hajam sido interpostos e esgotados os recursos da jurisdição interna, de acordo com 
os princípios de direito internacional geralmente reconhecidos;

b)	 que seja apresentada dentro do prazo de seis meses, a partir da data em que o presumido 
prejudicado em seus direitos tenha sido notificado da decisão definitiva;

c)	 que a matéria da petição ou comunicação não esteja pendente de outro processo de 
solução internacional; e

d)	 que, no caso do artigo 44, a petição contenha o nome, a nacionalidade, a profissão, o 
domicílio e a assinatura da pessoa ou pessoas ou do representante legal da entidade que 
submeter a petição.

2.	 as disposições das alíneas «a» e «b» do inciso 1º deste artigo não se aplicarão quando:

a)	 não existir, na legislação interna do Estado de que se tratar, o devido processo legal para 
a proteção do direito ou direitos que se alegue tenha sido violados;

b)	 não se houver permitido ao presumido prejudicado em seus direitos o acesso aos recursos 
da jurisdição interna, ou houver sido ele impedido de esgotá-los; e

c)	 houver demora injustificada na decisão sobre os mencionados recursos.

ARTIGO 47

A Comissão declarará inadmissível toda petição ou comunicação apresentada de acordo com os 
artigos 44 ou 45 quando:

a)	 não preencher algum dos requisitos estabelecidos no artigo 46;

b)	 não expuser fatos que caracterizem violação dos direitos garantidos por esta Convenção;

c)	 pela exposição do próprio peticionário ou do Estado, for manifestamente infundada a petição 
ou comunicação ou for evidente sua total improcedência; ou

d)	 for substancialmente reprodução de petição ou comunicação anterior, já examinada pela 
Comissão ou por outro organismo internacional.

seção 4 Processo

ARTIGO 48

1.	 A Comissão, ao receber uma petição ou comunicação na qual se alegue violação de qualquer 
dos direitos consagrados nesta Convenção, procederá da seguinte maneira:

a)	 se reconhecer a admissibilidade da petição ou comunicação, solicitará informações ao 
Governo do Estado ao qual pertença a autoridade apontada como responsável pela 
violação alegada e transcreverá as partes pertinentes da petição ou comunicação. As 
referidas informações devem ser enviadas dentro de um prazo razoável, fixado pela 
Comissão ao considerar as circunstâncias de cada caso;

b)	 recebidas às informações, ou transcorrido o prazo fixado sem que sejam elas recebidas, 
verificará se existem ou subsistem os motivos da petição ou comunicação. No caso de 
não existirem ou não subsistirem, mandará arquivar o expediente;

c)	 poderá também declarar a inadmissibilidade ou a improcedência da petição ou comunicação, 
com base em informação ou prova superveniente;

d)	 se o expediente não houver sido arquivado, e com o fim de comprovar os fatos, a Comissão 
procederá, com conhecimento das partes a um exame do assunto exposto na petição ou 
comunicação. Se for necessário e conveniente, a Comissão procederá a uma investigação 
para cuja eficaz realização solicitará, e os Estado interessados lhe proporcionarão, todas 
as facilidades necessárias;

e)	 poderá pedir aos Estados interessados qualquer informação pertinente e receberá, se isso 
lhe for solicitado, as exposições verbais ou escritas que apresentarem os interessados; e
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f)	 por-se-á à disposição das partes interessadas, a fim de chegar a uma solução amistosa do 
assunto, fundada no respeito aos direitos humanos reconhecidos nesta Convenção.

2.	 Entretanto, em casos graves e urgentes, pode ser realizada uma investigação, mediante prévio 
consentimento do Estado em cujo território de alegue haver sido cometido à violação, tão 
somente com a apresentação de uma petição ou comunicação que reúna todos os requisitos 
formais de admissibilidade.

ARTIGO 49

Se houver chegado a uma solução amistosa de acordo com as disposições do inciso 1, f, do artigo 
48, a Comissão redigirá um relatório que será encaminhado ao peticionário e aos Estados-Partes 
nesta Convenção e, posteriormente, transmitido, para sua publicação, ao Secretário-Geral da 
Organização dos Estados Americanos. O referido relatório conterá uma breve exposição dos fatos 
e da solução alcançada. Se qualquer das partes no caso o solicitar, ser-lhe-á proporcionada a mais 
ampla informação possível.

ARTIGO 50

1.	 Se não se chegar a uma solução, e dentro do prazo que for fixado pelo Estatuto da Comissão, 
esta redigirá um relatório no qual exporá os fatos e suas conclusões. Se o relatório não 
representar, no todo ou em parte, o acordo unânime dos membros da Comissão, qualquer 
deles poderá agregar ao referido relatório seu voto em separado. Também se agregarão ao 
relatório às exposições verbais ou escritas que houverem sido feitas pelos interessados em 
virtudes do inciso 1º, e, do artigo 48.

2.	 O relatório será encaminhado aos Estados interessados, aos quais não será facultado 
publicá-lo.

3.	 Ao encaminhar o relatório, a Comissão pode formular as proposições e recomendações que 
julgar adequada.

ARTIGO 51

1.	 Se no prazo de três meses, a partir da remessa aos Estados interessados do relatório da 
Comissão, o assunto não houver sido solucionado ou submetido a submetido à decisão da 
Corte pela Comissão ou pelo Estado interessado, aceitando sua competência, a Comissão 
poderá emitir, pelo voto da maioria absoluta dos seus membros, sua opinião e conclusões 
sobre a questão submetida à sua consideração.

2.	 A comissão fará as recomendações pertinentes e fixará um prazo dentro do qual o Estado deve 
tomar as medidas que lhe competirem para remediar a situação examinada.

3.	 Transcorrido o prazo fixado, a Comissão decidira, pelo voto da maioria absoluta dos 
seus membros, se o Estado tomou ou não medidas adequadas e se publica ou não seu 
relatório.

CAPÍTULO VIII

Corte Interamericana de Direitos Humanos

Seção 1 - ORGANIZAÇÃO

ARTIGO 52

1.	 A Corte compor-se-á de sete juízes, nacionais dos Estados Membros da Organização, eleitos a 
títulos pessoal dentre juristas da mais alta autoridade moral, de reconhecida competência em 
matéria de direitos humanos, que reúnam as condições requeridas para o exercício das mais 
elevadas funções judiciais, de acordo com a lei do Estado do qual sejam nacionais, ou do Estado 
que os propuser como candidatos.

2. Não deve haver dois juízes da mesma nacionalidade.

ARTIGO 53

1.	 Os juízes da Corte serão eleitos, em votação secreta e pelo voto da maioria absoluta dos 
Estados-Partes na Convenção, na Assembléia-Geral da Organização, de uma lista de candidatos 
propostos pelos mesmos Estados.

2.	 Cada um dos Estados-Partes pode propor até três candidatos, nacionais do Estado que os 
propuser ou de qualquer outro Estado-Membro da Organização dos Estados Americanos. 
Quando se propuser uma lista de três candidatos, pelo menos um deles deverá ser nacional de 
Estado diferente do proponente.

ARTIGO 54

1.	 Os juízes da Corte serão eleitos por um período de seis anos e só poderão ser reeleitos uma 
vez. O mandato de três dos juízes designados na primeira eleição expirará ao cabo de três anos. 
Imediatamente depois da referida eleição, determinar-se-ão por sorteio, na Assembléia-Geral, 
os nomes desses três juízes.

2.	 O juiz eleito para substituir outro cujo mandato não haja expirado, completará o período deste.

3.	 Os juízes permanecerão em suas funções até o término dos seus mandatos. Entretanto, continuarão 
funcionando nos casos de que já houverem tomado conhecimento e que se encontrem em fase 
de sentença e, para tais efeitos, não serão substituídos pelos novos juízes eleitos.

ARTIGO 55

1.	 O juiz que for nacional de algum dos Estados-Partes no caso submetido à Corte conservará o 
seu direito de conhecer o mesmo.

2.	 Se um dos juízes chamados a conhecer do caso for de nacionalidade de um dos Estados-Partes, 
outro Estado-Partes no caso poderá designar uma pessoa de sua escolha para integrar a Corte 
na qualidade de juiz ad hoc.
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3.	 Se, dentre os juízos chamados a conhecer do caso, nenhuma for da nacionalidade dos Estados 
partes, cada um destes poderá designar um juiz ad hoc.

4.	 O juiz ad hoc deve reunir os requisitos indicados no artigo 52.

5.	 Se vários Estados-Partes na Convenção tiverem o mesmo interesse no caso, serão considerados 
como uma só parte, para os fins das disposições anteriores. Em caso de dúvida, a Corte decidirá.

ARTIGO 56

O quorum para as deliberações da Corte é constituído por cinco juízes.

ARTIGO 57

A Comissão comparecerá em todos os casos perante a Corte.

ARTIGO 58

1.	 A Corte terá sua sede4 no lugar que for determinado, na Assembléia-Geral da Organização, 
pelos Estados-Partes na Convenção, mas poderá realizar reuniões no território de qualquer 
Estado-Membro da Organização dos Estrados Americanos em que o considerar conveniente 
pela maioria dos seus membros e mediante prévia aquiescência do Estado respectivo. Os 
Estados-Partes na Convenção podem, na Assembléia-Geral, por dois terços dos seus votos, 
mudar a sede da Corte.

2.	 A Corte designará seu Secretário.

3.	 O Secretário residirá na sede da Corte e deverá assistir às reuniões que ela realizar fora da mesma.

ARTIGO 59

A Secretaria da Corte será por esta estabelecida e funcionará sob a direção do Secretário da 
Corte, de acordo com as normas administrativas da Secretaria-Geral da Organização em tudo o 
que não for incompatível com a independência da Corte. Seus funcionários serão nomeados pelo 
Secretário-Geral da Organização, em consulta com o Secretário da Corte.

ARTIGO 60

A Corte elaborará seu estatuto e submetê-lo-á à aprovação da Assembléia-Geral e expedirá sus 
regimento.

Seção 2 - Competência e Funções

ARTIGO 61

1.	 Somente os Estados-Partes e a Comissão têm direito de submeter caso à decisão da Corte.

2.	 Para que a Corte possa conhecer de qualquer caso, é necessário que sejam esgotados os 
processos previstos nos artigos 48 a 50.

ARTIGO 62

1.	 Toda Estado-Parte, pode, no momento do depósito do seu instrumento de ratificação desta 
Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, declarar que reconhece 
como obrigatória, de pleno direito e sem convenção especial, a competência da Corte em 
todos os casos relativos à interpretação ou aplicação desta Convenção.

2.	 A declaração pode ser feita incondicionalmente, ou sob condição de reciprocidade, por 
prazo determinado ou para casos específicos. Deverá ser apresentada ao Secretário-Geral da 
Organização, que encaminhará cópias da mesma aos outros Estados-Membros da Organização 
e ao Secretário da Corte.

3.	 A Corte tem competência para conhecer de qualquer caso relativo à interpretação e aplicação 
das disposições desta Convenção que lhe seja submetido, desde que os Estados-Partes no 
caso tenham reconhecido ou reconheçam a referida competência, seja por declaração especial, 
como prevêem os incisos anteriores, seja por convenção especial.

ARTIGO 63

1.	 Quando decidir que houve violação de um direito ou liberdade protegido nesta Convenção, 
a Corte determinará que se assegure ao prejudicado o gozo do seu direito ou liberdade 
violados. Determinará também, se isso for procedente, que sejam reparadas as conseqüências 
da medida ou situação que haja configurado a violação desses direitos, bem como o pagamento 
de indenização justa à parte lesada.

2.	 Em casos de extrema gravidade e urgência, e quando se fizer necessário evitar danos 
irreparáveis às pessoas, a Corte, nos assuntos de que estiver conhecendo, poderá tomar as 
medidas provisórias que considerar pertinente. Se tratar de assuntos que ainda não estiverem 
submetidos ao seu conhecimento, poderá atuar a pedido da Comissão.

ARTIGO 64

1.	 Os Estados-Partes da Organização poderão consultar a Corte sobre a interpretação desta 
Convenção ou de outros tratados concernentes à proteção dos direitos humanos nos Estados 
americanos. Também poderão consultá-la, no que lhes compete, os órgãos enumerados no 
capítulo X da Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo da 
Buenos Aires.

2.	 A Corte, a pedido de um Estado-Membro da Organização, poderá emitir pareceres sobre a 
compatibilidade entre qualquer de suas leis internas e os mencionados instrumentos internacionais.

ARTIGO 65

A Corte submeterá à consideração da Assembléia-Geral da Organização, em cada período 
ordinário de sessões, um relatório sobre suas atividades no ano anterior. De maneira especial, 
e com as recomendações pertinentes, indicará os casos em que um Estado não tenha dado 
cumprimento a suas sentenças.
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Seção 3 - Processo

ARTIGO 66

1.	 A sentença da Corte deve ser fundamentada.

2.	 Se a sentença não expressar no todo ou em parte a opinião unânime dos juízes, qualquer deles 
terá direito a que se agregue à sentença o seu voto dissidente ou individual.

ARTIGO 67

A sentença da Corte será definitiva e inapelável. Em caso de divergência sobre o sentido ou alcance 
da sentença, a Corte interpretá-la-á, a pedido de qualquer das partes, desde que o pedido seja 
apresentando dentro de noventa dias a partir da data da notificação da sentença.

ARTIGO 68

1. Os Estados-Partes na Convenção comprometem-se a cumprir a decisão da Corte em todo caso 
em que forem partes.

2. A parte da sentença que determinar indenização compensatória poderá ser executada no país 
respectivo pelo processo interno vigente para a execução de sentença contra o Estado.

ARTIGO 69

A sentença da Corte deve ser notificada às partes no caso e transmitida aos Estados-Partes na 
Convenção.

CAPITULO IX

Disposições Comuns

ARTIGO 70

1.	 Os juízes da Corte e os membros da Comissão gozam, desde o momento de sua eleição e 
enquanto durar o seu mandato, das imunidades reconhecidas aos agentes diplomáticos pelo 
Direito Internacional. Durante o exercício dos seus cargos gozam, além disso, dos privilégios 
diplomáticos necessários para o desempenho de suas funções.

2.	 Não se poderá exigir responsabilidade em tempo algum dos juízes da Corte, nem dos membros 
da Comissão, por votos e opiniões emitidos no exercício de suas funções.

ARTIGO 71

Os cargos de juiz da Corte ou de membro da Comissão são incompatíveis com outras atividades 
que possam afetar sua independência ou imparcialidade conforme o que for determinado nos 
respectivos estatutos.

ARTIGO 72

Os juízes da Corte e os membros da Comissão perceberão honorários e despesas de viagem na 
forma e nas condições que determinarem os seus estatutos, levando em conta a importância e 
independência de suas funções. Tais honorários e despesas de viagem serão fixados no orçamento-
programa da organização dos Estados Americanos, no qual devem ser incluídas, além disso, as 
despesas da Corte e da sua Secretaria. Para tais efeitos, a Corte elaborará o seu próprio projeto 
de orçamento e submetê-lo-á aprovação da Assembléia-Geral, por intermédio da Secretaria-Geral. 
Esta última não poderá nele introduzir modificações.

ARTIGO 73

 Somente por solicitação d a Comissão ou da Corte, conforme o caso, cabe á Assembléia-Geral da 
Organização resolver sobre as sanções aplicáveis aos membros da Comissão ou aos juízes da Corte 
que incorrerem nos casos previstos nos respectivos estatutos. Para expedir uma resolução, será 
necessária maioria de dois terços dos votos dos Estados-Membros da Organização, no caso dos 
membros da Comissão; e, além disso, de dois terços dos votos dos Estados-Partes na Convenção, 
se tratar dos juízes da Corte.

PARTE III

Disposições Gerais e Transitórias

CAPÍTULO X

Assinatura, Ratificação, Reserva, Emenda, Protocolo e Denúncia

ARTIGO 74

1.	 Esta Convenção fica aberta à assinatura e à ratificação ou adesão de todos os estados-Membros 
da Organização dos Estados Americanos.

2.	 A ratificação desta Convenção ou a adesão a ela efetuar-se-á mediante depósito de um 
instrumento de ratificação ou de adesão na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos. Esta Convenção entrará em vigor logo que onze Estados houverem depositado 
os seus respectivos instrumentos de ratificação ou de adesão. Com referência a qualquer outro 
Estado que a ratificar ou que a ela aderir ulteriormente, a Convenção entrará em vigor na data 
do depósito do seu instrumento de ratificação ou de adesão.

3. 	 O Secretário-Geral informará todos os Estados Membros da Organização sobre a entrada em 
vigor da Convenção.

ARTIGO 75

Esta Convenção só pode ser objeto de reservas em conformidade com as disposições da Convenção 
de Viena sobre Direito dos Tratados assinados em 23 de maio de 1969.



DIREITO NACIONAL DIREITO NACIONAL326 327

ARTIGO 76

1.	 Qualquer Estado-Parte, diretamente, e a Comissão ou a Corte, por intermédio do Secretário-
Geral, podem submeter a Assembléia-Geral, para o que julgarem conveniente, proposta de 
emenda a esta Convenção.

2.	 As emendas entrarão em vigor para os Estados que ratificarem as mesmas na data em 
que houver sido depositado o respectivo instrumento de ratificação que corresponda ao 
número de dois terços dos Estados-Partes nesta Convenção. Quando aos outros Estados-
partes, entrarão em vigor na data em que depositarem eles os seus respectivos instrumentos 
de ratificação.

ARTIGO 77

1.	 De acordo com a faculdade estabelecida no artigo 31, qualquer Estado-Parte e a Comissão 
podem submeter à consideração dos Estados-Partes reunidos por ocasião da Assembléia-
Geral, projetos de protocolos a esta Convenção, com a finalidade de incluir progressivamente 
no regime de proteção da mesma outros direitos e liberdades.

2.	 Cada protocolo deve estabelecer as modalidades de sua entrada em vigor e será aplicado 
semente entre os Estados-Partes no mesmo.

ARTIGO 78

1.	 Os Estados-Partes poderão denunciar esta Convenção depois de expirado um prazo de 
cinco anos, a partir da data de entrada em vigor da mesma e mediante aviso prévio de 
um ano, notificando o Secretário-Geral da Organização, o qual deve informar as outras 
Partes.

2.	 Tal denúncia não terá o efeito de desligar o Estado-Parte interessado das obrigações contidas 
nesta Convenção, no que diz respeito a qualquer ato que, podendo constituir violação dessas 
obrigações, houver sido cometido por ele anteriormente à data na qual a denúncia produzir 
efeito.

CAPÍTULO XI

Disposições Transitórias

Seção 1 - Comissão Interamericana de Direitos Humanos

ARTIGO 79

Ao entrar em vigor esta Convenção, o Secretário-Geral pedirá por escrito a cada Estado-Membro 
da Organização que apresente, dentro de um prazo de noventa dias, seus candidatos a membro 
da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. O Secretário-Geral preparará uma lista 
por ordem alfabética dos candidatos apresentados e a encaminhará aos Estados-Membros da 
Organização pelo menos trinta dias antes da Assembléia-Geral seguinte.

ARTIGO 80

A eleição dos membros da Comissão far-se-á dentre os candidatos que figurem na lista a que se 
refere o artigo 79, por votação secreta da Assembléia-Geral, e serão declarados eleitos os candidatos 
que obtiverem maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos 
Estados-Membros. Se, para eleger todos os membros da Comissão, for necessário realizar várias 
votações, serão eliminados sucessivamente, na forma que for determinada pela Assembléia-Geral, 
os candidatos que receberem menor número de votos.

Seção 2 - Corte Interamericana de Direitos humanos

ARTIGO 81

Ao entrar em vigor esta Convenção, o Secretário-Geral solicitará por escrito a cada Estado-
Parte que apresente, dentro de uma prazo de noventa dias, seus candidatos a juiz da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. O Secretário-Geral prepara uma lista por ordem alfabética 
dos candidatos apresentados e a encaminhará aos Estados-Partes pelo menos trinta dias antes da 
Assembléia-Geral seguinte.

ARTIGO 82

A eleição dos juízes da Corte far-se-á dentre os candidatos que figurem na lista a que se refere 
o artigo 81, por votação secreta dos Estados-Partes, na Assembléia-Geral, e serão declarados 
eleitos os candidatos que obtiverem maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos 
representantes dos Estados-Partes. Se para eleger todos os juízes da Corte, for necessário realizar 
várias votações, serão eliminados sucessivamente, na forma que for determinada pelos Estados-
Partes, os candidatos que receberem menor número de votos.

Declaração e reservas

Declaração do Chile

A Delegação do Chile apõe sua assinatura a esta Convenção, sujeita á sua posterior aprovação 
parlamentar e ratificação, em conformidade com as normas constitucionais vigentes.

Declaração do Equador

A Declaração do Equador tem a honra de assinar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 
Não crê necessários especificar reserva alguma, deixando a salvo tão-somente a faculdade geral 
constante da mesma Convenção, que deixa aos governos a liberdade de ratificá-la.

Reserva do Uruguai

O artigo 80, parágrafo 2, da Constituição da República Oriental do Uruguai, estabelece que 
se suspende a cidadania «pela condição de legalmente processado em causa criminal de que 
possa resultar pena de penitenciária”. Essa limitação ao exercício dos direitos reconhecidos 
no artigo 23 da Convenção não está prevista entre as circunstâncias que a tal respeito prevê 



DIREITO NACIONAL DIREITO NACIONAL328 329

o parágrafo 2 do referido artigo 23, motivo por que a Delegação do Uruguai forma a reserva 
pertinente.

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo-assinados, cujos plenos poderes foram encontrados 
em boa e devida forma, assinam esta Convenção, que se denominará «Pacto de São Jose da 
Costa Rica», na cidade de São Jose, Costa Rica, em vinte e dois de novembro de mil novecentos 
e sessenta e nove.

***

DECLARAÇÃO INTERPRETATIVA DO BRASIL

Ao depositar a Carta de Adesão à Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São 
José da Costa Rica), em 25 de setembro de 1992. O Governo brasileiro fez a seguinte declaração 
interpretativa sobre os artigos 43 e 48, alínea «d»:

“O Governo do Brasil entende que os artigos 43 e 48, alínea Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, as quais dependerão da anuência expressa do Estado.”

QUADRO SINÓTICO

DECRETO No 678, DE 
6 DE NOVEMBRO DE 
1992

Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969.

Pessoa – conceito 
(Pacto de São José da 
Costa Rica)

Para os efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser humano.

Vinculação com a 
CF/88

A Constituição Federal Brasileira demonstra vínculo com o Pacto 
de São José da costa Rica em diversos âmbitos, especialmente 
quando trata do respeito à vida, ao devido processo legal e aos 
limites impostos por sanções que possam vir a colocar em risco a 
vida do indivíduo ou sua identidade. Exemplos:
	� Dignidade do homem – Art.1º, inciso III, princípio do Pacto de São 

José da Costa Rica. Na Constituição Federal Brasileira, está elencado 
no artigo 1º, como fundamento da república.

	� Direito a vida, ao devido processo legal e os limites impostos por 
sanções que coloque a vida do indivíduo em perigo ou sua integridade 
– Art. 4º ao 38 do Pacto de São José da Costa Rica, se encontrando 
no artigo 5º da Constituição Federal Brasileira.

Vinculação ao Direito 
Civil Brasileiro

No Direito Civil Brasileiro se faz necessário ter atenção ao item relativo à 
prisão de depositário infiel que, no Pacto de São José da Costa Rica, em 
seu artigo 7º, há a restrição, o que gerou muita controvérsia em virtude 
até do que preceitua o Art.5º, inciso LVXII da Carta Magna e o Art. 652 
do Código Civil o que impulsionou o Supremo Tribunal Federal a editar 
a súmula vinculante 25, gerando uma revogação tácita dos artigos das 
legislações brasileiras supramencionados:

SÚMULA VINCULANTE 25

– Prisão civil

- Depositário Infiel

É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade 
de depósito.

Data de Aprovação 16/12/2009

“Se não existem maiores controvérsias sobre a legitimidade 
constitucional da prisão civil do devedor de alimentos, assim não 
ocorre em relação à prisão do depositário infiel. As legislações mais 
avançadas em matérias de direitos humanos proíbem expressamente 
qualquer tipo de prisão civil decorrente do descumprimento de 
obrigações contratuais, excepcionando apenas o caso do alimentante 
inadimplente. O art. 7º (n.º 7) da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos ‘Pacto de San José da Costa Rica, de 1969, dispõe desta 
forma: ‘Ninguém deve ser detido por dívidas. Este princípio não limita 
os mandados de autoridade judiciária competente expedidos em virtude 
de inadimplemento de obrigação alimentar.’ Com a adesão do Brasil a 
essa convenção, assim como ao Pacto Internacional dos Direitos Civis 
e Políticos, sem qualquer reserva, ambos no ano de 1992.

Vinculação ao Direito 
Penal Brasileiro

Incorporada, dentre outros, a noção de que a prisão não pode ser 
arbitrária e que o juiz deve fundamentar a decisão que decretar a prisão. 
Esta ideia tem fundamento nos artigos 5ª e 7º a 10 do Pacto de São José 
da Costa Rica. Vale aqui ressaltar que o Pacto de São José da Costa Rica 
tem caráter preventivo e não punitivo.

Proibição da escravidão, 
servidão e trabalhos 
forçados

Consta no art. 6º do Pacto de São José da Costa Rica e, os parâmetros 
trabalhistas mínimos encontram-se no Protocolo Adicional À Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador)

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%20678-1992?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%20678-1992?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%20678-1992?OpenDocument
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DECRETO Nº 1.973, DE 1º DE AGOSTO DE 1996

Promulga a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher, concluída em Belém do 
Pará, em 9 de junho de 1994.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 84, inciso 
VIII, da Constituição, e

Considerando que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher, foi concluída em Belém do Pará, em 9 de junho de 1994;

Considerando que a Convenção ora promulgada foi oportunamente submetida ao Congresso 
Nacional, que a aprovou por meio do Decreto Legislativo nº 107, de 31 de agosto de 1995;

Considerando que a Convenção em tela entrou em vigor internacional em 3 de março de 1995;

Considerando que o Governo brasileiro depositou a Carta de Ratificação do instrumento 
multilateral em epígrafe em 27 de novembro de 1995, passando o mesmo a vigorar, para o Brasil, 
em 27 de dezembro de 1995, na forma de seu artigo 21,

DECRETA:

 Art. 1º A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, 
concluída em Belém do Pará, em 9 de junho de 1994, apensa por cópia ao presente Decreto, 
deverá ser executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de agosto de 1996; 175º da Independência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Luiz Felipe Lampreia

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 2.8.1996

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA 
PREVENIR,PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER “C0NVENÇÃ0 DE 
BELÉM DO PARÁ”/MRE. 

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a 
Mulher - “Convenção de Belém do Pará” 

Os Estados Partes nesta Convenção,

Reconhecendo que o respeito irrestrito aos direitos humanos foi consagrado na Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e reafirmado em outros instrumentos internacionais e regionais,

Afirmando que a violência contra a mulher constitui violação dos direitos humanos e liberdades 
fundamentais e limita todas ou parcialmente a observância, gozo e exercício de tais direitos e 
liberdades;

Preocupados por que a violência contra a mulher constitui ofensa Contra a dignidade humana e é 
manifestação das relações de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens;

Recordando a Declaração para a Erradicação da Violência contra a Mulher, aprovada na Vigésima 
Quinta Assembléia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres, e afirmando que a 
violência contra a mulher permeia todos os setores da sociedade, independentemente de classe, 
raça ou grupo étnico, renda, cultura, idade ou religião, e afeta negativamente suas próprias bases;

Convencidos de que a eliminação da violência contra a mulher é condição indispensável para 
seu desenvolvimento individual e social e sua plena e igualitária participação cm todas as esferas 
devida; e

Convencidos de que a adoção de uma convenção para prevenir, punir e erradicar todas as formas 
de violência contra a mulher, no âmbito da Organização dos Estados Americanos, constitui positiva 
contribuição no sentido de protegeres direitos da mulher e eliminar as situações de violência 
contra ela,

Convieram no seguinte:

Capitulo 1

Definição e Âmbito de Aplicação

Artigo 1

Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por violência contra a mulher qualquer ato ou 
conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à 
mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada.

Artigo 2

Entende-se que a violência contra a mulher abrange a violência física, sexual e psicológica.

a)	 ocorrida no âmbito da família ou unidade doméstica ou em qualquer relação interpessoal, quer 
o agressor compartilhe, tenha compartilhado ou não a sua residência, incluindo-se, entre outras 
turmas, o estupro, maus-tratos e abuso sexual;

b)	 ocorrida na comunidade e comedida por qualquer pessoa, incluindo, entre outras formas, o 
estupro, abuso sexual, tortura, tráfico de mulheres, prostituição forçada, seqüestro e assédio 
sexual no local de trabalho, bem como em instituições educacionais, serviços de saúde ou 
qualquer outro local; e

c)	 perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.973-1996?OpenDocument
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Capítulo II

Direitos Protegidos

Artigo 3

Toda mulher tem direito a uma vida livre de violência, tanto na esfera pública como na esfera 
privada.

Artigo 4

Toda mulher tem direito ao reconhecimento, desfrute, exercício e proteção de todos os direitos 
humanos e liberdades consagrados em todos os instrumentos regionais e internacionais relativos 
aos direitos humanos. Estes direitos abrangem, entre outros:

a)	 direito a que se respeite sua vida;

b)	 direitos a que se respeite sua integridade física, mental e moral;

c)	 direito à liberdade e à segurança pessoais;

d)	 direito a não ser submetida a tortura;

e)	 direito a que se respeite a dignidade inerente à sua pessoa e a que se proteja sua família;

f)	 direito a igual proteção perante a lei e da lei;

g)	 direito a recesso simples e rápido perante tribunal competente que a proteja contra atos que 
violem seus direitos;

h)	 direito de livre associação;

i)	 direito à liberdade de professar a própria religião e as próprias crenças, de acordo com a lei; e

j)	 direito a ter igualdade de acesso às funções públicas de seu pais e a participar nos assuntos 
públicos, inclusive na tomada de decisões.

Artigo 5

Toda mulher poderá exercer livre e plenamente seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e 
culturais, e contará com a total proteção desses direitos consagrados nos instrumentos regionais 
e internacionais sobre direitos humano. Os Estados Partes reconhecem que a violência contra a 
mulher impede e anula o exercício desses direitos.

Artigo 6

O direito de toda mulher a ser livre de violência abrange, entre outros:

a)	 o direito da mulher a ser livre de todas as formas de discriminação; e

b)	 o direito da mulher a ser valorizada e educada livre de padrões estereotipados de comportamento 
de comportamento e costumes sociais e culturais baseados em conceitos de inferioridade ou 
subordinação.

Capitulo III

Deveres dos Estados

Artigo 7

Os Estados Partes condenam todas as formas de violência contra a mulher e convêm em adotar, 
por todos os meios apropriados e scan demora, políticas destinadas a prevenir, punir e erradicar 
tal violência e a empenhar-se em:

a)	 abster-se de qualquer ato ou prática de violência contra a mulher e velar por que as autoridades, 
seus funcionários e pessoal, bem como agentes e instituições públicos ajam de conformidade 
com essa obrigação;

b)	 agir com o devido zelo para prevenir, investigar e punira violência contra a mulher;

c)	 incorporar na sua legislação interna normas penais, civis, administrativas e de outra natureza, 
que sejam necessárias para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, bem como 
adotar as medidas administrativas adequadas que forem aplicáveis;

d)	 adotar medidas jurídicas que exijam do agressor que se abstenha de perseguir, intimidar e 
ameaçar a mulher ou de fazer uso de qualquer método que danifique ou ponha em perigo sua 
vida ou integridade ou danifique sua propriedade;

e)	 tomar todas as medidas adequadas, inclusive legislativas, para modificar ou abolir leis e 
regulamentos vigentes ou modificar práticas jurídicas ou consuetudinárias que respaldem a 
persistência e a tolerância da violência contra a mulher;

f)	 estabelecer procedimentos jurídicos justos e eficazes para a mulher sujeitada a violência, 
inclusive, entre outros, medidas de proteção, juízo oportuno e efetivo acesso a tais processos;

g)	 estabelecer mecanismos judiciais e administrativos necessários para assegurar que a mulher 
sujeitada a violência tenha efetivo acesso a restituição, reparação do dano e outros meios de 
compensação justos e eficazes;

h)	 adotar as medidas legislativas ou de outra natureza necessárias à vigência desta Convenção.

Artigo 8

Os Estados Partes convêm em adotar, progressivamente, medidas especificas, inclusive programas 
destinados a:

a)	 promover o conhecimento e a observância do direito da mulher a unia vida livre de violência e 
o direito da mulher a que se respeitem e protejam teus direitos humanos;

b)	 modificar os padrões sociais e culturais de conduta de homens e mulheres, inclusive a formulação 
de programas formais e não formais adequados a todos os níveis do processo educacional, a 
fim de combater preconceitos e costumes e todas as outras práticas baseadas na premissa da 
inferioridade ou superioridade de qualquer dos gêneros ou nos papéis estereotipados para o 
homem e a mulher, que legitimem ou exacerbem a violência contra a mulher;
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c)	 promover a educação e treinamento de todo pessoal judiciário e policial e demais funcionários 
responsáveis pela aplicação da lei, bem como do pessoal encarregado da implementação de 
políticas de prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher;

d)	 prestar serviços especializados apropriados a mulher sujeitada a violência, por intermédio 
de entidades dos setores público e privado, inclusive abrigos, serviços de orientação familiar, 
quando for o caso, e atendimento e custódia dos menores afetados;

e)	 promover e apoiar programas de educação governamentais é privados, destinados a 
conscientizar o público para os problemas da violência contra a mulher, recursos jurídicos e 
reparação relacionados com essa violência;

f)	 proporcionar à mulher sujeita a violência acesso a programas eficazes de recuperação e 
treinamento que lhe permitam participar plenamente da vida pública, privada e social;

g)	 incentivar os meios de comunicação a que formulem diretrizes adequadas, de divulgação 
que contribuam para a erradicação da violência contra a mulher em todas as suas formas e 
enalteçam o respeito pela dignidade da mulher;

h)	 assegurar a pesquisa e coleta de estatísticas e outras informações relevantes concernentes às 
causas, conseqüências o freqüência da violência contra a mulher, a fim de avaliar a eficiência 
das medidas tomadas para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, bem como 
formular e implementar as mudanças necessárias; e

i)	 promover a cooperação internacional para o intercâmbio de idéias e experiências, bem cosmo 
a execução de programas destinados à proteção da mulher sujeitada a violência.

Artigo 9

Para a adoção das medidas a que se refere este capitulo, os Estados Partes levarão especialmente 
em conta a situação da mulher vulnerável a violência por sua raça, origem étnica ou condição de 
migrante, de refugiada ou de deslocada, entre outros motivos. Também será considerada violência 
a mulher gestante, deficiente, menor, idosa ou em situação sócio-econômica desfavorável, afetada 
por situações de conflito armado ou de privação da liberdade.

Artigo 10

A  fim de proteger o direito de toda mulher a uma vida livre de violência, os Estados Partes 
deverão in.luix nos relatórios nacionais à Comissão Interamericana de Mulheres informações sobre 
as medidas adotadas para prevenir e erradicar a violência contra a mulher, para prestar assistência 
à mulher afetada pela violência, bem como sobre as dificuldades que observarem na aplicação das 
mesmas e os fatores que contribuam para a violência contra a mulher.

Artigo 11

Os Estados Pastes nesta Convenção e a Comissão Interamericana de Mulheres poderão solicitar 
à Corte Interamericana de Direitos Humanos parecer sobre a interpretação desta Convenção.

Artigo 12

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou qualquer entidade nlo-govemarnenlal juridicamente 
reconhecida em um ou mais Estados membros da Organização, poderá apresentar à Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos petições referentes a denúncias ou queixas de violação do 
Artigo 7 desta Convenção por um Estado Parte, devendo a Comissão considerar tais petições de 
acordo com as normas e procedimentos estabelecidos na Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos e no Estatuto e Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para a 
apresentação e consideração de petições.

Capitulo V

Disposições Gerais

Artigo 13

Nenhuma das disposições desta Convenção poderá ser interpretada no sentido de restringir ou limitar 
a legislação interna dos Estados Partes que ofereçam proteções e garantias iguais ou maiores para os 
direitos da mulher, bem como salvaguardas para prevenir e erradicar a violência contra a mulher.

Artigo 14

Nenhuma das disposições desta Convenção poderá ser interpretada no sentido de restringir ou 
limitar as da Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou de qualquer outra convenção 
internacional que ofereça proteção igual ou maior nesta matéria.

Artigo 15

Esta Convenção fica aberta à assinatura de todos os Estados membros da Organização dos Estados 
Americanos.

Artigo 16

Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados na 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 17

Esta Convenção fica aberta á adesão de qualquer Outro Estado. Os instrumentos de adesão serão 
depositados na Serctaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 18

Os Estados poderio formular reservas a esta Convenção no momento de aprová-la, assiná-la, 
ratificá-la ou a ela aderir, desde que tais reservas:

a)	 não sejam incompatíveis com o objetivo e propósito da Convenção;

b)	 não sejam de caráter geral e se refiram especificamente a uma ou mais de suas disposições.
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Artigo 25

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em português espanhol, francês e inglês 
são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos, que enviará cópia autenticada do seu texto à Secretaria das Nações Unidas para 
registro e publicação, de acordo com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas.

Em fé do que os Plenipotenciários infra-assinados, devidamente autorizados por seus respectivos 
Governos, assinam esta Convenção, que se denominará Convenção Interamericana para Prevenir. 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher “Convenção de Belém do Pará”.

Expedida na Cidade de Belém do Pará, Brasil, no dia nove de junho de mil novecentos e noventa 
e quatro.

Artigo 19

Qualquer Estado Parte poderá apresentar à Assembléia Geral, por intermédio da Comissão 
Interamericana de Mulheres, propostas de emenda a esta Convenção.

As emendas entrarão em vigor para os Estados ratificantes das mesmas na data em que dois terços 
dos Estados Partes tenham depositado seus respectivos instrumentos de ratificação. Para os demais 
Estados Partes, entrarão cm vigor na data em que depositarem seus respectivos instrumentos de 
ratificação.

Artigo 20

Os Estados Partes que tenham duas ou mais unidades territoriais cm que vigorem sistemas 
jurídicos diferentes relacionados com as questões de que trata esta Convenção poderão declarar, 
no momento de assiná-la, de ratificá-la ou de a ela aderir, que a Convenção se aplicará a todas as 
suas unidades territoriais ou somente a uma ou mais delas.

Tal declaração poderá ser modificada, em qualquer momento, mediante declarações ulteriores, que 
indicarão expressamente a unidade ou as unidades territoriais a que se aplicará esta Convenção. 
Essas declarações ulteriores serão transmitidas à Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos e entrarão em vigor trinta dias depois de recebidas.

Artigo 21

Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que for depositado o segundo 
instrumento de ratificação. Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir após haver 
sido depositado o segundo instrumento de ratificação, entrará cm vigor no trigésimo dia a partir da 
data em que esse Estado houver depositado seu instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 22

O Secretário-Geral informará a todos os Estados membros da Organização dos Estados 
Americanos a entrada em vigor da Convenção.

Artigo 23

O Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos apresentará um relatório anual aos 
Estados membros da Organização sobre a situação desta Convenção, inclusive sobre as assinaturas 
e depósitos de instrumentos de ratificação, adesão e declaração, bem como aobre as reservas que 
os Estados Partes tiverem apresentado e, conforme o caso, um relatório sobre as mesmas.

Artigo 24

Esta Convenção vigorará por prazo indefinido, mau qualquer Estado Parte poderá denunciá-la 
mediante o depósito na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de instrumento 
que tenha essa finalidade. Um ano após a data do depósito do instrumento de denúncia, cessarão 
os efeitos da Convenção para o Estado denunciante, mas subsistirão para os demais Estados Partes.
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QUADRO SINÓTICO

DECRETO Nº 1.973, DE 1º DE 
AGOSTO DE 1996.

Promulga a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher, concluída em Belém do 
Pará, em 9 de junho de 1994.

Violência contra a mulher – 
conceito (Art. 1º da Convenção 
Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência 
Contra a Mulher - Convenção 
de Belém do Pará)

Qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, 
dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto 
na esfera pública como na esfera privada.

A violência contra a mulher 
abrange a violência física, sexual e 
psicológica (Art.2º da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência Contra a 
Mulher - Convenção de Belém do 
Pará)

Ocorrida no âmbito da família ou unidade doméstica ou em 
qualquer relação interpessoal, quer o agressor compartilhe, 
tenha compartilhado ou não a sua residência, incluindo-se, 
entre outras turmas, o estupro, maus-tratos e abuso sexual 
(alínea a).

Ocorrida na comunidade e comedida por qualquer pessoa, 
incluindo, entre outras formas, o estupro, abuso sexual, 
tortura, tráfico de mulheres, prostituição forçada, sequestro e 
assédio sexual no local de trabalho, bem como em instituições 
educacionais, serviços de saúde ou qualquer outro local (alínea 
b).

Perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer 
que ocorra (alínea c).

Estupro – conceito (Art. 213 do 
Código Penal Brasileiro)

Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a 
ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se 
pratique outro ato libidinoso.

Abuso sexual Termo amplo utilizado para designar atos de violação sexual 
não consentida. 

Crime de Tortura (Lei nº 9.455, de 
7 de abril de 1997).

Art. 1º Constitui crime de tortura:

I - constranger alguém com emprego de violência ou grave 
ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental:

a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da 
vítima ou de terceira pessoa;

b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa;

c) em razão de discriminação racial ou religiosa;

II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com 
emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento 
físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou 
medida de caráter preventivo.

Pena - reclusão, de dois a oito anos.

Nos parágrafos deste artigo há hipóteses de aumento 
de pena e de condenação daquele que se omite em face 
dessas condutas. 

Tráfico de pessoas – conceito 
(Protocolo Adicional à Convenção 
das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional relativo à 
Prevenção, Repressão e Punição do 
Tráfico de Pessoas, em especial de 
Mulheres e Crianças -Protocolo de 
Palermo)

O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o 
acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a 
outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso 
de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou 
aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento 
de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de 
exploração.

Exploração – conceito (Protocolo 
Adicional à Convenção das Nações 
Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional relativo à Prevenção, 
Repressão e Punição do Tráfico de 
Pessoas, em especial de Mulheres e 
Crianças -Protocolo de Palermo)

No mínimo, é a exploração da prostituição de outrem ou outras 
formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, 
escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a 
remoção de órgãos

Prostituição forçada (Prostituição 
involuntária) – Favorecimento da 
prostituição ou outra forma de 
exploração sexual (Art. 228 do 
Código Penal Brasileiro)

Art. 228.Induzir ou atrair alguém à prostituição ou 
outra forma de exploração sexual, facilitá-la, impedir ou 
dificultar que alguém a abandone: (Redação dada pela Lei nº 
12.015, de 2009).

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

Em regra, envolve o crime de tráfico de pessoas para fins de 
prostituição, impedindo ou dificultando que a vítima abandone, 
utilizando a mulher para a comercialização humana.

Nos parágrafos deste artigo há hipóteses de aumento de pena

Sequestro - conceito (in Dicionário 
Priberam da Língua Portuguesa 
[em linha], 2008-2001, https://
dicionario.priberan.org/sequestro 
[consultado em 15-04-2021]).

Clausura ou detenção ilegal de alguém, privando-o da sua 
liberdade contra a sua vontade.

Crime de sequestro (Art. 148 do 
Código Penal Brasileiro)

Art. 148 - Privar alguém de sua liberdade, mediante 
sequestro ou cárcere privado: (Vide Lei nº 10.446, de 2002)

Pena - reclusão, de um a três anos

Nos parágrafos deste artigo há hipóteses de aumento de pena.

Assédio sexual – conceito (Art. 
216-A do Código Penal Brasileiro)

Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou 
favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição 
de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício 
de emprego, cargo ou função. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.973-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.973-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.455-1997?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.455-1997?OpenDocument
https://dicionario.priberan.org/sequestro
https://dicionario.priberan.org/sequestro
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DECRETO Nº 2.740, DE 20 DE AGOSTO DE 1998

Promulga a Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional 
de Menores, assinada na Cidade do México em 18 de março de 
1994.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição Federal,

CONSIDERANDO que a Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores, foi 
assinada na Cidade do México, em 18 de março de 1994;

CONSIDERANDO que o ato multilateral em epígrafe foi oportunamente submetido ao Congresso 
Nacional, que o aprovou por meio do Decreto Legislativo nº 105, de 30 de outubro de 1996;

CONSIDERANDO que a Convenção em tela entrou em vigor internacional em 15 de agosto de 
1997;

CONSIDERANDO que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação da 
Convenção, em 8 de julho de 1997, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 15 de agosto 
de 1997, na forma de seu artigo 33.

DECRETA:

Art 1º - A Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores, assinada na Cidade 
do México, em 18 de março de 1994, apensa por cópia ao presente Decreto, deverá ser executada 
e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 20 de agosto de 1998; 177º da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Luiz Felipe Lampreia

Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores

Os Estados Partes nesta Convenção,

Considerando a importância de assegurar proteção integral e efetiva ao menor, mediante a 
implementação de mecanismos adequados que garantam o respeito aos seus direitos;

Conscientes de que o tráfico internacional de menores constitui uma preocupação universal;

Levando em conta o direito convencional em matéria de proteção internacional do menor e, em 
especial, o disposto nos Artigos 11 e 35 da Convenção sobre os Direitos do Menor, adotada pela 
Assembléia Geral da Nações Unidas em 20 de novembro de 1989;

Convencidos da necessidade de regular os aspectos civis e penais do tráfico internacional de 
menores; e

Reafirmando a importância da cooperação internacional no sentido de proteger eficazmente os 
interesses superiores do menor,

Convêm no seguinte:

CAPíTULO PRIMEIRO

Disposições Gerais

Artigo 1

O objeto desta Convenção, com vistas à proteção dos direitos fundamentais e dos interesses 
superiores do menor, é a prevenção e sanção do tráfico internacional de menores, bem como a 
regulamentação de seus aspectos civis e penais.

Neste sentido, os Estados Partes obrigam-se a:

a)	 garantir a proteção do menor, levando em consideração os seus interesses superiores;

b)	 instituir entre os Estados Partes um sistema de cooperação jurídica que consagre a prevenção 
e a sanção do tráfico internacional de menores, bem como a adoção das disposições jurídicas 
e administrativas sobre a referida matéria com essa finalidade;

c)	 assegurar a pronta restituição do menor vítima do tráfico internacional ao Estado onde tem 
residência habitual, levando em conta os interesses superiores do menor.

Artigo 2

Esta Convenção aplicar-se-á a qualquer menor que resida habitualmente em um Estado Parte ou nele 
se encontre no momento em que ocorra um ato de tráfico internacional de menores que o afete.

Para os efeitos desta Convenção, entende-se:

a)	 por «menor», todo ser humano menor de 18 anos de idade;

b)	 por «tráfico internacional de menores», a subtração, a transferência ou retenção, ou a tentativa 
de subtração, transferência ou retenção de um menor, com propósitos ou por meios ilícitos;

c)	 por «propósitos ilícitos», entre outros, prostituição, exploração sexual, servidão ou qualquer 
outro propósito ilícito, seja no Estado em que o menor resida habitualmente, ou no Estado 
Parte em que este se encontre; e

d)	 por «meios ilícitos», entre outros, o seqüestro, o consentimento mediante coação ou fraude, 
a entrega ou o recebimento de pagamentos ou benefícios ilícitos com vistas a obter o 
consentimento dos pais, das pessoas ou da instituição responsáveis pelo menor, ou qualquer 
outro meio ilícito utilizado seja no Estado de residência habitual do menor ou no Estado Parte 
em que este se encontre.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%202.740-1998?OpenDocument
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Artigo 3

Esta Convenção também abrangerá os aspectos civis não previstos da subtração, transferência 
e retenção ilícitas de menores no âmbito internacional, não previstos em outras convenções 
internacionais sobre a matéria.

Artigo 4

Os Estados Partes cooperarão com os Estados não Partes, na medida do possível, na prevenção e 
sanção do tráfico internacional de menores e na proteção e cuidado dos menores vítimas do fato ilícito.

Nesse sentido, as autoridades competentes dos Estados Partes deverão notificar as autoridades 
competentes de um Estado não Parte, nos casos em que se encontrar em seu território um menor 
que tenha sido vítima do tráfico internacional de menores.

Artigo 5

Para os efeitos desta Convenção, cada Estado Parte designará uma Autoridade Central e comunicará 
essa designação à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Um Estado federal, um Estado em que vigorem diferentes sistemas jurídicos ou um Estado com 
unidades territoriais autônomas pode designar mais de uma Autoridade Central e especificar a 
extensão jurídica ou territorial de suas funções. O Estado que fizer uso dessa faculdade designará 
a Autoridade Central a que possam ser dirigidas todas as comunicações.

O Estado Parte que designar mais de uma Autoridade Central enviará a pertinente comunicação 
à Secretaria-Geral da organização dos Estados Americanos.

Artigo 6

Os Estados Partes cuidarão do interesse do menor, mantendo os procedimentos de aplicação 
desta Convenção sempre confidenciais.

CAPíTULO II

Aspectos Penais

Artigo 7

Os Estados Partes comprometem-se a adotar, em conformidade com seu direito interno, medidas 
eficazes para prevenir e sancionar severamente a ocorrência de tráfico internacional de menores 
definido nesta Convenção.

Artigo 8

Os Estados Partes comprometem-se a:

a)	 prestar, por meio de suas autoridades centrais e observados os limites da lei interna de cada 
Estado Parte e os tratados internacionais aplicáveis, pronta e expedita assistência mútua para as 
diligências judiciais e administrativas, obtenção de provas e demais atos processuais necessários 
ao cumprimento dos objetivos desta Convenção;

b)	 estabelecer, por meio de sua autoridades centrais, mecanismos de intercâmbio de informação 
sobre legislação nacional, jurisprudência, práticas administrativas, estatísticas e modalidades que 
tenha assumido o tráfico internacional de menores em seu territórios; e

c)	 dispor sobre as medidas necessárias para a remoção dos obstáculos capazes de afetar a 
aplicação desta Convenção em seus respectivos Estados.

Artigo 9

Serão competentes para conhecer de delitos relativos ao tráfico internacional de menores:

a)	 o Estado Parte em que tenha ocorrido a conduta ilícita;

b)	 o Estado Parte em que o menor resida habitualmente;

c)	 o Estado Parte em que se encontre o suposto delinqüente, no caso de não ter sido extraditado; e

d)	 o Estado Parte em que se encontre o menor vítima de tráfico.

Para os efeitos do parágrafo anterior, ficará prevento o Estado Parte que haja sido o primeiro a 
conhecer do fato ilícito.

Artigo 10

O Estado Parte que, ao condicionar a extradição à existência de tratado, receber pedido de 
extradição de outro Estado Parte com a qual não mantenha tratado de extradição ou, se o mantiver, 
este não inclua o tráfico internacional de menores como delito que possibilite a extradição, poderá 
considerar esta Convenção como a base jurídica necessária para concedê-la no caso de tráfico 
internacional de menores.

Além disso, os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência de tratado 
reconhecerão, entre si, o tráfico internacional de menores como causa de extradição.

Na inexistência de tratado de extradição, esta ficará sujeita às demais condições exigíveis pelo 
direito interno do Estado requerido.

Artigo 11

As ações instauradas em conformidade com o disposto neste Capítulo não impedem que as 
autoridades competentes do Estado Parte em que encontre o menor determinem, a qualquer 
momento, em consideração aos seus interesses superiores, sua imediata restituição ao Estado em 
que resida habitualmente.
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CAPíTULO III

Aspectos Civis 
Artigo 12

A solicitação de localização e restituição do menor decorrente desta Convenção será promovida 
pelos titulares determinados pelo direito do Estado de residência habitual do mesmo.

Artigo 13

São competentes para conhecer da solicitação de localização e de restituição, por opção dos 
reclamantes, as autoridades judiciais ou administrativas do Estado Parte de residência habitual do 
menor ou as do Estado Parte onde se encontrar ou se presuma encontrar-se retido.

Quando, a juízo dos reclamantes, existirem motivos de urgência, a solicitação também poderá ser 
submetida às autoridades judiciais ou administrativos do local onde tenha ocorrido o ato ilícito.

Artigo 14

A solicitação de localização e de restituição será tramitada por intermédio das Autoridades Centrais 
ou diretamente perante as autoridades competentes indicadas no Artigo 13 desta Convenção. As 
autoridades requeridas estabelecerão os procedimentos mais expedidos para torná-la efetiva.

Recebida a respectiva solicitação, a autoridade requerida estipulará as medidas que, de acordo com 
seu direito interno, sejam necessárias para iniciar, facilitar e coadjuvar os procedimentos judiciais e 
administrativos referentes à localização e restituição do menor. Adotar-se-ão, ademais, as medidas 
para providenciar a imediata restituição do menor e, conforme o caso, assegurar sua proteção, 
custódia ou guarda provisória, de acordo com as circunstâncias, bem como as medidas preventivas 
para impedir que o menor seja indevidamente transferido para outro Estado.

As solicitações de localização e de restituição, devidamente fundamentadas, será formulada dentro 
dos 120 dias de conhecida a subtração, transferência ou retenção ilícitas do menor. Quando a 
solicitação de localização e de restituição partir de um Estado Parte, este disporá do prazo de 180 
dias para sua apresentação.

Havendo necessidade prévia de localizar o menor, o prazo anterior será contado a partir do dia 
em que o titular da ação tiver tomado conhecimento da respectiva localização.

Não obstante o disposto nos parágrafos anteriores, as autoridades do Estado Parte em que o 
menor tenha sido retido poderão, a qualquer momento, determinar sua restituição, atendendo 
aos interesses superiores do mesmo.

Artigo 15

Os pedidos de cooperação previstos nesta Convenção, formulados por via consular ou diplomática 
ou por intermédio das Autoridades Centrais, dispensarão o requisito de legalização ou outras 
formalidades semelhantes. Os pedidos de cooperação formulados diretamente entre tribunais das 

áreas fronteiriças dos Estados Partes também dispensarão legalização. Ademais, estarão isentos de 
legalização, para efeitos de validade jurídica no Estado solicitante, os documentos pertinentes que 
sejam devolvidos por essas mesmas vias.

Os pedidos deverão estar traduzidos, em cada caso, para o idioma oficial ou idiomas oficiais 
do Estado Parte ao qual esteja dirigido. Com relação aos anexos, é suficiente a tradução de um 
sumário, contendo os dados essenciais.

Artigo 16

As autoridades competentes de um Estado Parte que constatem, no território sujeito à sua 
jurisdição, a presença de um menor vítima de tráfico internacional deverão adotar as medidas 
imediatas necessárias para sua proteção, inclusive as que tenham caráter preventivo e impeçam a 
transferência indevida do menor para outro Estado.

Estas medidas serão comunicadas por intermédio das Autoridades Centrais às autoridades 
competentes do Estado onde o menor tenha tido, anteriormente, sua residência habitual. As 
autoridades intervenientes adotarão todas as providências necessárias para comunicar as medidas 
adotadas aos titulares das ações de localização e restituição do menor.

Artigo 17

Em conformidade com os objetivos desta Convenção, as Autoridades Centrais dos Estados 
Partes intercambiarão informação e colaborarão com suas competentes autoridades judiciais e 
administrativas em tudo o que se refira ao controle de saída de menores de seu território e de 
sua entrada no mesmo.

Artigo 18

As adoções internacionais e outros institutos afins, constituídos em um Estado Parte, serão 
passíveis de anulação quando tiveram como origem ou objetivo o tráfico internacional de menores.

Na respectiva ação de anulação, levar-se-ão sempre em conta os interesses superiores do menor.

A anulação será submetida à lei e às autoridades do Estado de constituição da adoção ou do 
instituto de que se trate.

Artigo 19

A guarda ou custódia será passível de revogação quando sua origem ou objetivo for o tráfico 
internacional de menores, nas mesmas condições previstas no artigo anterior.

Artigo 20

A solicitação de localização e de restituição do menor poderá ser apresentada sem prejuízo da 
ação de anulação e revogação previstas nos Artigos 18 e 19.
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Artigo 21

Em qualquer procedimento previsto neste Capítulo, a autoridade competente poderá determinar 
que a pessoa física ou jurídica responsável pelo tráfico internacional de menores pague os gastos 
e as despesas de localização e restituição, contanto que essa pessoa física ou jurídica tenha sido 
parte desse procedimento.

Os titulares da ação ou, se for o caso, qualquer autoridade competente, poderão propor ação 
civil para ressarcir-se das despesas, nestas incluídas os honorários advocatícios e os gastos de 
localização e restituição do menor, a não ser que estas tenham sido fixadas em ação penal ou em 
processo de restituição, nos termos desta Convenção.

A autoridade competente ou qualquer parte prejudicada poderá propor ação civil objetivando perdas 
e danos contra as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pelo tráfico internacional do menor.

Artigo 22

Os Estados Partes adotarão as medidas necessárias para possibilitar gratuidade aos procedimentos 
de restituição do menor, nos termos de seu direito interno, e informarão aos legítimos interessados 
na respectiva restituição os benefícios decorrentes de pobreza e quando possam ter direito à 
assistência gratuita, em conformidade com as suas leis e regulamentos.

CAPíTULO IV

Disposições Finais

Artigo 23

Os Estados Partes poderão declarar, seja no momento da assinatura e da ratificação desta 
Convenção ou da adesão à mesma, ou posteriormente, que reconhecerão e executarão as 
sentenças penais proferidas em outro Estado Parte no que se refere à indenização por perdas e 
danos decorrentes do tráfico internacional de menores.

Artigo 24

Com relação a um Estado que, relativamente a questões tratadas nesta Convenção, tenha dois ou 
mais sistemas jurídicos aplicáveis em unidades territoriais diferentes:

a)	 toda referência à lei do Estado será interpretada com referência à lei correspondente à 
respectiva unidade territorial;

b)	 toda referência à residência habitual no referido Estado será interpretada como à residência 
habitual em uma unidade territorial do estado mencionado;

c)	 toda referência às autoridades competentes do referido Estado será entendida em relação às 
autoridades competentes para agir na respectiva unidade territorial.

Artigo 25

Os Estados que tenham duas ou mais unidades territoriais onde se apliquem sistemas jurídicos 
diferentes a questões tratadas nesta Convenção poderão declarar, no momento da assinatura, 
ratificação ou adesão, que a Convenção se aplicará a todas as suas unidades territoriais ou somente 
a uma ou mais.

Tais declarações podem ser modificadas mediante declarações posteriores, que especificarão 
expressamente a unidade territorial ou as unidades territoriais a que se aplicará esta Convenção. 
Essas declarações posteriores serão encaminhadas à Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos e produzirão efeito noventa dias a partir da data do recebimento.

Artigo 26

Os Estados Partes poderão declarar, no momento da assinatura e ratificação desta Convenção 
ou de adesão à mesma, ou posteriormente, que não se poderá opor em juízo civil deste Estado 
Parte exceção ou defesa alguma que tenda a demonstrar a inexistência do delito ou eximir de 
responsabilidade uma pessoa quando houver sentença condenatória proferida por outro Estado 
Parte em conexão com este delito e já transitada em julgado.

Artigo 27

As autoridades competentes das zonas fronteiriças dos Estados Partes poderão acordar, 
diretamente e a qualquer momento, com relação a procedimentos de localização e restituição 
mais expeditos que os previstos nesta Convenção e sem prejuízo desta.

O disposto nesta Convenção não será interpretado no sentido de restringir as práticas mais 
favoráveis que as autoridades competentes dos Estados Partes puderem observar entre si, para os 
propósitos desta Convenção.

Artigo 28

Esta Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados membros da Organização dos 
Estados Americanos.

Artigo 29

Esta Convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados na 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 30

Esta Convenção ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado, uma vez que entre em vigor. 
Os instrumentos de adesão serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos.
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Artigo 31

Cada Estado poderá formular reservas a esta Convenção, no momento de assiná-la, ratificá-la ou 
de a ela aderir, desde que a reserva se refira a uma ou mais disposições específicas e que não seja 
incompatível com o objetivo e fins desta Convenção.

Artigo 32

Nenhuma cláusula desta Convenção será interpretada de modo a restringir outros tratados 
bilaterais ou multilaterais ou outros acordos subscritos pelas partes.

Artigo 33

Para os Estados ratificantes, esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em 
que haja sido depositado o segundo instrumento de ratificação.

Para cada Estado que ratificar esta Convenção ou a ela aderir depois de haver sido depositado o 
segundo instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da 
data em que tal Estado haja depositado seu instrumento de ratificação ou de adesão.

Artigo 34

Esta Convenção vigorará por prazo indeterminado, mas qualquer dos Estados Partes poderá 
denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos. Transcorrido um ano da data do depósito do instrumento de denúncia, os 
efeitos da Convenção cessarão para o Estado denunciante.

Artigo 35

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em português, espanhol, francês e inglês são 
igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, 
que enviará cópia autenticada do seu texto à Secretaria das Nações Unidas para seu registro e 
publicação, de conformidade com o Artigo 102 da sua Carta constitutiva. A Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos notificará aos Estados membros da referida Organização e 
aos Estados que houverem aderido à Convenção, as assinaturas e os depósitos de instrumentos de 
ratificação, adesão e denúncia, bem como as reservas existentes e a retirada destas.

Em fé do que os plenipotenciários infra-assinados, devidamente autorizados por seus respectivos 
Governos, assinam esta Convenção.

Expedida na Cidade do México, D.F., México, no dia dezoito de março de mil novecentos e noventa 
e quatro.

QUADRO SINÓTICO

DECRETO Nº 2.740, DE 20 DE AGOSTO DE 
1998.

Promulga a Convenção Interamericana sobre 
Tráfico Internacional de Menores, assinada na 
Cidade do México em 18 de março de 1994.

Tráfico de pessoas – conceito (Protocolo 
Adicional à Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional 
relativo à Prevenção, Repressão e Punição 
do Tráfico de Pessoas, em especial de 
Mulheres e Crianças -Protocolo de 
Palermo)

O recrutamento, o transporte, a transferência, 
o alojamento ou o acolhimento de pessoas, 
recorrendo à ameaça ou uso da força ou a 
outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao 
engano, ao abuso de autoridade ou à situação 
de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação 
de pagamentos ou benefícios para obter o 
consentimento de uma pessoa que tenha 
autoridade sobre outra para fins de exploração.

Exploração – conceito (Protocolo Adicional 
à Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional relativo à 
Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico 
de Pessoas, em especial de Mulheres e 
Crianças -Protocolo de Palermo)

No mínimo, é a exploração da prostituição de 
outrem ou outras formas de exploração sexual, 
o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou 
práticas similares à escravatura, a servidão ou a 
remoção de órgãos

Tráfico de migrantes – conceito (Protocolo 
Adicional à Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional, 
relativo ao Combate ao Tráfico de 
Migrantes por Via Terrestre, Marítima e 
Aérea - Protocolo de Palermo)

A promoção, com o objetivo de obter, direta ou 
indiretamente, um benefício financeiro ou outro 
benefício material, da entrada ilegal de uma pessoa 
num Estado Parte do qual essa pessoa não seja 
nacional ou residente permanente.

Menor – conceito (Art. 2º, alínea a da 
Convenção Interamericana sobre Tráfico 
Internacional de Menores)

Todo ser humano menor de 18 anos de idade.

Tráfico internacional de menores –conceito 
(Convenção Interamericana sobre Tráfico 
Internacional de Menores, Art. 2ª, alínea b)

A subtração, a transferência ou retenção, ou a 
tentativa de subtração, transferência ou retenção 
de um menor, com propósitos ou por meios 
ilícitos.

Propósitos ilícitos - conceito (Convenção 
Interamericana sobre Tráfico Internacional de 
Menores, Art. 2ª, alínea c)

Entre outros, prostituição, exploração sexual, 
servidão ou qualquer outro propósito ilícito, seja 
no Estado em que o menor resida habitualmente, 
ou no Estado Parte em que este se encontre

Meios ilícitos – conceito (Convenção 
Interamericana sobre Tráfico Internacional de 
Menores, Art. 2ª,  
alínea d)

Entre outros, o sequestro, o consentimento 
mediante coação ou fraude, a entrega ou o 
recebimento de pagamentos ou benefícios ilícitos 
com vistas a obter o consentimento dos pais, das 
pessoas ou da instituição responsáveis pelo menor, 
ou qualquer outro meio ilícito utilizado seja no 
Estado de residência habitual do menor ou no 
Estado Parte em que este se encontre.

Estupro de vulnerável – conceito (Art. 217-A 
do Código Penal Brasileiro)

Ter conjunção carnal ou praticar outro ato 
libidinoso com menor de 14 (catorze) anos

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%202.740-1998?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%202.740-1998?OpenDocument


DIREITO NACIONAL DIREITO NACIONAL350 351

Objetivos Prevenção e sanção do tráfico internacional de 
menores.

Regulamentação de seus aspectos civis e penais.

Aplicação Aplicar-se-á a qualquer menor que resida 
habitualmente em um Estado Parte ou nele se 
encontre no momento em que ocorra um ato de 
tráfico internacional de menores que o afete.

Expansão da aplicabilidade da convenção Também abrange os aspectos civis não previstos 
da subtração, transferência e retenção ilícitas de 
menores no âmbito internacional, não previstos 
em outras convenções internacionais sobre a 
matéria.

DECRETO Nº 5.015, DE 12 DE MARÇO DE 2004

Promulga a Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo nº 231, de 
29 de maio de 2003, o texto da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional, adotada em Nova York, em 15 de novembro de 2000;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto à Secretaria-
Geral da ONU, em 29 de janeiro de 2004;

Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional, em 29 de setembro de 2003, e 
entrou em vigor para o Brasil, em 28 de fevereiro de 2004;

DECRETA:

Art. 1º A Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, adotada em 
Nova York, em 15 de novembro de 2000, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada 
e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art  2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 
em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de março de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Samuel Pinheiro Guimarães Neto

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.3.2004

CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA O CRIME 
ORGANIZADO TRANSNACIONAL

Artigo 1

Objetivo

O objetivo da presente Convenção consiste em promover a cooperação para prevenir e combater 
mais eficazmente a criminalidade organizada transnacional.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.015-2004?OpenDocument
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Artigo 2

Terminologia

Para efeitos da presente Convenção, entende-se por:

a)	 “Grupo criminoso organizado” - grupo estruturado de três ou mais pessoas, existente há algum 
tempo e atuando concertadamente com o propósito de cometer uma ou mais infrações graves 
ou enunciadas na presente Convenção, com a intenção de obter, direta ou indiretamente, um 
benefício econômico ou outro benefício material;

b)	 “Infração grave” - ato que constitua infração punível com uma pena de privação de liberdade, 
cujo máximo não seja inferior a quatro anos ou com pena superior;

c)	 “Grupo estruturado” - grupo formado de maneira não fortuita para a prática imediata de uma 
infração, ainda que os seus membros não tenham funções formalmente definidas, que não haja 
continuidade na sua composição e que não disponha de uma estrutura elaborada;

d)	 “Bens” - os ativos de qualquer tipo, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, tangíveis ou 
intangíveis, e os documentos ou instrumentos jurídicos que atestem a propriedade ou outros 
direitos sobre os referidos ativos;

e)	 “Produto do crime” - os bens de qualquer tipo, provenientes, direta ou indiretamente, da 
prática de um crime;

f)	 “Bloqueio” ou “apreensão” - a proibição temporária de transferir, converter, dispor ou 
movimentar bens, ou a custódia ou controle temporário de bens, por decisão de um tribunal 
ou de outra autoridade competente;

g)	 “Confisco” - a privação com caráter definitivo de bens, por decisão de um tribunal ou outra 
autoridade competente;

h)	 “Infração principal” - qualquer infração de que derive um produto que possa passar a constituir 
objeto de uma infração definida no Artigo 6 da presente Convenção;

i)	 “Entrega vigiada” - a técnica que consiste em permitir que remessas ilícitas ou suspeitas saiam 
do território de um ou mais Estados, os atravessem ou neles entrem, com o conhecimento e 
sob o controle das suas autoridades competentes, com a finalidade de investigar infrações e 
identificar as pessoas envolvidas na sua prática;

j)	 “Organização regional de integração econômica” - uma organização constituída por 
Estados soberanos de uma região determinada, para a qual estes Estados tenham 
transferido competências nas questões reguladas pela presente Convenção e que tenha 
sido devidamente mandatada, em conformidade com os seus procedimentos internos, para 
assinar, ratificar, aceitar ou aprovar a Convenção ou a ela aderir; as referências aos “Estados 
Partes” constantes da presente Convenção são aplicáveis a estas organizações, nos limites 
das suas competências.

Artigo 3

Âmbito de aplicação

1.	 Salvo disposição em contrário, a presente Convenção é aplicável à prevenção, investigação, 
instrução e julgamento de:

a)	 Infrações enunciadas nos Artigos 5, 6, 8 e 23 da presente Convenção; e

b)	 Infrações graves, na acepção do Artigo 2 da presente Convenção;

	 sempre que tais infrações sejam de caráter transnacional e envolvam um grupo criminoso 
organizado;

2. Para efeitos do parágrafo 1 do presente Artigo, a infração será de caráter transnacional se:

a)	 For cometida em mais de um Estado;

b)	 For cometida num só Estado, mas uma parte substancial da sua preparação, planeamento, 
direção e controle tenha lugar em outro Estado;

c)	 For cometida num só Estado, mas envolva a participação de um grupo criminoso 
organizado que pratique atividades criminosas em mais de um Estado; ou

d)	 For cometida num só Estado, mas produza efeitos substanciais noutro Estado.

Artigo 4

Proteção da soberania

1.	 Os Estados Partes cumprirão as suas obrigações decorrentes da presente Convenção no 
respeito pelos princípios da igualdade soberana e da integridade territorial dos Estados, bem 
como da não-ingerência nos assuntos internos de outros Estados.

2.	 O disposto na presente Convenção não autoriza qualquer Estado Parte a exercer, em 
território de outro Estado, jurisdição ou funções que o direito interno desse Estado reserve 
exclusivamente às suas autoridades.

Artigo 5

Criminalização da participação em um grupo criminoso organizado

1.	 Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas ou outras que sejam necessárias para 
caracterizar como infração penal, quando praticado intencionalmente:

a)	 Um dos atos seguintes, ou ambos, enquanto infrações penais distintas das que impliquem 
a tentativa ou a consumação da atividade criminosa:

i)	 O entendimento com uma ou mais pessoas para a prática de uma infração grave, com 
uma intenção direta ou indiretamente relacionada com a obtenção de um benefício 
econômico ou outro benefício material e, quando assim prescrever o direito interno, 
envolvendo um ato praticado por um dos participantes para concretizar o que foi 
acordado ou envolvendo a participação de um grupo criminoso organizado;
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ii)	 A conduta de qualquer pessoa que, conhecendo a finalidade e a atividade criminosa 
geral de um grupo criminoso organizado, ou a sua intenção de cometer as infrações 
em questão, participe ativamente em:

a.	 Atividades ilícitas do grupo criminoso organizado;

b.	 Outras atividades do grupo criminoso organizado, sabendo que a sua participação 
contribuirá para a finalidade criminosa acima referida;

b)	 O ato de organizar, dirigir, ajudar, incitar, facilitar ou aconselhar a prática de uma infração 
grave que envolva a participação de um grupo criminoso organizado.

2.	 O conhecimento, a intenção, a finalidade, a motivação ou o acordo a que se refere o parágrafo 
1 do presente Artigo poderão inferir-se de circunstâncias factuais objetivas.

3.	 Os Estados Partes cujo direito interno condicione a incriminação pelas infrações referidas no 
inciso i) da alínea a) do parágrafo 1 do presente Artigo ao envolvimento de um grupo criminoso 
organizado diligenciarão no sentido de que o seu direito interno abranja todas as infrações 
graves que envolvam a participação de grupos criminosos organizados. Estes Estados Partes, 
assim como os Estados Partes cujo direito interno condicione a incriminação pelas infrações 
definidas no inciso i) da alínea a) do parágrafo 1 do presente Artigo à prática de um ato 
concertado, informarão deste fato o Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, no 
momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão à presente Convenção.

Artigo 6

Criminalização da lavagem do produto do crime

1.	 Cada Estado Parte adotará, em conformidade com os princípios fundamentais do seu direito 
interno, as medidas legislativas ou outras que sejam necessárias para caracterizar como infração 
penal, quando praticada intencionalmente:

a)	 i) A conversão ou transferência de bens, quando quem o faz tem conhecimento de que 
esses bens são produto do crime, com o propósito de ocultar ou dissimular a origem 
ilícita dos bens ou ajudar qualquer pessoa envolvida na prática da infração principal a 
furtar-se às conseqüências jurídicas dos seus atos;

	 ii) A ocultação ou dissimulação da verdadeira natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens ou direitos a eles relativos, sabendo o seu autor 
que os ditos bens são produto do crime;

b)	 e, sob reserva dos conceitos fundamentais do seu ordenamento jurídico:

i) A aquisição, posse ou utilização de bens, sabendo aquele que os adquire, possui ou 
utiliza, no momento da recepção, que são produto do crime;

ii) A participação na prática de uma das infrações enunciadas no presente Artigo, assim 
como qualquer forma de associação, acordo, tentativa ou cumplicidade, pela prestação 
de assistência, ajuda ou aconselhamento no sentido da sua prática.

2.	 Para efeitos da aplicação do parágrafo 1 do presente Artigo:

a)	 Cada Estado Parte procurará aplicar o parágrafo 1 do presente Artigo à mais ampla gama 
possível de infrações principais;

b)	 Cada Estado Parte considerará como infrações principais todas as infrações graves, na 
acepção do Artigo 2 da presente Convenção, e as infrações enunciadas nos seus Artigos 
5, 8 e 23. Os Estados Partes cuja legislação estabeleça uma lista de infrações principais 
específicas incluirá entre estas, pelo menos, uma gama completa de infrações relacionadas 
com grupos criminosos organizados;

c)	 Para efeitos da alínea b), as infrações principais incluirão as infrações cometidas tanto 
dentro como fora da jurisdição do Estado Parte interessado. No entanto, as infrações 
cometidas fora da jurisdição de um Estado Parte só constituirão infração principal quando 
o ato correspondente constitua infração penal à luz do direito interno do Estado em que 
tenha sido praticado e constitua infração penal à luz do direito interno do Estado Parte 
que aplique o presente Artigo se o crime aí tivesse sido cometido;

d)	 Cada Estado Parte fornecerá ao Secretário Geral das Nações Unidas uma cópia ou 
descrição das suas leis destinadas a dar aplicação ao presente Artigo e de qualquer 
alteração posterior;

e)	 Se assim o exigirem os princípios fundamentais do direito interno de um Estado Parte, 
poderá estabelecer-se que as infrações enunciadas no parágrafo 1 do presente Artigo não 
sejam aplicáveis às pessoas que tenham cometido a infração principal;

f)	 O conhecimento, a intenção ou a motivação, enquanto elementos constitutivos de uma 
infração enunciada no parágrafo 1 do presente Artigo, poderão inferir-se de circunstâncias 
fatuais objetivas.

Artigo 7

Medidas para combater a lavagem de dinheiro

1.	 Cada Estado Parte:

a)	 Instituirá um regime interno completo de regulamentação e controle dos bancos 
e instituições financeiras não bancárias e, quando se justifique, de outros organismos 
especialmente susceptíveis de ser utilizados para a lavagem de dinheiro, dentro dos limites 
da sua competência, a fim de prevenir e detectar qualquer forma de lavagem de dinheiro, 
sendo nesse regime enfatizados os requisitos relativos à identificação do cliente, ao registro 
das operações e à denúncia de operações suspeitas;

b)	 Garantirá, sem prejuízo da aplicação dos Artigos 18 e 27 da presente Convenção, que 
as autoridades responsáveis pela administração, regulamentação, detecção e repressão e 
outras autoridades responsáveis pelo combate à lavagem de dinheiro (incluindo, quando 
tal esteja previsto no seu direito interno, as autoridades judiciais), tenham a capacidade de 
cooperar e trocar informações em âmbito nacional e internacional, em conformidade com 
as condições prescritas no direito interno, e, para esse fim, considerará a possibilidade de 
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criar um serviço de informação financeira que funcione como centro nacional de coleta, 
análise e difusão de informação relativa a eventuais atividades de lavagem de dinheiro.

2.	 Os Estados Partes considerarão a possibilidade de aplicar medidas viáveis para detectar e vigiar 
o movimento transfronteiriço de numerário e de títulos negociáveis, no respeito pelas garantias 
relativas à legítima utilização da informação e sem, por qualquer forma, restringir a circulação de 
capitais lícitos. Estas medidas poderão incluir a exigência de que os particulares e as entidades 
comerciais notifiquem as transferências transfronteiriças de quantias elevadas em numerário e 
títulos negociáveis.

3.	 Ao instituírem, nos termos do presente Artigo, um regime interno de regulamentação e 
controle, e sem prejuízo do disposto em qualquer outro artigo da presente Convenção, 
todos os Estados Partes são instados a utilizar como orientação as iniciativas pertinentes 
tomadas pelas organizações regionais, inter-regionais e multilaterais para combater a lavagem 
de dinheiro.

4.	 Os Estados Partes diligenciarão no sentido de desenvolver e promover a cooperação à escala 
mundial, regional, sub-regional e bilateral entre as autoridades judiciais, os organismos de 
detecção e repressão e as autoridades de regulamentação financeira, a fim de combater a 
lavagem de dinheiro.

Artigo 8

Criminalização da corrupção

1.	 Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas e outras que sejam necessárias para 
caracterizar como infrações penais os seguintes atos, quando intencionalmente cometidos:

a)	 Prometer, oferecer ou conceder a um agente público, direta ou indiretamente, um 
benefício indevido, em seu proveito próprio ou de outra pessoa ou entidade, a fim de 
praticar ou se abster de praticar um ato no desempenho das suas funções oficiais;

b)	 Por um agente público, pedir ou aceitar, direta ou indiretamente, um benefício indevido, 
para si ou para outra pessoa ou entidade, a fim de praticar ou se abster de praticar um 
ato no desempenho das suas funções oficiais.

2.	 Cada Estado Parte considerará a possibilidade de adotar as medidas legislativas ou outras 
que sejam necessárias para conferir o caracter de infração penal aos atos enunciados no 
parágrafo 1 do presente Artigo que envolvam um agente público estrangeiro ou um funcionário 
internacional. Do mesmo modo, cada Estado Parte considerará a possibilidade de conferir o 
caracter de infração penal a outras formas de corrupção.

3.	 Cada Estado Parte adotará igualmente as medidas necessárias para conferir o caráter de 
infração penal à cumplicidade na prática de uma infração enunciada no presente Artigo.

4.	 Para efeitos do parágrafo 1 do presente Artigo e do Artigo 9, a expressão “agente público” 
designa, além do funcionário público, qualquer pessoa que preste um serviço público, tal como 
a expressão é definida no direito interno e aplicada no direito penal do Estado Parte onde a 
pessoa em questão exerce as suas funções.

Artigo 9

Medidas contra a corrupção

1.	 Para além das medidas enunciadas no Artigo 8 da presente Convenção, cada Estado Parte, na 
medida em que seja procedente e conforme ao seu ordenamento jurídico, adotará medidas 
eficazes de ordem legislativa, administrativa ou outra para promover a integridade e prevenir, 
detectar e punir a corrupção dos agentes públicos.

2.	 Cada Estado Parte tomará medidas no sentido de se assegurar de que as suas autoridades 
atuam eficazmente em matéria de prevenção, detecção e repressão da corrupção de agentes 
públicos, inclusivamente conferindo a essas autoridades independência suficiente para impedir 
qualquer influência indevida sobre a sua atuação.

Artigo 10

Responsabilidade das pessoas jurídicas

1.	 Cada Estado Parte adotará as medidas necessárias, em conformidade com o seu ordenamento 
jurídico, para responsabilizar pessoas jurídicas que participem em infrações graves envolvendo 
um grupo criminoso organizado e que cometam as infrações enunciadas nos Artigos 5, 6, 8 e 
23 da presente Convenção.

2.	 No respeito pelo ordenamento jurídico do Estado Parte, a responsabilidade das pessoas 
jurídicas poderá ser penal, civil ou administrativa.

3.	 A responsabilidade das pessoas jurídicas não obstará à responsabilidade penal das pessoas 
físicas que tenham cometido as infrações.

4.	 Cada Estado Parte diligenciará, em especial, no sentido de que as pessoas jurídicas consideradas 
responsáveis em conformidade com o presente Artigo sejam objeto de sanções eficazes, 
proporcionais e acautelatórias, de natureza penal e não penal, incluindo sanções pecuniárias.

Artigo 11

Processos judiciais, julgamento e sanções

1.	 Cada Estado Parte tornará a prática de qualquer infração enunciada nos Artigos 5, 6, 8 e 23 da 
presente Convenção passível de sanções que tenham em conta a gravidade dessa infração.

2.	 Cada Estado Parte diligenciará para que qualquer poder judicial discricionário conferido pelo 
seu direito interno e relativo a processos judiciais contra indivíduos por infrações previstas na 
presente Convenção seja exercido de forma a otimizar a eficácia das medidas de detecção e de 
repressão destas infrações, tendo na devida conta a necessidade de exercer um efeito cautelar 
da sua prática.

3.	 No caso de infrações como as enunciadas nos Artigos 5, 6, 8 e 23 da presente Convenção, 
cada Estado Parte tomará as medidas apropriadas, em conformidade com o seu direito interno, 
e tendo na devida conta os direitos da defesa, para que as condições a que estão sujeitas as 
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decisões de aguardar julgamento em liberdade ou relativas ao processo de recurso tenham 
em consideração a necessidade de assegurar a presença do argüido em todo o processo penal 
ulterior.

4.	 Cada Estado Parte providenciará para que os seus tribunais ou outras autoridades competentes 
tenham presente a gravidade das infração previstas na presente Convenção quando considerarem 
a possibilidade de uma libertação antecipada ou condicional de pessoas reconhecidas como 
culpadas dessas infrações.

5.	 Sempre que as circunstâncias o justifiquem, cada Estado Parte determinará, no âmbito do 
seu direito interno, um prazo de prescrição prolongado, durante o qual poderá ter início o 
processo relativo a uma das infrações previstas na presente Convenção, devendo esse período 
ser mais longo quando o presumível autor da infração se tenha subtraído à justiça.

6.	 Nenhuma das disposições da presente Convenção prejudica o princípio segundo o qual a 
definição das infrações nela enunciadas e dos meios jurídicos de defesa aplicáveis, bem como 
outros princípios jurídicos que rejam a legalidade das incriminações, são do foro exclusivo 
do direito interno desse Estado Parte, e segundo o qual as referidas infrações são objeto de 
procedimento judicial e punidas de acordo com o direito desse Estado Parte.

Artigo 12

Confisco e apreensão

1.	 Os Estados Partes adotarão, na medida em que o seu ordenamento jurídico interno o permita, 
as medidas necessárias para permitir o confisco:

a)	 Do produto das infrações previstas na presente Convenção ou de bens cujo valor 
corresponda ao desse produto;

b)	 Dos bens, equipamentos e outros instrumentos utilizados ou destinados a ser utilizados 
na prática das infrações previstas na presente Convenção.

2.	 Os Estados Partes tomarão as medidas necessárias para permitir a identificação, a localização, 
o embargo ou a apreensão dos bens referidos no parágrafo 1 do presente Artigo, para efeitos 
de eventual confisco.

3.	 Se o produto do crime tiver sido convertido, total ou parcialmente, noutros bens, estes últimos 
podem ser objeto das medidas previstas no presente Artigo, em substituição do referido 
produto.

4.	 Se o produto do crime tiver sido misturado com bens adquiridos legalmente, estes bens 
poderão, sem prejuízo das competências de embargo ou apreensão, ser confiscados até ao 
valor calculado do produto com que foram misturados.

5.	 As receitas ou outros benefícios obtidos com o produto do crime, os bens nos quais o produto 
tenha sido transformado ou convertido ou os bens com que tenha sido misturado podem 
também ser objeto das medidas previstas no presente Artigo, da mesma forma e na mesma 
medida que o produto do crime.

6.	 Para efeitos do presente Artigo e do Artigo 13, cada Estado Parte habilitará os seus tribunais 
ou outras autoridades competentes para ordenarem a apresentação ou a apreensão de 
documentos bancários, financeiros ou comerciais. Os Estados Partes não poderão invocar o 
sigilo bancário para se recusarem a aplicar as disposições do presente número.

7.	 Os Estados Partes poderão considerar a possibilidade de exigir que o autor de uma infração 
demonstre a proveniência lícita do presumido produto do crime ou de outros bens que possam 
ser objeto de confisco, na medida em que esta exigência esteja em conformidade com os 
princípios do seu direito interno e com a natureza do processo ou outros procedimentos 
judiciais.

8.	 As disposições do presente Artigo não deverão, em circunstância alguma, ser interpretadas de 
modo a afetar os direitos de terceiros de boa fé.

9.	 Nenhuma das disposições do presente Artigo prejudica o princípio segundo o qual as medidas 
nele previstas são definidas e aplicadas em conformidade com o direito interno de cada Estado 
Parte e segundo as disposições deste direito.

Artigo 13

Cooperação internacional para efeitos de confisco

1.	 Na medida em que o seu ordenamento jurídico interno o permita, um Estado Parte que 
tenha recebido de outro Estado Parte, competente para conhecer de uma infração prevista 
na presente Convenção, um pedido de confisco do produto do crime, bens, equipamentos ou 
outros instrumentos referidos no parágrafo 1 do Artigo 12 da presente Convenção que se 
encontrem no seu território, deverá:

a)	 Submeter o pedido às suas autoridades competentes, a fim de obter uma ordem de 
confisco e, se essa ordem for emitida, executá-la; ou

b)	 Submeter às suas autoridades competentes, para que seja executada conforme o solicitado, 
a decisão de confisco emitida por um tribunal situado no território do Estado Parte 
requerente, em conformidade com o parágrafo 1 do Artigo 12 da presente Convenção, 
em relação ao produto do crime, bens, equipamentos ou outros instrumentos referidos 
no parágrafo 1 do Artigo 12 que se encontrem no território do Estado Parte requerido.

2.	 Quando um pedido for feito por outro Estado Parte competente para conhecer de uma 
infração prevista na presente Convenção, o Estado Parte requerido tomará medidas para 
identificar, localizar, embargar ou apreender o produto do crime, os bens, os equipamentos ou 
os outros instrumentos referidos no parágrafo 1 do Artigo 12 da presente Convenção, com 
vista a um eventual confisco que venha a ser ordenado, seja pelo Estado Parte requerente, 
seja, na seqüência de um pedido formulado ao abrigo do parágrafo 1 do presente Artigo, pelo 
Estado Parte requerido.

3.	 As disposições do Artigo 18 da presente Convenção aplicam-se mutatis mutandis ao presente 
Artigo. Para além das informações referidas no parágrafo 15 do Artigo 18, os pedidos feitos em 
conformidade com o presente Artigo deverão conter:
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a)	 Quando o pedido for feito ao abrigo da alínea a) do parágrafo 1 do presente Artigo, 
uma descrição dos bens a confiscar e uma exposição dos fatos em que o Estado Parte 
requerente se baseia, que permita ao Estado Parte requerido obter uma decisão de 
confisco em conformidade com o seu direito interno;

b)	 Quando o pedido for feito ao abrigo da alínea b) do parágrafo 1 do presente Artigo, uma 
cópia legalmente admissível da decisão de confisco emitida pelo Estado Parte requerente 
em que se baseia o pedido, uma exposição dos fatos e informações sobre os limites em 
que é pedida a execução da decisão;

c)	 Quando o pedido for feito ao abrigo do parágrafo 2 do presente Artigo, uma exposição 
dos fatos em que se baseia o Estado Parte requerente e uma descrição das medidas 
pedidas.

4.	 As decisões ou medidas previstas nos parágrafo 1 e parágrafo 2 do presente Artigo são 
tomadas pelo Estado Parte requerido em conformidade com o seu direito interno e segundo 
as disposições do mesmo direito, e em conformidade com as suas regras processuais ou com 
qualquer tratado, acordo ou protocolo bilateral ou multilateral que o ligue ao Estado Parte 
requerente.

5.	 Cada Estado Parte enviará ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas uma cópia 
das suas leis e regulamentos destinados a dar aplicação ao presente Artigo, bem como uma 
cópia de qualquer alteração ulteriormente introduzida a estas leis e regulamentos ou uma 
descrição destas leis, regulamentos e alterações ulteriores.

6.	 Se um Estado Parte decidir condicionar a adoção das medidas previstas nos parágrafos 1 e 
2 do presente Artigo à existência de um tratado na matéria, deverá considerar a presente 
Convenção como uma base jurídica necessária e suficiente para o efeito.

7.	 Um Estado Parte poderá recusar a cooperação que lhe é solicitada ao abrigo do presente 
Artigo, caso a infração a que se refere o pedido não seja abrangida pela presente Convenção.

8.	 As disposições do presente Artigo não deverão, em circunstância alguma, ser interpretadas de 
modo a afetar os direitos de terceiros de boa fé.

9.	 Os Estados Partes considerarão a possibilidade de celebrar tratados, acordos ou protocolos 
bilaterais ou multilaterais com o objetivo de reforçar a eficácia da cooperação internacional 
desenvolvida para efeitos do presente Artigo.

Artigo 14

Disposição do produto do crime ou dos bens confiscados

1.	 Um Estado Parte que confisque o produto do crime ou bens, em aplicação do Artigo 12 ou do 
parágrafo 1 do Artigo 13 da presente Convenção, disporá deles de acordo com o seu direito 
interno e os seus procedimentos administrativos.

2.	 Quando os Estados Partes agirem a pedido de outro Estado Parte em aplicação do Artigo 
13 da presente Convenção, deverão, na medida em que o permita o seu direito interno 

e se tal lhes for solicitado, considerar prioritariamente a restituição do produto do crime 
ou dos bens confiscados ao Estado Parte requerente, para que este último possa indenizar 
as vítimas da infração ou restituir este produto do crime ou estes bens aos seus legítimos 
proprietários.

3.	 Quando um Estado Parte atuar a pedido de um outro Estado Parte em aplicação dos Artigos 
12 e 13 da presente Convenção, poderá considerar especialmente a celebração de acordos ou 
protocolos que prevejam:

a)	 Destinar o valor deste produto ou destes bens, ou os fundos provenientes da sua venda, 
ou uma parte destes fundos, à conta criada em aplicação da alínea c) do parágrafo 2 do 
Artigo 30 da presente Convenção e a organismos intergovernamentais especializados na 
luta contra a criminalidade organizada;

b)	 Repartir com outros Estados Partes, sistemática ou casuisticamente, este produto ou 
estes bens, ou os fundos provenientes da respectiva venda, em conformidade com o seu 
direito interno ou os seus procedimentos administrativos.

Artigo 15

Jurisdição

1.	 Cada Estado Parte adotará as medidas necessárias para estabelecer a sua competência 
jurisdicional em relação às infrações enunciadas nos Artigos 5, 6, 8 e 23 da presente Convenção, 
nos seguintes casos:

a)	 Quando a infração for cometida no seu território; ou

b)	 Quando a infração for cometida a bordo de um navio que arvore a sua bandeira ou a 
bordo de uma aeronave matriculada em conformidade com o seu direito interno no 
momento em que a referida infração for cometida.

2. Sem prejuízo do disposto no Artigo 4 da presente Convenção, um Estado Parte poderá 
igualmente estabelecer a sua competência jurisdicional em relação a qualquer destas infrações, 
nos seguintes casos:

a)	 Quando a infração for cometida contra um dos seus cidadãos;

b)	 Quando a infração for cometida por um dos seus cidadãos ou por uma pessoa apátrida 
residente habitualmente no seu território; ou

c)	 Quando a infração for:

i)	 Uma das previstas no parágrafo 1 do Artigo 5 da presente Convenção e praticada 
fora do seu território, com a intenção de cometer uma infração grave no seu 
território;

ii)	 Uma das previstas no inciso ii) da alínea b) do parágrafo 1 do Artigo 6 da presente 
Convenção e praticada fora do seu território com a intenção de cometer, no seu 
território, uma das infrações enunciadas nos incisos i) ou ii) da alínea a) ou i) da alínea 
b) do parágrafo 1 do Artigo 6 da presente Convenção.
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3.	 Para efeitos do parágrafo 10 do Artigo 16 da presente Convenção, cada Estado Parte adotará 
as medidas necessárias para estabelecer a sua competência jurisdicional em relação às infrações 
abrangidas pela presente Convenção quando o presumível autor se encontre no seu território 
e o Estado Parte não o extraditar pela única razão de se tratar de um seu cidadão.

4.	 Cada Estado Parte poderá igualmente adotar as medidas necessárias para estabelecer a sua 
competência jurisdicional em relação às infrações abrangidas pela presente Convenção quando 
o presumível autor se encontre no seu território e o Estado Parte não o extraditar.

5.	 Se um Estado Parte que exerça a sua competência jurisdicional por força dos parágrafos 1 e 2 do 
presente Artigo tiver sido notificado, ou por qualquer outra forma tiver tomado conhecimento, 
de que um ou vários Estados Partes estão a efetuar uma investigação ou iniciaram diligências ou 
um processo judicial tendo por objeto o mesmo ato, as autoridades competentes destes Estados 
Partes deverão consultar-se, da forma que for mais conveniente, para coordenar as suas ações.

6.	 Sem prejuízo das normas do direito internacional geral, a presente Convenção não excluirá o 
exercício de qualquer competência jurisdicional penal estabelecida por um Estado Parte em 
conformidade com o seu direito interno.

Artigo 16

Extradição

1.	 O presente Artigo aplica-se às infrações abrangidas pela presente Convenção ou nos casos 
em que um grupo criminoso organizado esteja implicado numa infração prevista nas alíneas a) 
ou b) do parágrafo 1 do Artigo 3 e em que a pessoa que é objeto do pedido de extradição se 
encontre no Estado Parte requerido, desde que a infração pela qual é pedida a extradição seja 
punível pelo direito interno do Estado Parte requerente e do Estado Parte requerido.

2.	 Se o pedido de extradição for motivado por várias infrações graves distintas, algumas das quais 
não se encontrem previstas no presente Artigo, o Estado Parte requerido pode igualmente 
aplicar o presente Artigo às referidas infrações.

3.	 Cada uma das infrações às quais se aplica o presente Artigo será considerada incluída, de pleno 
direito, entre as infrações que dão lugar a extradição em qualquer tratado de extradição em 
vigor entre os Estados Partes. Os Estados Partes comprometem-se a incluir estas infrações 
entre aquelas cujo autor pode ser extraditado em qualquer tratado de extradição que celebrem 
entre si.

4.	 Se um Estado Parte que condicione a extradição à existência de um tratado receber um pedido 
de extradição de um Estado Parte com o qual não celebrou tal tratado, poderá considerar a 
presente Convenção como fundamento jurídico da extradição quanto às infrações a que se 
aplique o presente Artigo.

5.	 Os Estados Partes que condicionem a extradição à existência de um tratado:

a)	 No momento do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão à presente Convenção, indicarão ao Secretário Geral da Organização das Nações 

Unidas se consideram a presente Convenção como fundamento jurídico para a cooperação 
com outros Estados Partes em matéria de extradição; e

b)	 Se não considerarem a presente Convenção como fundamento jurídico para cooperar 
em matéria de extradição, diligenciarão, se necessário, pela celebração de tratados de 
extradição com outros Estados Partes, a fim de darem aplicação ao presente Artigo.

6.	 Os Estados Partes que não condicionem a extradição à existência de um tratado reconhecerão 
entre si, às infrações às quais se aplica o presente Artigo, o caráter de infração cujo autor pode 
ser extraditado.

7.	 A extradição estará sujeita às condições previstas no direito interno do Estado Parte requerido 
ou em tratados de extradição aplicáveis, incluindo, nomeadamente, condições relativas à pena 
mínima requerida para uma extradição e aos motivos pelos quais o Estado Parte requerido 
pode recusar a extradição.

8.	 Os Estados Partes procurarão, sem prejuízo do seu direito interno, acelerar os processos de 
extradição e simplificar os requisitos em matéria de prova com eles relacionados, no que se 
refere às infrações a que se aplica o presente Artigo.

9.	 Sem prejuízo do disposto no seu direito interno e nos tratados de extradição que tenha 
celebrado, o Estado Parte requerido poderá, a pedido do Estado Parte requerente, se 
considerar que as circunstâncias o justificam e que existe urgência, colocar em detenção uma 
pessoa, presente no seu território, cuja extradição é pedida, ou adotar a seu respeito quaisquer 
outras medidas apropriadas para assegurar a sua presença no processo de extradição.

10.	 Um Estado Parte em cujo território se encontre o presumível autor da infração, se não 
extraditar esta pessoa a título de uma infração à qual se aplica o presente Artigo pelo único 
motivo de se tratar de um seu cidadão, deverá, a pedido do Estado Parte requerente da 
extradição, submeter o caso, sem demora excessiva, às suas autoridades competentes para 
efeitos de procedimento judicial. Estas autoridades tomarão a sua decisão e seguirão os 
trâmites do processo da mesma forma que em relação a qualquer outra infração grave, à luz 
do direito interno deste Estado Parte. Os Estados Partes interessados cooperarão entre si, 
nomeadamente em matéria processual e probatória, para assegurar a eficácia dos referidos 
atos judiciais.

11.	 Quando um Estado Parte, por força do seu direito interno, só estiver autorizado a extraditar 
ou, por qualquer outra forma, entregar um dos seus cidadãos na condição de que essa pessoa 
retorne seguidamente ao mesmo Estado Parte para cumprir a pena a que tenha sido condenada 
na seqüência do processo ou do procedimento que originou o pedido de extradição ou de 
entrega, e quando este Estado Parte e o Estado Parte requerente concordarem em relação 
a essa opção e a outras condições que considerem apropriadas, a extradição ou entrega 
condicional será suficiente para dar cumprimento à obrigação enunciada no parágrafo 10 do 
presente Artigo.

12.	 Se a extradição, pedida para efeitos de execução de uma pena, for recusada porque a 
pessoa que é objeto deste pedido é um cidadão do Estado Parte requerido, este, se o seu 
direito interno o permitir, em conformidade com as prescrições deste direito e a pedido 
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do Estado Parte requerente, considerará a possibilidade de dar execução à pena que foi 
aplicada em conformidade com o direito do Estado Parte requerente ou ao que dessa pena 
faltar cumprir.

13.	 Qualquer pessoa que seja objeto de um processo devido a qualquer das infrações às quais 
se aplica o presente Artigo terá garantido um tratamento eqüitativo em todas as fases do 
processo, incluindo o gozo de todos os direitos e garantias previstos no direito interno do 
Estado Parte em cujo território se encontra.

14.	 Nenhuma disposição da presente Convenção deverá ser interpretada no sentido de que 
impõe uma obrigação de extraditar a um Estado Parte requerido, se existirem sérias 
razões para supor que o pedido foi apresentado com a finalidade de perseguir ou punir 
uma pessoa em razão do seu sexo, raça, religião, nacionalidade, origem étnica ou opiniões 
políticas, ou que a satisfação daquele pedido provocaria um prejuízo a essa pessoa por 
alguma destas razões.

15.	 Os Estados Partes não poderão recusar um pedido de extradição unicamente por considerarem 
que a infração envolve também questões fiscais.

16.	 Antes de recusar a extradição, o Estado Parte requerido consultará, se for caso disso, o 
Estado Parte requerente, a fim de lhe dar a mais ampla possibilidade de apresentar as suas 
razões e de fornecer informações em apoio das suas alegações.

17.	 Os Estados Partes procurarão celebrar acordos ou protocolos bilaterais e multilaterais com 
o objetivo de permitir a extradição ou de aumentar a sua eficácia.

Artigo 17

Transferência de pessoas condenadas

Os Estados Partes poderão considerar a celebração de acordos ou protocolos bilaterais ou 
multilaterais relativos à transferência para o seu território de pessoas condenadas a penas de prisão 
ou outras penas de privação de liberdade devido a infrações previstas na presente Convenção, 
para que aí possam cumprir o resto da pena.

Artigo 18

Assistência judiciária recíproca

1.	 Os Estados Partes prestarão reciprocamente toda a assistência judiciária possível nas 
investigações, nos processos e em outros atos judiciais relativos às infrações previstas pela 
presente Convenção, nos termos do Artigo 3, e prestarão reciprocamente uma assistência 
similar quando o Estado Parte requerente tiver motivos razoáveis para suspeitar de que 
a infração a que se referem as alíneas a) ou b) do parágrafo 1 do Artigo 3 é de caráter 
transnacional, inclusive quando as vítimas, as testemunhas, o produto, os instrumentos ou os 
elementos de prova destas infrações se encontrem no Estado Parte requerido e nelas esteja 
implicado um grupo criminoso organizado.

2.	 Será prestada toda a cooperação judiciária possível, tanto quanto o permitam as leis, tratados, 
acordos e protocolos pertinentes do Estado Parte requerido, no âmbito de investigações, 
processos e outros atos judiciais relativos a infrações pelas quais possa ser considerada 
responsável uma pessoa coletiva no Estado Parte requerente, em conformidade com o Artigo 
10 da presente Convenção.

3.	 A cooperação judiciária prestada em aplicação do presente Artigo pode ser solicitada para os 
seguintes efeitos:

a)	 Recolher testemunhos ou depoimentos;

b)	 Notificar atos judiciais;

c)	 Efetuar buscas, apreensões e embargos;

d)	 Examinar objetos e locais;

e)	 Fornecer informações, elementos de prova e pareceres de peritos;

f)	 Fornecer originais ou cópias certificadas de documentos e processos pertinentes, 
incluindo documentos administrativos, bancários, financeiros ou comerciais e documentos 
de empresas;

g)	 Identificar ou localizar os produtos do crime, bens, instrumentos ou outros elementos 
para fins probatórios;

h)	 Facilitar o comparecimento voluntário de pessoas no Estado Parte requerente;

i)	 Prestar qualquer outro tipo de assistência compatível com o direito interno do Estado 
Parte requerido.

4.	 Sem prejuízo do seu direito interno, as autoridades competentes de um Estado Parte poderão, 
sem pedido prévio, comunicar informações relativas a questões penais a uma autoridade 
competente de outro Estado Parte, se considerarem que estas informações poderão ajudar a 
empreender ou concluir com êxito investigações e processos penais ou conduzir este último 
Estado Parte a formular um pedido ao abrigo da presente Convenção.

5.	 A comunicação de informações em conformidade com o parágrafo 4 do presente Artigo será efetuada 
sem prejuízo das investigações e dos processos penais no Estado cujas autoridade competentes 
fornecem as informações. As autoridades competentes que recebam estas informações deverão 
satisfazer qualquer pedido no sentido de manter confidenciais as referidas informações, mesmo se 
apenas temporariamente, ou de restringir a sua utilização. Todavia, tal não impedirá o Estado Parte 
que receba as informações de revelar, no decurso do processo judicial, informações que inocentem 
um argüido. Neste último caso, o Estado Parte que recebeu as informações avisará o Estado Parte 
que as comunicou antes de as revelar e, se lhe for pedido, consultará este último. Se, num caso 
excepcional, não for possível uma comunicação prévia, o Estado Parte que recebeu as informações 
dará conhecimento da revelação, prontamente, ao Estado Parte que as tenha comunicado.

6.	 As disposições do presente Artigo em nada prejudicam as obrigações decorrentes de qualquer 
outro tratado bilateral ou multilateral que regule, ou deva regular, inteiramente ou em parte, a 
cooperação judiciária.
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7.	 Os parágrafos 9 a 29 do presente Artigo serão aplicáveis aos pedidos feitos em conformidade 
com o presente Artigo, no caso de os Estados Partes em questão não estarem ligados por um 
tratado de cooperação judiciária. Se os referidos Estados Partes estiverem ligados por tal tratado, 
serão aplicáveis as disposições correspondentes desse tratado, a menos que os Estados Partes 
concordem em aplicar, em seu lugar, as disposições dos parágrafos 9 a 29 do presente Artigo. Os 
Estados Partes são fortemente instados a aplicar estes números, se tal facilitar a cooperação.

8.	 Os Estados Partes não poderão invocar o sigilo bancário para recusar a cooperação judiciária 
prevista no presente Artigo.

9.	 Os Estados Partes poderão invocar a ausência de dupla criminalização para recusar prestar 
a assistência judiciária prevista no presente Artigo. O Estado Parte requerido poderá, não 
obstante, quando o considerar apropriado, prestar esta assistência, na medida em que o decida 
por si próprio, independentemente de o ato estar ou não tipificado como uma infração no 
direito interno do Estado Parte requerido.

10.	 Qualquer pessoa detida ou a cumprir pena no território de um Estado Parte, cuja presença 
seja requerida num outro Estado Parte para efeitos de identificação, para testemunhar ou para 
contribuir por qualquer outra forma para a obtenção de provas no âmbito de investigações, 
processos ou outros atos judiciais relativos às infrações visadas na presente Convenção, pode 
ser objeto de uma transferência, se estiverem reunidas as seguintes condições:

a)	 Se referida pessoa, devidamente informada, der o seu livre consentimento;

b)	 Se as autoridades competentes dos dois Estados Partes em questão derem o seu 
consentimento, sob reserva das condições que estes Estados Partes possam considerar 
convenientes.

11.	 Para efeitos do parágrafo 10 do presente Artigo:

a)	 O Estado Parte para o qual a transferência da pessoa em questão for efetuada terá o 
poder e a obrigação de a manter detida, salvo pedido ou autorização em contrário do 
Estado Parte do qual a pessoa foi transferida;

b)	 O Estado Parte para o qual a transferência for efetuada cumprirá prontamente a obrigação 
de entregar a pessoa à guarda do Estado Parte do qual foi transferida, em conformidade 
com o que tenha sido previamente acordado ou com o que as autoridades competentes 
dos dois Estados Partes tenham decidido;

c)	 O Estado Parte para o qual for efetuada a transferência não poderá exigir do Estado 
Parte do qual a transferência foi efetuada que abra um processo de extradição para que a 
pessoa lhe seja entregue;

d)	 O período que a pessoa em questão passe detida no Estado Parte para o qual for 
transferida é contado para o cumprimento da pena que lhe tenha sido aplicada no Estado 
Parte do qual for transferida;

12.	 A menos que o Estado Parte do qual a pessoa for transferida, ao abrigo dos parágrafos 10 e 11 
do presente Artigo, esteja de acordo, a pessoa em questão, seja qual for a sua nacionalidade, 

não será objecto de processo judicial, detida, punida ou sujeita a outras restrições à sua 
liberdade de movimentos no território do Estado Parte para o qual seja transferida, devido a 
atos, omissões ou condenações anteriores à sua partida do território do Estado Parte do qual 
foi transferida.

13.	 Cada Estado Parte designará uma autoridade central que terá a responsabilidade e o poder 
de receber pedidos de cooperação judiciária e, quer de os executar, quer de os transmitir 
às autoridades competentes para execução. Se um Estado Parte possuir uma região ou um 
território especial dotado de um sistema de cooperação judiciária diferente, poderá designar 
uma autoridade central distinta, que terá a mesma função para a referida região ou território. 
As autoridades centrais deverão assegurar a execução ou a transmissão rápida e em boa e 
devida forma dos pedidos recebidos. Quando a autoridade central transmitir o pedido a uma 
autoridade competente para execução, instará pela execução rápida e em boa e devida forma 
do pedido por parte da autoridade competente. O Secretário Geral da Organização das 
Nações Unidas será notificado da autoridade central designada para este efeito no momento 
em que cada Estado Parte depositar os seus instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão à presente Convenção. Os pedidos de cooperação judiciária e qualquer comunicação 
com eles relacionada serão transmitidos às autoridades centrais designadas pelos Estados 
Partes. A presente disposição não afetará o direito de qualquer Estado Parte a exigir que estes 
pedidos e comunicações lhe sejam remetidos por via diplomática e, em caso de urgência, e se 
os Estados Partes nisso acordarem, por intermédio da Organização Internacional de Polícia 
Criminal, se tal for possível.

14.	 Os pedidos serão formulados por escrito ou, se possível, por qualquer outro meio capaz 
de produzir registro escrito, numa língua que seja aceita pelo Estado Parte requerido, em 
condições que permitam a este Estado Parte verificar a sua autenticidade. O Secretário Geral 
das Nações Unidas será notificado a respeito da língua ou línguas aceitas por cada Estado 
Parte no momento em que o Estado Parte em questão depositar os seus instrumentos de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão à presente Convenção. Em caso de urgência, e se 
os Estados Partes nisso acordarem, os pedidos poderão ser feitos oralmente, mais deverão 
ser imediatamente confirmados por escrito.

15.	 Um pedido de assistência judiciária deverá conter as seguintes informações:

a)	 A designação da autoridade que emite o pedido;

b)	 O objeto e a natureza da investigação, dos processos ou dos outros atos judiciais a que se 
refere o pedido, bem como o nome e as funções da autoridade que os tenha a cargo;

c)	 Um resumo dos fatos relevantes, salvo no caso dos pedidos efetuados para efeitos de 
notificação de atos judiciais;

d)	 Uma descrição da assistência pretendida e pormenores de qualquer procedimento 
específico que o Estado Parte requerente deseje ver aplicado;

e)	 Caso seja possível, a identidade, endereço e nacionalidade de qualquer pessoa visada; e

f)	 O fim para o qual são pedidos os elementos, informações ou medidas.
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16.	 O Estado Parte requerido poderá solicitar informações adicionais, quando tal se afigure 
necessário à execução do pedido em conformidade com o seu direito interno, ou quando tal 
possa facilitar a execução do pedido.

17.	 Qualquer pedido será executado em conformidade com o direito interno do Estado Parte 
requerido e, na medida em que tal não contrarie este direito e seja possível, em conformidade 
com os procedimentos especificados no pedido.

18.	 Se for possível e em conformidade com os princípios fundamentais do direito interno, quando 
uma pessoa que se encontre no território de um Estado Parte deva ser ouvida como testemunha 
ou como perito pelas autoridades judiciais de outro Estado Parte, o primeiro Estado Parte 
poderá, a pedido do outro, autorizar a sua audição por videoconferência, se não for possível ou 
desejável que a pessoa compareça no território do Estado Parte requerente. Os Estados Partes 
poderão acordar em que a audição seja conduzida por uma autoridade judicial do Estado Parte 
requerente e que a ela assista uma autoridade judicial do Estado Parte requerido.

19.	 O Estado Parte requerente não comunicará nem utilizará as informações ou os elementos 
de prova fornecidos pelo Estado Parte requerido para efeitos de investigações, processos ou 
outros atos judiciais diferentes dos mencionados no pedido sem o consentimento prévio do 
Estado Parte requerido. O disposto neste número não impedirá o Estado Parte requerente 
de revelar, durante o processo, informações ou elementos de prova ilibatórios de um argüido. 
Neste último caso, o Estado Parte requerente avisará, antes da revelação, o Estado Parte 
requerido e, se tal lhe for pedido, consultará neste último. Se, num caso excepcional, não 
for possível uma comunicação prévia, o Estado Parte requerente informará da revelação, 
prontamente, o Estado Parte requerido.

20.	 O Estado Parte requerente poderá exigir que o Estado Parte requerido guarde sigilo sobre o 
pedido e o seu conteúdo, salvo na medida do que seja necessário para o executar. Se o Estado 
Parte requerido não puder satisfazer esta exigência, informará prontamente o Estado Parte 
requerente.

21.	 A cooperação judiciária poderá ser recusada:

a)	 Se o pedido não for feito em conformidade com o disposto no presente Artigo;

b)	 Se o Estado Parte requerido considerar que a execução do pedido pode afetar sua 
soberania, sua segurança, sua ordem pública ou outros interesses essenciais;

c)	 Se o direito interno do Estado Parte requerido proibir suas autoridades de executar as 
providências solicitadas com relação a uma infração análoga que tenha sido objeto de 
investigação ou de procedimento judicial no âmbito da sua própria competência;

d)	 Se a aceitação do pedido contrariar o sistema jurídico do Estado Parte requerido no que 
se refere à cooperação judiciária.

22.	 Os Estados Partes não poderão recusar um pedido de cooperação judiciária unicamente por 
considerarem que a infração envolve também questões fiscais.

23.	 Qualquer recusa de cooperação judiciária deverá ser fundamentada.

24.	 O Estado Parte requerido executará o pedido de cooperação judiciária tão prontamente 
quanto possível e terá em conta, na medida do possível, todos os prazos sugeridos pelo 
Estado Parte requerente para os quais sejam dadas justificações, de preferência no pedido. O 
Estado Parte requerido responderá aos pedidos razoáveis do Estado Parte requerente quanto 
ao andamento das diligências solicitadas. Quando a assistência pedida deixar de ser necessária, 
o Estado Parte requerente informará prontamente desse fato o Estado Parte requerido.

25.	 A cooperação judiciária poderá ser diferida pelo Estado Parte requerido por interferir com 
uma investigação, processos ou outros atos judiciais em curso.

26.	 Antes de recusar um pedido feito ao abrigo do parágrafo 21 do presente Artigo ou de 
diferir a sua execução ao abrigo do parágrafo 25, o Estado Parte requerido estudará com o 
Estado Parte requerente a possibilidade de prestar a assistência sob reserva das condições 
que considere necessárias. Se o Estado Parte requerente aceitar a assistência sob reserva 
destas condições, deverá respeitá-las.

27.	 Sem prejuízo da aplicação do parágrafo 12 do presente Artigo, uma testemunha, um perito 
ou outra pessoa que, a pedido do Estado Parte requerente, aceite depor num processo ou 
colaborar numa investigação, em processos ou outros atos judiciais no território do Estado 
Parte requerente, não será objeto de processo, detida, punida ou sujeita a outras restrições à 
sua liberdade pessoal neste território, devido a atos, omissões ou condenações anteriores à sua 
partida do território do Estado Parte requerido. Esta imunidade cessa quando a testemunha, 
o perito ou a referida pessoa, tendo tido, durante um período de quinze dias consecutivos 
ou qualquer outro período acordado pelos Estados Partes, a contar da data em que recebeu 
a comunicação oficial de que a sua presença já não era exigida pelas autoridades judiciais, a 
possibilidade de deixar o território do Estado Parte requerente, nele tenha voluntariamente 
permanecido ou, tendo-o deixado, a ele tenha regressado de livre vontade.

28.	 As despesas correntes com a execução de um pedido serão suportadas pelo Estado Parte 
requerido, salvo acordo noutro sentido dos Estados Partes interessados. Quando venham a 
revelar-se necessárias despesas significativas ou extraordinárias para executar o pedido, os 
Estados Partes consultar-se-ão para fixar as condições segundo as quais o pedido deverá ser 
executado, bem como o modo como as despesas serão assumidas.

29. O Estado Parte requerido:

a)	 Fornecerá ao Estado Parte requerente cópias dos processos, documentos ou informações 
administrativas que estejam em seu poder e que, por força do seu direito interno, estejam 
acessíveis ao público;

b)	 Poderá, se assim o entender, fornecer ao Estado Parte requerente, na íntegra ou nas 
condições que considere apropriadas, cópias de todos os processos, documentos ou 
informações que estejam na sua posse e que, por força do seu direito interno, não sejam 
acessíveis ao público.

30.	 Os Estados Partes considerarão, se necessário, a possibilidade de celebrarem acordos ou 
protocolos bilaterais ou multilaterais que sirvam os objetivos e as disposições do presente 
Artigo, reforçando-as ou dando-lhes maior eficácia.
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Artigo 19

Investigações conjuntas

Os Estados Partes considerarão a possibilidade de celebrar acordos ou protocolos bilaterais ou 
multilaterais em virtude dos quais, com respeito a matérias que sejam objeto de investigação, processos 
ou ações judiciais em um ou mais Estados, as autoridades competentes possam estabelecer órgãos 
mistos de investigação. Na ausência de tais acordos ou protocolos, poderá ser decidida casuisticamente 
a realização de investigações conjuntas. Os Estados Partes envolvidos agirão de modo a que a soberania 
do Estado Parte em cujo território decorra a investigação seja plenamente respeitada.

Artigo 20

Técnicas especiais de investigação

1.	 Se os princípios fundamentais do seu ordenamento jurídico nacional o permitirem, cada Estado 
Parte, tendo em conta as suas possibilidades e em conformidade com as condições prescritas 
no seu direito interno, adotará as medidas necessárias para permitir o recurso apropriado 
a entregas vigiadas e, quando o considere adequado, o recurso a outras técnicas especiais 
de investigação, como a vigilância eletrônica ou outras formas de vigilância e as operações 
de infiltração, por parte das autoridades competentes no seu território, a fim de combater 
eficazmente a criminalidade organizada.

2.	 Para efeitos de investigações sobre as infrações previstas na presente Convenção, os Estados 
Partes são instados a celebrar, se necessário, acordos ou protocolos bilaterais ou multilaterais 
apropriados para recorrer às técnicas especiais de investigação, no âmbito da cooperação 
internacional. Estes acordos ou protocolos serão celebrados e aplicados sem prejuízo do 
princípio da igualdade soberana dos Estados e serão executados em estrita conformidade com 
as disposições neles contidas.

3.	 Na ausência dos acordos ou protocolos referidos no parágrafo 2 do presente Artigo, as 
decisões de recorrer a técnicas especiais de investigação a nível internacional serão tomadas 
casuisticamente e poderão, se necessário, ter em conta acordos ou protocolos financeiros 
relativos ao exercício de jurisdição pelos Estados Partes interessados.

4.	 As entregas vigiadas a que se tenha decidido recorrer a nível internacional poderão incluir, com 
o consentimento dos Estados Partes envolvidos, métodos como a intercepção de mercadorias 
e a autorização de prosseguir o seu encaminhamento, sem alteração ou após subtração ou 
substituição da totalidade ou de parte dessas mercadorias.

Artigo 21

Transferência de processos penais

Os Estados Partes considerarão a possibilidade de transferirem mutuamente os processos 
relativos a uma infração prevista na presente Convenção, nos casos em que esta transferência seja 
considerada necessária no interesse da boa administração da justiça e, em especial, quando estejam 
envolvidas várias jurisdições, a fim de centralizar a instrução dos processos.

Artigo 22

Estabelecimento de antecedentes penais

Cada Estado Parte poderá adotar as medidas legislativas ou outras que sejam necessárias para ter 
em consideração, nas condições e para os efeitos que entender apropriados, qualquer condenação 
de que o presumível autor de uma infração tenha sido objeto noutro Estado, a fim de utilizar esta 
informação no âmbito de um processo penal relativo a uma infração prevista na presente Convenção.

Artigo 23

Criminalização da obstrução à justiça

Cada Estado Parte adotará medidas legislativas e outras consideradas necessárias para conferir o 
caráter de infração penal aos seguintes atos, quando cometidos intencionalmente:

a)	 O recurso à força física, a ameaças ou a intimidação, ou a promessa, oferta ou concessão de um 
benefício indevido para obtenção de um falso testemunho ou para impedir um testemunho ou 
a apresentação de elementos de prova num processo relacionado com a prática de infrações 
previstas na presente Convenção;

b)	 O recurso à força física, a ameaças ou a intimidação para impedir um agente judicial ou policial 
de exercer os deveres inerentes à sua função relativamente à prática de infrações previstas na 
presente Convenção. O disposto na presente alínea não prejudica o direito dos Estados Partes 
de disporem de legislação destinada a proteger outras categorias de agentes públicos.

Artigo 24

Proteção das testemunhas

1.	 Cada Estado Parte, dentro das suas possibilidades, adotará medidas apropriadas para assegurar 
uma proteção eficaz contra eventuais atos de represália ou de intimidação das testemunhas que, 
no âmbito de processos penais, deponham sobre infrações previstas na presente Convenção e, 
quando necessário, aos seus familiares ou outras pessoas que lhes sejam próximas.

2.	 Sem prejuízo dos direitos do argüido, incluindo o direito a um julgamento regular, as medidas 
referidas no parágrafo 1 do presente Artigo poderão incluir, entre outras:

a)	 Desenvolver, para a proteção física destas pessoas, procedimentos que visem, consoante 
as necessidades e na medida do possível, nomeadamente, fornecer-lhes um novo domicílio 
e impedir ou restringir a divulgação de informações relativas à sua identidade e paradeiro;

b)	 Estabelecer normas em matéria de prova que permitam às testemunhas depor de forma 
a garantir a sua segurança, nomeadamente autorizando-as a depor com recurso a meios 
técnicos de comunicação, como ligações de vídeo ou outros meios adequados.

3.	 Os Estados Partes considerarão a possibilidade de celebrar acordos com outros Estados para 
facultar um novo domicílio às pessoas referidas no parágrafo 1 do presente Artigo.

4.	 As disposições do presente Artigo aplicam-se igualmente às vítimas, quando forem testemunhas.
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Artigo 25

Assistência e proteção às vítimas

1.	 Cada Estado Parte adotará, segundo as suas possibilidades, medidas apropriadas para prestar 
assistência e assegurar a proteção às vítimas de infrações previstas na presente Convenção, 
especialmente em caso de ameaça de represálias ou de intimidação.

2.	 Cada Estado Parte estabelecerá procedimentos adequados para que as vítimas de infrações 
previstas na presente Convenção possam obter reparação.

3.	 Cada Estado Parte, sem prejuízo do seu direito interno, assegurará que as opiniões e 
preocupações das vítimas sejam apresentadas e tomadas em consideração nas fases adequadas 
do processo penal aberto contra os autores de infrações, por forma que não prejudique os 
direitos da defesa.

Artigo 26

Medidas para intensificar a cooperação com as autoridades competentes para a aplicação da lei

1.	 Cada Estado Parte tomará as medidas adequadas para encorajar as pessoas que participem ou 
tenham participado em grupos criminosos organizados:

a)	 A fornecerem informações úteis às autoridades competentes para efeitos de investigação 
e produção de provas, nomeadamente

i)	 A identidade, natureza, composição, estrutura, localização ou atividades dos grupos 
criminosos organizados;

ii)	 As conexões, inclusive conexões internacionais, com outros grupos criminosos 
organizados;

iii)	As infrações que os grupos criminosos organizados praticaram ou poderão vir a 
praticar;

b)	 A prestarem ajuda efetiva e concreta às autoridades competentes, susceptível de contribuir 
para privar os grupos criminosos organizados dos seus recursos ou do produto do crime.

2.	 Cada Estado Parte poderá considerar a possibilidade, nos casos pertinentes, de reduzir a 
pena de que é passível um argüido que coopere de forma substancial na investigação ou no 
julgamento dos autores de uma infração prevista na presente Convenção.

3.	 Cada Estado Parte poderá considerar a possibilidade, em conformidade com os princípios 
fundamentais do seu ordenamento jurídico interno, de conceder imunidade a uma pessoa que 
coopere de forma substancial na investigação ou no julgamento dos autores de uma infração 
prevista na presente Convenção.

4.	 A proteção destas pessoas será assegurada nos termos do Artigo 24 da presente Convenção.

5.	 Quando uma das pessoas referidas no parágrafo 1 do presente Artigo se encontre num Estado 
Parte e possa prestar uma cooperação substancial às autoridades competentes de outro 
Estado Parte, os Estados Partes em questão poderão considerar a celebração de acordos, em 

conformidade com o seu direito interno, relativos à eventual concessão, pelo outro Estado 
Parte, do tratamento descrito nos parágrafos 2 e 3 do presente Artigo.

Artigo 27

Cooperação entre as autoridades competentes para a aplicação da lei

1.	 Os Estados Partes cooperarão estreitamente, em conformidade com os seus respectivos 
ordenamentos jurídicos e administrativos, a fim de reforçar a eficácia das medidas de controle 
do cumprimento da lei destinadas a combater as infrações previstas na presente Convenção. 
Especificamente, cada Estado Parte adotará medidas eficazes para:

a)	 Reforçar ou, se necessário, criar canais de comunicação entre as suas autoridades, organismos 
e serviços competentes, para facilitar a rápida e segura troca de informações relativas a 
todos os aspectos das infrações previstas na presente Convenção, incluindo, se os Estados 
Partes envolvidos o considerarem apropriado, ligações com outras atividades criminosas;

b)	 Cooperar com outros Estados Partes, quando se trate de infrações previstas na presente 
Convenção, na condução de investigações relativas aos seguintes aspectos:

i)	 Identidade, localização e atividades de pessoas suspeitas de implicação nas referidas 
infrações, bem como localização de outras pessoas envolvidas;

ii)	 Movimentação do produto do crime ou dos bens provenientes da prática destas 
infrações;

iii)	Movimentação de bens, equipamentos ou outros instrumentos utilizados ou 
destinados a ser utilizados na prática destas infrações;

c)	 Fornecer, quando for caso disso, os elementos ou as quantidades de substâncias necessárias 
para fins de análise ou de investigação;

d)	 Facilitar uma coordenação eficaz entre as autoridades, organismos e serviços competentes 
e promover o intercâmbio de pessoal e de peritos, incluindo, sob reserva da existência 
de acordos ou protocolos bilaterais entre os Estados Partes envolvidos, a designação de 
agentes de ligação;

e)	 Trocar informações com outros Estados Partes sobre os meios e métodos específicos 
utilizados pelos grupos criminosos organizados, incluindo, se for caso disso, sobre os 
itinerários e os meios de transporte, bem como o uso de identidades falsas, de documentos 
alterados ou falsificados ou outros meios de dissimulação das suas atividades;

f)	 Trocar informações e coordenar as medidas administrativas e outras tendo em vista 
detectar o mais rapidamente possível as infrações previstas na presente Convenção.

2.	 Para dar aplicação à presente Convenção, os Estados Partes considerarão a possibilidade de 
celebrar acordos ou protocolos bilaterais ou multilaterais que prevejam uma cooperação 
direta entre as suas autoridades competentes para a aplicação da lei e, quando tais acordos 
ou protocolos já existam, considerarão a possibilidade de os alterar. Na ausência de tais 
acordos entre os Estados Partes envolvidos, estes últimos poderão basear-se na presente 
Convenção para instituir uma cooperação em matéria de detecção e repressão das 
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infrações previstas na presente Convenção. Sempre que tal se justifique, os Estados Partes 
utilizarão plenamente os acordos ou protocolos, incluindo as organizações internacionais 
ou regionais, para intensificar a cooperação entre as suas autoridades competentes para a 
aplicação da lei.

3.	 Os Estados Partes procurarão cooperar, na medida das suas possibilidades, para enfrentar o 
crime organizado transnacional praticado com recurso a meios tecnológicos modernos.

Artigo 28

Coleta, intercâmbio e análise de informações sobre a natureza do crime organizado

1.	 Cada Estado Parte considerará a possibilidade de analisar, em consulta com os meios científicos 
e universitários, as tendências da criminalidade organizada no seu território, as circunstâncias 
em que opera e os grupos profissionais e tecnologias envolvidos.

2.	 Os Estados Partes considerarão a possibilidade de desenvolver as suas capacidades de análise 
das atividades criminosas organizadas e de as partilhar diretamente entre si e por intermédio 
de organizações internacionais e regionais. Para este efeito, deverão ser elaboradas e aplicadas, 
quando for caso disso, definições, normas e metodologias comuns.

3.	 Cada Estado Parte considerará o estabelecimento de meios de acompanhamento das suas 
políticas e das medidas tomadas para combater o crime organizado, avaliando a sua aplicação e 
eficácia.

Artigo 29

Formação e assistência técnica

1.	 Cada Estado Parte estabelecerá, desenvolverá ou melhorará, na medida das necessidades, 
programas de formação específicos destinados ao pessoal das autoridades competentes para a 
aplicação da lei, incluindo promotores públicos, juizes de instrução e funcionários aduaneiros, 
bem como outro pessoal que tenha por função prevenir, detectar e reprimir as infrações 
previstas na presente Convenção. Estes programas, que poderão prever cessões e intercâmbio 
de pessoal, incidirão especificamente, na medida em que o direito interno o permita, nos 
seguintes aspectos:

a)	 Métodos utilizados para prevenir, detectar e combater as infrações previstas na presente 
Convenção;

b)	 Rotas e técnicas utilizadas pelas pessoas suspeitas de implicação em infrações previstas na 
presente Convenção, incluindo nos Estados de trânsito, e medidas adequadas de combate;

c)	 Vigilância das movimentações dos produtos de contrabando;

d)	 Detecção e vigilância das movimentações do produto do crime, de bens, equipamentos 
ou outros instrumentos, de métodos de transferência, dissimulação ou disfarce destes 
produtos, bens, equipamentos ou outros instrumentos, bem como métodos de luta 
contra a lavagem de dinheiro e outras infrações financeiras;

e)	 Coleta de provas;

f)	 Técnicas de controle nas zonas francas e nos portos francos;

g)	 Equipamentos e técnicas modernas de detecção e de repressão, incluindo a vigilância 
eletrônica, as entregas vigiadas e as operações de infiltração;

h)	 Métodos utilizados para combater o crime organizado transnacional cometido por meio 
de computadores, de redes de telecomunicações ou outras tecnologias modernas; e

i)	 Métodos utilizados para a proteção das vítimas e das testemunhas.

2.	 Os Estados Partes deverão cooperar entre si no planejamento e execução de programas de 
investigação e de formação concebidos para o intercâmbio de conhecimentos especializados 
nos domínios referidos no parágrafo 1 do presente Artigo e, para este efeito, recorrerão 
também, quando for caso disso, a conferências e seminários regionais e internacionais para 
promover a cooperação e estimular as trocas de pontos de vista sobre problemas comuns, 
incluindo os problemas e necessidades específicos dos Estados de trânsito.

3.	 Os Estados Partes incentivarão as atividades de formação e de assistência técnica suscetíveis de 
facilitar a extradição e a cooperação judiciária. Estas atividades de cooperação e de assistência 
técnica poderão incluir ensino de idiomas, cessões e intercâmbio do pessoal das autoridades 
centrais ou de organismos que tenham responsabilidades nos domínios em questão.

4.	 Sempre que se encontrem em vigor acordos bilaterais ou multilaterais, os Estados Partes 
reforçarão, tanto quanto for necessário, as medidas tomadas no sentido de otimizar as 
atividades operacionais e de formação no âmbito de organizações internacionais e regionais e 
no âmbito de outros acordos ou protocolos bilaterais e multilaterais na matéria.

Artigo 30

Outras medidas: aplicação da Convenção através do desenvolvimento econômico e da assistência 
técnica

1.	 Os Estados Partes tomarão as medidas adequadas para assegurar a melhor aplicação possível da 
presente Convenção através da cooperação internacional, tendo em conta os efeitos negativos da 
criminalidade organizada na sociedade em geral e no desenvolvimento sustentável em particular.

2.	 Os Estados Partes farão esforços concretos, na medida do possível, em coordenação entre si e 
com as organizações regionais e internacionais:

a)	 Para desenvolver a sua cooperação a vários níveis com os países em desenvolvimento, a 
fim de reforçar a capacidade destes para prevenir e combater a criminalidade organizada 
transnacional;

b)	 Para aumentar a assistência financeira e material aos países em desenvolvimento, a 
fim de apoiar os seus esforços para combater eficazmente a criminalidade organizada 
transnacional e ajudá-los a aplicar com êxito a presente Convenção;

c)	 Para fornecer uma assistência técnica aos países em desenvolvimento e aos países com 
uma economia de transição, a fim de ajudá-los a obter meios para a aplicação da presente 
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Convenção. Para este efeito, os Estados Partes procurarão destinar voluntariamente 
contribuições adequadas e regulares a uma conta constituída especificamente para este 
fim no âmbito de um mecanismo de financiamento das Nações Unidas. Os Estados 
Partes poderão também considerar, especificamente, em conformidade com o seu direito 
interno e as disposições da presente Convenção, a possibilidade de destinarem à conta 
acima referida uma percentagem dos fundos ou do valor correspondente do produto do 
crime ou dos bens confiscados em aplicação das disposições da presente Convenção;

d)	 Para incentivar e persuadir outros Estados e instituições financeiras, quando tal se 
justifique, a associarem-se aos esforços desenvolvidos em conformidade com o presente 
Artigo, nomeadamente fornecendo aos países em desenvolvimento mais programas de 
formação e material moderno, a fim de os ajudar a alcançar os objetivos da presente 
Convenção.

e)	 Tanto quanto possível, estas medidas serão tomadas sem prejuízo dos compromissos 
existentes em matéria de assistência externa ou de outros acordos de cooperação 
financeira a nível bilateral, regional ou internacional.

4.	 Os Estados Partes poderão celebrar acordos ou protocolos bilaterais ou multilaterais relativos a 
assistência técnica e logística, tendo em conta os acordos financeiros necessários para assegurar 
a eficácia dos meios de cooperação internacional previstos na presente Convenção, e para 
prevenir, detectar e combater a criminalidade organizada transnacional.

Artigo 31

Prevenção

1.	 Os Estados Partes procurarão elaborar e avaliar projetos nacionais, bem como estabelecer e 
promover as melhores práticas e políticas para prevenir a criminalidade organizada transnacional.

2.	 Em conformidade com os princípios fundamentais do seu direito interno, os Estados Partes 
procurarão reduzir, através de medidas legislativas, administrativas ou outras que sejam 
adequadas, as possibilidades atuais ou futuras de participação de grupos criminosos organizados 
em negócios lícitos utilizando o produto do crime. Estas medidas deverão incidir:

a)	 No fortalecimento da cooperação entre autoridades competentes para a aplicação da lei 
ou promotores e entidades privadas envolvidas, incluindo empresas;

b)	 Na promoção da elaboração de normas e procedimentos destinados a preservar a 
integridade das entidades públicas e privadas envolvidas, bem como de códigos de 
conduta para determinados profissionais, em particular advogados, tabeliães, consultores 
tributários e contadores;

c)	 Na prevenção da utilização indevida, por grupos criminosos organizados, de concursos 
públicos, bem como de subvenções e licenças concedidas por autoridades públicas para a 
realização de atividades comerciais;

d)	 Na prevenção da utilização indevida de pessoas jurídicas por grupos criminosos organizados; 
estas medidas poderão incluir:

i)	 O estabelecimento de registros públicos de pessoas jurídicas e físicas envolvidas na 
criação, gestão e financiamento de pessoas jurídicas;

ii)	 A possibilidade de privar, por decisão judicial ou por qualquer outro meio adequado, 
as pessoas condenadas por infrações previstas na presente Convenção, por um 
período adequado, do direito de exercerem funções de direção de pessoas jurídicas 
estabelecidas no seu território;

iii)	O estabelecimento de registos nacionais de pessoas que tenham sido privadas do 
direito de exercerem funções de direção de pessoas jurídicas; e

iv)	O intercâmbio de informações contidas nos registros referidos nas incisos i) e iii) da 
presente alínea com as autoridades competentes dos outros Estados Partes.

3.	 Os Estados Partes procurarão promover a reinserção na sociedade das pessoas condenadas 
por infrações previstas na presente Convenção.

4.	 Os Estados Partes procurarão avaliar periodicamente os instrumentos jurídicos e as práticas 
administrativas aplicáveis, a fim de determinar se contêm lacunas que permitam aos grupos 
criminosos organizados fazerem deles utilização indevida.

5.	 Os Estados Partes procurarão sensibilizar melhor o público para a existência, as causas e a 
gravidade da criminalidade organizada transnacional e para a ameaça que representa. Poderão 
fazê-lo, quando for o caso, por intermédio dos meios de comunicação social e adotando 
medidas destinadas a promover a participação do público nas ações de prevenção e combate à 
criminalidade.

6.	 Cada Estado Parte comunicará ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas o nome 
e o endereço da(s) autoridade(s) que poderão assistir os outros Estados Partes na aplicação das 
medidas de prevenção do crime organizado transnacional.

7.	 Quando tal se justifique, os Estados Partes colaborarão, entre si e com as organizações 
regionais e internacionais competentes, a fim de promover e aplicar as medidas referidas no 
presente Artigo. A este título, participarão em projetos internacionais que visem prevenir a 
criminalidade organizada transnacional, atuando, por exemplo, sobre os fatores que tornam os 
grupos socialmente marginalizados vulneráveis à sua ação.

Artigo 32

Conferência das Partes na Convenção

1. Será instituída uma Conferência das Partes na Convenção, para melhorar a capacidade dos 
Estados Partes no combate à criminalidade organizada transnacional e para promover e analisar 
a aplicação da presente Convenção.

2. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas convocará a Conferência das Partes, o 
mais tardar, um ano após a entrada em vigor da presente Convenção. A Conferência das Partes 
adotará um regulamento interno e regras relativas às atividades enunciadas nos parágrafos 3 
e 4 do presente Artigo (incluindo regras relativas ao financiamento das despesas decorrentes 
dessas atividades).
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3. A Conferência das Partes acordará em mecanismos destinados a atingir os objetivos referidos 
no parágrafo 1 do presente Artigo, nomeadamente:

a)	 Facilitando as ações desenvolvidas pelos Estados Partes em aplicação dos Artigos 29, 
30 e 31 da presente Convenção, inclusive incentivando a mobilização de contribuições 
voluntárias;

b)	 Facilitando o intercâmbio de informações entre Estados Partes sobre as características e 
tendências da criminalidade organizada transnacional e as práticas eficazes para a combater;

c)	 Cooperando com as organizações regionais e internacionais e as organizações não-
governamentais competentes;

d)	 Avaliando, a intervalos regulares, a aplicação da presente Convenção;

e)	 Formulando recomendações a fim de melhorar a presente Convenção e a sua aplicação;

4.	 Para efeitos das alíneas d) e e) do parágrafo 3 do presente Artigo, a Conferência das Partes 
inteirar-se-á das medidas adotadas e das dificuldades encontradas pelos Estados Partes na 
aplicação da presente Convenção, utilizando as informações que estes lhe comuniquem e os 
mecanismos complementares de análise que venha a criar.

5.	 Cada Estado Parte comunicará à Conferência das Partes, a solicitação desta, informações 
sobre os seus programas, planos e práticas, bem como sobre as suas medidas legislativas e 
administrativas destinadas a aplicar a presente Convenção.

Artigo 33

Secretariado

1.	 O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas fornecerá os serviços de secretariado 
necessários à Conferência das Partes na Convenção.

2.	 O secretariado:

a)	 Apoiará a Conferência das Partes na realização das atividades enunciadas no Artigo 32 
da presente Convenção, tomará as disposições e prestará os serviços necessários para as 
sessões da Conferência das Partes;

b)	 Assistirá os Estados Partes, a pedido destes, no fornecimento à Conferência das Partes 
das informações previstas no parágrafo 5 do Artigo 32 da presente Convenção; e

c)	 Assegurará a coordenação necessária com os secretariados das organizações regionais e 
internacionais.

Artigo 34

Aplicação da Convenção

1.	 Cada Estado Parte adotará as medidas necessárias, incluindo legislativas e administrativas, 
em conformidade com os princípios fundamentais do seu direito interno, para assegurar o 
cumprimento das suas obrigações decorrentes da presente Convenção.

2.	 As infrações enunciadas nos Artigos 5, 6, 8 e 23 da presente Convenção serão incorporadas 
no direito interno de cada Estado Parte, independentemente da sua natureza transnacional 
ou da implicação de um grupo criminoso organizado nos termos do parágrafo 1 do Artigo 3 
da presente Convenção, salvo na medida em que o Artigo 5 da presente Convenção exija o 
envolvimento de um grupo criminoso organizado.

3.	 Cada Estado Parte poderá adotar medidas mais estritas ou mais severas do que as previstas na 
presente Convenção a fim de prevenir e combater a criminalidade organizada transnacional.

Artigo 35

Solução de Controvérsias

1.	 Os Estados Partes procurarão solucionar controvérsias relativas à interpretação ou aplicação 
da presente Convenção por negociação direta.

2.	 Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados Partes relativa à interpretação ou aplicação 
da presente Convenção que não possa ser resolvida por via negocial num prazo razoável será, 
a pedido de um destes Estados Partes, submetida a arbitragem. Se, no prazo de seis meses 
a contar da data do pedido de arbitragem, os Estados Partes não chegarem a acordo sobre 
a organização da arbitragem, qualquer deles poderá submeter a controvérsia ao Tribunal 
Internacional de Justiça, mediante requerimento em conformidade com o Estatuto do Tribunal.

3.	 Qualquer Estado Parte poderá, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação ou da 
aprovação da presente Convenção, ou da adesão a esta, declarar que não se considera vinculado 
pelo parágrafo 2 do presente Artigo. Os outros Estados Partes não estarão vinculados pelo parágrafo 
2 do presente Artigo em relação a qualquer Estado Parte que tenha formulado esta reserva.

4.	 Um Estado Parte que tenha formulado uma reserva ao abrigo do parágrafo 3 do presente 
Artigo poderá retirá-la a qualquer momento, mediante notificação do Secretário Geral da 
Organização das Nações Unidas.

Artigo 36

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1.	 A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados entre 12 e 15 de Dezembro 
de 2000, em Palermo (Itália) e, seguidamente, na sede da Organização das Nações Unidas, em 
Nova Iorque, até 12 de Dezembro de 2002.

2.	 A presente Convenção estará igualmente aberta à assinatura de organizações regionais de 
integração econômica, desde que pelos menos um Estado-Membro dessa organização tenha 
assinado a presente Convenção, em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo.

3.	 A presente Convenção será submetida a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de 
ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto do Secretário Geral da Organização 
das Nações Unidas. Uma organização regional de integração econômica poderá depositar os seus 
instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação se pelo menos um dos seus Estados-Membros 
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o tiver feito. Neste instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação, a organização declarará 
o âmbito da sua competência em relação às questões que são objeto da presente Convenção. 
Informará igualmente o depositário de qualquer alteração relevante do âmbito da sua competência.

4.	 A presente Convenção estará aberta à adesão de qualquer Estado ou de qualquer organização 
regional de integração econômica de que, pelo menos, um Estado membro seja parte na 
presente Convenção. Os instrumentos de adesão serão depositados junto do Secretário Geral 
da Organização das Nações Unidas. No momento da sua adesão, uma organização regional 
de integração econômica declarará o âmbito da sua competência em relação às questões que 
são objeto da presente Convenção. Informará igualmente o depositário de qualquer alteração 
relevante do âmbito dessa competência.

Artigo 37

Relação com os protocolos

1.	 A presente Convenção poderá ser completada por um ou mais protocolos.

2.	 Para se tornar Parte num protocolo, um Estado ou uma organização regional de integração 
econômica deverá igualmente ser Parte na presente Convenção.

3.	 Um Estado Parte na presente Convenção não estará vinculado por um protocolo, a menos que 
se torne Parte do mesmo protocolo, em conformidade com as disposições deste.

4.	 Qualquer protocolo à presente Convenção será interpretado conjuntamente com a presente 
Convenção, tendo em conta a finalidade do mesmo protocolo.

Artigo 38

Entrada em vigor

1.	 A presente Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data de depósito do 
quadragésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. Para efeitos do presente 
número, nenhum dos instrumentos depositados por uma organização regional de integração 
econômica será somado aos instrumentos já depositados pelos Estados membros dessa organização.

2.	 Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique, aceite ou 
aprove a presente Convenção ou a ela adira após o depósito do quadragésimo instrumento 
pertinente, a presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia seguinte à data de depósito 
do instrumento pertinente do referido Estado ou organização.

Artigo 39

Emendas

1.	 Quando tiverem decorrido cinco anos a contar da entrada em vigor da presente Convenção, um 
Estado Parte poderá propor uma emenda e depositar o respectivo texto junto do Secretário 
Geral da Organização das Nações Unidas, que em seguida comunicará a proposta de emenda 
aos Estados Partes e à Conferência das Partes na Convenção, para exame da proposta e 

adoção de uma decisão. A Conferência das Partes esforçar-se-á por chegar a um consenso 
sobre qualquer emenda. Se todos os esforços nesse sentido se tiverem esgotado sem que 
se tenha chegado a acordo, será necessário, como último recurso para que a emenda seja 
aprovada, uma votação por maioria de dois terços dos votos expressos dos Estados Partes 
presentes na Conferência das Partes.

2.	 Para exercerem, ao abrigo do presente Artigo, o seu direito de voto nos domínios em que sejam 
competentes, as organizações regionais de integração econômica disporão de um número de 
votos igual ao número dos seus Estados-Membros que sejam Partes na presente Convenção. 
Não exercerão o seu direito de voto quando os seus Estados-Membros exercerem os seus, e 
inversamente.

3.	 Uma emenda aprovada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo estará sujeita 
à ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Partes.

4.	 Uma emenda aprovada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo entrará em 
vigor para um Estado Parte noventa dias após a data de depósito pelo mesmo Estado Parte 
junto do Secretário Geral da Organização das Nações Unidas de um instrumento de ratificação, 
aceitação ou aprovação da referida emenda.

5.	 Uma emenda que tenha entrado em vigor será vinculativa para os Estados Partes que tenham 
declarado o seu consentimento em serem por ela vinculados. Os outros Estados Partes 
permanecerão vinculados pelas disposições da presente Convenção e por todas as emendas 
anteriores que tenham ratificado, aceite ou aprovado.

Artigo 40

Denúncia

1.	 Um Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação escrita dirigida 
ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano 
após a data da recepção da notificação pelo Secretário Geral.

2.	 Uma organização regional de integração econômica cessará de ser Parte na presente Convenção 
quando todos os seus Estados-Membros a tenham denunciado.

3.	 A denúncia da presente Convenção, em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo, 
implica a denúncia de qualquer protocolo a ela associado.

Artigo 41

Depositário e línguas

1. 	O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas será o depositário da presente Convenção.

2.	 O original da presente Convenção, cujos textos em inglês, árabe, chinês, espanhol, francês 
e russo fazem igualmente fé, será depositado junto do Secretário Geral da Organização das 
Nações Unidas.
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EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente mandatados para o efeito 
pelos respectivos Governos, assinaram a presente Convenção.

QUADRO SINÓTICO

DECRETO Nº 5.015, DE 12 
DE MARÇO DE 2004.

Promulga a Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional.

A própria Convenção, 
em seu art.2º, traz 
vários conceitos a 
serem considerados 
no ordenamento 
brasileiro, uma vez que 
se encontram no decreto 
supramencionado. 

a) “Grupo criminoso organizado” - grupo estruturado de três ou 
mais pessoas, existente há algum tempo e atuando concertadamente 
com o propósito de cometer uma ou mais infrações graves ou 
enunciadas na presente Convenção, com a intenção de obter, direta ou 
indiretamente, um benefício econômico ou outro benefício material;

b) “Infração grave” - ato que constitua infração punível com uma 
pena de privação de liberdade, cujo máximo não seja inferior a quatro 
anos ou com pena superior;

c) “Grupo estruturado” - grupo formado de maneira não fortuita 
para a prática imediata de uma infração, ainda que os seus membros 
não tenham funções formalmente definidas, que não haja continuidade 
na sua composição e que não disponha de uma estrutura elaborada;

d) “Bens” - os ativos de qualquer tipo, corpóreos ou incorpóreos, 
móveis ou imóveis, tangíveis ou intangíveis, e os documentos ou 
instrumentos jurídicos que atestem a propriedade ou outros direitos 
sobre os referidos ativos;

e) “Produto do crime” - os bens de qualquer tipo, provenientes, 
direta ou indiretamente, da prática de um crime;

f) “Bloqueio” ou “apreensão” - a proibição temporária de 
transferir, converter, dispor ou movimentar bens, ou a custódia ou 
controle temporário de bens, por decisão de um tribunal ou de outra 
autoridade competente;

g) “Confisco” - a privação com caráter definitivo de bens, por decisão 
de um tribunal ou outra autoridade competente;

h) “Infração principal” - qualquer infração de que derive um 
produto que possa passar a constituir objeto de uma infração definida 
no Artigo 6 da presente Convenção;

i) “Entrega vigiada” - a técnica que consiste em permitir que 
remessas ilícitas ou suspeitas saiam do território de um ou mais 
Estados, os atravessem ou neles entrem, com o conhecimento e sob 
o controle das suas autoridades competentes, com a finalidade de 
investigar infrações e identificar as pessoas envolvidas na sua prática;

j) “Organização regional de integração econômica” - 
uma organização constituída por Estados soberanos de uma 
região determinada, para a qual estes Estados tenham transferido 
competências nas questões reguladas pela presente Convenção e 
que tenha sido devidamente mandatada, em conformidade com os 
seus procedimentos internos, para assinar, ratificar, aceitar ou aprovar 
a Convenção ou a ela aderir; as referências aos “Estados Partes” 
constantes da presente Convenção são aplicáveis a estas organizações, 
nos limites das suas competências.

Organização criminosa – 
conceito (Art. 1º, §1º, da Lei 
nº 12.850 de 2 de agosto de 
2013)

Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou 
mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão 
de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou 
indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de 
infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) 
anos, ou que sejam de caráter transnacional.

Comentários A Lei nº 12.850 de 2 de agosto de 2013 trouxe a definição de 
organização criminosa no ordenamento jurídico brasileiro e também, 
dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção de prova, 
infrações penais correlatas e o procedimento criminal.

O objetivo da Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional consiste em promover a cooperação para 
prevenir e combater mais eficazmente a criminalidade organizada 
transnacional.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.015-2004?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.015-2004?OpenDocument
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DECRETO Nº 5.016, DE 12 DE MARÇO DE 2004

Promulga o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional, relativo ao Combate 
ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo nº 231, de 
29 de maio de 2003, o texto do Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional, relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, 
Marítima e Aérea, adotado em Nova York em 15 de novembro de 2000;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto à Secretaria-
Geral da ONU, em 29 de janeiro de 2004;

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 29 de setembro de 2003, e 
entrou em vigor para o Brasil em 28 de fevereiro de 2004;

DECRETA:

Art.  1º O Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional, relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, 
adotado em Nova York em 15 de novembro de 2000, apenso por cópia ao presente Decreto, será 
executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art.  2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 
em revisão do referido Protocolo ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de março de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Samuel Pinheiro Guimarães Neto

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.3.2004

PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
CONTRA O CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL, RELATIVO 

AO COMBATE AO TRÁFICO DE MIGRANTES POR VIA TERRESTRE, 
MARÍTIMA E AÉREA

PREÂMBULO

Os Estados Partes no presente Protocolo,

Declarando que uma ação eficaz para prevenir e combater o tráfico ilícito de migrantes por via 
terrestre, marítima e aérea exige uma abordagem internacional abrangente, incluindo a cooperação, 
a troca de informações e outras medidas apropriadas, especialmente medidas sócio-econômicas 
de alcance nacional, regional e internacional,

Relembrando a Resolução 54/212 da Assembléia Geral, de 22 de Dezembro de 1999, na qual 
a Assembléia instou os Estados Membros e os organismos das Nações Unidas a reforçarem a 
cooperação internacional no domínio das migrações internacionais e do desenvolvimento, de 
forma a combater as causas profundas das migrações, especialmente aquelas ligadas à pobreza, 
e a otimizar os benefícios que as migrações internacionais proporcionam aos interessados e a 
incentivar, quando pertinente, os mecanismos inter-regionais, regionais e sub-regionais a continuar 
a tratar da questão da migrações e do desenvolvimento,

Convencidos da necessidade de tratar os migrantes com humanidade e proteger plenamente seus 
direitos,

Tendo em conta que, apesar do trabalho efetuado em outras instâncias internacionais, não existe 
um instrumento universal que trate de todos os aspectos do tráfico ilícito de migrantes e de outras 
questões conexas,

Preocupados com o aumento significativo das atividades dos grupos criminosos organizados 
relacionadas com tráfico ilícito de migrantes e outras atividades criminosas conexas, enunciadas 
no presente Protocolo, que causam grandes prejuízos aos Estados afetados,

Preocupados também com fato de o tráfico ilícito de migrantes poder pôr em risco as vidas ou a 
segurança dos migrantes envolvidos,

Recordando a Resolução 53/111 da Assembléia Geral, de 9 de Dezembro de 1998, na qual a 
Assembléia decidiu criar um comitê intergovernamental especial, de composição aberta, encarregado 
de elaborar uma convenção internacional global contra o crime organizado transnacional e de 
examinar a possibilidade de elaborar, entre outros (ou inter alia), um instrumento internacional de 
luta contra o tráfico e o transporte ilícito de migrantes, inclusive por via marítima,

Convencidos de que a suplementação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional com um instrumento internacional de combate ao tráfico ilícito de migrantes por via 
terrestre, aérea e marítima ajudará a prevenir e a combater esse tipo de crime,

Acordaram o seguinte:

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.016-2004?OpenDocument
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I Disposições gerais

Artigo 1

Relação com a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional

1.	 O presente Protocolo complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional e será interpretado em conjunto com a Convenção.

2.	 As disposições da Convenção aplicar-se-ão mutatis mutandis ao presente Protocolo, salvo 
disposição em contrário.

3.	 As infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo serão 
consideradas como infrações estabelecidas em conformidade com a Convenção.

Artigo 2

Objetivo

O objetivo do presente Protocolo é prevenir e combater o tráfico de migrantes, bem como 
promover a cooperação entre os Estados Partes com esse fim, protegendo ao mesmo tempo os 
direitos dos migrantes objeto desse tráfico.

Artigo 3

Definições

Para efeitos do presente Protocolo:

a)	 A expressão «tráfico de migrantes» significa a promoção, com o objetivo de obter, direta ou 
indiretamente, um beneficio financeiro ou outro benefício material, da entrada ilegal de uma 
pessoa num Estado Parte do qual essa pessoa não seja nacional ou residente permanente;

b)	 A expressão «entrada ilegal» significa a passagem de fronteiras sem preencher os requisitos 
necessários para a entrada legal no Estado de acolhimento.

c)	 A expressão «documento de viagem ou de identidade fraudulento» significa qualquer documento 
de viagem ou de identificação:

(i)	 Que tenha sido falsificado ou alterado de forma substancial por uma pessoa ou uma 
entidade que não esteja legalmente autorizada a fazer ou emitir documentos de viagem 
ou de identidade em nome de um Estado; ou

(ii)	 Que tenha sido emitido ou obtido de forma irregular, através de falsas declarações, 
corrupção ou coação ou qualquer outro meio ilícito; ou

(iii)	 Que seja utilizado por uma pessoa que não seja seu titular legítimo;

d) O termo «navio» significa todo o tipo de embarcação, incluindo embarcações sem calado 
e hidroaviões, utilizados ou que possam ser utilizados como meio de transporte sobre a 
água, com excepção dos vasos de guerra, navios auxiliares da armada ou outras embarcações 

pertencentes a um Governo ou por ele exploradas, desde que sejam utilizadas exclusivamente 
por um serviço público não comercial.

Artigo 4

Âmbito de aplicação

O presente Protocolo aplicar-se-á, salvo disposição em contrário, à prevenção, investigação e 
repressão das infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo, 
quando essas infrações forem de natureza transnacional e envolvam um grupo criminoso organizado, 
bem como à proteção dos direitos das pessoas que foram objeto dessas infrações.

Artigo 5

Responsabilidade penal dos migrantes

Os migrantes não estarão sujeitos a processos criminais nos termos do presente Protocolo, pelo 
fato de terem sido objeto dos atos enunciados no seu Artigo 6.

Artigo 6

Criminalização

1.	 Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas e outras que considere necessárias para 
caracterizar como infração penal, quando praticada intencionalmente e de forma a obter, direta 
ou indiretamente, um beneficio financeiro ou outro benefício material:

a)	 O tráfico de migrantes;

b)	 Os seguintes atos quando praticados com o objetivo de possibilitar o tráfico ilícito de 
migrantes:

(i)	 Elaboração de documento de viagem ou de identidade fraudulento;

(ii)	Obtenção, fornecimento ou posse tal documento;

c)	 Viabilizar a permanência, no Estado em causa, de uma pessoa que não seja nacional 
ou residente permanente, sem preencher as condições necessárias para permanecer 
legalmente no Estado, recorrendo aos meios referidos na alínea b) do presente parágrafo 
ou de qualquer outro meio ilegal.

2.	 Cada Estado Parte adotará também medidas legislativas e outras que considere necessárias 
para caracterizar como infração penal:

a)	 Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a tentativa de praticar 
infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo;

b)	 A participação como cúmplice numa infração estabelecida em conformidade com as 
alíneas a), b) (i) ou c) do parágrafo 1 do presente Artigo e, sem prejuízo dos conceitos 
fundamentais do seu sistema jurídico, a participação como cúmplice numa infração 
estabelecida em conformidade com a alínea b) (ii) do parágrafo 1 do presente Artigo;
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c)	 Organizar a prática de uma infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 1 do 
presente Artigo ou dar instruções a outras pessoas para que a pratiquem.

3.	 Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas e outras que entenda necessárias, para 
considerar como agravantes das infrações estabelecidas em conformidade com as alíneas a), 
b) (i) e c) do parágrafo 1 do presente Artigo e, sem prejuízo dos conceitos fundamentais do 
seu sistema jurídico, das infrações estabelecidas em conformidade com as alíneas b) e c) do 
parágrafo 2 do presente Artigo, as circunstâncias:

a)	 Que ponham em perigo ou ameaçar pôr em perigo a vida e a segurança dos migrantes em 
causa; ou

b)	 Que acarretem o tratamento desumano ou degradante desses migrantes, incluindo sua 
exploração.

4.	 Nenhuma disposição do presente Protocolo impedirá um Estado Parte de tomar medidas 
contra uma pessoa cuja conduta constitua uma infração nos termos do seu direito interno.

II Tráfico de migrantes por via marítima

Artigo 7

Cooperação

Os Estados Partes cooperarão, na medida do possível, para prevenir e suprimir o tráfico de 
migrantes por via marítima, em conformidade com o direito internacional do mar.

Artigo 8

Medidas contra o tráfico de migrantes por via marítima

1.	 Um Estado Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio que, sem 
nacionalidade, arvore o seu pavilhão ou invoque o registro de matrícula neste Estado ou 
que, apesar de arvorar um pavilhão estrangeiro ou recusar mostrar o seu pavilhão, tenha na 
verdade a nacionalidade do Estado Parte em questão, se encontra envolvido no tráfico ilícito 
de migrantes por via marítima, poderá pedir o auxílio de outros Estados Partes para pôr termo 
à utilização do referido navio para esse fim. Os Estados Partes aos quais tenham sido solicitado 
o auxílio prestá-lo-ão, na medida do possível, tendo em conta os meios disponíveis.

2.	 Um Estado Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio que exerce a 
liberdade de navegação em conformidade com o direito internacional e arvora o pavilhão ou 
exibe sinais de matrícula de outro Estado Parte se encontra envolvido no tráfico ilícito de 
migrantes por via marítima pode notificar o Estado do pavilhão, solicitar a confirmação do 
registro da matrícula e, se este se confirmar, solicitar autorização a esse Estado para tomar as 
medidas apropriadas relativamente ao navio. O Estado do pavilhão pode, entre outras medidas, 
autorizar o Estado requerente a:

a)	 Abordar o navio;

b) 	 Revistar o navio; e

c) 	 Se forem encontradas provas de que o navio se encontra envolvido no tráfico de migrantes 
por via marítima, tomar as medidas que considere apropriadas relativamente ao navio, às 
pessoas e à carga que se encontrem a bordo, nos termos em que foi autorizado pelo 
Estado do pavilhão.

3.	 Um Estado Parte que tenha tomado qualquer medida em conformidade com o parágrafo 2 do 
presente Artigo informará imediatamente o Estado do pavilhão em causa sobre os resultados 
das referidas medidas.

4.	 Um Estado Parte responderá imediatamente a qualquer pedido de outro Estado Parte com 
vista a determinar se um navio que invoca o registro da matrícula neste Estado ou arvore o 
seu pavilhão está autorizada a fazê-lo, bem como a um pedido de autorização efetuado em 
conformidade com o parágrafo 2 do presente Artigo.

5.	 O Estado do pavilhão pode, em conformidade com o Artigo 7 do presente Protocolo, 
condicionar sua autorização a termos a serem acordados entre ele e o Estado requerente, 
inclusive a condições relativas à responsabilidade e ao alcance das medidas efetivas a tomar. Um 
Estado Parte não tomará medidas adicionais sem a autorização expressa do Estado do pavilhão, 
exceto aquelas que se considerem necessárias para afastar um perigo iminente para a vida das 
pessoas ou aquelas que resultem de acordos bilaterais ou multilaterais pertinentes.

6.	 Cada Estado Parte designará uma ou mais autoridades, se necessário, para receber e responder 
a pedidos de auxílio de confirmação de registro de matrícula ou do direito de uma embarcação 
arvorar o seu pavilhão e a pedidos de autorização para tomar as medidas apropriadas. Essa 
designação será notificada pelo Secretário-Geral a todos os outros Estados Partes no prazo de 
um mês após a designação.

7.	 Um Estado Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio se encontra 
envolvido no tráfico de migrantes por via marítima e não tem nacionalidade ou é equiparado 
a um navio sem nacionalidade pode abordá-lo e revistá-lo. Se forem encontradas provas que 
confirmem a suspeita, esse Estado Parte tomará as medidas apropriadas em conformidade com 
o direito interno e internacional aplicáveis.

Artigo 9

Cláusulas de proteção

1.	 Quando um Estado Parte tomar medidas contra um navio em conformidade com o Artigo 8 
do presente Protocolo:

a)	 Velará pela segurança e pelo tratamento humano das pessoas a bordo;

b)	 Terá devidamente em conta a necessidade de não pôr em perigo a segurança do navio ou 
da sua carga;

c)	 Terá devidamente em conta a necessidade de não prejudicar os interesses comerciais ou 
os direitos do Estado do pavilhão ou de qualquer outro Estado interessado;

d)	 Velará para que, na medida do possível, quaisquer medidas tomadas em relação ao navio 
sejam ecologicamente razoáveis.
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2.	 Se os motivos das medidas tomadas em conformidade com o Artigo 8 do presente Protocolo 
se revelarem infundados, o navio será indenizado por qualquer eventual prejuízo ou dano, 
desde que o navio não tenha praticado nenhum ato que tenha justificado a medida tomada.

3.	 Qualquer medida tomada, adotada ou aplicada em conformidade com o presente capítulo, terá 
devidamente em conta a necessidade de não prejudicar ou afetar:

a)	 Os direitos e obrigações dos Estados costeiros e o exercício da sua jurisdição em 
conformidade com o direito internacional do mar; ou

b)	 O poder do Estado do pavilhão de exercer jurisdição e controle relativamente às questões 
administrativas, técnicas e sociais relacionadas com o navio.

4.	 Qualquer medida tomada no mar, em conformidade com o disposto no presente capítulo, 
será executada apenas por navios de guerra ou aeronaves militares, ou por outros navios ou 
aeronaves devidamente autorizados para esse efeito, que ostentem sinais claros e identificáveis 
de que estão a serviço do Estado.

III Prevenção, cooperação e outras medidas

Artigo 10

Informação

1.	 Sem prejuízo do disposto nos Artigos 27 e 28 da Convenção, os Estados Partes, em especial 
aqueles com fronteiras comuns ou situados em itinerários utilizados para o tráfico de migrantes, 
trocarão entre si, para lograr os objetivos do presente Protocolo, e em conformidade com os 
respectivos sistemas jurídicos e administrativos internos, informações pertinentes, tais como:

a)	 Os pontos de embarque e de destino, bem como os itinerários, os transportadores e os meios 
de transporte, dos quais se tenha conhecimento ou suspeita de serem utilizados por um grupo 
criminoso organizado que pratique atos enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo;

b)	 A identidade e os métodos de organizações ou grupos criminosos organizados dos quais 
se tenha conhecimento ou suspeita de envolvimento na prática de atos enunciados no 
Artigo 6 do presente Protocolo;

c)	 A autenticidade e as características dos documentos de viagem emitidos por um Estado Parte 
e o furto ou a utilização indevida de documentos de viagem ou de identidade em branco;

d)	 Os meios e métodos de dissimulação e transporte de pessoas, a modificação, a reprodução 
ou a aquisição ilícitas ou outra utilização indevida de documentos de viagem ou de identidade 
utilizados nos atos enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo e formas de detectá-los;

e)	 Elementos da experiência legislativa, bem como práticas e medidas para prevenir e 
combater os atos enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo; e

f)	 Questões científicas e tecnológicas úteis para a investigação e a repressão, a fim de reforçar 
mutuamente a capacidade de prevenir e detectar os atos enunciados no Artigo 6 do presente 
Protocolo, conduzir investigações sobre esses atos e processar os seus autores.

2.	 Um Estado Parte que tenha recebido informações respeitará qualquer pedido do Estado Parte 
que transmitiu essas informações, no sentido de restringir a sua utilização.

Artigo 11

Medidas nas fronteiras

1.	 Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à livre circulação de pessoas, os Estados 
Partes reforçarão, na medida do possível os controlos fronteiriços que considerem necessários 
para prevenir e detectar o tráfico ilícito de migrantes.

2.	 Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas ou outras medidas apropriadas para prevenir, 
na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados por transportadores 
comerciais para a prática da infração estabelecida em conformidade com a alínea a) do parágrafo 
1 do Artigo 6 do presente Protocolo.

3.	 Quando se considere apropriado, e sem prejuízo das convenções internacionais aplicáveis, essas 
medidas consistirão, entre outras, na obrigação dos transportadores comerciais, inclusive as 
empresas de transportes, os proprietários ou os operadores de qualquer meio de transporte, 
verificarem que todos os passageiros são portadores dos documentos de viagem exigidos para 
a entrada no Estado de acolhimento.

4.	 Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias, em conformidade com o seu direito interno, 
para prever sanções nos casos de violação da obrigação constante do parágrafo 3 do presente 
Artigo.

5.	 Cada Estado Parte considerará a possibilidade de tomar medidas que permitam, em 
conformidade com o seu direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de pessoas 
envolvidas na prática de infrações estabelecidas em conformidade com o presente 
Protocolo.

6.	 Sem prejuízo do disposto no Artigo 27 da Convenção, os Estados Partes considerarão a 
possibilidade de reforçar a cooperação entre os serviços de controle de fronteiras, inclusive 
mediante a criação e a manutenção de canais de comunicação diretos.

Artigo 12

Segurança e controle de documentos

Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias, de acordo com os meios disponíveis para:

a)	 Assegurar a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade que emitir, de forma a que 
não sejam indevidamente utilizados nem facilmente falsificados ou modificados, reproduzidos 
ou emitidos de forma ilícita; e

b)	 Assegurar a integridade e a segurança dos documentos de viagem ou de identidade emitidos 
pelo Estado Parte ou em seu nome e impedir a sua criação, emissão e utilização ilícitas.
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Artigo 13

Legitimidade e validade dos documentos

A pedido de outro Estado Parte, um Estado Parte verificará, em conformidade com o seu direito 
interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade e validade dos documentos de viagem ou 
de identidade emitidos ou presumidamente emitidos em seu nome e que suspeite terem sido 
utilizados para a prática dos atos estabelecidos no Artigo 6 do presente Protocolo.

Artigo 14

Formação e cooperação técnica

1.	 Os Estados Partes assegurarão ou reforçarão a formação especializada dos agentes dos serviços 
de imigração e de outros agentes competentes para a prevenção dos atos estabelecidos no 
Artigo 6 do presente Protocolo e o tratamento humano dos migrantes que foram objeto 
desses atos, respeitando os direitos que lhes são reconhecidos no presente Protocolo.

2.	 Os Estados Partes cooperarão entre si e com organizações internacionais, organizações não-
governamentais, outras organizações competentes e outros elementos da sociedade civil, na 
medida do possível, para assegurar treinamento adequado do pessoal nos respectivos territórios 
com vistas a prevenir, combater e erradicar os atos estabelecidos no Artigo 6 do presente 
Protocolo e proteger os direitos dos migrantes que foram objeto desses atos. Esse treinamento 
incluirá:

a)	 A melhoria da segurança e da qualidade dos documentos de viagem;

b)	 O reconhecimento e detecção de documentos de viagem e de identidade fraudulentos;

c)	 A coleta de informações de caráter criminal, especialmente relacionada com a identificação 
de grupos criminosos organizados dos quais se tem conhecimento ou suspeita de 
envolvimento na prática dos atos estabelecidos no Artigo 6 do presente Protocolo, os 
métodos utilizados no transporte de migrantes objeto de tráfico, a utilização indevida de 
documentos de viagem ou de identidade para a prática dos atos estabelecidos no Artigo 
6 e os meios de dissimulação utilizados no tráfico de migrantes;

d)	 A melhoria de procedimentos para a detecção de pessoas vítimas de tráfico nos pontos 
de entrada e de saída tradicionais e não tradicionais; e

e)	 O tratamento humano de migrantes e a proteção dos direitos que lhes são reconhecidos 
no presente Protocolo.

3.	 Os Estados Partes que tenham conhecimentos especializados relevantes considerarão a 
possibilidade de prestar assistência técnica aos Estados que são freqüentemente países de 
origem ou de trânsito de pessoas que foram objeto dos atos estabelecidos no Artigo 6 do 
presente Protocolo. Os Estados Partes envidarão esforços para fornecer os recursos necessários, 
tais como veículos, sistemas de informática e leitores de documentos, para combater os atos 
estabelecidos no Artigo 6.

Artigo 15

Outras medidas de prevenção

1.	 Cada Estado Parte tomará medidas destinadas a instituir ou a reforçar programas de 
informação para sensibilizar o público para o fato de os atos enunciados no Artigo 6 do 
presente Protocolo constituírem uma atividade criminosa freqüentemente perpetrada por 
grupos criminosos organizados com fins lucrativos e que apresentam grande risco para os 
migrantes em questão.

2.	 Em conformidade com o disposto no Artigo 31 da Convenção, os Estados Partes cooperarão 
no domínio da informação a fim de impedir que potenciais migrantes se tornem vítimas de 
grupos criminosos organizados.

3.	 Cada Estado Parte promoverá ou reforçará, de forma apropriada, programas de desenvolvimento 
e cooperação em âmbito nacional, regional e internacional, tendo em conta as realidades sócio-
econômicas das migrações e prestando especial atenção a zonas econômica e socialmente 
desfavorecidas, de forma a combater as causas profundas do tráfico de migrantes, tais como a 
pobreza e o subdesenvolvimento.

Artigo 16

Medidas de proteção e de assistência

1. 	Ao aplicar o presente Protocolo, cada Estado Parte adotará, em conformidade com as obrigações 
que lhe incumbem nos termos do direito internacional, todas as medidas apropriadas, incluindo 
as medidas legislativas que considere necessárias a fim de preservar e proteger os direitos das 
pessoas que foram objeto dos atos estabelecidos no Artigo 6 do presente Protocolo, que lhes 
são reconhecidos pelo direito internacional aplicável, especialmente o direito à vida e o direito a 
não ser submetido a tortura ou outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes.

2. 	Cada Estado Parte tomará as medidas apropriadas para conceder aos migrantes uma proteção 
adequada contra a violência que lhes possa ser infligida tanto por pessoas como por grupos, 
pelo fato de terem sido objeto dos atos enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo.

3. 	Cada Estado Parte concederá uma assistência adequada aos migrantes, cuja vida ou segurança 
tenham sido postas em perigo pelo fato de terem sido objeto dos atos estabelecidos no Artigo 
6 do presente Protocolo.

4.	 Ao aplicar as disposições do presente Artigo, os Estados Partes terão em conta as necessidades 
específicas das mulheres e das crianças.

5. 	No caso de detenção de uma pessoa que foi objeto dos atos estabelecidos no Artigo 6 do 
presente Protocolo, cada Estado Parte dará cumprimento às obrigações que lhe incumbam 
nos termos da Convenção de Viena sobre as Relações Consulares, quando aplicável, incluindo 
a obrigação de informar sem demora a pessoa em causa sobre as disposições relativas à 
notificação e comunicação aos funcionários consulares.
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Artigo 17

Acordos e ajustes

Os Estados Partes considerarão a possibilidade de celebrar acordos bilaterais ou regionais, ajustes 
operacionais ou entendimentos com o objetivo de:

a)	 Estabelecer as medidas mais apropriadas e eficazes para prevenir e combater os atos enunciados 
no Artigo 6 do presente Protocolo; ou

b)	 Desenvolver entre si as disposições constantes do presente Protocolo.

Artigo 18

Regresso de migrantes objeto do tráfico

1.	 Cada Estado Parte acorda em facilitar e aceitar, sem demora indevida ou injustificada, o regresso 
de uma pessoa que tenha sido objeto dos atos estabelecido no Artigo 6 do presente Protocolo 
e que seja seu nacional ou que tenha o direito de residência permanente no seu território no 
momento do regresso.

2.	 Cada Estado Parte considerará a possibilidade de facilitar e aceitar, em conformidade com o 
seu direito interno, o regresso de uma pessoa que tenha sido objeto de um ato estabelecido no 
Artigo 6 do presente Protocolo e que tinha o direito de residência permanente no território 
do Estado Parte no momento da sua entrada no Estado de acolhimento.

3.	 A pedido do Estado Parte de acolhimento, um Estado Parte requerido verificará, sem demora 
indevida ou injustificada, se uma pessoa que foi objeto dos atos enunciados no Artigo 6 do 
presente Protocolo é nacional desse Estado Parte ou se tem o direito de residência permanente 
no seu território.

4.	 A fim de facilitar o regresso de uma pessoa que tenha sido objeto dos atos enunciados no 
Artigo 6 do presente Protocolo e não possui os documentos devidos, o Estado Parte do qual 
essa pessoa é nacional ou no qual tem direito de residência permanente aceitará emitir, a pedido 
do Estado Parte de acolhimento, os documentos de viagem ou qualquer outra autorização que 
considere necessária para permitir à pessoa viajar e ser readmitida no seu território.

5.	 Cada Estado Parte envolvido no regresso de uma pessoa que tenha sido objeto dos atos 
enunciados no Artigo 6 do presente Protocolo adotará todas as medidas apropriadas para 
organizar esse regresso de forma ordenada e tendo devidamente em conta a segurança e a 
dignidade da pessoa.

6.	 Os Estados Partes podem cooperar com organizações internacionais competentes na execução 
do presente Artigo.

7.	 O disposto no presente Artigo não prejudica qualquer direito reconhecido às pessoas, nos 
termos da legislação do Estado Parte de acolhimento, que tenham sido objeto dos atos 
estabelecidos no Artigo 6 do presente Protocolo.

8.	 O presente Artigo não prejudica as obrigações decorrentes de qualquer outro tratado bilateral 
ou multilateral aplicável ou qualquer outro acordo operacional que regule, no todo ou em 
parte, o regresso das pessoas que tenham sido objeto dos atos estabelecidos no Artigo 6 do 
presente Protocolo.

Disposições finais

Artigo 19

Cláusula de Salvaguarda

1.	 Nenhuma disposição do presente Protocolo prejudicará outros direitos, obrigações e 
responsabilidades dos Estados e dos particulares nos termos do direito internacional, incluindo 
o direito internacional humanitário e o direito internacional relativo aos direitos humanos e, em 
particular, quando aplicáveis, a Convenção de 1951 e o Protocolo de 1967 relativos ao Estatuto 
do Refugiado e ao princípio do non-refoulement neles enunciado.

2. 	As medidas constantes do presente Protocolo serão interpretadas e aplicadas de forma 
a que as pessoas que tenham sido objeto dos atos enunciados no Artigo 6 do presente 
Protocolo não sejam discriminadas. A interpretação e aplicação das referidas medidas serão 
efetuadas em conformidade com os princípios da não discriminação internacionalmente 
reconhecidos.

Artigo 20

Resolução de controvérsias

1.	 Os Estados Partes envidarão esforços para resolver os controvérsias relativos à interpretação 
e à aplicação do presente Protocolo por via negocial.

2.	 Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados Partes relativa à aplicação ou interpretação 
do presente Protocolo que não possa ser resolvido pela via negocial dentro de um prazo 
razoável será submetido, a pedido de um desses Estados Partes, a arbitragem. Se, no prazo 
de seis meses após a data do pedido de arbitragem, esses Estados Partes não chegarem a um 
acordo sobre a organização da arbitragem, qualquer desses Estados Partes poderá submeter 
o litígio ao Tribunal Internacional de Justiça, mediante requerimento, em conformidade com o 
Estatuto do Tribunal.

3.	 Cada Estado Parte pode, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação ou da aprovação 
do presente Protocolo ou adesão ao mesmo, declarar que não se considera vinculado ao 
parágrafo 2 do presente Artigo. Os outros Estados Partes não ficarão vinculados ao parágrafo 
2 do presente Artigo em relação a qualquer outro Estado Parte que tenha formulado essa 
reserva.

4.	 Qualquer Estado Parte que tenha formulado uma reserva nos termos do parágrafo 3 do 
presente Artigo poderá, a qualquer momento, retirar essa reserva através de notificação ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas.
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Artigo 21

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1.	 O presente Protocolo será aberto à assinatura de todos os Estados de 12 a 15 de Dezembro 
de 2000 em Palermo, Itália, e, posteriormente, na sede das Nações Unidas, em Nova Iorque, 
até 12 de Dezembro de 2002.

2.	 O presente Protocolo será igualmente aberto à assinatura de organizações regionais de 
integração econômica, desde que pelo menos um Estado membro dessa organização tenha 
assinado o presente Protocolo em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo.

3.	 O presente Protocolo está sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de 
ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral das Nações 
Unidas. Uma organização regional de integração econômica pode depositar o seu instrumento 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação se pelo menos um dos seus Estados membros o 
tiver feito. Nesse instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação essa organização 
declarará o âmbito da sua competência relativamente às matérias reguladas pelo presente 
Protocolo. Informará igualmente o depositário de qualquer modificação relevante no âmbito da 
sua competência.

4.	 O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado ou de qualquer organização 
regional de integração econômica da qual pelo menos um Estado membro seja Parte do 
presente Protocolo. Os instrumentos de adesão serão depositados junto do Secretário-Geral 
das Nações Unidas. No momento da sua adesão uma organização regional de integração 
econômica declarará o âmbito da sua competência relativamente às questões reguladas pelo 
presente Protocolo. Informará igualmente o depositário de qualquer modificação relevante do 
âmbito da sua competência.

Artigo 22

Entrada em vigor

1.	 O presente Protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito do 
quadragésimo instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão, mas não 
entrará em vigor antes da entrada em vigor da Convenção. Para efeitos do presente parágrafo, 
nenhum instrumento depositado por uma organização regional de integração econômica será 
somado aos que foram depositados pelos Estados membros dessa organização.

2.	 Em relação a cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique, 
aceite, aprove ou adira ao presente Protocolo após o depósito do quadragésimo instrumento 
pertinente, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia seguinte ao depósito 
desse instrumento por parte do referido Estado ou organização ou na data de entrada em 
vigor do presente Protocolo, em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo, se 
esta for posterior.

Artigo 23

Emendas

1.	 Cinco anos após a entrada em vigor do presente Protocolo, um Estado Parte pode propor uma 
emenda e depositar o texto junto do Secretário-Geral das Nações Unidas que, em seguida, 
comunicará a emenda proposta aos Estados Partes e à Conferência das Partes na Convenção, para 
analisar a proposta e tomar uma decisão. Os Estados Partes no presente Protocolo, reunidos em 
Conferência das Partes, farão todos os esforços para chegarem a um consenso sobre qualquer 
emenda. Se forem esgotados todos os esforços sem que se tenha chegado a um acordo, será 
necessário, em último caso, para que a emenda seja adotada, uma maioria de dois terços dos 
votos expressos dos Estados Partes no presente Protocolo presentes na Conferência das Partes.

2.	 As organizações regionais de integração econômica, em matérias da sua competência, exercerão 
o seu direito de voto nos termos do presente Artigo com um número de votos igual ao número 
dos seus Estados membros que sejam Partes no presente Protocolo. Essas organizações não 
exercerão o seu direito de voto se os seus Estados membros exercerem o seu e vice-versa.

3.	 Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo estará sujeita a 
ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Partes.

4.	 Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Protocolo entrará em 
vigor em relação a um Estado Parte noventa dias após a data do depósito do instrumento de 
ratificação, de aceitação ou de aprovação da referida emenda junto do Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

5.	 A entrada em vigor de uma emenda vincula todos os Estados Partes que tenham manifestado 
seu consentimento em vincular-se por essa emenda. Os outros Estados Partes permanecerão 
vinculados pelas disposições do presente Protocolo bem como por qualquer emenda anterior 
que tenham ratificado, aceito ou aprovado.

Artigo 24

Denúncia

1.	 Um Estado Parte pode denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito 
dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a 
data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

2.	 Uma organização regional de integração econômica deixará de ser Parte no presente Protocolo 
quando todos os seus Estados membros o tiverem denunciado.

Artigo 25

Depositário e línguas

1.	 O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depositário do presente Protocolo.
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2.	 O original do presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês 
e russo são igualmente autênticos, será depositado junto do Secretário-Geral das Nações 
Unidas.

EM FÉ DO QUE, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados pelos respectivos 
governos, assinaram o presente Protocolo.

QUADRO SINÓTICO

DECRETO Nº 5.016, DE 12 DE 
MARÇO DE 2004.

Promulga o Protocolo Adicional à Convenção das Nações 
Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, relativo 
ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, 
Marítima e Aérea.

O próprio Protocolo, em seu 
art.3º traz vários conceitos 
a serem considerados no 
ordenamento brasileiro, uma 
vez que se encontram no 
decreto supramencionado. 

a) A expressão “tráfico de migrantes” significa a promoção, 
com o objetivo de obter, direta ou indiretamente, um benefício 
financeiro ou outro benefício material, da entrada ilegal de uma 
pessoa num Estado Parte do qual essa pessoa não seja nacional 
ou residente permanente;

b) A expressão “entrada ilegal” significa a passagem de fronteiras 
sem preencher os requisitos necessários para a entrada legal no 
Estado de acolhimento.

c) A expressão “documento de viagem ou de identidade 
fraudulento” significa qualquer documento de viagem ou de 
identificação:

(i) Que tenha sido falsificado ou alterado de forma substancial por 
uma pessoa ou uma entidade que não esteja legalmente autorizada 
a fazer ou emitir documentos de viagem ou de identidade em 
nome de um Estado; ou

(ii) Que tenha sido emitido ou obtido de forma irregular, através 
de falsas declarações, corrupção ou coação ou qualquer outro 
meio ilícito; ou

(iii) Que seja utilizado por uma pessoa que não seja seu titular 
legítimo;

d) O termo “navio” significa todo o tipo de embarcação, incluindo 
embarcações sem calado e hidroaviões, utilizados ou que 
possam ser utilizados como meio de transporte sobre a água, 
com exceção dos vasos de guerra, navios auxiliares da armada 
ou outras embarcações pertencentes a um Governo ou por ele 
exploradas, desde que sejam utilizadas exclusivamente por um 
serviço público não comercial.

Imigrante – conceito (Art 1º, 
inciso II da Lei nº 13.445, de 24 
de maio de 2017)

Pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou reside 
e se estabelece temporária ou definitivamente no Brasil.

Emigrante – conceito (Art 1º, 
inciso III da Lei nº 13.445, de 24 
de maio de 2017)

Brasileiro que se estabelece temporária ou definitivamente no 
exterior.

Tráfico de pessoas – conceito 
(Protocolo Adicional à 
Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado 
Transnacional relativo à 
Prevenção, Repressão e Punição 
do Tráfico de Pessoas, em 
especial de Mulheres e Crianças 
-Protocolo de Palermo)

O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o 
acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a 
outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de 
autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação 
de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma 
pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração.

Objetivo do Protocolo Prevenir e combater o tráfico de migrantes, bem como promover 
a cooperação entre os Estados Partes com esse fim, protegendo 
ao mesmo tempo os direitos dos migrantes objeto desse tráfico.

Não responsabilização penal dos 
migrantes

Importante mencionar que, os migrantes não estarão sujeitos a 
processos criminais nos termos do Protocolo, pelo fato de terem 
sido objeto dos atos enunciados no seu Artigo 6.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.015-2004?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.015-2004?OpenDocument
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DECRETO Nº 5.017, DE 12 DE MARÇO DE 2004

Promulga o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, 
Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres 
e Crianças.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo no 231, de 29 
de maio de 2003, o texto do Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em 
Especial Mulheres e Crianças, adotado em Nova York em 15 de novembro de 2000;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto à Secretaria-
Geral da ONU em 29 de janeiro de 2004;

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 29 de setembro de 2003, e 
entrou em vigor para o Brasil em 28 de fevereiro de 2004;

DECRETA:

Art.  1º O Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial 
Mulheres e Crianças, adotado em Nova York em 15 de novembro de 2000, apenso por cópia ao 
presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art.  2oSão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 
em revisão do referido Protocolo ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de março de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Samuel Pinheiro Guimarães Neto

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.3.2004

PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
CONTRA O CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL RELATIVO À 
PREVENÇÃO, REPRESSÃO E PUNIÇÃO DO TRÁFICO DE PESSOAS, 

EM ESPECIAL MULHERES E CRIANÇAS

PREÂMBULO

Os Estados Partes deste Protocolo,

Declarando que uma ação eficaz para prevenir e combater o tráfico de pessoas, em especial 
mulheres e crianças, exige por parte dos países de origem, de trânsito e de destino uma abordagem 
global e internacional, que inclua medidas destinadas a prevenir esse tráfico, punir os traficantes 
e proteger as vítimas desse tráfico, designadamente protegendo os seus direitos fundamentais, 
internacionalmente reconhecidos,

Tendo em conta que, apesar da existência de uma variedade de instrumentos internacionais 
que contêm normas e medidas práticas para combater a exploração de pessoas, especialmente 
mulheres e crianças, não existe nenhum instrumento universal que trate de todos os aspectos 
relativos ao tráfico de pessoas,

Preocupados com o fato de na ausência desse instrumento, as pessoas vulneráveis ao tráfico não 
estarem suficientemente protegidas,

Recordando a Resolução 53/111 da Assembléia Geral, de 9 de Dezembro de 1998, na qual a 
Assembléia decidiu criar um comitê intergovernamental especial, de composição aberta, para 
elaborar uma convenção internacional global contra o crime organizado transnacional e examinar 
a possibilidade de elaborar, designadamente, um instrumento internacional de luta contra o tráfico 
de mulheres e de crianças.

Convencidos de que para prevenir e combater esse tipo de criminalidade será útil completar a Convenção 
das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional com um instrumento internacional 
destinado a prevenir, reprimir e punir o tráfico de pessoas, em especial mulheres e crianças,

Acordaram o seguinte:

I. Disposições Gerais

Artigo 1

Relação com a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional

1.	 O presente Protocolo completa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional e será interpretado em conjunto com a Convenção.

2.	 As disposições da Convenção aplicar-se-ão mutatis mutandis ao presente Protocolo, salvo se 
no mesmo se dispuser o contrário.

3.	 As infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 5 do presente Protocolo serão 
consideradas como infrações estabelecidas em conformidade com a Convenção.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.017-2004?OpenDocument
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Artigo 2

Objetivo

Os objetivos do presente Protocolo são os seguintes:

a)	 Prevenir e combater o tráfico de pessoas, prestando uma atenção especial às mulheres e às 
crianças;

b)	 Proteger e ajudar as vítimas desse tráfico, respeitando plenamente os seus direitos humanos; e

c)	 Promover a cooperação entre os Estados Partes de forma a atingir esses objetivos.

Artigo 3

Definições

Para efeitos do presente Protocolo:

a)	 A expressão “tráfico de pessoas” significa o recrutamento, o transporte, a transferência, o 
alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras 
formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação 
de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o 
consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. 
A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas 
de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas similares à 
escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos;

b)	 O consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas tendo em vista qualquer tipo de 
exploração descrito na alínea a) do presente Artigo será considerado irrelevante se tiver sido 
utilizado qualquer um dos meios referidos na alínea a);

c)	 O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de uma criança 
para fins de exploração serão considerados “tráfico de pessoas” mesmo que não envolvam 
nenhum dos meios referidos da alínea a) do presente Artigo;

d)	 O termo “criança” significa qualquer pessoa com idade inferior a dezoito anos.

Artigo 4

Âmbito de aplicação

O presente Protocolo aplicar-se-á, salvo disposição em contrário, à prevenção, investigação e 
repressão das infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 5 do presente Protocolo, 
quando essas infrações forem de natureza transnacional e envolverem grupo criminoso organizado, 
bem como à proteção das vítimas dessas infrações.

Artigo5

Criminalização

1.	 Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas e outras que considere necessárias de forma 
a estabelecer como infrações penais os atos descritos no Artigo 3 do presente Protocolo, 
quando tenham sido praticados intencionalmente.

2. Cada Estado Parte adotará igualmente as medidas legislativas e outras que considere necessárias 
para estabelecer como infrações penais:

a)	 Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a tentativa de cometer uma 
infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo;

b)	 A participação como cúmplice numa infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 
1 do presente Artigo; e

c)	 Organizar a prática de uma infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 1 do 
presente Artigo ou dar instruções a outras pessoas para que a pratiquem.

II. Proteção de vítimas de tráfico de pessoas

Artigo 6

Assistência e proteção às vítimas de tráfico de pessoas

1.	 Nos casos em que se considere apropriado e na medida em que seja permitido pelo seu direito 
interno, cada Estado Parte protegerá a privacidade e a identidade das vítimas de tráfico de 
pessoas, incluindo, entre outras (ou inter alia), a confidencialidade dos procedimentos judiciais 
relativos a esse tráfico.

2.	 Cada Estado Parte assegurará que o seu sistema jurídico ou administrativo contenha medidas 
que forneçam às vítimas de tráfico de pessoas, quando necessário:

a)	 Informação sobre procedimentos judiciais e administrativos aplicáveis;

b)	 Assistência para permitir que as suas opiniões e preocupações sejam apresentadas e 
tomadas em conta em fases adequadas do processo penal instaurado contra os autores 
das infrações, sem prejuízo dos direitos da defesa.

3.	 Cada Estado Parte terá em consideração a aplicação de medidas que permitam a recuperação 
física, psicológica e social das vítimas de tráfico de pessoas, incluindo, se for caso disso, em 
cooperação com organizações não-governamentais, outras organizações competentes e outros 
elementos de sociedade civil e, em especial, o fornecimento de:

a)	 Alojamento adequado;

b)	 Aconselhamento e informação, especialmente quanto aos direitos que a lei lhes reconhece, 
numa língua que compreendam;

c)	 Assistência médica, psicológica e material; e

d)	 Oportunidades de emprego, educação e formação.

4.	 Cada Estado Parte terá em conta, ao aplicar as disposições do presente Artigo, a idade, o sexo 
e as necessidades específicas das vítimas de tráfico de pessoas, designadamente as necessidades 
específicas das crianças, incluindo o alojamento, a educação e cuidados adequados.
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5.	 Cada Estado Parte envidará esforços para garantir a segurança física das vítimas de tráfico de 
pessoas enquanto estas se encontrarem no seu território.

6.	 Cada Estado Parte assegurará que o seu sistema jurídico contenha medidas que ofereçam às 
vítimas de tráfico de pessoas a possibilidade de obterem indenização pelos danos sofridos.

Artigo 7

Estatuto das vítimas de tráfico de pessoas nos Estados de acolhimento

1.	 Além de adotar as medidas em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo, cada 
Estado Parte considerará a possibilidade de adotar medidas legislativas ou outras medidas 
adequadas que permitam às vítimas de tráfico de pessoas permanecerem no seu território a 
título temporário ou permanente, se for caso disso.

2.	 Ao executar o disposto no parágrafo 1 do presente Artigo, cada Estado Parte terá devidamente 
em conta fatores humanitários e pessoais.

Artigo 8

Repatriamento das vítimas de tráfico de pessoas

1.	 O Estado Parte do qual a vítima de tráfico de pessoas é nacional ou no qual a pessoa tinha 
direito de residência permanente, no momento de entrada no território do Estado Parte de 
acolhimento, facilitará e aceitará, sem demora indevida ou injustificada, o regresso dessa pessoa, 
tendo devidamente em conta a segurança da mesma.

2.	 Quando um Estado Parte retornar uma vítima de tráfico de pessoas a um Estado Parte do qual 
essa pessoa seja nacional ou no qual tinha direito de residência permanente no momento de 
entrada no território do Estado Parte de acolhimento, esse regresso levará devidamente em 
conta a segurança da pessoa bem como a situação de qualquer processo judicial relacionado ao 
fato de tal pessoa ser uma vítima de tráfico, preferencialmente de forma voluntária.

3.	 A pedido do Estado Parte de acolhimento, um Estado Parte requerido verificará, sem demora 
indevida ou injustificada, se uma vítima de tráfico de pessoas é sua nacional ou se tinha direito 
de residência permanente no seu território no momento de entrada no território do Estado 
Parte de acolhimento.

4.	 De forma a facilitar o regresso de uma vítima de tráfico de pessoas que não possua os 
documentos devidos, o Estado Parte do qual essa pessoa é nacional ou no qual tinha direito de 
residência permanente no momento de entrada no território do Estado Parte de acolhimento 
aceitará emitir, a pedido do Estado Parte de acolhimento, os documentos de viagem ou outro 
tipo de autorização necessária que permita à pessoa viajar e ser readmitida no seu território.

5.	 O presente Artigo não prejudica os direitos reconhecidos às vítimas de tráfico de pessoas por 
força de qualquer disposição do direito interno do Estado Parte de acolhimento.

6.	 O presente Artigo não prejudica qualquer acordo ou compromisso bilateral ou multilateral 
aplicável que regule, no todo ou em parte, o regresso de vítimas de tráfico de pessoas.

III. Prevenção, cooperação e outras medidas

Artigo 9

Prevenção do tráfico de pessoas

1.	 Os Estados Partes estabelecerão políticas abrangentes, programas e outras medidas para:

a)	 Prevenir e combater o tráfico de pessoas; e

b)	 Proteger as vítimas de tráfico de pessoas, especialmente as mulheres e as crianças, de 
nova vitimação.

2.	 Os Estados Partes envidarão esforços para tomarem medidas tais como pesquisas, campanhas 
de informação e de difusão através dos órgãos de comunicação, bem como iniciativas sociais e 
econômicas de forma a prevenir e combater o tráfico de pessoas.

3.	 As políticas, programas e outras medidas estabelecidas em conformidade com o presente 
Artigo incluirão, se necessário, a cooperação com organizações não-governamentais, outras 
organizações relevantes e outros elementos da sociedade civil.

4.	 Os Estados Partes tomarão ou reforçarão as medidas, inclusive mediante a cooperação bilateral 
ou multilateral, para reduzir os fatores como a pobreza, o subdesenvolvimento e a desigualdade 
de oportunidades que tornam as pessoas, especialmente as mulheres e as crianças, vulneráveis ao 
tráfico.

5.	 Os Estados Partes adotarão ou reforçarão as medidas legislativas ou outras, tais como medidas 
educacionais, sociais ou culturais, inclusive mediante a cooperação bilateral ou multilateral, a fim 
de desencorajar a procura que fomenta todo o tipo de exploração de pessoas, especialmente 
de mulheres e crianças, conducentes ao tráfico.

Artigo 10

Intercâmbio de informações e formação

1.	 As autoridades competentes para a aplicação da lei, os serviços de imigração ou outros serviços 
competentes dos Estados Partes, cooperarão entre si, na medida do possível, mediante troca 
de informações em conformidade com o respectivo direito interno, com vistas a determinar:

a)	 Se as pessoas que atravessam ou tentam atravessar uma fronteira internacional com 
documentos de viagem pertencentes a terceiros ou sem documentos de viagem são 
autores ou vítimas de tráfico de pessoas;

b)	 Os tipos de documentos de viagem que as pessoas têm utilizado ou tentado utilizar para 
atravessar uma fronteira internacional com o objetivo de tráfico de pessoas; e

c)	 Os meios e métodos utilizados por grupos criminosos organizados com o objetivo de 
tráfico de pessoas, incluindo o recrutamento e o transporte de vítimas, os itinerários 
e as ligações entre as pessoas e os grupos envolvidos no referido tráfico, bem como as 
medidas adequadas à sua detecção.
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2.	 Os Estados Partes assegurarão ou reforçarão a formação dos agentes dos serviços competentes 
para a aplicação da lei, dos serviços de imigração ou de outros serviços competentes na 
prevenção do tráfico de pessoas. A formação deve incidir sobre os métodos utilizados na 
prevenção do referido tráfico, na ação penal contra os traficantes e na proteção das vítimas, 
inclusive protegendo-as dos traficantes. A formação deverá também ter em conta a necessidade 
de considerar os direitos humanos e os problemas específicos das mulheres e das crianças bem 
como encorajar a cooperação com organizações não-governamentais, outras organizações 
relevantes e outros elementos da sociedade civil.

3.	 Um Estado Parte que receba informações respeitará qualquer pedido do Estado Parte que 
transmitiu essas informações, no sentido de restringir sua utilização.

Artigo 11

Medidas nas fronteiras

1.	 Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à livre circulação de pessoas, os Estados 
Partes reforçarão, na medida do possível, os controles fronteiriços necessários para prevenir e 
detectar o tráfico de pessoas.

2.	 Cada Estado Parte adotará medidas legislativas ou outras medidas apropriadas para prevenir, 
na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados por transportadores 
comerciais na prática de infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 5 do presente 
Protocolo.

3.	 Quando se considere apropriado, e sem prejuízo das convenções internacionais aplicáveis, 
tais medidas incluirão o estabelecimento da obrigação para os transportadores comerciais, 
incluindo qualquer empresa de transporte, proprietário ou operador de qualquer meio de 
transporte, de certificar-se de que todos os passageiros sejam portadores dos documentos de 
viagem exigidos para a entrada no Estado de acolhimento.

4.	 Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias, em conformidade com o seu direito interno, 
para aplicar sanções em caso de descumprimento da obrigação constante do parágrafo 3 do 
presente Artigo.

5.	 Cada Estado Parte considerará a possibilidade de tomar medidas que permitam, em conformidade 
com o direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de pessoas envolvidas na prática de 
infrações estabelecidas em conformidade com o presente Protocolo.

6.	 Sem prejuízo do disposto no Artigo 27 da Convenção, os Estados Partes procurarão 
intensificar a cooperação entre os serviços de controle de fronteiras, mediante, entre outros, 
o estabelecimento e a manutenção de canais de comunicação diretos.

Artigo 12

Segurança e controle dos documentos

Cada Estado Parte adotará as medidas necessárias, de acordo com os meios disponíveis para:

a)	 Assegurar a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade que emitir, para que não 
sejam indevidamente utilizados nem facilmente falsificados ou modificados, reproduzidos ou 
emitidos de forma ilícita; e

b)	 Assegurar a integridade e a segurança dos documentos de viagem ou de identidade por si ou 
em seu nome emitidos e impedir a sua criação, emissão e utilização ilícitas.

Artigo 13

Legitimidade e validade dos documentos

A pedido de outro Estado Parte, um Estado Parte verificará, em conformidade com o seu direito 
interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade e validade dos documentos de viagem ou 
de identidade emitidos ou supostamente emitidos em seu nome e de que se suspeita terem sido 
utilizados para o tráfico de pessoas.

IV. Disposições finais

Artigo 14

Cláusula de salvaguarda

1. 	Nenhuma disposição do presente Protocolo prejudicará os direitos, obrigações e 
responsabilidades dos Estados e das pessoas por força do direito internacional, incluindo o 
direito internacional humanitário e o direito internacional relativo aos direitos humanos e, 
especificamente, na medida em que sejam aplicáveis, a Convenção de 1951 e o Protocolo de 
1967 relativos ao Estatuto dos Refugiados e ao princípio do non-refoulement neles enunciado.

2. 	As medidas constantes do presente Protocolo serão interpretadas e aplicadas de forma a que 
as pessoas que foram vítimas de tráfico não sejam discriminadas. A interpretação e aplicação 
das referidas medidas estarão em conformidade com os princípios de não-discriminação 
internacionalmente reconhecidos.

Artigo 15

Solução de controvérsias

1.	 Os Estados Partes envidarão esforços para resolver as controvérsias relativas à interpretação 
ou aplicação do presente Protocolo por negociação direta.

2.	 As controvérsias entre dois ou mais Estados Partes com respeito à aplicação ou à interpretação 
do presente Protocolo que não possam ser resolvidas por negociação, dentro de um prazo 
razoável, serão submetidas, a pedido de um desses Estados Partes, a arbitragem. Se, no prazo 
de seis meses após a data do pedido de arbitragem, esses Estados Partes não chegarem a um 
acordo sobre a organização da arbitragem, qualquer desses Estados Partes poderá submeter o 
diferendo ao Tribunal Internacional de Justiça mediante requerimento, em conformidade com 
o Estatuto do Tribunal.
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3.	 Cada Estado Parte pode, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação ou da aprovação 
do presente Protocolo ou da adesão ao mesmo, declarar que não se considera vinculado ao 
parágrafo 2 do presente Artigo. Os demais Estados Partes não ficarão vinculados ao parágrafo 
2 do presente Artigo em relação a qualquer outro Estado Parte que tenha feito essa reserva.

4.	 Qualquer Estado Parte que tenha feito uma reserva em conformidade com o parágrafo 3 do 
presente Artigo pode, a qualquer momento, retirar essa reserva através de notificação ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 16

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1. 	O presente Protocolo será aberto à assinatura de todos os Estados de 12 a 15 de Dezembro 
de 2000 em Palermo, Itália, e, em seguida, na sede da Organização das Nações Unidas em Nova 
Iorque até 12 de Dezembro de 2002.

2. 	O presente Protocolo será igualmente aberto à assinatura de organizações regionais de 
integração econômica na condição de que pelo menos um Estado membro dessa organização 
tenha assinado o presente Protocolo em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo.

3. 	O presente Protocolo está sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depositados junto ao Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. Uma organização regional de integração econômica pode 
depositar o seu instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação se pelo menos um 
dos seus Estados membros o tiver feito. Nesse instrumento de ratificação, de aceitação e de 
aprovação essa organização declarará o âmbito da sua competência relativamente às matérias 
reguladas pelo presente Protocolo. Informará igualmente o depositário de qualquer modificação 
relevante do âmbito da sua competência.

4. 	O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado ou de qualquer organização 
regional de integração econômica da qual pelo menos um Estado membro seja Parte do 
presente Protocolo. Os instrumentos de adesão serão depositados junto do Secretário-Geral 
das Nações Unidas. No momento da sua adesão, uma organização regional de integração 
econômica declarará o âmbito da sua competência relativamente às matérias reguladas pelo 
presente Protocolo. Informará igualmente o depositário de qualquer modificação relevante do 
âmbito da sua competência.

Artigo 17

Entrada em vigor

1. 	O presente Protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito do 
quadragésimo instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão mas 
não antes da entrada em vigor da Convenção. Para efeitos do presente número, nenhum 
instrumento depositado por uma organização regional de integração econômica será somado 
aos instrumentos depositados por Estados membros dessa organização.

2. 	Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique, aceite, aprove 
ou adira ao presente Protocolo após o depósito do quadragésimo instrumento pertinente, 
o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia seguinte à data de depósito desse 
instrumento por parte do Estado ou organização ou na data de entrada em vigor do presente 
Protocolo, em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo, se esta for posterior.

ARTIGO 18

Emendas

1. 	Cinco anos após a entrada em vigor do presente Protocolo, um Estado Parte no Protocolo 
pode propor emenda e depositar o texto junto do Secretário-Geral das Nações Unidas, que 
em seguida comunicará a proposta de emenda aos Estados Partes e à Conferência das Partes 
na Convenção para analisar a proposta e tomar uma decisão. Os Estados Partes no presente 
Protocolo reunidos na Conferência das Partes farão todos os esforços para chegar a um 
consenso sobre qualquer emenda. Se todos os esforços para chegar a um consenso forem 
esgotados e não se chegar a um acordo, será necessário, em último caso, para que a alteração 
seja aprovada, uma maioria de dois terços dos Estados Partes no presente Protocolo, que 
estejam presentes e expressem o seu voto na Conferência das Partes.

2. 	As organizações regionais de integração econômica, em matérias da sua competência, exercerão 
o seu direito de voto nos termos do presente Artigo com um número de votos igual ao número 
dos seus Estados membros que sejam Partes no presente Protocolo. Essas organizações não 
exercerão seu direito de voto se seus Estados membros exercerem o seu e vice-versa.

3. 	Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo estará sujeita a 
ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Partes.

4. 	Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Protocolo entrará 
em vigor para um Estado Parte noventa dias após a data do depósito do instrumento de 
ratificação, de aceitação ou de aprovação da referida emenda junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

5. 	A entrada em vigor de uma emenda vincula as Partes que manifestaram o seu consentimento 
em obrigar-se por essa alteração. Os outros Estados Partes permanecerão vinculados pelas 
disposições do presente Protocolo, bem como por qualquer alteração anterior que tenham 
ratificado, aceito ou aprovado.

Artigo 19

Denúncia

1. 	Um Estado Parte pode denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito 
dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a 
data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

2. 	Uma organização regional de integração econômica deixará de ser Parte no presente Protocolo 
quando todos os seus Estados membros o tiverem denunciado.
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Artigo 20

Depositário e idiomas

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depositário do presente Protocolo.

2.	 O original do presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e 
russo são igualmente autênticos, será depositado junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

EM FÉ DO QUE, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados pelos seus 
respectivos Governos, assinaram o presente Protocolo.

QUADRO SINÓTICO

DECRETO Nº 5.017, DE 12 DE 
MARÇO DE 2004.

Promulga o Protocolo Adicional à Convenção das Nações 
Unidas contra o Crime Organizado Transnacional 
Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico 
de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças.

O próprio Protocolo, em seu 
art.3º traz vários conceitos 
a serem considerados no 
ordenamento brasileiro, uma vez 
que se encontram no decreto 
supramencionado. 

a) A expressão “tráfico de pessoas” significa o recrutamento, 
o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento 
de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras 
formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso 
de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega 
ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o 
consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre 
outra para fins de exploração. A exploração incluirá, no 
mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras 
formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, 
escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou 
a remoção de órgãos;

b) O consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas 
tendo em vista qualquer tipo de exploração descrito na alínea 
a) do presente Artigo será considerado irrelevante se tiver 
sido utilizado qualquer um dos meios referidos na alínea a);

c) O recrutamento, o transporte, a transferência, o 
alojamento ou o acolhimento de uma criança para fins de 
exploração serão considerados “tráfico de pessoas” mesmo 
que não envolvam nenhum dos meios referidos da alínea a) 
do presente Artigo;

d) O termo “criança” significa qualquer pessoa com idade 
inferior a dezoito anos.

Imigrante – conceito (Art 1º, inciso 
II da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 
2017)

Pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou 
reside e se estabelece temporária ou definitivamente no 
Brasil.

Emigrante – conceito (Art 1º, inciso 
III da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 
2017)

Brasileiro que se estabelece temporária ou definitivamente 
no exterior.

Propósitos ilícitos - conceito 
(Convenção Interamericana sobre 
Tráfico Internacional de Menores, 
Art. 2ª, alínea c)

Entre outros, prostituição, exploração sexual, servidão ou 
qualquer outro propósito ilícito, seja no Estado em que o 
menor resida habitualmente, ou no Estado Parte em que este 
se encontre.

Objetivo da Protocolo a) Prevenir e combater o tráfico de pessoas, prestando uma 
atenção especial às mulheres e às crianças;

b) Proteger e ajudar as vítimas desse tráfico, respeitando 
plenamente os seus direitos humanos; e

c) Promover a cooperação entre os Estados Partes de forma 
a atingir esses objetivos.

Não responsabilização penal dos 
migrantes (Protocolo Adicional 
à Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado 
Transnacional, relativo ao Combate 
ao Tráfico de Migrantes por Via 
Terrestre, Marítima e Aérea).

Importante mencionar que, os migrantes não estarão sujeitos 
a processos criminais nos termos do Protocolo, pelo fato 
de terem sido objeto dos atos enunciados no Artigo 6 do 
Protocolo ao qual este item faz referência).

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.015-2004?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.015-2004?OpenDocument
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